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INTRODUÇÃO 


Procuramos encontrar nas coisas, por isso mesmo tornadas mais 
preciosas, o reflexo que a nossa alma nelas projectou... 

(Marcel Proust, Em Busca do Tempo Perdido, Lisboa, Círculo de 
Leitores, 2003, p. 1-95) 


Nos últimos meses do ano de 1986 iniciei o meu primeiro estudo sobre a 
história de Macau, mais concretamente, Macau e a 1 Guerra do Ópio. Viviam-se 
os meses da negociação entre Portugal e a China que conduziria à Declaração 
Conjunta do Governo da República Portuguesa e do Governo da República Popu- 
lar da China sobre a Questão de Macau, assinada em Pequim a 13 de Abril de 
1987. Com este acordo abriu-se o período de transição para a transferência da 
soberania de Macau, de Portugal para a China, marcada para 19 de Dezembro 
de 1999. 

À medida que Macau vívia um período de desenvolvimento fmpar na sua his- 
tória, preparando-se para um novo futuro, talvez só equiparável àquele que a fun- 
dação e consolidação da presença portuguesa na segunda metade do século xvr lhe 
proporcionaram, fui-me dedicando ao estudo do seu passado, que me familiarizou 
com a sua contemporaneidade nascida dos conflitos sino-britânicos de meados do 
século x1x. Durante cerca de vinte anos dediquei-me ao estudo da realidade política, 
diplomática e institucional de Macau, mas sempre desperto para tentar compreen- 
der o papel que ocupava a riqueza multicultural da sua sociedade, a qual lhe confere 
alguns dos seus mais importantes traços identitários. 

Unanimemente considerada como um porto de abrigo, de chegadas e partidas, 
para gentes com muitas origens e destinos, Macau é, enquanto cidade portuária, 
um convite permanente ao conhecimento das características de uma sociedade 
cuja identidade cultural é um claro reflexo do dinamismo gerado pelo convívio 
de uma multiplicidade de grupos que nela se encontraram durante quatro séculos e 
meio. Entre eles assume particular destaque o Macaense, que só pode ser descoberto 


quando integrado nos diversos movimentos migratórios que contribuíram para a 
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sua formação, enquanto comunidade étnica com uma forte identidade, e para a sua 
dispersão pelo mundo — a diáspora macaense. 

O conhecimento da realidade política e institucional de Macau oitocentista foi 
o capital que transportei na bagagem quando decidi iniciar esta caminhada que 
me levou ao estudo da diáspora macaense. Ficava assim mais próximo da realidade 
social de uma cidade cujos limites sempre ultrapassaram as muralhas de pedra que 
quiseram erguer à sua volta. Sempre livre pelo mar que se espraiava à sua frente, 
nem a Porta do Cerco foi suficiente para isolar uma cidade que, desde os seus pri- 
mórdios, se manteve virada para o mundo e sempre recebeu o mundo nas suas ruas 
e praias, becos e portos. 

Tal como a comunidade a quem emprestou o nome, Macau foi uma cidade que 
construiu a sua própria universalidade, assumindo-se como um centro de geogra- 
fias variáveis à medida que os séculos foram passando e de acordo com as soluções 
económicas que foi encontrando, com as instituições políticas singulares que a go- 
vernaram, com a mobilidade dos povos que por ela passaram e com a permanente 
reconfiguração da sua identidade cultural, assimilando do Outro usos e costumes, e 
difundindo saberes, ideias e crenças. Assim, compreender Macau obriga-nos a cru- 
zar a sua realidade histórica com a sua dimensão geográfica, reconhecendo o modo 
como se dividiu e multiplicou entre a Europa e a Ásia, Portugal e a China, a Ásia do 
Sueste e o Estado da Índia do Império Português, atraindo a si as rotas comerciais 
da Ásia Extrema e por elas difundindo as artes, as tecnologias, a fé, o pensamento 
e, ainda, os migrantes que são sempre portadores dos seus territórios de origem. 
Por isso, sendo Macau uma cidade onde se cruzaram os mais variados movimen- 
tos migratórios, constituindo-se, simultaneamente, como território de partida e de 
chegada, o estudo da comunidade macaense e do tecido social onde ela se inscreve 
implica a sua integração nos contextos das diferentes migrações que a visitaram e a 
que deu origem. 

Hoje, olhando para o meu próprio percurso, é este o caminho que me é possível 
descrever que me aproximou do estudo da diáspora macaense e do seu enquadra- 
mento no domínio científico da Geografia Humana. Um caminho que respeita a 
minha convicção de que a compreensão da cidade, na sua totalidade social, só é 
possível se integrar os múltiplos territórios que dela foram fazendo parte ao longo 
do tempo, e assumindo que as migrações ocuparam, desde a sua fundação, um lugar 
de destaque quando centramos a nossa atenção no estudo das estruturas sociais e, 
mais concretamente, da comunidade macaense. 

Este estudo da diáspora macaense, para além das linhas de força que a carac- 
terizam, incide sobre um determinado fenómeno migratório: a ida para Xangai de 
centenas de macaenses que, ao longo de cem anos, fizeram nascer uma importante 
comunidade naquela cidade chinesa, e que dela desapareceu à medida que se extin- 
guiram as concessões estrangeiras onde se fixaram, onde viveram dias de trabalho 
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e horas de ócio, e onde nasceram os seus filhos. Estes, a segunda geração dos por- 
tugueses de Xangai foram empurrados pela invasão japonesa, pela II Guerra Mun- 
dial e pela revolução liderada pelo Partido Comunista Chinês para fora da cidade, 
regressando a Macau ou partindo para outros destinos, retomando as experiências 
migratórias dos seus progenitores. Neste caso de estudo mais específico que é o flu- 
xo migratório Macau-Xangai, o seu enquadramento nas mudanças políticas, econó- 
micas e sociais que ocorreram naquela parte do mundo, profundamente marcadas 
pela expansão colonial do ocidente no Império da China e em toda a Ásia Oriental 
a partir da I Guerra do Ópio (1839-1842), contextualiza-nos a análise da dimensão 
temporal onde se inscreveram as redes sociais que se teceram entre os diferentes 
territórios envolvidos no processo migratório macaense. 

Importa desde já reconhecer duas limitações que condicionaram este trabalho 
que aqui apresento. 

Em primeiro lugar, o facto de ter iniciado a minha carreira docente fora do país. 
Durante cinco anos (1981-1986) fui um migrante em S. Tomé e Príncipe. Depois 
de um ano em Portugal, voltei a emigrar, tendo passado um novo ano em África 
(1987-1988), mais concretamente em Kinshasa, capital da antiga colónia belga, na 
altura denominada República do Zaire. Esta minha experiência, tudo o que vivi, 
senti e pensei, acompanhou-me ao longo deste estudo sobre a realidade migratória 
dos macaenses. Também por isso, não me foi possível desenvolver este trabalho em 
torno da diáspora macaense mantendo no anonimato os seus protagonistas, pelo 
que vivi e porque sei que são pessoas com rosto e com nome, agitados por sentimen- 
tos e pensamentos desde que puseram pela primeira vez a hipótese de partir, até ao 
seu regresso, se ele ocorreu algum dia. 

Em segundo lugar, considero uma limitação o facto de nunca ter estado em 
Xangai. Ainda recordo as sensações que experimentei quando visitei Macau e Hong 
Kong pela primeira vez, em 1994, cerca de oito anos depois de ter iniciado a mi- 
nha investigação. Depois dessa viagem, a minha capacidade de analisar factos e 
personagens da história da cidade alterou-se profundamente. Assim, reconheço a 
importância de se vivenciarem os lugares que se estudam e sobre os quais se reflecte 
e se escreve. Adivinho, por isso, que a minha narrativa sobre Xangai e sobre o fluxo 
migratório dos macaenses, que se dirigiram para aquela cidade, seria qualitativa- 
mente diferente se tivesse concretizado o desejo e a necessidade de a visitar, ainda 
que por alguns escassos dias. 

Em particular, a minha experiência migratória poderá ser um factor que con- 
diciona a objectividade da análise que desenvolvo ao longo deste trabalho sobre 
a diáspora macaense. Adicionado a outros que eventualmente existam, pode ter 
influenciado as escolhas metodológicas, as interpretações dos dados empíricos, 
quantitativos e qualitativos, e as soluções narrativas adoptadas. Todavia, partilho 
também da convicção de que, para além do carácter precário de toda a verdade cien- 
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tífica, o capital cultural e a experiência de vida do investigador interferem em todo e 
qualquer tipo de investigação que pretenda realizar. Neste pormenor, tento afastar- 
-me do positivismo que ainda hoje condiciona o trabalho de muitos de nós, entre 
os quais me incluo, reconhecendo que existe uma vertente subjectiva que importa 
admitir desde o início. A construção de um esquema conceptual assume então um 
especial relevo, para o qual mobilizei os conceitos que me pareceram mais consentâ- 
neos com a hipótese de trabalho previamente formulada. Como principal recurso, 
socorri-me dos quadros teóricos dos autores que têm vindo a estudar as realidades 
migratórias contemporâneas, mantendo a preocupação de os ajustar à realidade 
espacio-temporal do caso de estudo que escolhi, evitando cair em anacronismos 
e respeitando as premissas de uma investigação orientada a partir de problemas e 
hipóteses de partida. A outros competirá avaliar se estas intenções se concretizaram 
no trabalho que agora se apresenta. 

Foi nos arquivos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, do Consulado de 
Portugal em Macau, do Arquivo Histórico Ultramarino e do Centro Científico e 
Cultural de Macau que vivi o lado mais apaixonante de todo este trabalho. A desco- 
berta de novas informações sobre os migrantes macaenses, em Hong Kong e Xan- 
gai, alimentou diariamente o meu entusiasmo sobre o tema. A sua análise, partindo 
do quadro conceptual definido, obrigou-me a novas leituras, à reformulação do 
quadro teórico, e à renovação permanente dos textos que ia escrevendo. Neste vai- 
vém entre a investigação empírica e o esquema conceptual desenhado foi-se cons- 
truindo esta investigação e foi dele que resultaram os momentos mais gratificantes, 
à medida que ia descobrindo novos acontecimentos, personagens, características e 
dimensões sociais das comunidades migrantes macaenses que se instalaram naque- 
las duas cidades. 

À concretização de um trabalho como este, apesar de ser uma tarefa individual, 
nunca nos pertence inteiramente, porque somos devedores de muitas ajudas, con- 
selhos, apoios e palavras de incentivo com quem partilhamos o nosso quotidiano. 

Para além das minhas orientadoras, Profº Dr.* Maria Lucinda Fonseca e Prof 
Dr? Maria Alexandre Lousada, desejo agradecer à colega Maria João Hortas toda 
a disponibilidade que manteve para me acompanhar ao longo dos quatro anos que 
demorei a realizar esta investigação, ajudando-me nesta missão quase impossível 
para um aprendiz de geógrafo. 

Institucionalmente agradeço os apoios da Escola Superior de Educação de Lis- 
boa, da Fundação da Ciência e Tecnologia e da Fundação Oriente que, no seu 
conjunto, permitiram que cumprisse o prazo definido para a concretização do meu 
Curso de Doutoramento. Uma palavra muito especial para o Consulado de Por- 
tugal em Macau que me abriu as suas portas e colocou ao meu dispor excelentes 
condições para recolher a informação que se encontra depositada nos seus arquivos, 
em particular aos Cônsules Gerais Dr. Pedro Moitinho de Almeida e Dr. Manuel 
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Maria Cansado de Carvalho, à Sr.2 Chanceler Dr.º Leonor Inácio, ao Sr. Chanceler 
Dr. Manuel Ricardo da Silva e, ainda, às funcionárias administrativas Sr.2 D. Natér- 
cia da Silva e Sr.º D. Joana Assis. Finalmente, resta-me reconhecer a ajuda preciosa 
que sempre tive, desde a primeira hora, no Arquivo Histórico-Diplomático do Mi- 
nistério dos Negócios Estrangeiros, onde passei muitos e longos dias de trabalho, 
em particular da sua Directora naqueles anos de 2006-2008, Dr? Isabel Fevereiro. 

Nas minhas deslocações a Macau sempre fui bem recebido pelos meus amigos 
Rogério Beltrão Coelho e Cecília Jorge que tudo fizeram para que nunca me sentisse 
um estranho na cidade, assim como pelo Dr. Rui Rocha, na altura a chefiar a Dele- 
gação da Fundação Oriente em Macau, que me recebeu com toda a hospitalidade 
na Casa Garden, sede da Fundação. 

Um agradecimento ao Prof. Dr. Carlos Cardoso, um amigo que se manteve dis- 
ponível para comigo discutir conceitos, ideias e autores, nalguns serões bem passa- 
dos na sua casa, donde sempre saí revigorado para continuar a minha investigação. 

Durante este período de trabalho tive o privilégio de poder recolher-me na mi- 
nha casa da aldeia, para me entregar ao prazer da leitura e da escrita, tendo por 
companhia a lareira, o silêncio da serra e os jantares bem cozinhados pelo meu 
irmão, Luís. 

Finalmente, resta-me agradecer às duas pessoas com quem tenho partilhado os 
últimos trinta anos da minha vida: à minha mulher Olívia sempre disponível para 
viver as minhas ausências e a quem devo preciosas ajudas nas árduas tarefas da in- 
vestigação quantitativa; à minha filha Joana, agora estudante-imigrante em Londres 
onde está a fazer a sua licenciatura, a quem dedico todos os dias da minha vida. 
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PARTE I 


TEMA, MODELO DE ANÁLISE 
E FINALIDADES 


1 — Partir e Regressar a Macau ou a Fundamentação do Tema 
2 — Conceitos e Modelo de Análise 
3 — Finalidades, Fontes e Linhas Metodológicas 


Mas as ideias transformam-se em nós, triunfam sobre as resistências 
que começamos por lhes opor e alimentam-se de ricas reservas intelectuais 
já preparadas que não sabíamos feitas para elas. 

(Marcel Proust, Em Busca do Tempo Perdido, Lisboa, Círculo de 
Leitores, 2003, p. 11-302) 


Macau, nos últimos vinte anos, tem sido uma cidade em permanente e acelerada 
mudança. Para quem a visita regularmente, Macau oferece o desgosto de ver desapa- 
recer alguns dos seus elementos patrimoniais que lhe concedem a sua singularidade, 
herdados da secular presença portuguesa, e o prazer de ver o dinamismo de uma 
cidade e da sua sociedade que rapidamente se ajusta aos novos desafios que surgem 
no seu seio. Esta é uma imagem que é fácil de reter pela observação empírica de 
quem se vai apropriando da cidade à medida que as transformações vão ocorrendo, 
ano após ano. Mais difícil é tentar explicar esta capacidade de Macau se ajustar e de 
mudar, sem cairmos em saudosismos paralisantes, nem na apologia gratuita de um 
desenvolvimento a qualquer preço. 

Dez anos após a transferência da soberania de Macau, de Portugal para a China, 
duas questões estão na ordem do dia: a primeira refere-se à progressiva integração 
de Macau numa vasta área metropolitana que inclui Hong Kong e Cantão, a qual 
vulgarmente se designa por região do delta do rio das Pérolas; a segunda diz respeito 
ao futuro que está reservado à comunidade macaense num novo contexto político 
e social que, em síntese, se traduz na possível diluição deste grupo no mundo hu- 
mano chinês, geograficamente próximo e quantitativamente esmagador, atributos 
opostos aos que a presença portuguesa oferecia: afastamento geográfico e presença 
humana residual. Duas questões onde se joga, em grande medida, a sobrevivência 
de uma cidade que preserve os traços identitários que a distinguem de qualquer 
outra cidade do mundo. 

Só é possível debater e aprofundar estes dois temas se assumirmos que a sua 
compreensão implica uma análise que ultrapassa o contexto criado a partir de 20 


59 


de Dezembro de 1999, obrigando-nos a recuar à década de 1840. Poderíamos, 
eventualmente, recuar aos primórdios do estabelecimento de Macau, em meados 
de quinhentos, abarcando assim todo o leque cronológico que abraça a sua exis- 
tência enquanto núcleo urbano integrado num espaço político, económico, social 
e cultural que derrubou as fronteiras do Império da China. Contudo, o nascimento 
de Macau contemporâneo, após as Guerras do Ópio (1839-1860), abriu um novo 
capítulo na história da cidade ao qual, no âmbito deste estudo, nos devemos cingir. 

Com o conflito sino-britânico que ocorreu entre 1839 e 1842, conhecido na 
história por I Guerra do Ópio, a China passou a integrar-se num mundo aberto, 
marcado pela expansão do desenvolvimento industrial, cujo centro se encontrava 
numa Europa distante e dominadora. O delta do rio das Pérolas e a cidade de Xan- 
gai foram as regiões que mais sentiram a influência da presença ocidental na China 
e aquelas que mais rapidamente se integraram no sistema-mundo cujos pilares fun- 
damentais foram o comércio e as migrações. 

Neste sistema se integrou a emigração macaense a partir de 1842, tendo como 
primeiros destinos Hong Kong e Xangai. O estudo do caso concreto do fluxo mi- 
gratório Macau-Xangai e a sua contextualização na diáspora macaense implica mo- 
bilizar um quadro conceptual que nos ajude a analisar estes fenómenos migratórios, 
e que seja ajustado à problemática que nos propomos desenvolver e às metodologias 
que as fontes disponíveis nos convidam a seguir. 


1 — Partir e Regressar a Macau ou a Fundamentação do Tema 


Macau e Cantão, Hong Kong e Xangai foram as cidades que protagonizaram 
o processo histórico das mudanças que se registaram na China sob a influência de 
outras nações e impérios, a partir de 1842: conhecendo a queda do império e o 
nascimento da república; vivendo o fim da república burguesa e a declaração da 
república socialista; integrando-se no sistema capitalista mundial, dele se isolando 
em 1949 e a ele regressando na década de 1980; dando um novo impulso à diáspora 
chinesa, abafando-a a partir de 1949 e promovendo-a de novo nos últimos trinta 
anos (Elleman, 2001; Dillon, 2010). Portes (2006), tentando explicitar as relações 
que existem entre as cidades actuais e a imigração, avança três ideias que considera 
fundamentais: a subordinação da cidade face aos poderes nacionais torna inútil a 
pretensão de analisar as migrações numa perspectiva apenas local; a imigração tem 
um efeito transformador nas cidades de acolhimento; as políticas locais no senti- 
do de suprimir ou subordinar os imigrantes têm, regra geral, um efeito contrário, 
podendo despoletar reacções no sentido de reforçar a afirmação das identidades 
culturais ou nacionais das comunidades migrantes. Estas três relações apresentadas 
por Portes são um excelente ponto de partida para realizarmos uma análise ao papel 
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daquelas quatro cidades que, em momentos diferentes e assumindo funções distin- 
tas, estiveram no centro dos fenómenos migratórios na China. 

Macau participou neste processo e a forma como ocorreu esta participação tem 
sido, do nosso ponto de vista, pouco reconhecida. Tendo na sua sustentação uma 
potência colonial secundária no mapa-mundo dos impérios (Portugal) e face às debi- 
lidades económicas acentuadas com a rivalidade esmagadora de uma cidade próxima 
(Hong Kong), o envolvimento de Macau nas mudanças operadas na China passou, 
em larga medida, pelo início de um movimento migratório que se dirigiu para Hong 
Kong e Xangai, mas que se prolongou no tempo e dispersou no espaço, acabando por 
assumir as características de uma diáspora. Foram os homens e as mulheres que emi- 
graram, primeiro para aquelas duas cidades chinesas, depois para a Europa, América, 
Austrália e África, que projectaram Macau no Mundo, dando uma grande dimensão 
a uma pequena comunidade luso-asiática, cristalizada em Macau e nalguns núcleos 
urbanos vizinhos. Uma comunidade que construiu a sua identidade absorvendo as ca- 
racterísticas das diversas origens étnicas que participaram, ao longo dos séculos, na sua 
constituição, gerando uma cultura própria, fruto de uma miscigenação de séculos de 
convívios e confrontos. Uma identidade que poderá estar hoje ameaçada, porque vul- 
nerável à presença humana e económica do gigante chinês, ou capaz de resistir ao es- 
tilo de David e Golias, porque também ela se poderá agigantar se for capaz de afirmar 
a universalidade das suas origens através da universalidade da sua presença no mundo. 

Deste modo, o estudo da diáspora macaense, aprofundado pela investigação do 
caso da emigração que ocorreu entre Macau e Xangai (1850-1952), afigura-se-nos 
hoje como um possível contributo para uma reflexão fundamentada sobre aquelas 
duas questões que hoje, na primeira década do século xxr, preocupam a comuni- 
dade macaense que vive, na sua terra-mãe, os desafios gerados pela sua integração 
política e económica numa China, também ela, cada vez mais vocacionada a ocupar 
um lugar liderante no mundo pós-Guerra Fria. 

Vivemos hoje na era de uma globalização que ultrapassa os domínios tecnoló- 
gico e económico, atingindo também uma dimensão cultural (Malheiros, 2001), 
em grande parte por força do dinamismo das migrações contemporâneas, cujos 
estudos recentes tendem a valorizar a lógica da proximidade geográfica ou a pers- 
pectiva de que elas reflectem, em grande medida, as relações entre países emissores 
e receptores marcadas, muitas delas, por elos de dominação colonial e semi-colonial 
(Portes, 2006). Este entendimento das migrações contemporâneas oferece-nos uma 
das mais importantes convicções que acompanham este estudo sobre a diáspora 
macaense: a importância de cruzar os contextos espaciais e temporais quando nos 
debruçamos sobre um determinado fenómeno migratório. Convicção tanto mais 
forte quanto ela, neste caso, se aplica ao estudo de uma diáspora, cujas componentes 
espacio-temporais são estruturantes, por força da sua própria definição que mais 


adiante apresentaremos. 
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A perspectiva histórica no estudo das migrações permite-nos identificar os pa- 
drões das interacções entre as diferentes migrações, quer no que diz respeito às con- 
dições estruturais que se verificaram nas sociedades de origem e de destino, quer no 
que se refere às ligações políticas e económicas entre esses territórios. Neste capítulo, 
assume particular relevo, até por força do caso aqui em estudo, as relações coloniais, 
as quais se reconhecem como um factor importante dos sistemas migratórios (Kritz, 
Lin & Zlotnik, 1992). Mas, mais importante será aqui salientar as transformações 
políticas, económicas e sociais que ocorreram nos territórios que conheceram di- 
rectamente o domínio colonial, neste caso de estudo, a China a partir das Guerras 
do Ópio. Por outro lado, apesar do fim da era colonial, as relações ex-metrópole/ 
ex-colónia continuaram a ser uma das lógicas em que assentaram as migrações que 
se mantiveram entre os territórios nacionais. No que diz respeito à perspectiva es- 
pacial, ela é inerente ao estudo dos movimentos migratórios internacionais, na me- 
dida em que estes, ocorrendo entre dois ou mais territórios, são um fenómeno, em 
primeiro lugar, geográfico. É no cruzamento destas duas perspectivas, diacrónica e 
sincrónica, que se desenha a possibilidade de uma abordagem sistémica que permita 
integrar um determinado fluxo migratório nos seus contextos regionais e nos mo- 
vimentos migratórios internacionais, mas também na complexidade da malha mi- 
gratória que o envolve. Esta dimensão espacio-temporal demonstra, com clareza, de 
que modo um movimento migratório internacional se vai complexificando, aban- 
donando uma fase inicial caracterizada por uma simples relação origem-destino, 
para entrar numa outra onde se vão construindo «estruturas mais complexas que 
correspondem a verdadeiros arquipélagos migratórios transnacionais» (Malheiros, 
2001, p. 20). Assumindo este ponto de vista, a compreensão do papel que poderá 
estar reservado à comunidade macaense num futuro mais ou menos próximo, e que 
hoje é tema de discussão, só se fará com alguma profundidade e fundamento se ela 
integrar o estudo espacio-temporal da diáspora, construído a partir de investigações 
realizadas em torno de movimentos migratórios concretos, como é aquele que nos 
propomos realizar a propósito do caso da migração Macau-Xangai. 

A deslocação de centenas de emigrantes macaenses para Xangai, acompanhan- 
do o processo histórico de projecção desta cidade na Ásia Oriental e no mundo, 
pelos condicionalismos históricos em que ocorreu, oferece-nos a possibilidade de 
estudar, com o rigor que as fontes nos permitem, o nascimento, a consolidação e 
o desaparecimento de uma comunidade migrante na sua cidade de destino. Assim, 
o interesse científico deste estudo apresenta-se perante nós como um desafio qua- 
se impossível de aceitar, na medida em que implica mobilizar saberes que muito 
dificilmente podem ser dominados por um só cientista. Geografia, História, Socio- 
logia e Antropologia são áreas científicas cujo contributo seria irrecusável se tivésse- 
mos disponíveis tais recursos. Todavia, não quisemos recusá-lo porque a dimensão 
do desafio foi assumida com o prazer de quem tem pela frente um imenso mar de 
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dúvidas e de descobertas que poderão ajudar a observar e a compreender o mundo 
de hoje, atribuindo-lhe outros significados. Desta ideia não resulta a pretensão de 
generalizar as conclusões deste estudo, tendo em vista construir uma nova teoria 
geral sobre as migrações internacionais, mas somente acreditar que o estudo de 
cada caso é um contributo valioso quando se pretende avançar nas verdades sempre 
provisórias que tais teorias comportam. Assim, o estudo da migração macaense 
Macau-Xangai, a partir dos eixos espacio-temporais que o caracterizam, seguirá 
uma perspectiva que assume os processos migratórios como fenómenos espaciais 
(territórios) cuja compreensão mais profunda implica a contextualização histórica 
que os envolveram. 

A emigração dos macaenses, remontando aos meados do século xrx, inseriu-se 
num período das migrações internacionais marcado pelo surgimento do mercado 
internacional de mão-de-obra, entre 1850-1945. Mufioz (s.d.) considera que este 
período ficou assinalado pelo início do livre mercado de mão-de-obra, baseado no 
deslocamento relativamente voluntário de trabalhadores livres. Esta nova modalida- 
de desenvolveu-se num novo contexto económico e político. O mundo ocidental, 
hegemonizado pelo império britânico, começou um processo de industrialização 
e urbanização que deslocou as formações sociais europeias, baseadas até então na 
produção agrícola e artesanal, libertando mão-de-obra de origem camponesa. As 
novas migrações internacionais de trabalhadores constituíram um elemento chave 
na formação do mercado mundial capitalista. A emigração de trabalhadores euro- 
peus foi a característica mais relevante deste período. A emigração europeia para o 
ultramar, de 1800 a 1940, é a que apresenta as cifras mais importantes entre todos 
os movimentos migratórios conhecidos. Entre 1846 e 1932, o total de europeus 
emigrados é estimado em mais de 50 milhões. Os principais fluxos dirigiram-se para 
a América, para as colónias africanas e asiáticas, ocorrendo ainda dentro do próprio 
continente europeu. Para Portes (1999), analisando as migrações internacionais à 
luz das relações centro-periferia, em meados do século xrx incentivou-se o recru- 
tamento deliberado de emigrantes o qual foi responsável, no exemplo avançado 
pelo autor, pela migração de trabalhadores irlandeses para o nordeste dos Estados 
Unidos. As características avançadas para este período das migrações internacionais, 
onde se insere também a diáspora chinesa que, neste mesmo período, mobilizou 
a deslocação de importantes contingentes de mão-de-obra (Mung, 2000; Trolliet, 
2000), podem ser encontradas no processo migratório macaense de Macau para 
Xangai. Tal facto leva-nos a integrar este processo migratório concreto nos movi- 
mentos populacionais mais vastos, conferindo um outro significado ao seu estudo. 

Dois outros aspectos ajudam a fundamentar a pertinência deste estudo centrado 
na emigração macaense — a questão das identidades socioculturais e o papel das 
redes sociais nos processos migratórios — qualquer um deles presente quando se 
estudam casos de migrações contemporâneas. 
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As sociedades contemporâneas são marcadas por múltiplas diversidades, sendo 
talvez das mais relevantes a diversidade cultural, muito devido ao aumento dos 
fenómenos migratórios. Ao longo da sua história, Macau gerou uma sociedade de 
permanentes contactos entre culturas distintas, que à cidade concorreram motiva- 
das pelo comércio, pela religião ou pelo saber (Barreto, 2006). Em simultâneo, a 
comunidade macaense foi o resultado humano deste longo convívio entre culturas, 
marcado pela participação de comunidades euro-asiáticas que tiveram um relevante 
papel na origem da cidade, constituindo-se como um núcleo humano resultante 
de um complexo processo de miscigenação.! Esta realidade étnica, emergente do 
contexto histórico-geográfico que a balizou, traduz-se na comunidade macaense em 
movimentos dinâmicos de criação de uma nova cultura que, de algum modo, pare- 
ce querer integrar os diferentes universos culturais que nela conviveram desde a sua 
origem. Esta capacidade de integrar outras culturas, conseguindo criar novas formas 
de ser e de estar, parece ter resultado na sua disponibilidade para se dispersar pelo 
mundo nos últimos 150 anos, uma disponibilidade que pode ter conhecido diferen- 
tes modos de partir, distintas formas de se integrar nas sociedades de acolhimento 
e, eventualmente, de regressar ou partir de novo. Ou, como explicita Malheiros 
(2001), desenvolvendo formas de dupla e múltipla pertença socioespacial geradas 
pela intensificação das práticas transnacionais dos imigrantes. Formas de estar e de 
ser que podem ter sido observadas como atentatórias da sua própria identidade, em 
primeira-mão por aqueles que não entendem este movimento no seu dinamismo 
criador de um quadro cultural em permanente mudança, que se alimenta sempre 
de alteridades nunca excluindo conivências e infidelidades recíprocas (Pinto, 1991). 

Finalmente, se hoje as migrações são consideradas como um processo criador de 
redes, desenvolvendo uma teia cada vez mais densa de contactos entre territórios de 
origem e de destino (Portes, 1999), assumimos também a hipótese que esta é uma 
dinâmica que não se limita às migrações contemporâneas. Dito de outro modo, 
consideramos ser pertinente ensaiar um estudo que nos permita compreender de 
que modo, num determinado fluxo migratório que se desenvolveu num espaço 
não europeu e temporalmente distante, estas redes existiram, como se formaram e 
funcionaram, que papel tiveram no arranque e na continuidade da emigração, quer 
no território de origem, quer no de destino. No caso concreto que pretendemos 
estudar, a operacionalização do conceito de redes sociais no estudo da emigração 
Macau-Xangai em meados de oitocentos, pode constituir um contributo para a 
consolidação, se não mesmo alargamento, da sua utilização a outros casos de estudo 
que, até hoje, não foram investigados. 

Associado a este tema emergem duas outras questões: o papel desempenhado 
pelo indivíduo e pela sua comunidade na escolha pela emigração, e a relação entre 


IA polémica entre os autores sobre as origens étnicas dos macaenses continua em aberto, como 
teremos ocasião de analisar mais adiante. 
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o indivíduo e o contexto que lhe facilitou ou inibiu a sua opção por demandar um 
outro território para viver. Se, por um lado, as estruturas económicas e políticas, e 
os laços entre estados nacionais, definem os sistemas onde se inserem os fluxos mi- 
gratórios internacionais, por outro, elas não explicam porque apenas uma parte das 
pessoas decide emigrar, enquanto outra opta por ficar. Aprofundar esta análise im- 
plica reconhecer a existência de redes institucionais, familiares e/ou individuais que 
apoiam a mobilização e o recrutamento dos emigrantes, e conhecer o sistema das 
migrações, operando deste modo entre os níveis micro e macro (Kritz et al., 1992). 
No caso macaense, os fluxos migratórios (entre outros) são hoje considerados elos 
de ligação entre micro-territórios, descontínuos (Malheiros, 2001), constituindo-se 
como elementos aglutinadores de uma diáspora que, rompendo as fronteiras políti- 
cas dos Estados, mantiveram viva uma comunidade que não perdeu os laços que a 
ligam aos seus territórios de origem, espacial (Macau) e cultural (Portugal). 


2 — Conceitos e Modelo de Análise 


Macau e Xangai, cidades de origem e destino dos macaenses migrantes, encon- 
tram-se historicamente ligadas por força da corrente de pessoas que, em meados 
do século xrx, decidiram partir, deixando para trás aqueles que optaram por ficar 
e a sua cidade-berço, mas levando na bagagem o que são, agentes sociais de uma 
cidade ligada a uma longínqua mãe metropolitana (Portugal), da qual herdaram 
importantes traços culturais, e a um vasto império (China), que lhes emprestou o 
território. Estes podem ser considerados os ingredientes básicos para que se desse 
início à diáspora macaense que nasceu em 1842 e se prolongou por todo o período 
da História Contemporânea de Macau. 

Na história do pensamento científico sobre o fenómeno social das migrações 
é possível identificar diversos modelos de análise que, ao longo da sua evolução, 
provocaram rupturas ou incorporaram elementos de modelos anteriores. Desde as 
explicações de atracção-expulsão de Ravenstein até às teorias de capital social, pro- 
tagonizadas por Pierre Bourdieu, James Coleman e Robert Putnam, e ao desenvol- 
vimento do conceito de rede de Alejandro Portes e Manuel Castells, o modelo de 
análise das migrações foi evoluindo, disponibilizando aos cientistas sociais mapas 
conceptuais que os auxiliam no estudo e compreensão das especificidades de um 
determinado fluxo migratório e dos movimentos migratórios transnacionais (Ribas- 
-Mateos, 2004). 

No caso de estudo da emigração macaense, a escolha de um determinado mode- 
lo de análise encontra-se condicionada por dois factores: o primeiro diz respeito ao 
quadro temporal em estudo, entre 1850 e 1952, meio século afastado das migrações 


internacionais contemporâneas que alimentaram as investigações que estiveram na 
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base dos mais recentes modelos teóricos; o segundo, centrado na investigação em- 
pírica, refere-se às limitações das fontes disponíveis com informação quantitativa e 
qualitativa sobre um fluxo migratório que desapareceu há cerca de setenta anos. No 
entanto, estas condicionantes, que poderão tornar mais difícil encontrar respostas 
para as questões que surgirem ao longo da investigação, não podem, nem devem, ser 
impeditivas da adopção do modelo de análise que nos pareça mais adequado para a 
compreensão do fluxo migratório que constitui o nosso caso de estudo. 

Partimos desta hipótese aparentemente simples: as motivações económicas e as 
características socioculturais da emigração macaense, iniciada em meados do sé- 
culo xIx, emergem das mutações políticas e económicas ocorridas na China a partir 
de 1842, em particular nos territórios de origem (Macau) e nos principais territó- 
rios de acolhimento (Hong Kong e Xangai). Aparentemente, porque as realidades 
sociais, na sua totalidade, são sempre complexas, exigindo de quem intenta a sua 
compreensão o recurso a conceitos que se inter-relacionem numa teia que ajude a 
compreender os fenómenos que lhes estão associados num conjunto coerente. As- 
sim, o quadro conceptual que nos propomos construir assenta em três linhas funda- 
mentais, isto é, três dimensões analíticas que definimos no quadro da problemática 
acima definida, a saber: a sociedade de Macau, enquanto espaço social de partida 
dos emigrantes macaenses na segunda metade de oitocentos; a sociedade de Xangai, 
enquanto espaço social de acolhimento dos emigrantes macaenses; o fluxo migra- 
tório Macau-Xangai (1850-1952), caso de estudo que permite identificar as carac- 
terísticas da emigração macaense neste período. Com estas três dimensões, as duas 
primeiras centradas na origem e no destino dos migrantes macaenses, a terceira 
no seu movimento entre aquelas duas cidade, pensamos ser possível encaminhar 
o nosso processo investigativo de modo a aproximarmo-nos de uma compreensão 
deste fluxo migratório, que deu origem a uma importante comunidade macaense 
de nacionalidade portuguesa, que nasceu e morreu ao ritmo das concessões estran- 
geiras de Xangai. 

A análise da sociedade de Macau, enquanto espaço social de partida dos emigrantes 
macaenses na segunda metade de oitocentos remete-nos, em primeiro lugar, para a 
relação que se estabelece entre o início da emigração macaense para Hong Kong 
em 1842 e as mudanças políticas e económicas que ocorreram na Ásia Oriental, na 
sequência das pressões externas sobre a economia chinesa, conduzidas em nome da 
liberdade do comércio. Mudanças que, com a saída dos macaenses para a colónia 
britânica, provocaram profundas mutações no tecido social da cidade de Macau. 
Avançamos, neste caso, com a hipótese da emigração macaense para Hong Kong e 
Xangai ser mais a causa do que a consequência das mudanças sociais que se regista- 
ram em Macau, não deixando de considerar que, em tese, existe sempre uma inter- 
-relação entre estes dois fenómenos: a emigração e as mudanças na formação eco- 


nómica e social no território de origem. Tendo em consideração que a questão do 
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comércio e do consumo de ópio na China e, mais especificamente, as Guerras do 
Ópio entre 1839 e 1860 constituíram o fenómeno político e socioeconómico char- 
neira que marcou a viragem para a contemporaneidade da China e de Macau, de- 
vido às profundas mudanças que ocorreram na Ásia Oriental, recorremos a estudos 
genéricos sobre este tema (Graham, 1978; Collis, 1980; Trocki, 1999; McAllister, 
2000), a trabalhos que incidem sobre as repercussões da Guerra do Ópio em Macau 
(Dias, 1993a, 1998a, 1998b) e, ainda, a histórias gerais da China (Spence, 1990; 
Fairbank, 1992; Hsii, 1995; Fenby, 2008; Keay, 2008). 

As mudanças registadas na Ásia Oriental por pressão externa vão ter importan- 
tes consequências na economia e na sociedade de Macau em meados do século xrx, 
dando origem (1) a uma pressão política no sentido da afirmação da autoridade por- 
tuguesa sobre os representantes mandarínicos, rompendo com a tradicional partilha 
consentida do governo da cidade; (ii) a uma pressão económica, que exigia a Macau 
rivalizar em condições desiguais com a emergente colónia britânica de Hong Kong, 
nomeadamente ao nível das actividades portuária e comercial; e (iii) a uma pres- 
são social no sentido de recuperar as vantagens sociais que há muito haviam sido 
perdidas, por força do crescente protagonismo das casas comerciais estrangeiras. 
Sobre os vectores económicos, sociais e demográficos de Macau no século xIx e xx, 
a principal obra de referência continua a ser a História dos Portugueses no Extremo 
Oriente, coordenada por A. H. Oliveira Marques, nomeadamente os textos de Oli- 
veira (2000) e de Figueiredo (20004, 2000b), assim como os trabalhos de Amaro 
(1988, 1994, 1998) e de Lessa (1996). 

Consideramos ainda a hipótese da emigração macaense abrir uma nova contra- 
dição entre o nível da estrutura político-governativa e o nível do seu tecido econó- 
mico-social: a dimensão da emigração macaense — que se traduz nas suas caracterís- 
ticas de diáspora — alargou o espaço de sinização da população da cidade e deixou 
livre o caminho para o fortalecimento e a afirmação de uma elite económica e social 
chinesa, ao mesmo tempo que se afirmou uma forma de governo consentâneo com 
o pensamento colonial moderno, tentando aproximar-se do modelo africano que, 
a partir da segunda metade do século x1x, constituía o centro do império colonial 
português (Amaro, 1994, 1998). 

Finalmente, quanto aos estudos que incidem sobre a realidade política, eco- 
nómica e social de Macau, de meados do século x1x a meados do século seguinte, 
existem alguns trabalhos elaborados durante estes cerca de cem anos, por figuras 
políticas e intelectuais, portuguesas e de outras nacionalidades, alguns dos quais 
reimpressos recentemente e que merecem a nossa atenção (Ljungstedt, 1832/1999; 
Machado, 1913/1997; Jesus, 1926/1990). 

A sociedade de Xangai, enquanto espaço social de acolhimento dos emigrantes ma- 
caenses, surgiu na sequência dos esforços britânicos para se instalarem no Celeste 


Império. Ao mesmo tempo que iam construindo uma nova colónia em Hong Kong 
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(Eitel, 1895/1983; Welsh, 1997), concentraram também a sua atenção naquele que 
vai ser o mais importante espaço urbano chinês, a cidade de Xangai. Depois dos 
britânicos, também os franceses (Brossollet, 1999), americanos e japoneses viraram 
as suas atenções para esta cidade e as potencialidades do seu porto. Igualmente, uma 
comunidade de nacionalidade portuguesa ali se instalou, sendo Macau a sua prin- 
cipal origem (Wang, 1996; Ged, 1997; Henriot & Roux, 1998; Brossollet, 1999; 
Henriot & Zu'an, 1999; Esherick, 2000; Dong, 2000, 2005; Ristaino, 2001, 2008; 
Bergêre, 2006). 

A partir da década de 1850, potenciando as suas condições geográficas e as 
relações que já mantinha com o interior do Império e com os portos do norte da 
China, a cidade de Xangai conheceu transformações que lhe conferiram especif- 
cidades que merecem ser identificadas, reconhecendo que todas elas se encontram 
influenciadas pelo impacte das migrações internacional e chinesa (Goodman, 1995) 
a partir da abertura do porto ao mercado mundial na década de 50 do século xrx: 
(a) diversidade étnica e nacional; (b) desenvolvimento urbano; (c) desenvolvimen- 
to económico; e (d) singularidade da sua administração repartida pela Concessão 
Internacional (Cl), Concessão Francesa (CF) e Município Chinês (Bergêre, 1986, 
2002, 2006; Henriot & Roux, 1998; Brossollet, 1999). 

O fluxo migratório Macau-Xangai (1850-1952), caso de estudo que permite 
identificar as características da emigração macaense neste período, ocorreu entre 
duas cidades que nunca mantiveram relações políticas ou económicas significativas. 
Podemos com segurança afirmar que o grande elo de ligação entre estas cidades foi 
o fluxo migratório dos macaenses que, a partir de 1850, começaram a instalar-se 
em Xangai, o segundo destino da migração, iniciada com a saída dos primeiros 
emigrantes para a ilha de Hong Kong, acompanhando a deslocação das casas co- 
merciais britânicas e chinesas, e das representações politico-diplomáticas das nações 
estrangeiras que assinaram tratados com a China. A ausência de contactos políticos 
e económicos entre as duas cidades oferece à emigração macaense um relevo ainda 
maior. Macau, Hong Kong e Xangai, cada uma de modo diferente, sofreram a 
influência da crescente presença estrangeira (britânica, francesa e americana) na 
China, a partir dos tratados desiguais assinados por aquelas potências com o Império 
Chinês às quais se juntou Portugal (Saldanha, 2006), durante as décadas de 1840 e 
1850, sob a pressão militar ditada pelas Guerras do Ópio (1839-1860). Mas foram 
os fluxos migratórios de capitais e, principalmente, de pessoas que construíram as 
pontes entre as três cidades. 

Com as informações que temos disponíveis, não pela leitura de estudos já reali- 
zados mas a partir das fontes primárias consultadas, poderemos apresentar os prin- 
cipais traços demográficos da emigração macaense, e as suas dinâmicas familiares e 
culturais, entre Macau e Xangai. Este é o estudo de um caso que nos pode ajudar 


a compreender as características dos movimentos migratórios dos macaenses neste 
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período de cem anos (1850-1950), e cujo principal destino era ainda o território 
chinês, que lhe estava próximo ou, melhor dizendo, donde acabavam por não sair. 

Complementares a estas três dimensões analíticas adoptámos dois conceitos- 
-chave, diáspora e capital social, para construir um quadro conceptual (Fig. 1.1) 
que nos ajudasse a compreender as estruturas políticas, económicas e sociocultu- 
rais onde se movimentou a migração macaense, a partir de 1842. Ao conceito de 
diáspora associámos os de cultura e identidade étnica, de modo a desenvolver o 
nível macro-analítico deste fenómeno migratório. Ligámos ao conceito de capital 
social, os conceitos de capital cultural e de integração social, de modo a concretizar 
a micro-análise centrada no território de origem (Macau) e de destino (Xangai). 


Fig. 1.1 — Diáspora macaense (Macau-Xangai): quadro conceptual 
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As motivações económicas e as características socioculturais da emigração macaense, 
iniciada em meados do século xIx, emergem das mutações políticas e económicas ocorri- 
das na China a partir de 1842, em particular nas sociedades de origem (Macau) e de 
acolhimento (Xangai). A construção desta problemática, assim como a definição das 
três dimensões analíticas já apresentadas, conduziram-nos a um modelo de análise 
que permite identificar os elos de relação que existem entre as características de 
um determinado fluxo migratório e o contexto estrutural em que ocorre, quer na 
sociedade de origem, quer na sociedade de acolhimento. Se, por um lado, podemos 
considerar que existem factores explicativos que emergem do estudo das caracte- 
rísticas demográficas do fluxo migratório, por outro lado, consideramos que estes 
factores só assumem a plenitude do seu significado causal, quando inseridos num 
quadro analítico mais geral. Não reconhecemos, nem a supremacia das estruturas 


sobre os agentes envolvidos num fenómeno migratório, nem consideramos que os 
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agentes, por si só, sejam variáveis explicativas suficientes para a compreensão global 
e aprofundada desse mesmo fenómeno. Assim, avançamos com um quadro de aná- 
lise que torne explícitas as dinâmicas dialécticas entre as estruturas e os agentes que 
nelas se movimentam. 

Pelo que acabámos de afirmar, o caso de estudo do fluxo migratório Macau- 
-Xangai exige que se articulem, de uma forma integrada, dois níveis de análise: uma 
macro-análise à escala nacional/internacional; uma micro-análise, à escala indivi- 
dual/familiar. Para a macro-análise partimos de dois pressupostos essenciais que, 
segundo Ribas-Mateos (2004), se enquadram na perspectiva histórico-cultural para 
o estudo dos movimentos da população: as migrações só podem ser analisadas no 
contexto da história das transformações que têm lugar numa determinada formação 
social e deduzem-se das pressões externas e internas sobre as economias nacionais. 
Por outro lado, esta perspectiva teórica considera também a necessidade de incor- 
porar o estudo das redes sociais que se mobilizam num determinado movimento da 
população (lançando, deste modo, a ponte para a micro-análise), mas inserindo-as 
no seu contexto histórico: as redes sociais têm um papel fundamental na direcção, 
composição e persistência dos Aluxos migratórios e, por sua vez, estão condiciona- 
das por estruturas económicas, sociais e politicas inerentes à história das sociedades 
emissora e receptora. No que diz respeito à micro-análise, optamos por eleger o con- 
ceito de capital social e os quadros explicativos a que ele nos conduz no campo do 
estudo das migrações (Ribas-Mateos, 2004), nomeadamente, no que diz respeito: 
(1) à capacidade de mobilizar e organizar recursos graças à integração do emigrante 
em redes sociofamiliares; (11) às motivações individuais para a emigração, quando 
uma rede já se encontra instalada; (iii) ao papel das economias étnicas no processo 
de integração social na sociedade de acolhimento; e (iv) às dinâmicas de dispersão/ 
concentração dos emigrantes no espaço onde a rede se instala. 


Macro-análise 

A importância da macro-análise neste modelo analítico fundamenta-se pela ca- 
racterização do fluxo migratório que está no centro desta investigação, entre Macau 
e Xangai, a partir de meados do século x1x, o que pressupõe a sua integração no 
quadro das migrações internacionais daquela época. 

A história contemporânea das migrações internacionais pode ser dividida em 
quatro períodos: período mercantil, de 1500 a 1800; período industrial, de 1800 
a 1925; período de migrações limitadas, de 1920 a 1959; e período das migrações 
pós-industriais, a partir de 1960. No segundo destes períodos, as migrações inter- 
nacionais reportam-se ao desenvolvimento económico da Europa e à expansão in- 
dustrial. Nesta época, as migrações internacionais caracterizam-se pelo surgimento 
do livre mercado internacional de mão-de-obra, baseado no movimento relativa- 


mente voluntário de trabalhadores livres. As migrações que ocorrem neste período 
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realizam-se num novo contexto económico e político, com o mundo ocidental, 
hegemonizado pelo império britânico, a iniciar um processo de industrialização e 
urbanização que transformou as formações sociais europeias, baseadas até então na 
produção agrícola e artesanal. As novas migrações internacionais de trabalhadores 
constituíram um elemento fundamental na formação do mercado mundial capita- 
lista (Lacomba, 2008). Para Mufioz (s.d.), a emigração de trabalhadores europeus 
foi a mais relevante: de 1800 a 1940, a emigração para o ultramar apresenta as cifras 
mais importantes entre todos os movimentos migratórios conhecidos; entre 1846 
e 1932, o total de europeus emigrados estima-se em 50,5 milhões, sendo os prin- 
cipais destinos a América, colónias africanas e asiáticas, e no seio do próprio conti- 
nente europeu. Calcula-se que 85% dos migrantes europeus tiveram cinco destinos 
fundamentais: Argentina, Austrália, Canadá, Nova Zelândia e, principalmente, os 
EUA que receberam três quintos da migração europeia (Hatton & Williamson, 
1994; Massey, Arango, Hugo, Kouaouci, Pellegrino & Taylor, 1998; Rayna, 2008). 

Um factor que contribuiu para a massificação da emigração neste período — 
Hatton & Williamson (1994) falam de uma migração em massa — foi a constante 
melhoria dos meios de transporte e das tecnologias de comunicação que deram 
um forte contributo para que se reduzissem os riscos e os custos da emigração, 
deixando esta ao alcance de um maior número de europeus. Na primeira metade de 
oitocentos, a emigração europeia tinha origem nas ilhas britânicas e na Alemanha. 
A estes dois territórios juntaram-se, em meados do século, as correntes migratórias 
escandinavas e do noroeste europeu. Já perto do final do século associa-se a esta cor- 
rente migratória a Itália, a Espanha e Portugal, logo seguidos pela Áustria-Hungria, 
Rússia e Polónia (Hatton & Williamson, 1994). 

Tendo como exemplo a emigração europeia para os EUA, podemos definir o 
padrão que caracterizava a emigração europeia nesta época. Eram adultos com ida- 
des compreendidas entre os 15 e os 40 anos (76%), sendo 64% do sexo masculino, 
ascendendo a 75% se apenas considerarmos os homens que saíam do sul da Euro- 
pa. Só muito excepcionalmente se encontravam entre estes emigrantes casais com 
filhos. A motivação passava pela fuga à miséria, tentando proporcionar melhores 
condições de vida, para si e para a geração que se lhes seguisse. Os que emigravam 
para escapar a perseguições de carácter político ou religioso eram uma minoria. 

À associação do processo de industrialização ao incremento das migrações mun- 
diais deve ainda ter em conta um outro factor que influenciou todo o sistema mi- 
gratório internacional: o fim do tráfico de escravos e da escravatura, na segunda 
metade do século xrx. Para além da emigração europeia para as Américas e África, 
este fenómeno teve um particular impacte na exportação de mão-de-obra asiática. 
Entre 1834 e 1941, esta migração envolveu cifras que se situam entre os 12 e os 
37 milhões de trabalhadores asiáticos (Cohen, 2006). Segundo Trollier (2000), só 
entre 1876 e 1901, 4 milhões e 850 mil chineses abandonam o império a partir dos 
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portos do sul. No início do século xx, contabiliza-se a existência de 8 milhões de 
chineses nas regiões vizinhas dos mares do sul (Nanyang), da Birmânia às Filipinas. 

Pelo que fica exposto, somos levados a aceitar que o fluxo migratório Macau- 
-Xangai deve ser analisado como parte integrante de movimentos migratórios inter- 
nacionais mais vastos que ocorreram na segunda metade do século xIx e que se pro- 
longaram até à II Guerra Mundial, nomeadamente as migrações europeias (onde 
se insere também a emigração portuguesa) e a diáspora chinesa, que privilegia os 
destinos tradicionais do Sueste Asiático e encontra outros como é o caso das Amé- 
ricas. Mas a inserção da migração Macau-Xangai neste contexto mais abrangente 
pode revelar-se um pouco mais complexa, talvez um pouco contraditória, na medi- 
da em que aquelas duas cidades, assim como Hong Kong, faziam parte do mesmo 
território nacional do império chinês. Contudo, importa lembrar que Macau era 
um estabelecimento sob administração portuguesa e Hong Kong integrava-se no 
vasto império colonial britânico. Quanto a Xangai, não obstante ser uma cidade 
chinesa, a emigração estrangeira tinha como destino a Concessão Internacional (CI) 
e a Concessão Francesa (CF), ambas fora da alçada das autoridades chinesas: a CI 
gozava de uma administração autónoma escolhida pela sua elite socioeconómica, 
britânica e norte-americana; a CF era gerida directamente pelo cônsul da respectiva 
potência administrante. Finalmente, a vincar esta ideia de estarmos perante um flu- 
xo integrado nos movimentos migratórios internacionais, encontramos o facto dos 
agentes envolvidos na emigração Macau-Xangai serem, na sua esmagadora maioria, 
macaenses que partiam com o estatuto que lhes era concedido pela nacionalidade 
portuguesa. 

Ão integrarmos o fluxo migratório Macau-Xangai no sistema migratório inter- 
nacional, ele pode ser observado como um complemento de outros fluxos e trocas 
que ocorreram entre aqueles dois territórios, e entre estes e territórios terceiros. 
Uma hipótese que se nos afigura plausível tendo em conta que as mudanças estru- 
turais introduzidas na Ásia Oriental resultaram do impacte da expansão do mercado 
capitalista mundial naquela parte do mundo. A deslocação das populações ocor- 
reu pelos mesmos canais e nos mesmos sentidos em que se deslocaram empresas 
e capitais estrangeiros, entre Macau, Cantão, Hong Kong e Xangai. Uma segunda 
hipótese que importa equacionar diz respeito aos elos de ligação entre as sociedades 
de partida e de acolhimento que, longe de serem fruto do acaso, se encontram re- 
lacionados com heranças históricas, culturais e económicas (Kritz et al., 1992). Tal 
como hoje, ou de forma mais evidente porque em meados do século x1x ainda nos 
encontrávamos em plena integração no sistema colonial moderno, os laços coloniais 
e históricos desempenharam um papel fundamental, nomeadamente na escolha dos 
destinos por parte dos emigrantes, nos itinerários migratórios e nas actividades so- 
cioeconómicas exercidas. Decorre desta hipótese uma terceira, a saber, as migrações 


internacionais são essencialmente um fenómeno espacio-temporal, que surge em 
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função do reconhecimento, por parte dos migrantes, das novas oportunidades e 
recursos disponíveis nos possíveis territórios de destino. Um reconhecimento que 
determina as escolhas, os destinos, os itinerários inter-geracionais e a mobilização 
das redes sociais que os suportam. Finalmente, a quarta hipótese diz respeito aos 
impactes de um determinado fluxo migratório na sociedade de origem. De um 
modo geral, é reconhecido que as migrações produzem impactes demográficos nos 
territórios emissores, nomeadamente ao nível dos quantitativos, da estrutura etária/ 
sexo e da sua distribuição espacial. Estes impactes têm influência na estrutura so- 
cioeconómica como, por exemplo, no mercado de trabalho, no consumo de bens e 
serviços, no comércio internacional e nas reservas financeiras (Chan, 1990). 

A natureza e a evolução do movimento populacional poderão ser analisadas 
considerando diversos factores —- o número de emigrantes envolvidos, a concen- 
tração/dispersão das origens, as formas de mobilidade, a duração da ausência dos 
emigrantes e as condições do seu regresso ou da sua dispersão pelo mundo — factores 
que influenciam as repercussões da emigração no território de partida. 

O enquadramento do fluxo migratório Macau-Xangai no sistema das migra- 
ções internacionais não exclui a necessidade de se estudarem as suas especificidades 
tendo em conta a sua integração num movimento migratório mais global que foi 
a diáspora macaense. Para o estudo do caso que nos propomos realizar construí- 
mos um esquema conceptual (Fig. 1.1) que já tivemos ocasião de apresentar suma- 
riamente, mas que agora deve ser desenvolvido. Comecemos pela macro-análise a 
partir da qual pretendemos, por um lado, determinar as mudanças nas estruturas 
políticas e económicas que condicionaram os contextos globais em que ocorreram 
os movimentos migratórios dos macaenses e, por outro lado, analisar as respostas 
socioculturais que foram encontradas. Reconhecemos que estas respostas ocorreram 
num amplo processo migratório que se dispersou no espaço e no tempo, tendo em 
conta os quantitativos envolvidos em função da população de origem, o prolonga- 
mento por várias gerações e o elevado nível de dispersão por diferentes territórios. 
Assim se explica a escolha do conceito de diáspora como estruturante da macro- 
-análise, ao qual associámos ainda dois outros conceitos, cultura e identidade étnica, 
considerados fundamentais pelo contributo que poderão dar à compreensão dos 
impactes na sociedade de origem (Macau) e do modo como se integraram na socie- 
dade de acolhimento (Xangai), estabelecendo-se assim a ponte com a micro-análise. 

No seu Dicionário de Geografia, Lacoste (2005) avança com uma definição de 
diáspora, mantendo como referente central a ideia de grupo étnico. Em última aná- 
lise, trata-se de reproduzir a noção clássica de diáspora criada em torno da dispersão 
dos judeus pelo mundo. Uma segunda ideia remete-nos para o uso abusivo do con- 
ceito quando é aplicado a outras realidades migratórias, nomeadamente chinesas e 
indianas, sublinhando que o número de migrantes envolvidos é muito inferior ao 


efectivo total da China ou da Índia. A ligação do conceito de diáspora à dispersão 
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dos judeus (grupo étnico) e o reconhecimento de que se generalizou, abusivamente, 
o uso deste conceito são questões cuja pertinência melhor se compreende quando se 
integram nas fases por que passou a utilização do conceito de diáspora nos últimos 
cinquenta anos, apresentadas por Cohen (2008). A primeira, utilizada nos estudos 
desenvolvidos nos anos de 1960 e 1970, refere-se à noção clássica de diáspora como 
uma emigração que se dispersa por vários territórios na sequência de um aconteci- 
mento traumático que afectou todo o grupo. Para além dos judeus, Cohen identi- 
fica, nesta fase, os estudos sobre a diáspora africana, arménia e irlandesa. Na segun- 
da fase (década de 1980), o conceito é usado num sentido metafórico e de forma 
mais abrangente, alargando-se a diferentes grupos de pessoas como, por exemplo, 
expatriados, refugiados políticos e minorias étnicas e raciais. A meio da década de 
1990 desenvolve-se a crítica a este uso mais generalizado do conceito, recentrando 
a ideia de diáspora em dois aspectos essenciais: terra-mãe e comunidade étnica e reli- 
giosa. Finalmente, nos anos de transição para o novo século, Cohen considera que se 
entrou numa fase de estabilização do uso do conceito, a partir das críticas avançadas 
nos anos anteriores, mas considerando que se continua a correr o risco de um uso 
excessivo, retirando força ao seu conteúdo. 

Tendo por referência as propostas de William Safran, vários autores (Reis, 2004; 
Costa, 2005; Cohen, 2008) reproduzem a necessidade de definir um conjunto de 
características que permitam reconhecer quando é que um determinado movimen- 


to migratório pode ser considerado, ou não, uma diáspora: 


* dispersão a partir de um centro de origem, para duas ou mais regiões estran- 
geiras; 

* preservação duma memória colectiva, visão ou mito, sobre a sua terra de ori- 
gem, incluindo a sua localização, história e realizações; 

* crença de que nunca são completamente aceites nas sociedades de acolhimen- 
to, mantendo-se por isso parcialmente separados; 

* idealização de uma suposta terra de origem ancestral, aonde se poderá regres- 
sar um dia se as condições o permitirem; 

* crença de que todos os membros são responsáveis por manter ou recuperar a 
sua terra de origem em segurança e prosperidade; 

* grupo étnico conscientemente fortalecido durante um longo período de tem- 
po e baseado em indicadores distintivos, como a história comum e a crença 


num destino colectivo. 


Este conjunto de características comuns a uma diáspora preserva, no essencial, 
os dois aspectos identificados nos anos 80: a existência de uma terra-mãe, que se 
mantém como um pólo distintivo das comunidades migrantes com a mesma ori- 


gem, ocupa quatro das seis características enunciadas; as outras duas repetem a ideia 
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da identidade étnica. Alguns autores (Reis, 2004; Cohen, 2008) sublinham, no 
entanto, que não é necessário que todas as características se reúnam em simultâneo 
para que se possa considerar como diáspora um processo migratório. 

No início do terceiro milénio, as realidades migratórias arrastadas pela globali- 
zação fizeram surgir novas aproximações ao conceito, constituindo-se como impor- 
tantes contributos quando se pretende estudar um determinado fluxo migratório 
inserido num movimento global de diáspora. 

Assim, Bruneau (2010) propõe que os territórios da diáspora sejam analisados 
por etapas: primeiro, o país de acolhimento, onde o vínculo comunitário desem- 
penha um papel essencial; em seguida no território de origem — um pólo de atrac- 
ção — mantido pela memória; finalmente, através do sistema de relações dentro 
das redes sociais que interligam os diferentes pólos. Avançando também com uma 
tentativa de apresentar critérios que definam um fenómeno migratório como diás- 
pora, este autor considera seis tópicos: a dispersão territorial impulsionada por uma 
pressão externa; a escolha dos países e das cidades de destino inserida nas correntes 
migratórias existentes; a população, integrada na sociedade de acolhimento sem as- 
similação, mantendo a sua identidade e tendo por referência o seu território de ori- 
gem, através do mecanismo da memória; os grupos migrantes dispersos preservam 
e desenvolvem laços entre si; a experiência migratória de uma diáspora, ocorrendo 
ao longo de várias gerações (longa duração); uma formação social autónoma das 
sociedades de origem e de acolhimento, graças à criação de associações de carácter 
cultural, político, religioso e profissional. 

Cohen (2008), seguindo uma linha diferente de análise em torno deste concei- 
to, enuncia dois pontos de reflexão que, no seu entender, devem ser ponderados: 
um, a auto-imagem de uma comunidade que se considera como pertencente a uma 
diáspora, o que, não sendo uma condição suficiente, por si só, é um factor que deve 
ser equacionado; outro, remete para a necessidade da passagem do tempo antes de 
se classificar como diáspora um determinado fenómeno migratório. Por outro lado, 
Cesari (2002) sintetiza as diferentes abordagens ao conceito, atribuindo-lhe três di- 
mensões, às quais associa a ideia de transnacionalidade: pertença a uma identidade 
étnica, existência de associações da comunidade e persistência das relações (ainda que 
imaginárias) com o território de origem. Na mesma linha de Cesari encontramos a 
definição de Malheiros (2001) que, numa tentativa de síntese de alguns autores de 
referência (Safran, Chaliand & Rageau, Bruneau & Cohen), propõe que se considere 
a diáspora como «um grupo disperso por diversos locais do mundo (não apenas dois 
ou três), que partilha uma mesma memória étnico-cultural colectiva e que mantém 
laços, reais ou simbólicos, com o território de origem, seja dos próprios ou dos seus 
antepassados» (p. 73). À esta definição, Malheiros acrescenta a ideia também sugerida 
por Lacoste (2005) no seu dicionário, de se observar que, no caso de uma diáspora, 


o número de migrantes é superior ao número de residentes no território de origem. 
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A dimensão temporal do conceito de diáspora, para além de se relacionar 
com o prolongamento do fenómeno migratório ao longo de várias gerações, im- 
plica que se proceda à sua contextualização histórica. Neste sentido, Reis (2004) 
propõe que se considerem quatro períodos distintos. O Período Clássico, referente 
à realidade da Grécia Clássica. O Período Moderno que pode ser subdividido em 
três fases: (1) a expansão do capital europeu (1500-1814); (ii) a revolução industrial 
(1815-1914); e (iii) a fase entre guerras (1914-1945). Finalmente, o Período Con- 
temporâneo, após a II Guerra Mundial, que se distingue já de um quarto período 
onde hoje nos inserimos, decorrente do processo de globalização que tem promovi- 
do e facilitado a grande mobilidade de pessoas a nível mundial. 

Tendo em linha de conta que o caso de estudo que pretendemos desenvolver 
se relaciona com a migração de uma comunidade euro-asiática envolvendo dife- 
rentes territórios do espaço nacional chinês, é pertinente que esta apresentação do 
conceito de diáspora passe por estudos que se debrucem sobre a emigração chinesa, 
que muitos também classificam de diáspora chinesa. No início da década de 90 
existiam cerca de 34 milhões de migrantes chineses, se excluirmos Macau e Hong 
Kong (Dufoix, 2008); hoje, no início do milénio, este quantitativo ultrapassou já 
os 40 milhões. 

Entre os autores que se debruçam especificamente sobre o estudo da diáspora 
chinesa, Mung (2000) avança também com propostas no sentido de chegar a uma 
definição deste conceito. Para Mung, o conceito de diáspora abarca três grandes 
dimensões que permitem explicar estas realidades migratórias. A primeira refere-se 
à multipolaridade da migração e à interpolaridade das relações: multipolaridade da 
migração de um mesmo grupo nacional, étnico ou religioso entre diferentes países, 
o que corresponde à definição clássica de diáspora no sentido original de dispersão; 
interpolaridade das relações, isto é, os laços migratórios, económicos, informativos 
ou afectivos que ligam os membros dos diferentes pólos do espaço migratório dum 
grupo particular. As redes geográficas da migração clássica correspondem a uma 
rede simples (uma só origem para diferentes destinos) enquanto que a diáspora cor- 
responde a uma rede complexa devido à existência de laços entre os diferentes pólos 
e entre estes com o território de origem. A segunda centra-se na identidade social de 
características étnicas: desenvolvimento de uma identidade fundada no sentimento 
de partilha de uma origem comum; identidade colectiva de natureza étnica, assu- 
mindo o conceito de identidade étnica como a crença de partilha de uma origem 
comum; identidade orientada para o passado, para a conservação das memórias de 
origem e para a preservação da história dessas memórias. Por último, o território 
descontínuo: à escala local — a diáspora é marcada por uma forte concentração 
espacial (guetização); ou por uma disseminação no espaço urbano sob a forma de 
pequenos nódulos; ou, ainda, por uma pulverização individual (neste caso, sobressai 
mais a presença dos indivíduos do que a dos grupos); à escala global — pela ausência 
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de um território homogéneo e, em sua substituição, a existência de micro-territórios 
ligados entre si, por um lado pela circulação de bens, informações, pessoas e, por 
outro lado, pela consciência de diáspora que permite reconhecer a existência de ou- 
tros, iguais a si, noutro território. 

Citando Denise Helly, Mung considera que o fenómeno de diáspora pode ser 
sintetizado em seis características: (1) uma consciência identitária — uma diáspora é 
uma população com uma consciência de si como grupo possuidor de uma cultura 
particular e uma história específica de dispersão; (11) uma dispersão à escala de mui- 
tos países — multipolaridade; (iii) laços entre os diferentes pólos — interpolaridades; 
(iv) duas disjunções contrárias à ideologia estado-nação — uma, entre cultura, língua 
e território, e outra entre história, território e Estado — ambas afastando a diáspora 
de lógicas de domínio centralizado; (v) longa duração, necessária para a criação de 
laços entre as diferentes comunidades; e (vi) estratificação social interna — a emi- 
gração de mão-de-obra, não sendo heterogénea afasta-se do conceito de diáspora. 

As diferentes perspectivas sobre o conceito de diáspora e o modo como tem 
evoluído a utilização do conceito, em grande parte ao ritmo das mudanças que 
vão ocorrendo no sistema migratório internacional, levam-nos a ponderar como 
fundamentais um conjunto de quatro factores que devem ser assumidos quando 
caracterizarmos a diáspora macaense a partir da investigação que temos vindo a 
realizar. O primeiro decorre da dimensão geográfica que reconhecemos no concei- 
to. É unânime entre os cientistas sociais a ideia de que uma diáspora passa sempre 
por um processo de dispersão no espaço a partir de um território de origem, pelo 
que importa esclarecer o modo como se desenvolveu esse fenómeno de dispersão 
no caso da migração macaense e por que períodos passou ao longo da sua história, 
tentando estabelecer, se existirem, os padrões de mobilidade dos migrantes. O se- 
gundo critério centra-se nas relações que a migração manteve com a terra-mãe, um 
aspecto particularmente relevante no caso macaense, na medida em que devem ser 
equacionados, em simultâneo, dois territórios de origem com significados distintos: 
Macau, a origem espacial onde se reuniram as condições socioeconómicas e políticas 
que despoletaram as motivações e os desejos de partir; Portugal, realidade territorial 
simbólica, fonte de origem dos principais traços culturais da comunidade macaense, 
nomeadamente, a língua e a religião. A manutenção das relações com os territórios 
de origem passou por dois planos distintos de temporalidades, a saber, a preservação 
da memória (passado/longa duração) e a manutenção de contactos e laços com a 
sociedade de origem (presente/curta duração). À terceira característica a privilegiar 
relaciona-se com os contornos socioculturais da comunidade macaense, um grupo 
étnico portador de uma identidade cultural herdada de um secular processo de mis- 
cigenação humana e de hibridismo cultural. A quarta e última característica, que 
consideramos estruturante na definição de diáspora, diz respeito à existência de redes 
sociais que deram suporte ao arranque e à continuidade dos diferentes movimentos 
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migratórios. Estas redes podem assumir, no caso macaense, duas lógicas diferentes, 
mas complementares: a primeira a considerar emerge do lugar central que a família 
ocupava na estrutura social de Macau; a segunda remete para o esforço desenvolvido 
pela comunidade no sentido de se organizar localmente nos diferentes territórios 
por onde se dispersou, com os objectivos de facilitar as pontes com o território de 
origem, e de preservar a memória e os valores identitários do seu quadro cultural. 

Finalmente, no caso do estudo da diáspora macaense, assume particular relevo 
a adopção das duas ideias que Cohen avança na análise crítica que desenvolveu 
em torno do conceito de diáspora. Por um lado, o facto de hoje a comunidade 
macaense ter uma auto-imagem que passa, em grande medida pelo assumir da rea- 
lidade migratória enquanto diáspora, o que se traduz nos Encontros da Diáspora que 
realiza em Macau desde os últimos anos do século xx. Por outro lado, passou mais 
de século e meio sobre o ano que consideramos de arranque da diáspora macaense 
(1842), um longo período temporal, que atravessou várias realidades históricas e 
que nos facilita a compreensão do processo de construção da migração macaense 
e da sua transformação numa diáspora que hoje se materializa nas muitas comu- 
nidades dispersas pelo mundo. Resta-nos acrescentar ainda um terceiro vector de 
análise que se relaciona com a ideia de transnacionalismo que, segundo Ramos 
(2009), é o “conjunto de processos pelos quais os migrantes tecem e desenvolvem 
relações sociais de natureza múltipla ligando as sociedades de origem e de acolhi- 
mento, construindo espaços sociais que atravessam as fronteiras geográficas, políti- 
cas e culturais” (p. 317). Estamos perante uma noção muito próxima do conceito de 
diáspora, eminentemente geográfico, que implica a dispersão territorial e as relações 
transnacionais que se estabelecem entre os territórios de destino e entre estes e o 
território de origem (interpolaridade e multipolaridade). As inter-relações que os 
diferentes núcleos dispersos constroem entre si podem ser associadas à ideia de rotas 
ou itinerários migratórios, desenhados a partir do seu território de origem, com 
o qual mantém as suas 7aízes mais ou menos vivas, mais ou menos míticas, assim 
como o desejo do regresso (Blunt, 2003). Deste modo, a dimensão transnacional 
do conceito de diáspora explica a existência de uma comunidade extraterritorial, 
no sentido em que rompe com as fronteiras tradicionais do estado-nação (Pieke, 
1998). No caso macaense, o território de origem nunca foi uma nação: até 1999, 
foi um espaço ultramarino administrado por uma potência europeia, Portugal; hoje 
Macau é uma Região Administrativa com um estatuto especial, embora integrada 
na República Popular da China. A ideia de transnacionalidade conduz-nos à neces- 
sidade, de analisar não só a forma como se mantêm os limites da identidade étnica 
na sociedade de acolhimento, Xangai, mas também os itinerários migratórios e as 
suas ligações ao território de origem (Sanders, 2002). 

Entendemos que a análise do conceito de diáspora deve ser estendida a outros 
dois conceitos, cultura e identidade étnica, o primeiro associado às origens socio- 
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culturais da comunidade macaense, num percurso histórico que se prolongou por 
vários séculos, o segundo canalizado para a compreensão do processo de integração 
social nos territórios receptores. 

Consideramos o conceito de cultura como uma totalidade que engloba os co- 
nhecimentos e as crenças, a arte e a moral, os costumes e as capacidades adquiridas 
pelo homem enquanto ser social (Cuche, 2006). No entanto, esta totalidade deve 
ser entendida como uma estrutura dinâmica disponível para a mudança. Assim, 
pedimos emprestada a definição de cultura de Cardoso (2005) que a entende como 
«o produto de uma elaboração constante, participada por comunidades de diversas 
origens em que são cada vez mais relevantes os seus contributos para novas configu- 
rações culturais» (p. 19). 

A razão fundamental que nos leva a adoptar esta definição de cultura diz res- 
peito ao seu carácter dinâmico, característica importante quando sabemos que a 
sua operacionalização incidirá sobre o estudo da comunidade macaense, fruto de 
um longo e complexo processo de miscigenação luso-asiático. Tendo em conta a 
heterogeneidade cultural das sociedades, como é o caso da sociedade macaense, 
este conceito de cultura reconhece a permanente reconfiguração das identidades 
culturais de cada grupo étnico. Por outro lado, no estudo do caso de uma realidade 
migratória, este conceito pressupõe também o entendimento de que a integração da 
comunidade numa nova sociedade de acolhimento, se convida à sua reconfiguração 
cultural por força do seu processo de integração, também pode pressupor a adopção 
de estratégias que passam pela tentativa de preservar características dos quais resulte 
a afirmação da sua identidade étnica — invariantes, se adoptarmos a conceptualiza- 
ção de Lévi-Strauss (Cuche, 2006) para quem a diversidade das culturas humanas 
não deve ser concebida de uma maneira estática, na medida em que é o resultado, 
não do isolamento dos grupos mas das relações que estabelecem entre si (Strauss, 
1973). Estabelecendo a relação entre um fenómeno migratório, as mudanças que 
ocorrem na sociedade receptora e a diversidade cultural que a caracteriza, podemos 
afirmar que a fixação de estrangeiros num determinado território, ao gerar uma rede 
de relações com os autóctones e entre as diferentes comunidades migrantes, leva à 
configuração de novas relações interétnicas e expressões identitárias, isto é, da expe- 
riência migratória resulta a emergência de processos variados de novas diversidades 
socioculturais (Romero, 2007). 

Analisando a tentativa de alguns cientistas políticos de classificar as identidades 
da população pela sua etnia, Chandra (2006) sugere que qualquer ensaio sobre a 
definição de uma identidade étnica passa por considerar um conjunto de carac- 
terísticas, nomeadamente, o mito de uma ancestralidade comum, o mito de um 
lugar de origem, regras para definir a descendência dos seus membros, uma cultura 
ou língua comum, uma história comum e uma existência conceptual comum. Ne- 


nhuma destas categorias, por si só, é suficiente para definir uma identidade étnica, 
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nem é necessário que todas elas se reúnam. Mas qualquer definição será tanto mais 
credível quanto maior for o número de categorias que abranger. Este conjunto de 
características enunciado por este autor torna evidente a proximidade entre o con- 
ceito de identidade étnica e o conceito de diáspora. Entre os seus aspectos comuns 
interessa-nos aqui destacar as origens territoriais e míticas, assim como o padrão 
cultural que lhe confere, em última análise, a sua identidade. 

No entanto, existem outras áreas de reflexão em torno do conceito de identida- 
de étnica que não podem ser evitadas. Este, tal como o conceito de cultura, deve ser 
entendido como uma construção social, a partir da qual se define a identificação do 
sujeito. Um indivíduo que é visto por si e pelos outros como possuindo uma origem 
comum, partilhando elementos de uma cultura comum e participando em activi- 
dades que envolvem pessoas para quem as mesmas origens e a mesma cultura têm 
um significado especial (Chavez & Guido-Di-Brito, 1999). Partindo desta con- 
cepção de identidade étnica, estes autores centram a sua atenção nos mecanismos 
de desenvolvimento de uma determinada identidade étnica, tema particularmente 
importante quando estudamos o movimento migratório de uma comunidade que 
é portadora de uma identidade étnica cujos traços culturais remetem para a exis- 
tência, não só de uma origem comum, espacial e mítica, mas também para a tenta- 
tiva de preservação dessa mesma identidade na sociedade de acolhimento. Chavez 
e Guido-Di-Brito consideram que este desenvolvimento consiste no movimento 
individual para uma mais clara e consciente identificação com os valores cultu- 
rais, comportamentos, crenças e tradições. Todavia, a esta definição do conceito de 
identidade étnica e às áreas pelas quais se pode proceder ao seu desenvolvimento 
importa acrescentar que ela ocorre, não só ao nível do indivíduo, mas também ao 
nível do próprio grupo onde ele se integra, como teremos ocasião de abordar mais 
adiante, quando nos debruçarmos sobre o conteúdo do nosso quadro conceptual 
ao nível da micro-análise. A importância do grupo é reconhecida quando Chavez e 
Guido-Di-Brito tentam enunciar os domínios de formação dos indivíduos ao nível 
da família e da comunidade: o desenvolvimento da identidade étnica passa então 
pela partilha de cultura, religião, geografia e língua entre os indivíduos dessa mesma 
comunidade. 

Em síntese, aproximamo-nos de um conceito de identidade étnica, entendida 
à partida pela existência de uma comunidade que é vista pelos outros e que se vê 
a si própria como diferente das restantes por ser portadora de traços identitários 
singulares, nomeadamente, um nome, uma língua, uma religião, um espaço de 
origem comum (real e mítico), uma memória histórica e sentimentos de solida- 
riedade. Na sequência dos conceitos de diáspora e cultura, tal como foram acima 
definidos, resulta o entendimento de que a identidade étnica deve ser considerada 
como uma parte da dimensão cultural de um indivíduo e de uma comunidade 
específica inserida no seu todo social (Vermeulen, 2001). Uma identidade que se 
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desenvolve no sentido da sua clarificação e consciencialização por parte dos indiví- 
duos, a partir do compromisso de toda a comunidade, e que pode constituir uma 
estratégia de integração de um grupo migratório numa sociedade de acolhimento. 
No entanto, a comunidade migrante não vive isolada do todo social, podendo ficar 
mais ou menos permeável às suas influências e podendo mais ou menos influenciá- 
-la, dependendo da especificidade das características do grupo e da sociedade onde 
se instalou. Simultaneamente, recordemos que o presente estudo se debruça sobre 
a comunidade macaense, cujos traços identitários são já o resultado de um longo 
processo de miscigenação humana e de hibridismo cultural que ela transporta, atra- 
vés dos itinerários migratórios que percorreu, para Os territórios receptores e que 
podem constituir um importante recurso cultural facilitador do processo de inte- 
gração social. Um hibridismo cultural que resulta da interacção entre as influências 
locais e as influências globais às quais se mostra permeável e que resulta, em grande 
medida, da criatividade e da imaginação cultural (Smith & Leavy, 2008). Macau, 
ao longo da sua história, a partir de meados do século xvr, conheceu esse processo 
interactivo, a partir do qual se foi constituindo uma nova realidade sociocultural 
protagonizada pelos macaenses. Para Costa (2005), a existência do mito de uma 
linhagem comum entre os macaenses, leva-o a comentar que, por acaso, esta resulta 
de uma génese multiétnica; para nós, reside aqui um traço fundamental que explica 
as características que assumiu todo o processo migratório em torno da diáspora 
macaense, quer no que diz respeito às motivações e perfis dos migrantes que aban- 
donam a terra-mãe, quer no que se refere às estratégias de integração nas sociedades 
de acolhimento. 


Micro-análise 

Dando continuidade à apresentação do esquema conceptual por nós construído, 
passamos agora para a segunda escala de análise considerada — micro-análise — na 
qual avançamos com um conceito-chave: capital social. O seu uso generalizado nos 
últimos trinta anos tem oferecido a este conceito contornos diferentes, tornando 
por vezes difícil a sua apropriação (Deth, 2008). No entanto, três autores mantêm- 
-se como referência obrigatória quando pretendemos aprofundar o conteúdo deste 
conceito: Pierre Bourdieu, James Coleman e Robert Putnam. 

Ao primeiro devemos a reflexão e a operacionalização do conceito ao campo 
vasto das ciências sociais, depois do seu nascimento pela mão de Jane Jacob e Glenn 
Loury (Bevort & Lallement, 2006). No seu pequeno texto publicado nas Actes de la 
Recherche en Sciences Sociales, Bourdieu (1980) definiu o conceito de capital social 
como um conjunto de recursos gerados pela pertença a um determinado grupo 
cujos elementos se mantêm unidos por laços permanentes e úteis. Para além da 
ideia de recurso, a proposta de Bourdieu avança com outras considerações que nos 
importa aqui reter: a conversibilidade das diversas formas de capital, a importância 
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da densidade e da durabilidade das relações e a consideração de que as redes são 
construções sociais. No que diz respeito à primeira, Bourdieu defende a possibili- 
dade de conversão de todas as formas de capital e, por intermédio do capital social, 
os agentes podem ter acesso directo a recursos económicos e aumentar o seu capital 
cultural através dos contactos pessoais ou institucionais que mantenham (Portes, 
2000a). Quanto à durabilidade e densidade das relações, ambas fundamentais para 
este autor, considera que o capital social disponível depende da duração dos con- 
tactos que o agente mantém nas redes em que se relaciona e, ainda, do número de 
ligações que ele pode mobilizar e do volume de capital (cultural, social e económi- 
co) investido em cada ligação (Field, 2003). A terceira consideração refere-se ao en- 
tendimento de que as redes sociais não nascem de uma qualquer fonte natural mas 
que, pelo contrário, são uma construção social, «tendo de ser construídas através 
de estratégias de investimento orientadas para a institucionalização das relações do 
grupo, utilizáveis como fonte digna de confiança para aceder a outros benefícios» 
(Portes, 2000a, p. 135). 

Para Coleman (1988), retomando a ideia de recurso de Bourdieu, o conceito de 
capital social encontra-se definido a partir de quatro características: é um recurso 
para os actores na medida em que facilita a sua acção no seio das estruturas em que 
se movem; tem um valor produtivo que permite ao agente atingir determinados ob- 
jectivos; não é completamente fungível, podendo ser útil em determinadas situações 
e, noutras, ser ineficaz; por último, o capital social, mais do que propriedade dos 
agentes é a caracterização de uma estrutura de relações (Bevort & Lallement, 2006). 
Para além destas quatro características, aqui sintetizadas, Coleman (1988) define 
claramente o conceito de capital social pela sua funcionalidade, isto é, a utilização 
do capital social diminui os custos de transacção e facilita a cooperação entre as 
pessoas porque dele podem retirar benefícios comuns (Deth, 2008). 

O desenvolvimento do conceito de capital social em todo o nosso esquema 
conceptual, conduz-nos ao terceiro autor de referência, Robert Putnam, ao seu 
conceito de capital social e às duas formas que, nas suas teses, ele assume: hon- 
ding social capital e bridging social capital. Uma abordagem que permite estender 
a operacionalização deste conceito à análise dos impactes da migração macaense 
nos territórios de origem e destino. Para este autor, o conceito de capital social 
centra-se nos recursos da organização social, identificados como confiança, nor- 
mas e redes, compreendendo então aspectos estruturais, como as redes sociais, e 
aspectos culturais, como as normas, os valores e obrigações sociais, e a confiança 
(Deth, 2008). As noções de rede, norma e confiança são reafirmadas por Putnam 
como essenciais à circulação do capital social dentro do grupo e do uso que os seus 
membros fazem dele no sentido de concretizarem os objectivos individuais e os do 
próprio grupo do qual fazem parte (Field, 2003). No entanto, do nosso ponto de 
vista, o contributo de Putnam que nós pretendemos aqui sublinhar, diz respeito à 
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apresentação das duas formas básicas que o capital social pode assumir — bonding 
social capitale bridging social capital - embora não seja uma área do conceito muito 
desenvolvida pelo autor nas suas obras (Deth, 2008). A distinção entre estas duas 
formas de capital social permite ao grupo, através do bonding capital, reforçar os 
laços internos entre os indivíduos, oferecendo a estes mecanismos de reciprocidade 
e de solidariedade, fundamentais para a sua integração no território de acolhimento; 
ao grupo, no seu todo, o bonding capital garante e reforça a sua identidade e coesão 
social, podendo ser gerador de reacções de antagonismo relativamente a elementos 
que lhe são exteriores. Através do bridging capital, o grupo facilita a construção de 
pontes com outros grupos sociais diferenciados e que lhe são exteriores (Putnam 
1999; Ponthieux, 2006). 

Esta distinção, desenvolvida por Putnam no campo social, permite operaciona- 
lizar estes dois conceitos à realidade do desenvolvimento regional: «a prosperidade 
de certas regiões está mais associada ao capital social do que ao capital económico 
ou humano (...) o capital social assume duas formas diferenciadas: uma correspon- 
dente aos laços internos, no interior de um lugar/comunidade (bonding capital); 
a outra (bridging capital) decorre das relações com o exterior, entre lugares/comuni- 
dades distintos» (André & Abreu, 2006, p. 128). Assim, retomando o nosso esque- 
ma conceptual, defendemos que o bonding social capital nos ajuda a compreender 
os laços que se estabelecem entre os migrantes de uma comunidade na sociedade 
de acolhimento, enquanto que o bridging social capital valoriza as pontes que se 
estabelecem (a) entre as diferentes comunidades de migrantes, numa determinada 
sociedade de acolhimento e (b) entre as comunidades migrantes de um mesmo 
grupo étnico, dispersas por diferentes territórios de acolhimento, e com o território 
de origem. 

As formas de bonding capital e bridging capital, apresentadas por Putnam, po- 
dem pôr em relação pessoas com características sociológicas distintas, abrindo a 
possibilidade de se criarem laços relacionais de carácter vertical ou horizontal, con- 
forme o lugar ocupado pelos diferentes agentes na estrutura social do território 
receptor. À importância das características sociológicas dos elementos de um grupo 
étnico é ainda anunciada pelo facto de se considerar que as relações que a sua elite 
mantém com as elites sociais dominantes fortalecem os laços da comunidade com as 
redes sociais que a envolvem (Fennema & Tillie, 2008). Por outro lado, o bridging 
capital oferece-nos caminhos que nos ajudam a analisar as relações entre as dife- 
rentes comunidades migrantes criadas no âmbito da diáspora e com o território de 
origem, assumindo que estas adquirem especificidades que lhe são conferidas pelos 
processos de integração nas sociedades de acolhimento. 

Esta apresentação, centrada no contributo destes três autores de referência, leva- 
-nos a assumir o conceito de capital social como o resultado do dinamismo das re- 
lações que se desenvolvem no seio de uma estrutura, oferecendo a cada um dos seus 
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elementos o valor acrescentado obtido a partir dos contactos com outros elementos 
(informais), com subestruturas (empresas, associações...) ou com a estrutura, no 
seu todo (sociedade). Alargando esta análise e reconhecendo que a comunidade é, 
também ela, uma estrutura integrada num sistema global, podemos considerar que 
o capital social é um conceito particularmente relevante, na medida em que nos 
poderá ajudar a compreender melhor os processos dinâmicos que ocorrem entre 
o sistema (macro-análise), as estruturas e os seus agentes (micro-análise). Assim, o 
conceito de capital social, no âmbito do quadro conceptual por nós adoptado para 
este estudo, deve ser entendido, em última análise, como um recurso disponível aos 
indivíduos que se encontram integrados num determinado grupo onde partilham 
os mesmos valores e interesses. Quanto mais coeso for o grupo, quanto mais inten- 
sas forem as ligações e as interacções entre indivíduos associados pelos contactos que 
mantêm através de instituições que funcionem em rede, maior é a sua capacidade de 
mobilização do capital social. Através da sua participação nestas redes, os indivíduos, 
as empresas e outros agentes que tenham a capacidade de mobilizar o capital social 
disponível, conseguem transferi-lo para outras formas de capital, nomeadamente, 
financeiro. Por outro lado, o contributo de Putnam para a evolução deste conceito 
permite-nos conceber a sua operacionalização relacionando-o com o conceito de 
diáspora atrás apresentado, promovendo-se, deste modo, a relação entre as macro 
e micro análises: os aspectos estruturais (redes) e culturais (confiança) identificados 
por Putnam são extensíveis à escala global quando pretendemos analisar as pontes 
que as comunidades migrantes estabelecem entre si e com o território de origem. 

A escolha do conceito de capital social para estruturar a macro-análise que nos 
propomos desenvolver no estudo do fluxo migratório entre os territórios de Ma- 
cau e de Xangai (Fig. 1.1), entre 1850 e 1952, coloca-nos perante a dificuldade 
de conciliar a riqueza de um conceito que nos abre múltiplas portas de reflexão 
com os limites que as fontes disponíveis para aquela época nos impõem. Contudo, 
pensamos que a conciliação é possível se forem assumidas as potencialidades que 
se retiram da conjugação analítica entre os dados quantitativos disponíveis e a in- 
formação qualitativa. Não se podendo medir, quantitativamente, os níveis de con- 
fiança nem a intensidade das relações entre os diferentes elementos das estruturas, é 
todavia viável inferir e tirar conclusões sobre os laços que a comunidade macaense 
estabeleceu entre os seus actores, individuais ou colectivos, e sobre as pontes criadas 
e mantidas, em particular com o território de origem. Assim, recuperando os dois 
aspectos anunciados por Deth (2008) na sua análise ao conteúdo do conceito de 
capital social — estruturais e culturais — pensamos estar em condições, através da in- 
vestigação empírica realizada sobre a comunidade macaense de Xangai, de determi- 
nar os domínios de análise que podem ser mobilizados. Através do modo como esta 
comunidade ocupou os diferentes espaços da cidade — social, urbano e institucional 
— é possível retirar algumas conclusões que nos habilitam a melhor compreender o 
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tipo e a intensidade dos laços que se criaram e que se mantiveram entre os membros 
da comunidade; as pontes com as outras comunidades instaladas nas concessões 
estrangeiras de Xangai; a capacidade de se mobilizar, quer no seio da comunidade, 
quer nas relações com os outros grupos, para tentar preservar a sua identidade étnica 
e, simultaneamente, promover o seu processo de integração na sociedade de Xangai. 

O conceito de capital social, respeitando o conteúdo que Bourdieu, Coleman 
e Putnam lhe conferiram, mobiliza dois outros conceitos que ajudam a articular as 
três dimensões analíticas aqui consideradas: capital cultural e integração. 

O primeiro, capital cultural, tal como reconhece Portes, é a função que se atri- 
bui de forma mais comum ao capital social e que este desempenha enquanto fonte 
de benefícios mediados por redes exteriores à família mais próxima. Esta definição 
é a que mais se aproxima da de Bourdieu, para quem o apoio familiar ao desenvol- 
vimento da criança é uma fonte de capital cultural, ao passo que o capital social se 
refere aos recursos a que se acede mediante a pertença a redes (Portes, 2000). Assim, 
para Bourdieu, a transmissão do capital cultural representa a mais efectiva forma 
de transmissão hereditária de capital (Field, 2003, Bourdieu, 2010). Encontramo- 
-nos então no centro da problemática da relação entre os indivíduos e os grupos em 
que se inserem, abordada por Paul White (2008) quando apresenta um conjunto 
de proposições básicas para as relações grupo-indivíduo, onde sublinha que a força 
do indivíduo deriva das redes das quais faz parte. Tentando desenvolver esta sua 
premissa, o autor considera que o capital social é pertença dos grupos, mas envolve 
a mobilização dos indivíduos, pelo que importa distinguir capital social de capital 
cultural. No que diz respeito a este último, Paul White retoma as teses de Bourdieu 
para esclarecer que esta forma de capital refere-se ao conhecimento de práticas cul- 
turais que podem ser usadas no sentido de adquirir estatuto social. Isto é, o capital 
cultural é um atributo individual, mas inserido na acção dentro do grupo, enquanto 
que o capital social é um atributo do grupo, mas diz respeito às actividades dos indi- 
víduos (White, 2008). Esta capacidade de mobilizar o capital cultural adquirido no 
seu núcleo familiar de origem para outros contextos culturais conduz-nos a um ou- 
tro conceito chamado a este debate por White: capital transcultural. No caso de um 
emigrante, este conceito implica a capacidade de saber operar em diferentes contex- 
tos culturais. Uma capacidade tanto mais desenvolvida quanto mais ela se traduz na 
facilidade dos indivíduos se movimentarem entre mundos distintos, como é o caso 
dos macaenses que revelavam competências para se inserirem no mundo europeu 
ou num espaço social asiatizado. 

Em síntese, a integração do indivíduo na sociedade de acolhimento depende do 
seu capital social, considerando este como o conjunto de recursos resultantes dos 
laços que o unem a outros indivíduos e a instituições da sua comunidade, do seu 
capital cultural, conhecimento de práticas culturais, e do seu capital transcultural, 


que lhe permite movimentar-se em diferentes contextos culturais. Se o primeiro 
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oferece baixos recursos, o indivíduo recorre às competências adquiridas no seu nú- 
cleo familiar e na sua sociedade de origem, onde pode ter adquirido a capacidade de 
se movimentar noutra sociedade (como a de acolhimento, quando emigra) e nela 
integrar-se, adquirindo um determinado estatuto social. À relação entre capital so- 
cial e capital cultural, enquanto factores determinantes para as formas de integração 
dos indivíduos nas sociedades de acolhimento, encontra-se no seu ponto de partida, 
isto é, nas raízes que se mantêm na sociedade de origem daqueles que optaram por 
abalar para outro território. 

Tendo em vista a compreensão do processo de integração da comunidade ma- 
caense na cidade de Xangai, a micro-análise que nos propomos desenvolver pressu- 
põe ainda a mobilização do conceito de integração. 

A análise de um processo de integração social incide sobre os dois agentes pro- 
tagonistas: os imigrantes e a sociedade de acolhimento (Penninx, 2008). No que diz 
respeito aos imigrantes, a análise passa pelo conhecimento das suas características e 
das estratégias que desenvolvem no sentido de se adaptarem à sociedade de acolhi- 
mento. Quanto a esta, também as suas características institucionais, económicas e 
socioculturais, assim como as fórmulas que definem para o acolhimento das comu- 
nidades migrantes determinam o modo como cada uma delas se integra no seu seio. 
Em síntese, a integração “pressupõe habitualmente uma relação biunívoca entre o(s) 
imigrante(s) e a sociedade de acolhimento envolvendo uma adaptação e alteração 
de valores, normas e comportamentos não só dos recém-chegados, mas também 
dos membros da sociedade que recebe” (Esteves, 2004, p. 69). Assim, o seu estudo 
centra-se, genericamente, em quatro temas essenciais: as características dos imigran- 
tes; a natureza das redes (transnacionais) das comunidades migrantes; a estrutura 
do mercado de trabalho no território receptor; e a estrutura de oportunidades que 
a sociedade de acolhimento proporciona (Lucassen, Feldman & Oltmer, 2006). 

Definindo genericamente o conceito de integração social como um processo 
que visa permitir que cada comunidade migrante encontre o seu lugar na sociedade 
de acolhimento, importa reconhecer que este se realiza em três níveis distintos (Pen- 
ninx, 2008): o nível do imigrante individual (alojamento, emprego, escolaridade, 
adaptação sociocultural); o nível da comunidade enquanto grupo que interage com 
outras comunidades e as estruturas sociais no território receptor; e o nível institu- 
cional (por um lado, as instituições genéricas, como o sistema educativo e o mer- 
cado de trabalho, por outro lado, as instituições culturais e religiosas). 

À integração social é, deste modo, um processo inter-activo (Reitz, 2002) que, 
em última análise, se traduz no modo como os territórios receptores influenciam 
as formas de viver das comunidades migrantes e como estas contribuem para as 
transformações dos espaços onde se fixam (Esteves, 2008). Esta inter-influência 
pode revelar-se nas mudanças das paisagens urbanas, e ainda no modo como os 
imigrantes se distribuem pelas diferentes áreas da cidade: dispersão individual, con- 
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centração em pequenos núcleos também dispersos ou guetização. Por outro lado, 
as características socioculturais dos migrantes contribuem para a definição do seu 
papel nas estruturas socioeconómicas da sociedade de acolhimento. O seu lugar 
social resulta, também ele, deste processo interactivo entre estes dois agentes. Final- 
mente, a integração social traduz-se na capacidade das comunidades migrantes se 
mobilizarem com o objectivo de, através das suas organizações, promoverem estra- 
tégias que conduzam ao bem-estar dos seus membros e, eventualmente, à afirmação 
da sua identidade cultural ou nacional. Por seu lado, as políticas desenvolvidas no 
território, ou a sua ausência, são um factor importante que influencia o modo como 
o processo de integração de cada comunidade se desenvolve. Estas são, resumida- 
mente as linhas de análise que seguiremos na Parte IV deste trabalho, quando nos 
debruçarmos sobre a integração da comunidade macaense na sociedade de Xangai, 
tentando identificar os lugares — social, urbano e institucional — que ocupou na 
cidade. 

Na micro-análise propomo-nos reconhecer a influência exercida pelo capital 
cultural que os migrantes macaenses transportaram consigo, do seu território de 
origem para o novo espaço urbano onde se fixaram, na sua adaptação à sociedade de 
acolhimento. Por outro lado, fazendo a ligação entre os dois níveis de análise (mi- 
cro-macro), desenvolvemos a análise da integração social da comunidade macaense 
em Xangai, inserindo-a no contexto de um movimento migratório mais amplo que 
assumiu as características de uma diáspora, promovendo (ou tentando promover) 
estratégias que garantissem a preservação da sua identidade étnica (Fig. 1.1). 

Para finalizarmos a apresentação do esquema conceptual que orienta esta in- 
vestigação resta-nos avançar com a apresentação do conceito de redes sociais que, 
no nosso entender, fornece as bases onde aquela teia conceptual se alicerça, contri- 
buindo para a análise, não só do caso específico da emigração Macau-Xangai, mas 
também das linhas de força que caracterizaram e estruturaram a diáspora macaense 
enquanto realidade migratória que contextualiza aquele fluxo migratório. 

Para tal, regressemos a Bourdieu (1980) para quem as redes são o produto de um 
investimento social orientado para o estabelecimento ou a reprodução de relações 
sociais que se transformem em laços duradouros, quer sejam de carácter subjectivo 
(sentimentos de reconhecimento, respeito, amizade), quer institucional (direitos). 
Portes (20004) retoma esta noção de redes de Bourdieu para sublinhar que elas são 
construídas através de estratégias de investimento orientadas para a institucionaliza- 
ção das relações do grupo, baseadas nos níveis de confiança e permitindo usufruir de 
benefícios. No caso de estudo de um determinado fluxo migratório, estas estratégias 
de investimento social são desenvolvidas pelos migrantes (numa acção individual 
e/ou familiar), os quais “se encontram ligados por laços ocupacionais, familiares 
ou afectivos” (Portes, 1999, p. 12). O fortalecimento destes laços pode conduzir 
à constituição de comunidades de forte densidade (cliques) no conjunto de toda a 
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rede (isto é, na extensa rede construída durante o processo da diáspora) e, ainda, 
a redes com um elevado grau de multiplexidade, isto é, o «grau em que as relações 
entre membros incluem esferas institucionais sobrepostas. Por exemplo, indivíduos 
que são colegas de trabalho podem também estar ligados por laços familiares, filia- 
ções políticas, ou pertenças associativas» (Portes, 1999, p. 15). Reconhecendo de 
antemão a importância que a instituição-família adquiriu no processo migratório 
dos macaenses, é fundamental contemplar o estudo das cliques familiares e identifi- 
car os vínculos que surgiram entre si, pela proximidade residencial, pelas actividades 
profissionais e religiosas (Portes, 1999). Em última análise, a existência de redes 
migratórias ajuda a explicar a opção individual pela emigração, a qual nem sempre 
se esgota nas motivações que o contexto lhe oferece. Um emigrante pode escolher 
um destino migratório, mais em função da segurança que a rede lhe oferece e me- 
nos pelo rendimento económico que daí retira. Deste modo, as redes migratórias 
devem ser consideradas como uma componente fundamental dos sistemas migrató- 
rios mundiais (Ángel de Prada, Actis & Pereda, 2000). 

Este conceito de rede social é, deste modo, transversal às três dimensões analíti- 
cas por nós definidas e estabelece a ligação entre os dois níveis de análise (Fig. L.1), 
na medida em que se constitui como suporte dos canais de comunicação que se 
criam entre as sociedades de origem e de destino e que alimentam o fluxo migra- 
tório que se gera entre elas. «O poder das cadeias da rede é tal que as vagas que 
se abrem são frequentemente preenchidas através do contacto com residentes em 
locais remotos no estrangeiro, em vez de se recorrer a trabalhadores disponíveis 
localmente» (Portes, 20004, p. 145). No caso da diáspora macaense, a sua dispersão 
espacial sugere-nos que este conceito de rede social mobilize também a ideia de 
transnacionalismo, tal como Portes (1999) o apresenta, ao considerá-lo como um 
conjunto de processos a partir dos quais os imigrantes desenvolvem as relações so- 
ciais que mantém vivos os laços que unem a sociedade de acolhimento onde vivem 
com a sua sociedade de origem, e entre as diferentes sociedades de acolhimento por 
onde se dispersaram no mundo. Laços que não podemos resumir aos níveis mer- 
cantil e financeiro, mas estender aos domínios cultural e político (Malheiros, 2001). 
Se à intensidade das relações entre os diferentes territórios acrescentarmos a sua 
extensão temporal, condição bem presente num fenómeno com as características de 
uma diáspora, criam-se as condições para que se desenvolva uma cultura migratória, 
isto é, uma comunidade que assume a emigração como a resposta para os problemas 
sociais que a afectam no seu território. A conexão entre a intensidade relacional e 
a extensão temporal sugerem que se assuma a sua dimensão socioespacial como 
envolvendo não apenas o território de origem mas também os outros territórios, 
“passando por um conjunto de redes sociais e geográficas densas de carácter trans- 
nacional” (Malheiros, 2001, p. 16). Para além dos laços que se estabelecem entre 
as pessoas que decidem emigrar, importa também identificar quais são os vínculos 
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que se mantêm com a sociedade de origem (raízes) e de que modo se processa a 
sua integração na sociedade de acolhimento. No caso concreto do estudo de uma 
diáspora talvez seja possível concretizar uma análise complementar entre as raízes, 
isto é, as motivações da partida e os laços que se mantiveram com a terra-mãe, e as 
redes migratórias (rotas) enquanto processo social que mantém ligados os indiví- 
duos estabelecidos em diferentes territórios, facilitando a sua integração fora da sua 
sociedade de origem. 

Os indivíduos estão inseridos em diversas redes formais e informais na origem e 
no destino onde se processa a migração e, por isso, estas redes devem ser analisadas 
com o fim de reconhecer a forma como operam na promoção ou retracção da emi- 
gração. Na origem, as redes podem inibir ou motivar a emigração dependendo da 
extensão dos apoios económicos e sociais. No destino, as redes podem facilitar ou 
desencorajar a integração, dependendo da extensão dos recursos que são colocados 
à disposição do emigrante. As redes constituídas entre a origem e o destino podem 
desempenhar um papel importante canalizando a informação, os emigrantes, as 
remessas de capitais e as normas de integração para a comunidade de origem, de for- 
ma a estar disponível para alimentar o fluxo migratório que se constituiu (Kritz et 
al., 1992). Consideremos, então, que o arranque de um determinado fluxo migra- 
tório resulta dos desequilíbrios sociais e económicos entre cidades, regiões ou países 
que se expressam, muitas vezes, em situações de dependência. Uma vez iniciado, a 
responsabilidade pela continuação do fluxo migratório recai na constituição e for- 
talecimento das redes sociais. Em última análise, as «migrações internacionais são, 
acima de tudo, um mecanismo produtor de redes» (Portes, 2006, p. 32). 

Finalmente, no que diz respeito ao aprofundar do conceito de bonding social ca- 
pital, é incontornável abordar as formas de integração na sociedade de acolhimento. 
Neste capítulo, o conceito de redes sociais pode ser associado ao de nicho étnico, tal 
como sugere Portes: «Os nichos étnicos emergem quando um grupo é capaz de co- 
lonizar um sector de emprego particular, de modo a que os seus membros possuam 
acesso privilegiado a novas oportunidades de trabalho, restringindo do mesmo pas- 
so as oportunidades dos que lhe são exteriores» (Portes, 2000a, p. 144). Deixemos 
aberta a hipótese de, no caso do fluxo migratório Macau-Xangai, os macaenses 
terem constituído, na sociedade de acolhimento, nichos étnicos que garantiram 
um movimento contínuo de pessoas, na sua esmagadora maioria com o destino 
de desempenhar um papel social específico no funcionamento das grandes casas 
comerciais estrangeiras de Xangai. 

Através do conceito-chave, capital social, ao qual associámos outros conceitos, 
foi possível completar a nossa proposta para o nível da micro-análise. Pelos concei- 
tos envolvidos e pela exposição que ensaiámos nestas últimas páginas, tentámos cla- 
rificar, não só os conteúdos que propomos para cada um dos conceitos mobilizados, 


mas também os nossos pontos de partida para a macro e micro análises, importando 
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salientar também que reconhecemos existir um profundo nível de integração entre 
aquelas duas escalas de análise. Como já tivemos ocasião de enunciar anteriormen- 
te, partimos da hipótese de que os agentes e as estruturas, através de um processo 
de inter-influência, não podem ser estudados isoladamente no caso da realidade 
migratória em estudo neste trabalho, pelas características que ela envolve. Os con- 
textos políticos e económicos que enquadram este fluxo migratório dos macaenses, 
entre as cidades de Macau e de Xangai, não esgotam a explicação deste movimento 
de milhares de pessoas, durante cerca de cem anos. Por outro lado, do nosso ponto 
de vista seria insuficiente qualquer tentativa de análise que se mantivesse apenas no 
nível do indivíduo e das suas comunidades familiares e culturais, negligenciando os 
contextos em que se movimentam. Restava-nos então a hipótese de encontrar um 
quadro explicativo capaz de analisar este fenómeno migratório enquanto resposta 
sociocultural possível da comunidade étnica dos macaenses às mudanças profun- 
das, políticas e económicas, que se operaram na Ásia Oriental a partir da década 
de 1840. Sendo esta, em última análise, a hipótese que gostaríamos de confirmar, 
ou não, no final deste trabalho, falta-nos avançar para a definição das grandes fi- 
nalidades desta investigação, respeitando o esquema analítico já apresentado, e as 
linhas metodológicas que foram seguidas, de acordo com as especificidades do caso 
em estudo. 


3 — Finalidades, Fontes e Linhas Metodológicas 


Para concluirmos a Parte I deste estudo resta-nos explicitar as finalidades e os 
objectivos gerais que nos propomos atingir ao longo da investigação, identificar 
as fontes de informação disponíveis e apresentar as principais linhas metodológicas 
que serão seguidas. 

Do tema geral da investigação (a diáspora macaense entre 1850 e 1952) e do 
quadro conceptual definido (alicerçado nos conceitos-chave diáspora e capital so- 
cial) resultam duas finalidades, que se subdividem em vários objectivos gerais, que 
nos ajudam a encontrar o rumo a seguir ao longo de todo o processo investigativo. 

No entanto, a esta definição de objectivos não foi estranho o conhecimento que 
fomos adquirindo sobre as fontes primárias e os estudos existentes nos arquivos e bi- 
bliotecas a que tivemos acesso, facto particularmente relevante quando nos propo- 
mos desenvolver uma investigação com uma forte componente histórico-geográfica. 
À interacção entre a definição do quadro conceptual, das finalidades e objectivos, e 
das fontes de informação é uma exigência que decorre da necessidade de garantir o 
ajuste adequado entre o objecto de estudo e as condições para o realizar. 

Finalmente, o círculo encerra-se com a definição das linhas metodológicas que, 
partindo das nossas hipóteses de investigação e respeitando as características dos 
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dados quantitativos e da informação de carácter qualitativo a que tivemos acesso, 
nos ajudam a desenhar o caminho que fomos trilhando ao longo deste trabalho. 


Finalidades 

A macro-análise que nos propomos realizar incide na procura de respostas que 
nos ajudem a (1) compreender os contextos históricos em que ocorreu a diáspora 
macaense e os diferentes períodos que atravessou; e (ii) identificar as características 
das respectivas sociedades de origem e de acolhimento, no âmbito do fluxo migra- 
tório Macau-Xangai. Fica, assim, desde logo definida a primeira grande finalidade 
deste trabalho sobre a diáspora macaense, isto é, contextualizar historicamente 
as mudanças políticas e económicas que ocorreram na Ásia Oriental e, espe- 
cificamente, na China, na sequência da I Guerra do Ópio, que despoletaram o 
processo migratório dos macaenses, a partir de 1842. Reconhecendo que a saída 
dos migrantes macaenses para Xangai, quase em simultâneo com a emigração para 
Hong Kong, corresponde ao primeiro período de uma diáspora que se prolongou 
até ao início do terceiro milénio, esta contextualização deve integrar, ainda, a análise 
dos movimentos migratórios internacionais que ocorreram entre os meados dos 
séculos xIx e xx, nomeadamente a emigração de origem europeia e a de origem 
chinesa. O relevo desta análise decorre de uma hipotética relação entre estes dois 
movimentos migratórios intra e intercontinentais e a migração macaense. Por outro 
lado, tendo já sido sublinhado que os fluxos migratórios internacionais são, regra 
geral, complementares de outros fluxos e trocas, propomo-nos abordar os elos de 
ligação que unem as três cidades que estão no centro do processo de mudança polí- 
tica e económica que a China conheceu neste período e que se constituíram como 
centros urbanos de partida e de chegada dos migrantes macaenses. Macau, Hong 
Kong e Xangai, cidades com uma história muito distinta e que até à 1 Guerra do 
Ópio desempenharam funções diferenciadas no quadro dos espaços urbanos chi- 
neses, passaram a estar profundamente ligadas por fluxos de capitais, mercadorias 
e, principalmente, de pessoas. Migrantes não só macaenses mas de nacionalidades 
diversas, e chineses que optaram por se deslocar dentro do império, todos eles a 
correr ao sabor dos ventos de mudança que se faziam sentir na China. Por estas três 
cidades movimentaram-se muitos milhares de migrantes que aprenderam a circular 
por estes territórios, esbatendo fronteiras de índole nacional ou colonial. Dito de 
outro modo, a emigração dos macaenses correspondeu à resposta social e cultural 
da comunidade às transformações que ocorreram nas estruturas socioeconómicas 
destes territórios, na sequência da expansão do sistema colonial moderno na Ásia 
Oriental, particularmente, nas últimas décadas da China imperial e nos anos de 
transição para a China republicana. 

Mantendo-nos ao nível da macro-análise, nesta primeira finalidade integrar- 


-se-ão três objectivos que concorrem para a sua compreensão mais geral. Num 
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primeiro momento, propomo-nos caracterizar as mudanças políticas e económicas 
que ocorreram em Macau, dando particular ênfase à segunda metade do século x1x, 
período que conheceu a saída dos maiores contingentes de emigrantes com destino 
a Xangai e, também, a Hong Kong. Ao definirmos este objectivo, propomo-nos 
avaliar a hipótese de existirem, em Macau, mudanças demográficas, económicas, 
sociais e culturais que tenham sido provocadas pela saída dos filhos da terra, quer 
para a cidade-colónia de Hong Kong, um espaço urbano nascente cuja proximidade 
geográfica facilitou a deslocação de centenas de macaenses, quer para as distantes 
concessões estrangeiras de Xangai. Estas mudanças que ocorreram em Macau não 
foram, até hoje, analisadas dando o relevo que merece a influência dos movimentos 
migratórios da sua população. Daqui decorre a necessidade de, num segundo mo- 
mento, identificar as causas e os impactes sociais da emigração, na sociedade de origem. 
Considerando que a emigração passa pelo reconhecimento de que existem territó- 
rios alternativos ao seu modo de vida na sociedade de origem, é este reconhecimen- 
to que determinará as suas escolhas (opção de emigrar ou de ficar), os seus destinos 
(Hong Kong, Xangai), os seus itinerários (Macau-Hong Kong, Macau-Xangai e 
Hong Kong-Xangai), assim como a mobilização das redes sociais (famílias, associa- 
ções, empresas...) que a vão apoiar e alimentar. No entanto, esta contextualização 
só ficará completa se, depois da análise das mudanças que ocorreram na sociedade 
de origem e das motivações à emigração, centrarmos o nosso estudo num terceiro 
objectivo: caracterizar os territórios de destino escolhido pelos macaenses, entre os quais, 
para caso de estudo desta investigação, escolhemos Xangai. Se em relação a Macau, es- 
tão em causa as motivações, o capital cultural mobilizado e as repercussões sociais, 
no que diz respeito ao território de destino impõe-se caracterizar Xangai e, mais 
concretamente, as concessões estrangeiras (1845-1943) enquanto espaço urbano de 
acolhimento da emigração internacional e, em particular, da emigração macaense. 
Esta caracterização passa por abordar (1) as especificidades históricas da cidade que 
foi um dos destinos da emigração macaense; (ii) as dinâmicas migratórias que trans- 
formaram Xangai num relevante ponto de chegada de muitos fluxos migratórios 
internacionais; e ainda, (iii) os principais vectores económicos que fizeram de Xan- 
gai a mais populosa cidade chinesa e que promoveram a sua integração no mercado 
capitalista mundial. 

Uma vez contextualizado o caso de estudo desta investigação (macro-análise), 
o reconhecimento do papel dos indivíduos e dos núcleos sociais que lhe estão pró- 
ximos, durante o processo migratório iniciado na década de 1840 para Xangai, 
conduz-nos ao imperativo de uma análise que tenha em conta as motivações indivi- 
duais, os recursos disponíveis no seio dos grupos em que se inserem, as lógicas fami- 
liares que acompanham a migração e as formas de integração na sociedade de aco- 
lhimento. A micro-análise assim esboçada corresponde, em termos mais rigorosos, 


à definição de uma segunda grande finalidade que nos orienta nesta investigação: 
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distinguir as dinâmicas territoriais e socioculturais que marcaram a emigração 
dos macaenses entre Macau e Xangai, de 1850 a 1952. 

Partimos de dois princípios que emergem do quadro conceptual anteriormente 
apresentado: os indivíduos são protagonistas da sua escolha pela emigração; a opção 
de sair (ou não) da sua terra de origem (quando, como, para onde) é condicionada 
pelo contexto histórico em que essa emigração ocorre e pelas estruturas que facili- 
tam ou inibem os movimentos migratórios. 

As oportunidades reconhecidas à mudança de território podem despoletar a 
motivação pela emigração, mas esta dificilmente ocorre sem que existam recursos 
disponíveis, na partida e na chegada, os quais dependem da coesão do grupo e da 
intensidade das ligações e das interacções entre os indivíduos, entre estes e as suas 
famílias, empresas, associações... que, no seu todo, constituem as redes sociais de 
suporte ao processo migratório. 

Assim, esta grande finalidade passa pela concretização de alguns objectivos que 
permitem analisar as dinâmicas que caracterizam o fluxo migratório entre Macau e 
Xangai, o primeiro dos quais consiste em reconhecer os recursos culturais que estavam 
disponíveis na sociedade macaense e que facilitaram a mudança de território a todos 
os que fizeram essa opção. As competências e saberes de que o migrante é porta- 
dor, adquiridas na sociedade de origem, condicionam a sua escolha pela emigração; 
competências e saberes que correspondem, não apenas ao perfil de um determinado 
desempenho profissional que garante a sua integração no tecido socioeconómico 
da cidade, mas também à sua capacidade de adaptação à sociedade de destino, dos 
quais depende, em grande medida, o estatuto social que virão a alcançar (capital 
cultural e capital transcultural). Deste último aspecto decorre um segundo objec- 
tivo, a saber, identificar os factores que garantem ou inibem o reforço da sua identi- 
dade étnica e da sua integração social, analisando as formas de recepção de novos 
emigrantes, a sua integração social, o espaço que ocuparam na malha urbana, as 
funções económicas que desempenharam (bonding capital). Contudo, as respostas a 
estes indicadores que nos ajudam a analisar as formas e os níveis de integração dos 
macaenses em Xangai, só se completarão se nos for possível caracterizar as relações 
da comunidade macaense com outras comunidades, com a sociedade de origem e entre 
os territórios por onde se dispersaram. Este terceiro objectivo passa por analisar, por 
um lado, os laços que mantiveram com a sociedade de origem e com outras comu- 
nidades macaenses estabelecidas noutros territórios e, por outro, as relações que 
criaram com as comunidades emigrantes de outras origens que se estabeleceram em 
Xangai (bridging capital). Neste último caso, será significativo analisar, não só os 
elos que se construíram com os outros, mas também o modo como os outros viam 
a comunidade macaense. 

Respeitando estas duas grandes finalidades — (i) contextualizar historicamente 
as mudanças políticas e económicas que ocorreram na Ásia Oriental e, especifica- 
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mente, na China, na sequência da I Guerra do Ópio e (ii) distinguir as dinâmicas 
territoriais e socioculturais que marcaram a emigração dos macaenses entre Macau 
e Xangai, de 1850 a 1952 — propomo-nos apresentar este trabalho dividindo-o 
em três partes: «Do Mundo para Macau e de Macau para o Mundo», «A Diáspora 
Macaense» e «A Comunidade Macaense de Xangai». Mas, previamente, importa 
explicitar como se desenvolveu o processo de investigação que suportou este estudo. 


Fontes e Linhas Metodológicas 

As propostas metodológicas são reveladoras das condicionantes do tema de in- 
vestigação que nos propomos desenvolver. Tratando-se do estudo de um fenóme- 
no migratório que começou e terminou numa época temporal distante, estamos 
limitados às fontes quantitativas e qualitativas disponíveis. Uma vez definidas as 
finalidades (e os objectivos gerais) da investigação, podem ser enunciadas as fontes 
primárias e os fundos bibliográficos a utilizar para cada uma delas. 

O estudo referente à primeira finalidade definida desenvolve-se, essencialmente, 
a partir da literatura produzida sobre a sociedade macaense, entre 1850 e 1952. Fe- 
lizmente, é vasta a bibliografia disponível que nos permite conhecer os acontecimen- 
tos políticos que motivaram as Guerras do Ópio (1839-1860) e as suas repercussões 
políticas, económicas e sociais nas últimas décadas da China Imperial e na primeira 
fase da República (1911-1949). No entanto, são poucos os títulos que privilegiam 
a descrição e análise das características socioculturais da comunidade macaense. 
Complementarmente, foi consultada a documentação que se encontra depositada 
no Arquivo Histórico Ultramarino (AHU), em especial os ofícios e relatórios do 
Governador de Macau para a Secretaria de Estado da Marinha e do Ultramar entre 
1840 e 1910, onde se dá conta da situação política e social de Macau, assim como 
das relações com a China e as outras potências estrangeiras. O levantamento desta 
documentação também permitiu consultar os diferentes recenseamentos realizados 
à população de Macau, os quais nos oferecem uma visão global do modo como 
evoluiu a população daquela cidade ao longo do período considerado. Assim, foram 
consultados os recenseamentos de 1867, 1878, 1896, 1910 e 1950. 

Para o estudo que incide na sociedade de Xangai, enquanto espaço social de 
acolhimento dos emigrantes macaenses, tivemos acesso a três tipos de fontes de 
informação: (1) leitura de bibliografia específica sobre a história de Xangai e a so- 
ciedade xangaiense entre 1850 e 1950 (salientamos os trabalhos de M. C. Bêrgêre); 
(11) consulta da documentação depositada no Arquivo Histórico-Diplomático do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros (AHD-MNE) e dos fundos documentais do 
Arquivo Histórico de Macau (AHM) disponíveis em microfilme no Centro Cientí- 
fico e Cultural de Macau (CCCM), nomeadamente ofícios e relatórios do Consula- 
do de Portugal em Xangai para o governo de Lisboa e para o governador de Macau, 
e (111) levantamento quantitativo da migração dos macaenses até 1995, a partir do 
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livro de Jorge Forjaz, Famílias Macaenses, publicado pela Fundação Oriente/Insti- 
tuto Cultural de Macau, em 1996. Esta obra permitiu também fazer o estudo dos 
itinerários migratórios das famílias macaenses, os quais nos ajudaram a traçar os 
principais padrões de mobilidade dos migrantes. 

Para a segunda finalidade, para além de recorrermos aos estudos já publicados 
sobre a história de Macau e a sua sociedade, foram analisados os dados quantitati- 
vos recolhidos a partir dos livros de registo do Consulado de Portugal dos cidadãos 
portugueses presentes em Xangai e dos “termos de casamento” (1850-1952), depo- 
sitados no AHD-MNE. A fim de procedermos a um estudo exploratório à comuni- 
dade macaense de Hong Kong, a primeira comunidade migrante a ser constituída 
a partir de 1842, consultámos os livros de registo dos portugueses matriculados no 
Consulado de Portugal em Hong Kong, actualmente depositados nos arquivos 
do Consulado de Portugal em Macau. 

Finalmente, importa salientar as limitações das fontes quantitativas e qualita- 
tivas a que tivemos acesso, obrigando-nos a uma contínua procura de informação 
que nos aproximasse das respostas que procurávamos em função dos objectivos 
definidos para a investigação e que nos ajudasse a preencher as lacunas com que nos 
fomos deparando. Por outro lado, as características dos dados disponíveis, qualita- 
tivos e quantitativos, criaram a necessidade de procurarmos as metodologias mais 
adequadas para analisar os dados e as informações por nós reunidas. 

Nos estudos sobre migrações são comuns as referências à amplitude das dimen- 
sões espacio-temporais deste fenómeno social: a primeira, centrando-se no seu ca- 
rácter geográfico, tendo em conta que pressupõe uma mobilidade entre territórios; 
a segunda, remete para dois planos distintos: (1) qualquer movimento migratório 
ocorre num contexto temporalmente balizado; (ii) as migrações são fenómenos so- 
ciais que atravessam todos os grandes períodos da história humana. Mas a comple- 
xidade do estudo das migrações decorre do facto de ele abranger outras dimensões 
que extravasam o histórico-geográfico: a sociologia e a antropologia (e outras po- 
diam ser nomeadas) são, sem dúvida, disciplinas cujos objectos e métodos dão um 
contributo fundamental para a compreensão dos fenómenos migratórios na sua 
complexa totalidade social. 

Apesar da importância de se fazer uma abordagem multidisciplinar ao tema 
das migrações, os cientistas sociais não o fazem partilhando um mesmo paradigma 
teórico, mas partindo de pontos de vista isolados, no seu campo disciplinar, não 
obstante as pontes que existem entre si. As questões de partida e os níveis em que 
se situam as suas análises (micro, meso, macro), formuladas nos projectos de inves- 
tigação, espelham apenas o campo disciplinar onde se colocam os investigadores 
(Brettell & Hollifield, 2008). 

A nossa hipótese de trabalho e o quadro conceptual que pretendemos mobi- 
lizar aproximam-nos, por vezes, de outras disciplinas para além da geografia. Os 
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conceitos já enunciados obrigam-nos a familiarizarmo-nos com autores e obras que 
se inserem nos campos disciplinares da sociologia e da antropologia, o que consti- 
tuíi um desafio enriquecedor para o trabalho que nos propomos realizar. Contudo, 
gostaríamos de deixar explícito que as linhas de investigação, respeitando as nossas 
hipóteses de trabalho, seguem dois eixos fundamentais. 

O primeiro, que consideramos estruturante, resulta do contributo actual da 
geografia para o desenvolvimento desta temática. De todas as disciplinas das ciên- 
cias sociais já referidas é aquela que desenvolve, de forma mais abrangente, os seus 
projectos de investigação abordando os diferentes níveis e unidades de análise: mi- 
cro, meso e macro; grupos e famílias (Brettell & Hollifield, 2008). Mantendo no 
centro das suas preocupações a busca de explicações para os padrões espaciais das 
migrações, a geografia oferece-nos o suporte teórico-metodológico para esta inves- 
tigação onde se pretende explorar as dimensões e as características de uma diáspora 
e o papel das redes sociais nas relações entre os indivíduos e as comunidades disper- 
sos por diferentes territórios, e na construção de realidades transnacionais. À nível 
da macro-análise, procuram-se as relações entre as características socioculturais dos 
migrantes e os territórios de origem e destino, a formação e o desenvolvimento de 
enclaves étnicos e as mudanças que ocorrem nos espaços social, urbano e institu- 
cional das sociedades de acolhimento. Na micro-análise integramos o estudo dos 
itinerários das famílias que passaram por experiências migratórias nos diferentes 
fluxos da diáspora macaense. De acordo com Hardwick (2008), podemos sintetizar 
as linhas teóricas da geografia das migrações do seguinte modo: teorias socioespa- 
ciais; transnacionalismo, redes sociais e “redes e etnicidade”; e, teoria crítica racial. 
Se, tradicionalmente, a geografia mantém no centro do seu interesse as questões 
relacionadas com a espacialidade das comunidades migrantes, actualmente, têm 
emergido estudos e projectos de investigação que visam compreender os fluxos mi- 
gratórios que se enquadram em fenómenos de diáspora (Hardwick, 2008). 

O segundo eixo que orienta as linhas de investigação que nos propomos seguir 
resulta das características do tema em análise, que exigem, por um lado, o enquadra- 
mento histórico do período da diáspora macaense (1850-1952), e, por outro lado, 
da aproximação ao caso de estudo da comunidade macaense que se instalou em 
Xangai. A componente histórica desta investigação surge, assim, como essencial, de 
modo a permitir uma compreensão mais abrangente da complexidade dos fenóme- 
nos sociais que atravessaram a diáspora macaense ao longo de um período de cem 
anos. Neste particular, história e geografia partilham da mesma forma de aborda- 
gem ao tema das diásporas, mantendo como variáveis estruturantes dos seus estudos 
o espaço e o tempo em que ocorreram aqueles fenómenos migratórios (Brettell & 
Hollifield, 2008; Diner, 2008). 

Em última análise, as linhas metodológicas da investigação resultam da hipótese 
investigativa que se define e das características dos dados quantitativos e qualitati- 
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vos disponíveis. A concretização de um estudo sobre um processo migratório cir- 
cunscrito, temporalmente, no passado, implica o recurso a abordagens de carácter 
quantitativo e qualitativo, reconhecendo as virtualidades da sua complementarida- 
de: todos os fenómenos e todo o conhecimento têm, simultaneamente, dimensões 
quantitativas e qualitativas; a dicotomia objectividade/subjectividade que emerge 
da separação quantitativo/qualitativo nada oferece à investigação; a capacidade de 
generalização não é um exclusivo da matematização do real, mas decorre da capa- 
cidade de inferir para além dos contextos; e, as opções metodológicas decorrem das 
questões de partida definidas para a investigação (Ercikan & Roth, 2006). 

Ao longo deste trabalho tentámos o recurso a esta complementaridade entre os 
dois métodos, de modo a analisar criticamente os dados e as informações disponíveis 
e, mais importante, encontrar respostas que as questões investigativas nos levaram 
a procurar. À complementaridade entre os dois métodos incide sobre a análise do 
processo migratório, com os métodos quantitativos a permitirem uma aproximação 
à análise das estruturas socioeconómicas que contextualizam a diáspora macaense 
e, mais concretamente, o caso da emigração Macau-Xangai, numa lógica dedutiva. 
Por outro lado, seguindo uma lógica indutiva, a análise dos factos históricos associa- 
dos ao movimento migratório da comunidade macaense oferece-nos a possibilidade 
de ensaiar uma explicação que dê sentido e significado mais abrangentes do que 
aquelas que resultariam se nos limitássemos aos dados quantitativos a que temos 
acesso. Deste modo, apesar da complexidade do tema das migrações macaenses e 
da necessidade de desenvolver um processo analítico histórico-geográfico, é possível 
acrescentar credibilidade, não só ao próprio processo de investigação, mas também 
aos resultados obtidos. Num outro plano, a complementaridade entre os dois mé- 
todos decorre da importância, assumida desde o início, que atribuímos à análise dos 
contextos onde se desenharam estes fenómenos migratórios, decorrendo em planos 
diferentes: global, regional e local. Em qualquer um, do sistema migratório interna- 
cional às estruturas socioeconómicas dos territórios de partida e de chegada, se joga 
a convergência de dados e informações quantitativos e qualitativos, recorrendo aos 
métodos que as hipóteses de trabalho e os dados nos sugerirem (Lemercier & Zalc, 
2008). Esta análise dos contextos políticos e socioeconómicos passa também pelo 
uso das informações de carácter qualitativo para ilustrar e, assim, dar consistência 
aos resultados obtidos a partir da análise quantitativa e, eventualmente, sugerir no- 
vos caminhos à investigação (Daumard, 1984; Bryman, 2008). Sublinhemos ainda 
o nosso desejo de apresentar um estudo sobre o fenómeno migratório macaense que 
não transforme os migrantes num conjunto de dados estatísticos, mas que mante- 
nha visíveis os rostos dos seus protagonistas e os nomes das suas famílias. A análise 
dos territórios, entendidos na sua dimensão social de interacção entre os espaços 
e os indivíduos, mas contextualizada numa época histórica, obriga a conciliar os 


métodos de carácter quantitativo dos espaços sociais, urbanos e institucionais, com 
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métodos que privilegiam o indivíduo, o político e, principalmente, as narrativas 
dos acontecimentos e dos factos que dão substância temporal e novos significados 
às mudanças que se registam nos espaços (Lemercier & Zalc, 2008; Paillé & Muc- 
chielli, 2010). 

Em síntese, ao longo deste trabalho são evidentes as interacções entre os méto- 
dos quantitativos e qualitativos, resultantes das hipóteses de trabalho delineadas e 
das fontes disponíveis. Neste vaivém permanente tentámos construir uma narrati- 
va que oferecesse uma explicação dos fenómenos migratórios dos macaenses entre 
1850 e 1952, tornando visíveis as estruturas socioeconómicas dos territórios de 
origem e de destino, as características socioculturais dos migrantes (indivíduos e 
grupos) envolvidos e os impactes da diáspora na comunidade macaense. 


fede 


PARTE 


DO MUNDO PARA MACAU, 
DE MACAU PARA XANGAI 


1 — Macau e os Portos dos Tratados 

2 — Diáspora Macaense e Migrações Internacionais 

3 — População de Macau: Mudanças e Continuidades 
4 — Macau: a Sinização do Território 

5 — Xangai: o Destino 

6 — As Concessões Estrangeiras de Xangai 

7 — Macau e Xangai: o Mundo em Mudança 


. como os que partem de viagem para ver com os próprios olhos 
uma cidade desejada e imaginam que se pode saborear numa certa rea- 
lidade o encanto da fantasia. 

(Marcel Proust, Em Busca do Tempo Perdido, Lisboa, Círculo de 
Leitores, 2003, p. 1-11) 


O estabelecimento dos portugueses na península de Macau em 15552 deu ori- 
gem a uma cidade que se manteve, até 19 de Dezembro de 1999, como um terri- 
tório de chegada de populações com diversificadas origens e um ponto de partida 
para as pessoas que nela nasceram ou que por ela passaram de forma mais um me- 
nos transitória. Euro-asiáticos, chineses e portugueses metropolitanos, entre muitos 
outros, circularam por Nanyang (Mares do Sul da China) e por todo o litoral do 
continente asiático, mantendo Macau como território de referência, e transforman- 
do-o num porto de comércio e num centro de funções interculturais (Flores, 2002; 
Barreto, 2006; Zandonai, 2009). 

Desenvolvendo-se a partir das redes de interesses e poderes asiáticos, onde se inte- 
grou o intermediário português e/ou luso-asiático, o Estabelecimento de Macau assu- 
miu, na segunda metade do século xvr, um papel fundamental no comércio externo 
da China com o Japão e o Sueste Asiático; mas revelou-se também vocacionado para 
o exercício de uma função de acolhimento e difusão culturais, por onde circularam 
plantas nomeadamente de origem americana, novidades tecnológicas como os ca- 
nhões portugueses de Manuel Tavares Bocarro e o relógio mecânico, ideias e crenças 
principalmente a partir da actividade dos missionários (Barreto, 1999). Estas duas 
funções, comercial e cultural, atraíram a Macau povos de muitas origens durante a 
dinastia Ming (1368-1644), constituindo-se na matriz sociocultural da cidade, que 
se manteve na dinastia Qing (1644-1912) e no regime republicano a partir de 1912. 


2 Sobre a fundação de Macau recomendamos os trabalhos de Loureiro (1997) e de Jin e Wu 
(2007). Na perspectiva de alargar este tema aos contributos da historiografia chinesa podem ser con- 
sultados Li (2002), Tan (2002), Wong (2002), Shi (2002), e Tan e Cao (2002). 
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Fig. II.1 — Macau e Cantão no delta no Rio das Pérolas 
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Loureiro (1997, p. 13). 
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A dimensão de Macau como fronteira intercultural entre a China e a Euro- 
pa que envolve os litorais marítimos da Ásia Oriental e do Atlântico e Pacífico 
Americanos manifesta-se também no plano linguístico. 

Toda e qualquer cidade portuária activa e de escala no comércio internacio- 
nal possui uma forte capacidade multilinguística. Macau, no período Ming, é 
um pólo de atracção de chineses de diferentes origens e formações culturais e de 
outros asiáticos como japoneses, malaios, vietnamitas, gentes do Sião, indianos 
e coreanos. É também através dos mercadores e missionários, sobretudo jesuí- 
tas, uma cidade internacional europeia, em especial latina, por onde passam ou 
residem portugueses, italianos, espanhóis, mas também e entre outros, ingleses 
e holandeses (Barreto, 2002, pp. 127-128). 


Macau, localizada no delta do rio das Pérolas a 22º 11º Ne 113º 32” E, faz parte 
da província de Guangdong com fortes tradições migratórias. Tem Cantão como 
vizinha, a primeira grande cidade comercial chinesa virada para as relações com os 
mercadores estrangeiros (Fig. IL.1). 

Macau era uma península de território exíguo que soube ir roubando ao mar a 
terra que lhe era escassa (Fig. II.2). Nos finais do século xvrrr a sua área estimada 
estava entre os 1,2 e os 1,9 Km?, cem anos depois atingiu os 3,0 Km? e, em 1910, 
chegou aos 3,5 Km? (Amaro, 1998). No início do século xxr são muitos os projectos 
de expansão da cidade, nomeadamente para ilhas vizinhas (ilha Montanha), e de 
reforço das ligações a Hong Kong e Cantão, como a construção da Ponte do Delta, 
ligando Hong Kong a Macau e a Zhuhai. 


A peninsula de Macau, com a sua fórma caprichosa e delicada, volta uma 
das suas faces á rada ou porto exterior que limita em opposição á ilha da Taipa, 
e contorna pela sua face oeste o porto interior, ou propriamente o porto de 
Macau, a que a ilha da Lapa, apertando-o e defenindo-o com as suas monta- 
nhas dominadoras, dá o aspecto de um estreito e comprido corredor (Machado, 


1913/1997, p. 13). 


Um porto, «um estreito e comprido corredor» (Fig. II.2), segundo as pala- 
vras do governador Álvaro de Mello Machado (1910-1912), por onde circulavam 
gentes, mercadorias e ideias, ligando a China ao mundo e atraindo o mundo para 
dentro das muralhas da cidade. 

Até meados do século x1x, Macau manteve-se como território-centro da presença 
portuguesa na Ásia Oriental, mesmo tendo em conta as diferentes conjunturas histó- 
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ricas que conheceu ao longo dos seus três Fig. II.2 — Macau: porto interior (1912) 
primeiros séculos de existência, e como 
entreposto do comércio português nos 
Mares do Sul da China (Alves, 1999a).? 

Depois de 1555, a cidade e o seu 
porto afirmaram-se nas principais rotas 
do comércio asiático (Barreto, 2006), a 
oriente da península indiana, até ao Ja- 
pão. Os contactos com o império nipó- 
nico permitiram a abertura de mais um 
caminho marítimo-comercial. Os por- 
tugueses inauguraram a Viagem da Chi- 
na e do Japão, a qual, como era costume 
na época, foi transformada em mono- 
pólio por volta de 1550. O direito de 
percorrer esta rota comercial, concedido 
anualmente pelo Rei ou pelo Vice-Rei da 
Índia, foi restringido ao Capitão-Mor da 
Viagem da China e Japão (Boxer, 1990; 
Loureiro, 1997; Costa, 2000). Partindo 
de Goa com destino a Nagasáqui, fazia 
escala em Malaca, Java, Macau. Na- 
queles pontos de escala abastecia-se dos 
produtos mais apreciados na China e no 


Japão, principalmente a seda, o ouro e a 
porcelana, os quais eram trocados pela 
é ' Fonte: Brito (1962, pp. 15-16), pormenor. 
prata japonesa. Esta viagem anual cruza- 

va-se com as viagens para as ilhas de Java e Timor, à procura da madeira de sândalo 
com mercado garantido na China, e para as Filipinas, donde vinham mercadores 
que demandavam o porto de Macau em busca dos produtos chineses que troca- 
vam pela prata americana. Internamente, Macau firmava-se como uma república 
de mercadores, a génese de uma autonomia política que se manteve até meados de 
oitocentos, conhecendo o poder de um governador apenas quando o Capitão-Mor 
da Viagem da China e Japão ali fazia escala. Esta governação em viagem, intermi- 
tente, deixou aos moradores a liberdade de criarem laços de comércio e cultura com 
Os povos e reinos que aproveitavam a porta aberta do Império da China nas águas de 
Macau. À nomeação do primeiro capitão-geral da cidade, D. Francisco de Mascare- 


3 Para uma abordagem à temática das relações luso-chinesas e do papel do porto de Macau na 
Ásia, do século xvr ao século xrx, aconselha-se a consulta das publicações coordenadas por Alves 
(1999b, 2000, 2001). 
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nhas (1623-1626), não restringiu a autonomia política de Macau exercida em torno 
do Leal Senado (Jesus, 1926/1990; Flores, 2000), mas acentuou a ligação a Goa 
que se mantinha como o centro do que restava do Império Português do Oriente. 

Proibido o comércio com o Japão em 1639 (Pires, 1988; Flores, 2000b; Hen- 
shall, 2005; Dias, 2009) e face às mudanças que se operaram nos mercados da 
região, o eixo das transacções na praça de Macau deslocou-se, progressivamente, do 
Mar do Sul da China para a costa da Índia (Carmo, 2000). De Manila chegavam o 
arroz, o açúcar, O ouro € a prata mexicana trocados por seda, tecidos de algodão e 
salitre. Nas ilhas de Timor mantinha-se o lucrativo comércio de sândalo. De Bornéu 
chegava a pimenta. Em Batávia, na ilha de Java, reanimou-se o comércio com Ma- 
cau, em grande parte devido à colaboração entre mercadores chineses e macaenses. 
A partir de 1715 reactivou-se o comércio com a Cochinchina, porto de escala dos 
navios que seguiam para Surrate, a norte de Goa. Em Ceilão comprava-se a canela 
para ser posteriormente vendida em Manila. Na costa do Malabar intensificou- 
-se a troca de pimenta e de sândalo por açúcar de Cantão e porcelanas chinesas. 
Finalmente, o ópio produzido na Índia, começou a reanimar o comércio de Ma- 
cau, principalmente a partir do terceiro quartel de setecentos, apesar das sucessivas 
proibições imperiais. O primeiro édito a proibir o comércio do ópio na China data 
de 1729 (Carmo, 2000). Ensaiou-se, ainda, a abertura de uma rota comercial com 
o Brasil (tabaco) e com Lisboa (sedas), ambas sem impactes na praça de Macau 
(Magalhães, 1998). 

É possível distinguir as fases por que passou a cidade de Macau neste processo 
de adaptação à nova situação, criada com o fim do comércio com o Japão. Até 1639, 
ano em que o Imperador japonês fechou o seu império ao mundo exterior, pondo 
um ponto final na Rota das Naus da Prata, o Estabelecimento de Macau viveu anos 
de florescimento (Flores, 2000b), afirmando-se como o mais importante centro de 
comércio daquela região e como ponto difusor da missionação na Ásia Oriental. 

Com o Sistema Comercial de Cantão, iniciou-se a abertura da China ao comércio 
internacional a partir dos finais da década de 1680, durante o reinado do impera- 
dor Kangxi (1661-1722). Com este sistema, os comerciantes estrangeiros passaram 
a visitar regularmente a cidade de Cantão, a única onde podiam realizar os seus 
negócios para além de Macau, mas sem contactar directamente com as autoridades 
imperiais. De acordo com Puga (2005), Macau manteve-se como porta de entrada 
para os comerciantes ocidentais, em particular para os britânicos, desempenhando 
diversas funções: encontro de tripulações; reabastecimento, reparação e protecção 
de embarcações; espera e recolha de informações sobre Cantão; negociação dos 
contratos comerciais com as autoridades chinesas; armazenamento de mercadorias; 
recolha de informações para os barcos ingleses; habitação, convalescença e des- 
canso; compra de escravos. Os seus interlocutores eram apenas os comerciantes 


locais e estes estavam organizados numa lógica monopolista em torno de treze casas 
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comerciais, os hong. Os estrangeiros passavam por Macau, onde se inscreviam para 
frequentar as feitorias de Cantão durante os meses de Outubro a Janeiro. Findo este 
período, eram obrigados a regressar a Macau. Com o Sistema Comercial de Cantão, 
Macau manteve o seu estatuto e a sua importância na organização do comércio in- 
ternacional na região do delta do rio das Pérolas, mas sem com isso conseguir reani- 
mar a actividade económica do seu porto de forma significativa (Guimarães, 2000; 
Dyke, 2007). Tal só veio a acontecer com o comércio do ópio, activado a partir da 
Índia sob a influência inglesa, nos finais do século xvrrr (Dias, 2004). 

As regras chinesas para o funcionamento do comércio internacional limitavam 
os desejos de liberdade que as potências industriais e marítimas europeias, em parti- 
cular a Grã-Bretanha, defendiam e desejavam ver respeitados em todas as regiões do 
mundo, incluindo a Ásia Oriental. A necessidade de equilibrar a balança comercial 
com a China empurrou o poder político e económico de Londres para a I Guerra 
do Ópio. O conflito, que se iniciou em 1839, alterou profundamente as relações da 
China com o resto do mundo e Macau conheceu um novo momento de viragem na 
história da presença portuguesa naquela península. 

Com o primeiro conflito sino-britânico ficou aberto o caminho para que a Chi- 
na assinasse vários tratados com os países ocidentais, concedendo-lhes a liberdade 
comercial desejada. Vários portos do seu litoral foram abertos ao comércio interna- 
cional, ficando genericamente reconhecidos como os portos dos tratados. 


1 — Macau e os Portos dos Tratados 


Entre 20 de Janeiro e 16 de Fevereiro de 1841 ficou desenhado o futuro de 
Hong Kong. Naquela primeira data, na sequência dos avanços militares britânicos, 
foi assinada uma convenção onde se decidiu a cedência da ilha de Hong Kong à 
Grã-Bretanha. Contra o desejo dos comerciantes britânicos, que preferiam Cantão 
ou Macau, cidades que já conheciam as fainas do comércio internacional, o supe- 
rintendente Charles Elliot negociou com o comissário Qishan a proposta de instalar 
a comunidade britânica na ilha de Hong Kong (Eitel, 1895/1983). A segunda data 
assinala a abertura de Hong Kong ao comércio internacional, transformando-se 
num porto franco. 

Esta foi a primeira medida no campo económico e, com ela, estava marcada a 
diferença entre um passado de regras, limites e exclusivos, e um futuro de livre co- 
mércio. Um futuro que ficou traçado com a assinatura do tratado de Nanquim em 
29 de Agosto de 1842, o primeiro dos muitos tratados que a China foi obrigada a 
celebrar com todas as potências que desejavam consolidar a sua presença no Celeste 
Império, mas sem dúvida aquele que provocou o virar de uma página na história 
da China. O tratado de Nanquim, assinado por Sir Henry Pottinger e pelo alto 
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comissário imperial Qiying, nos seus Fig. II.3 — China: os portos dos tratados 
e a região do delta do rio das Pérolas 


treze artigos, para além da cedência de 
Hong Kong, estabeleceu o pagamen- 
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Com a ocupação da ilha de Hong ey 
Kong, a Grã-Bretanha conseguiu ini- 
ciar a construção de um entreposto 
comercial na China, sob a sua ban- 
deira, dando origem a uma cidade de 
grande dinamismo económico, graças à 
sua inclusão no vasto império colonial 
britânico e, importa também referi-lo, 


beneficiando do seu porto de águas 


Adaptado de Hsii (1995, p. 127). 


profundas, habilitado a receber navios 
a vapor de grande dimensão. Nem em Macau, nem em Cantão foi possível cons- 
truir um porto com as mesmas características devido às condições naturais impostas 
pelo delta do rio das Pérolas. Por outro lado, com o tratado de Nanquim foi dado 
o primeiro passo no sentido da integração da China no sistema capitalista mundial. 
Com a ocupação de Hong Kong e a assinatura do primeiro tratado sino-britânico, 
avançou-se no sentido de uma estratégia que visava estender à Ásia Oriental a ex- 
tensa teia de relações que o império colonial britânico foi estabelecendo em diversas 
partes do mundo, colocando-a ao serviço do seu próprio desenvolvimento indus- 
trial e comercial. À sua superioridade industrial exigia que a bandeira do comércio 
livre fosse hasteada e defendida, se necessário, pela força das armas, pois Macau e 
Cantão revelaram ser portas demasiado estreitas para satisfazer as necessidades in- 
dustriais e financeiras da Grã-Bretanha e do seu império. 

Nesta estratégia de expansão na Ásia Oriental, a Índia britânica jogou um im- 
portante papel. Com o apoio da Companhia das Índias Orientais, a Índia passou de 
exportadora de tecidos de algodão, com base na sua indústria tradicional, a impor- 
tadora dos algodões de Lancashire. Diferente era a posição da China que continuava 
a resistir, não comprando ao Ocidente aquilo que este tinha para oferecer. O ópio, 
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misturado com a força das armas, foi a chave-mestra para, à semelhança do que já 
tinha acontecido na Índia, abrir os mercados chineses aos produtos industrializados 
ocidentais e, ainda, aos algodões indianos. Também aqui a Grã-Bretanha liderou o 
processo (Hobsbawm, 1992). 

Mas era a Índia, que constituía o centro regional do Império Britânico, a base 
que condicionou toda a estratégia britânica na Ásia Oriental. Mais do que as in- 
dústrias inglesas, foram os interesses comerciais radicados na Índia Britânica que 
impulsionaram o processo de abertura dos mercados chineses, o qual passou pela 
I Guerra do Ópio (Cain & Hopkins, 1993). Sem dúvida que, por detrás destes 
interesses, encontramos o forte sector industrial inglês cujo desenvolvimento assen- 
tava na expansão comercial, quer para obter as matérias-primas e fontes de energia 
indispensáveis ao seu funcionamento, quer para abrir novos mercados que permi- 
tissem escoar os seus produtos transformados. Neste particular, a China poderia ser 
sinónimo de um vasto mercado. Castells, quando analisa a expansão da revolução 
industrial europeia, apesar de a considerar selectiva e com um ritmo bastante lento, 
sublinha que a sua principal característica residiu no seu domínio colonial: na Índia, 
sob o império britânico; na América Latina, sob a dependência comercial/industrial 
da Inglaterra e dos Estados Unidos; no desmembramento da África, mediante o 
tratado de Berlim; ou na abertura do Japão e da China ao comércio externo, pelas 
armas dos navios ocidentais (Castells, 2007, p. 1-38). Todavia, foram as casas co- 
merciais radicadas na Índia britânica quem influenciou as linhas mestras da actua- 
ção do governo britânico. 

Não nos compete aqui analisar de uma forma profunda as consequências do 
domínio britânico sobre o comércio marítimo chinês. Mas não deixa de ser im- 
portante sublinhar o desapontamento britânico face à escassa percentagem em que 
se manteve o comércio entre a China e a Grã-Bretanha de 1840 a 1870, a saber, 
entre os 3 e os 5% (Cain & Hopkins, 1993). De qualquer modo, os interesses 
comerciais, mantendo-se o ópio no seu centro, levou a Grã-Bretanha a conciliar a 
sua agressividade imperial face à China com uma política de apoio ao governo de 
Pequim, fundamental para manter a estabilidade política e social que os interesses 
económicos radicados naquela região exigiam. Lembremos, tão-somente, o apoio 
militar prestado às forças imperiais para sufocar a Revolta Taiping (1850-1864) e o 
financiamento directo ao governo central chinês. 

Parece-nos particularmente importante que a questão chinesa em torno das 
guerras do ópio seja focalizada na sua dimensão regional e devidamente enquadrada 
no vasto conjunto de relações que o Império Britânico estabeleceu em todo o mun- 
do. Uma linearidade interpretativa conduz-nos facilmente a considerar tal questão 
como um simples conflito entre duas nações, Grã-Bretanha e China, o que é mani- 
festamente insuficiente para compreendermos as opções políticas então tomadas e o 
desenrolar dos acontecimentos em que Macau se viu envolvida, umas vezes directa 
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outras indirectamente, e que acabaram também por influenciar a história oitocen- 
tista da cidade. Assim, a explicação da política britânica na China, equilibrada entre 
Os interesses metropolitanos radicados em Londres e o contexto regional centrado 
na Índia, ajuda-nos a entender melhor todas as transformações operadas no Império 
a partir de 1839 e que conduziram, a mais longo prazo, ao fim da dinastia imperial 
chinesa em 1911/1912. 

Deste modo, Macau iniciou a segunda metade do século xrx num novo contexto 
regional, quer a nível político, quer económico (Guimarães, 1996; Serrão, 1998). 
O seu estatuto privilegiado de porta de entrada no Império correspondeu a uma 
constante opção, por parte das autoridades governativas, de garantir um quadro de 
boas relações com a China. Os receios da rivalidade económica, difícil de contrariar, 
com a Grã-Bretanha ou a França somados à dependência da China para o abasteci- 
mento quotidiano da cidade levaram as autoridades governativas de Macau a favo- 
recer a sua aliança, próxima, com o Celeste Império, em detrimento da velha, mas 
longínqua, aliança com a Grã-Bretanha. A posição de Macau durante a I Guerra do 
Ópio, entre 1839 e 1842, é, desta opção, um claro exemplo (Dias, 1993a, 1998b), 
ao seguir uma política de neutralidade não equidistante entre os dois contendores, 
isto é próxima dos interesses chineses, durante o conflito. 

As mudanças que ocorreram na China e na Ásia Oriental após a I Guerra do 
Ópio, influenciadas pela presença político-diplomática e militar britânica e de ou- 
tras potências, como a França e os EUA, obrigaram as autoridades governativas de 
Macau a seguir dois caminhos complementares: romper com a prática de governa- 
ção assente na partilha do poder político administrativo de Macau com os manda- 
rins locais e regionais (Figueiredo, 2000a; Silva, 2002); reequilibrar as suas alianças 
externas entre o Império chinês e as potências ocidentais (Saldanha, 2006). Dois 
governadores de Macau apostaram fortemente no acelerar destas duas mudanças na 
política do Estabelecimento: João Maria Ferreira do Amaral, entre 1846 e 1849, 
desencadeou um conjunto de medidas que puseram fim à presença das autoridades 
mandarínicas na cidade e à sua acção limitadora da soberania portuguesa (Silva, 
2002); Isidoro Francisco Guimarães, entre 1851 e 1863, promoveu o reequilíbrio 
das relações externas, quer com as potências ocidentais e a China (Dias, 1994), 
quer avançando com a celebração de tratados entre Portugal e outras potências da 
região — o Sião, com o tratado de 1858 (Seabra, 1994; Dias, 1996), e o Japão, com 
o tratado de 1860 (Dias, 1993b, 2009). 

Ao nível da acção política interna, as primeiras medidas tomadas por Ferreira 
do Amaral remetem para a saída das autoridades mandarínicas que viviam dentro 
da cidade e que dependiam dos mandarins distritais onde o território de Macau se 
inseria. Em 1847 ocorreu a expulsão do Zuotang, mandarim ouvidor residente em 
Macau, dependente de Zhixian, magistrado do distrito de Xiangshan, e do man- 
darim da Casa Branca, subprefeito do distrito. Em 1849, foi a vez da expulsão dos 
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hopos, autoridades alfandegárias, um da Casa Alfandegária da Praia Grande, outro 
da Casa Alfandegária da Barra (Silva, 2002). “Afirmava-se cada vez mais, talvez 
demasiado rápido para as circunstâncias, uma colónia portuguesa. Mas o preço da 
regeneração ia custar a vida do próprio governador” (Figueiredo, 20004, p. 46), o 
qual morreu assassinado na Porta do Cerco em Agosto de 1849. Ainda no domínio 
político, a afirmação da autoridade portuguesa passava pela redefinição de novos li- 
mites territoriais: a conquista do território e a sua ocupação efectiva era um objectivo 
que tinha de ser alcançado de modo a confirmar a autoridade política de Portugal 
em Macau, que se inscrevia no pensamento colonial oitocentista: neste desiderato, 
assumido por Ferreira do Amaral, insere-se o fim do pagamento do foro do chão, 
a construção de uma estrada até à Porta do Cerco e a edificação de um pequeno 


forte na ilha da Taipa. Quanto à estrada, ela foi sugerida pelo Juiz de Direito“ 


eo 
principal objectivo da sua construção era o de reocupar um terreno que já havia sido 
considerado parte integrante de Macau, como o comprovava a Fortaleza da Guia, 
mas que foi sendo deixado ao abandono. Deste modo, entre a Porta de Santo An- 
tónio e a Porta do Cerco, permitiu-se que a população chinesa ocupasse o terreno 
com hortas e com sepulturas, de uma forma desordenada. Enquadrada no mesmo 
contexto de alargamento territorial, a ilha da Taipa surgiu todavia relacionada com 
outras vertentes importantes para a presença portuguesa naquela região. Mais rele- 
vante que o desejo de fazer assentar arraiais portugueses num outro pedaço de terra 
era assegurar o domínio portuário e marítimo naquela zona a sul de Macau. A Tai- 
pa, se não fosse ocupada pelos portugueses, poder-se-ia transformar, um dia, num 
porto alternativo ao de Macau, e a uma distância insignificante, quer por parte da 
China, quer por parte de uma outra potência ocidental. Assim, a construção de uma 
pequena fortaleza na Taipa asseguraria um porto complementar e permitiria garan- 
tir o domínio sobre as águas circundantes da península. Finalmente, a abolição do 
foro do chão permitiu rasgar a única prova que existia de que Portugal não possuía 
o território que ocupava na península. O carácter de arrendamento que tinha até aí 
existido chegou ao fim, quando Ferreira do Amaral se recusou a continuar a pagar 
anualmente uma quantia que foi oscilando ao longo do tempo, uma atitude cujo 
valor era mais simbólico do que pecuniário (Serrão, 1998; Figueiredo, 20004). 

No campo de acção da política externa, o protagonismo coube a Isidoro Gui- 
marães. Diplomata no exterior, este governador conseguiu consolidar as posições 
avançadas por Amaral sem provocar graves hostilidades da parte do Celeste Impé- 
rio. Neste capítulo específico, o governador beneficiou da conjuntura política que 
se criou, pouco depois da sua tomada de posse em 1851, com o aumento da pressão 
política ocidental sobre a China. Os protestos das potências ocidentais contra a 


4 Cf Ofício Nº 100 de 24 de Março de 1847, do Governador João Maria Ferreira do Amaral 
para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar (AHU-ACL-SEMU- 
-DGU-005-Cx. 0015). 


84 


política chinesa — que oscilavam entre a recusa e os adiamentos sucessivos na imple- 
mentação dos tratados já celebrados — assumiram um tom cada vez mais ameaçador. 
De tal forma que dois novos conflitos acabaram por deflagrar entre 1856 e 1860: 
a II e a III Guerras do Ópio. A juntar a este facto, a China conheceu, ao longo da 
década de 1850 e até meados da seguinte, uma das revoltas internas mais violentas 
da sua história que se prolongou por cerca de quinze anos: a Revolta Taiping aba- 
lou profundamente o poder imperial, acabando por enfraquecê-lo aos olhos dos 
chineses e das potências ocidentais. Estes dois factores deixaram espaço de manobra 
a Isidoro Guimarães para que consolidasse as posições políticas que garantiram ao 
Estabelecimento uma maior autonomia política face à China e, ainda, reposicionar 
Portugal no novo quadro político internacional que se definia naquela região. Tudo 
isto feito à sombra de uma velha neutralidade de novo assumida durante os prin- 
cipais conflitos internos e externos que o Celeste Império conheceu. Deste modo, 
Isidoro Guimarães, munido dos poderes de um ministro plenipotenciário, partiu 
para o Sião em 1859, para o Japão em 1860 e para Tianjin, na China, em 1862, 
celebrando três tratados com estas potências asiáticas. Movendo-se no velho tabulei- 
ro da Ásia Oriental, mas encontrando uma nova colocação de peças, o governador 
português tentou, na medida das suas possibilidades, que Macau ocupasse um lugar 
ao lado das restantes potências do Ocidente que, de dia para dia e graças ao seu po- 
der económico e militar, assumiam um maior protagonismo naquela região (Dias, 
1994; Serrão, 1998; Saldanha, 2006). 

No domínio económico, o lugar de Macau alterou-se profundamente. Na se- 
quência dos tratados de Tianjin (1858 e 1860) que puseram fim aos conflitos mi- 
litares de 1856-1860, entre a Grã-Bretanha e a França, por um lado, e a China, 
por outro, foi legalizado o comércio do ópio, oferecendo uma liberdade comercial 
que permitiu às casas comerciais britânicas já radicadas na China a consolidação da 
sua presença económica. A abertura dos portos chineses ao comércio internacional, 
alargada pela força daqueles tratados a um conjunto de treze, intensificou e esten- 
deu a outras potências o domínio económico, relegando Macau para uma posição 
cada vez mais periférica. A presença britânica na ilha vizinha de Hong Kong con- 
cretizou os receios da rivalidade económica com a Grã-Bretanha, e a nova colónia 
britânica transformou-se na sua sombra permanente. Uma das incapacidades de 
Macau acompanhar o desenvolvimento económico de Hong Kong e o seu dinamis- 
mo comercial, para além das diferenças evidentes que existiam entre as duas potên- 
cias colonizadoras (Portugal e Grã-Bretanha), prende-se com as condições naturais 
do seu porto, sempre assoreado, que impediam a sua frequência pelos novos navios 
a vapor, de calado cada vez maior. Este conjunto de factores obrigaram Macau a 
procurar novas soluções económicas que viabilizassem a continuidade da presença 
portuguesa no Estabelecimento, animando a sua vida económica e alimentando 


as suas finanças públicas. As mais importantes foram desencadeadas durante a go- 
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vernação de João Maria Ferreira do Amaral (1846-1849) e de Isidoro Francisco 
Guimarães (1851-1863), as quais alteraram as estruturas políticas e económicas que 
existiam há muito na cidade. 

Ainda no domínio económico, podemos encontrar uma complementaridade 
nas acções desencadeadas pelos dois governadores que vêm sendo referidos. A reor- 
ganização económica e financeira da cidade era um imperativo que se afirmou desde 


o primeiro momento: 


Ordenavam-lhe as instruções com que o ministro Joaquim José Falcão o en- 
viara que restabelecesse a independência absoluta da colónia e dos seus portos; 
que desse cumprimento ao decreto de 20 de novembro de 1845; e que, para 
suprir a receita pública, extinta com a disposição do mesmo decreto, colectasse 
os habitantes, cristãos e chineses, nunca antes obrigados a impostos directos 


(Pereira, 1870, pp. 48-49). 


As instruções a que António Feliciano Marques Pereira alude nesta passagem 
podem ser sintetizadas na frase que melhor expressa os objectivos políticos de Ama- 
ral quando desembarcou em Macau, no dia 21 de Abril de 1846: «Macau é um 
Estabelecimento a refundir e criar de novo inteiramente».º A primeira grande me- 
dida prende-se com a transformação de Macau num porto franco pela execução 
do decreto de 20 de Novembro de 1845, um passo que acalentava a esperança de 
poder competir com a franquia do porto de Hong Kong e que suscitou um gran- 
de debate na sociedade macaense entre os partidários e os opositores de tal opção 
(Silva, 2002). A favor da franquia do porto protagonizou-se o macaense Francisco 
José de Paiva” convicto de que a actividade económica de Macau só seria reactiva- 
da quando as mercadorias passassem pela cidade sem o ónus do pagamento dos 
direitos alfandegários. Outros elementos da elite macaense, alguns com assento no 
Leal Senado, opunham-se a tais medidas, como por exemplo Demétrio de Araújo 


> António Feliciano Marques Pereira (1839-1881) nasceu em Lisboa e faleceu em Bombaim. 
Jornalista, decidiu embarcar para Macau, em 1859, onde desempenhou importante actividade jor- 
nalística e política, mantendo-se muito próximo dos circuitos governativos da cidade. Escreveu im- 
portantes obras como, por exemplo, Relatório da Emigração Chinesa em Macau (1864), Relatório 
das Atribuições da Procuratura dos Negócios Sínicos da Cidade de Macau (1867) e As Alfândegas 
Chinesas de Macau (1870). Foi um dos responsáveis e principal redactor do jornal Ta-Ssi-Yang-Kuo, 
que se publicou em Macau em 1863-1866. Em 1861 casou com a macaense Belarmina Inocência de 
Miranda, filha de António de José Maria de Miranda (1813-1863), o qual desempenhou as funções 
de Secretário do Governo de Macau, entre 1844 e 1851 (Forjaz, 1996). 

6 Instruções do ministro da Marinha e Ultramar para João Maria Ferreira do Amaral, de 
20.1.1846 (AHU, Livros de registo da correspondência expedida para Macau, livro 3º, Às. 81v-87) 
in Silva (2002, p. 345). 

7 Francisco José de Paiva (1801-1849), rico comerciante macaense, foi juiz ordinário do Senado 
em 1831, encarregado dos Negócios Sínicos em 1836 e, em 1847, ocupou o posto de major-coman- 
dante do Batalhão Nacional de Macau (Forjaz, 1996, p. 11-963). 
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e Silva, naqueles anos director da alfândega. O governador demonstrava, na sua 
correspondência, ser partidário do comércio livre, e a transformação de Macau num 
porto franco surgia como a grande reforma que permitiria viabilizar economica- 
mente o Estabelecimento de Macau. Era por isso que se animava quando via os 
jornais ingleses de Hong-Kong preverem o regresso a Macau de muitos negociantes 
estrangeiros depois de ser conhecido o decreto de 20 de Novembro.? Por outro lado, 
recusava-se a aceitar a crítica dos que acusavam a franquia do porto como a causa da 
decadência do Estabelecimento, pois afirmava que o comércio fugia «para onde era 
mais livre».!º De qualquer modo, para além das vantagens, mais ou menos imedia- 
tas, que poderiam decorrer da franquia do porto, existiram outras repercussões para 
a vida económica da cidade. O fim do pagamento de direitos alfandegários exigia 
que se encontrassem outras fontes de receita. A solução mais imediata foi o lança- 
mento de impostos sobre a população chinesa e europeia, medida que provocou a 
reacção violenta da população chinesa (revolta dos faitiões, em Outubro de 1846) 
e da elite sociopolítica através das posições assumidas pelo Leal Senado que Ferreira 
do Amaral acabou por dissolver. Quanto à população europeia, foi nomeada uma 
comissão para lançar a décima predial e um levíssimo imposto sobre a indústria 
que excluiria os habitantes com rendimentos inferiores a cem patacas.!! Quanto à 
população chinesa, e prevendo as dificuldades que iriam surgir, Ferreira do Amaral 
propunha-se dialogar com a sua elite, a fim de a convencer a contribuir para as 
despesas do Estabelecimento, mas só depois dos impostos já terem sido lançados 
«sobre os Cristãos».!2 

Isidoro Francisco Guimarães deu continuidade à política de saneamento econó- 
mico de Ferreira do Amaral através de duas reformas que vão condicionar o futuro 
de Macau. A primeira, iniciada por este último governador, diz respeito à prática 


8 «Ao invés, os que pretendiam a continuação da alfândega alegavam que a simples extinção de 
um posto aduaneiro não era suficiente para alterar o rumo de um eixo económico que tendia a deslo- 
car-se progressivamente em direcção ao Norte do Império. Além disso, estes negociantes defendiam 
que a cidade de Macau nunca podia vir a constituir uma alternativa aos postos de armazenamento 
que estavam a ser construídos em Hong Kong. Por último, mas não menos importante, os defensores 
desta tese frisavam ainda que a conservação da alfândega portuguesa quase não afectava os rendimen- 
tos dos negociantes portugueses e macaenses” (Silva, 2002, p. 87). 

2 CF Ofício Nº 26 de 21 de Junho de 1846 do governador João Maria Ferreira do Amaral 
para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar (AHU-ACL-SEMU- 
-DGU-005-Cx. 0014). 

10 Ofício Confidencial “E” de 22 de Maio de 1846 do governador João Maria Ferreira do Amaral 
para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar (AHU-ACL-SEMU- 
-DGU-005-Cx. 0014). 

1 Portaria Nº 22 de 17 de Julho de 1846 cf. Ofício Confidencial “F” de 22 de Agosto de 1846 
do governador João Maria Ferreira do Amaral para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da 
Marinha e Ultramar (AHU-ACL-SEMU-DGU-005-Cx. 0014). 

12 Ofício Confidencial “F” de 22 de Agosto de 1846 do governador João Maria Ferreira do Ama- 
ral para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar (AHU-ACLSEMU- 
-DGU-005-Cx. 0014). 
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de concessão de venda de bens em regime de exclusivo, nomeadamente, a carne e 
o ópio. À estes junta-se, mais tarde, o jogo (Figueiredo, 2000b; Silva, 2002). Os 
resultados obtidos por Isidoro Francisco Guimarães no aumento das receitas pú- 
blicas estão bem patentes no modo como foi gerindo a verba de 500 libras mensais 
remetidas pela metrópole. Começando por gastar toda aquela verba, o governador 
começou depois a conseguir reduzi-la lentamente. Em Abril de 1855 anunciava 
que passaria a gastar somente 400 libras e em Julho reduziu para 300, apesar das 
despesas com a recuperação da Fortaleza do Monte e reconstrução da Casa do De- 
pósito, cujo orçamento ascendia a 5430 patacas. Em Agosto, era com uma ponta de 
orgulho que Guimarães anunciava para Lisboa: 


Agradeço a V. Exa a Autorização para o saque mensal até à quantia de £ 500 
para as despesas do Estabelecimento, e tão longe estou de Abusar da Confiança 
com que o Governo me honra, que no presente mês não farei saque algum, 
reservando-me somente para o fazer nos meses em que me for preciso para 


ocorrer às despesas. ! 


Cumpria-se assim uma das suas ambições políticas enquanto governador: «de- 
pois de ter conseguido pagar a dívida do Estabelecimento de Macau, é o aliviar a 
Metrópole do peso que lhe causa esta Colónia». !é Para este reequilibrar das finanças 
públicas de Macau, conseguida sob a orientação do governador Guimarães, concor- 
reu o aumento do tráfico comercial no seu porto. Sem questionar neste momento 
se esta melhoria do movimento comercial era também fruto da franquia do porto, 
reconhecemos que para ela contribuiu decisivamente a situação caótica que se vivia 
naquela região com o alastrar da Revolta Taiping que conduziu à paralisia da entra- 
da e saída de navios nos portos abertos ao comércio internacional, particularmente 
Cantão. As mudanças que se verificaram, por um lado, após as Guerras do Ópio 
e com a abertura dos portos chineses ao comércio internacional e, por outro lado, 
com as medidas reformistas levadas a cabo pela governação de Macau entre 1846 
e 1863, tiveram reflexos nas estruturas económicas que, tradicionalmente, faziam 
parte da cidade. Assumindo que o comércio se manteve no centro da actividade 
económica, é neste domínio que importa: (1) confirmar a estagnação económica que 
testemunhos da época e estudos recentes sublinham ter existido na segunda metade 
do século x1x, apesar das mudanças introduzidas por Ferreira do Amaral e Isidoro 
Guimarães e dos resultados alcançados; (ii) identificar as mudanças que se verif- 


13 Ofício Nº 322 de 7 de Agosto de 1855 do governador Isidoro Francisco Guimarães para o 
Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar (AHU-ACLSEMU-DGU-005- 
-Cx. 0021). 

!á Ofício Nº 313 de 7 de Julho de 1855 do governador Isidoro Francisco Guimarães para o 
Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar (AHU-ACLSEMU-DGU-005- 
-Cx. 0021). 
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caram no hinterland do porto de Macau; (iii) reconhecer o papel da comunidade 
chinesa na actividade marítima e comercial da cidade. 

Para analisar estes três indicadores recorremos, em grande medida, ao traba- 
lho de Fernando Figueiredo (2000b) que nos oferece uma apresentação sistemá- 
tica e criteriosa dos dados disponíveis relativamente a este domínio da vida de 
Macau. O próprio autor reconhece as limitações da informação disponível, em 
particular para as décadas de 1860 e 1870, quando se pretende analisar as estru- 
turas marítimas e comerciais do porto de Macau ao longo da segunda metade 
do século xrx. 

Esta ideia é comprovada pelos dados incompletos que se dispõem no que diz 
respeito aos valores do movimento comercial e do número de embarcações entradas 
e saídas do porto de Macau. 

Para a década de 1860 podemos constatar a existência de uma estagnação no 
movimento do porto de Macau (Figueiredo, 2000b), se tivermos em linha de conta 
os valores do comércio (Quadro II.1), que se prolonga na década seguinte. 


Quadro II.1 — Movimento comercial do porto de Macau (1864-1871) * 


NAVIOS DE E 
ANOS JUNCOS ALTO DURDO Total 
1864 1.132.523,00 9.419.888,70 10.552.411,70 
1865 1.165.441,80 9.779.321,40 10.944.763,20 
1866 1.098.721,05 10.051.515,20 1.150.236,25 
1871 2.751.067,50 8.137.952,70 10.889.020,20 


(*) Em réis. 

(*) O total inclui os valores de importação e de exportação de juncos e navios de 
alto-bordo. 

Adaptado de Figueiredo (2000b). 


Nos anos com informação utilizável de 1864 a 1866, o total do movimento co- 
mercial do porto de Macau mantém-se estável, quer para o comércio de alto-bordo, 
quer para os juncos chineses. Foi, todavia, um volume significativo, angariado es- 
sencialmente em torno de dois fluxos comerciais: o comércio do ópio e a emigração 
dos cules (Figueiredo, 2000b). 

Esta estabilidade mantém-se no ano de 1871, mas à custa do aumento do valor 
comercial movimentado pelos juncos chineses que compensa a diminuição que se 
regista no valor referente aos navios de alto-bordo. Esta variação, em 1871, revela 
a tendência que se seguiu nas décadas seguintes, com os juncos, dedicados ao co- 


mércio com os portos mais próximos de Macau, a aumentarem, ainda que de forma 
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pouco significativa, a sua actividade e com uma diminuição do número de navios 
de alto-bordo a passarem pelo porto da cidade. 

A partir de 1871 temos uma série completa de dados referentes ao número de 
navios entrados no porto. Importa esclarecer que o número de navios entrados, 
grosso modo, corresponde ao número dos que saem, com variações de apenas uma 
ou duas unidades. Por outro lado, a tendência que se verifica na evolução do nú- 
mero de navios que entraram no porto de Macau é corroborada pelo movimento 
comercial, para os anos de que dispomos essa informação. 


Quadro II.2 — Navios entrados no porto de Macau 
(1871-1895) 


NAVIOS DE 
Anos JUNCOS ALTO-BORDO Total 
1871 4933 120 5053 
1872 4960 113 5073 
1873 5048 96 5144 
1874 4438 38 4476 
1875 4213 16 4229 
1876 4213 9 4222 
1877 4222 8 4230 
1878 4027 22 4049 
1879 3960 24 3984 
1880 3664 45 3709 
1881 3980 67 4047 
1882 4148 57 4205 
1883 3745 69 3814 
1884 5445 72 5517 
1885 4926 62 4988 
1886 4590 79 4669 
1887 4375 47 4422 
1888 5730 52 5782 
1889 5937 42 5979 
1890 6294 27 6321 
1891 6486 12 6498 
1892 6019 37 6056 
1893 6120 24 6144 
1894 5749 Pv) 5771 
1895 5491 20 5511 


Adaptado de Figueiredo (2000b). 
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Assim, centremos a nossa atenção no número de navios entrados no porto de 
Macau (Quadro 11.2). Entrando na década de 1870, observa-se que o número 
de navios de alto-bordo se foi reduzindo, acompanhado por um ligeiro aumento do 
número de juncos nos três primeiros anos, mas também estes incapazes de resistir a 
uma conjuntura desfavorável, principalmente devido à proibição da emigração dos 
cules pelo porto de Macau, em 1873.!5 

Ao longo da década de 1880, o número de embarcações de alto-bordo deu sinais 
de um ligeiro crescimento. Por sua vez, os juncos parecem afirmar-se no movimen- 
to do porto, aumentando claramente a sua actividade, a qual influencia de forma 
determinante o número total de embarcações que circulavam no porto de Macau. 

Assim, no final do século x1x, a estrutura comercial-marítima foi ficando cada 
vez mais dependente das pequenas embarcações que faziam uma navegação de ca- 
botagem para os portos vizinhos, transportando produtos com que abasteciam dia- 
riamente a cidade de Macau. «Com as carreiras regulares, Hong Kong e Cantão 
tendiam a tornar-se, quase os únicos portos de ligação da colónia com os portos de 
outras regiões» (Figueiredo, 2000b, p. 221). No que diz respeito às receitas das fi- 
nanças de Macau, mantinham-se dependentes, quase em exclusivo, «do rendimento 
do jogo, das loterias e dos demais exclusivos». !6 

O movimento comercial nas últimas décadas do século x1x, depois de terminado 
o tráfico dos cules, estava cada vez mais dependente do tráfico do ópio, importado 
de Hong Kong, e depois reexportado para os portos chineses. De acordo com Dias 
(2004), em 1886 e 1887, o comércio do ópio representava, respectivamente, 38,4% 
e 32,6% do comércio total de Macau; em 1901, 1902 e 1903 esses valores eram 
de 28,5%, 33,0% e 34,3%, respectivamente. O aumento que se regista a partir de 
1890 pode ter ficado a dever-se ao impacto que poderá ter tido no movimento do 
porto de Macau a assinatura do tratado luso-chinês de 1887. 

Em síntese, a evolução do movimento comercial do porto de Macau, de acordo 
com os valores contabilizados pelos seus serviços de estatística, permite-nos confir- 
mar a ideia, geralmente avançada, de que durante a segunda metade do século x1x 
ter-se-á mantido uma tendência para a estagnação da actividade portuária. 

Em meados de oitocentos, o hinterland do porto de Macau foi também so- 
frendo modificações que resultaram da nova conjuntura regional criada a partir da 
abertura dos portos chineses, reflectindo a estagnação do movimento portuário, 
conforme foi anteriormente demonstrado (Quadro 11.3) e a redução da sua área de 


influência aos portos geograficamente mais próximos. 


5 Em 20 de Dezembro de 1873 um decreto ministerial determinou a abolição da emigração 
chinesa em Macau, publicado em Macau no Boletim Oficial de 27 de Dezembro: cf. Parte II, Cap. 4. 

16 Cf, Relatório e propostas de lei apresentadas pelo ministro da Marinha e Ultramar, António 
Eduardo Vilaça, na Sessão Parlamentar Nº 31, de 20 de Março de 1899. In Câmara dos senhores 
Deputados — Debates Parlamentares: http://debates. parlamento. pt/page.aspx?cid=mc.cd (consultado 
em Outubro de 2008). 
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Quadro II.3 — Origens e destinos das embarcações entradas e saídas do porto 
de Macau (1846-1860) 


Nº de Embarcações 


NS DEST 1846 (9 meses) 1849 (9 meses) 1855 1860 
PORTOS DA CHINA 57 76 122 136 
HONG KONG 46 76 77 117 
INDONÉSIA / MALÁSIA 15 18 7 59 
SINGAPURA 29 29 22 41 
FILIPINAS 40 48 97 41 
SIÃO (Tailândia) 1 0 0 40 
ÍNDIA 18 19 4 9 
TIMOR 1 0 1 0 
EUROPA 7 4 3 27 
AMÉRICA 13 6 10 28 
INDOCHINA/COCHINCHINA 0 42 
AUSTRÁLIA 1 1 
JAPÃO 0 5) 


Adaptado de Figueiredo (2000b). 


Como ponto de partida encontramos a descrição sobre a situação comercial de 
acau em » feita pelo governador José Gregório Pegado - :a área 
M 1845, feita pel d G Pegado (1843-1846 
de influência do porto de Macau estendia-se a Manila, Goa e Estreitos; as fazendas 
permutadas pertenciam às casas chinesas (hong) estabelecidas em Macau; o ópio 
encontrava-se no centro do comércio do Estabelecimento, mas os grandes proveitos 
giravam ao seu lado, pois os comerciantes envolvidos utilizavam Macau como porto 
de abrigo, mas o essencial do tráfico fazia-se entre Calcutá/Bombaim e a China, 


com navios ingleses. 


(...) os rendimentos della consistem nos direitos, que nela pagam as Fa- 
zendas conduzidas em os nove navios que esta praça hoje possui, que são lota- 
dos, todos em duas mil cento cinquenta e duas toneladas, e que vão todos os 
anos uma só vez (exceptuando um ou dois que só trazem arroz de Manila) aos 
estreitos e a Goa, cujas fazendas pertencem quase exclusivamente a casas de 
negócios Chinas, a que chamam Hãos, aqui estabelecidos; e naqueles direitos 
que os pequenos traficantes pagam pela introdução em Macau de algumas 
caixas de Ópio; porque os grandes, cujo número sobe a alguns catorze, nada 
despacham ou quase nada na Alfândega. O seu giro consiste unicamente em 
mandarem patacas para Calcutá, ou Bombaim, e ter o Ópio que elas produ- 
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zem depositado nos seus navios com Bandeiras Inglesas fundeados na Taipa, 
de donde o vendem para qualquer parte (...)!” 


Às principais constatações encontram-se no crescimento significativo das ligações 
marítimas com os portos da China e com Hong Kong, fruto do aumento da intensi- 
ficação dos fluxos de produtos e de pessoas com aquelas origens e destinos. O decrés- 
cimo dos navios de alto-bordo fez reduzir as ligações mais tradicionais, como era o 
caso da Índia e, em parte, da Indonésia. Pela sua proximidade e forte ligação históri- 
ca, mantém-se uma forte ligação comercial com as Filipinas, Indonésia e Singapura. 
O aumento que se regista no número de navios de e para a América está directamente 
relacionado com o tráfico dos cules, que termina na início da década seguinte. 

Na década de 1860, «cerca de quatro quintos das importações faziam-se pe- 
los barcos das carreiras Macau/Cantão e Macau/Hong Kong» (Figueiredo, 2000b, 
p. 217), uma realidade que se foi acentuando. Ainda segundo este autor, nos anos 
de viragem para o século xx intensificaram-se as ligações regulares com Hong Kong 
e Cantão, e Macau assumiu-se, progressivamente, como um porto à escala local, 
dependente das ligações às cidades vizinhas para atingir destinos mais longínquos. 

Em resumo, o porto de Macau, a principal infra-estrutura do comércio que 
passava pela cidade, revelou-se obsoleto face aos avanços que se verificaram na na- 
vegação a longa distância com a generalização da navegação a vapor que necessitava 
de portos mais profundos. O permanente assoreamento do delta do rio das Pérolas 
foi um factor que contrariou as medidas que a governação colonial foi tomando 
para reanimar o comércio de Macau, tentando ajustá-lo ao novo contexto político 
e económico que nasceu das Guerras do Ópio e da abertura dos portos chine- 
ses. À franquia do porto ficou longe de dar os frutos que se esperavam. As obras, 
permanentemente reclamadas, foram sendo adiadas, só se iniciando nos finais de 
oitocentos. «A invejável posição geográfica de Macau como porto de mar de Can- 
tão» (Jesus, 1926/1990), sempre apresentada como uma vantagem que merecia ser 
potenciada para o desenvolvimento do seu comércio, acabou por alimentar um 
sonho que nunca se concretizou. Portugal, potência colonial com as suas energias 
civilizadoras canalizadas para a África, mantinha-se distante, no espaço e na ausên- 
cia de estratégias que projectassem Macau na Ásia Oriental, no Sueste Asiático ou 
na sua transformação num pólo que dinamizasse o comércio Portugal-China. Esta 
dificuldade em colocar Macau no mapa do movimento comercial desta região do 
extremo asiático resulta, no essencial, das limitações impostas, quer pela fragilidade 
política e económica da potência europeia que a tutelava (Portugal), quer pela riva- 
lidade, difícil de contrariar, da colónia britânica de Hong Kong. 


17 Ofício Nº 122, de 28 de Agosto de 1845, do Governador José Gregório Pegado para o Ministro 
e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar (AHU-ACL-SEMU-DGU-005-Cx. 
0013). 
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Percebendo e sentindo esta distância, o macaense Carlos Augusto Montalto de 
Jesus, !8 também ele um emigrante, no seu Historic Macau concluiu esta sua obra 
com a proposta, que agitou o poder colonial da época, de entregar Macau à Liga das 
Nações de modo a instalar-se na cidade um modelo de administração semelhante às 
concessões estrangeiras de Xangai (Jesus, 1926/1990). A única excepção à estagna- 
ção que se verificou no movimento do porto foi o comércio do ópio, mas que não 
deixava de constituir mais um exemplo da dependência de Macau relativamente à 
colónia britânica: o ópio era produzido na Índia inglesa e passava por Hong Kong 
antes de chegar a Macau (Dias, 2004). 

Os indicadores do movimento do porto, acima apresentados, revelam-nos esta 
incapacidade do comércio de Macau alargar o seu hinterland. Nos anos de 1850 
e 1860 existem sinais que nos permitem admitir que se verificou uma mudança 
que se ajustava às alterações que se registaram nas linhas do comércio no litoral da 
China, nomeadamente o aumento do número de navios a circular entre os portos 
chineses. Mas à medida que nos aproximamos do fim do século, estes fluxos vão-se 
reduzindo, compensados pelo intensificar das ligações a Hong Kong e a Cantão. 
Macau ficava assim com uma actividade marítima e comercial cada vez mais cen- 
tralizada no delta. 

Neste contexto de estagnação e de localização, um outro fenómeno é digno 
de nota, como veremos mais adiante: a ascensão económica e social de sectores da 
comunidade chinesa, em detrimento das outras comunidades presentes na cidade, 
nomeadamente a portuguesa/macaense. Registando-se uma redução linear na acti- 
vidade comercial, verificou-se, simultaneamente, o aumento do peso relativo dos 
juncos no total dos valores transaccionados pelo porto de Macau. Este quadro de 
mudança estrutural da economia de Macau pode ser apontado como uma das ra- 
zões que estiveram na base da transferência de milhares de macaenses para os novos 
centros do comércio internacional da China, um autêntico «êxodo», nas palavras 
de Montalto de Jesus. 


Os mercadores “hong”, como muitas firmas estrangeiras em Macau, acaba- 
ram por se mudar para Hong-Kong, seguindo-se um êxodo dos lojistas e tra- 
balhadores que dependiam deles em Macau. Por fim, Hong-Kong começou 
a triunfar nos negócios, à custa da sangria de Macau. Uma grande depressão 
comercial instalou-se em Macau; deixaram de se fretar barcos portugueses; mui- 


tas casas e armazéns esvaziaram-se, e famílias outrora desafogadas foram sujeitas 


18 Carlos Augusto Montalto de Jesus (1863-1932) nasceu e faleceu em Hong Kong. Historiador 
e uma das figuras mais conhecidas da história de Macau. Entre as suas obras destaca-se Historic Macao 
(editada em Hong Kong, em 1902, e com uma segunda edição em Macau em 1926, que foi proibida 
fundamentalmente devido à sugestão de colocar Macau sob a tutela da Sociedade das Nações) e 
Historic Shanghai, publicado em 1909 (Forjaz, 1996). 
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a privações cruéis. Foi para essa colónia que minara a prosperidade de Macau 
que emigraram os infelizes descendentes das outrora opulentas famílias (Jesus, 


1926/1990, p. 252). 


Podendo ser esta a causa, deve ser também analisada como uma possível con- 
sequência, revelando que a emigração macaense, como outras, se realizou num 
quadro complexo, provocando impactes nas sociedades de destino e de origem. 
Se a transferência de milhares de macaenses resultou da deslocação dos principais 
centros do comércio internacional na China, do eixo Macau-Cantão para outras 
cidades portuárias, principalmente Hong Kong e Xangai, também não podemos 
deixar de considerar que o êxodo macaense para estas duas cidades ajudou a agravar 
as dificuldades económicas e sociais por que passou Macau, provocando mudanças 
nesta cidade. 

Traçadas que foram, em linhas gerais, as transformações que ocorreram nas es- 
truturas políticas e económicas de Macau, tentando o Estabelecimento adaptar-se 
ao novo contexto regional criado a partir das Guerras do Ópio e da abertura dos 
portos chineses ao comércio internacional, falta completar este quadro de mudança, 
analisando aquela que, do nosso ponto de vista, foi a sua principal consequência so- 
cial, isto é, o início da emigração macaense em 1842, tendo como primeiro destino 
a ilha de Hong Kong onde ajudou a construir as principais estruturas económicas 
desta cidade nascente. 


2 — Diáspora Macaense e Migrações Internacionais 


Antes de apresentarmos os contornos em que decorreu o início da emigração 
macaense para Hong Kong consideramos ser relevante, primeiro, analisar o con- 
texto migratório internacional onde se inseriu a migração dos macaenses antes e 
durante a diáspora iniciada em 1842. 

Os fluxos migratórios de Macau para Hong Kong e Xangai podem ser explica- 
dos numa perspectiva local, centrando-se a análise nas sociedades de partida e de 
acolhimento. Todavia, como já tivemos ocasião de referir anteriormente, não é pos- 
sível esgotar os factores de análise de um fenómeno migratório inserindo-o apenas 
no seu contexto local. De facto, a compreensão de um movimento migratório, con- 
siderado como um todo social que é transversal aos diferentes domínios político, 
económico e cultural, só é possível se o integrarmos no sistema migratório interna- 
cional, de modo a identificar as interinfuências entre os diferentes fluxos migrató- 
rios a nível mundial e, ainda, esclarecer as interacções entre os diferentes estatutos 
sociais que os emigrantes transportam consigo para a sociedade de destino (Kritz et 
al., 1992). Por outro lado, quando ensaiamos uma reflexão sobre a contextualização 
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espacio-temporal da emigração macaense a partir de 1842 não nos é possível igno- 
rar as características históricas, antropológicas e culturais desta população: Macau, 
espaço colonial com especificidades políticas inserido no mundo ultramarino por- 
tuguês; o macaense, cujas raízes remontavam a um longo processo de miscigenação 
euro-asiatizado; a cultura macaense, com marcas da influência portuguesa, chinesa 
e de outros espaços asiáticos. Estas características sugerem-nos a possibilidade de 
existirem conexões entre os fluxos migratórios que marcaram o início da diáspora 
macaense, o movimento migratório Europa-América onde se inseriu a emigração 
portuguesa para o Brasil e, ainda, o início da diáspora chinesa contemporânea, que 
teve também a América como novo destino fora do continente asiático. 

Reconhecemos que, a partir de meados do século xrx, se iniciou um novo pe- 
ríodo no sistema migratório internacional (Massey et al., 1998; Mung, 2000; Trol- 
liet, 2000; Mufiosz, s.d.), destacando-se dois grandes movimentos intercontinentais: 
um, que se deslocou no sentido Europa-América; outro, no sentido Ásia-América. 
Complementares a estes, registaram-se movimentos intra-europeus e intra-asiáticos. 
Dentro do sistema migratório internacional, aquelas duas grandes correntes migra- 
tórias, com destino ao Novo Continente, estão relacionadas com o desaparecimen- 
to de um outro movimento humano que, durante séculos, também se dirigiu às 
Américas: trata-se do fim do tráfico de escravos africano, transatlântico e, associado 
a este não obstante serem reconhecidamente problemáticas distintas, o im da escra- 
vatura. Reside aqui o nó que explica não só a emigração chinesa para o continente 
americano, mas também a emigração europeia e, mais concretamente, a portuguesa 
para o Brasil. Assim, considera-se que o fim do tráfico de escravos gerou um efeito 
de dominó, estimulando outras migrações compensatórias à escala global (Mung, 
2000; Trolliet, 2000). 

No que diz respeito ao fluxo migratório Europa-América, o envolvimento de 
Portugal no processo de proibição do tráfico de escravos teve um rosto, marquês 
de Sá da Bandeira, que inseriu a sua política proibicionista num projecto colonial 
português com a sua proposta de viragem para África. Em última instância, o fim 
do tráfico de escravos era a condição prévia para que fosse viável o desenvolvimento 
de um projecto colonial em África que substituísse o Brasil, independente desde 
1822/25. A concretização deste projecto passava por uma verdadeira tarefa de reco- 
lonização, fomentando as relações comerciais entre a metrópole e as colónias afri- 
canas, o que implicava a abolição do tráfico de escravos transoceânico, a proibição 
do serviço de «carregadores» e a centralização do comércio dos géneros coloniais na 
metrópole (Alexandre, 1993). A partir de 1850, as repercussões do fim do tráfico 
de escravos África-Brasil na emigração são bem conhecidas, traduzindo-se no au- 
mento de imigrantes da Europa do Sul, ocupando os portugueses um lugar muito 
significativo. De 1500 até meados do século XX, cerca de três quartos da emigração 
portuguesa teve como principal destino o Brasil, movimento que foi acelerado pelo 
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fim da escravatura. De acordo com Rowland (1998), durante a primeira metade de 
oitocentos, os valores totais da emigração legal rondavam a média de 3 mil saídas/ 
ano. Nas décadas de 1850 e 1860 iniciou-se um novo ciclo com uma média estima- 
da em 10 mil saídas/ano. Em 1872 atingiu-se as 17 mil saídas, em 1893, as 33 500 
e, em 1895, saíram de Portugal 45 mil migrantes. «Após a interrupção provocada 
pela Primeira Guerra Mundial reiniciou-se o êxodo, com 65 000 partidas em 1920 
e uma média de 30 000 partidas por ano ao longo de toda a década de vinte» (p. 
307). O principal destino deste fluxo migratório foi o Brasil. «Entre 1836 e 1899 
95,8% dos passageiros que partiram do Porto tinham esse país como destino. Entre 
1891 e 1911, os que se dirigiam para o Brasil representavam 93% da emigração 
total a partir do continente; entre 1912 e 1920, 78%; e entre 1921 e 1930, 67%» 
(pp. 307-308). 

Foi a abolição da escravatura do Brasil que marcou esta aceleração da emigra- 
ção para a antiga colónia portuguesa. «Quando a abolição da escravatura naquele 
país determinou enorme afluxo de imigrantes, vieram, com sucessivo predomí- 
nio, alemães, italianos, japoneses. (...) Uma estimativa certamente abaixo da rea- 
lidade calcula em cerca de um milhão e meio o número de portugueses entrados 
no Brasil durante o último século [x1x)» (Ribeiro & Lautensach, 1989, p. 766). 
Por outro lado, o fim do tráfico de escravos conta-se também como o principal 
factor, à escala mundial, que contribuiu para o desencadear duma nova fase da 
longa história da emigração chinesa, dando-lhe uma outra dimensão quantitativa 
e qualitativa. 

Como já vimos anteriormente, no que diz respeito à emigração europeia, alguns 
autores adiantam que ela terá mobilizado cerca de 50 milhões de pessoas, entre 1800 
e 1925. Destes, 85% tiveram cinco destinos: Argentina, Austrália, Canadá, Nova 
Zelândia e EUA. As nações exportadoras foram a Grã-Bretanha/Irlanda, Itália, No- 
ruega, Portugal, Espanha e Suécia (Massey et al., 1998). Um fluxo importante desta 
emigração europeia teve como destino o Brasil e, entre os países que mais contri- 
buíram para esta emigração, encontra-se Portugal. O fluxo de emigrantes europeus 
para o Brasil iniciou-se após 1808, ainda no tempo colonial. Entre as causas geral- 
mente apontadas para explicar esta emigração não podemos deixar de assinalar as 
repercussões da ida da corte portuguesa para a sua colónia americana, na sequência 
das invasões francesas iniciadas em 1807. A abertura do Brasil ao mercado mundial 
levou a que se iniciasse um fluxo migratório de estrangeiros que, a partir de 1880, 
entrou num período completamente novo. À proibição da importação de escravos 
com a lei de Eusébio Queirós de 1850 e à lei Áurea de 1888, que pôs um ponto final 
na escravatura, seguiu-se a implantação do regime republicano em 1889. Econo- 
micamente abriu-se uma nova conjuntura que se prolongou até 1929-1930, onde 
as obras públicas assumiram um papel de relevo. A necessidade de importação de 
mão-de-obra manteve-se como um problema estrutural do Brasil. O regime de pro- 
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priedade — latifúndio — apesar de todas as transformações ocorridas e contra algu- 
mas expectativas, manteve-se. Os novos governos republicanos cederam às pressões 
dos fazendeiros, nomeadamente adoptando uma política imigratória que permitisse 
viabilizar as grandes plantações de café. O controlo da febre-amarela nos primeiros 
anos do século xx deu um novo impulso à imigração, ao oferecer mais garantias de 
prevenção desta doença. Em 1929, a crise mundial fez sentir os seus efeitos também 
no Brasil e, em 19 de Dezembro de 1930, a lei 19 482 impôs restrições à imigração 
europeia: o desemprego espalhava-se nos grandes centros urbanos e a responsabi- 
lidade da situação social que ali se vivia era atribuída à entrada descontrolada de 
emigrantes.!? Até lá foram muitos os milhares de europeus que rumaram para o 
Brasil em busca de uma vida diferente, em particular alemães, austríacos, espanhóis, 
italianos, russos, turcos e portugueses (Quadro 11.4). 


Quadro II.4 — Territórios de origem da emigração para o Brasil (1820-1913)! 


1820-1883 1884-1893 1894-1903 1904-1913 

Nº % Nº % Nº % Nº % 
Alemães 59.674 13.7 22.778 26 6.698 0.8 33.859 3.3 
Austríacos 8.404 1.9 13.684 1.5 32.456 3.8 22.961 25 
Espanhóis 15.537 3.6 103.116 117 102.142 LIS 224.672 22.3 
Italianos 96.018 221 510.533 57.8 537.784 62.4 196.521 19.5 
Russos 8.835 2.0 40.589 4.6 2.886 0.3 48.100 4.8 
Turcos 96 - 3 - 6.522 0.7 42.177 42 


Portugueses 221.536 51.0 170.621 19.3 157.542 18.3 384.672 382 


Estes dados são baseados num quadro mais geral apresentado no Anuário Estatístico do Brasil, 
1939-40 e referido por Miranda (1993). Seleccionámos apenas os países com volume de imigração 
mais significativo. Cálculos do autor. 


Quanto ao movimento migratório Ásia-América, consideramos que contextua- 
liza o fluxo migratório dos macaenses que está no centro deste trabalho. Em síntese 
refere-se à diáspora chinesa (Dias, 2008), também esta influenciada pelo fim do trá- 
fico de escravos e a necessidade de garantir o sistema de importação de mão-de-obra. 


19 «Tendo em vista a situação de desemprego em que se encontra grande número de operários 
em centros urbanos e tendo em vista que uma das causas desta situação foi a afluência desordenada 
de estrangeiros, o Governo decide limitar a imigração.» Colecção de Leis do Brasil, Rio de Janeiro, 


Imprensa Nacional, 1930, p. 381, citada por Westphalen & Balhana (1993, p. 22). 
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Labolition progressive de Pesclavage durant la premiere moitié du XIX siê- 
cle entraíne dans les anciens pays esclavagistes une demande en main-d'ceuvre 
bon marché pour remplacer le travail servile. Mais surtout la colonisation de 
PAsie du sud-est et la mise en valeur des nouvelles colonies anglaises, françai- 
ses et hollandaises (Indochine, Indonésie, Malaise, Singapour, etc.) va elle aus- 
si provoquer une demande qui ne pourra plus être couverte par le recours à 
Pesclavage ou par la main-d'ceuvre locale pour travailler dans les plantations 
(hévé, poivrier, canne à sucre, tabac...) et dans les mines. Dés lors, la Chine se 
constitue comme un énorme réservoir de main-d'ceuvre et présente un potentiel 


migratoire considérable (Mung, 2000, pp. 15-16). 


Nos últimos dois milénios de história da China, tradicionalmente, a emigração 
chinesa concentrava-se na sua região mais próxima: o Sueste Asiático. Uma emigra- 
ção que, segundo Trollier (2000), podemos fazer remontar à dinastia Song (960- 
-1280), sendo composta, no essencial, por elites económicas, políticas ou militares, 
de origem urbana, principalmente comerciantes mas, também, artesãos e marinhei- 
ros.20 As regiões de origem de 90% dos chineses ultramarinos foram as províncias 
litorais e meridionais de Fujian, Guangdong e Hainan — uma realidade a que não 
é estranho o facto desta ser a região da China que sempre manteve um contacto 
mais estreito com o mundo exterior (Mung, 2000). Na segunda metade do século 
x1x, a nível regional, ocorreu um incremento da emigração chinesa motivado pelo 
aumento do valor colonial do Sueste Asiático para potências como a Inglaterra, 
Holanda e França, na sequência da consolidação da sua presença colonizadora na 
Indochina, Indonésia, Malásia e Singapura, a qual incentivou a procura de mão-de- 
-obra. À escala nacional, não eram estranhos aos novos fluxos migratórios chineses 
acontecimentos ocorridos no Celeste Império, nomeadamente, a cedência da China 
às pressões políticas, militares e económicas das potências estrangeiras, as Guerras 
do Ópio e a revolta Taiping. A conjugação de todos estes factores, em escalas dis- 
tintas, conduziu ao início de uma nova fase da emigração chinesa para diferentes 
pontos do mundo, concedendo-lhe então as características de uma diáspora. 

Um dos movimentos humanos que mais contribuiu para o aumento quantitati- 
vo e para a dispersão da emigração chinesa foi, na década de 1840, o tráfico de cules 
que diversificou os destinos dos chineses que optaram (na sua maioria de forma 
forçada) por ir atrás das Montanhas de Ouro da Califórnia ou da Austrália. Esta 
emigração conheceu quatro importantes locais de embarque: Hong Kong, Macau, 
Shantou e Xiamen, mas a primeira viagem conhecida ocorreu em Singapura, tendo 
a ilha de La Réunion como destino, com o embarque de 69 trabalhadores chineses. 
Deste modo, os emigrantes chineses romperam a região tradicional do seu destino e 


20 Ainda sobre as origens e a história da diáspora chinesa consideramos aconselhável a leitura dos 


trabalhos de Lynn Pan (1994). 
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foram ao encontro de outros continentes, num caminho facilitado pela generaliza- 
ção da navegação a vapor e pela abertura do canal do Suez em 1869. Assim, para os 
cules do século xr1x, as facilidades de comunicação e transporte transoceânicos per- 
mitiram diversificar os destinos da emigração, ultrapassando o anel do Sueste Asiáti- 
co: Caraíbas (Cuba, Martinica Guadalupe, Guiana); América do Sul (Chile e Peru); 
ilhas do Oceano Índico; Polinésia; os Países Novos (EUA, Canadá e Austrália) e, já 
no segundo quartel do século xx, a Europa (Grã-Bretanha, Países Baixos a partir de 
1911 e França, a partir de 1918, com origem no Vietname, Xangai e Weihaiwei). 
Mantendo os mesmos portos de partida mas diversificando os destinos, a emigração 
chinesa conheceu também novas actividades económicas: economias de plantação 
de cana-de-açúcar, pimenta e tabaco, privadas que estavam da importação de es- 
cravos; actividades mineiras, como as minas de ouro do Transvaal, a exploração de 
guano e cobre; grandes construções, nomeadamente o canal do Panamá, caminhos- 
-de-ferro do Congo belga, Moçambique, Madagáscar, e do Central Pacific Railway 
nos EUA e no Canadá (Trolliet, 2000). À diversidade de destinos e de actividades 
juntam-se ainda as novas lógicas de fixação. Nos Países Novos surgem as chinatowns 
e, em 1870, São Francisco contava já com uma comunidade de 50 000 chineses. 
Por outro lado, como a emigração dos cules era considerada temporária, pois em- 
barcavam como trabalhadores com contrato de prazo definido, na sua primeira fase 
foi uma emigração quase exclusivamente masculina, o que deu origem aos casamen- 
tos mistos, à emigração clandestina de mulheres, ainda que em pequeno número, e 
à exportação de prostituição, jogo e ópio. Uma combinação que, nos Estados Uni- 
dos, levou à aprovação pelo Congresso, em 1882, do Chinese Exclusion Act assinado 
pelo presidente Chester A. Arthur, data a partir da qual todos os chineses — excepto 
viajantes, comerciantes, professores, estudantes e os que tivessem nascido nos Esta- 
dos Unidos — estavam proibidos de entrar nos EUA. Esta lei federal proibiu ainda 
os residentes chineses de se naturalizarem, independentemente do número de anos 
que trabalhassem legalmente nos EUA. Esta política restritiva imposta pelo governo 
norte-americano interrompeu o intenso fluxo migratório chinês que tinha os EUA 
como destino, a qual só foi timidamente levantada em 1943 e definitivamente afas- 
tada em 1963 (Mung, 2000). 

Em termos globais, a emigração chinesa a partir dos portos do Sul, entre 1876 e 
1901, envolveu cerca de 5 milhões de pessoas. No início do século x1x, nas ilhas dos 
Mares do Sul da China encontravam-se espalhados cerca de 8 milhões de chineses. 
Entre 1847 e 1874, meio milhão de chineses emigrou para outros continentes. De 
1882 a 1932, partindo dos centros de redistribuição de Singapura e Penang, a emi- 
gração chinesa envolveu um fluxo anual de 100 000 emigrantes, excepto em 1918 
e 1919 devido à I Guerra Mundial (Trolliet, 2000).2! 


21 Em 1990, a diáspora chinesa, com cerca de 21 milhões de chineses, representava 4,7% da 
população do Sueste Asiático (Alves, 2004). 
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Em síntese, pensamos ser importante sublinhar que, tendo por origem o fim 
do tráfico de escravos, os principais fluxos migratórios internacionais mobilizaram 
massas humanas com o fim de compensar a perda de uma mão-de-obra que durante 
séculos alimentou as economias americanas: perpetuaram-se as migrações africanas, 
agora com o estatuto de contratados, promoveram-se novas migrações de estatuto 
similar, como é exemplo o tráfico dos cules, condenados a um contrato sem retor- 
no; incentivou-se a emigração europeia que, para além das Américas, dispersou-se 
pelos domínios do colonialismo moderno, com os portugueses a partirem para as 
fazendas brasileiras ou para os espaços urbanos onde ocupavam lugares subalternos, 
principalmente no comércio. Todos estes movimentos provocaram, num efeito de 
cascata e assumindo funções complementares no conjunto das migrações interna- 
cionais, fluxos intracontinentais, com os europeus a partirem em busca de uma 
outra Europa e com os asiáticos a procurarem acolhimento em sociedades vizinhas. 
Os macaenses e os chineses que se fixaram na cidade de Xangai a partir da década 
de 1840 são, disto, um claro exemplo. A emigração macaense surge, então, como 
um segmento destes fluxos migratórios à escala global. 

Para além das especificidades que cada movimento migratório encerra, sendo 
por isso necessário identificar as características que lhe são próprias, a emigração 
dos macaenses acabou por se integrar num processo de mudanças profundas que 
ocorreram ao nível das migrações mundiais. Reservamos para mais tarde a identi- 
ficação das influências culturais, portuguesas e chinesas, que marcaram a sua for- 
ma de partir e de ficar, de se integrar e de regressar. Os macaenses, possuidores de 
uma cultura que se foi reconstruindo nas mudanças sociais que Macau conheceu 
ao longo da sua história, são emigrantes portadores das duas matrizes culturais 
que enformam o ser macaense, e o estar em... ou partir de... Macau: a europeia/ 
portuguesa e a asiática/chinesa, dois pilares culturais criados pelo convívio entre 
os povos de muitas origens que criaram a sociedade macaense desde o século xvr, 
muitos deles, como o português e o chinês, com fortes tradições migratórias. Os 
macaenses, num contexto histórico complexo, iniciaram um processo migratório 
em larga escala para duas cidades em território chinês, Hong Kong e Xangai. 
A importância da proximidade geográfica, factor relevante quando tentamos ana- 
lisar o arranque de um novo fluxo migratório, aliou-se a factores ao nível regio- 
nal marcados pela afirmação das potências estrangeiras, nomeadamente a Grã- 
-Bretanha, que exerceu uma forte influência naquelas duas cidades, ainda que 
com contornos políticos distintos. Tal como a emigração chinesa, os macaenses 
encontraram no Nanyang os seus primeiros territórios de destino, iniciando uma 
diáspora que no século xx os levou a países situados noutros continentes: EUA, 
Canadá e Brasil; Portugal e Grã-Bretanha; e Austrália. Um movimento de dimen- 
sões quantitativas ainda não conhecidas mas que sabemos ter envolvido quase 


todas as famílias macaenses. 


101 


3 — População de Macau: Mudanças e Continuidades 


As mudanças políticas que se registaram na China, na região do delta do rio 
das Pérolas e em Macau, que já tivemos ocasião de apresentar em linhas gerais, 
desencadearam profundas transformações no tecido social macaense. Por revelar 
está o contributo da emigração macaense, enquanto um dos factores de mudan- 
ça da sociedade de Macau após as Guerras do Ópio. Partimos da hipótese, pela 
força da sua dimensão e pelo testemunho de muitos que a viveram na sua época, 
que a emigração dos macaenses para Hong Kong e Xangai foi a principal con- 
sequência social que os novos contextos, político e económico, regional e local, 
provocaram. Assim, urge esclarecer os impactes da emigração no seu território 
de origem, quer a nível demográfico, quer a nível da construção de novas elites 
sociais e económicas. 

Sendo um dos nossos objectivos estudar as repercussões da emigração macaense 
na sociedade de origem, propomo-nos definir o grupo da população de Macau que 
pretendemos colocar no centro da nossa análise.?? Pelo que atrás ficou exposto, 
para além dos limites jurídicos, nem sempre muito claros, pensamos ser importante 
referir que a comunidade macaense envolvida neste fluxo migratório se define pela 
nacionalidade portuguesa, natural de Macau, com características étnicas específi- 
cas, isto é, um grupo euro-asiático, com traços culturais ocidentalizados, herdados 
de um secular processo de miscigenação, entre portugueses e asiáticos de muitas 
origens, os macaenses. Mais adiante, na Parte III, teremos ocasião de retomar e 
aprofundar esta definição de macaense. 

Ao longo dos cem anos que nos encontramos a estudar, a sociedade de Macau 
registou mudanças significativas, a começar pelos quantitativos gerais da sua po- 
pulação. Debrucemo-nos, em primeiro lugar, sobre os seus dois grandes grupos: 
chineses e não-chineses. 

A análise do Quadro II.5 permite, desde logo, retirar três conclusões. 

(1) O crescimento progressivo da população de Macau, quase constante, sendo 
de registar os saltos quantitativos entre 1920-1927 (87,1%) e 1927-1939 (56%), 
só explicável pela existência de um forte movimento migratório chinês na década 
de 1920 (na sequência da profunda instabilidade política e social que o sul da 
China viveu após a instauração do regime republicano em 1911/1912 — guerra 
civil, greves em Cantão e Hong Kong na década de 20) e, mais tarde, à medida que 
se aproximam os sinais de eclosão da II Guerra Mundial, com a invasão japonesa 


em 1937. 


22 Sobre a sociedade de Macau antes do período que este estudo abarca, recomendamos a leitura 


de Vale (1997) e de Souza (2010). 
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Quadro II.5 — População de Macau (1860-1950) 


Anos Total e e ER % Chineses Yo 

1860 84611 4611 5,4 80000 94,6 
1878 68086 -19,5 4554 6,7 63532 93,3 
1896 78627 15,5 4059 52 74568 94,8 
1910 75866 -3,5 3845 5d 72021 94,9 
1920 83984 10,7 4177 5,0 79807 95,0 
1927 157175 87,1 4437 2,8 152738 97,2 
1939 245194 56,0 5391 25% 239803 97,8 
1950 * 187887 -23,4 4782 2,6 183105 97,4 


* No quadro original, o total da população portuguesa é de 4066, mas a soma das parcelas é de 
4181. A este valor acrescentámos 601 estrangeiros (cf. Quadro II.6 do Recenseamento de 1950). No 
quadro original o total da população de Macau é de 187772. 

Fonte: Recenseamentos de 1878, 1896, 1910, 1920, 1950; Amaro (1998). Cálculos do autor. 


(2) A estagnação da população não chinesa, variando entre um valor mínimo 
de 3845 pessoas, em 1910, e um valor máximo de 5391, em 1939, mas registando 
uma progressiva diminuição do seu peso relativo no total da população da cidade, 
passando de 5,4% para 2,6% entre 1860 e 1950. 

(3) O crescimento quase contínuo da população chinesa, determinante no au- 
mento da população total da cidade, cujo número relativo cresceu ao longo destes 
90 anos, passando de 94,6% em 1860, para 97,4% em 1950. As excepções ocorrem 
entre 1860 e 1878, que se pode explicar pela intensa emigração chinesa (cules) a 
partir de Macau de 1850 a 1874 (Silva, 1994; Silva, 2009), e entre 1939-1950, tal- 
vez devido às dificuldades sociais que se instalam na cidade no período da II Guerra 
Mundial (Oliveira, 2000). 

Para além destas três conclusões imediatas importa, desde já, fazer uma cha- 
mada de atenção para uma das mais importantes mutações sociais que ocorreu ao 
longo destes cem anos e que retomaremos no capítulo seguinte, a saber, a crescente 
influência social e económica da comunidade chinesa, que resulta desta progressiva 
sinização da população da cidade espelhada, em parte, por estes números. 

Para aprofundar o estudo sobre a população não chinesa recorremos aos recen- 
seamentos da população referentes aos anos de 1878, 1896, 1910, 1920 e 1950,2 
abrangendo um período que nos permite identificar possíveis impactes da emi- 


23 Recenseamento da população curopea de Macau feito em 31 de Dezembro de 1878; Relatório 
da Commissão Nomeada pela Portaria Provincial Nº 56 de 27 de Dezembro de 1895; Recenseamento 
de Macau. 1910; Estatística Geral da Colónia de Macau. Ano de 1924 (1933); Censos da população 
relativo ao ano de 1950 (1953). 
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gração macaense iniciada em 1842 para Hong Kong e, poucos anos depois, para 
Xangai. A informação estatística disponibilizada nos recenseamentos nem sempre 
seguiu os mesmos critérios de recolha. Particularmente, o recenseamento de 1920 
não nos oferece uma discriminação pormenorizada dos dados da população como 
ocorre nos restantes. No entanto, é possível ficar a conhecer a influência que a popu- 
lação natural de Macau (macaenses), os naturais do Reino (reinóis) e os habitantes 
de outras nacionalidades (estrangeiros) têm na totalidade deste grupo populacional. 

De acordo com os valores revelados pelos dados da população não chinesa dos 
recenseamentos realizados em Macau entre 1878 e 1950 reconhecemos que a es- 
tagnação deste grupo populacional da cidade não se traduziu da mesma forma, 
nos principais subgrupos que o compõem: macaenses, reinóis, estrangeiros e por- 
tugueses das outras possessões ultramarinas (Quadro 11.6). Os macaenses passam 
de 3602 para 2330 indivíduos, entre 1878 e 1920, isto é, verifica-se uma quebra de 
35,3%. Esta diminuição continuada de macaenses na cidade foi compensada com o 
aumento de reinóis (de 735 para 909, representando um crescimento da população 
natural do Reino de 23,7%) e pelo aumento de pessoas oriundas dos outros espaços 
ultramarinos portugueses, que quadruplicou, de 1910 para 1920. 


Quadro II.6 — População não chinesa de Macau (*) 
(1878-1950) 


Naturais Naturais Portugueses Possessões uia 
ANOS TOTAL de Macau do Reino Ro ao Portuguesas Nacisnas 
strangeiro lidades 
N % N % N Y% N % N % 
1878 4554 3602 79,1 | 735 16,1 139 3,1 78 La 
1896 4059 3106 765 | 615 15,1 177 44 | 161 4,0 
1910 3845 2571 66,9 | 896 23,3 134 35 | 244 6,3 
1920 (a) 4177 2330 55,8 | 909 (b) 21,8 577 138 | 361 8,6 
1950 4782 3228 67,5 | 508 10,6 | 383 8,0 62 13 | 601 12,6 


Fonte: Recenseamentos de 1878, 1896, 1910, 1920 e 1950. Cálculos do autor. 

(*) Os recenseamentos de 1878 a 1920 não explicam se se trata de população residente ou presente. 
O censo de 1950 refere-se à população presente. 

(a) O recenseamento de 1920 não apresenta os dados da população macaense discriminada por sexo. 
(b) O recenseamento de 1920 apresenta a naturalidade dos portugueses dividida em três categorias: 
«Da colónia», «De outras colónias» e «De outra qualquer localidade», com os valores de 2330, 577 e 
909, respectivamente. Consideramos a última como a dos naturais do Reino. Este valor não se encon- 
tra descriminado por sexo. 


A análise dos dados entre 1920 e 1950 deve ser feita com algumas reservas. 
Em primeiro lugar, importa ter em conta a separação de três décadas entre os dois 
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recenseamentos gerais que se fizeram à população de Macau. Em segundo lugar, e 
mais importante, atente-se que se consideraram diferentes formas de registo e de- 
sagregação da população não chinesa, como se pode constatar pelas notas incluídas 
nos Quadros II.5 e II.6. 

Entre 1920 e 1950, contrariando a tendência de redução dos períodos anterio- 
res, o número de macaenses aumenta 38,5%, ao passar de 2330 para 3228 pessoas, 
o que representa um crescimento no seu peso no total da população não chinesa, 
de 55,8% para 67,5%. 

O aumento da população macaense foi muito superior ao que se registou no to- 
tal da população não chinesa, que se ficou nos 14,5%, ao passar de 4177 para 4782. 
Este aumento tão elevado sugere-nos que, no período entre guerras, terá havido 
uma redução no fluxo migratório dos macaenses relativamente ao período anterior, 
de 1878 a 1920, ou mesmo o regresso ao território de origem. 

Se considerarmos que a diminuição dos «naturais do reino» é compensada com 
os «portugueses naturais do estrangeiro», o grupo que regista uma quebra muito 
acentuada (quase desaparecendo) é o dos portugueses oriundos das possessões por- 
tuguesas. No que diz respeito aos «portugueses naturais do estrangeiro» trata-se de 
um grupo que não se encontra descriminado nos recenscamentos anteriores. Não 
conhecendo em pormenor as suas origens podemos levantar a hipótese de se tratar 
de macaenses de Hong Kong e, principalmente, de Xangai refugiados da Il Guer- 
ra Mundial, sendo, por isso, mais um fenómeno directamente relacionado com a 
migração dos macaenses. Quanto à quebra de população natural das possessões 
ultramarinas (Índia e África) somos tentados a relacionar este desaparecimento com 
o incremento da política colonial africana do Estado Novo.?í 

Voltamos a sublinhar as nossas cautelas quando ensaiamos uma análise compa- 
rativa entre os dados disponíveis nos recenseamentos de 1920 e 1950. As hipóteses 
que aqui avançamos têm por base apenas a informação disponível, não conhecendo 
outros estudos que avancem mais explicações. 

Também o aumento do número de estrangeiros, que passou de 78 para 601, 
entre 1878 e 1950 (Quadros II.6 e II.7), se nos afigura como um movimento 
de pessoas que, para além de compensar a saída dos macaenses, atenua um pouco 
a ideia, muitas vezes repetida, de Macau ser um território estagnado, económica e 


socialmente. 


24 Sobre esta temática recomenda-se a leitura dos estudos de Valentim Alexandre sobre o 
colonialismo português moderno. 

25 Não há explicações pormenorizadas sobre as mudanças que ocorrem na população não chinesa 
em Macau neste período, nomeadamente em Lessa (1996) e Amaro (1998). No trabalho publicado 
pela Direcção dos Serviços de Estatística e Censos (Cónim & Teixeira, s.d.), em Macau, no capítulo 
dedicada à emigração externa, só se aborda a emigração macaense depois de 1980. 
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Quadro II.7 — População estrangeira em Macau (1867-1950) 


1867 1878 1896 1910 1920 1950 

Ingleses 17 12 75 56 51 75 
Alemães 4 9 1 1 43 
Espanhóis 29 18 14 16 13 26 
Italianos 3 4 7 17 15 82 
Holandeses 1 2 1 1 4 
Franceses 4 2 30 7 18 
Escoceses 3 8 1 
Dinamarqueses 4 3 2 2 
Prussianos 3 
Suecos 1 1 
Irlandeses 2 3 
Noruegueses 1 2 
Russos | 15 
Suíços 1 
Belgas 7 
Austríacos 6 
Checo-eslovacos 2 
Húngaros õ 
Polacos S 
EUROPEUS 57 40 118 144 90 293 
Mouros 29 26 36 135 (a) 122 
Turcos 2 2 
Siameses 1 2 
Japoneses 14 16 9; 2 
Filipinos 23 3 43 
Sírios 1 
ASIÁTICOS 31 41 77 147 170 
AUSTRALIANOS 1 
AFRICANOS (b) 1 
Peruanos 4 5 67 27 
Chilenos 1 
Cubanos 3 1 
Equatorianos 10 24 
Brasileiros 1 1 1 
Argentinos 1 
Costa-riquenhos 1 
Guatemalianos 1 
Mexicanos 40 
Panamianos 3 
Norte-americanos 3 / 2 14 43 14 
Canadianos 13 
AMERICANOS 8 7 2 23 124 126 
Desconhecida 10 

65 78 161 244 361 601 
Taxa de variação (%) 20,0 106,4 51,6 48,0 66,5 


(a) Em 1920, os «mouros» surgem com a designação de «indianos-ingleses», que corresponde com 
mais exactidão à sua origem. 

(b) De nacionalidade sul-africana. 

Fonte: Recenscamentos de 1878, 1896, 1910, 1920 e 1950. Cálculos do autor. 
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Apesar da evolução económica de Macau, como vimos anteriormente, limitar 
a sua área de influência a uma esfera local, confinada à região do delta do rio 
das Pérolas, este facto não impediu que se mantivesse como uma cidade dispo- 
nível para acolher populações de diferentes origens.?é Graças à sua localização 
geográfica e às pontes criadas com outros continentes pelas funções económicas, 
sociais e culturais que desempenhou ao longo da sua história, Macau garantiu 
assim uma certa continuidade no seu ambiente cosmopolita. Não só o número 
de estrangeiros manteve um crescimento contínuo, como também as suas origens 
se diversificaram: em 1878 existiam oito nacionalidades, em 1920 encontramos 
15 e, em 1950, o seu número ascende a 35. Por outro lado, é de realçar que os 
estrangeiros, que em 1878 representavam apenas 1,7% do total da população não 
chinesa, em 1920 ascendem a 8,6% e, em 1950, chegam aos 12,6% dessa popu- 
lação (Quadro 11.6). 

Fica claro, da análise deste quadro, que este aumento, após 1910, se fez à custa 
da imigração de europeus e asiáticos, mantendo-se estável a imigração de america- 
nos. No período entre guerras, a população europeia sentiu-se atraída por diferen- 
tes destinos em território chinês, nomeadamente Hong Kong e, principalmente, 
Xangai, levando Macau a beneficiar deste fluxo migratório. Entre as pessoas de 
origem asiática, os «mouros» ocupam um lugar de destaque. Desde a dinastia Tang 
(618-905) que existem notícias de uma actividade regular de mercadores muçul- 
manos na região do delta do rio das Pérolas, em particular na cidade de Cantão. 
No entanto, quando saltamos para o século xvrri somos confrontados com uma 
grande ausência de fontes que façam referências sistemáticas a esta presença. Apesar 
das informações serem dispersas, a presença muçulmana neste século estava repre- 
sentada por mercadores e marinheiros que participavam nas tripulações de navios 
britânicos, holandeses e muçulmanos. A sua principal origem era a cidade de Surat. 

No que a Macau diz respeito, é no século xrx que os registos portugueses, no- 
meadamente judiciais, dão conta da presença muçulmana na cidade, mas a sua 
chegada na segunda metade de oitocentos diz respeito à importação de soldados 
indianos para o regimento de uma polícia marítima. 

O governador Isidoro Guimarães, num ofício de 1856, dava conta de uma ini- 
ciativa de recrutar indianos em Goa, a fim de aumentar a segurança em Macau.?? 


26 Também as convulsões sociais na China provocaram o aumento desta população estrangeiro, 
como ocorreu na década de 1850 com a Revolta Taiping. «Macau está cheio de gente de todas as 
nações que aqui têm afluído; as casas estão por um preço louco, com grave transtorno dos pobres 
Empregados Públicos, a quem pedem pela renda da Casa em que vivem com as suas famílias o duplo, 
e triplo dos seus ordenados!!» Ofício Nº 452, de 12 de Dezembro de 1856, do Governador de Macau, 
Isidoro Francisco Guimarães, para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e 
Ultramar (AHU-ACL-SEMU-DGU-005-Cx. 0022). 

27 Neste ofício, o governador de Macau informava o governo de Lisboa das medidas que estava a 
tomar no sentido de aumentar a segurança em Macau devido ao aumento do número de estrangeiros 
e chineses na sequência das convulsões políticas e sociais que se vivia na região de Cantão: «Com 
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Em 1874, o governo de Macau cons- Fig. IL.4 — Quartel dos Mouros contruído 
truiu um imponente quartel no Porto em 1874 (Macau, 2011) 
Interior, onde alojou a polícia maríti- 
ma de origem muçulmana. O primeiro 
contingente de 41 soldados chegou de 
Goa no dia 27 de Julho de 1873. Para os 
albergar, no ano seguinte, é construído 
o Quartel dos Mouros, na encosta da 
Colina da Barra (Fig. 11.4). Os mouros 


continuaram a desempenhar um im- 


Ca 


portante papel, nestas funções, até aos 


É 


to 


primeiros anos do século xx (Smith & 
Dyke, 2004). 


Já no que diz respeito aos habitan- 


” ee DO 


Nra 
wo 


tes naturais da América do Sul, não nos 
foi ainda possível conhecer pormeno- 


res sobre a sua origem. Descortinamos 


apenas um único elo de ligação com a 
emigração dos cules que ocorre entre Fotografia do autor (2011). 

1840 e 1880, com destino às Américas, 

sendo Macau um dos portos de partida. 

A quebra da população macaense até 1920, de uma forma tão acentuada, 
claramente circunscrita no espaço e no tempo, não sendo explicável por causas 
naturais,2º permite confirmar a hipótese da existência de movimentos migratórios. 
Centrando a nossa análise na comunidade não chinesa natural da cidade de Macau, 
que corresponde na sua grande maioria à comunidade macaense (também existiam 
naturais de Macau que se integravam na comunidade chinesa, mas que, por isso, 
se mantinham fora do grupo de «não chineses»), podemos observar as mudanças 
que se registaram na estrutura etária desse grupo da sociedade de Macau. Para este 
estudo vamos utilizar, em primeiro lugar, os censos de 1878, 1896 e 1910, os quais 
têm a informação discriminada do mesmo modo e usam, no essencial, a mesma 


metodologia de recolha de informação e categorização dos dados. Por outro lado, 


muita dificuldade pude conseguir que um Brigue Escuna desta Praça (o Beleza) vá a Goa nesta 
monção a fim de me trazer algumas recrutas...» Ofício Nº 452, de 12 de Dezembro de 1856, do 
Governador de Macau, Isidoro Francisco Guimarães, para o Ministro e Secretário de Estado dos 
Negócios da Marinha e Ultramar (AHU-ACL-SEMU-DGU-005-Cx. 0022). 

28 Para Amaro (1998) as causas desta estagnação populacional «aparecem-nos, no século 
passado [século x1x], a forte mortalidade dos varões embarcados durante os frequentes tufões, e 
em consequência dos ataques dos piratas no mar (...) a forte emigração dos filhos da terra que um 
comércio empobrecido, e a relutância aos trabalhos manuais, fizeram demandar Hong Kong e outros 
entrepostos estrangeiros, na China, onde eram bem aceites» (p. 129). 
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centram-se num período em que se verifica uma diminuição da população macaen- 
se o que, consequentemente, nos permite considerar a hipótese de estarmos perante 
a existência de um movimento emigratório (Quadro 11.8). 

No que diz respeito aos totais globais até 1910, confirma-se uma redução, quer 
no total da população não chinesa, quer no da população natural de Macau, sendo 
mais acentuada nesta última. Entre 1910 e 1950, os dados revelam uma inversão 
desta tendência, com um aumento nos dois totais, ligeiramente mais acentuado no 
total da população de Macau. 

Centrando-nos agora nos dados relativos à população natural de Macau, mais 
precisamente no que se referem às faixas etárias até aos 9 anos de idade, verifica-se 
uma forte redução no grupo dos 5 aos 9 anos (32,7%), no período de 1878 a 1896. 
No período seguinte, de 1896 a 1910, esta quebra generaliza-se também ao grupo 
até aos 4 anos. Estes dados podem sugerir uma possível redução das taxas de na- 
talidade relacionada com a saída dos migrantes macaenses a partir de 1842. Ainda 
nestas faixas etárias, constata-se novamente uma inversão destas tendências quando 
comparamos os dados disponíveis nos recenseamentos de 1910 e 1950, com uma 
taxa de crescimento médio superior a 80%. 

Quanto às faixas etárias que englobam as idades activas da população, dos 15 
aos 49 anos, importa sublinhar os seguintes aspectos: (i) uma acentuada diminui- 
ção da população natural de Macau entre 1878 e 1910, ultrapassando os 31%, 
com taxas de redução variando entre os 10,1% e 18,8%, para o período de 1878 a 
1896, e entre 17,5% e 29,7%), para o período de 1896 a 1910; (ii) verifica-se ainda 
o alargamento do número de faixas etárias com taxas de crescimento negativas: de 
1896 a 1910, todos os grupos mostram uma diminuição do seu número de pessoas, 
excepto o grupo dos 10 aos 14 anos; (iii) finalmente, constata-se, mais uma vez, 
uma inversão na evolução da população natural de Macau quando analisamos a taxa 
de variação de 1910 para 1950: esta população aumenta em todos os grupos, com 
apenas duas excepções nos grupos acima dos 40 anos de idade. 

Embora se deva acautelar o significado destas percentagens, tendo em conta 
que estamos a trabalhar com valores que predominantemente rondam as duas ou 
três centenas, pensamos que elas podem indiciar as principais influências que a 
emigração macaense teve na população em Macau. Se as variações negativas, que 
se acentuam até 1910, podem reflectir as repercussões da saída dos macaenses para 
Hong Kong e Xangai, a inversão que se regista quando se comparam os dados de 
1910 com os de 1950 pode ser o resultado, não só da diminuição do fluxo migra- 
tório macaense, mas também do regresso a Macau de muitas centenas de macaenses 
de Xangai e Hong Kong em virtude das repercussões que a II Guerra Mundial teve 
naquelas duas cidades. 
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A análise da distribuição da população de Macau, por sexo, pode também aju- 
dar-nos a conhecer os impactes da emigração na estrutura demográfica da cidade. 
Observemos, então, a evolução da população macaense, focalizando a nossa atenção 
na distribuição entre homens e mulheres, tendo por base os recenseamentos gerais 
à população que temos vindo a estudar (Quadro 11.9). 

Em primeiro lugar, no período inter-censitário 1878-1896, comparando as taxas 
de variação do total da população não chinesa com a da população natural de Macau, 
verifica-se que a segunda teve uma maior redução do que a primeira (13,8%), tendên- 
cia que se acentua no período seguinte (1896-1910), atingindo os 17,5%. 

A segunda nota que podemos assinalar é o facto do total da população mas- 
culina não chinesa, no período de 1878 a 1896, conhecer uma redução de 10,6%, 
registando-se um aumento no período seguinte de 6,1%. No entanto, se apenas 
considerarmos a população masculina natural de Macau, mantém-se constante a 
sua redução nos dois períodos, na ordem dos 13%. 

Assim, em termos globais, é evidente que a diminuição da população masculina, 
entre 1878 e 1896, se deve quase exclusivamente à saída dos homens macaenses, 
ou seja, dos menos 247 homens não chineses, 204 são macaenses. É também de 
sublinhar que, para o período entre censos 1896-1910, não obstante ocorrer um 
crescimento do total da população masculina não chinesa (que passa de 2090 para 
2217 homens) verifica-se uma quebra no número de habitantes masculinos naturais 
de Macau (que passa de 1291 para 1119). Se continuarmos a admitir a hipótese de 
que a emigração é o factor que mais contribuiu para o comportamento da popula- 
ção masculina, podemos então inferir que, numa primeira análise, uma das caracte- 
rísticas deste fluxo migratório dos macaenses assenta na sua componente masculina. 
No entanto, falta-nos ainda analisar os dados referentes à população feminina não 
chinesa para tentarmos perceber se estamos perante uma emigração predominan- 
temente masculina ou se, pelo contrário, existem movimentos que indiciam uma 
lógica de emigração familiar e/ou de reunificação familiar. 

A população feminina não chinesa regista uma diminuição mais acentuada do 
que aquela que foi verificada na população masculina, essencialmente entre 1896 e 
1910. Neste período, observamos que a população masculina não chinesa cresceu 
6,1% enquanto que a população feminina registou uma redução de 16,9%. 

Comparando as taxas de variação do total da população feminina não chinesa 
com a população feminina natural de Macau, observamos que a redução desta última 
se acentuou no período de 1896-1910, atingindo 20,4%. Desde logo, estes valores 
sugerem-nos que a redução do número de habitantes que se foi verificando no perío- 
do 1878-1910 se fez à custa da população macaense e, em grande medida, feminina. 

No período de 1910 a 1950 observa-se uma variação positiva na população 
masculina e feminina natural de Macau, a primeira ultrapassando os 34% e a segun- 
da atingindo apenas os 20,6%. Se estivermos atentos ao comportamento do total da 
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população não chinesa em comparação com o que ocorre no segmento da popula- 
ção natural de Macau, verificamos dois fenómenos distintos: no caso dos homens, 
o total da população não chinesa regista um saldo positivo quase inexpressivo, de 
2,4%, mas a variação dos homens naturais de Macau ascende a 34,7%; no caso das 
mulheres, ocorre a situação inversa, com uma elevada variação positiva no total da 
população não chinesa, na ordem dos 48%, quando a população feminina natural 
de Macau se fica apenas pelos 20%. 

Se tivermos como premissa que estas variações se devem à influência da emigra- 
ção macaense, qual poderá ser o seu significado? 

Em primeiro lugar, considerando os valores totais de homens e mulheres naturais 
de Macau, a inversão que se verifica entre 1910 e 1950, com valores muito acentuados 
no aumento do número de macaenses, dificilmente se pode explicar fora do fenómeno 
migratório. Em segundo lugar, no que diz respeito às diferenças que se registam entre o 
número de homens e o de mulheres macaenses, não vislumbramos uma justificação que 
não passe pelas lógicas de casamento no seio da comunidade. Lembremos que até 1910, 
como referimos anteriormente, a diminuição do número de macaenses naturais de Ma- 
cau foi mais acentuada entre as mulheres. Este foi considerado um fenómeno associado 
à lógica de reunificação familiar e à tradição dos macaenses migrantes procurarem na 
sociedade de origem as mulheres que depois levavam como esposas para o território 
de emigração. À confirmarem-se estes dois comportamentos, podemos ter encontrado 
uma explicação possível para uma diminuição acentuada da população feminina na- 
tural de Macau quando o fluxo migratório se encontra em expansão. Por outro lado, 
como veremos mais adiante, o regresso de migrantes que ocorreu na década de 1940 
pode ter sido mais significativo entre a população masculina do que entre a feminina, 
na medida em que as mulheres migrantes que casavam fora da comunidade, com ou- 
tros estrangeiros (ingleses e americanos, por exemplo), integravam-se nas comunidades 
nacionais dos maridos, pelo que se poderá não ter verificado o seu regresso a Macau, na 
mesma proporção de quando saíram. Finalmente, importa ainda acrescentar que numa 
fase de abrandamento da emigração para Hong Kong e Xangai, que parece ter ocorrido 
no período entre Guerras, é previsível que se verifique um mais forte crescimento do 
número de homens, aqueles que tradicionalmente são os primeiros a partir. 

Face a esta evolução da população feminina natural de Macau no contexto da 
população não chinesa, avançamos com a hipótese de estarmos perante um fenóme- 
no migratório de características familiares, eventualmente com uma saída inicial do 
homem, ao qual se juntava, mais tarde, a mulher. Isto é, talvez seja possível estarmos 
perante a coexistência de três tipos de comportamento, a emigração masculina, a 
emigração do núcleo familiar e o movimento de reunificação, com a deslocação 
das mulheres para os destinos de emigração, Hong Kong e Xangai, facto que nos é 
fortemente sugerido quando se regista um acentuar da redução da população femi- 
nina, entre 1896 e 1910, que ultrapassa os 20%. 
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Retomando o nosso ponto de partida, isto é, identificar os possíveis impactes da 
emigração macaense na população da cidade de origem, estamos em condições de 


fazer uma breve síntese, partindo dos dados descritos anteriormente: 


e Número de habitantes não chineses sensivelmente constante, entre 1860 e 
1950, registando-se simultaneamente um crescimento da população chinesa, 
que se traduziu numa redução do peso da população não chinesa em relação 
à chinesa (Quadro II.5). 

* Redução do peso da população macaense no total da população não chinesa, 
entre 1878 e 1920 (Quadro II.6). 

* Diminuição do número de macaenses entre 1878 e 1910; entre 1910 e 1920 
esta diminuição foi menos acentuada, dando sinais da tendência inversa que 
se verificou de 1920 a 1950 (Quadros 11.9). 

* Apesar desta redução da população macaense entre 1878 e 1920, o conjunto 
da população não chinesa não sofreu grandes variações devido aos aumen- 
tos da população estrangeira, da população natural do Reino e da população 
oriunda de outros espaços coloniais portugueses (Quadro II.6). 

e Às estruturas etárias da população macaense registam quebras acentuadas dos O aos 
9 anos e nas faixas etárias correspondentes à população activa (Quadro II.8). 

e No período entre guerras, é bem visível a inversão do movimento descenden- 
te da população natural de Macau, registando-se elevadas taxas de variação 
positiva, um sinal só cabalmente explicado no contexto de um fenómeno 


migratório em retracção, durante a década de 1940. 


O conjunto destas observações baseadas nos censos realizados à população da 
cidade de Macau, entre 1878 e 1950, dá-nos conta de importantes mutações na 
população macaense que, não descurando a existência de outros factores, são expli- 
cáveis pelo impacte de um importante movimento migratório. 

A diminuição acentuada da população macaense, em termos absolutos e relati- 
vos, é acompanhada por outros sinais que merecem a nossa atenção: (1) a constante 
redução do número de homens macaenses em Macau sugere uma saída também ela 
constante em direcção aos dois principais destinos da emigração macaense neste 
período, Hong Kong e Xangai; (11) a diminuição do número de mulheres macaenses 
superior à dos homens pode ser explicada pela existência de uma emigração familiar, 
mas quando aquela diminuição se acentua, entre 1896 e 1910, leva-nos a ponderar 
a hipótese de se verificar uma saída de mulheres que partiram ao encontro dos seus 
maridos emigrantes ou, ponderando uma outra possibilidade colocada por Sá,?? 


29 «... o movimento de êxodo, e uma certa amargura dos que ficavam em Macau, não impediu 


que os solteiros de Hong Kong viessem casar a Macau com raparigas da terra, como sucedeu em 


grande escala nos anos do pós guerra» (Sá, 1999, p. 13). 
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dos emigrantes solteiros irem a Macau casar com raparigas da sua comunidade de 
origem; (iii) a diminuição da população macaense na faixa etária dos O aos 9 anos 
indicia-nos uma redução das taxas de natalidade na sociedade de origem, conse- 
quência tradicional quando estamos perante um fenómeno emigratório; (iv) a dimi- 
nuição da população macaense em idades activas, muito acima da média, é também 
um comportamento que tradicionalmente se associa à emigração. 

Para além das mudanças que acabámos de identificar na estrutura demográfica 
da população de Macau, a emigração macaense teve outros impactes que importa 
registar, entre os quais destacamos o aumento da influência social e económica da 


comunidade chinesa — a sinização do Território. 


4 — Macau: a Sinização do Território 


Ao longo do período que é abarcado por este estudo foi evidente o aumento 
absoluto e relativo da população chinesa em Macau (Quadro II.7). Esta realidade 
conduziu-nos à hipótese de, na sequência do movimento migratório macaense, ter 
ocorrido em Macau um fenómeno de sinização do território, traduzindo-se, por 
um lado, no esbatimento da dualidade cidade cristã/cidade chinesa, observável pela 
distribuição da população no território e, por outro, no crescimento da influência 
chinesa nas estruturas económicas e sociais de Macau. Considerando que a emigra- 
ção macaense se iniciou em 1842, com a saída dos primeiros emigrantes para Hong 
Kong, duas décadas depois é o tempo suficiente para serem encontrados reflexos 
demográficos e sociais no território de partida. Assim, na década de 1860, foram 
encontrados dados quantitativos e qualitativos que nos permitem analisar os pri- 
meiros impactes do início da emigração macaense para Hong Kong e para Xangai.?º 

Em 1830 e 1842, a população chinesa rondava as 30 mil pessoas (Cónim & 
Teixeira, s.d.).2! Se considerarmos que, na década de 1860, o total da população 
chinesa ultrapassava os 80 mil indivíduos (Cónim & Teixeira, s.d.), a primeira 
constatação a fazer reporta-se a este crescimento acentuado da população chinesa, 


30 A modernização da província passava pela introdução de práticas administrativas até aí 
inexistentes. Uma nova atenção era reclamada para a necessidade de se recolherem dados estatísticos 
que permitissem avaliar a situação social, económica e financeira. 

“Nós, que nos dedicamos a descobrir as necessidades de Macau, e a propor todas as reformas 
tendentes á prosperidade desta terra, ressentimo-nos da falta que se nota aqui de estatísticas em todos 
os ramos de administração publica, porque assim ignoramos tudo, ou pelo menos quasi tudo que nos 
devia servir de base ás questões de interesse geral. 

É somente por conjecturas que podemos ajuisar do numero da população chineza em Macau, 
assim como do numero de habitantes que não pertencem áquelle imperio, quer naturaes deste 
colonia, quer vindos de Portugal, ou de outro qualquer paiz» (77-Ssi-Yang-Kuo, Macau, nº 5, 5 de 
Novembro de 1863, p. 17). 

31 Para Amaro (1998), em 1830, existiriam em Macau 40 000 chineses. 
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em Macau, na passagem para a segunda metade do século xrx. Um aumento que, 
genericamente, se deve a movimentos migratórios de chineses que procuravam, em 
Macau, melhorar as suas condições de vida (Oliveira, 2000). As razões apontadas 
por Amaro (1998) para este crescimento centram-se (1) na expansão da cidade em 
1849, a partir do governo de Ferreira do Amaral, com o derrube das velhas mura- 
lhas, (ii) na ocupação efectiva de toda a península, e no comércio dos cules?? que, 
iniciado na década de 1840, se prolongou até meados da década de 1870 e (iii) nas 
revoltas que ocorreram no sul da China, criando um fluxo de refugiados que se 
abrigaram em Macau. «A emigração chinesa começou a tomar vulto, crescendo o 
número de emigrantes, de 2493, em 1856, para 24 401, dez anos depois. Foi, real- 
mente nessa altura, que se verificou a explosão demográfica do século x1x, resultante 
da falsa aura de progresso, fruto do comércio dos cules» (Amaro, 1998, p. 123). 
O governador Isidoro Francisco Guimarães referiu-se por diversas vezes, na sua cor- 
respondência para o governo de Lisboa, a este processo migratório de chineses que 
fugiram das convulsões sociais que explodiram durante a década de 1850. 


Este Estabelecimento continua em sossego apesar da grande desordem que 
reina nas vizinhanças. Os habitantes de Cantão estão em grande desalento e sus- 
to devido à proximidade dum bando de insurgentes pertencente às sociedades 
secretas que se apoderaram de Fac-chau e que roubam tudo por onde passam. 
Muitos milhares de Chinas têm fugido para Macau, e alguns deles dos mais abas- 
tados, temendo que a Cidade de Cantão seja atacada a todo o momento (...).% 


O governador avança ainda com a ideia de associar este crescimento da popu- 
lação chinesa em Macau com a constatação de ter aumentado o comércio deste 
Estabelecimento, «vindo hoje a Macau muita seda, tabaco, chá, e outros géneros». 

Estes foram anos de crescimento da população chinesa em Macau, para onde 
se dirigiram muitas famílias oriundas, principalmente, dos territórios limítrofes da 
cidade: «sendo modernamente que a construção de novos predios tem tido o seu 
maior impulso, a ponto de se ter, por assim dizer, incorporado uma nova cidade 
na cidade antiga, — é claro que nestes ultimos tempos é que tem havido o maior 
augmento de moradores chinezes» (Relatórios da repartição de estatística de Macau, 


1868, p. 17). 


32 Sobre o envolvimento de Macau no tráfico de cules consultar o trabalho de Beatriz Basto da 
Silva (1994) e de Maria Teresa Lopes da Silva (2009). 

33 Ofício Nº 245 de 19 de Julho de 1854, do Governador de Macau, Isidoro Francisco 
Guimarães, para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar (AHU- 
ACL-SEMU-DGU-005-Cx. 0022). 

34 Ofício Nº 277 de 12 de Janeiro de 1855, do Governador de Macau, Isidoro Francisco 
Guimarães, para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar (AHU- 
ACL-SEMU-DGU-005-Cx. 0022). 
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Em 1868, a Repartição de Estatística de Macau publicou um relatório, assinado 
por Manuel de Castro Sampaio, chefe daquela repartição, onde se apresentam os 
dados recolhidos num recenseamento realizado ao conjunto da população de Ma- 
cau, em 1867 (Relatórios da repartição de estatística de Macau, 1868). Para além 
dos dados quantitativos que aquele documento nos apresenta, são também relevan- 
tes os apontamentos que Castro Sampaio reuniu, numa tentativa de descrever e ten- 
tar avançar com algumas explicações para os resultados quantitativos a que chegou. 

No recenseamento de 1867, a população não chinesa aparece concentrada nas 
três freguesias que, tradicionalmente, eram ocupadas pela população cristã: Sé, Stº 
António e S. Lourenço. Se tivermos por referência o recenseamento à população 
cristã de 1791, podemos constatar que estas três freguesias eram, há muito, as áreas 
da cidade onde se concentravam os moradores cristãos (Quadro II.10). 


Quadro 11.10 — População cristã de Macau (1791) 


Freguesias, Conventos, Colégios e 


Irmandades dao 

Freguesia Sé 2178 
Freguesia S. Lourenço 1726 
Freguesia Stº António 719 
Convento S. Francisco 17 
Convento S. Domingos 22. 
Convento Stº Agostinho Vá 
Convento St? Clara 87 
Colégio S. Paulo 4 
Colégio S. José 27 
Ermida Misericórdia 1 
Ermida Hospital 1 
Ermida S. Lázaro 61 
Ermida Sr? da Penha 1 
Total 4851 


Regressando a 1867, o número de fogos identificados com a população cristã estava 
distribuído unicamente por aquelas três freguesias — Sé, 419; S. Lourenço, 263; Ste 
António, 80; num total de 762 fogos — com a freguesia da Sé a concentrar na sua área 
quase 55% da população cristã (Relatórios da repartição de estatística de Macau, 1868). 


35 Adaptado do «Mapa da População Chinesa da Cidade de Macau» in anexo ao ofício de 24 de De- 
zembro de 1971, o Governador e Capitão-Geral, Vasco Luís Carneiro de Sousa, para o Secretário de Esta- 
do dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos (AHU: Macau — 1.º Secção — Caixa 19 — Doc. 17). 
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Os dados recolhidos sobre a população chinesa são apresentados com algumas 
ressalvas. Nos relatórios complementares a este censo, Castro Sampaio considera 
que «não se póde por em quanto calcular verdadeiramente o numero total de habi- 
tantes chineses, sendo que ainda se hão de juntar aos que se acham servindo pessoas 
portuguezas e diversos estrangeiros residentes em Macau» (Relatórios da repartição 
de estatística de Macau, 1868, p. 7). Não nos é difícil imaginar as limitações que 
o trabalho de levantamento da informação terá conhecido naquela época, algumas 
referidas no relatório, como os sempre presentes problemas de comunicação devido 
ao (não) domínio da Língua Chinesa, nos seus diferentes dialectos, e tendo ainda 
em conta as condições de habitação e a diversidade do número de pessoas que 
compunham cada núcleo familiar: «há familias, como é natural, compostas de pou- 
cas pessoas; mas tambem há outras muito numerosas, podendo talvez calcular-se a 
media de dez pessoas por família» (Relatórios da repartição de estatística de Macau, 
1868, p. 7). Não obstante estas dificuldades, os dados apresentados no trabalho 
final da Repartição de Estatística de Macau oferecem-nos um retrato aproximado 
da realidade da população que vivia na cidade, numa época em que a imprensa? 
reclamava da necessidade de se realizar um bom trabalho estatístico na província. 
De acordo com este recenseamento, residiam em Macau 71 842 chineses (56 252 
Terrestre e 15 590 Marítima), aos quais se podem juntar 6228 «chineses residentes 
nas embarcações mas não residentes em Macau» (Cónim & Teixeira, s.d., p. 93). 

Em 1867, com a população cristã concentrada nas três freguesias já referidas e que 
formavam, no seu conjunto, a cidade cristã, podemos constatar a presença dominante 
da população chinesa (Quadro II.11 e Fig. 11.5) nas restantes áreas da península de 
Macau (64%), mas tendo já uma forte presença naquelas três freguesias (36%). 


Quadro II.11 — População chinesa em Macau, por sexo (1867) 


Bairros de Macau Masculino Feminino Total 
Cidade cristã 11781 8396 20177 
Bazar 11259 3314 14573 
Patane 3563 4918 8481 
Mong-ha 2391 5791 8182 
S. Lázaro 1113 1477 2590 
Serra da Penha 313 220 533 
Barra 1029 687 1716 
Total 31449 24803 56252 


Fonte: Relatórios da repartição de estatística de Macau (1868, p. 15). 
36 CF. Ta-Ssi-Yang-Kuo, publicado em Macau entre 1863 e 1866. 


118 


Fig. II.5 — Principais bairros de Macau (meados do séc. xIx) 


pot 


ao S. Lázaro 
WAR 


E 


Penha «ba 


*% - Residências/Quarteirões 


Fonte: Ljungstedt (1832/1999). Mapa do autor. 


Para Amaro (1998), esta distribuição da população chinesa com uma presença 
significativa no bairro cristão, foi um processo que se iniciou nos finais do século 
xviri, quando alguns portugueses cederam as suas embarcações e alugaram ou ven- 
deram habitações nas suas áreas de residência. No entanto, os números parecem 
indiciar que este movimento se acentuou na segunda metade de oitocentos, em 
plena explosão demográfica, concluindo que «em 1876, já havia em Macau uma 
nítida interpenetração de etnias nos diferentes bairros» (p. 124). 

Assim, à concentração da população cristã, na cidade cristã, corresponde a dis- 
persão da população chinesa por todo o território. O facto mais ilustrativo desta 
realidade pode ser encontrado no número de chineses a habitar na cidade cristã 
(20 177) ser superior ao que é contabilizado no Bazar (14 573), a área tradicional- 
mente considerada como a cidade chinesa. 


No que respeita a ser maior o numero de habitantes chinezes na cidade 


Christã do que o do Bazar (...) A área que occupa o Bazar, comparada com a da 
cidade Christã, é consideravelmente menor. Assim o Bazar tem menos oitenta 
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vias publicas do que a cidade, isto é, tem cem, e esta ultima, cento e oitenta. 
Destas, contam-se apenas dezeseis em que não existem inquilinos chinezes, sen- 
do habitadas muitas das outras sómente por chins, que em grande parte vivem 
quasi agglomerados como no Bazar. Além disso na maior parte das casas de por- 
tuguezes e estrangeiros ha criados chinezes, e estes foram, como devia ser, juntos 
ao numero de habitantes que foi apurado dos fogos chinezes da cidade Christã. 
(Relatórios da repartição de estatística de Macau, 1868, p. 6) 


Mas esta forte presença da população chinesa não era vivida na cidade apenas 
com os seus residentes que foram contabilizados neste recenseamento. O visitante 
que aportasse em Macau ficaria com uma imagem ainda mais vincada de ter chega- 
do a uma cidade chinesa se apenas tivesse em conta as pessoas que via circular pelas 
ruas, pois para além dos residentes terrestres, em Macau conviviam com estes todos 
os que residiam nas embarcações, a população marítima (Quadro I[.12), aos quais 
se juntavam também os que chegavam e partiam do seu porto, permanecendo na 
cidade por um curto período de tempo. 


Quadro II.12 — População marítima (1867) 


Tipos de embarcação População 

Hoipós 23 
Taumões 1406 
Lorchas de pescadores 6935 
Lorchas de mercadores de peixe 181 
Lorchas de carga 2268 
Lorchas de passageiros 102 
Hacaus 368 
Lorchas de operários de barracas 6 
Mães de tancás 203 
Barcas de água 154 
Pequenos barcos de pescadores 384 
Tancás de limpeza 12 
Tancás 3385 
Chatas de vendilhões 163 
Total 15590 


Adaptado de Relatórios da repartição de estatística de Macau (1868). 
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As multidões de chins, que diariamente se vêem pelas ruas, sobretudo do 
Bazar, podem suscitar a ideia de uma maior população; é certo porém que uma 
grande parte dessas multidões é composta de chins das ilhas circumvisinhas e 
dos que habitam a bordo de embarcações no rio e no mar; os quaes, em maior 
ou menor somma, vem a Macau todos os dias para tratar de seus negocios, e se 
retiram ordinariamente logo que os tenham concluido. (Relatórios da repartição 
de estatística de Macau, 1868, p. 16) 


Estas diferentes embarcações, sugerindo a diversidade de actividades associadas 
às águas, marítimas e fluviais, que circundavam a península de Macau, alberga- 
va uma percentagem significativa da população chinesa que oferecia à cidade uma 
feição sinizada, só atenuada pela presença das pedras que edificaram as fortalezas, 
as igrejas e as residências que deixavam a assinatura de presença portuguesa no 
território. 

O ritmo de crescimento da população chinesa indicia a existência de fenómenos 
migratórios, o que pode ser confirmado conhecendo as suas origens. Neste capítu- 
lo, o facto mais relevante diz respeito à baixa percentagem de chineses naturais de 
Macau (cerca de 10%). Sendo uma população importada, não é de estranhar que 
sejam maioritariamente naturais de Guangdong, a província onde se inseria Macau, 
tendo por vizinha a cidade de Cantão (Fig. 11.6). 

No entanto, para além dos números que nos ajudam a caracterizar a população 
chinesa de Macau, é importante conhecer as razões que estão por detrás desta rea- 
lidade e que o próprio relatório de 1868 adianta. Castro Sampaio relaciona a baixa 
percentagem de chineses naturais de Macau, com os movimentos migratórios que 
ocorriam naquela época no sul da China: 


Em presença desta relação, é notavel a exiguidade do numero de chins na- 
turaes de Macau, comparativamente com a totalidade dos habitantes chine- 
zes. À razão porém é que na actualidade muitos chins naturaes de Macau não 
habitam nesta terra: consta-me que se acham principalmente em Cantão, nas 
colonias britannicas de Hongkong e Singapura, e em algumas ilhas da Malesia 
(Relatórios da repartição de estatística de Macau, 1868, pp. 17-18). 


Isto é, para além do aumento da imigração chinesa em Macau registava-se 
também a emigração dos chineses naturais do Território para outros destinos, per- 
petuando a cidade como ponto de chegada e de partida de diversos movimentos 
migratórios. 

Os relatórios da Repartição da Estatística de Macau, de 1868, oferecem-nos 
um importante contributo para analisar os impactes da emigração macaense no seu 


território de origem. Manteve-se, nestas duas primeiras décadas, a concentração 
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Fig. II.6 — Origens da população chinesa de Macau (1867) 
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Fonte: Hsi (1995, p. 127). Mapa do autor. 


da população cristã no núcleo urbano da tradicional cidade cristã, que se estendia 
pelas freguesias da Sé, S. Lourenço e Stº António. A população chinesa cresceu, 
obrigando a mudanças urbanas, a ponto de se ter incorporado uma nova cidade na 
cidade antiga (Relatórios da repartição de estatística de Macau, 1868). Este cresci- 
mento foi acompanhado com a sua dispersão por todo o território da península, 
acentuando a sua presença no núcleo cristão (36% do seu total, em 1868) graças, 
em grande parte, à presença de uma mão-de-obra doméstica, mas também, como 
veremos de seguida, à crescente influência económica da população chinesa na vida 
da cidade. Continuou o processo de sinização de Macau, iniciado no século xvrrr 
(Amaro, 1998), esbatendo a dualidade cidade cristã/cidade chinesa, prolongando-se 
nas décadas seguintes e acentuando-se no século xx (Amaro, 1998; Oliveira, 2000). 

Depois de 1860, regista-se um período de retracção do número total de chineses 
na cidade, como se pode observar (Quadro 11.5) quando comparamos a diminui- 
ção do número de chineses contabilizados em 1860 (84 611) com os recenseados 
em 1878 (68 086), que se pode explicar pela «insegurança devido ao aumento da 
pirataria, por outro a criação da colónia de Hong Kong» (Oliveira, 2000, p. 320), 
tornando Macau um destino menos desejado. 
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Partindo deste quadro para a década de 1860, resta-nos perceber como é que o 
processo de sinização do território teve continuidade ao longo do período que este 
estudo abarca. Convém desde já adiantar que a grande diferença que existe entre o 
número de pessoas chinesas e de não chinesas, com a população chinesa a represen- 
tar sempre mais de 93% do total da população, pode implicar que as variações re- 
lativas da população da cidade, resultantes das variações da população não chinesa, 
não sejam muito acentuadas (Quadro II.5). 

De qualquer modo, a análise permite aferir do nível de interpenetração étni- 
ca que se registou em Macau entre 1860 e 1950, principalmente se tivermos em 
consideração o modo como evoluiu a distribuição da população não chinesa pelo 
território. No que a esta diz respeito, a sua evolução é marcada pelo atenuar das 
desigualdades na sua distribuição entre as quatro freguesias.” Entre 1878 e 1896, 
a distribuição da população não chinesa é muito desigual, verificando-se uma con- 
centração nas freguesias da Sé e de S. Lourenço. Em 1910, as assimetrias na distri- 
buição da população começam a reduzir-se, quadro que se alarga a 1950. Neste ano 
é evidente uma menor assimetria na distribuição, com a freguesia de Stº António e 
de S. Lourenço a trocarem de posição (Fig. 11.7). 


Fig. II.7 — Distribuição da população portuguesa de Macau, 
por freguesias (1878-1950) 
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Fonte: Recenseamento de 1878, 1896, 1910 e 1950. Cálculos do autor. 


37 Às freguesias da Sé, S. Lourenço e Stº António, juntou-se a freguesia de S. Paulo, na área de 
residência da paróquia de S. Paulo. «A paróquia de S. Lázaro data do ano de 1864, de acordo com 
o diário do macaense Francisco António P da Silveira. De facto, em 1883, já havia, em Macau, 
4 freguesias, além dos bairros chineses de Patane, San Kiu, Sá Kong, San tin, Mong Há, Long Tin 
Chiin, Long Nam Chiin, Tap Seak, Cheak In Tau e Macau Seak. Destas povoações chinesas, as mais 
importantes eram Patane e Mong Há, o que se pode deduzir da leitura do relatório dos Serviços de 
Obras Públicas de Macau, de 22 de Setembro» (Amaro, 1998, p. 126). 
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Finalmente, a freguesia de S. Paulo, criada a partir da paróquia de S. Lázaro, 
onde se fundou, fora das muralhas da Cidade, uma gafaria «pelo Bispo D. Belchior 
Carneiro, nos primórdios do estabelecimento da cidade de Macau e que, depois, se 
veio a transformar no bairro chinês, onde residiam, também, alguns portugueses de 
menos posses» (Amaro, 1998, p. 126) conheceu uma quebra em 1896, para recu- 
perar em 1910. Destas variações na distribuição da população portuguesa resultou 
uma distribuição mais equilibrada dentro da área tradicionalmente considerada de 
cidade cristã, à qual se juntou a freguesia de S. Paulo. 

Por outro lado, é também significativo o modo como variou a expansão da 
população portuguesa para áreas da cidade que ficavam fora da tradicional área 
cristã (Quadro 11.13). Entre 1878 e 1910 regista-se um aumento de 138 para 273 
pessoas, embora tenha havido um pico de crescimento em 1896. Apesar do recuo 
entre 1896 e 1910, que parece sugerir, de algum modo, uma travagem no processo 
de expansão da população portuguesa para fora da cidade cristã, não deixa de ser 
significativo o seu aumento em áreas que, tradicionalmente, eram de residência da 
população chinesa, passando a estar presentes em todos os bairros da cidade. 

Com este novo quadro comparativo da distribuição da população portugue- 
sa e chinesa podemos observar, não só a dispersão da população portuguesa, mas 
também um reequilíbrio espacial da população chinesa, no sentido de afirmar uma 
presença mais homogénea em todo o território. A freguesia da Sé, que em 1878 co- 
nhecia a percentagem mais baixa da presença dos chineses entre os diferentes bairros 
e freguesias de Macau, em 1910, sobe de 74,2% para 79,4%. Por outro lado, devido 
à presença de população portuguesa em todas estas diferentes áreas, os chineses 
deixam de ter espaços onde a sua presença é exclusiva. A única área que mantém os 
100% de presença chinesa é o bairro de Patane (indicando-se, contudo, a existência 
de dois portugueses a residir nessa área residencial). 

Os níveis de expansão da população não chinesa, para fora das suas áreas tradi- 
cionais, surgem mais acentuados em termos relativos. Todavia, esta presença mais 
dispersa da população portuguesa, por estarmos perante um pequeno segmento da 
população total da cidade, não se traduziria numa presença visível aos que viviam 
ou visitavam a cidade. Complementarmente, a população chinesa, cada vez em 
maior número e mais homogeneamente dispersa por Macau, contribuía para um 
esbatimento da tradicional dualidade espacial que geralmente foi sempre conside- 
rada como uma característica da cidade. Os factores que conduziram a esta mu- 
dança do rosto que a cidade oferecia de si própria, cada vez mais sinizada, podem 
ser encontrados no fraco desenvolvimento económico da cidade, no novo quadro 
de internacionalização dos mercados da Ásia Oriental, que se mostrou incapaz 
de encontrar soluções que rompessem o cerco imposto pelo crescente dinamismo 
económico de Hong Kong. O jogo, o ópio e o novo regime dos exclusivos foram os 


caminhos encontrados, mas que eram cultural e economicamente mais próximos 
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das elites chinesas do que das portuguesas. Soma-se a isto a emigração dos macaen- 
ses, levando na bagagem o saber fazer comércio naquela parte do mundo, contri- 
buindo para o desenvolvimento dos novos centros do comércio internacional na 
Ásia Oriental e para a estagnação do comércio em Macau, deixando espaços sociais 
abertos e disponíveis que acabaram por ser preenchidos pela comunidade chinesa. 
Assim, a estes movimentos que indiciam uma crescente interpenetração espacial 
entre as duas principiais comunidades que integravam a sociedade macaense, não 
são estranhos os movimentos migratórios que ligavam a cidade aos núcleos ur- 
banos vizinhos (Cantão e Hong Kong), a outras cidades chinesas, como Xangai, 
e ainda a outros territórios nacionais como, por exemplo, o Sião, as Filipinas e o 
Japão. 

A propósito das origens da população chinesa foi possível revelar de que modo 
Macau surgia como uma cidade de passagem para muitos chineses que, mantendo- 
-se na corrente do dinamismo económico introduzido pela influência ocidental, 
optaram por sair de Cantão e de Macau, com destino a Hong Kong e Xangai, as 
novas cidades onde poderiam desenvolver os seus negócios. Isto porque, em parte, 
Macau nunca conseguiu recuperar os tempos de florescimento comercial que viveu 
nos séculos xvI e xvrt, mantendo um movimento comercial e portuário periférico, 
mesmo depois de declarado o porto franco (Figueiredo, 2000b). «Se a importancia 
commercial de Macau tem diminuido, não é a erros da sua administração que se 
deve attribuir este facto. Explica-o sufficientemente a abertura de outros portos da 
China ao commercio de todas as nações. É isto tão obvio, que dispensa qualquer 
demonstração.»?8 

Apesar da redução da actividade comercial, cada vez mais confinada à região 
do delta, foi graças à integração de Macau nos fluxos migratórios regionais e à es- 
tabilidade política e social que ofereceu em momentos críticos da história chinesa 
que Macau se manteve como porta de entrada e de saída de migrantes ocidentais, 
como vimos anteriormente. Mas também de chineses que mantiveram esta co- 
munidade em constante crescimento, apesar dos que também saíam para outras 
cidades. Deste modo, a comunidade chinesa revelava a sua crescente influência 
social e económica, ocupando um lugar de destaque, cada vez mais evidente, no 
tecido socioeconómico da cidade (Gunn, 1998; Oliveira, 2000; Haberzettl & 
Pak, 2003b). 


Em compensação o número da população chinesa em Macau aumentou 
consideravelmente durante o século x1x, o que fez também com que cada vez 
mais chineses de Guangdong e Fujian ascendessem à situação de personalidades 
influentes na vida de Macau (Haberzettl & Ptak, 2003b, p. 231). 


38 Ta-Ssi-Yang-Kuo, Macau, 19 de Novembro de 1863, p. 26. 
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Assim, o peso desta comunidade na sociedade macaense deixou de se reduzir a 
uma questão quantitativa e transformou-se num processo de afirmação social e eco- 
nómica, visível aos olhos dos observadores daquela época, como os que nos ficaram 
testemunhados na imprensa de Macau. «A população sinica cresce a olhos vistos em 
Macau, bem como o commercio que os chinas aqui fazem, o qual vae sendo tão 
importante, que se póde dizer que o maior movimento, que se observa nos mappas 
estatísticos mensaes de importação e exportação, é na sua grande parte devido aos 
chinas estabelecidos em Macau.»?? 

A indústria e o comércio concentraram-se cada vez mais nas mãos da comuni- 
dade chinesa. A sua influência na indústria era conseguida, de acordo com as vozes 
que se faziam ouvir na década de 1860, porque «o china artista trabalha muito e 
sustenta-se com pouco; (...) Por outro lado vemos os chinas sempre activos e em- 
prehendedores, auxiliando-se uns aos outros...»40 

Este domínio da elite chinesa nas actividades comerciais de Macau é testemu- 
nhado nos relatórios apensos ao recenseamento de 1867, estabelecendo-se a sua 
relação com a ascensão de Hong Kong e a decadência do comércio em Macau. 


A chave do commercio de Macau está, por assim dizer, nas mãos dos chins. 
Activos e intelligentes, hão sabido conservar a posse desta fonte de riqueza. 
Quando Macau era o único ponto intermedio do commercio da China com os 
outros povos, florescia por isso nesta cidade o commercio dos chins e o com- 
mercio portuguez. Este ultimo, porém, depois do estabelecimento da colonia 
ingleza de Hongkong e da abertura dos portos do visinho imperio, começou a 
desfallecer, caminhando para a decadencia em que hoje se acha. Mas não teve 
similhante sorte o commercio dos chins, porque, com quanto por varios moti- 
vos o retirassem temporariamente de Macau para Cantão, elles o restabeleceram 
depois nesta cidade, e desde então o têem mantido sempre florecente e prospero. 
Exploradores modestos desta mina, hão, com habilidade e subtileza tirado della 
valiosos resultados; e o mais é que, longe de enfraquecerem, têem multiplicado 
as suas casas commerciaes, que aqui sustentam com credito e riqueza (Relatórios 


da repartição de estatística de Macau, 1868, p. 22). 


Contudo, nestes relatórios, para além da explicação que adiantam para este pro- 
cesso de sinização da cidade de Macau, que temos vindo a caracterizar, explicitam-se 
as ligações que estas elites mantinham com outros territórios, na China e no Sueste 
Asiático. Estas redes das casas comerciais chinesas faziam parte de uma das estratégias 
migratórias seguidas pela diáspora chinesa nesta região e explicam, em grande parte, 


a sua participação nos luxos migratórios dos macaenses, como veremos mais adiante. 


39 Ta-Ssi-Yang-Kuo, Macau, nº 13, 29 de Dezembro de 1864, p. 49. 
40 Ta-Ssi-Yang-Kuo, Macau, nº 7, 19 de Novembro de 1863, p. 26. 
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Os quarenta “Hãos commerciaes acima mencionados [Recenseamento de 
1867], são outras casas de consignação ou de agencia, e as mais importantes 
do commercio chinez de Macau. A maior parte destas casas, isto é, trinta e 
quatro têem a sua sede nesta cidade com ramos em varios pontos da China, na 
Cochinchina, em Siam, Singapura, Pinang, et. As outras seis são casas filiaes 
de “Hãos que estão estabelecidos em alguns dos precitados pontos (Relatórios 
da repartição de estatística de Macau, 1868, p. 22). 


Esta realidade era observada por alguns, como no jornal que temos vindo a 
citar, como fruto de uma nova época que se inaugurou com a abertura dos portos 
chineses ao comércio internacional, com os filhos da terra «distribuidos pelos portos 
da China, Japão e Siam, como empregados de casas comerciaes inglezas, america- 
nas, allemães, etc.; e fazem elles muito bem em procurarem um rumo de vida no 
estrangeiro, visto que em Macau o não podem achar»,*! e com os chineses a serem 


considerados imprescindíveis na cidade: 


Esta sendo tão importante já o commercio que os chinas estão fazendo 
em Macau, que algumas casas commerciaes desta cidade, tanto pertencentes 
a nacionaes, como a estrangeiros europeus, estão tratando intimamente com o 
commercio chinez, e auferindo disso valiosos resultados, podendo nós mesmo 
assegurar que este meio que estão empregando é na actualidade o mais poderoso 
meio de tirarem as grandes vantagens, que estão tendo. 

Cremos, por tanto, que de futuro se podem aqui tirar grandes lucros pelo 
commercio, uma vez que se aproveite o systema que agora se começa a explorar 
de tratar com as casas commerciaes chinezas, pois que ninguem póde negar aos 
numerosos povos sinicos a inteligencia e habilidade que elles tem para o com- 
mercio, e sobre tudo a sua actividade e boa vontade de commerciar em todos os 


productos do seu rico paiz.? 


Assim se tentava explicar a influência das novas correntes migratórias geradas 
com a abertura dos portos dos tratados, na sociedade macaense. Sublinhava-se o 
crescimento da população chinesa em Macau e, principalmente, a afirmação das 
suas elites que souberam aproveitar os espaços sociais abertos pela fragilidade de 
uma potência colonizadora periférica e pela emigração dos macaenses. Isto sem des- 
curar a possibilidade de existirem outros factores, como defende Montalto de Jesus 
ao relacionar o tufão de 22 de Setembro de 1874, que destruiu uma importante 
parte da cidade, com a ascensão da elite chinesa. 


41 Ta-Ssi-Yang-Kuo, Macau, nº 42, 20 de Julho de 1865, p. 171. 
42 Ta-Ssi-Yang-Kuo, Macau, nº 14, 5 de Janeiro de 1865, p. 55. 


128 


O desastroso tufão consumou a ruína dos macaenses. E se não fosse a po- 
pulação chinesa que permaneceu como elemento vital, Macau podia agora 
ter cumprido a triste previsão do abade Huc, pouco depois do nascimento de 
Hong-Kong: que uma rocha nua, onde os pescadores estendiam as suas negras 
redes ao sol, seria tudo o que os barcos que passassem ao largo poderiam avistar 
da outrora orgulhosa e opulenta colónia portuguesa. (...) Para mãos chinesas 
passou a maior parte das terras, os lares de muitas gerações de macaenses (Jesus, 


1926/1990, p. 283). 


Já nos finais do século x1x, esta realidade económica de Macau era confirmada 
no parlamento de Lisboa nos seguintes termos: 


O maior numero de estabelecimentos industriaes e commerciaes de Ma- 
cau pertence a chinezes. Os estabelecimentos d'esta ordem portuguezes e es- 
trangeiros são poucos e o recenseamento a que nos referimos não enume- 
rava mais de 22, entre os quaes 3 typographias, 2 pharmacias, 2 hospedarias, 
1 fabrica de conservas, 5 lojas de fazendas europêas, 3 de chá e 2 de generos 
alimentícios. 

Pertencentes a chinezes contou o recenseamento 1:064 estabelecimentos 
commerciaes e 848 estabelecimentos industriaes e fabris. 


Esta realidade foi ainda agravada com a não fixação de uma agência do Banco 
Nacional Ultramarino, criado em 1864, apesar de muito reclamada pelos «portu- 
gueses de Macau» que viam, assim, «os Chineses, gradualmente, financiar todas 
as principais fontes de rendimento existentes no território, assenhoreando-se dos 
sectores de actividade económica. A população chinesa da cidade aumentava, e com 
ela também a posse da propriedade urbana» (Figueiredo, 2000b, p. 177). Assim, no 
dizer deste autor, Macau tinha um comércio cada vez mais chinês.“ 

Este retrato da elite chinesa, desenhado pelo ministro do Ultramar no parla- 
mento de Lisboa, em 1899, foi adquirindo contornos cada vez mais nítidos ao lon- 
go da segunda metade do século x1x, havendo sinais de que se prolongou pelo século 
seguinte. Se tivermos por referência as ocupações da população chinesa, tal como 
são identificadas nos recenseamentos de Macau, podemos ir um pouco mais longe 
no conhecimento da dimensão que atingiu este fenómeno de sinização da cidade, 


com a afirmação das elites chinesas nas estruturas económicas. 


43 Relatório e propostas de lei apresentadas pelo ministro da Marinha e Ultramar, António 
Eduardo Vilaça, na Sessão Parlamentar Nº 31, de 20 de Março de 1899. In Câmara dos Senhores 
Deputados — Debates Parlamentares: http://debates. parlamento. pt/page.aspx?cid=mc.cd (consultado 
em Outubro de 2008). 

4 Ainda sobre este tema, ler o pequeno capítulo «A ascensão da burguesia chinesa» (Gunn, 


1998). 
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Lembremos, primeiro, as dificuldades a que os próprios relatórios apensos aos 
recenseamentos aludiam, no que respeitava às tarefas de recolha da informação jun- 
to da população chinesa. Por esta razão é possível que se tenham registado oscila- 
ções nas categorias utilizadas para classificar as profissões desta população. No total, 
entre 1867 e 1910, foi possível contabilizar 238 «ocupações», mas nem todas são 
usadas nos recenseamentos. 

Mais de 80% da população chinesa dedicava-se a actividades marítimas e inte- 
grava-se nas estruturas das casas comerciais que operavam na cidade. Entre estas, é 
ainda de referir a existência de uma elevada percentagem (cerca de 25%) de chineses 
«sem profissão», o que nos dá uma imagem das dificuldades de acesso às actividades 
desempenhadas por muitos dos que entravam e saíam da cidade. 

Centrando a nossa atenção nas ocupações a que se dedicavam as elites so- 
ciais desta comunidade (Quadro II.14) encontramos, em primeiro lugar, os ne- 
gociantes que, entre 1878 e 1910, registam um forte crescimento em Macau. 
Seguem-se os cambistas e banqueiros, não obstante a quebra que se verifica em 
1896. Finalmente, os compradores e correctores, que serviam de intermediários 
comerciais entre as casas comerciais e os mercados, chineses e ocidentais: em 
relação aos primeiros, convém assinalar que no recenseamento de 1867 surge 
indicada a existência de 46 compradores, diminuindo para oito em 1878. Esta 
redução muito acentuada explica-se, como teremos ocasião de aprofundar na 
Parte IV deste estudo, pela participação destes chineses na emigração macaense 
para Xangai e, muito provavelmente, para outros portos chineses abertos ao co- 
mércio internacional. Relembremos o que atrás foi referido a propósito da teia de 
relações que os comerciantes chineses de Macau (hong) mantinham com outros 
territórios naquela região. Aquele crescimento acentuado de mercadores, comer- 
ciantes e negociantes compensa a diminuição dos proprietários, empresários e 
lojistas. Finalmente, no global, não pode ser esquecido que este pequeno conjun- 
to de profissões representava apenas 1,1% da população chinesa de Macau, em 
1878, e em 1910 ascende a 4%. 

Desejando avançar nesta análise, atentemos nas principais mudanças que nos é 
possível identificar entre as profissões desempenhadas pela população portuguesa 
de Macau entre 1878 e 1896 (Quadro 11.15). Com as reservas que os números 
nos impõem, inferiores a 150 indivíduos (com excepção dos militares), pensamos 
poder encontrar alguns sinais das repercussões que a emigração teve no tecido 
social da sociedade de Macau e, mais concretamente, no conjunto da população 
portuguesa. 


45 Os recenseamentos de 1878 e 1896 são os únicos que têm desagregado os dados referentes às 
actividades profissionais desempenhadas pela população portuguesa. 
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Quadro 11.14 — Profissões da elite socioeconómica da população chinesa de Macau 


(1878-1910) 


Profissões 1878 1896 1910 

Cambistas / Banqueiros 79 38 101 
Compradores 8 41 
Correctores / Correctores de comércio 17 38 
Gerentes de casas comerciais 60 

EEE acerta ode mom amo 
Proprietários / Empresários / Lojistas / Donos de... 207 72 

Total 693 2651 2860 

Total da População Chinesa Recenseada 63532 74568 71021 

Y% 1,1 3,6 4,0 


Fonte: Recenseamentos de 1878, 1896 e 1910. Cálculos do autor. 


Quadro II.15 — Principais profissões da população portuguesa em Macau (1878-1896) 


9 
Profissões 1878 1896 ra 

Militares 908 808 -11,0 
Vários Mesteres 131 85 -35,1 
Criados 130 50 -61,5 
Proprietários / Negociantes 94 65 -30,9 
Empregados públicos 87 87 0,0 
Empregados Comércio 41 27 -34,1 
Outras profissões 287 306 6,6 
Sem profissão 2798 2470 -11,7 

TOTAL 4476 3898 -12,9 


Fonte: Recenseamentos de 1878 e 1896. Cálculos do autor. 
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É claro que o maior número de portugueses recenseados em Macau estava rela- 
cionado com a actividade militar, que trazia muitos reinóis à cidade. A sua redução 
neste período inter-censitário, de 11,0% não é significativa, na medida em que é 
inferior à redução do número total de portugueses em Macau (12,9%). Também o 
número de empregados públicos se mantém constante (87). O fenómeno migra- 
tório não afectava o número de indivíduos que estavam integrados nas estruturas 
administrativas e militares da cidade, pois eram funções que não podiam deixar de 
ser realizadas. 

Pelo contrário, as outras profissões apresentam grandes taxas de variação. «Cria- 
dos» e «Vários Mesteres» — trabalhadores indiferenciados, talvez mais disponíveis 
para desempenhar qualquer outra profissão numa outra cidade que oferecesse me- 
lhores condições de vida — apresentam as reduções mais significativas. 

Embora já em número diminuto, em 1878, os «Empregados de Comércio» re- 
duzem cerca de 34%, o que se pode relacionar directamente com a emigração para 
Hong Kong e Xangai, na medida em que esta era a principal actividade profissional 
que os macaenses desempenhavam naquelas duas cidades. 

Também relevante pode ser considerada a redução que se regista entre os «Pro- 
prietários» e «Negociantes» (30,9%), possivelmente ilustrando o espaço social dei- 
xado disponível para a afirmação das elites chinesas na sociedade de Macau. 

Em síntese, os dados que nos foi possível reunir a partir dos recenseamentos à 
população, entre 1867 e 1910, e dos testemunhos que chegaram até nós, através 
de relatórios oficiais e das páginas da imprensa, permitem-nos confirmar que uma 
das repercussões das transformações que ocorreram no território de origem dos 
migrantes macaenses diz respeito à ascensão das elites chinesas nas estruturas so- 
cioeconómicas de Macau. A abertura dos portos chineses ao comércio internacional 
e a criação da colónia britânica de Hong Kong são, de um modo geral, avançadas, 
quer em textos da época, quer em estudos mais recentes, como argumentos expli- 
cativos deste fenómeno. Contudo, pensamos que não teria a mesma dimensão nem 
as mesmas características, quer na ocupação dos espaços urbanos da cidade, quer na 
ocupação dos espaços sociais, se aqueles dois factores não se associasse um terceiro, 


isto é, o movimento migratório dos macaenses. 


5 — Xangai: o Destino 


Como vimos anteriormente, o fluxo migratório Macau-Xangai integra-se nos 
movimentos migratórios internacionais, desencadeados em meados do século xr1x, e 
faz parte do primeiro momento da diáspora macaense que inclui ainda a migração 
Macau-Hong Kong. Com o mesmo território de partida, Macau, a emigração ma- 
caense teve, nesta primeira fase, duas cidades-destino, Hong Kong e Xangai, sendo 
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de considerar a hipótese de existirem algumas especificidades em cada um destes 
fluxos migratórios que, de algum modo, se nos apresentam com características de 
complementaridade. Embora ocorrendo entre três cidades localizadas num espa- 
ço nacional (a China), os estatutos políticos diferenciados que as administravam 
afastam-nos da hipótese de considerar aqueles dois fluxos como migrações internas. 
Macau, administrada por Portugal, potência com uma presença histórica fmpar na 
Ásia e na China; Hong Kong, colónia britânica recentemente ocupada na sequên- 
cia de um conflito militar e que desencadeou o nascimento de um novo núcleo 
urbano nas vizinhanças de Macau e de Cantão; Xangai, cidade governada por três 
poderes com características diferentes em três territórios dentro de uma só cidade, 
a Concessão Internacional (CI), a Concessão Francesa (CF) e a Cidade Chinesa: a 
primeira entregue a um poder autónomo eleito pela elite económica dos proprietá- 
rios estrangeiros; a segunda entregue à administração do cônsul francês; e a terceira, 
gerida pelo poder mandarínico. Esta distinção política, associada à proximidade/ 
distância geográfica e aos papeis diferenciados de cada uma delas no sistema do 
comércio internacional que se desenvolvia nos mares da China, na segunda metade 
de oitocentos, induz-nos a considerar que também eram distintas as características 
dos fluxos migratórios com origem em Macau, e que se dirigiram para a colónia 
britânica e para as concessões estrangeiras de Xangai: o primeiro, de carácter intra- 
-regional e o segundo, dirigido a Xangai, de características inter-regionais. Este 
enquadramento regional na definição de um sistema migratório global é uma es- 
tratégia que admite uma forte relação entre a proximidade geográfica e os traços 
históricos e culturais que as matizam. Por outro lado, as migrações intra-regionais 
normalmente coexistem com as que têm origem ou destino noutros países/regiões 
e a sua importância relativa, por vezes, é maior do que as ocorridas entre regiões 
(Kritz et al., 1992). 

No que diz respeito a Hong Kong, a emigração macaense surgiu na sequência 
da fundação de uma nova colónia que teve como única potência administrante a 
Grã-Bretanha, com quem Portugal e Macau mantinham laços políticos e econó- 
micos, numa posição de dependência. Em 1881, a comunidade macaense repre- 
sentava mais de 60% do total dos estrangeiros europeus e americanos presentes na 
colónia britânica.“ No caso da emigração para Xangai, esta realizou-se tendo por 
destino uma cidade que rapidamente se constituiu numa sociedade plurinacional 
atenuando-se, deste modo, a influência política da Grã-Bretanha. Até 1900, a 
comunidade dos portugueses de Xangai manteve-se como a segunda comunidade 
mais numerosa da cidade, depois da britânica, como veremos um pouco mais 
adiante. Por outro lado, esta última potência viu-se sempre na necessidade de 
partilhar o poder administrante, directamente com os EUA na gestão da CI, com 


46 Cf. Parte III, Cap. 3. 
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as autoridades chinesas nas relações com o Império, indirectamente com a França 
e, no século xx, com o Japão. 

Depois de analisadas algumas das principais mudanças nas estruturas económi- 
cas e sociais que ocorreram em Macau, e identificando Hong Kong e Xangai como 
os centros emergentes do comércio internacional na Ásia Oriental, vai ficando claro 
o papel reservado a Macau no contexto moldado por laços históricos de hegemonia 
e por um desequilíbrio estrutural entre sociedades periféricas, sujeitas à influência 
das nações mais poderosas (Portes, 2006). 

Com frequência discute-se quais as razões que permitem explicar o sucesso de 
Xangai e a rapidez com que se catapultou para a liderança das cidades chinesas, não 
só pelo número de habitantes que albergou, mas também pela sua capacidade de 
gerar riqueza. Bergêre (1986) avança com algumas hipóteses: situação geográfica 
extremamente favorável; desenvolvimento das áreas industriais, tecnológicas e fi- 
nanceiras; classe média activa; estabilidade de uma tradicional classe trabalhadora; 
comércio marítimo com o ocidente, o qual deu uma nova importância ao porto de 
Xangai, na boca do rio Yangtze. Foi o fluxo de capital e tecnologia ocidentais que 
estimulou o crescimento de sectores modernos, despertou o espírito competitivo da 
burguesia nacional e acelerou a formação de uma classe trabalhadora. 

A localização geográfica de Xangai (Fig. 1.8) é frequentemente apontada como 
um dos importantes factores a ter em conta para compreendermos o papel político e 
económico desempenhado pela cidade nos últimos cento e cinquenta anos. Xangai 
é uma cidade litoral localizada no centro da linha costeira chinesa (lat.: 31º 10º N; 
long.: 121º 29º E). Atravessada pelo rio Huangpu, encontra-se no centro de uma 
complexa rede Aluvial dominada pelo delta do rio Yangtze, um dos quatro principais 
rios chineses, o que lhe permitiu assumir-se como uma ponte de ligação entre o 
mundo exterior além-mar e o interior da China. 

Em meados do século xvir, Xangai afirmou-se como uma cidade portuária e 
comercial, desenvolvendo algumas indústrias locais como, por exemplo, os têxteis 
de algodão. Nos tempos da dinastia Yuan (1276-1368)4 começou a emergir como 
centro de comércio com o exterior, pelas ligações que foi estabelecendo não só com 
as regiões do norte, mas também com o Mediterrâneo extremo oriental, com Java, a 
península malaia, as Filipinas, a China do Sul, o arquipélago de Ry ky (Okinawa) e 
o Japão. Com a presença ocidental, alargou os seus contactos ao Oceano Índico, aos 
mares do Sul e ao Oceano Pacífico (Henriot & Roux, 1998). Em 1842, Xangai era 
já uma cidade comercial relevante, com uma população que rondava as 270 mil pes- 


soas, controlando algumas importantes rotas marítimas (norte: Yingkou, Shannon 


47 Dinastia Mongol fundada a partir das conquistas de Chinggis Khan, completadas por Khubilai 
Khan em 1276-1279. Durante este período, a China conheceu um impulso no seu comércio, em 
particular com a Ásia Central e criando fortes ligações entre os mercados do norte e do sul do império. 
O comércio marítimo entre a China, o Sudeste Asiático e o Oceano Índico floresceu (Dillon, 1998). 
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e Yantai; sul: Zhejiang, Fujian, Taiwan e Guangdong; oeste: portos disseminados ao 
longo do rio Yangtze). Com a assinatura do Tratado de Nanquim de 1842, a cidade 
de Xangai foi incluída no conjunto dos cinco portos abertos ao comércio interna- 
cional. Embora o seu comércio mais importante, à data da chegada dos primeiros 
representantes das potências britânicas, continuasse a ser realizado com o interior 
do Império, as suas potencialidades, aliadas ao dinamismo comercial introduzido 
pela presença estrangeira, permitiram que em 1850, o volume do comércio externo 
ultrapassasse o de Cantão (Jones, 1974; Henriot & Roux, 1998). 

Segundo Esherick (2000), durante o Império, as cidades não constituíam unida- 
des políticas autónomas. Sem uma centralidade urbana clara, um dos principais ele- 
mentos identificadores das cidades chinesas encontrava-se na sua área circundante, 
onde se localizavam os espaços de culto e os mercados que abasteciam o quotidiano 
material e espiritual dos seus habitantes. Cantão e Xangai, cidades tradicionalmente 
associadas a uma forte actividade comercial tinham os seus mais importantes cen- 
tros de comércio fora das muralhas. Por outro lado, mesmo as «cidades dos portos 
dos tratados» (Cantão, Xiamen, Fuzhou, Ningbo e Xangai) a que já fizemos refe- 
rência, devido à sua fragmentação política resultante de uma presença estrangeira 
imposta pelos tratados, não conheceram, até ao início do século xx, uma política 
de gestão coerente que integrasse aqueles espaços urbanos. No entanto, estas carac- 
terísticas avançadas por Joseph Esherick não nos impedem de problematizar sobre 
que o Império foi reservando a cidades como Xangai. Este autor propõe-nos uma 
tipologia das cidades chinesas (Fig. 11.9), a qual nos ajuda a obter um panorama 
geral do mundo urbano da China marcado pela diversidade e dispersão num vasto 
território e que se pode traduzir num mapa que nos apresenta a distribuição da 
China urbana e as suas características (Dias, 2008). 

As «cidades dos portos dos tratados» (Xangai, Cantão, Tianjin, Haikou) surgi- 
ram como entrepostos comerciais, abertos ao comércio estrangeiro na sequência das 
Guerras do Ópio (1839-42 e 1856-60). Geralmente incluíam áreas concessionadas 
às potências ocidentais e Japão, espaços de afirmação da influência política e econó- 
mica estrangeira na China. Estas concessões eram governadas por uma autoridade 
consular que gozava de grande autonomia face ao poder central chinês, nomea- 
damente, o direito de extraterritorialidade. Devido à existência destas concessões, 
a morfologia urbana caracterizava-se pela sua dualidade: as áreas das concessões 
localizavam-se, geralmente, em linhas de água fluviais ou marítimas, vivendo uma 
intensa actividade comercial e centralizadas num pólo urbano de negócios marcado 
por uma arquitectura neoclássica; as áreas chinesas foram organizadas em função 
de uma estrutura hierárquica centrada na representação local do poder central e do 
templo. A dualidade é ainda visível ao nível da arquitectura residencial: nas conces- 
sões estrangeiras, as casas oferecem janelas viradas para as ruas; nas áreas chinesas, as 


casas eram rodeadas de muros e viradas para pátios interiores. 
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As «cidades capitais» caracterizam-se pela sua função político-administrativa e 
uma morfologia marcada por uma orientação cardinal, ruas rectilíneas, muralhas e 
portões fortificados, polarizadas num palácio ou no centro político local, divididas 
em bairros distintos, e com os mercados fora do centro da cidade e perto dos seus 
portões de entrada. São exemplos avançados pelo autor (Esherick, 2000), as cidades 
de Pequim, Nanquim, Wuhan, Chongqing e Changchun. 

Antes do surgimento das «cidades dos portos dos tratados» não existiam diferen- 
ças significativas entre as cidades do litoral e as cidades do interior do Império. No 
século xx, as «cidades interiores», nomeadamente Chongging, Chengdu, Kunming, 
Guilin, Lanzhou e Luoyang, caracterizavam-se por serem sujas, pouco saudáveis, 
atrasadas, conservadoras e sem marcas culturais e materiais de modernidade. Estas 
cidades conheceram um crescimento significativo durante a guerra de resistência 
contra o Japão (1937-1945) com a deslocação de populações. 

Na República Popular da China, depois de 1949, as «cidades turísticas», como 
Hangzhou, Suzhou e Pequim, passaram a ser conhecidas por «cidades culturais», 
reconhecidas como tal e preservados os seus vestígios físicos da tradição cultural 
chinesa. Nestas cidades reinventaram-se diferentes formas de manter a «tradição», 
mas introduzindo as infra-estruturas que o turismo exige: transportes, hotéis, res- 
taurantes, comércio de souvenirs e de fotografias. 

As «cidades dos caminhos-de-ferro» desenvolveram-se a partir das estações fer- 
roviárias, atraentes para o estabelecimento de hotéis e transportes urbanos, geral- 
mente localizadas numa praça pública. Encontram-se representadas pelas cidades 
de Changchun, Shijiazhuang, Zhengzhou e Xuzhou. 

As «cidades industriais chinesas» são praticamente inexistentes na primeira fase 
da República. No início do século xx estavam concentradas nos portos dos tratados: 
Xangai e Tianjin. Mas estas cidades estavam essencialmente vocacionadas para as 
actividades comerciais e financeiras. As que mais se aproximam da «cidade indus- 
trial» podem ser encontradas em Tangshan (minas de carvão) e Qixin (cimento), 
que motivaram a construção de outras infra-estruturas como escolas, hospitais, ba- 
nhos públicos e bairros operários. 

Finalmente, as «cidades fronteiriças» espalharam-se por alguns segmentos da 
fronteira terrestre chinesa e caracterizam-se morfologicamente por um desenho rec- 
tilíneo, sendo «cidades duais» do ponto de vista étnico. Na Mongólia Interior esta 
dualidade reside na coexistência da cidade comercial Han com guarnição militar 
Manchu; no noroeste, o centro administrativo Han distingue-se dos subúrbios mu- 
çulmanos; na fronteira nordeste, conviviam as concessões russas em Harbin com as 
japonesas em Changchun. 

Num país em que o protagonismo das cidades só se assumiu no início do século 
xx, no período de mudança do regime imperial para um regime republicano e de 
ascensão de uma classe burguesa, a cidade de Xangai, «refundada» enquanto uma 
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das «cidades dos portos dos tratados», conheceu reformas urbanas significativas nas 
três primeiras décadas do século xx, transformando-se internamente numa cidade 
internacionalizada e, simultaneamente, projectada para o mundo. Até à II Guerra 
Mundial, Xangai desenvolveu-se economicamente, introduzindo na China o estilo 
moderno de vida urbana, ganhando novas especificidades que uma importante mi- 
gração chinesa e internacional, de origens diversas, lhe concedeu. O desenvolvimen- 
to da economia urbana moderna de Xangai pode ser estudado em fases distintas, de 
acordo com Zhengshu (1996) que aqui seguimos: 


* 1843-1864, período de entrada em funcionamento do sistema económico 
capitalista maduro e completo na economia de Xangai, no qual predomina a 
tradicional autosuficiência económica. 

* 1865-1894, período de crescimento estável da economia de mercado capita- 
lista na vida económica e urbana de Xangai. 

* 1895-1949, período de ascensão da economia urbana industrializada, de ca- 
racterísticas orientais, formação e desenvolvimento do centro económico in- 
ternacional de múltiplas funções, que compreende três subperíodos: 

— 1895-1911 — ascensão da economia urbana industrializada; 

— 1912-1936 — formação e prosperidade do centro económico internacional 
de múltiplas funções; 

— 1937-1949 — recessão anormal da economia urbana de Xangai, perturbada 
pelas guerras nacionais e internacionais (p. 37). 


As duas primeiras fases, segundo este autor, correspondem ao período da trans- 
formação de Xangai no principal centro económico da China. Até 1864, esta cidade 
conheceu a chegada dos representantes ocidentais e a ocupação das primeiras áreas 
do que passaram a ser as concessões estrangeiras britânica, americana e francesa. No 
domínio comercial, logo nestes primeiros anos, Xangai passou a liderar o comércio 
externo da China, ultrapassando a cidade de Cantão. Depois, na segunda fase que 
se prolongou até 1894, a cidade deu continuidade a este processo de afirmação 
no mundo urbano chinês, construindo uma intensa rede comercial que ligava as 
relações comerciais externas aos canais de comunicação com o mercado interno. 
Na terceira fase, 1895-1949, registou-se a expansão económica de Xangai, com a 
cidade e o seu porto a constituírem-se como o verdadeiro centro económico da Ásia 
Oriental: desenvolvimento da indústria; incremento do comércio interno e externo; 
acumulação financeira; expansão urbana, com alargamento dos territórios cedidos 
às concessões estrangeiras; e o crescimento demográfico provocado pela imigração 
e pelas migrações internas. Nos últimos anos desta terceira fase, Xangai conheceu 
o seu declínio, acompanhando a crise que se instala nas concessões, muito graças 
às guerras externas — a invasão japonesa que antecipa a IL Guerra Mundial na Chi- 
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na — e aos conflitos internos entre o Partido Nacionalista/Kuomintang e o Partido 
Comunista Chinês (Wang, 1996). 

Este processo de ascensão e declínio de Xangai teve na sua base as concessões 
estrangeiras. Elas foram o grande motor do desenvolvimento económico da cidade 
e nelas se instalaram as diferentes comunidades nacionais, os protagonistas sociais 
deste período da história da cidade. 

Em Macau, o jornal 7a-Ssi-Yang-Kuo, publicado nos anos de 1863 a 1866,º8 
descrevia as concessões estrangeiras do seguinte modo: 


É o americano o primeiro que se avista, occupa o centro do estabelecimento 
inglez, separado d'aquelle pela ribeira de Su-chau, e confina com a cidade chi- 
nesa de Shang-hai-hien o escolhido pelos francezes, tambem limitado por veias 
de agua dos dois lados. 

Toda esta província de Kiang-su se cobre de uma rêde de canaes ou peque- 
nos rios que é verdadeiramente a providencia do seu commercio. (...) Por aqui 
passava uma grande parte dos tributos em especie levados á capital, que ainda 
hoje passa em menos quantidade e com a differença que os juncos seguem de- 
pois o caminho da costa para o Pei-ho, em vez de retomarem o Grande Canal 
no 'Kiang”, como antigamente faziam. 

Para o commercio européo offerece Shang-hai como é sabido a conveniencia 
incalculavel da visinhança em que se encontra dos mais ricos districtos de chá e 
sêda, e o facil acesso do seu porto entranhado n'um rio tributario, mas navegavel 
para grandes fragatas. A abertura dos portos do Yang-tse, aproximando o pedido 
ainda mais dos grandes centros de produção, veio acrescentar a este empório 
collossal o movimento cada dia maior de uma navegação interna, toda a vapor, 


em numero de vasos que, referido, antes se há-de ter por fabuloso.? 


Num império milenar, as cidades foram um fenómeno tardio. No passado, Xan- 
gai já vinha assumindo o seu lugar pioneiro, graças ao papel de entreposto que 
ligava um comércio externo ainda incipiente aos mercados internos da China que 
se aproximavam da cidade aproveitando as correntes do rio Yangtze. Após o tratado 
de Nanquim de 1842, criaram-se as concessões estrangeiras onde se formou uma 
sociedade plurinacional na qual se integrou, também, a comunidade macaense. Pre- 
sente, na sua maioria, na Concessão Internacional, nela se manteve como a segunda 


comunidade mais populosa daquela concessão, até à primeira década do século xx. 


48 Sobre a importância do jornal 74-Ssi- Yang-Kuo, enquanto título de referência na imprensa de 
Macau oitocentista, consultar Alves (1999a). 
49 Ta-Ssi-Yang-Kuo, Macau, nº 39, 30 de Junho de 1864, pp. 154-155. 
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6 — As Concessões Estrangeiras de Xangai 


Apesar de nos referirmos genericamente a Xangai, quando pretendemos estudar 
o modo como se formou uma comunidade estrangeira na cidade, o território que 
verdadeiramente está em causa é o das concessões estrangeiras criadas a partir da 
década de 1840. Todavia, apesar da sua divisão, não podemos deixar de considerar 
a cidade de Xangai como um todo, pois são evidentes as interinfluências entre as 
concessões e a cidade chinesa, apesar de estarem sob a tutela de potências diferentes 
que instituíram distintas formas de governo. De qualquer modo, em função do 
caso de estudo que escolhemos para esta investigação, centraremos a nossa atenção 
na Concessão Internacional e na Concessão Francesa, não deixando contudo de 
fazer referência à Cidade Chinesa sempre que tal seja útil para a compreensão dos 
acontecimentos — políticos, económicos e sociais — que nos encontramos a analisar. 

Não é nosso propósito fazer uma síntese exaustiva da história da cidade, nem 
tão pouco das concessões estrangeiras. Pensamos que esse caminho nos desviaria do 
que é essencial para este estudo. Para os que quiserem aprofundar este tema existe 
bibliografia disponível, quer em Língua Inglesa, quer Francesa, devendo ser subli- 
nhado o nome de Marie-Claire Bergere (1986, 2002, 2006) como uma referência 
importante quando pretendemos conhecer a história de Xangai, particularmente 
nos seus últimos 150 anos. 

Um dos temas de discussão em torno da criação das concessões estrangeiras 
diz respeito à fórmula encontrada para a sua criação: cedência de uma área bem 
delimitada, onde os estrangeiros usufrufam de autonomia política através de um 
governo e de um quadro judicial próprio. Esta solução é entendida por alguns 
como um exemplo da sujeição a que o Império Chinês ficou obrigado após as 
vitórias militares das forças britânicas. Para outros corresponde a uma estratégia 
política e cultural da China que, obrigada a aceitar a presença estrangeira no seu 
solo, preferiu albergar as comunidades estrangeiras em territórios que ficassem iso- 
lados do resto do Império. Talvez seja útil sublinhar que estas duas perspectivas 
podem não ser entendidas como antagónicas mas, pelo contrário, como comple- 
mentares. Macau era já um secular exemplo da política chinesa de manter isolada 
a comunidade portuguesa/europeia que se instalou progressivamente na península 
desde meados do século xvr, oferecendo-lhe a possibilidade de um governo autó- 
nomo, mas com quem partilhava a jurisdição sobre a população: as autoridades 
mandarínicas, locais e regionais, tinham a responsabilidade de gerir as questões 
jurídicas que envolvessem a comunidade chinesa; às autoridades portuguesas ficava 
a tarefa de velar pelo cumprimento da lei e da ordem junto dos portugueses e da 
restante população estrangeira. Xangai vai, de um modo geral, repetir esta fórmula, 
com as diferenças que o contexto histórico, o poder das potências envolvidas e os 


interesses económicos directos implicaram. A aceitação do princípio de extrater- 
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ritorialidade nos tratados surge então como «/extension d'une pratique classique, 
dans une Chine ou le concept de loi personnelle Pemporte sur celui de juridiction 
territoriale et ot les résidents on frontaliers barbares ont presque toujours conservé 
le droit de gérer leurs affaires intéricures selon leurs propres coutumes» (Bergêre, 
2002, pp. 27-28). A estratégia chinesa era a resposta possível face à impossibilidade 
de se opor à presença estrangeira, promovendo uma guetização que dava garantias 
de atenuar o efeito das influências consideradas nefastas dos bárbaros estrangeiros 
sobre a tradicional sociedade chinesa. O facto da proposta de criação das conces- 
sões ser apresentada pelo intendente Gong (Bergêre, 2002), corrobora esta ideia. 
No entanto, esta era a solução possível, isto é, apesar de corresponder a uma estra- 
tégia chinesa que ia ao encontro da sua tradição, no modo como se relacionava 
com povos e nações que caíam fora da esfera de influência do Império do Meio, 
não pode escamotear a imposição das potências estrangeiras alicerçada na força das 
armas, correspondendo esta à estratégia ocidental, leia-se britânica, de expansão 
dos mercados mundiais. 

A divisão entre a cidade chinesa e as concessões estrangeiras concedeu a Xangai 
semelhanças com outras cidades, criadas na Ásia pelas potências coloniais, como 
por exemplo Manila, Batávia e Cairo. Simultaneamente, aproximava-se da prática 
chinesa implementada nos portos dos tratados, onde os estabelecimentos estrangei- 
ros ficaram separados do mundo chinês. 


Gong's allocation of a site for an English “huiguan' in 1843 incorporated 
the foreign presence into the traditional commercial organization of the city as 
another 'outsider guild. The solution had the advantage of at once organizing, 
controlling, and neutralizing the foreign presence. On the British side, too, 
there was support for a separate community. (...) While the foreigners attemp- 
ted to keep their area segregated by prohibiting residence to any Chinese who 
were neither servants nor compradors, such segregation was also implicit in 
traditional “huiguan' which were limited to persons from a specific native place 


(Johnson, 1995, p. 323). 


Deste modo, as concessões estrangeiras nasceram da convergência destas duas 
estratégias que, no caso de Xangai, deram origem a um espaço urbano de caracte- 
rísticas muito específicas que pretendemos analisar, mantendo a relação entre as 
mudanças estruturais que ocorreram a nível local, com as que se registaram na Ásia 
Oriental e no mundo. 

As especificidades de Xangai, que podem ser encontradas nos diferentes domí- 
nios da vida da cidade (Wasserstrom, 2000), constituem o centro da nossa análise da 
cidade que foi escolhida como destino de muitas centenas de emigrantes macaenses 
que partiram de Macau, Hong Kong e de outras cidades da Ásia Oriental e do Su- 
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deste Asiático. A nível político, Xangai apresenta-nos a singularidade de uma admi- 
nistração repartida pela Concessão Internacional, Concessão Francesa e Município 
Chinês, estabelecida desde meados do século x1x, com as diferentes soluções que 
foram encontradas para a governação de cada uma daquelas concessões. No domí- 
nio económico, o desenvolvimento comercial, industrial, financeiro e cultural per- 
mitiu a criação de uma ampla diversidade de ocupações de características urbanas: 
comerciantes, operários, marinheiros, condutores de riquexós, trabalhadores(as) do 
sexo, escritores, jornalistas estrangeiros, realizadores de cinema, actores... O de- 
senvolvimento urbano, registado entre a última década do século xrx e a II Guerra 
Mundial, permitiu à cidade crescer mais rapidamente, expandindo-se para áreas 
limítrofes e transformando-se, até aos primeiros anos do terceiro milénio, na mais 
populosa cidade chinesa. Finalmente, a nível social, pelo impacte das migrações, 
internacional e chinesa, despoletadas com a abertura do porto ao mercado mundial 
na década de 1840, Xangai renasceu marcada pelo convívio no seu interior de uma 
forte diversidade étnica e nacional. 

Em Xangai, as origens da Antiga Cidade Chinesa remontam ao terceiro século 
a.C., um núcleo urbano que se expandiu a partir do momento em que as autorida- 
des chinesas deram resposta às pretensões britânicas e francesas de se instalarem na 
cidade, com o propósito de dar cumprimento ao estabelecido nos tratados assinados 
em Nanquim. 

O “sítio” das concessões estrangeiras localizou-se a norte, na margem esquerda do 
rio Huangpu, onde se instalaram os cais e as alfândegas que passaram a centralizar a 
actividade comercial da cidade, irradiando-se numa malha de ruas que se expandiu, 
numa primeira fase, para oeste (Fig. I[.10). 

George Balfour, capitão de artilharia, estacionou um pequeno vapor britânico 
na margem do rio Huangpu, no dia 8 de Novembro de 1843. Com o objectivo de 
abrir a cidade e o seu porto ao mercado internacional, Balfour iniciou um novo 
período da história de Xangai. As reticências iniciais das autoridades chinesas não 
impediram que Koo, um rico mercador cantonês, com interesses também em Hong 
Kong, alugasse uma casa ao cônsul britânico para nela instalar os serviços do pri- 
meiro consulado de uma potência ocidental na cidade (Bergêre, 2002). 

Em 1845, por sugestão do intendente Gong, foi cedida uma pequena área de 
56 hectares, expandida para 199 hectares em 1848, onde se instalou a comunidade 
britânica. Foi da pena daquela autoridade chinesa que saiu a «Land Regulation» que 
estabeleceu o acordo assinado. No entanto, coube ao sucessor de Balfour, John Ru- 
therford Alcock, a tarefa de fazer uma importante demonstração da força das armas 
britânicas em 1848, na sequência de um conflito que resultou do ataque a três mis- 
sionários ingleses por parte de marinheiros chineses em greve, quarenta quilómetros 
a sudoeste de Xangai. Uma demonstração que, simbolicamente, serviu para afirmar 
o poder britânico na cidade e confirmar a presença ocidental (Bergêre, 2002). 
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Fig. 11.10 — O «sítio» das concessões estrangeiras de Xangai (1855) 
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Fonte: Ged (1997); Pott (1927). Mapa do autor. 


Em 1847, Xangai assistiu à chegada de mais um representante ocidental: Char- 
les de Montigny criou o primeiro consulado francês, iniciando o processo de forma- 
ção da Concessão Francesa (CF) que se instalou formalmente em 1849. No dia 6 de 
Abril, uma proclamação fixava os limites da nova concessão estrangeira, com cerca 
de 66 hectares, localizados entre a concessão inglesa e a muralha norte da Velha 
Cidade Chinesa, uma localização que oferecia à Grã-Bretanha a área nobre da zona 
ribeirinha, reflectindo o domínio desta potência no comércio externo. Em 1854 foi 
dado um importante passo de convergência entre as principais nações ocidentais 
no sentido de oferecer à cidade uma gestão adequada ao seu desenvolvimento eco- 
nómico, social e urbano: numa reunião pública dos proprietários estrangeiros foi 
aprovado um novo código regulamentar, criando a municipalidade de Xangai a qual 
incluía britânicos, americanos e franceses. Os poderes do auto-governo foram atri- 
buídos ao Shanghai Municipal Council (SMC), com sete membros: cinco ingleses, 
um americano e um francês. Apesar deste momento de convergência, a participação 
francesa manteve uma posição autónoma junto dos representantes britânicos e ame- 
ricanos (Johnson, 1995). 

Os americanos que, pela voz do seu cônsul John N. Alsop Griswold e na se- 
quência da formação da concessão francesa, protestaram contra a possível prolife- 
ração de concessões ao sabor da chegada das potências estrangeiras, fixaram-se ao 
norte do rio de Suzhou, num quarteirão que se transformou, de facto, na concessão 
americana (Bergêre, 2002). Em 1863, as autoridades dos EUA e da Grã-Bretanha 
acordaram na constituição de uma concessão única. Surge, então, a Concessão In- 
ternacional (CT), à qual Paris se recusou aderir, apesar do cônsul francês ter concor- 
dado com a sua criação (Bergêre, 2002). Esta divergência é mais um pormenor reve- 
lador do nível de autonomia que as primeiras autoridades estrangeiras, que tiveram 
a responsabilidade de pensar Xangai, desejaram para a área que lhes foi concedida 
pelas autoridades chinesas. 

A CF transformou-se numa área residencial por excelência, encheu-se de restau- 
rantes, cafés e boutiques da moda, com a Avenue Joffre a apresentar-se como a mais 
elegante da Cidade, rotulada de Campos Elísios de Xangai. Esta função privilegiada 
que assumiu estava à disposição de 116 mil habitantes em 1910 e de 300 mil em 
1927 (Bergêre, 2002), numa área que, em 1914, atingiu os 10,2 quilómetros quadra- 
dos. Diferente do sistema municipal da CI, que concedia uma autonomia quase total 
à elite proprietária, a gestão da CF assentava na figura do cônsul. Se o estatuto da CI 
se aproximava de um porto franco, a CF assemelhava-se mais a um enclave colonial. 

Finalmente, a Velha Cidade Chinesa, circunscrita pelas muralhas que em 1912 
são destruídas, e o restante território que envolvia as concessões internacionais (su- 
búrbios chineses) mantiveram-se sob a jurisdição chinesa: em 1905, foi formada a 
municipalidade chinesa e, em 1927, foi criada pelas autoridades chinesas a Greater 
Shanghai Municipality (Haan, 1982; Bergêre, 2002). 
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A vida das concessões estrangeiras prolongou-se até à II Guerra Mundial. Com 
os conflitos internos entre os partidos chineses e com a invasão japonesa, a vida po- 
lítica, económica e social de Xangai começou a alterar-se. Os anos dourados come- 
çaram a empalidecer a partir de 1935. O controlo da Cl por parte do Japão ocorreu 
algumas horas depois do ataque a Pearl Habour. Na alvorada do dia 8 de Dezembro 
de 1941, os navios japoneses atacam a última canhoneira inglesa, «Petrel». Assim, 
afastada a presença ocidental, a CI cai nas mãos japonesas e estas asseguraram a 
sua gestão até 2 de Agosto de 1943. Nesta data, devolveram a antiga concessão ao 
governo de Wang Jingwei, gesto simbólico que não atenuou a pressão japonesa na 
Cl e em toda a cidade (Bergêre, 2002). 

Pelo seu protagonismo económico, pelo poder político e militar das potências 
que a administravam e porque foi na sua área que se instalou a maior parte dos 
migrantes macaenses, a nossa atenção centra-se na Cl, a qual constitui uma expe- 
riência histórica original ao nível político, económico e social, atraindo milhares de 
emigrantes de diferentes origens que foram por ela condicionados nas diferentes 
estratégias de integração que ensaiaram durante cerca de cem anos, até à II Guerra 


Mundial. 


a. Concessão Internacional: Poder, Comércio e Imigração 


No domínio da organização do poder político, à CI podem ser atribuídas três 
características essenciais. A CI era uma área da cidade encravada em território da 
China, mas explicitamente retirada às autoridades chinesas (de acordo com o tra- 
tado de 1842), onde os estrangeiros poderiam viver e desenvolver o seu comércio. 
Em segundo lugar, a CI nunca foi uma possessão de uma só potência ocidental, ao 
contrário de Macau ou Hong Kong, pelo que não poderia ser reclamada a sua sobe- 
rania, nem transformada numa colónia (Haan, 1998). Finalmente, a administração 
da justiça, para os estrangeiros repartia-se entre as leis da concessão e as autoridades 
dos respectivos cônsules; os chineses eram julgados no Mixed Court, através de um 
juiz chinês assessorado por um estrangeiro. Estas três características convergem para 
a existência de uma autonomia política e administrativa que conferia à CI uma 
grande liberdade na sua acção política, quer face ao poder imperial chinês, quer em 
relação às potências ocidentais, embora estas mantivessem bem presente o seu poder 
político e militar instalado naquela área do Pacífico. Para alguns autores, reside aqui 
o sucesso do desenvolvimento das cidades, na medida em que este estará dependen- 
te dos seus níveis de autonomia relativamente aos poderes centrais, nomeadamente 
na gestão dos recursos locais e no controlo do ordenamento do território (New- 
man & Thornley, 2005). Tratava-se de uma autonomia concentrada nas mãos do 


poder económico que dinamizava o comércio, o sector financeiro e, mais tarde, a 
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indústria, relegando para segundo plano qualquer veleidade de democracia direc- 
ta que colocaria nas mãos da população chinesa o controle político da concessão. 
Ao contrário do que acontecia noutras cidades dos portos dos tratados, cujas áreas 
concessionadas aos estrangeiros dependiam directamente das respectivas potências 
coloniais, em Xangai a CI era governada pelo Shanghai Municipal Council, um 
colégio eleito localmente que gozava de uma grande autonomia política em relação 
ao poder anglo-americano, o que se traduzia na inclusão de membros pertencentes 
a diferentes segmentos da população local (Wasserstrom, 2000). 

A Land Regulation de 1845 foi publicada no dia 29 de Novembro pelo inten- 
dente Gong, tendo sido negociada com o cônsul britânico, Capitão George Balfour. 
Com vinte e três artigos muito influenciados pelos princípios da governação chinesa 
(paternalismo, amor pelo povo e mútua responsabilidade), a Land Regulation de 
1845 garantia, contudo, a autonomia governativa que ficava nas mãos dos merca- 
dores estrangeiros, sendo esta uma opção influenciada pelo cônsul Balfour (Haan, 
1998). Mais tarde, a Land Regulation de 1854 surgiu da necessidade de adaptar 
o estatuto de governação ao desenvolvimento da cidade, numa altura de grande 
descontentamento ocidental (principalmente britânico) para com as autoridades 
imperiais que protelavam tanto quanto podiam a implementação do estipulado 
nos tratados assinados na sequência da I Guerra do Ópio. Este facto, que levará ao 
despoletar da II e III Guerras do Ópio, entre 1856 e 1860, obrigou a China a ceder 
a novas pretensões britânicas e francesas. A proposta do novo texto, da autoria do 
cônsul britânico Rutherford Alcock, apresentada às autoridades americanas (R. C. 
Murphy) e francesa (B. Edan), e posteriormente aprovado pelo intendente chinês, 
simplificava a anterior, ficando apenas com 14 artigos na sua versão final e criava o 
Shanghai Municipal Council, com a função de assegurar a segurança das conces- 
sões ameaçadas pelos rebeldes e de melhorar uma administração cuja eficácia era 
desafiada pelo afluxo constante de novas populações (Bergêre, 2002). O contributo 
mais reduzido das autoridades chinesas na concepção do novo estatuto acabou por 
diminuir a influência dos princípios de governação chineses e reforçar a influên- 
cia ocidental. A proposta foi discutida e aprovada no Public Meeting (assembleia 
pública dos contribuintes estrangeiros)? de 11 de Julho de 1854. «Fruit d'une 
initiative locale et d'une concertation entre les consuls, Pintendant Wu Jianzhang 
et les résidents, cette mini-constitution municipale est établie en dehors de toute 
consultation du corps diplomatique comme du gouvernement de Pékin» (Bergêre, 
2002, pp. 54-55). A terceira e última versão surgiu na sequência de um período 
conturbado da história da China — revolta Taiping com a entrada de refugiados em 
Xangai e, também, com a indisciplina cívica entre os cidadãos estrangeiros (falta de 
pagamento de impostos, falta de limpeza após a construção de edifícios, desafio à 


50 Na prática, considerava-se o Public Meeting como o parlamento local pelo qual deveriam 
Pp g q 


passar as decisões do Conselho Municipal (Haan, 1998). 
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autoridade do SMC) — que justificou o aumento da autoridade daquele SMC. No 
Public Meeting de 15 de Abril de 1965 foi nomeada uma comissão com a tarefa 
de apresentar uma nova proposta de Land Regulation. O resultado do seu trabalho 
foi publicado em 22 de Janeiro de 1866, discutido no Public Meeting em Março e, 
finalmente, ratificado pelas potências estrangeiras em 1869. A nova proposta agora 
aceite, com 29 artigos, não contou com a colaboração de quaisquer autoridades 
chinesas e, em síntese, reforçou os poderes do SMC. 

O Shanghai Municipal Council, que governava a Cl, era eleito pelos contri- 
buintes estrangeiros de acordo com a Land Regulations. Os regulamentos mais im- 
portantes tinham de ser aprovados pelo Conselho Municipal, em Public Meeting 
e pela maioria dos cônsules e ministros estrangeiros creditados em Pequim. Este 
procedimento revelava-se muito pesado quando era necessário proceder a reformas 
importantes, impostas pela necessidade de encontrar rápidas respostas a novos pro- 
blemas, como por exemplo, o aumento da população — em 1844 viviam em Xangai 
15 estrangeiros; em 1935, a Cl tinha 38 940 estrangeiros e 1 120 860 chineses — 
ou arranque industrial na década de 1920 (Haan, 1998). Colocado nas mãos dos 
grandes proprietários, o SMC era formado por um pequeno grupo de pessoas que, 
regra geral, estavam ligadas às grandes casas comerciais estrangeiras estabelecidas 
em Xangai. A qualificação exigida para pertencer ao SMC era mais restritiva do que 
para votar, mas só na Land Regulations de 1969 se definiu, com clareza, quem po- 
dia ser nomeado: «And no one shall be qualified to be a member of the said Council 
unless he shall pay an annual assessment, exclusive of licenses, of fifty taels, or shall 
be a house holder paying on an assessed rental of one thousand two hundred taels 
per annum» (Haan, 1998, p. 46). No que diz respeito ao número de elementos que 
compunham este órgão político, ele variou ao longo da história da CI, de acordo 
com as exigências e as necessidades da sua governação: 1849-50 (dois); 1850-54 
(três); 1854-55 (sete); 1855-56 (cinco); 1856-62 (três); 1862-69 (sete). Em 1869, 
a Land Regulations determinou que o número de membros passasse a nove. Só 
em 1927, este número foi alterado para 12, de modo a incluir três membros chi- 
neses e, em 1930, o número voltou a aumentar para um total de 14 elementos. Os 
membros, para além do seu estatuto socioeconómico, tinham também em comum 
o facto de terem nacionalidade britânica ou americana. O primeiro membro não 
anglo-saxónico foi um alemão, eleito em 1863-64, devido ao aumento dos inte- 
resses germânicos na China. Este país manteve um lugar no SMC até ao início da 
I Guerra Mundial. Em 1915, o seu lugar foi ocupado pelo Japão, potência que ga- 
nhou um segundo elemento em 1927 (Haan, 1998). A partir de 1919, a campanha 
por uma representação chinesa não parou de crescer, em parte por esta comunidade 
temer um agravamento de impostos, em parte devido ao aumento dos sentimentos 
nacionalistas que percorriam a China republicana. Os incidentes de 30 de Maio e 
os numerosos protestos chineses, manifestações e greves que eclodiram nesta altura, 
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fizeram compreender que não era possível continuar a manter de fora do órgão go- 
vernativo da CI a comunidade chinesa, No entanto, só em 1927 foram oferecidos 
três lugares a chineses escolhidos pela Chinese Ratepayers Association, também eles 
com origem em grandes casas comerciais de Xangai (Haan, 1998). 

Tendo como referência a composição do SMC durante a primeira década da 
sua existência (Quadro 11.16), podemos tirar algumas ilações que nos parecem ser 
dignas de relevo. 

Entre 1849 e 1860, confirma-se a participação de grandes firmas estrangeiras 
à frente dos destinos da CI, tendo elas uma distribuição relativamente equitativa 
entre as duas potências que estiveram na origem da concessão: americanos, com 15 
presenças, e britânicos com 19 (quatro elementos não têm a nacionalidade identif- 
cada). Por outro lado, não se confirma a ideia de concentração do poder municipal 
da CI num pequeno número de firmas. Mesmo identificando a Russell & Co., uma 
das maiores e mais prestigiadas firmas americanas a operar naquela região da Ásia, 
com cinco presenças, a distribuição dos 38 lugares disponíveis nos 11 Conselhos 
Municipais aqui analisados, distribuem-se por 22 firmas diferentes: além da Russel 
& Co., só duas firmas têm três presenças (Gibb, Livingston & Co. e Wetmore & 
Co.); seguem-se sete firmas com duas presenças e 12 com apenas uma. De qualquer 
modo, neste período, encontramos apenas um caso de um membro do SMC que 
não tem origem numa casa comercial, Dr. Medhurst da London Missionary So- 
ciety, na comissão de 1854-1855 (Haan, 1998). 

Esta breve caracterização dos elementos que integraram os SMC indica-nos uma 
partilha do poder entre as duas potências administrantes: a CI mantinha uma coe- 
rência governativa, dada a convergência política entre os EUA e a Grã-Bretanha no 
sentido de afirmar a autonomia da concessão, e económica traduzida na opção de 
garantir um porto aberto ao comércio internacional. Por outro lado, a opção por 
uma dispersão dos lugares disponíveis pelas diferentes casas comerciais oferecia à CI 
uma base social de apoio alargada dentro da sua elite económica, uma vez que ficava 
envolvida na responsabilidade governativa e, assim, obrigada a participar na tomada 
de decisões. 

Neste núcleo alargado das casas comerciais americanas e britânicas que se fixa- 
ram em Xangai, contam-se algumas das mais importantes que operavam há muitos 
anos na China, nas praças de Macau e Cantão, chegando a Xangai via Hong Kong: 
é o caso da Russell & Co., da Jardine, Matheson & Co. e da Dent, Beale & Co.. 
Estas empresas revelaram-se empenhadas nas mudanças que se operaram na China 
após as Guerras do Ópio. Lembremos a pressão da Jardine, Matheson & Co. junto 
do poder de Londres para que a guerra fosse declarada na sequência da política 
desencadeada pelo poder imperial contra o comércio do ópio: em Abril de 1839, o 
alto-comissário imperial Lin Zexu foi responsável pela execução da política chinesa, 
tendo ordenado a expulsão dos comerciantes ingleses de Cantão (Graham, 1978; 
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Quadro 11.16 — Composição do Shanghai Municipal Council (1849-1860) 


Anos Membros Firmas Nacionalidade 

849-1850 John N. Alsop Griswold Russell & Co. Americana 

Thomas Moncreiff Rathbones Britânica 

850-1851 Hector C. R. MacDuff MacVicar & Co. Americana 

J. Mackrill Smith J.M. Smith & Co. Britânica 

Oliver Everett Roberts Wetmore & Co. Americana 

851-1852 Edward Langley Oriental Bank Britânica 

Clement D. Nye Bull, Nye & Co. Americana 

William Seton Brown Rathbones Britânica 

852-1853 Edward Cunningham (Chairman) Russell & Co. Americana 

William Hogg Lindsay & Co. Britânica 

William Kay Blenkin, Rawson & Co. Britânica 

853-1854 William Shephard Wetmore (Chaiman) Wetmore & Co. Americana 
John Hammond Winch Shaw, Bland & Co. ? 

J. Caldecott Smith Dent, Beale & Co. Britânica 

854-1855 William Seton Brown (Chairman) Birley, Worthington & Co. Britânica 
David O. King (Treasurer) King & Co. ? 

Edward Cunningham Russell & Co. Americana 

Charles A. Fearon Aug. Heard & Co. Americana 

William Kay Blenkin, Rawson & Co. Britânica 

Dr. Walter Henry Medhurst London Missionary Society Britânica 

John Skinner Gibb, Livingston & Co. Britânica 

1855-1856 William Shephard Wetmore Wetmore & Co. Americana 

William Thorburn Hargreaves & Co. Britânica 

William Herbert Vacher Gil man, Bowman. Americana 

Henry Alexander Ince Dent, Beale & Co. Britânica 

Clement D. Nye Bull, Nye & Co. Americana 

1856-1857 George Griswold Gray (Treasure) Russell & Co. Americana 
James Lawrence Man Geo. Barnet & Co. ? 

Andrew Arch. Ranken Smith, Kennedy & Co. Britânica 

1857-1858 George Watson Coutts Watson & Co. Britânica 

Hugh Bold Gibb Gibb, Livingston & Co. Britânica 

Charles W. Ornc Russell & Co. Americana 

1858-1859 William Wetmore Crydcr Wetmore, Williams & Co. Americana 

Hugh Bold Gibb Gibb, Livingston & Co. Britânica 
John Thorne ? ? 

1859-1860 Robert Reid (Chairman) Birley, Worthington & Co. Britânica 

William Wetmore Cryder (Treasure) Wetmore, Williams & Co. Americana 

Hubert Marshall Murray Gray Smith, Kennedy & Co. Britânica 


Adaptado de Haan (1998). 


150 


Collis, 1980; Dias, 1993a; Hsii, 1995). Assim, este envolvimento traduziu-se, em 
última análise, na expansão das casas comerciais de Cantão e Macau para Hong 
Kong, num primeiro momento, e, depois, para Xangai. O movimento do capital 
comercial — britânico, americano e francês — seguiu o mesmo itinerário do mo- 
vimento político e militar que aquelas potências desencadearam contra a China, 
obrigando-a a abrir os seus portos ao comércio mundial. No mesmo fluxo comercial 
e político seguiram os movimentos migratórios, entre os quais se encontravam os 
migrantes macaenses. 

Interessante é também revelar o modo como a representação consular de Portu- 
gal em Xangai seguiu o mesmo percurso no espaço e no tempo. Nos finais da década 
de 1840, durante a governação de Ferreira do Amaral iniciaram-se os contactos no 
sentido de abrir uma representação consular em Xangai. Face à impossibilidade de 
estabelecer um cônsul português, aquele governador de Macau optou por contactar 
os representantes de uma das casas comerciais atrás listadas: a Dent, Beale & Co.. 
Num ofício datado de 1860, o governador Isidoro Guimarães revelava, numa sim- 
ples frase, os níveis de proximidade entre o poder governativo de Macau, neste caso 
centrado na pessoa do governador Amaral, e aquela casa comercial britânica: 


... por estas razões o Governador Ferreira do Amaral (que primeiro nomeou 
Cônsules para os portos da China) escolheo os representantes da Firma Dent 
e Ca, a mais respeitável estabelecida na China, para serem os nossos Consules, 
nomeando Mr. John Dent Consul de Cantão, e Mr. Beal Consul de Shanghae e 
estes Cavalheiros mais por obsequio, e pelas relações que tinham com o referido 
Governador aceitaram esses lugares; os seus diplomas foram lhes enviados sem 


pagamento algum.é! 


A opção de Ferreira do Amaral, ao fazer recair a sua escolha sobre Thomas 
C. Beal, dava à nascente comunidade macaense a protecção de um cônsul per- 
tencente a uma prestigiada casa comercial, abrindo a porta para a eventual par- 
ticipação de Macau na actividade comercial de Xangai sob os auspícios de uma 
das principais casas comerciais britânicas. Nesta passagem do ofício do governa- 
dor Guimarães, confirmava-se a nossa contínua aproximação e dependência dos 
interesses económicos britânicos, revelando-se também as redes comerciais que 
aquelas casas foram criando, sobrepondo-se a expansão comercial à expansão mi- 
litar, de Cantão e Macau para Hong Kong, e desta colónia britânica para o porto 
de Xangai. O nosso interesse por este ofício de Isidoro Guimarães vai um pouco 


51 Ofício Nº 6 de 12 de Fevereiro de 1860, do Governador de Macau, Isidoro Francisco Guimarães, 
para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar (AHU-ACL-SEMU- 
DGU-005-Cx. 0026). Cf Manuel Teixeira. Relação dos cônsules de Portugal em Xangai. Manuscrito 
(CCCM-MMT.MAN.A789-Cx. 167). 
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mais longe, pois numa outra passagem justifica a criação de uma rede consular 
pela existência de comunidades portuguesas/macaenses nos diferentes portos da 


China que foram abertos ao comércio internacional. 


Os Cônsules de Portugal na China são empregados que não recebem soldo 
algum, que poucos ou nenhuns emolumentos disfructam, no mesmo tempo 
que tem muito trabalho, e que frequentissimas vezes se acham envolvidos em 
questões desagradaveis com os muitos subditos portuguezes que residem nos 
differentes portos da China, porque todas as cauzas crimes ou civis relativas a 
estrangeiros são tratadas nos respectivos Consulados, e não nos tribunaes do 


paiz como acontece na Europa e America.>? 


Em síntese, a participação de Portugal/Macau nos fluxos inaugurados entre 
aquelas quatro cidades chinesas passou pelo funcionamento de circuitos comer- 
ciais Macau/Cantão e Macau/Hong Kong, e do fluxo migratório macaense Macau/ 
Hong Kong, Macau/Xangai e Hong Kong/Xangai. 

O reconhecimento do cônsul português só ocorreu dois anos depois, em 1851: 
achando-se reconhecidos «pelo Governo Chinês os nossos Consules nos portos de 
Xangai e Cantão, que haviam sido nomeados há mais de dois anos pelo meu pre- 
decessor o falecido Conselheiro Amaral, ordenando-lhes que se regulassem provi- 
soriamente pelas Ordenanças dos Consulados ingleses, parece-me que é da mais 
urgente necessidade dar-lhes hoje instruções definitivas...» — um reconhecimento 
que ocorreu depois de muitas diligências e quando as autoridades chineses estavam 
já sob a ameaça da revolta Taiping.** Esta foi uma das estratégias constantes das 
autoridades imperiais nas negociações diplomáticas que foram obrigadas a manter 
com as potências ocidentais: protelar, adiar... num movimento contínuo que se 
traduzia na intenção de manter imóveis todos os processos negociais tanto tempo 
quanto lhes fosse possível (Saldanha, 2006). 

Reconhecida pelas autoridades chinesas, a casa Dent manteve a representação 
consular portuguesa em Xangai até 1862. Depois deste ano, o nível de representa- 
ção diplomática acompanhou as oscilações sociais de quem assumia aquelas funções. 
Quando, naquele ano, se deu a falência da casa Dent, foi nomeado como cônsul, 
António Homem de Carvalho, e, deste modo, «rebaixou-se o Consulado portuguez 


da alta esfera social em que vivia o nosso consul (...) Para ir albergar-se em a officina 


52 Idem. 

53 Ofício Nº 57 de 21 de Julho de 1851, do Governador de Macau, Francisco António Gonçalves 
Cardoso, para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar (AHU-ACL- 
-SEMU-DGU-005-Cx. 0026). 

54 Ofício Nº 63 de 21 de Abril de 1852, do Governador de Macau, Isidoro Francisco Guimarães, 
para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar (AHU-ACL-SEMU- 
-DGU-005-Cx. 0026). 
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de um typografo.»> Este retrato, traçado pelo cônsul português de Xangai, Anselmo 
Ferreira Pinto Bastos, em 1880, num ofício onde faz um relato circunstanciado de 
Xangai, oferece-nos uma imagem crua do modo como a representação diplomática 
de Portugal passou a corresponder à imagem negativa que já existia na comunidade 
britânica sobre os macaenses. O cônsul Homem de Carvalho passou «a rastejar-se 
submisso perante todos os consules; a cujas reuniões não comparecia, para os não 
offender com a sua presença; foi sendo tolerado ate que morreu. Um homem sim- 
ples, quase analfabeto, que tinha por missão representar os interesses dos filhos de 
Macau, aos quaes os europeus, e entre estes os ingleses mais intolerantes que todos 
os outros, negão formalmente entrada na sociedade europea.» Regozijava-se, então, 
o cônsul Anselmo Ferreira Pinto Bastos com a elevação do estatuto da representação 
consular portuguesa ao nível de 1º classe, em Xangai, em 1878, certamente acre- 
ditando que, deste modo, melhoraria a imagem da comunidade que representava 
junto das comunidades estrangeiras, esclarecendo que a sua importância não residia 
nem na navegação, nem no comércio, que era «ate hoje nullos para Portugal, mas 
sim no dever de protecção, a que tem direito uma numeroza colonia portuguesa 
aqui estabelecida, e ate agora esquecida e abandonada, a qual cresce todos os dias 
a olhos vistos, em quanto que Macáu se despovôa.» A comunidade é apresentada 
como sendo uma das maiores de Xangai, composta «exclusivamente, de empregados 
de commercio, suas famílias, e alguns typografos, os quaes todos, pela dependencia 
em que vivem, de patrões estrangeiros, dispostos sempre a abusarem dos seus em- 
pregados (macaenses), precizão ter aqui um consul bem considerado.»>9 

No momento oportuno voltaremos a este ofício do cônsul português em Xan- 
gai, quando analisarmos os contornos sociais e culturais da comunidade portu- 
guesa/macaense aí residente, assim como os principais traços das suas estratégias 
de integração na sociedade xangaiense. Por agora, este breve retrato serve apenas 
para levantar um pouco o véu de como esta comunidade e a sua representação 
consular, nas primeiras décadas da sua formação, grosso modo o terceiro quartel 
de oitocentos, acompanhou os movimentos políticos e sociais que proporciona- 
ram a criação das concessões estrangeiras e as transformações estruturais por que 
passou Xangai. As estruturas de poder criadas nesta cidade deram origem a uma 
divisão do território por áreas de influência política, com a CI, a CF e a cidade 


55 Ofício de 27 de Julho de 1880, do Cônsul de Portugal em Xangai, Anselmo Ferreira Pinto 
Bastos, para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE. Consulados 
de Portugal na China — Xangai. Caixa 572, fl. 97-112). 

António José Homem de Carvalho Jr. (? -1878) nasceu em Macau e emigrou para Xangai, onde 
se fixou em definitivo, acabando por falecer nesta cidade. De acordo com Forjaz (1996 II: 217) trata- 
se de um comerciante, mas na List of Foreign Residents in Shanghae, publicada no North China Herald, 
de 23 de Setembro de 1850, em Xangai, este macaense trabalhava no North China Herald Office, 
como revisor (cf. Parte III, Cap. 4). 

56 Idem. 
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chinesa entregues a poderes autónomos bem distintos, mas cuja dinâmica econó- 
mica e social surge integrada no desenvolvimento das suas estruturas comerciais 
(casas comerciais estrangeiras, chinesas e o porto) e sociais (fluxos permanentes 
de imigração). As concessões estrangeiras e, particularmente, a CI, formaram-se e 
afirmaram-se na cidade como resultado de uma coincidência de fluxos (político- 
-militares, comerciais e migratórios), resultando num território com unidades 
políticas distintas, numa economia aberta ao exterior e numa sociedade plurina- 
cional. Resta-nos analisar se essa abertura se manteve no que diz respeito às fron- 
teiras étnicas e nacionais das comunidades que a integravam. Quanto a Macau e 
à comunidade macaense, elas surgem-nos envolvidas naqueles fluxos económicos 
e sociais, entre as cidades do delta do rio das Pérolas e entre estas e a cidade de 
Xangai. Todavia, esta integração não se fez pela extensão do comércio português 
ou de Macau àquelas cidades (o que não significa que não existissem redes comer- 
ciais entre as diferentes cidades criadas pelas principais casas comerciais), mas por 
força da decisão de milhares de macaenses emigrarem para Cantão, Hong Kong, 
Xangai e outras cidades vizinhas. 


b. Expansão Urbana e Dinamismo Económico 


Se dermos ao conceito de território um conteúdo jurídico-político, ele deve 
ser entendido como uma área de extensão de um determinado poder (Malheiros, 
2001). Nesta perspectiva, como vimos no ponto anterior, teríamos a cidade de Xan- 
gai dividida em três territórios, correspondendo às duas áreas das concessões estran- 
geiras (CI e CF) e à da cidade chinesa, cada uma delas sob a influência de estados- 
-nação diferentes e com formas de governo distintas. No entanto, consideramos 
que as características de Xangai não permitem adoptar um conceito tão restrito, 
limitado ao domínio do poder político. Tentemos então enunciar aquelas que são, 
do nosso ponto de vista, as principais características da cidade de Xangai, de modo a 
compreendermos qual o conceito de território que nos ajudará a analisar a evolução 
da cidade entre meados do século x1x e a década de 1940: 

(1) três poderes políticos, um em cada divisão administrativa em que Xangai 
se dividiu após a criação da Concessão Internacional, da Concessão Francesa e da 
Cidade Chinesa; 

(ii) um processo de desenvolvimento económico para o qual convergiu cada 
uma daquelas três unidades políticas, numa primeira fase, com a integração de Xan- 
gai no mercado capitalista mundial e, numa fase posterior, com o incremento de 
uma indústria dinâmica e de um forte sector financeiro; 

(iii) uma sociedade de acolhimento de diversos fluxos migrantes, albergando di- 


ferentes comunidades étnicas e nacionais presentes numa cidade chinesa, em terri- 
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tório chinês, mas ocupando áreas politicamente cedidas por pressão politico-militar, 
cujo processo histórico acabou por devolver à potência dona do solo; 

(iv) uma cidade inserida numa rede de cidades chinesas cujas especificidades nos 
levam a admitir a hipótese de existir uma complementaridade, através dos fluxos de 
capitais e de pessoas que as ligam entre si; 

(v) um conjunto de nós de redes diversificadas (políticas, económicas, demo- 
gráficas), conferindo à cidade uma centralidade regional que, na época em estudo, 
dificilmente poderia ser disputada por qualquer outra cidade chinesa. 

Tendo em conta estas cinco características, podemos considerar que Xangai não 
só garantiu a coexistência política entre as três unidades políticas que a adminis- 
travam, as duas concessões estrangeiras e a cidade chinesa, como promoveu o seu 
desenvolvimento económico até adquirir o estatuto de cidade líder do comércio 
internacional na Ásia Oriental (Henriot, 1995; Howe, 2006). Neste período de cem 
anos, entre meados do século x1x e meados do século xx, encontramos em Xangai 
um território com uma estrutura política partilhada por diferentes poderes, mas ca- 
paz de maximizar as articulações económicas e sociais, quer na sua dimensão interna 
(entre unidades políticas e entre as diferentes comunidades étnicas e nacionais), 
quer na sua dimensão externa (integração com o sistema comercial internacional). 
Deste modo, devemos considerar que o território de Xangai integra um conjunto de 
diversidades políticas, económicas e socioculturais, o qual lhe confere uma unidade 
estruturada. 

Ao nível da sua estrutura urbana, esta fragmentação do território em unidades 
políticas distintas dificultou a adopção de planos globais de urbanização. Mas esta 
realidade política não impediu que, no seu conjunto, toda a cidade de Xangai co- 
nhecesse um processo económico e social de desenvolvimento e modernização, com 
a expansão comercial, a implementação de um forte sector industrial e o dinamismo 
de um sólido sector financeiro. Ao mesmo tempo, em Xangai, quer no domínio 
económico, quer social, foi emergindo uma outra cidade, a mais divulgada na lite- 
ratura e no cinema, que vivia do jogo, da prostituição e da droga (Henriot & Roux, 
1998; Esherick, 2000).7 

Após a assinatura do tratado de 1842, com as negociações travadas em Xangai 
entre os representantes do poder político-militar britânico e as autoridades imperiais 
chinesas, iniciou-se o processo de ocupação de uma área por parte da população oci- 
dental, que se foi expandido ao longo dos anos, não só naquelas que se vão tornar as 
concessões estrangeiras, mas também na área da cidade chinesa. A terra foi loteada 
e, aos estrangeiros, foi concedida a possibilidade de efectuar arrendamentos a longo 
prazo e de as subalugar a outros estrangeiros ou a chineses. A cidade expandiu-se 


57 A título de exemplo, na literatura, podemos sugerir de Michêle Kahn, Shanghai-la-juive 
(1998). No cinema, sugerimos os filmes 4 Tríada de Xangai de Zhang Yimou (1995) e Sedução, 
Conspiração de Ang Lee (2007). 
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a partir do rio Huangpu e, ao longo da marginal, na Bund (cais, 'embankment), 
instalaram-se as principais casas comerciais, as instituições bancárias e financeiras, 
assim como alguns dos edifícios mais emblemáticos da cidade.8 

Até à 1 Guerra Mundial formou-se o sistema urbano de Xangai (Quadro II.17). 
Foi a idade de ouro da cidade, que implementou um estilo colonial com uma forte 
influência da arquitectura anglo-indiana. Uma expansão marcada pela estabilidade 
da área ocupada pelo município chinês (fora das concessões) e um aumento cons- 
tante das áreas disponíveis para as concessões estrangeiras, que privilegiou a CI, ao 
passar de 0,56 km? para 22,60 km?, enquanto que a CF, partindo de uma área de 
0,66 km?, chegou apenas a 10,22 km?. 


Quadro II. 17 — Evolução das áreas da cidade de Xangai (1843-1914) 


Aos De o CI (Km?) CF (Km?) a 
1843 557,29 0,56 0,56 
1848 555,86 1,99 1,99 
1849 555,20 1,99 0,66 2,65 
1861 555,10 1,99 0,76 2,75 
1863 549,42 7,67 0,76 8,43 
1899 534,49 22,60 0,76 23,36 
1900 533,80 22,60 1,45 24,05 
1914 525,03 22,60 10,22 32,82 


Adaptado de Ged (1997). 


Entre 1919 e 1927, Xangai atingiu o seu apogeu económico, usufruindo do 
dinamismo das concessões estrangeiras (Bergêre, 1986). Neste processo, a cidade 
beneficiou do enfraquecimento do poder central em Pequim, obrigado a conviver 
com um governo rival sedeado em Cantão; de uma república frágil que se instalou 
na China imperial em 1911/12; de uma sociedade chinesa profundamente dividida 
a viver movimentos sociais de forte agitação, como os que ocorreram na década de 
1920 no sul da China (Cantão, Hong Kong, Macau...) e também em Xangai, já 
sob a bandeira do recém-nascido Partido Comunista Chinês;”? e de uma guerra 
(1914-1918) que enfraqueceu também as potências europeias. 


58 CF. Parte IV, Cap. 4. 
59 Sobre este tópico sugere-se a leitura de uma importante obra da literatura universal: A Condição 


Humana de André Malraux. 
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A partir da Bund abriram-se os arruamentos numa malha urbana quadrangular, 
onde as diferentes comunidades estrangeiras (e, mais tarde, a chinesa) fixaram a 
sua residência. Nas concessões, o traçado das ruas apresentava uma grelha rigoro- 
samente organizada segundo um duplo eixo norte-sul e este-oeste, mesmo quando 
certas artérias, devido aos rios e canais, não tivessem um trajecto muito rectilíneo 
(Fig. 11.11). 

A malha duplicava literalmente a rede das inumeráveis linhas de água que, 
ainda hoje, percorrem a região. Em 1912, a Velha Cidade Chinesa perdeu as suas 
muralhas sob a pressão dos mercadores desejosos de expandir a cidade, de modo 
a incrementar as comunicações e os contactos comerciais com as concessões es- 
trangeiras, contribuindo para a integração das várias unidades políticas da cidade. 
Algumas ruas eram conhecidas pelas suas actividades. Xangai dispunha da sua 
city na Bund. A rua de Nanquim era a principal artéria comercial, reunindo cerca 
de duas centenas de armazéns. Mais a sul, a rua de Jiujiang reunia a mais forte 
concentração de estabelecimentos financeiros (29 em 1939). A rua de Fuzhou 
era conhecida pelas suas livrarias e lupanares. O ângulo da Rue du Thibet e da 
Avenue Édouard VII concentrava restaurantes, dancings, salas de espectáculos e de 
jogos, sendo reconhecido como um dos mais importantes complexos de recreação 
da cidade. Na CF desenharam-se as três linhas de avenidas em estilo parisiense. 
A maior parte dos conjuntos residenciais elevava-se na parte ocidental, onde o 
terreno era mais barato; construídos entre 1931 e 1937 por arquitectos suíços 
e franceses, adoptavam nomes de províncias como Dauphiné, Béarn, Gascogne, 
Picardie, Normandie. 

A Xangai que se formou a partir dos anos 20 aproxima-se de uma significativa 
concentração de arquitectura contemporânea avançada, numa trama urbana do- 
minada pelas formas arquitecturais largamente inspiradas nas casas rurais tradicio- 
nais, mas a imagem mais divulgada sempre foi a Bund, fachada nobre da cidade e 
encarnação arquitectural do poder colonial onde se instalara, desde a fundação das 
concessões estrangeiras, a city da cidade (Henriot & Roux, 1998; Bergêre, 2002). 
Começando na Garden Bridge e estendendo-se para sul, até à Rue du Consulat, 
nela se fixaram os principais bancos da cidade — Hongkong Shanghai Bank, Orien- 
tal Bank, Agra Bank, Mercantile Bank e Chartered Bank — espalhados ao longo do 
cais em verdadeiros palácios. «The Bund was part promenade, part thoroughfare 
and part business hub» (Pan, 1982, p. 32). 

Nos bairros circundantes chineses, junto às muralhas da cidade, reproduziram- 
-se os espaços urbanos, integrando armazéns comerciais e os templos, que hoje 
podem ser descritos como verdadeiras chinatown (Esherick, 2000). Os bidonville 
que representavam «le dernier cercle de Penfer des pauvres» (Bergêre, 2002. p. 258), 
no início dos anos de 1930, abrigavam 150 mil habitantes, assemelhando-se ao que 
acontecia em outras cidades asiáticas e da América Latina (Fig. I[.12). 
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Fig. 11.11 — Distritos de Xangai e algumas das ruas principais (c. 1920) 
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O bairro dos negócios situava-se no Distrito Central da CI, ao longo e atrás da 
Bund onde se estabeleceram os bancos, as sociedades imobiliárias, as companhias 
de seguros e o comércio de luxo (Fig. I[.11). Neste bairro, consagrado às finanças 
e aos serviços, desde 1900 que a densidade atinge os 60 mil habitantes por km?. 
Em oposição à concentração dos serviços financeiros e comerciais, encontramos 
uma relativa dispersão das empresas industriais nos bairros norte e oeste da cidade, 
tal como nos quartos periféricos de Nanshi, ao sul da velha cidade chinesa, e no 
Pudong.$º A especialização e a segregação da função industrial eram ainda incom- 
pletas. Estreitamente associados ao negócio e embrenhados no tecido urbano, as 
fábricas eram em todo o lado (Fig. I1.13) uma presença em Xangai (Henriot & 
Roux, 1998; Bergêre, 2002). 

O processo de industrialização de Xangai passou por duas fase: a primeira, de- 
correu entre 1860 e 1895 e, a segunda, prolongou-se até 1911. A fase preliminar 
da industrialização resulta dos esforços conjugados dos comerciantes estrangeiros, 
dos mandarins e dos mercadores chineses. A partir de 1870, um certo número de 
mercadores chineses, muitos deles compradores, criam as suas próprias empresas. 
Em 1894, Xangai contava já com 108 empresas modernas que representavam um 
capital acumulado de 30 milhões de dólares. Nesta primeira fase, desenvolveram- 
-se a indústria naval, as indústrias ligadas à seda e ao algodão, assim como outras 
indústrias ligeiras. Com o tratado Shimonoseki de 1895º! que pôs fim à guerra 
sino-japonesa de 1894-1895, impondo condições gravosas para a China, (Hsi, 
1995; Keay, 2008), os estrangeiros foram autorizados a estabelecer indústrias nos 
portos abertos ao comércio internacional, incrementando-se assim a produção de 
bens de consumo e de bens de equipamento. Nos anos de viragem para o século xx 
procedeu-se à substituição das firmas oficiais e semi-oficiais por um parque indus- 
trial assente em capitais privados (Bergêre, 2002).º? 

Em síntese, no que diz respeito à distribuição das actividades económicas pelas 
diferentes áreas da cidade (Bergêre, 1986) podemos constatar algumas tendências 
que nos parecem dominantes: 

a) a preponderância da C.I. onde se encontravam instaladas, em 1919, mais de 

90% das empresas; 
b) a heterogeneidade económica da C.I. — os distritos nucleares (Central e Nor- 


te) concentram a maior parte das empresas: nestes dois distritos estavam ins- 


%0 Sobre a área do Pudong, consultar Henriot (1995). 

61 De acordo com o articulado do tratado, a China reconheceu: a independência da Coreia, 
pondo fim ao pagamento do tributo imperial que lhe era pago; o pagamento de uma indemnização 
de 200 milhões de táeis; a cedência da ilha de Taiwan, do arquipélago de Penghu (Pescadores) e da 
península de Liaodong (sudeste da Manchúria); a abertura dos portos de Shashih, Chungking, Soo- 
choow e Hangchow ao Japão; o direito dos japoneses investirem na indústria chinesa (Spence, 1990; 
Hei, 1995; Keay, 2008). 

62 Retomaremos este assunto na Parte IV, Cap. 4. 
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talados mais de metade dos estabelecimentos financeiros, de serviços e de 
comércio; nos distritos Este e Oeste dominava a actividade industrial, a qual 
se estendia ainda pela área de Zhabei; 

c) o coração financeiro de Xangai localizava-se no Distrito Central, onde se 
encontravam instaladas mais de cinquenta instituições financeiras; 

d) o comércio continuava a ser a razão de ser da cidade e o motor do seu desen- 
volvimento, com 66,8% das empresas dedicadas a este sector, 70% das quais 
concentradas na CI; 

e) a indústria encontrava-se afastada do núcleo central da cidade (Distrito Cen- 
tral e Distrito Norte) o que se poderá explicar pelo facto de ser uma acti- 
vidade que só começou a ter significado económico na cidade nos anos de 
viragem para o século xx. 


Esta geografia empresarial de Xangai e a concentração dos macaenses nos Dis- 
tritos Norte (78,7%) e Este (19,1%), como veremos mais adiante, coloca-nos algu- 
mas questões sobre o lugar que os migrantes macaenses ocuparam nas actividades 
económicas de Xangai, nomeadamente, a necessidade de reconhecer, ou não, se a 
presença dos portugueses/macaenses, principalmente no comércio, estava remetida 


ao exercício de funções subalternas no tecido empresarial da cidade. 


c. E as Migrações... 


Xangai, refundada em 1842, transformou-se numa cidade aberta ao comércio 
internacional e também à imigração. Diversos fluxos migratórios para ela conver- 
giram, transformando-a no mais importante espaço urbano da China, a partir do 
século xIx. 

Entre 1854 e 1945, Xangai foi ponto de chegada e porto de abrigo para pessoas 
de muitas origens, umas atraídas pelo crescente dinamismo económico, outras mo- 
tivadas pela necessidade de se refugiarem de guerras internas (Taiping em 1850-60; 
Boxers em 1890) e externas (II e HI Guerras do Ópio, entre 1856 e 1860; invasão 
japonesa, iniciada em 1937). No entanto, foi no período entre 1910 e 1927 que o 
crescimento demográfico de Xangai se reflectiu de forma particularmente signif- 
cativa nas concessões estrangeiras e os bairros chineses (Quadro 11.18), um cresci- 
mento sustentado por fluxos de imigração e também pela migração interna oriunda 
de diversas regiões chinesas. A cidade transformou-se, nesta época reconhecida de 
milagre económico no espaço-símbolo de um novo país — republicano, liberal e bur- 
guês — atraindo importantes núcleos da sua burguesia nacional. 
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Quadro 11.18 — Crescimento da população de Xangai (1910-1927) 


Anos População Bairros Concessão Concessão 
Variação Total Chineses Internacional Francesa 
1910 1289353 671 866 501541 115 946 
1927 2 641 220 1503 922 840 226 (*) 297 072 (9) 
Variação (%) 104,8 123,8 67,5 156,2 


(*) Referente ao ano de 1925. 
Adaptado de Bergêre (1986). 


Em 1925 (Fig. 11.14), já era evidente esta posição de destaque de Xangai (A) 
enquanto espaço urbano, ultrapassando os limites da cidade e afirmando-se clara- 
mente como uma vasta área urbana de grande concentração populacional. Acompa- 
nhando uma forte densidade populacional que se estendia por toda a costa chinesa, 
só encontramos uma situação paralela, na região do delta do rio das Pérolas, abran- 
gendo as cidades de Cantão, Macau e Hong Kong (B). 


Fig. 11.14 — Distribuição da população chinesa (1925) 


A-— Delta do rio Yangtze: Xangai 
B — Delta do rio das Pérolas: Macau, Cantão 


e Hong Kong 


Adaptado de Gernet (1991). 
Cada ponto representa 25 000 pessoas. 
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Deste modo, reconhecendo que as migrações internacionais produzem efeitos 
regionalmente diferenciados em função das características dos imigrantes e dos terri- 
tórios onde se fixam (Fonseca, 2007), no que diz respeito ao caso de Xangai, elas vão 
ser determinantes não só pelo seu contributo directo para o crescimento demográfi- 
co no seu conjunto, mas também porque são factor de atracção da migração interna 
chinesa devido ao dinamismo económico que a presença dos estrangeiros gerou na 
cidade. Por outro lado, esta presença de residentes de muitas nacionalidades não teve 
apenas impactes demográficos: influenciou a actividade económica, o ordenamento 
urbano e a gestão política de Xangai, como já tivemos ocasião de analisar. 

O crescimento populacional de Xangai, evidente a partir da fixação das con- 
cessões estrangeiras e alimentado pela imigração que então se iniciou, conferiu à 
cidade um rosto humano marcado pela diversidade. «Shanghai era um formidável 
formigueiro humano. (...) São sobretudo ingleses, mas há americanos, franceses, 
escandinavos, portugueses de Portugal e mestiços de Macau, espanhóis, holandeses, 
alemães, austríacos, russos, etc.» (Penna, 1944, pp. 47-49). Chegados à década de 
1930, nenhuma outra cidade chinesa tem um tão largo espectro de grupos de novos 
imigrantes, trabalhadores temporários e imigrantes (colonos) de segunda geração. 

No que respeita à população chinesa, as suas origens eram, principalmente, de 
duas zonas vizinhas — Jiangsu e Zhejiang — mas também de outras regiões, consti- 
tuindo comunidades significativas que contribuíram para a formação de um calei- 
doscópio demográfico complexo e que desempenharam papéis específicos na vida 
social da cidade. Em 1910, a comunidade chinesa presente em Xangai era oriunda 
de nove províncias chinesas, lideradas por Jiangsu e Zhejiang, vizinhas de Xangai, 
e que representavam 86,5% de toda a população chinesa a residir na Concessão 
Internacional (Fig. 11.15). Dos principais territórios de origem da diáspora chine- 
sa — Guangdong, Fujian e Hainan —, apenas as duas primeiras contribuíram para a 
construção da diversidade populacional de Xangai: Guangdong, em terceiro lugar, 
com 39 336 migrantes e Fujian com apenas 2134. 

Duas constatações parecem imediatas: em primeiro lugar, num fenómeno de 
migração interna, a proximidade geográfica tem um forte peso no processo de de- 
cisão de emigrar e na escolha do destino; em segundo lugar, as províncias com uma 
tradição de contactos com o exterior continuaram a preferir a emigração à migração 
interna. 

Duas das principais cidades de origem dos migrantes chineses eram Cantão e 
Ningbo, compostas por uma população com uma forte tradição no comércio e no 
transporte, como intermediários e intérpretes, habituados aos contactos comerciais 
com os mercadores estrangeiros (Goodman, 1995; Ged, 1997). Os mercadores 
de Ningbo adquiriram uma posição dominante no mercado de Xangai, no início 
de oitocentos; quanto a Cantão, «figure de proue des échanges marchands avec 
POccident pendant un siêcle, était désormais reléguée en arriêre-plan par son hos- 
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tilité xénophobe. Hong-Kong servait de relais intermédiaire. Ainsi, Shanghai avait 
d'emblée conquis une position dominante régionale et nationale, peu aprês le Traité 
de Nankin, grâce aux émigrants étrangers et chinois» (Ged, 1997, pp. 78-79). Aos 
mercadores e aventureiros de Guangdong e de Fujian, que chegaram a Xangai no 
momento da sua abertura ao exterior, sucederam-se as gentes de Zhejiang e Jiangsu, 
muitos dos quais eram também mercadores. Mas outros grupos sociais, arrastados 
pelo fluxo migratório, fizeram a sua aparição, nomeadamente proprietários de ter- 
ras e elites letradas, com origem nos campos ricos e nos centros de alta cultura da 
região meridional de Jiangsu. A maior parte dos novos migrantes instalou-se nas 
concessões estrangeiras ou na sua periferia. Em 1910, os antigos bairros chineses 
albergavam 672 mil habitantes, enquanto que as concessões abrigavam 616 mil — 
cerca de 500 mil na Cl e 116 mil na CF (Quadro 11.18). 

Quanto à população chinesa que vivia nas concessões estrangeiras, de acordo 
com a Land Regulations de 1845, os chineses não estavam autorizados a comprar 
terrenos, nem a construir ou alugar casas a outros chineses, dentro das concessões 
estrangeiras. Calcula-se que, em 1850, residissem na concessão inglesa apenas qui- 
nhentos chineses (Ged, 1997). Esta situação alterou-se poucos anos depois, com as 
revoltas internas na China, particularmente a Revolta Taiping. Os conflitos levaram 
para Xangai muitos chineses que procuravam protecção sob o guarda-chuva das 
concessões (Fairbank, 1978). 

Na década de 1860 (Quadro II.19) o fim das revoltas internas da China deu 
origem a um refluxo dos migrantes chineses, registando-se uma diminuição da po- 
pulação chinesa em Xangai (-17% de 1865 para 1870). No entanto, esta continuou 
a tentar instalar-se nas áreas das concessões e a sua presença era, em cada ano que 
passava, mais esmagadora. 

Em mundos separados, chineses, europeus, americanos, japoneses e migrantes 
de muitas outras nacionalidades, ao fixarem-se no território de Xangai, integraram 
uma estrutura económica e social que, apesar de todas as diferenças que existiam 
entre as comunidades migrantes que a compunham, passou a caracterizar a cidade 
durante cerca de um século: uma estrutura fortemente marcada pela hierarquia das 
nações, como veremos mais adiante. 

Quanto à população estrangeira, verifica-se que sofreu um aumento progres- 
sivo até à década de 1860: em 1855 eram já 243, sendo a sua maioria de naciona- 
lidade britânica. Revelando também o poder económico entre as duas potências, 
Grã-Bretanha e França, os primeiros imigrantes britânicos pertenciam às casas co- 
merciais que já operavam na China. No que diz respeito à CE o primeiro grupo 
significativo de imigrantes chegou em 1847, integrado num núcleo missionário 
(Ged, 1997). 

A distribuição da população estrangeira pelos quatro distritos da CI não se fez 


de forma homogénea, não só quanto à sua dimensão, como também quanto às 
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Quadro 11.19 — População chinesa nas concessões estrangeiras (1865-1930) 


(Shanghai Municipal Council Census Returns) 


Anos População Variação (%) 
1865 90587 

1870 75047 -17 
1876 95662 27 
1880 107812 13 
1885 125665 17 
1890 168129 34 
1895 240995 43 
1900 345276 43 
1905 452716 31 
1910 488005 8 
1915 620401 27 
1920 759839 22 
1925 810279 7 
1930 971397 20 


Fonte: Feetham (1931, p. 53). Cálculos do autor. 


origens da população, densidade populacional e ritmos de crescimento. Factores 
históricos e económicos explicam as diferenças nos ritmos de crescimento demográ- 
fico dos diferentes distritos. 

Os distritos mais antigos (Norte e Central) revelam uma forte concentração 
da população estrangeira, somando, no seu conjunto, mais de 60% do total desta 
população, de acordo com o censo de 1905. Estes dois distritos correspondem às 
áreas de origem das concessões inglesa e americana. Tendo em conta as suas áreas 
muito reduzidas, 2 km? e 1,9 km?, respectivamente, estes distritos eram os que 
apresentavam a maior densidade populacional, esgotando mais rapidamente a sua 
capacidade de crescimento demográfico. 

O desenvolvimento dos distritos Oriental e Ocidental é mais tardio e coinci- 
diu com a instalação de indústrias ligeiras na cidade, entre 1910 e 1920 (Bergêre, 
1986). Neles se fixou uma boa parte da população estrangeira que continuou a 
chegar à cidade. 


é Fonte: Shanghai Municipal Council. Census of the Foreign Population of Shanghai on the 
14th October, 1905 in AHU-MNE: Consulado de Xangai.(Cx. 575). 
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Para analisarmos a evolução da população estrangeira em Xangai recorremos 
ao relatório de Feetham (1931) onde é apresentado um estudo minucioso sobre a 
presença ocidental nesta cidade, disponibilizando os resultados dos recenseamentos 
realizados na Concessão Internacional. 

Até 1880, as oscilações do número total de estrangeiros traduzem-se na variação 
negativa registada no ano de 1870, e de um crescimento quase nulo em 1876. Não é 
fácil explicar com toda a certeza estas variações. Podemos admitir a hipótese de exis- 
tir alguma falta de rigor na recolha da informação, particularmente nos primeiros 
anos. À outra explicação que nos é possível avançar prende-se com a instabilidade 
que se viveu na cidade enquanto a revolta Taiping se manteve activa, entre 1850 e 
1864, instabilidade que se poderá ter prolongado na década seguinte, com repercus- 
sões na entrada de novos contingentes de imigrantes na cidade e na saída de alguns. 

De qualquer modo, colocando um parêntese nestas excepções, é claro que o 
aumento da população estrangeira acompanhou o ritmo de crescimento económico 
de Xangai. Só na década de 1940 é que se regista uma quebra para menos de meta- 
de da população estrangeira — de 150 mil em 1942, para 65 mil em 1945 — que o 
desenrolar da HI Guerra Mundial explica (Henriot & Roux, 1998) e que, de algum 
modo anunciava o fim das concessões estrangeiras. 

A comunidade estrangeira só parecia homogénea por contraste com a sociedade 
chinesa no seio da qual estava estabilizada. Na realidade, ela era atravessada por 
profundas divisões nacionais, profissionais e religiosas. No início do século xx perto 
de três quartos dos habitantes de Xangai não tinham nascido na cidade: tinham 
chegado de outras províncias chinesas, da Europa, dos EUA e, perto do fim do sé- 
culo, do Japão. (Bergêre, 2002). Os estrangeiros eram, fundamentalmente, gente de 
passagem que se comportava como se estivesse num país conquistado. A duração da 
sua estada podia variar, mas poucos indivíduos criavam verdadeiras raízes (Henriot 
& Roux, 1998). 

Poderemos questionar, mais adiante, se este foi, ou não, o comportamento dos 
migrantes macaenses. Se esta diversidade humana, e ausência de ligações duradou- 
ras, impediu a construção de uma identidade por parte dos habitantes estrangei- 
ros para com a cidade, por outro lado, ofereceu a Xangai uma dimensão humana 
universal à medida dos seus desejos de se projectar no mundo. Deste modo, a 
grande diversidade nacional dos estrangeiros migrantes, os seus interesses distintos 
e as suas clivagens sociais e políticas, numa sociedade segmentada em que a maior 
fractura era aquela que separava a população chinesa dos ocidentais, ajudaram a 
que Xangai, no final da década de 1940 regressasse à China, se é que ela alguma vez 
de lá saiu... 

O traço mais característico da comunidade migrante estrangeira que foi afluin- 
do, anualmente, a Xangai, particularmente à CI, prende-se com esta sua ampla 
dimensão plurinacional. Já oferecemos algumas pistas sobre a grande diversidade 
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de nacionalidades que estava presente entre a comunidade imigrante de Xangai. 
À excepção da Oceânia, os quatro grandes continentes estiveram amplamente re- 
presentados na população da CI, um leque de nacionalidades (Quadro II.20) que 
progressivamente se alargou à medida que também cresceu o número total de mi- 
grantes estrangeiros. De todas as nacionalidades, observemos o comportamento 
das seis comunidades estrangeiras mais numerosas em Xangai, entre 1865 e 1930 


(Fig. 11.16). 


Fig. 11.16 — Principais nacionalidades dos estrangeiros residentes na CI (1880-1930) 
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A comunidade britânica foi a primeira a instalar-se em Xangai, abrindo as por- 
tas aos imigrantes de outras nacionalidades. Acompanhou o decréscimo do final da 
década de 1860 e, depois, manteve um contínuo crescimento até 1930, uma pre- 
sença humana que reflectia o protagonismo que assumiu na abertura de Xangai ao 
comércio internacional. Só a partir de 1915 é que perde a liderança de comunidade 
estrangeira mais populosa da cidade, sendo então ultrapassada pela comunidade 
japonesa. Um efeito directo dos resultados da I Guerra Mundial e também do pro- 
cesso de desenvolvimento económico do Japão que correspondeu à expansão dos 
seus interesses na região da Ásia-Pacífico. 

A partir de 1905, a expansão dos interesses japoneses na China começou a ter 
tradução em Xangai com a afirmação da sua presença na cidade, não só económica 
mas humana, com o aumento acelerado do número de migrantes japoneses, assu- 
mindo então uma liderança que só perdeu quando, derrotado na guerra de 39-45, 
foi obrigado a abandonar Xangai. De registar que a influência do Japão se estendeu 
à China num outro sentido, aquele que levou muitos jovens das elites chineses a 
procurarem naquele império a sua formação universitária. 

Até 1905, a comunidade japonesa disputou com a comunidade portuguesa/ma- 
caense o segundo lugar. Nos recenseamentos de 1890, 1895 e 1900, a comunidade 
macaense surge claramente como a mais numerosa, mas muito abaixo do número 
de migrantes britânicos a residir em Xangai. Este facto pode ser considerado um in- 
dicador do nível de participação da comunidade macaense no processo de transfor- 
mação de Xangai na mais importante metrópole chinesa do século xx. Por seu lado, 
a presença americana é diferente daquela que a comunidade macaense representou, 
isto é, a sua influência em Xangai é menos medida pelo número de migrantes que 
fixa na cidade, mas mais pelo seu poder político e económico. Co-responsável pela 
governação da CI com os britânicos, a sua presença em Xangai integrava-se na es- 
tratégia norte-americana de criação de uma forte área de influência no Pacífico. Por 
esta estratégia passou o seu protagonismo na pressão desencadeada junto do Japão, 
a partir da década de 1850, para que este império se abrisse ao mundo, o último 
que faltava integrar no sistema capitalista mundial (Dias, 2009). A descida do nú- 
mero de residentes americanos em Xangai, entre 1865 e 1876 relaciona-se com o 
afastamento norte-americano das questões externas, nos anos em que mergulhou 
na guerra civil, com os efeitos devastadores que provocou internamente. Só a partir 
de 1880, a comunidade americana vai recuperando, particularmente, após os anos 
da guerra de 14-18. Para a comunidade russa também estes foram os anos de cres- 
cimento do número de residentes, mas por motivos bem diferentes. À semelhança 
do que aconteceu com a comunidade judaica, os migrantes russos encontraram em 
Xangai um refúgio seguro. A revolução bolchevique de 1917 e a guerra civil que se 
lhe seguiu provocaram a saída de muitos homens e mulheres que fugiram à revolu- 
ção política, económica e social que abalou o império dos Czares. Muitos dos russos 
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refugiados eram também judeus que nos primeiros anos de 1900 se deslocaram para 
a Manchúria atraídos pelo apregoar de novas oportunidades económicas que se vis- 
lumbravam com a criação dos caminhos-de-ferro. Um processo semelhante aconte- 
ceu com a comunidade, mais relevante no final nos anos de 1930, com a ascensão 
do nazismo na Alemanha com a sua política anti-sionista. A evolução do número de 
residentes alemães teve um momento de quebra em 1920, consequência do resulta- 
do do seu envolvimento na I Guerra Mundial. A partir daquele ano, a comunidade 
retomou o seu crescimento, o qual se manteve até 1945, quando os judeus alemães e 
austríacos reconheceram em Xangai uma cidade que oferecia a segurança procurada 
e onde era fácil entrar por não ser exigido qualquer visto. 

O carácter plurinacional da população estrangeira, adquirido pela permanência 
de um constante fluir de migrantes com origem em diversos países espalhados pelo 
mundo, esteve na base de uma sociedade profundamente marcada pela diversidade. 
Contudo, a esta fragmentação por nacionalidades juntaram-se também clivagens 
sociais que, por vezes, coincidem com as primeiras. O poder económico das nações 
a que pertenciam os migrantes, as motivações que os levaram a Xangai, o lugar que 
ocuparam nas estruturas económicas e o estatuto social que assumiram na nova 
cidade contribuem para a formação de uma hierarquia social que, de algum modo, 
corresponde à hierarquia das nações (Henriot & Roux, 1998; Bergêre, 2002). 

Depois da comunidade britânica, a numerosa presença dos portugueses de Xangai 
leva-nos a reflectir sobre o modo como as relações de dependência política e econó- 
mica que caracterizavam as relações entre Portugal e a Inglaterra naquela época, se 
espelhavam nos estatutos sociais adquiridos pela comunidade britânica e macaense 
na sociedade de Xangai. Aqui, esta diferença de estatuto social afastou a comuni- 
dade macaense dos centros de decisão política e governativa da cidade. O mesmo 
não aconteceu em Hong Kong, onde se registou uma participação importante de 
muitos migrantes macaenses em algumas das estruturas da administração da colónia 
britânica. 

A estrutura das casas comerciais ilustra-nos esta característica da sociedade de 
Xangai. Os primeiros mercadores estrangeiros, hong, pertenciam às grandes casas 
comerciais e tinham origem nas casas comerciais de Hong Kong, com uma gran- 
de experiência acumulada nos circuitos comerciais que dominavam nos mares da 
China. Em 1852 eram já cerca de quarenta, em Xangai, sendo metade deles britá- 
nicos. À organização destas casas comerciais, com os hongs no topo da pirâmide, 
era muito hierarquizada, assentando em solidariedades familiares. Seguiam-se-lhes 
os taipan, os chefes de agência que gozavam de uma larga autonomia. O seu nome 
de taipan significava a autoridade dos grandes chefes da empresa. Mais abaixo, os 
griffin, eram os jovens colaboradores dos taipan, iniciados no comércio da China 


64 Cf. Parte III. Cap. 3. 
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na casa-mãe. Exerciam funções de gestão e contabilidade, mantendo a esperança 
de ascensão profissional e social, e de um dia serem taipan. Finalmente, os gooser: 
«Tout au bas de Péchelle hiérarchique, le gooser (mot dérivé de Portugese) est le petit 
Blanc ou, beaucoup plus souvent, PEuroasien venu de Macao, chargé des travaux 
de copie e d'autres tâches subalternes» (Bergêre, 2002, p. 76). Uma estrutura social 
padronizada pela maneira de ser e de estar do mundo britânico. Segundo Bergêre 
(2002), os portugueses formavam um grupo à parte. Com origem em Macau, 
muitos deles mestiços, eram considerados os «pequenos brancos» das concessões. 
Mas, no geral, cada grupo nacional marcava as suas diferenças, culturais e reli- 
giosas, com os britânicos a oferecerem a matriz das relações sociais dominantes, 
no interior da comunidade estrangeira das concessões. A influência britânica era 
visível em todos os pormenores do quotidiano da cidade, oferecendo-lhe, ainda, a 
sua língua franca. 

Por outro lado, esta fragmentação no seio da população imigrante estendia-se 
pela população chinesa, cuja composição, como já tivemos ocasião de apresentar, 
tinha também ela origens muito diversificadas, fruto dos movimentos migratórios 
internos que ocorreram na China na segunda metade de oitocentos. Face à ausência 
de um governo local forte e unificado, a autoridade foi assumida pelas organizações 
representativas de interesses regionais ou profissionais específicas: as associações 
regionalistas (huiguan) e as guildas profissionais (gongsuo). As diversas comuni- 
dades regionais chinesas organizavam-se segundo uma hierarquia muito marcada, 
que reflectia a importância das suas funções económicas, a notoriedade e influência 
dos seus dirigentes. Esta hierarquia recuperava muitas vezes a que existia nas pro- 
fissões, porque as comunidades especializaram-se em certos ramos de actividade. 
Os banqueiros de Zhejiang e os mercadores de seda de Guangdong e de Fujian 
encontravam-se entre os grupos mais respeitados. No fim da escala social, as pes- 
soas de Subei (região setentrional de Jiangsu), que se dedicavam a trabalhos pouco 
dignos que todos recusavam, eram objecto de um verdadeiro ostracismo (Bergêre, 
2002). Uma organização social ainda mais vincada devido à forte influência, junto 
da população chinesa, dos laços que mantinham com o seu lugar de origem. De 
acordo com Goodman (1995), na tradição chinesa, o conceito de local de origem 
(native place) era uma componente importante da identidade. 

Uma última referência para um grupo social que representava a ponte entre a 
comunidade estrangeira e a população chinesa, pelo lugar que ocupava na estrutura 
empresarial das casas comerciais e, também, no fluxo migratório Macau-Xangai.& 
Os compradores desempenharam um papel fundamental até à I Guerra Mundial. 
Muitos deles eram de origem cantonense e chegaram a Xangai com os comerciantes 
estrangeiros, entre 1840 e 1860. Assalariados dos hongs estrangeiros, tinham à sua 


6 Cf. Parte IV, Cap. 3. 
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responsabilidade as transacções financeiras das casas comerciais onde trabalhavam. 
Com a diversificação das trocas comerciais, o recrutamento regional mudou, as 
responsabilidades multiplicaram-se e foi necessário recrutar especialistas na seda e 
na banca. Os compradores de Zhejiang e de Jiangsu foram os escolhidos (Bergére, 
2002). 

A região de Xangai, a par com a do delta do rio das Pérolas, a partir de 1850, 
assumiu-se como o grande núcleo populacional da imensa China. Numa perspec- 
tiva dialéctica, podemos considerar que Xangai resultou da síntese de um processo 
de desenvolvimento territorial que atraiu uma massa humana variada de migrantes 
chineses e de imigrantes das mais variadas nações. Também neste particular, a ponte 
entre o interior da China e o mundo exterior merece ser destacada. 

Em Xangai, a fragmentação plurinacional das comunidades estrangeiras e plu- 
riregional das comunidades chinesas não impediram o dinamismo das relações so- 
ciais, mesmo que este tivesse sido marcado, essencialmente, pelas clivagens étnicas e 
pelas oposições de carácter nacionalista ou religioso. As estruturas sociais, baseadas 
nas comunidades nacionais, nas profissões ou nas sociedades de origem, moldaram- 
-se às especificidades de um complexo fenómeno migratório que, entre as disseme- 
lhanças das comunidades humanas que nele participaram, ocupou as actividades 
políticas, económicas e culturais que caracterizaram a cidade da Xangai da época 
das concessões estrangeiras. Neste território se fixou a comunidade portuguesa de 
Macau, participante activa neste processo de reinvenção de Xangai. 


7 — Macau e Xangai: o Mundo em Mudança 


Após as Guerras do Ópio (1839-1860), Macau conheceu profundas transfor- 
mações políticas e económicas. À nível político consolidou-se, quer a sua auto- 
nomia governativa face à China imperial, quer a presença portuguesa na penín- 
sula ao garantir-se a expansão territorial até à Porta do Cerco e à ilha da Taipa. 
Externamente, ensaiou-se uma estratégia que evitou o isolamento de Portugal (de 
Macau), num contexto regional marcado pelo aumento da influência estrangeira 
na Ásia Oriental e no Sueste Asiático, com a assinatura dos tratados com o Sião, 
Japão e China, mesmo reconhecendo que o alcance político e económico que 
tiveram foi muito limitado. No domínio económico, a actividade comercial con- 
tinuou a ser o coração da cidade, mas observaram-se novos ritmos e mudanças nas 
áreas de influência do seu porto. A franquia do porto de Macau obrigou a que se 
procurassem novas fontes de receita, nomeadamente através de impostos sobre 
a população chinesa e cristã, e da venda dos exclusivos. A estes ficaram ligados 
o jogo e o comércio do ópio, que passaram a ser estruturantes na economia de 


Macau, o primeiro até ao século xx1 e o segundo até aos anos de 1940. Mas, foram 
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muito escassos os sinais de recuperação da actividade do porto, cada vez mais 
dependente dos juncos chineses, que faziam um comércio de cabotagem com os 
portos vizinhos. 

Estas mudanças, que ocorreram nas estruturas políticas e económicas de Macau, 
num quadro regional de alargamento da influência das regras do sistema capitalista 
à Ásia Oriental, oferecem-nos os contextos locais e regionais que enquadraram a 
diáspora a partir de 1842, quando chegaram a Hong Kong os primeiros migrantes 
macaenses. No entanto, a uma escala global, a diáspora macaense deve ainda ser 
analisada à luz das mutações que ocorreram no sistema migratório internacional 
despoletadas pelo fim do tráfico de escravos transatlântico. O continente americano 
continuou a ser um vasto território atractivo de mão-de-obra que supria as neces- 
sidades dos diferentes espaços nacionais que iam emergindo do mundo colonial. 
O fim da importação de escravos africanos, em meados de oitocentos, obrigou a que 
se encontrassem novas formas de fornecimento de trabalhadores de outras origens. 
Os europeus, de que são exemplo os emigrantes portugueses para o Brasil, e os cules 
chineses são dois fluxos que ganharam um novo significado económico e social no 
sistema migratório internacional, os quais foram acompanhados, também, por mi- 
grações intra-curopeias e intra-asiáticas. Nestas últimas, inserimos os movimentos 
de mão-de-obra que se dirigiram para os espaços urbanos que foram revitalizados 
com a abertura dos portos ao comércio internacional, onde se destaca a cidade de 
Xangai, o principal destino da emigração macaense, a par de Hong Kong, durante 
a segunda metade do século xrx. 

Se, por um lado, ocorreram mudanças, à escala local e regional que contribuíram 
para que a emigração dos macaenses assumisse uma dimensão muito significativa 
durante a segunda metade de oitocentos, por outro lado, verificaram-se impactes 
nas sociedades de origem e de acolhimento provocados por esta mesma migração. 
No caso de Macau, enquanto território de partida, as mudanças sociais são visíveis, 
em primeiro lugar, na evolução da sua estrutura demográfica. Até 1920, constata- 
-se uma diminuição clara da população activa no grupo dos naturais de Macau 
não chineses, assim como nas faixas etárias dos O aos 9 anos, realidade que quanto 
a nós, pelos valores registados, só é explicável pela existência de um fenómeno mi- 
gratório. Numa segunda fase, que podemos situar entre as duas guerras mundiais, 
verifica-se um crescimento acentuado da população não chinesa natural de Macau, 
o qual nos autoriza a pensar que o fluxo migratório macaense com destino a Hong 
Kong e Xangai conheceu um significativo abrandamento. Nestes dois períodos, as 
mudanças de sinais contrários que ocorreram na estrutura demográfica da sociedade 
macaense são ambas explicáveis no contexto do fenómeno migratório do primeiro 
período da diáspora, entre as décadas de 1840 a 1950.%7 


66 Cf. Parte II, Cap. 1. 
7 Cf. Parte II, Cap. 3. 
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Um outro impacte da emigração macaense incide sobre aquilo que decidi- 
mos designar por sinização do território de Macau, um processo que é possível 
observar, quer pela forma como evoluiu a distribuição da população chinesa e 
não chinesa pelas diferentes freguesias e bairros da cidade, quer pela afirmação de 
uma elite chinesa que começou a ser formada nos finais do século xvrrr, mas que 
encontra espaço social aberto pela emigração macaense para ascender à liderança 
das principais actividades económicas de Macau. À dualidade da cidade de Ma- 
cau, entre cidade cristã e cidade chinesa, esbate-se nos espaços da cidade, com a 
dispersão da população não chinesa por bairros tradicionalmente ocupados pela 
população chinesa e com a fixação de chineses nas freguesias cristãs. Esbatida es- 
pacialmente, esta dualidade manter-se-á, todavia, ao nível dos comportamentos 
socioculturais. 

Macau passou então a ocupar um novo lugar na rede económica regional, rea- 
nimando-se os fluxos comerciais e humanos entre as três cidades que, no seu con- 
junto, constituíam um importante centro económico do sul da China, às quais se 
deve acrescentar Xangai. 

De Cantão chegavam constantes vagas de migrantes chineses e em Cantão es- 
tabeleceram-se elementos de diversas famílias macaenses, muitos deles lá nascendo 
e de lá emigrando para Hong Kong e Xangai. Com Cantão mantinha-se um im- 
portante movimento comercial que, diariamente, alimentava Macau. Entre Macau 
e Hong Kong os fluxos humanos e económicos foram uma constante desde a sua 
fundação como colónia britânica: os emigrantes macaenses mantiveram sempre viva 
a ligação entre as duas cidades e o ópio é o exemplo mais significativo da depen- 
dência do Estabelecimento português face à colónia britânica (Dias, 2004). Xangai, 
inserindo-se no mercado mundial, ao assumir a liderança do mundo urbano chinês, 
manteve-se ligada a Macau por força dos fluxos migratórios dos macaenses, daque- 
les que safam do seu território de origem e dos que já haviam nascido em Hong 
Kong, criando-se assim mais uma ponte entre a colónia britânica e as concessões 
estrangeiras de Xangai; esta cidade recebia grandes contingentes de migrantes chi- 
neses, muitos deles oriundos das províncias do sul, nomeadamente de Guangdong/ 
Cantão; mas Xangai desempenhava também a função de interface com o interior da 
China e com os centros económicos do norte. 

Hong Kong e Xangai, os dois primeiros destinos da diáspora macaense, con- 
tribuíram para as especificidades de cada um destes dois fluxos migratórios. Num 
império onde os espaços urbanos não tinham autonomia política nem desempe- 
nhavam funções de forte centralidade politico-económica, Xangai recebeu a sua 
singularidade histórica a partir da refundação que ocorreu na década de 1840, 
prolongando-se até ao desaparecimento das concessões estrangeiras durante a 
II Guerra Mundial: pela sua situação geográfica privilegiada, pelas características 


da governação política, pelo dinamismo económico, através do encontro social 
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de diferentes comunidades chinesas e plurinacionais, com a expansão urbana e, 
ainda, pela afirmação como cidade vocacionada para se ligar ao mundo. 

A nível político, Xangai reinventou-se com a presença das nações ocidentais, 
misturando-se as velhas fórmulas chinesas de preservação do império da influên- 
cia estrangeira com os anseios de autonomia política dos negociantes ocidentais, 
defensores da liberdade económica. Daqui resultou uma cidade política e admi- 
nistrativamente dividida, à qual as elites sociais e económicas, com a sua liderança, 
souberam oferecer as condições para o seu desenvolvimento económico. As grandes 
casas comerciais presentes na China percorreram o litoral chinês: de Cantão e Ma- 
cau, partiram para Hong Kong e Xangai, abrindo o itinerário por onde passaram 
as canhoneiras, os capitais e os migrantes, onde se incluíram os macaenses. À repre- 
sentação oficial da comunidade portuguesa/macaense, tentou aproximá-la das elites 
económicas, mas muito rapidamente revelou as fragilidades da potência colonial 
que a suportava, isto é, Portugal. 

Não obstante a divisão política entre as concessões e o município chinês, a cida- 
de gerou e geriu processos de desenvolvimento que lhe concederam uma estrutura 
económica e um tecido social integrado pelas actividades comerciais, industriais 
e financeiras. A esta aparente contradição, entre a dispersão política e uma ac- 
tividade económica aglutinadora, junta-se também uma sociedade marcada pela 
divisão étnica, nacional e social. Estas podem ser apontadas como as especificidades 
mais marcantes do território de Xangai, que garantiram a autonomia política e o 
desenvolvimento económico. Mas foram também a sua fragilidade quando, nos 
finais da década de 1930, sucumbiu aos interesses nacionalistas, exacerbados por 
um contexto de guerra, deixando cair uma experiência que se revelou débil, de 
criação de uma nova identidade, na velha cidade chinesa que, na realidade, nunca 
deixou de o ser. 

As concessões estrangeiras de Xangai surgem como a síntese possível entre o 
mundo chinês e a expansão de um sistema económico cujos centros de desenvolvi- 
mento, comercial e industrial, se localizavam num ocidente longínquo. A criação 
de governos autónomos, com espaços políticos e institucionais que permitiam a 
partilha da jurisdição sobre as populações que residiam em Xangai, garantiu o res- 
peito pelas tradições políticas e culturais de uma China tradicional, assim como a 
expansão económica do ocidente, reinventando-se o território da cidade, interface 
coerente das fracturas políticas, das rivalidades económicas, das clivagens sociais e 
das diferenças culturais. A nível político deparamo-nos com a divisão do território 
em unidades político-administrativas distintas. No domínio económico identifica- 
mos as rivalidades entre as potências estrangeiras presentes em Xangai, reclamando 
pela sua afirmação nas ligações da cidade ao mercado mundial. A nível sociocultural 
confrontamo-nos com as oposições nacionalistas e com as clivagens sociais de uma 


população plurinacional e multiétnica. 
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Na análise da sociedade de Xangai, à valorização quase unânime destas diferenças 
e fracturas sobrepomos um olhar sobre as complementaridades e as dinâmicas que 
delas emergiram. Assim, Xangai é aqui entendida como uma cidade-território cuja 
singularidade histórica, do tempo das concessões estrangeiras, resulta do encontro 
das diferenças, gerando um modelo único de gestão da cidade, de desenvolvimento 
económico e de apropriação do espaço social e urbano, traduzindo-se num todo 
social estruturado. Um território cujas estruturas políticas, económicas e sociais 
foram a simbiose possível de universos socioculturais diversos, quer os que tinham 
origem num mundo chinês também ele heterogéneo, quer os que resultaram da 
plurinacionalidade dos seus imigrantes. O espaço urbano expandiu-se e recriou-se; 
o comércio, interno e externo, reforçou-se e concentrou-se no seu porto; a indústria 
desenvolveu-se, assumindo Xangai a liderança da industrialização de uma China em 
mutação; a cultura do entretenimento e do crime instalou-se, não só com a droga, a 
prostituição e os gangs, mas também com o cinema, a literatura e os novos gostos do 
consumo. Mudanças de excelência no território de Xangai, cujos principais actores 
foram os migrantes que nela se instalaram ao longo de cem anos, entre os quais se 


encontrava a comunidade portuguesa de Macau. 
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PARTE HI 
A DIÁSPORA MACAENSE 


1 - Portugueses, Macaenses e Chineses ou o Jogo das Identidades 
2 — Partidas e Chegadas: Itinerários no Espaço e no Tempo 

3 — Hong Kong: o Primeiro Destino 

4 — Fundação da Comunidade Macaense de Xangai 


« embora o conhecimento do conjunto preceda sempre o dos por- 
menores, ele facilita infinitamente a investigação destes e, uma vez que 
destruiu o poder de invisibilidade, deixa de permitir que o dissimulador 


oculte o que lhe apetece. 
(Marcel Proust, Em Busca do Tempo Perdido, Lisboa, Círculo de 
Leitores, 2003, p. IV-445) 


Depois de definido o mapa conceptual que nos propomos utilizar, tendo por 
eixos centrais os conceitos de diáspora e capital social, apresentámos o contexto 
histórico que explica o processo migratório protagonizado pelos macaenses a partir 
de 1840 e, mais concretamente, o fluxo migratório entre Macau e Xangai. 

A força da expansão do capitalismo industrial provocou profundas mutações 
em diferentes partes do mundo, originando mudanças nos sistemas produtivos e 
nas respectivas formações económico-sociais pré-industriais em sociedades não eu- 
ropeias: o desenvolvimento do mundo urbano, o fim do tráfico de escravos transa- 
tlântico, as novas migrações internacionais que generalizaram a utilização de uma 
mão-de-obra assalariada capaz de alimentar o desenvolvimento do capitalismo 
mundial e, ainda, a aceleração dos meios de transporte marítimos que promoveram 
e facilitaram a deslocação de mercadorias, capitais e pessoas. 

Na Ásia Oriental e, mais concretamente, na China, o marco destas mudanças 
ficou assinalado com o resultado da I Guerra do Ópio, expresso no articulado do 
tratado de Nanquim de 1842, que provocou profundas alterações nos principais 
espaços urbanos sob a tutela das potências ocidentais. Entre eles - Macau, Hong 
Kong e Xangai — circularam milhares de macaenses que encontraram na emigração 
a resposta para o declínio da cidade onde nasceram. Um declíneo provocado pela 
saída dos capitais, que nela se haviam mantido durante séculos, para os novos por- 
tos que, entretanto, se abriram ao comércio internacional por força da letra dos tra- 
tados, nomeadamente a nova colónia britânica de Hong Kong, vizinha de Macau, 


e Xangai com as suas concessões estrangeiras. 
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Nesta Parte III do nosso trabalho, propomo-nos desenvolver três vectores de 
análise que nos aproximam do caso de estudo da migração Macau-Xangai, contri- 
buindo para a compreensão global do fenómeno migratório macaense. 

O primeiro vector refere-se à definição da comunidade macaense na sua dupla 
dimensão de realidade jurídica e sociocultural, tentando analisar, por um lado, o 
estatuto jurídico dos diferentes grupos étnicos que compunham a população da 
cidade de Macau e, por outro lado, as características culturais que dão especificidade 
àquela comunidade, tendo por finalidade defini-la em função do estudo do fenóme- 
no migratório que protagonizou e que nós nos propomos analisar. 

O segundo centra-se na análise da diáspora macaense, alargada a todo o seu uni- 
verso histórico-geográfico, reconhecendo a sua periodização e o processo de disper- 
são por territórios localizados em todos os continentes. Em última análise, trata-se 
de reconhecer o contexto migratório onde se inscreveu o movimento de deslocação 
dos macaenses que rumaram para Xangai. 

Finalmente, o terceiro vector diz respeito ao estudo das duas primeiras co- 
munidades migrantes fundadas no âmbito da diáspora macaense: a comunidade 
de Hong Kong, tendo por referência os recenseamentos disponíveis e os registos 
consulares; o primeiro núcleo de migrantes que se fixou em Xangai, utilizando os 
recenseamentos organizados pelo consulado português e remetidos para o gover- 
no de Lisboa. 


1 — Portugueses, Macaenses e Chineses ou o Jogo das Identidades 


A sociedade de Macau, muito marcada pela diversidade étnica e cultural evo- 
luiu, ao longo dos séculos, à sombra de três grandes grupos populacionais: os chi- 
neses, quantitativamente maioritários; os portugueses (reinóis), oriundos da me- 
trópole europeia, que ocupavam os cargos mais elevados da administração colonial 
e forneciam os militares para os aquartelamentos da cidade; os macaenses, que se 
foram constituindo como uma comunidade com identidade cultural própria, fruto 
de um longo processo de miscigenação luso-asiática. Esta complexa realidade social, 
onde a diversidade étnica se cruzava com os diferentes papéis sociais que cada um 
desempenhava e com os lugares que ocupavam na estrutura socioeconómica de Ma- 
cau, também se reflectia no modo como se tentava organizar do ponto de vista jurí- 
dico. Nem sempre foi fácil conciliar a tradição do direito português com o quadro 
jurídico importado pela tradição cultural e política do mundo chinês. No entanto, 
as soluções encontradas caminharam no sentido de tornar possível essa conciliação, 
permitindo garantir a aplicabilidade do direito português em Macau, assim como 
respeitar os interesses e a crescente influência da comunidade chinesa, em particular 


a partir da segunda metade de oitocentos. 
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Mais complexa do que a análise deste quadro jurídico revela-se qualquer tenta- 
tiva para encontrar uma definição de macaense que respeite as especificidades cul- 
turais de uma comunidade, construída num processo social de encruzilhada entre 
o seu tempo histórico e o espaço geográfico que fortemente o condicionou. Os 
movimentos migratórios convergentes para o território de Macau, tendo como 
principais territórios de origem Portugal e China, e os movimentos migratórios 
que daquele território divergiram para o mundo, constituindo-se como diáspora, 
devem ser incluídos na caracterização da comunidade macaense, privilegiando-se o 


seu principal núcleo de organização social, isto é, a família macaense. 


a. Portugueses versus Chineses: Realidade Jurídica e Realidade Social 


A recolha de dados estatísticos sobre a população de Macau e os estudos que 
caracterizam a sociedade macaense nos séculos x1X e xx optaram, quase sempre, por 
uma divisão entre dois grupos quantitativamente muito distintos: o grupo maioritá- 
rio dos «chineses» e o conjunto dos habitantes «não chineses», também denominado 
de «europeus», «cristãos» ou «estrangeiros». Em grande parte, esta divisão resulta 
da adopção da classificação usada pelos sucessivos censos à população de Macau, 
sistematicamente dividida «pelas tres nacionalidades distinctas, a saber, Portugueza, 
China e Estrangeiro». 

No entanto, esta realidade jurídica tenta simplificar uma realidade sociocultural 
complexa, que viveu em permanente mudança desde a fundação do estabelecimento 
de Macau, em 1555. Os Portuguezes incluíam os reinóis e os macaenses: os primeiros, 
naturais da metrópole, chegavam a Macau para ocupar os mais altos cargos da admi- 
nistração da cidade e para alimentar os contingentes militares que se aquartelavam 
no território; os segundos, normalmente designados por filhos da terra, constituíram- 
-se ao longo dos séculos como uma comunidade resultante de famílias naturais de 
Macau, mas que correntemente integravam no seu seio, por via do casamento, ele- 
mentos das outras comunidades, China e Estrangeira, e também reinóis. Os Chinas 
eram constituídos por pessoas nascidas em Macau ou imigrantes, principalmente da 
região vizinha de Cantão? e que se mantinham de fora da nacionalidade portuguesa. 
Os Estrangeiros incluíam todas as nacionalidades europeias, americanas e asiáticas 
que, principalmente devido à actividade do porto de Macau, passavam por esta cida- 
de, nela ficando a viver por períodos muito variáveis, alguns dos quais estabelecendo- 


-se definitivamente e, outros, integrando-se nas famílias macaenses. 


8 Relatorio da Commissão Nomeada pela Portaria Provincial Nº 56 de 27 de Dezembro de 
1895 (1987). Boletim Oficial do Governo da Província de Macau, Nº 6, 12 de Fevereiro de 1897, 
2º Suplemento, p. 73. 

69 Cf. Parte II, Cap. 4. 
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A classificação simplificada entre Portuguezes e Chinas, apresentada como sinó- 
nimo de uma clivagem, contribuiu para que se mantivessem escondidas as franjas 
sociais onde se cruzavam aqueles dois grupos da população de Macau e que são as 
que mais contribuem para a complexidade do seu tecido sociocultural. Sublinhando 
esta complexidade, Cabral e Lourenço (1993) estruturam-na em dois eixos — étnico 
e linguístico — levando-os a considerar três comunidades: 


Hoje, a própria definição da identidade étnica «macaense» presume que os 
seus membros abrangem tanto o universo linguístico lusófono como sinófono. 
Assim, (...) seremos levados a utilizar a palavra comunidade em dois sentidos 
relativamente distintos. Por um lado, referir-nos-emos à «comunidade (étnica) 
macaense», que definiremos como sendo constituída por um grupo de pessoas 
que partilham um conjunto de instituições e que trabalham em conjunto com 
vista à reprodução de um projecto étnico comum; por outro lado, falaremos de 
uma «comunidade lusófona» e uma «comunidade sinófona» (Cabral & Louren- 


ço, 1993, p. 19). 


Esta realidade social tem a sua expressão jurídica na tradição do direito por- 
tuguês que aceitava o convívio entre dois princípios distintos (Hespanha, 1995; 
Araújo, 2000). O primeiro, da personalidade do direito, surge na sequência da teo- 
ria estatutária que defendia a norma de que a lei só se aplica aos súbditos e regulava 
a aplicação do direito português aos naturais residentes no Reino (que abrangia o 
território europeu, as ilhas adjacentes e os territórios dominados), entendendo por 
natural o filho de pai português nascido no Reino ou os baptizados no Reino (os 
cristãos). Deste modo, exclufam-se os estrangeiros e as populações indígenas dos 
territórios dominados, que continuavam a regular-se pelos seus direitos pessoais. 
O segundo, da ligação entre direito e soberania territorial, subordinava a aplica- 
ção da lei à jurisdição do poder político num determinado domínio, sempre que 
estivessem em causa questões relacionadas com o exercício do poder (questões pe- 
nais, administrativas, processuais, fiscais, de polícia): «não eram reconhecidas aos 
estrangeiros as prerrogativas jurídicas do seu estatuto (de não naturais), sendo antes 
considerados como “súbditos territoriais. No domínio jurisdicional, também os 
estrangeiros estavam sujeitos aos tribunais portugueses, salvo quando existisse tra- 
tado pelo qual eles gozassem de privilégio de foro» (Hespanha, 1995, p. 30). Este 
pluralismo jurídico oferecia particular vantagem a Portugal, porque possuía um 
império ultramarino disperso por diferentes realidades geográficas e civilizacionais: 


O âmbito de aplicação espacial das ordens jurídicas portuguesa e indíge- 


na é, deste modo, o produto da compatibilização destes dois princípios — o 
da personalidade do direito e o da ligação entre direito e soberania territorial. 
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O primeiro predomina nas questões de estatuto pessoal, o segundo nas questões 
relacionadas com o estatuto político ou com os bens imóveis. 

O pluralismo jurídico que daqui decorre explica-se, naturalmente, por ra- 
zões de ordem prática, pois, nas Conquistas, esta devolução para os direitos e 
jurisdições locais da regulamentação das questões entre não portugueses repre- 
sentava uma enorme economia de meios para a administração colonial (Hespa- 


nha, 1995, p. 30). 


Centrando a nossa atenção no caso de Macau, a partir de 1587 — quando se 
definiu o primeiro regimento do ouvidor de Macau — a justiça sobre a população 
chinesa deixou de competir às autoridades portuguesas. Esta separação ficou ainda 
mais reforçada quando, em 1736,7º o vice-rei de Cantão criou o lugar de Zuotang 
(mandarim em Macau) com jurisdição sobre os chineses (Hespanha, 1995; Jin, 
2000). 

No século x1x, pela influência do igualitarismo jurídico promovido pelo racio- 
nalismo, começou a pôr-se em causa esta prática de pluralismo jurídico que emba- 
raçava a ideia de uma soberania una e indivisível, com reflexos em todos os espaços 
ultramarinos portugueses, onde Macau se incluía. No entanto, no artº 137º da 
Constituição de 1838 retomou-se a possibilidade das colónias serem governadas 
por «leis especiais segundo exigir a conveniência de cada uma»,”! um princípio que 
é renovado em 1852 pelo artº 15º do Acto Adicional. 

Assim, o pluralismo jurídico manteve-se em vigor nas colónias, nomeadamen- 
te em Macau, de modo a permitir «uma política colonial mais realista e atenta à 
especificidade cultural e jurídica das populações autóctones de cada colónia» (Hes- 
panha, 1995, p. 52). O decreto de 18 de Novembro de 1869, que põe em vigor 
no Ultramar o Código Civil de 1867, ressalvava em Macau os usos e os costumes 
dos chineses que estavam sob a esfera de competência do procurador dos negócios 
sínicos. Embora as mudanças políticas que ocorreram durante a governação de 
Ferreira do Amaral (1846-1849) tenham retirado a jurisdição sobre os chineses 
às autoridades imperiais (fim do pagamento do foro do chão, ocupação das ilhas 
da Taipa e Coloane, extensão dos limites norte da cidade até à Porta do Cerco, 
abolição das alfândegas chinesas e fim da jurisdição criminal dos mandarins sob a 
população chinesa),2 tal facto não anulou a jurisdição especial sobre os chineses. 
Esta foi entregue às mãos do procurador que deixou de estar dependente do Leal 
Senado para ficar sob a alçada da Secretaria do Governo. Para Hespanha, ao colo- 
car-se sobre a dependência directa do poder colonial a jurisdição sobre a população 


70 Jin (2000) avança com a data de 1731, acrescentando que este mandarim se fixa na 
aldeia de Monghá em 1745. 

7 Constituição de 1838, artº 137º, citado por António Hespanha (1995, p. 52). 

72 Cf. Parte II, Cap. 3. 
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chinesa criava-se uma «situação atípica, do ponto de vista do princípio da separação 
dos poderes (...) Situação, em todo o caso, comum nas administrações coloniais, 
pois se entendia que os dogmas da política civilizada (como a universalidade do 
sufrágio ou a separação dos poderes) apenas valiam para os europeus» (Hespanha, 
1995, p. 57). 

Manteve-se alguma indefinição sobre a aplicabilidade do direito civil português 
aos chineses não naturalizados, matéria particularmente sensível num momento em 
que, devido às perturbações políticas e sociais que se viviam no sul da China, muitos 
chineses procuravam abrigo na jurisdição portuguesa, tal como lembra Hespanha 
(1995). Mas, a esta causa, uma outra podemos acrescentar, ainda que a título de hi- 
pótese, a saber, a procura da nacionalidade portuguesa como forma de ver facilitada 
a passagem para Hong Kong e Xangai usando o passaporte português. 

Em 1880/1881, a questão da não aplicabilidade do direito civil português à 
população chinesa volta à ordem do dia quando uma comissão de reforma propôs, 
e foi aceite, que mesmo os chineses naturalizados ficassem sob a alçada do procura- 
dor, juntando-se assim aos chineses que mantinham o seu vínculo à jurisdição chi- 
nesa. O argumento residia no entendimento que a naturalização não era sinónimo 


de renúncia dos seus usos e costumes. 


Para que um china de nascimento deixe de fazer parte da comunidade chi- 
nesa, não basta que tenha obtido do governo português ou de qualquer outro 
carta de naturalização, nem mesmo que tenha entrado no grémio da religião 
cristã; é necessário que abandone todos os seus usos e costumes e que adopte os 
da sociedade cristã: só então deixará de ser considerado china, embora seja essa 
a sua origem.?? 


Deste modo se restringia o domínio do direito português à população europeia/ 
macaense — deixando de fora a população chinesa, mesmo a naturalizada — e se 
reafirmava o princípio do pluralismo jurídico nos espaços coloniais. 

Na sociedade de Macau, a manutenção da pluralidade jurídica ao longo do 
século xrx espelhou a realidade social, marcada pela dualidade étnica da população, 
dividida em dois grandes grupos que se mantiveram separados pela língua, pelas 
práticas culturais e, também, no domínio do direito: por um lado, os chineses e, por 
outro lado, a comunidade não chinesa, predominantemente europeia, mas onde 
se incluía também a «comunidade (étnica)macaense». No entanto, esta clivagem 
étnica, cultural e jurídica nem sempre tinha tradução numa realidade social muito 
mais complexa, onde se misturava a herança cultural com um estatuto jurídico ad- 
quirido, como o da nacionalidade. Esta complexidade social encontra-se bem visível 


73 AHMc, Fundo da Administração Civil, Processo 248 R, cx 9, nº 301, citado por Hespanha 
(1995, p. 61). 
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nas características da população macaense que emigrou para Hong Kong e Xangai. 
A título ilustrativo, relembramos a forma como foi transcrita a opção de uma cidadã 
portuguesa, registada no consulado de Portugal em Xangai, no ano de 1921: Cata- 
rina Child Lee solicitou a anulação do seu registo declarando que «nasceu chinesa e 
chinesa desejava morrer». 

Não obstante este pluralismo jurídico ser a expressão do pluralismo étnico, 
social e económico da sociedade de Macau, ele foi também um factor facilitador 
para que se criassem áreas sociais de encontro entre as duas comunidades que, 
para além dos macaenses, fruto do contacto secular entre portugueses e asiáticos, 
podem ser personificadas na figura do chinês naturalizado português. Em 1867 
e 1870 temos notícias de chineses que manifestaram essa vontade: uns, «vieram 
declarar que queriam ser portuguezes, e pertendiam saber se pelo facto do Pai e 
Avô o ser por uma Carta Régia, eles se deviam considerar como taes»;/ outros 
pediam para serem naturalizados portugueses mas «continuando a gozar dos usos 
e costumes estabelecidos entre os Chinas no caso d'inventários e na administração 
dos bens de seus parentes quando fallecidos».”º O pedido dos chineses e o parecer 
positivo das autoridades governativas de Macau e Lisboa revelam a flexibilidade 
do exercício de soberania, facilitando a concessão da nacionalidade portuguesa a 
indígenas (chineses), garantindo simultaneamente a manutenção dos seus hábitos 
sociais e culturais. Uma flexibilidade que se explica também pelas mutações sociais 
que ocorreram em Macau na segunda metade de oitocentos, fortemente marcadas 
pela crescente influência social e económica das elites da comunidade chinesa e 
que levaram as autoridades portuguesas a tentar criar, junto da comunidade chi- 
nesa, laços de compromisso com a potência administrante. Quando, em 1878, o 
governador Carlos Eugénio Correia da Silva (1876-1879) propõe ao governo de 
Lisboa a concessão de títulos honoríficos a dois chineses naturalizados portugueses 
fá-lo com o argumento de aumentar a «confiança que tenho sabido inspirar aos 
capitalistas de Macau, que na maior parte, senão na totalidade são Chinas». Era 
proposta a entrega da «Mercê do hábito de Christo» a Francisco Xavier (Fong-seng) 
e a Ho-lo-quai, dois dos chineses que, no dizer de Correia da Silva, «mais me teem 
coadjuvado no restabelecimento do credito da província», um apoio que passou 


7á AHD-MNE, Livro de Registo do Consulado de Portugal em Xangai, Nº 7, Registo nº 1409 
em nome de Catarina Child Lee. 

75 Oficio Nº 43 de 11 de Março de 1867 do Governador de Macau, José Maria da Ponte e 
Horta, para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar. A este ofício do 
governador Ponte e Horta (1866-1868), o Procurador Geral da Coroa foi de parecer «que não é coisa 
sobre que possa entrar-se em duvida, seguindo assim a opinião do governador para quem os filhos 
de páes portuguezes, quer estes sejam naturaes ou naturalisados, são ipso facto portuguezes». (AHU- 
ACL-SEMU-DGU-005-Cx. 0034). 

76 Ofícios Nº 160 e 168, respectivamente de 20 e 21 de Junho de 1870 do Governador de 
Macau, António Sérgio de Sousa, para o Ministro e Secretário de Estado da Marinha e Ultramar 
(AHU-ACL-SEMU-DGU-005-Cx. 0039). 
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pela ajuda à concessão de um «adiantamento de 150 mil patacas com que se pagou 
o oneroso emprestimo outrora contrahido com o Banco de Hongkong».”” 

Deste modo, a flexibilidade no exercício da soberania correspondia à disponibi- 
lidade da elite chinesa em conciliar os seus hábitos sociais e culturais com benesses 
proporcionadas pelo poder governativo. Este encontro era promovido em nome dos 
interesses que as comunidades portuguesa e chinesa partilhavam em Macau: os primei- 
ros necessitavam de absorver o crescente dinamismo social e económico da comuni- 
dade chinesa; os segundos, para além das facilidades concedidas ao exercício dos seus 
negócios em Macau, desejavam transformar a península na ponte que necessitavam 
para chegar aos portos chineses abertos ao comércio internacional. Quanto aos inte- 
resses da administração da cidade, atente-se ao pedido de esclarecimento do Conselho 
de Governo, formulado em 1888 na sequência da assinatura do tratado luso-chinês de 
1 de Dezembro de 1887, onde foram depositadas muitas expectativas na reanimação 
do porto de Macau: «devem os chinas naturaes de Macau ser considerados portuguezes 
para effeito do disposto no artigo 8º e 9º do Acto de Navegação de 8 de julho de 1863, 
interpretação que facilitará o estabelecimento da navegação alludida pela diminuição 
d'encargos que d'ahi resultará para os armadores proprietários dos barcos que venham 
a serem empregados». Estava em causa, de acordo com aqueles dois artigos, a obrigato- 
riedade dos capitães ou mestres e do sobrecarga dos navios serem de nacionalidade por- 
tuguesa, assim como dois terços da equipagem. A resposta era elucidativa: «á vista do 
artº 2º do Tratado (occupação perpetua de Macau e mais dependencias por Portugal), é 
Macau (para todos os effeitos) uma possessão de Portugal, e portanto, seg.º a C.2 Cl 
da M., os individuos chinas, nascidos em Macau e suas dependencias, são portuguezes, 
não somente por effeito do D. de 8/7/63, mas para qualquer outro efeito». 

Já no que diz respeito aos interesses da comunidade chinesa, o governador José 
Maria de Sousa Horta e Costa (1900-1902), num ofício datado de 1901, dava 
conta das diligências a que procedeu para melhor se assegurar da idoneidade dos 
chineses que requeriam o passaporte português «afim de poderem transitar não só 
por Cantão e Shanghae cidades com as quaes mantem constantemente relações de 
commercio, mas ainda por toda a China, pois só munidos com passaportes as auc- 
toridades do Celeste Império os respeitam e fazem respeitar e lhes dão auxilio nas 


suas transacções commerciaes, sem lhes fazerem extorsão».”? 


77 Of. Nº 236, de 5 de Novembro de 1878, do Governador de Macau, Carlos Eugénio Correia 
da Silva, para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e do Ultramar (AHU-ACL- 
SEMU-DGU-005-Cx. 0047). 

78 Of. Nº 300, de 5 de Novembro de 1888, do Conselho de Governo de Macau para o Ministro 
e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e do Ultramar (AHU-ACL-SEMU-1R-002-Cx. 
0005). 

79 Ofício Nº 293 de 13 de Setembro de 1901, do Governador de Macau, Horta e Costa, para o 
Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar (AHU-ACL-SEMU-1R-002- 
Cx. 0011). 
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Em síntese, de acordo com os dois princípios jurídicos anteriormente apresenta- 
dos — o da personalidade do direito e o da ligação entre direito e soberania territorial — 
o primeiro deixava de fora da jurisdição portuguesa a população chinesa de Macau, 
enquanto que pelo segundo, as questões jurídicas e administrativas obrigavam à sua 
subordinação à governação portuguesa. A especificidade da realidade social de Ma- 
cau foi o argumento esgrimido para que, mesmo a nível jurídico se dessem garantias 
de salvaguarda dos usos e costumes dos chineses, resistindo às mudanças sociais e 
políticas que ocorreram depois de 1840. Nas décadas de 1860 e 1880, esta separa- 
ção jurídica entre as duas comunidades foi sendo confirmada, nomeadamente em 
1880/1881 quando se propôs que as competências do procurador se estendessem 
também aos chineses naturalizados, por se entender que estes, apesar de se natu- 
ralizarem portugueses, mantinham os seus hábitos ancestrais, não deixando, deste 
modo, de serem chineses, apesar de terem adoptado uma nova identidade jurídica. 

Sendo, à partida, mais ou menos evidente esta dualidade social e jurídica, a cres- 
cente influência das elites chinesas na sociedade de Macau aumentou os pontos de 
contacto entre as duas comunidades. Para além do facto, socialmente relevante, de au- 
mentarem os cruzamentos familiares entre macaenses/portugueses e chineses por via do 
casamento (já anteriormente referido), verificou-se também um encontro proporciona- 
do pela mútua conveniência entre as elites da comunidade chinesa e o poder governati- 
vo da cidade: a este interessava aglutinar, sob os auspícios da administração portuguesa, 
o dinamismo socioeconómico da comunidade chinesa, aumentando os seus níveis de 
confiança no poder político; aquelas desejavam consolidar a sua liderança no tecido 
social de Macau e, ainda, expandir a sua actividade empresarial às cidades dos portos 
abertos ao comércio internacional, nomeadamente Cantão, Hong Kong e Xangai. 


b. Macaenses: a Definição de uma Comunidade 


Uma vez apresentados, em linhas gerais, os contornos sociais e jurídicos da so- 
ciedade macaense, importa definir o conceito de macaense que se encontra subja- 
cente a esta investigação sobre a diáspora. Como acabámos de ver no ponto ante- 
rior, e continuando a adoptar a análise de Cabral e Lourenço (1993), em Macau, as 
duas comunidades linguísticas lusófona e sinófona, cruzavam-se com a comunidade 
(érnica)macaense. 

Tratando-se de uma etnia com origem num processo de miscigenação luso- 
-asiática, os autores dividem-se entre duas posições «extremas»: os que consideram 
os macaenses como fruto da relação entre portugueses e chineses; e os que defendem 
um processo de miscigenação mais complexo integrando, para além dos chineses, 
outros povos asiáticos com quem os portugueses se mantiveram em contacto, no- 


meadamente malaios, japoneses, indianos, timorenses... 
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Numa breve síntese, Amaro (1994) apresenta-nos as principais interpretações 
sobre as origens da miscigenação macaense. Em 1897, Bento da França aproxima- 
va-se da tese que defende a existência de uma diversidade de origens asiáticas na 
origem dos macaenses; para Álvaro de Melo Machado, em 1913, predominam as 
ligações com mulheres japonesas e malaias, e posteriormente chinesas; para Fran- 
cisco de Carvalho e Rego, em 1950, e Manuel Teixeira, quinze anos depois, os ma- 
caenses são filhos do casamento de portugueses com chinesas; para Eduardo Brazão, 
em 1957, a miscigenação resulta da ligação com mulheres indianas. Os estudos 
de Amaro (1988, 1994) levam-na a defender que, numa primeira fase, as ligações 
dos portugueses em Macau privilegiaram as mulheres luso-asiáticas, primeiro com 
malaias e indianas, posteriormente com japonesas, cochinchinesas e timorenses, 
constituindo-se em Macau núcleos familiares que progressivamente se isolaram de 
reinóis e chineses, oferecendo à sociedade de Macau a formação de um grupo étni- 
co com uma identidade própria; numa segunda fase, teria ocorrido uma acelerada 
miscigenação entre portugueses e chineses em Macau, a partir do final do século x1x 
e princípios do século xx. 

Tendo em conta os estudos desenvolvidos por esta última autora, assim como 
os diferentes contextos espaciais onde se inseriu Macau ao longo da sua história, so- 
mos tentados a aproximarmo-nos das teses de Ana Maria Amaro, que foram sendo 
partilhadas por outros investigadores. 

No fundo, importa recuar aos séculos xv1 e xvrI e reconhecer, no núcleo funda- 
dor de Macau, o papel importante que tiveram os luso-asiáticos cristãos, principal- 
mente os de origem luso-indiana e luso-malaia. Por outro lado, tem vindo a ganhar 
terreno a ideia de que os casamentos com elementos da comunidade chinesa só 
começaram a ser significativos no século xx, principalmente após a década de 1970, 
quando se extinguiu a ida de militares portugueses para Macau, um grupo que, 
ao longo da história da cidade, alimentou a componente europeia da comunidade 
macaense. 

Vale a pena abrir aqui um pequeno parêntesis para analisar a resposta dada pelo 
encarregado de negócios da Legação de Portugal na China, presente em Macau, 
ao cônsul de Portugal em Xangai, na sequência de um pedido de esclarecimento 
que este lhe formaliza sobre as práticas dos casamentos mistos em Macau, matéria 
que estava a ser discutida, pelas autoridades europeias e chinesas em Xangai. Sobre 
a existência de casamentos entre portugueses e chineses existe uma contradição 
evidente e difícil de explicar, no texto assinado pelo encarregado de negócios, Igná- 
cio da Costa Duarte, em Junho de 1888. No primeiro parágrafo do seu ofício 
diz claramente que «1º Não consta, nem há notícia de que entre portuguezes e 
mulheres chinas gentias se tenha celebrado casamentos, para mais adiante reco- 
nhecer, no 3º parágrafo, que com com effeito alguns casamentos tem havido entre 
portuguezes (europeos ou asiaticos) e mulher chineza, mas não ha memoria desse 
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sacramento-contracto realizado entre uma portugueza (europeia ou asiatica) e um 
china, nem em Macao, nem em qualquer outro ponto do Imperio do Meio».8º 
Negando e aceitando a existência de casamentos entre portugueses/macaenses e 
mulheres chinesas, o restante conteúdo do ofício vai no sentido de reconhecer a 
prática destas uniões, o que aliás é confirmado por outras fontes.º! Quanto à posi- 
ção das autoridades chinesas relativamente à prática destes casamentos, em Macau, 
Costa Duarte adianta nunca ter existido qualquer interferência, nem junto das 
autoridades religiosas portuguesas que os celebravam, nem junto das autoridades 
administrativas. Sobre este último ponto, esclarece que no passado, quando existia 
uma dualidade jurídica em Macau, as autoridades chinesas nunca intervieram em 
assuntos que envolvessem os súbditos portugueses.? Subentende-se, desta ideia, 
que o poder mandarínico local, a partir do momento em que uma chinesa casava 
com um português, de acordo com a lei portuguesa, deixaria de a consider chinesa. 
A não interferência das autoridades chinesas é ainda confirmada no 4º parágrafo do 
encarregado de negócios: «4º Não tem havido reclamação alguma das auctoridades 
chinezas contra a mudança de nacionalidade sobrevinda aos chinas por causa de 
casamento, nem mesmo contra a applicação das leis civis portuguezas e às heranças 
deixadas por conjuge china».? Estes esclarecimentos, datados de 1888, não obs- 
tante a primeira afirmação do encarregado de negócios em Macau, confirmam a 
existência de casamentos que revelam os contactos existentes entre a comunidade 
portuguesa/macaense e chinesa, no seio das famílias de Macau, uma prática cada 
vez mais frequente no século seguinte. 

Deste modo se ia alimentando a comunidade macaense, não se excluindo a 
prática de casamentos com outras comunidades étnicas e nacionais, asiáticas e euro- 
peias. Assim, quando se tenta saber quem pertence, ou não, à comunidade macaen- 
se, para além da naturalidade, importa integrar também aqueles que se identificam 
com o grupo, por afinidade (casamento), quer por contacto (permanência prolon- 
gada em Macau e/ou com macaenses), «acabando por adquirir uma forma de estar 
e sentir similar aos demais» (Piteira, 1999, p. 172). 


80 Ofício de 12 de Junho de 1888, do Secretário-geral, Encarregado de Negócios da Legação 
de Portugal na China em Macau, Ignácio da Costa Duarte, para o Cônsul de Portugal em Xangai, 
Joaquim Maria Travassos Valdez. In Ofício Nº 5-A Reservado de 13 de Julho de 1888, do Cônsul 
Joaquim Maria Travassos Valdez para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros 
(AHU-ACL-SEMU-1R-002-Cx. 0005). 

8! Cf, Matrícula dos Cidadãos Portugueses. AHD-MNE. Consulado de Xangai. M. 53-61. 
Livros 121. Ainda o estudo de Jorge Forjaz (1998) sobre as famílias macaenses. 

82 Sabemos que esta afirmação está longe da verdade. A história da cidade de Macau está recheada 
de episódios que revelam um quotidiano recheado de pequenos e grandes conflitos entre o Leal 
Senado e os Mandarins locais. Basta consultar os oito volumes da Correspondência Oficial Trocada 
entre as Autoridades de Cantão e os Procuradores do Senado (Jin, 2000) e histórias do quotidiano da 
cidade de Macau (Dias, 2006). 

83 Ofício de 12 de Junho de 1888, do Secretário-geral, Encarregado de Negócios da Legação de 
Portugal na China em Macau, Ignácio da Costa Duarte. Idem. 
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Retomando a questão central, são muito diversas as origens mais remotas dos 
macaenses, sendo importante sublinhar que muitos deles eram já mestiços de as- 
cendência portuguesa: Índia, Malásia, Filipinas, Sião, Cochinchina, Japão, Timor, 
Bengala, China, Rússia Asiática, Arábia e litoral africano (Morbey, 1994). Mas a di- 
versidade das suas origens não impediu que a comunidade macaense fosse ganhan- 
do uma identidade cultural que se foi forjando ao longo dos séculos, em Macau, 
através de mecanismos de identificação e de rejeição face aos grupos populacionais 
portugueses e chineses que, de forma diferente, dominavam a cidade: a herança 
portuguesa tendencialmente enaltecida, a herança chinesa tendencialmente desva- 
lorizada (Morbey, 1994). 

Para Costa (2005), os traços identitários dos macaenses são definidos por um 
nome próprio, um mito de linhagem comum, memórias históricas, vários elemen- 


tos diferenciadores de cultura comum, ligação a uma terra natal específica e sentido 


de solidariedade. 


Considerando estes atributos podemos dizer que relativamente a Macau e 
aos macaenses todos os atributos estão presentes, designadamente, um nome, 
Macaense; um mito de linhagem comum, que por acaso assenta numa génese 
multiétnica; memórias históricas partilhadas, como o comprova a historiografia 
macaense; a diferenciação cultural que pode desde já ser dada pela existência (ou 
«invenção») de uma língua, o patuá; a terra natal, que é Macau; e, finalmente, 
um sentido de solidariedade que se manifesta ou tem manifestado ao longo da 
história sobretudo em momentos de crise (Costa, 2005, p. 108). 


Reforçando este «retrato» da etnia macaense, Cabral (1994), depois de asso- 
ciar o conceito de etnicidade à «identificação de culturas particulares como modos 
de vida ou de identidades que são baseadas numa noção histórica de “origem ou 
“destino comum” quer este seja mítico ou real» (p. 226), defende estar-se perante 
uma cultura crioula com especificidades próprias ao nível da língua, do vestuário, 
da gastronomia e das instituições. Na mesma linha segue Piteira (1999) quando 
define o macaense como uma comunidade ou etnia, na medida em que «aglutina 
um modo de ser e de estar, identificado em torno da sua constelação quer genética, 
quer cultural, apropriando-se de uma história, de uma tradição e de uma razão de 
se orgulhar em ser Macaense» (pp. 169-170). 

Estas tentativas de identificação dos principais traços identitários da comuni- 
dade macaense não esbatem uma ideia central no estudo que aqui vimos desen- 
volvendo: a concepção de que estes processos se constroem, de forma dinâmica, ao 
longo do tempo e nos diferentes espaços por onde, no mundo, esta comunidade se 
dispersou, como teremos ocasião de ver mais adiante. Trata-se de reafirmar que as 
identidades sociais, e também culturais, se constroem por integração e diferencia- 
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ção, «e que todo esse processo, feito de complementaridade, contradições e lutas, 
não pode senão conduzir, numa lógica de jogo de espelhos, a identidades impuras, 
sincréticas e ambivalentes» (Pinto, 1991, p. 219). 

Há aliás quem considere que a diversidade das suas origens «conferiu grande 
plasticidade à identidade colectiva macaense, bem visível no modo como se integra- 
ram entre os expatriados em Hong Kong e Xangai, desde meados do século xrx, na 
sociedade australiana, canadiana, norte-americana e brasileira, desde meados deste 
século, como vivem em Portugal e viveram nas antigas colónias portuguesas ou, 
simplesmente, permaneceram em Macau» (Morbey, 1994, p. 201). Reconhecemos 
ser esta uma causa a ter em conta para explicar esta «plasticidade». Outras poderão 
ser encontradas no estudo dos fluxos migratórios dos macaenses e nas estratégias de 
integração nas sociedades de acolhimento, uma análise que desenvolveremos quan- 
do centrarmos a nossa atenção nos dois primeiros destinos da diáspora: Hong Kong 
e, de forma mais aprofundada, Xangai. 

Num breve salto até aos dias de hoje, as preocupações que surgiram após a 
transferência da soberania de Macau para a China em 1999 são, aliás, o testemu- 
nho vivo destas mudanças. Vive-se o receio de que poderá estar em causa a própria 
sobrevivência da comunidade macaense (Koo, 2000, 2004), na medida em que ela 
se alimentará no futuro, quase exclusivamente, dos casamentos com membros da 
comunidade chinesa, tendo em conta a redução do peso demográfico da comunida- 
de portuguesa. Neste caso, estaremos perante um fenómeno de assimilação. Piteira 
(1999) levanta também esta questão ao referir-se que podemos estar a assistir a um 
«etnocídio». No entanto, se a construção de identidades se alimenta sempre de al- 
teridades, envolvendo permanentemente conivências e infidelidades (Pinto, 1991), 
resta saber se estamos perante um problema de sobrevivência ou se, tão simples- 
mente, nos encontramos face a uma mudança profunda na comunidade macaense, 
geradora de novas identidades. 

A compreensão do que é ser macaense enquanto fenómeno sociocultural capaz 
de gerar uma identidade recupera a perspectiva dinâmica do conceito de cultura: 
um conceito aberto que reconhece às comunidades de um determinado território 
a possibilidade da reconfiguração da sua identidade, tendo em conta, por um lado, 
as suas características e, por outro lado, o meio social onde interagem com outras 
comunidades. No entanto, o reconhecimento da sua identidade, não obstante o 
dinamismo que lhe é inerente, implica sempre, não só que os outros o vejam como 
diferente, mas também que ele próprio se veja diferente dos outros (Vermeulen, 
2001). 

A este propósito, retomemos os traços que caracterizam a identidade étnica, 
como nos foram anteriormente apresentados por Chandra (2006),84 para tentar 


84 CF. Parte I, Cap. 2. 
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analisar dois textos escritos por macaenses nos finais do século xx, ambos tentando 
explicar as características e o processo de formação da identidade macaense: o ensaio 
de Frederic A. Silva, intitulado Todo o Nosso Passado. Os Filhos de Macau, sua His- 
tória e Herança, foi escrito em 1979 e reeditado em 1996; o texto de Renelde Justo 
Bernardino da Silva, 4 Identidade Macaense, foi editado em Macau em 2001. Frede- 
ric Silva e Renelde Silva são macaenses, filhos da diáspora: Frederic nasceu em Hong 
Kong e emigrou para S. Francisco nos anos da década de 1970; Renelde é, também 
ele, um macaense radicado nos EUA. Ambas as edições são bilingues (português 
e inglês), como que denunciando o duplo esforço de integração na sociedade de 
acolhimento e de preservação da sua identidade, e revelam muitos pontos comuns, 
ou melhor, complementares no processo de reflexão dos macaenses sobre as suas 
origens e sobre o processo de construção da sua identidade que atravessou vários 
séculos e diversos territórios. 

O contorno mítico de uma ancestralidade comum e de um mesmo lugar de 
origem ocupam um papel central na afirmação macaense da sua identidade, ci- 
mentado num processo histórico que contribuiu para lhe dar forma. Os dois 
autores, antes de se dedicarem à apresentação dos traços que caracterizam a sua 
identidade cultural que lhe conferem uma singularidade distintiva, ocupam-se 
da apresentação da origem histórica de Macau, não se inibindo de recuar no 
tempo e de recuperar a figura pioneira da expansão marítima portuguesa: o In- 
fante D. Henrique. Isto é, com a ideia «nós, os descendentes dos portugueses que 
descobriram Macau» (Silva, 1979/1996, p. 109), estes macaenses estabelecem a 
ligação quase linear, de causa-efeito, entre a chegada dos portugueses a Macau 
e a «história da expansão marítima portuguesa, começada no Século XIV» (Silva, 
2001, p. 35). 

Esta viagem para um tempo longínquo, para além de oferecer uma fundamen- 
tação enraizada na história para o «ser macaense» serve também de explicação para 
o nascimento do seu território de origem. As raízes no tempo surgem, assim, como 
elemento compensador para a distância espacial que os separava, mas que também 
se constituiu como um elemento contributivo da sua identidade. Para Renelde Silva, 
«devido ao isolamento a que foram votados e à sua erradicação em terra longínqua, 
afastada da Mãe Pátria, foram-se casando, pelos séculos fora (...) misturando-se 
assim o sangue português com o sangue das chinesas, malaias, filipinas, etc.» (Silva, 
2001, p. 31). Macau, enquanto território de origem das comunidades macaenses, 
é, assim, o resultado de uma ligação secular e espacialmente distante, assumindo o 
carácter de uma ancestralidade quase mítica, isto é, fundadora, sem a qual não teria 
existido. «O isolamento em causa foi factor determinante da criação e formação 
sócio-psicológica da tipicidade macaense: Quanto à maneira de falar — o dialecto 
macaense ou o 'patuá e quanto à sua maneira de pensar e de actuar — a identidade 
macaense» (Silva, 2001, p. 76). 


196 


Complementar a esta ideia, Frederic assume uma visão mais abrangente quan- 
do procura definir o território de origem das comunidades macaenses, colocando 
Hong Kong ao mesmo nível de Macau, considerando que deve tratar «dos lugares 
que foram das nossas raízes e dos nossos lares» (Silva, 1979/1996, p. 111). Este 
macaense, natural de Hong Kong, não se inibe de incluir a sua terra natal como um 
território de origem das comunidades macaenses, também por isso gerador da sua 
identidade sociocultural. Esta posição de Frederic, longe de se poder reduzir a uma 
simples tentativa de valorização da cidade onde nasceu, deve ser entendida numa 
dimensão mais vasta, resultante da capacidade deste macaense definir a sua identi- 
dade, não só pelos processos sociais desenvolvidos no seu território de origem, mas 
também por aqueles que derivam do fenómeno migratório. 

Ganha assim particular relevo o papel desempenhado pela história comum no 
processo de identificação sociocultural dos macaenses: uma história comum aos 
seus diferentes membros, partilhada entre os dois territórios simbolizadores das suas 
origens — Portugal e Macau —, geradora das vivências do presente e, simultanea- 
mente, autora das memórias do passado. Estas começam, como vimos, no início da 
expansão marítima portuguesa e, depois, com a chegada dos primeiros portugueses 
ao sul da China (Silva, 2001). Em Macau, desta história comum, para além dos 
actos fundadores da cidade em meados da década de 1550, dois momentos são 
privilegiados, capazes de criar os seus heróis, individuais e colectivos: a defesa dos 
habitantes de Macau contra o ataque holandês de 1622 e o período da governação 
de Ferreira do Amaral (1846-1849). Do primeiro resulta a heroicidade colectiva, 
assinalada pelos dois autores, onde se contavam os 90 filhos da terra, «diferenciados 
de portugueses, castelhanos, moços, escravos e cafres (...) homens capazes de pegar 
em armas, para a defesa da sua terra natal contra os holandeses» (Silva, 2001, p. 69). 
Do segundo, o destaque vai para os dois heróis daqueles anos de uma conjuntura 
particularmente delicada nas relações da governação de Macau com as autoridades 
mandarínicas, na sequência do governo de Amaral, do seu assassinato na Porta do 
Cerco e do assalto a Passaleão comandada por Vicente de Nicolau Mesquita, que 
«pôs o inimigo em debandada» (Silva, 1979/1996, p. 115). Realça-se, assim, uma 
história que pertence a toda a comunidade, onde se erguem heróis colectivos e 
individuais, protagonistas de momentos históricos de fundação e consolidação do 
território de origem, onde se forja a sua identidade cultural ao longo dos séculos. 

Nesta história comum reconhece-se ainda a Guerra do Ópio como o marco 
histórico que mudou a história da China, mas não só: «Para o Macau Filho tratou-se 
igualmente de um marco histórico e do início da sua diáspora. Pois que participou 
nos primórdios da fundação de Hong Kong, desempenhando papel significativo 
no conjunto dos pioneiros» (Silva, 1979/1996, p. 117). Revela-se a consciência 
do enquadramento histórico em que ocorreu o arranque da migração macaense, 


assumindo-a como parte integrante do processo de construção da sua identidade. 
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Das origens míticas, temporal e espacialmente distantes, resultam, em grande 
medida, os traços culturais que são identificados por estes dois macaenses, os quais 
assentam, no essencial, em três vectores: a miscigenação, o portuguesismo e a re- 
ligiosidade. Deles derivam as especificidades do quadro sociocultural que lhes vai 
conferir uma singularidade e um conjunto de recursos que lhes permite garantir a 
sua identidade no processo de integração nas sociedades de acolhimento. 

A miscigenação é o ponto de partida para a compreensão da identidade ma- 
caense. No capítulo denominado «Quem somos?», Silva (1979/1996) começa por 
enunciar que, em termos raciais, os macaenses são euro-asiáticos, fruto de mestiça- 
gens consecutivas, sendo impossível de determinar «a percentagem de sangue por- 
tuguês europeu ou de sangue oriental, o que tem sido ainda mais dificultado pelo 
casamento com indivíduos de outras nacionalidades» (Silva, 1979/1996, p. 118). 
Reconhecido este fenómeno sociocultural, caracterizador da identidade macaense, 
ele é integrado num contexto fortemente marcado pela tolerância e compreensão 
de uma sociedade plural, onde «os macaenses conviveram com os chineses dentro e 
fora das suas fronteiras, adiantando-se que foi na complexidade desta realidade que 
nasceu e se estruturou a identidade macaense» (Silva, 2001, p. 96). Deste modo, 
o macaense surge como herdeiro de culturas diversas, pois «nele, o encontro dos 
mundos deu-se» (Silva, 1979/1996, p. 120). 

Além da miscigenação, aceite por estes dois macaenses como parte integrante 
do seu quadro cultural, dois outros vectores são valorizados: o portuguesismo e a 
religiosidade que impediram a sua diluição ou absorção numa sociedade cuja po- 
pulação era maioritariamente (97%) de origem chinesa (Silva, 2001). Um deles, 
o portuguesismo, resulta da descendência dos portugueses que, durante séculos, 
mantiveram a sua presença em Macau. Não por uma questão de sangue: esta é 
considerada irrelevante visto serem descendentes de portugueses, mas nascidos em 
Macau, vivendo «no âmbito dos costumes locais que os séculos moldaram» (Silva, 
2001, p. 32) e frequentando «as escolas locais, onde o português foi a língua veicu- 
lar da aprendizagem» (Silva, 2001, p. 31). O segundo vector refere-se à religiosidade 
ou, o mesmo é dizer, à prática do catolicismo, quer em Macau, território de ori- 
gem, quer nas sociedades de acolhimento onde a esmagadora maioria da população, 
asiática e europeia, não era católica. Em Macau sobressai a devoção ao Senhor dos 
Passos, introduzida pelos frades agostinhos em 1834, e pela Imaculada Conceição, 
proclamada padroeira de Macau no dia 8 de Dezembro de 1942, em plena guerra 
mundial (Silva, 2001). Como veremos mais adiante, aquela primeira devoção vai 
fazer com que muitos migrantes macaenses de Hong Kong visitem regularmente 
Macau, usufruindo da proximidade geográfica das duas cidades, para participar nas 
procissões anuais que ali se realizam. Por seu lado, nas sociedades de acolhimento, 
como Xangai, reconhece-se que o «catolicismo, como é evidente, era forte e genera- 


lizado no seio da comunidade» (Silva, 1979/1996, p. 143). 
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Assim, a «identidade macaense teve por pedra angular o seu portuguesismo in- 
questionável, a sua religiosidade inabalável e a sua adaptabilidade à sobreviência...» 
(Silva, 2001, p. 96), e a síntese cultural pode eventualmente ser encontrada nas 
características da cozinha macaense, «O êxito da cozinha do Macau Filho deve-se a 
nunca ter tido a pretensão de ser purista, sendo antes aberto à evolução, resumin- 
do-se esta abertura a duas palavras: ecletismo e sincretismo» (Silva, 1979/1996, 
p. 132). Poderemos interrogar se os segredos da cozinha macaense ilustram os se- 
gredos da integração social das comunidades migrantes macaenses nos diversos ter- 
ritórios onde se fixaram? 

No capítulo da cultura é sempre dado um especial destaque à existência de uma 
língua comum e, neste particular, a identidade macaense reparte-se pela afirmação 
do seu portuguesismo e valores ancestrais — o uso da Língua Portuguesa — e pela 
criação de um dialecto crioulo — o Patuá. Se a importância do uso do Português já 
foi salientada anteriormente quando se fez referência ao seu uso no espaço escolar, 
a criação e uso do Patuá é indicador da dinâmica cultural e social da comunidade 
macaense, capaz de criar novos referentes culturais, que são marcas distintivas da 
sua identidade. Citando Graciete Batalha, o velho dialecto crioulo é «um dialecto 
colonial que se enraizou aqui e foi transmitido de pais a filhos durante 300 anos, até 
ao século passado [século x1x], tendo sido usado como linguagem familiar mesmo 
nas casas mais distintas. Era também usado pelos chineses quando desejavam comu- 
nicar com os macaenses, por escravos africanos, por asiáticos... e depois pelos seus 
filhos aqui nascidos pelos tempos fora» (Silva, 2001, p. 80; Ferreira, 2006). 

Língua Portuguesa e Patuá, reconhecidamente em desuso desde meados de 
oitocentos, na sua complementaridade, configuram o desenho cultural de uma 
comunidade cuja identidade se construiu e reconstruiu ao longo de um processo 
histórico que integrou uma diversidade de povos graças aos diferentes movimentos 
migratórios que concorreram para Macau e que deste território irradiaram através 
da diáspora macaense. À estas duas línguas podemos nós juntar as suas competên- 
cias linguísticas no uso do Chinês e do Inglês, não apresentadas de forma desen- 
volvida por estes dois macaenses, mas que outros, como Jack Braga que iremos 
citar mais adiante, não se esquecem de referir como essenciais em todo o processo 
migratório. 

Para finalizar esta breve análise ao discurso destes dois macaenses que reflectem 
sobre as suas origens e identidades, resta-nos fazer referência à forma como apre- 
sentam a regra que define a pertença de um macaense à sua comunidade. Neste 
particular, essencial quando nos propomos determinar a auto-imagem que uma 
comunidade tem do seu próprio padrão cultural, ambos os macaenses estão de acor- 
do, reconhecendo que se pode ser macaense por nascimento ou por adopção (Silva, 
2001), ou quando afirmam, de forma transparente, que se pertence «à comunidade 
porque se quer, e por sua vez a comunidade aceita-o no seu seio impondo-lhe como 
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condição única a sua vontade em lhe pertencer» (Silva, 1979/1996, pp. 118-119). 
Desta forma se anulam as questões raciais, nacionais e culturais, emergentes das ori- 
gens diversificadas dos seus membros, e se afirma de forma categórica a identidade 
cultural como uma construção social alicerçada num território e sedimentada no 
tempo ao longo de muitas gerações, num quadro de tolerância. 

Em síntese, considerando a etnicidade como um conceito que nos ajuda a de- 
signar uma identidade cultural colectiva, ocupando um determinado espaço social, 
ela pressupõe uma negociação constante das fronteiras entre os diferentes grupos 
étnicos, mas reactivando alguns dos seus valores e crenças sempre que sente ne- 
cessidade de fortalecer o grupo face a um contexto social que considere adverso 
(Spencer, 2006). Então, se em Macau, os macaenses alimentaram a sua identidade 
num processo dinâmico de constante diálogo com as comunidades vizinhas, com 
mecanismos de identificação e rejeição, quais foram as relações que estabeleceram 
com as outras comunidades nas sociedades de acolhimento, como Hong Kong e 
Xangai? O contacto com as outras comunidades presentes nessas sociedades e a ne- 
cessidade de desenvolver estratégias facilitadoras da sua integração social obrigaram 
as comunidades migrantes macaenses a procurarem respostas que, ou fortalecessem 
a sua identidade ou, pelo contrário, facilitassem a sua assimilação. Entre estes dois 
possíveis extremos, propomo-nos analisar no último capítulo os comportamentos 
socioculturais dos migrantes macaenses numa das sociedades de acolhimento da sua 
diáspora (Xangai) e identificar os resultados das opções que escolheram, tendo em 
vista a sua integração. 

No entanto, antes de o fazer, e tendo em conta o enquadramento jurídico e 
sociocultural que tentámos apresentar nas páginas anteriores, importa definir o que 
entendemos por macaense no âmbito desta tese sobre a sua diáspora. A diversida- 
de das suas origens que, num contínuo temporal, foram alimentando as famílias 
macaenses, nelas se integrando por via do casamento, afasta de nós a veleidade de 
reduzir o macaense à sua fórmula mais simples que seria o de alguém que é natural 
de Macau, até porque «contraria tanto o significado histórico do termo como as 
práticas de nomeação identitária dos próprios macaenses» (Cabral & Lourenço, 
1993, p. 21). Um processo que se foi tornando cada vez mais complexo à medida 
que se foram diversificando os seus destinos migratórios. Por outro lado, importa 
integrar na definição do macaense não só a sua dimensão multicultural, como tam- 
bém o seu estatuto jurídico, nomeadamente o da sua nacionalidade, que balizou 
os diferentes movimentos migratórios que fazem parte da diáspora macaense. Em 
terceiro lugar, pensamos que o conceito de macaense não deve ser dissociado do nú- 
cleo social (família) onde se integraram e desenvolveram as principais características 
culturais que lhe conferem a sua identidade, particularmente as de origem europeia 
(obviamente, com particular destaque para as portuguesas) e asiática (sendo de des- 
tacar as chinesas). 
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Assim, no âmbito deste estudo, entendemos por macaense todas as pessoas de 
nacionalidade portuguesa que, sendo naturais de Macau ou seus descendentes, as- 
sumiram a herança cultural da presença portuguesa no território, nomeadamente 
adoptando a Língua Portuguesa e a religião católica, contribuindo assim para a pre- 
servação de uma comunidade miscigenada entre europeus e asiáticos cujas origens 
remontam ao século xvr; a este grupo de pessoas juntamos também todos aqueles 
que, não sendo naturais de Macau, por via do casamento, deram origem a uma nova 
família macaense ou integraram uma já existente, contribuindo, neste percurso, 
para a preservação de uma comunidade étnica, culturalmente híbrida, com valores 
e práticas culturais que lhe conferem uma identidade singular. 


2 — Partidas e Chegadas: Itinerários no Espaço e no Tempo 


A história da comunidade macaense, entendida na sua diversidade étnica, cul- 
tural e social, resulta, em grande medida, da história das migrações que contribuí- 
ram, quer para a sua formação em Macau, quer para a sua dispersão pelo mundo. 
Depois de sumariamente caracterizada a identidade étnica dos macaenses e ainda 
antes de avançarmos para o estudo do fluxo migratório para Xangai e dos processos 
de integração social nas concessões estrangeiras desta cidade chinesa, propomo-nos 
percorrer o caminho que nos levará à caracterização da diáspora, na sua dimensão 
temporal, ao longo dos séculos xrx e xx, e na sua dimensão espacial, com a dispersão 
da comunidade pelo mundo a partir de Macau, o seu principal território de origem. 
É nestas duas dimensões que tentaremos analisar o modo como se construiu a rede 
migratória que deu suporte à emigração contínua dos macaenses, na qual se inscreve 
a emigração para Xangai. 

Retomando uma ideia quase sempre presente quando se estudam os fenómenos 
migratórios associados ao conceito de diáspora, importa identificar os territórios 
de origem e caracterizar as redes sociais que se constituíram entre eles e entre os 
diferentes territórios de acolhimento. Territórios de origem, no plural, porque, para 
além de Macau, outros poderão ser identificados ao longo da história de uma migra- 
ção que dura há mais de dois séculos, constituindo-se como uma das especificidades 
da diáspora macaense. 

Para concretizarmos esta análise recorremos à obra de Forjaz (1996) onde se faz 
uma descrição pormenorizada das genealogias das famílias macaenses. Trata-se de 
uma obra muito completa, quer pela sua dimensão, quer pela qualidade da infor- 
mação que disponibiliza. Ao longo dos três volumes, num total de 3332 páginas, 
Famílias Macaenses apresenta-nos as genealogias de 280 famílias macaenses, a partir 
de meados do século xvrrr. Para além dos nomes e graus de parentesco que são 
identificados, são fornecidas informações, de uma forma exaustiva, sobre os locais e 
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datas de nascimento, de casamento, de nascimento de filhos e de falecimento, bem 
como profissões, breves notas biográficas, destinos de emigração e moradas actuais, 
até 1995. É uma fonte de informação inesgotável, que se encontra disponível para 
todos os investigadores que se dedicam ao estudo de Macau, principalmente da sua 
história social. 

Foi com base nesta obra que procedemos à identificação de todos os membros 
das famílias macaenses que participaram nos movimentos migratórios que fazem 
parte da história desta comunidade, quer no sentido da imigração para Macau, 
contribuindo assim para a sua formação e crescimento, quer no sentido da emi- 
gração, isto é, colaborando na sua dispersão pelo mundo. Para levarmos a cabo 
este trabalho decidiu-se proceder ao inventário dos itinerários de vida de todos os 
macaenses identificados naquela obra, isto é, os que mudaram de território, par- 
tindo do princípio de que um indivíduo que, por exemplo, nasceu em Macau e 
casou em Xangai experimentou um movimento migratório; o mesmo acontecendo 
a um outro que tenha nascido e casado em Hong Kong, mas falecido na Austrália. 
A partir da consulta sistemática desta obra construímos uma extensa base de dados 
onde foi possível listar todos os nomes dos macaenses que, através dos locais onde 
ocorreram os factos mais marcantes da sua história de vida (nascimento, casamento, 
nascimento dos filhos, falecimento), registaram uma deslocação no espaço, aqui 
entendida como um movimento migratório. Admitimos a hipótese de ocorrerem 
casos onde a proximidade geográfica ilude este critério por nós definido. Por exem- 
plo, pensamos em alguns macaenses que, vivendo em Hong Kong, decidiram casar 
em Macau. Tal não significa que se tenham deslocado para Macau e que lá ficassem 
a viver. Decidiram apenas casar na sua terra natal, regressando a Hong Kong. No 
entanto, pensamos que o número diminuto destes casos e a dimensão do número 
de nomes recolhidos, 9155, justificam que se admita esta margem de erro que será 
tida em conta quando procedermos à análise dos resultados. 

Através dos itinerários de vida dos 9155 migrantes macaenses identificados foi 
possível conhecer o local de nascimento de 8451 e a data de nascimento de 7627. 
Entre estes, de 7559 casos conhecemos, em simultâneo, o local e a data de nasci- 
mento. Partindo do cruzamento destas duas variáveis identificámos os 76 territórios 
nacionais?” por onde se estendeu a influência das famílias macaenses no mundo 
(Quadro III.1 e ANEXO 1). Neste total reúnem-se, não só os macaenses que ao 


longo do seu itinerário de vida nos indiciam uma mudança de território, mas tam- 


85 Para facilitar a análise identificaram-se os espaços nacionais de todas as localidades referenciadas 
na obra consultada. No entanto, abriram-se algumas excepções: Inglaterra, Escócia, Gales e Irlanda 
foram agrupados sob a designação genérica de Ilhas britânicas; Burnéu é uma ilha repartida por três 


espaços nacionais — Brunei, Indonésia e Malásia; sob o nome de Índia agrupámos todos os territórios 
que fazem parte deste país, exceptuando Goa, Damão e Diu que se juntaram na designação de GDD; 
a China encontra-se repartida por quatro territórios diferenciados — Macau, Hong Kong, Xangai e 


CHoutros; manteve-se a unidade política da Jugoslávia, onde incluímos os casos da Croácia. 
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bém todos aqueles que, casando com filhas(os) da terra, contribuíram para alargar 
a diversidade das origens das famílias macaenses: uns, chegando a Macau, contri- 
buindo para a constituição de novas famílias; outros, aumentando a diversidade de 
origens que existiam em cada família, por via dos casamentos que foram realizando 
em cada geração. Estes últimos, genericamente, foram emigrantes de outros países 
que se estabeleceram, principalmente, em Macau, Hong Kong e Xangai onde con- 
trafram matrimónio com macaenses. Ainda que em número reduzido, no total dos 
9155 casos por nós identificados, merecem esta referência. As suas origens não nos 
revelam destinos de emigração de macaenses, mas apenas territórios que passaram 
a integrar a dispersão geográfica da diáspora na sequência dos casamentos que os 
macaenses contrafram com pessoas das mais diversas origens. Mas a esmagadora 
maioria revela-nos os itinerários de macaenses emigrantes. 

Não sendo possível identificar o ano de emigração de cada um deles é, toda- 
via, possível analisar a tendência de cada geração (década) das famílias macaenses 
relativamente à opção por emigrar, quantificando-os em cada uma das vinte déca- 
das, identificando os seus principais destinos e reconhecendo o lugar ocupado pela 
família no seu processo migratório. Dos 9155 casos foi ainda possível identificar, 
para além dos locais de nascimento, os locais onde contraíram matrimónio, facto 
relevante quando pretendemos analisar o fenómeno de dispersão e as lógicas fami- 
liares que acompanharam o processo migratório. Assim, foram identificados 6847 
macaenses com referência expressa ao seu local de casamento. Esta informação foi 
cruzada com os respectivos locais de nascimento (Quadro III.2 —- ANEXO 2), 
chegando-se a um total de 6207 macaenses, dos quais conhecemos, em simultâneo, 
o local de nascimento e o local de casamento. 


a. Macau: a Imigração Euro-Asiática 


Selavisa, lugar do concelho de Arganil e distrito de Coimbra, viu nascer, no ano 
de 1785, Bernardo Estêvão Carneiro, um homem que se transformou num dos mais 
ricos comerciantes de Macau da sua época. Entre Coimbra e Macau, Bernardo Car- 
neiro passou por Manila onde desenvolveu a sua actividade de negociante, mas em 
1819 já se encontrava na Cidade do Santo Nome de Deus na China, instalado num 
palácio que havia adquirido na Praia Manduco. Passou por dois casamentos, um nas 
Filipinas, com uma senhora de nome Gertrudes Maria Pereira, de quem nada se co- 
nhece para além do nome e do facto de ter dado à luz oito filhos, todos nascidos em 
Manila. Em Macau voltou a casar, no ano de 1837, com Ana Maria Peres da Luz e 
Silva, filha da terra, nascida e falecida em Macau nos anos de 1807 e 1888. Deste 
segundo casamento nasceram três filhos. Os seus onze filhos, todos em Macau, deram 
continuidade ao nome da família Carneiro, depois da morte de Bernardo Carneiro, 
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Fonte: Forjaz (1996). 
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em Macau, em 1854. Um dos oito filhos do primeiro casamento de Bernardo E. Car- 
neiro, Josefa Juliana Carneiro, casou em Macau com José Gabriel Fernandes, natural 
de Goa, tendo vivido dez anos em Coimbra. José Fernandes foi advogado síndico da 
Misericórdia de Macau, do Colégio de S. José e das Missões de Pequim, Nanquim e 
Singapura; vogal do Conselho de Governo, fidalgo da Casa Real, membro do Conse- 
lho de Sua Majestade e Cavaleiro da Ordem de Nº Sa da Conceição de Vila Viçosa. 
Em Macau também se estabeleceu o irmão de Bernardo, Inácio de Estêvão Carneiro. 
Tanto quanto se sabe, Inácio saiu directamente de Selavisa para Macau, fixando aí 
residência, casando em 1824 e aí falecendo (Forjaz, 1996, pp. 1-661-663; p. 11-628). 

Muitos reinóis que partiram em demanda do Oriente fizeram-no dirigindo-se 
directamente a Macau. Foi a opção de Manuel Vicente Rosa, natural de Vila Nova 
da Barquinha, distrito de Santarém, onde nasceu em 1680. Chegou a Macau em 
1704 e, à semelhança de Bernardo Estêvão Carneiro, foi um dos maiores comer- 
ciantes de Macau, desempenhando também importantes funções na administração 
da cidade, nomeadamente como vereador do Leal Senado, Juiz dos Órfãos e Ouvi- 
dor. Do seu casamento com Isabel da Cruz, filha de um outro rico comerciante de 
Macau, não nasceram filhos. Chamou o seu sobrinho, Simão Vicente Rosa, tam- 
bém ele natural de Vila Nova da Barquinha (1718) a quem deixou os seus bens e 
uma noiva prometida. Simão Rosa, chegou a Macau no dia 3 de Outubro de 1738 
e, honrando o compromisso de seu tio casou, dezasseis dias depois, com Maria de 
Araújo Barros, filha de Francisco Araújo e Barros, vereador do Leal Senado em 
1717. Deste casamento nasceram sete filhos que deram continuidade ao apelido 
Rosa, entre as famílias macaenses (Forjaz, 1996, p. 1-267; pp. 11-295-297). 

As Filipinas, pela sua proximidade geográfica e pelas relações comerciais que des- 
de sempre uniram este território a Macau, desempenharam um importante papel na 
constituição de algumas das maiores famílias macaenses. Para além da família Car- 
neiro, uma outra nasceu directamente ligada à cidade de Manila. Salvador Vicente 
de S. Domingos viveu nesta cidade no último quartel do século xvrrr. Desconhece- 
-se a sua nacionalidade e a de sua esposa: muito provavelmente espanhóis, talvez 
franceses. Assim como se desconhece a origem do apelido Carion (já conhecido em 
Macau em meados do século xvrrr) que foi adoptado pelos seus filhos. Certo é ter 
casado com Ana da Conceição, de quem pouco se sabe. Até sobre o nome pairam 
muitas dúvidas: Ana da Conceição, Ana de Poliano, Ana Bebiana... Desta relação 
nasceram dois filhos, ainda na cidade de Manila, mas ambos se estabeleceram em 
Macau. De Josefa Rosa Carion sabemos apenas que casou em Macau com João Gre- 
gório de Sá e que teve uma filha que nasceu em 1814. O seu irmão, João Gregório 
Carion casou duas vezes: com a irmã do seu cunhado, Josefa Rosa de Sá,%º e com 


86 Assumimos como correcta a informação disponível na obra de Jorge Forjaz. Não deixa de ser 
estranha a coincidência dos nomes: os irmãos da família Carion, Josefa Rosa e João Gregório, casam 
com dois irmãos da família Sá, que têm exactamente os mesmos nomes próprios. 
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Maria Antónia Cordeiro, crioula descendente de chineses gentios. Nasceram cinco 
filhos, um filho do primeiro casamento e quatro filhos do segundo (Forjaz, 1996, 
pp. 1639-641; pp. 11461-462). 

As origens europeias, não portuguesas, de algumas famílias macaenses podem 
ser ilustradas com a família Robarts. James Thomas Robarts, empregado da Com- 
panhia das Índias Orientais, nasceu em Inglaterra em 1784, tendo casado em St. 
James, Paddington, em 1814 com Charlotte Lloyd. Em Macau teve uma relação 
com uma filha da terra, Antónia Josefa Borges dos Remédios de quem teve dois 
filhos naturais: Thomas Turner Robarts (Macau, 1815-Macau, 1872) e João Maria 
Robarts (Macau, 1825- ? ). Este segundo filho casou em Hong Kong. Vamos en- 
contrar descendentes desta família macaense naquela colónia britânica e em Xangai 
(Forjaz, 1996, pp. 111-197-200). 

A chegada de migrantes de outras origens vai ser uma constante ao longo destes 
duzentos anos, não se circunscrevendo apenas ao século xvrr e xvrrr. Nascido em 
1841, no distrito da Guarda, José Gonçalves Roliz, embarcou como militar para 
Macau, onde casou com Maria da Esperança, natural da terra e filha de pais chine- 
ses gentios de quem teve quatro filhos. Acabou por regressar a Portugal onde fale- 
ceu, na sua terra natal, deixando descendência em Macau (Forjaz, 1996, p. III-281). 

A diversidade das origens das famílias macaenses aproxima-nos da complexidade 
da forma como se foi reconstruindo em Macau, permanentemente, uma comuni- 
dade com uma identidade partilhada entre os mundos asiático e europeu. Carneiro, 
Carion, Rosa, Robarts e Roliz são cinco famílias que, como muitas outras, têm vários 
denominadores comuns: as suas origens europeias, a refundação de novas famílias 
macaenses à sombra de apelidos importados da Europa, o papel social que ocuparam 
enquanto importantes membros da elite social, económica e administrativa de Ma- 
cau e, como veremos mais adiante, todas elas vão ter descendentes que participaram 
na diáspora, nomeadamente pela sua presença na cidade de Xangai. Na sua maioria, 
eram homens, militares e comerciantes, que se deslocaram para o Oriente, muitos 
indo directamente para Macau, outros passando por diferentes territórios como, por 
exemplo, Filipinas ou Goa, e que em Macau casaram com mulheres euro-asiáticas, 
fundando novas famílias ou alimentando as já existentes. Outros ainda, tinham ori- 
gens euro-asiáticas como, por exemplo, os que partiram de Manila. 

Analisando os principais territórios de origem dos migrantes que deram nome a 
novas famílias macaenses (Fig. III.1), ou que as alimentaram por via do casamento, 
podemos constatar que Macau foi um ponto de convergência de diferentes realidades 
migratórias: uns, vindos dos territórios nacionais das potências europeias colonizado- 
ras, como Portugal, Inglaterra, França e Holanda; outros, vindos de outros espaços 
do mundo colonial português, como o Estado da Índia (Goa, Damão e Diu) e o 
Brasil; outros, ainda, de territórios que tradicionalmente sempre estiveram incluídos 
nas rotas comerciais onde Macau se encontrava inserida — Tailândia (Sião) e Filipinas. 
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Assim, foi a partir do itinerário migratório que levou estes homens a Macau 
que se foi formando, continuamente, a comunidade macaense, um mundo que foi 
ao encontro das famílias macaenses, em Macau ou nos territórios por onde se dis- 
persaram ao longo dos últimos duzentos anos. Numa cidade portuária que sempre 
viveu diariamente a chegada e a partida de gentes de diferentes origens, as famílias 
macaenses foram acumulando saberes e práticas, sociais e culturais, que puderam 
investir quando se abriram, de par em par, as portas da emigração que os haviam de 
levar para os mais diferentes cantos do mundo. 

Reinóis e manilas, chineses e britânicos, e muitos outros, homens e mulheres, 
todos por via das migrações mundiais, passaram a fazer parte da história da diáspora 
das famílias macaenses, porque muitos dos destinos encontrados repetem as origens 
que estiveram na base do seu nascimento. Dando corpo a esta realidade intercul- 
tural da comunidade, propomo-nos analisar a diáspora macaense, não apenas no 
sentido da dispersão geográfica a partir de um território de origem, mas também, 
para além deste, os movimentos migratórios de todos os que, por via do casamento, 
em diferentes épocas e com as mais variadas origens, convergiram para Macau e 
contribuíram para alargar a dimensão intercultural da comunidade macaense. 

A partir destes dois grandes movimentos migratórios que conviveram ao longo 
dos últimos duzentos anos, um de convergência para os territórios de origem da 
diáspora, outro de divergência para o mundo por força da emigração macaense, po- 
derá analisar-se, em toda a sua extensão geográfica, a diáspora. Assumindo o estudo 
de todos estes movimentos migratórios como parte integrante da diáspora macaense 
poderemos melhor compreender o seu processo migratório, as redes interterritoriais 
que criaram, os laços que mantiveram com as sociedades de origem e as estratégias 
de integração que desenvolveram nas sociedades de acolhimento. 


Do Reino 

Nos finais do século xvrrr, entre os migrantes das famílias macaenses é evidente 
o domínio dos portugueses (Quadro III.1), particularmente no período anterior 
ao século x1x (59) onde se juntaram todos aqueles que, à semelhança de Bernardo 
Estêvão Carneiro e Manuel Vicente Rosa, aportavam a Macau fundando novas 
famílias ao celebrarem casamentos com as filhas da terra. Esta realidade explica 
que 446 (76,1%) dos casamentos dos naturais de Portugal se realizem em Macau 
(Quadro II.2). É também conhecida a importância dos portugueses que chegaram 
a Macau ao longo dos séculos x1x e xx, onde dominam os militares, na consolidação 
da vertente europeia da comunidade macaense. É o caso, já referido de José Gonçal- 
ves Roliz, e de muitos outros que poderiam aqui ser citados. Podemos observar que 
os migrantes, membros de famílias macaenses naturais de Portugal, são uma presen- 
ça constante até à década de 1960. A partir de 1970, com o 25 de Abril, a descolo- 
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nização e, em 1987, o início da transição da soberania de Macau para a República 
Popular da China, a presença portuguesa foi diminuindo, nomeadamente a militar 
que, praticamente, desapareceu, reduzindo-se assim o número de portugueses que, 
por via do casamento, se integraram na comunidade macaense. 

Pela importância que assume, na composição da comunidade macaense, a pre- 
sença da população portuguesa que se deslocou para Macau ao longo de todo o 
período histórico que está a ser considerado, é pertinente aprofundar a análise das 
origens regionais desta população que foi saindo de Portugal, rumo a Macau, con- 
tribuindo para o enriquecimento da vertente portuguesa no processo de permanen- 
te recomposição demográfica e cultural dos macaenses (Fig. III.2). 

A análise das origens geográficas dos portugueses que partiram para Macau re- 
vela a liderança do distrito de Lisboa, capital do império e território de origem dos 
principais quadros militares e administrativos com quem os espaços ultramarinos 
mantinham a sua rede de negócios. 

No primeiro período considerado, integrando o século xvrrr até 1839, para 
além de Lisboa, os portugueses que demandam para Macau têm origem nas Beiras 
(Coimbra e Viseu) e nos Açores, regiões que na época muito contribuíram para a 
realidade migratória portuguesa, prolongando-se para os distritos do centro interior 
(Guarda, Castelo Branco e Portalegre). A estes encontramos associados o Norte Li- 
toral (Porto e Braga) e o Algarve, anunciando o domínio do litoral que se verificará 
nos períodos seguintes. A Madeira e o Alentejo (incluindo os distritos de Setúbal, 
Évora e Beja) estão ausentes deste primeiro período, podendo ser recordado que o 
Alentejo nunca contribuiu significativamente para os contingentes da emigração 
portuguesa, e Macau não foi excepção. 

No segundo período, acompanhando o aumento da emigração macaense, após 
as Guerras do Ópio, até ao pós-Guerra (1920), observamos também o aumento do 
número de portugueses que se integraram nas famílias macaenses e a dispersão das 
suas origens pelo território nacional. Mantendo-se Lisboa como a principal área de 
partida, nasce no Porto um segundo centro de saída de portugueses com destino a 
Macau e que lá permaneceram. O movimento generaliza-se aos dois arquipélagos 
(Açores e Madeira) e acentua-se a primazia a Norte do Tejo na emissão de migrantes 
com destino a Macau das regiões do litoral em detrimento das regiões do interior. 

O recuo da emigração para o oriente nas décadas de 1930-1990, registado 
principalmente a partir de 1970, faz-se em claro prejuízo dos distritos do interior, 
progressivamente reduzidos na sua população por força de outros movimentos mi- 
gratórios que dominaram a história da emigração portuguesa. 

Se tivermos por referência os estudos de Orlando Ribeiro citados por Serrão 
(1979), constatamos uma distribuição geográfica das origens dos emigrantes portu- 
gueses muito próxima da que tentámos reconstruir para o caso concreto de Macau 


(Fig. 11.3). 
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Centrando a nossa atenção no segundo mapa da Fig. III.2 (1840-1929) que, 


de qualquer modo, corresponde ao período migratório (1886-1950) analisado por 


Ribeiro/Serrão, podemos constatar que há uma distribuição semelhante nos dois 


casos, dominando o distrito de Coimbra e os que lhe ficam a norte. A coincidência 


entre os dois mapas é visível nos distritos do Porto e Viseu (de onde saíram os maio- 


res contingentes), nos distritos de Vila Real e Coimbra (numa segunda posição) e 


em Aveiro, apesar deste distrito ter uma maior participação na emigração global 


dos portugueses do que aquela que se 
regista para Macau. Duas excepções são 
ainda de sublinhar: uma, diz respeito a 
Bragança, para o qual não temos regis- 
to de emigração com destino a Macau; 
outra, a cidade de Lisboa, que assume 
a liderança dos contingentes para esta 
cidade em território chinês facilmente 
explicada pelas características sociais 
dos que emigravam e pelo destino, Ma- 
cau, um espaço colonial atractivo para 
homens de negócios e da administração 
pública colonial. 

De sublinhar que estamos a fa- 
lar de deslocação de portugueses para 
Macau num número muito reduzido 
(678 em mais de dois séculos), quan- 
do pensamos na emigração com outros 
destinos, como o Brasil e os EUA, ou 
a França e Alemanha que mobilizou 
milhares de portugueses. De acordo 
com Ramos (2009), existem duas fases 
de evolução da emigração portuguesa, 
uma com destino ao Brasil, outra para 
a Europa, com a primeira a conhecer 
o seu momento mais significativo entre 
1911 e 1920. Sabemos que no caso do 
Brasil (principal destino da emigração 
portuguesa no século x1x), entre 1861 
e 1872, atingiu-se o número de 49 
610 emigrantes legais (Serrão, 1979). 
No século xx, na década de 1960, só a 
emigração legal de Portugal Continen- 
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Fig. 1.3 — Emigração portuguesa: 
contigentes por distritos (1886-1950) 
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Emigração de 1886 a 1950: contingentes por distritos. 

Cada milimetro de segmento equivale a 2000 emigran- 

tes. (Segundo Orlando Ribeiro, Geografia de Esparta 
y Portugal, vol. v) 


Fonte: Serrão (1979, p. 11-369). 


tal ultrapassou o meio milhão de pessoas (Fonseca, 1990).87 Todavia, a fonte de 
informação e a recolha de todos os dados nela disponíveis relativamente à saída de 
portugueses para Macau levam-nos a acreditar estarmos perante uma amostra cre- 
dível, constituída por militares, quadros para a administração colonial e homens de 
negócios cuja vida proporcionou a sua integração nas famílias macaenses, acabando 
também por oferecer um destino para muitos migrantes macaenses que, nas mais 


recentes gerações, escolheram Portugal como terra para viver. 


Das Ilhas Britânicas 


Retomando o Quadro III.1, aos portugueses juntam-se os britânicos (129 
com indicação do ano de nascimento) como, por exemplo, James Thomas Robarts. 
Devido à presença de uma significativa comunidade de negociantes em Macau, os 
britânicos também se vão integrando nas famílias macaenses ao longo destes dois 
séculos, mas numa fase mais tardia, quando aumentou a sua presença no delta do 
Rio das Pérolas, após a sua fixação em Hong Kong, a partir de 1842. A maior parte 
dos casamentos com britânicos ocorreu em Hong Kong e Macau, sendo pouco 
significativos em Xangai. Esta ideia é comprovada quando identificamos que os 
primeiros britânicos a integrarem famílias macaenses nasceram antes da década de 
1800 (Quadros III.1 e III.2). A maior parte dos casamentos (74) realizam-se em 
Hong Kong (53,2%), mas temos o registo de 17 casamentos (12,2%) que ocor- 
reram nas Ilhas Britânicas. Estes últimos referem-se, na sua maioria, a casamentos 
resultantes da emigração dos macaenses para aquelas paragens. Os dados de que 
dispomos permitem-nos identificar as décadas em que ocorreram 14 destes 17 
casamentos: em 1810, 1920 e 1930 realizou-se apenas um casamento por déca- 
da; em 1960 ocorreram sete casamentos; em 1980 apenas um casamento; e na 
década seguinte registam-se mais três casamentos. Os casamentos na década de 
1960 devem ter ocorrido na sequência do novo impulso da emigração macaense 
após a segunda Guerra Mundial; os três casamentos da década de 1990 poderão 
corresponder à saída de macaenses para a Grã-Bretanha, no contexto político da 
transferência da soberania de Hong Kong e Macau para a República Popular da 


China (Forjaz, 1996). 


Da América e da Rússia 


A 


Depois dos britânicos seguem-se os norte-americanos, graças também à sua 
influência política e económica, quer em Hong Kong quer, principalmente, em 
Xangai. É aliás nestas cidades que se celebra o maior número de casamentos en- 


87 Segundo Malheiros (2005), o saldo fisiológico da população portuguesa na década de 1960 
foi de - 1 298 760. Entre 1960 e 1974 «terão emigrado mais de 1,5 milhões de portugueses, o que 
atesta uma significativa aceleração do fenómeno, que atingiu proporções de sangria demográfica» 


(Malheiros, 2005, p. 91). 
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tre americanos e macaenses: 20 e 28, respectivamente. Um exemplo é o de Edna 
Roberts Rivera y Zayan, que nasceu em Trentou, New Jersey, em 1903, e integrou 
a família Guterres ao casar em Xangai com António Maria Guterres Jr. (Xangai, 
1915-Macau, 1963) no ano de 1949 (Forjaz, 1996, p. 11-159). Os restantes casa- 
mentos encontram-se dispersos por diferentes locais onde é conhecida a presença da 
emigração macaense e onde sabemos que também existiram membros das comuni- 
dades americanas. No entanto, era em Hong Kong e Xangai que existia uma forte 
presença da comunidade americana e, também, macaense, justificando-se assim que 
a maior parte dos casamentos se realizassem nestas duas cidades. 

Finalmente, é importante explicar o papel desempenhado pela Rússia (40) 
neste processo de integração de outros migrantes nas famílias macaenses. Na 
sua esmagadora maioria trata-se de mulheres, muitas delas naturais da Sibéria, 
que fugiram do regime soviético e da guerra civil russa, após a revolução bol- 
chevique de 1917. O seu entrosamento com macaenses (Quadro III.2) ocor- 
reu, essencialmente, em Xangai (72,5%), cidade refúgio para uma importante 
comunidade russa e judaica durante o segundo quartel do século xx, e noutros 
locais da China (15%). É o caso de Ludmila Stephania Andrieff, que nasceu em 
Tomsk, Sibéria, no ano de 1900, casou na cidade chinesa de Tianjin com Álvaro 
Augusto Mendes Brito, falecendo em Xangai no ano de 1944 (Forjaz, 1996, 
p. 1-601); ou de Anastácia Ivanovna Aratamanova, também natural de Tomsk, 
onde nasceu em 1902, e casou em Xangai, no ano de 1933, com Alexandre Her- 
culano de Sousa, com quem teve três filhos, todos nascidos em Xangai (Forjaz, 


1996, p. I1-858). 


Da Ásia 

O lado asiático das famílias macaenses manteve uma forte componente chinesa, 
ocupando esta a segunda posição, logo depois de Portugal, no número de nasci- 
mentos (365). Os casamentos celebraram-se em Hong Kong, Macau e Xangai. Tal 
é o caso de Maria Assunta Vong, Cecília Wong e Leong Wai Peng, três mulheres 
naturais de diversas localidades chinesas, que casaram com pessoas da família Luz, 
na década de 1940 (Forjaz, 1996, pp. 11-439-440). Seguem-se as Filipinas e o Japão, 
impondo-se aqui a influência das principais praças de comércio onde a presença 
da comunidade macaense era significativa: o casamento com migrantes filipinos 
ocorreu em Macau e Hong Kong, enquanto que o número mais significativo de 
casamentos entre migrantes macaenses e japoneses se realizou em Hong Kong e, 
principalmente, em Xangai, cidade que conheceu a presença de uma forte comu- 
nidade com origem no Japão. Maryon Yoshino Watanabe nasceu em Nishiare, no 
Japão, em 1896 e casou em Xangai, no ano de 1931, com Zeferino Francisco Xavier 


Gonçalves (Forjaz, 1996, p. 11-69). 
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De Goa, Damão e Diu 
Uma última palavra para Goa, o tradicional centro do império português no 


Oriente, uma das origens da população portuguesa e euro-asiática que fundou e 
consolidou o estabelecimento de Macau nos séculos xv1 e xvrr (Quadros III.1 e 
II.2). Veja-se o exemplo de Silvestre Piedade Alemão, um homem natural de Goa 
e que está na origem do apelido Alemão entre as famílias macaenses (Forjaz, 1996, 
p. 171). 

Importa relembrar que esta análise incide apenas sobre a formação de laços 
familiares entre migrantes. Muitos outros casamentos foram celebrados entre ma- 
caenses e pessoas de todas estas nacionalidades e que aqui não foram contabilizados 
porque se mantiveram a viver nos seus locais de nascimento, não havendo notícia 


de que tenham realizado qualquer deslocação entre territórios ao longo da sua vida. 


b. Mundo: a Emigração Macaense 


Uma vez analisados os processos migratórios que, convergindo para Macau ao 
longo do tempo, foram participando na constituição das famílias macaenses pas- 
semos agora ao estudo do movimento migratório que conduziu à diáspora. A emi- 
gração com origem em Macau é anterior à década de 1840. Contudo, o aumento 
da emigração a partir desta década, quer em termos do número de migrantes en- 
volvidos, quer pelo progressivo alargamento dos destinos escolhidos, justifica que 
continuamos a considerá-la como o marco temporal que assinala o arranque da 
diáspora macaense. 

Assumindo agora o total do número de migrantes macaenses identificados pelos 
seus itinerários de vida (9155) é possível conhecer as tendências e os seus ritmos de 
crescimento ao longo dos séculos xIx e xx. 

Não tendo disponível a informação sobre o ano de emigração tentaremos iden- 
tificar as grandes tendências da migração macaense ao longo dos séculos x1x e xx, 
partindo da informação relativa aos anos de nascimento e inferindo sobre a evolu- 
ção de um movimento que se prolongou no tempo, por dois séculos. Esta infor- 
mação, relativa ao ano de nascimento dos migrantes, foi organizada em décadas, e 
reporta-se a todos os macaenses que participaram nas correntes migratórias, para 
e de Macau (Fig. III. 4). 

Uma primeira constatação importa deixar desde já registada: as datas de nasci- 
mento dos migrantes macaenses distribuem-se por um período de 200 anos, po- 
dendo ser identificados dois períodos distintos deste espaço temporal. O primeiro, 
entre 1800 e 1929, compreende 130 anos e caracteriza-se por um aumento cons- 
tante do número de nascimentos dos futuros emigrantes macaenses. O segundo 


inicia-se em 1930 e revela um comportamento inverso ao anterior: o número de 
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nascimento dos migrantes macaenses reduz-se de forma contínua — e acelerada a 
partir de 1950 —, até ao final do século de novecentos. 

No que diz respeito ao primeiro período, este inicia-se com as gerações que nas- 
ceram antes de 1840 e que foram protagonistas das primeiras saídas dos macaenses 
com destino a diferentes portos chineses vizinhos de Macau e do Japão, mas, prin- 
cipalmente, para a colónia britânica de Hong Kong e as concessões estrangeiras de 
Xangai, após a I Guerra do Ópio e o tratado de Nanquim de 1842. 

Todavia, o número de migrantes foi aumentando de modo quase constante 
até atingir o seu ponto mais alto na década de 1920. Os que nasceram nesta 
década e na seguinte, de um modo geral, representam as gerações dos macaenses 
que iniciaram novos movimentos migratórios, experimentando outros destinos e 
alguns regressando a Macau para dele voltarem a sair, como veremos na Parte IV. 
São as gerações do boom migratório que ocorre nos finais dos anos de 1940, com 
os efeitos profundos que a II Guerra Mundial fez sentir em Macau, Hong Kong 
e Xangai. 

O segundo período (entre 1930 e 1990) compreende duas fases distintas. Na 
primeira fase, entre 1930 e 1959 (Fig. III.4), a diáspora conhece o maior número 
de nascimento de migrantes. Este valor (2207), que representa 29,2% do total dos 
migrantes (7559) considerados neste estudo, é o resultado de todo o processo mi- 
gratório macaense que levava já mais de um século de existência (Quadro 1.3). 
Nesta fase, os migrantes macaenses nascem maioritariamente em Macau, seguindo- 
-se Hong Kong (quase com o mesmo número de nascimentos) e Xangai. Macau 
continuava a alimentar a diáspora com os seus filhos da terra enquanto as outras 
duas cidades viam nascer os macaenses que, nas décadas de 1940 e 1950, são for- 
çados a emigrar na sequência dos acontecimentos em torno do segundo conflito 
mundial que afectou, muito particularmente, aquelas duas cidades em território 
chinês, devendo acrescentar-se, para o caso de Xangai, a proclamação da R. P da 
China em 1949. A segunda fase engloba as gerações que nascem após a década de 
1950 e que tendem a estabilizar a sua presença nos territórios onde se encontram, 
em parte por estes oferecerem condições sociais e económicas que permitem uma 
maior fixação das comunidades macaenses, reduzindo-se o número de pessoas que 
optam pela emigração. 

Quanto ao alargamento progressivo dos destinos da emigração, ele pode ser ob- 
servado através da distribuição dos locais de casamento dos migrantes por décadas 
(Quadro III.4). 

Atente-se que, até à década de 1900, os casamentos identificados celebravam-se 
nos primeiros destinos da diáspora, geograficamente próximos do território de ori- 
gem: Hong Kong, Macau e Xangai, seguindo-se Filipinas, Japão e Singapura. Mais 
distantes, encontramos os casamentos realizados na Índia, incluindo os territórios 


sob administração portuguesa, Goa, Damão e Diu. Nos anos de 1910, registamos 
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Quadro III.3 — Número de nascimentos dos macaenses migrantes por décadas 
e principais locais de nascimento (1930-1959) 


3 2 DÉCADAS DE NASCIMENTO 
apple õ 5 a o SG o 
Territórios E E = & E É 
7559 2207 735 769 703 
Macau 2647 715 208 288 219 
CH-Hong Kong 2120 697 225 168 304 
CH-Xangai 901 BO 138 142 17 
Portugal 503 120 38 44 38 
CH-outros 365 60 32 18 10 
Filipinas 140 38 13 1 14 
Ilhas Britânicas 129 48 23 15 10 
Japão 106 19) 5 5 9 
EUA 72 17 9 4 4 
Singapura 50 14 7 3 4 
GDD 47 1 | 
Rússia 40 
= Vietname 40 25 5 16 4 
a Moçambique 38 pi 15 
5, Angola 36 2l 2 4 15 
E Timor 28 6 3 E 
A Brasil 26 14 4 3 7 
z Alemanha 24 7 2: 2 3 
Q Tailândia 24 5) 1 2 
India 21 A 4 2 
Indonésia 18 8 3 4 
França 13 5 2 2 1 
Austrália 12 6 1 4 
Espanha 12 4 2 1 
Malásia "q 3 2 1 
Perú 1 a 2 
Holanda 10 4 1 2 
Equador 8 1 
México 8 2) 1 
Suíça 8 6 2 3 1 
Canadá 7 5 2 2 


Fonte: Forjaz (1996). Cf. Quadro III.1. Cálculos do autor. 
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pela primeira vez casamentos nos EUA, Ilhas Britânicas (com uma excepção na 
década de 1810), França e Malásia. Na década de 1920 regista-se um novo alarga- 
mento: Angola, Vietname e Rússia. Nas décadas seguintes mantém-se a tendência 
para a dispersão dos territórios que os macaenses migrantes escolhiam para contrair 
matrimónio (Fig. III.5). 

Se retomarmos a informação sobre os locais de nascimento dos migrantes (Qua- 
dro III.1), chegaremos a uma visão mais completa e aproximada da realidade que 
nos propomos revelar sobre as diferentes fases de alargamento da diáspora, porque 
engloba o duplo movimento, imigratório / convergente e emigratório / divergen- 
te, de todos os membros das famílias macaenses. O processo de difusão da diás- 
pora, em função dos locais de nascimento dos macaenses migrantes (Fig. 11.6), 
desenvolveu-se em três fases distintas: a primeira, até 1839, revela-nos os principais 
territórios de origem dos migrantes que convergiram para Macau (Europa, Brasil e 
Índia) e os territórios dos primeiros migrantes que se deslocaram para Hong Kong 
e Xangai (Macau, Sião, Singapura, Filipinas, Japão); a segunda, até 1879, ofereceu 
outros territórios de destino à diáspora macaense, a maior parte deles situados na 
Ásia do Sueste e na Austrália, aos quais se acrescenta Angola; a terceira fase, após 
1880, abarca os macaenses que se foram dispersando por muitos outros territórios 
nas Américas, e todos os que integraram as suas famílias oriundos da Europa de 
Leste e da Rússia. 

Tendo por pano de fundo os dois períodos da diáspora atrás identificados (Fig. 
1.4), o primeiro revelando um longo período de crescimento e, o segundo, se- 
guindo o sentido descendente, importa analisar os ritmos desta evolução que não se 
evidencia como um processo linear (Fig. I.7). 

Analisando a evolução das taxas de variação do número de nascimentos dos 
migrantes macaenses, observa-se que, no primeiro período considerado (até 1929), 
o ritmo de crescimento se vai reduzindo, seguindo uma tendência oposta à do nú- 
mero de nascimentos (Fig. II.4). Este facto leva-nos a inferir que ao primeiro surto 
migratório envolvendo os migrantes nascidos nas primeiras décadas do século x1x 
seguiu-se um período de estabilização da emigração macaense, reiniciando-se com 
os migrantes nascidos na década de 1920. No entanto, esta redução vai conhecendo 
picos de crescimento intermédios após os quais se registam diminuições no número 
de nascimentos; e, duas ou três décadas depois, uma nova subida, mas inferior à 
anterior. Esta imagem de ondas sucessivas, na evolução temporal de nascimento 
dos contingentes da diáspora, sugere a existência de momentos de confluência da 
migração, fruto de contextos políticos e/ou económicos mais favoráveis ou apelati- 
vos, reactivando-se o funcionamento das redes migratórias que, no caso macaense, 
estavam assentes nas famílias. Esta tendência manteve-se no segundo período, após 
a década de 1920, atingindo valores negativos que coincidem com uma fase de 


acentuada diminuição do número de nascimentos de migrantes macaenses. 
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Quadro III.5 — Principais locais de casamento / nascimento dos migrantes macaenses 
(desde finais do século xvir a 1929) 


Locais de Nascimento (%) 


(o) 
5 
14 n : 
Pos É E 
(e) 3 A) 
5 E ê ? » É q 
S an! an! am E 5 
> O E O O (o) É 
q Macau 42,4 93 321 2,6 LO 126 100,0 
º 
5 CH-Hong Kong 589 23,0 0,8 4,7 24 10,2 100,0 
S Portugal 71,9 0,0 15,6 0,0 0,0 12,5 100,0 
VU 
ES CH-outros 481 346 0,0 77 3,8 5,8 100,0 
a 
Q 
& CH-Xangai 384 287 0,0 67 14,9 11,3 100,0 


Fonte: Forjaz (1996). Cálculos do autor. 


Finalmente, importa analisar, de forma um pouco mais detalhada, a relação 
entre os locais de nascimento dos migrantes macaenses e os locais onde estes 
optam por casar, de modo a tentar encontrar os indicadores que nos dêem uma 
aproximação às lógicas familiares que estiveram na base da diáspora. Para esta 
análise, mobilizámos os 9155 casos de migrantes por nós identificados entre as 
famílias macaenses, procedemos à selecção daqueles para os quais tínhamos dis- 
poníveis os locais de nascimento e de casamento, para em seguida os organizar- 
mos nos dois períodos da diáspora anteriormente definidos: dos finais do século 
xvirr até 1929 (Quadro 11.5); de 1930 a 1995 (Quadro III.6). Para o primeiro 
período quantificámos um total de 2115 migrantes, para os quais dispomos da- 
quelas duas informações; para o segundo período, mais recente, identificámos 
3247 migrantes. 

Com esta amostra, propomo-nos confirmar os principais territórios de destino 
escolhidos pelos migrantes macaenses e tirar algumas ilações sobre as dinâmicas 
familiares que deram suporte às migrações desta população durante estes dois 
séculos. 

No primeiro período da diáspora, até 1929 (Quadro III.5), os principais terri- 
tórios envolvidos —- Macau, Hong Kong e Xangai — revelam comportamentos dis- 
tintos. Os casamentos realizados em Macau envolveram essencialmente migrantes 
naturais desta cidade (42,4%) e de Portugal (32,1%), isto é, os filhos da terra que 
se lançaram na diáspora, muitos deles depois de terem já contraído matrimónio, e 
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Quadro III.6 — Principais locais de casamento / nascimento dos migrantes macaenses 
(1930-1995) 


Locais de Nascimento (%) 


bo 
E $ 
Z a E E 
e E E) s 
ser B Woa s 
ja q (=) E) 
su É ds ig: 
po So o 16 CEPE. TE-SONHE 
CH-Hong Kong 40,0 25,0 130 6,9 0,3 5,4 17 7,7 100,0 
Macau 16,3 349 89 104 163 09 03 120 100,0 
E CHXangi 14,5 93 410 131 03 00 7,3 145 100,0 
o 
E Portugal 37 573 490 15 183 04 0,0 13,9 100,0 
E 
â Ilhas Britânicas 32,8 164 60 90 15 17,9 15 149 100,0 
E EUA 50,9 164 149 1,5 07 19 37 10,0 100,0 
q 
5º Canadá 543 190 28 13 26 39 13 98 1000 
Austrália 40,3 17,6 50 09 25 34 09 294 100,0 
Brasil 62 375 275 38 50 00 13 187 100,0 


Fonte: Forjaz (1996). Cálculos do autor. 


os reinóis que foram chegando e se integraram nas famílias macaenses. Nos casa- 
mentos celebrados em Hong Kong participaram principalmente migrantes naturais 
de Macau (58,9%) e da colónia britânica (23,0%). A proximidade entre as duas 
cidades, Hong Kong e Macau, facilitava a circulação de pessoas e era frequente a ida 
de mulheres macaenses para Hong Kong onde casavam com os filhos dos migrantes 
das gerações anteriores. Neste período, por força da emigração para Xangai, que se 
iniciou com grande dinamismo na década de 1850, os casamentos que aí ocorreram 
são predominantemente de migrantes com origem em Macau (38,5%) e em Hong 
Kong (28,7%), os principais territórios de origem dos migrantes macaenses que 
partiram para Xangai, registando-se uma baixa percentagem de casamentos envol- 
vendo os naturais desta cidade chinesa (14,9%). 

A baixa percentagem de casamentos realizados em Hong Kong e Xangai envol- 
vendo macaenses naturais destas cidades — 23,0% e 14,9% respectivamente — expli- 
ca-se pelo facto de estarmos na fase de arranque e crescimento da diáspora, pelo que 


é ainda diminuto o número de migrantes macaenses que nasceram nestas duas cida- 
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des. No período seguinte, de 1930 a 1995, esta situação altera-se significativamente. 
No que diz respeito a Macau, os seus naturais são os que mais contribuem para os 
casamentos que se celebraram nesta cidade, confirmando-se assim o seu papel de 
primeiro e principal território de origem da diáspora, tendo Hong Kong e Xangai 
por destino e, mais importante, a revelação de que muitos emigrantes eram já casa- 
dos, pelo que ou emigravam sozinhos, realizando-se posteriormente a reunificação 
familiar, ou emigravam com a família. Por outro lado, nos territórios de chegada, 
a maioria dos casamentos realizaram-se entre pessoas naturais de outras cidades, o 
que se traduziu pela formação de núcleos familiares macaenses nas sociedades que 
acolhiam migrantes que tinham partido solteiros. 

É aliás esta lógica que explica o número de casamentos na China ou em Por- 
tugal (excluídos os territórios de Macau, Hong Kong e Xangai): apenas 7,7% 
dos casamentos realizados na China até 1929 envolveram naturais deste terri- 
tório, sendo a sua maioria natural de Macau (48,1%) e Hong Kong (34,6%), 
enquanto que apenas 15,6% dos casamentos em Portugal envolvem migrantes 
nascidos na metrópole, ficando reservados 71,9% a migrantes com origem em 
Macau. 

No segundo período da diáspora (Quadro III.6), entre 1930 e 1995, encon- 
tramos um padrão diferente: a maior parte dos casamentos envolve migrantes 
que casam na sua cidade de origem (34,9% em Macau, 40,0% em Hong Kong 
e 41,0% em Xangai). Esta mudança, em comparação com o período anterior 
(42,4% em Macau, 23,0% em Hong Kong e 14,9% em Xangai), explica-se pelo 
facto de Hong Kong e Xangai deixarem de ser apenas territórios de chegada de 
macaenses para passarem a ser também de partida, constituindo-se, simultanea- 
mente, como territórios de origem e destino da diáspora. As segunda e terceira 
gerações dos macaenses naturais de Hong Kong e Xangai repetem a opção pela 
emigração que havia sido assumida pelas gerações anteriores e que os levou até 
àquelas cidades. 

Continuando a observar a lista dos territórios onde se registam mais casamentos 
de migrantes macaenses, ela alarga-se aos EUA, Canadá, Austrália, Brasil e Ilhas 
Britânicas, os mais importantes destinos da emigração macaense neste segundo pe- 
ríodo da diáspora. Os casamentos realizados nos EUA, Canadá, Austrália e Ilhas 
Britânicas envolvem migrantes nascidos, principalmente em Hong Kong e Macau, 
enquanto que o Brasil recebe migrantes naturais de Macau e Xangai, confirmando- 
-se assim as principais origens das comunidades macaenses nestes países. Quanto 
a Portugal, 57,3% dos casamentos que se celebram na metrópole distante têm por 
protagonistas migrantes naturais de Macau, seguidos de 18,4% de naturais de Por- 
tugal. No que diz respeito a este território, não se regista uma mudança digna de 
nota na medida em que se manteve o seu papel de território de acolhimento da 


emigração macaense. 
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Territórios Periféricos da Diáspora Macaense 

Representando as origens de muitos migrantes que, em Macau, Hong Kong e 
Xangai, ou, eventualmente, noutros destinos da diáspora, integraram as famílias 
macaenses por via do casamento, identificamos 45 territórios (Quadro III.7). Por- 
que se trata de números muito reduzidos (entre 1 e 6), podemos considerá-los como 
resultado de contactos esporádicos, quase fortuitos, decorrentes das suas histórias de 
vida e das dos macaenses com quem se relacionaram, tiveram filhos e que poderão 
ter regressado, provavelmente não, às suas terras de origem. 

Trata-se, por isso, de territórios onde se criaram laços de menor intensidade 
com a diáspora, e que nos propomos designar por Territórios Periféricos da Diáspora 
Macaense, tendo em conta (1) o reduzido número de pessoas, (ii) os contactos in- 
terterritoriais diminutos que se terão mantido e (iii) a baixa influência cultural que 
tiveram na definição da identidade macaense. Uma quarta razão se pode adicionar 
para fundamentar esta noção de territórios periféricos da diáspora: a sua localização 
geográfica incide genericamente nas áreas periféricas dos continentes a que per- 
tencem (Fig. 111.8). Reforça-se assim a ideia de que as margens de influência da 
diáspora macaense correspondem a territórios marginais quanto à sua participação 
nas migrações internacionais que com aquela se envolveram. Na Ásia, formam-se 
dois anéis em torno do centro difusor (Macau — Hong Kong — Xangai) das migra- 
ções das famílias macaenses: o primeiro composto pela Coreia, Birmânia, Camboja 
e Bornéu; o segundo, que lhe é exterior, compreende a ilha do Sri Lanka, a Nova 
Zelândia e o arquipélago reunido na República do Kiribati, este último estendendo 
a área de influência da diáspora macaense pelo oceano Pacífico, como que queren- 
do chegar à América. No centro-sul deste continente, forma-se um extenso arco, 
também banhado pelo Pacífico, que começa na Guatemala, percorrendo Nicarágua, 
Panamá e Chile, colando-se a este a Argentina. No norte-atlântico da América do 
Sul surge uma nova linha de territórios que ajuda a circunscrever esta incompleta 
periferia do continente americano: começando no Suriname, ela estende-se pela 
Guiana e Venezuela, para acabar na Jamaica, bem no centro do mar das Caraíbas. 
Atravessando o Atlântico Sul, podem observar-se os territórios africanos localizados 
nos extremos norte e sul deste continente: no primeiro, Marrocos e Argélia; no 
segundo, Namíbia, África do Sul e Madagáscar. Reforçando esta visão periférica 
de África, juntam-se àqueles territórios, os arquipélagos de Cabo Verde, S. Tomé e 
Príncipe e República da Maurícia. Na Europa, os territórios periféricos da diáspora 
estendem-se por duas linhas que, começando na Europa do Norte, atravessam o 
centro e o leste europeus, desaguando no Mediterrâneo: Suíça, Dinamarca, Polónia, 
República Checa, Áustria, Hungria e Jugoslávia; mais a leste, Finlândia, Letónia, 
Lituânia, Ucrânia, Geórgia e Turquia. Segue-se a linha mediterrânica, com o Chi- 
pre, a Grécia e a Macedónia, passando a Itália e, como se desejasse percorrer todo 
o sul europeu, chegando ao principado do Mónaco. Ainda na Europa, faltava a 


230 


Quadro III.7 — Territórios de origem dos migrantes macaenses 


(desde finais do século xvir a 1995) 


Territórios 
Grécia 
Itália 
África do Sul 
Cabo-Verde 
Nova Zelândia 
Argentina 
Áustria 
Bélgica 
Birmânia 
Coreia 
Guatemala 
Marrocos 
Panamá 
Suécia 
Cambodja 
Dinamarca 
Jugoslávia 
Sri Lanka 
Turquia 
Ucrânia 


Venezuela 


Nº Migrantes 


6 


3 
4 
4 


Territórios 
Argélia 
Chile 
Chipre 
Finlândia 
Geórgia 
Guiana 
Jamaica 
Kiribati 
Letónia 
Líbano 
Lituânia 
Macedónia 
Madagáscar 
Maurícia 
Mónaco 
Namíbia 
Polónia 
República Checa 
STPríncipe 
Suriname 
Bornéu * 
Hungria * 
Iémen * 


Nicarágua * 


Nº Migrantes 
1 


1 


* Locais de nascimento sem informação do ano em que ocorreram. 


Fonte: Forjaz (1996). Cf. ANEXO 1. 


231 


Jon? op edey “ZH? 


III Sospend) :9661 “Zelio,] ;nuog 


+BS9M :opÍda(o1d 


vo> NH 


SODU9JUSd SOLOS] 
to-ro EH 
cr-01 EM 
(o-s+ 
o'se- 611 HH 


sIemuso SOUQuO] + 
(9%) soqususeu ap oN 


OJUSUITISEU 9P SIDO] SO UIOD OPIODE 9 XX 9 XIX “99 9SUIPIPUI PIOCST PP SOIJOJII9] “EDUST TIP SIDMAIN] — Qº *o1, 
I TeD0] 9 dsrr EO DUNBUI Pp stay HI SH 


232 


presença de um território no mar do Norte, a fim de concluir o círculo em torno do 
Velho Continente: Bélgica. Finalmente, dois territórios que se localizam no Médio 
Oriente, também eles nos dois extremos geográficos da Península Arábica: o Líbano 
e o Iémen. 

Em síntese, os Territórios Periféricos da Diáspora Macaense resultam da proposta 
de incluir, no conceito de diáspora macaense os movimentos migratórios que con- 
vergiram para Macau ou se cruzaram com as famílias macaenses num qualquer 
território da diáspora. Apesar da fraca intensidade das relações que, eventualmente, 
mantiveram em toda a rede inter-territorial da diáspora, o número elevado de ter- 
ritórios e a forma como se distribuem pelo mundo oferecem à diáspora macaense 
uma nova dimensão geográfica, além de ilustrarem a diversidade cultural que esteve 


na origem e na formação das comunidades macaenses. 


Territórios Centrais da Diáspora Macaense 

Os territórios de origem da diáspora macaense representam não só o núcleo 
geográfico a partir do qual se processou a difusão espacial, mas também a influência 
de todos os movimentos migratórios que, numa determinada época, circunscritos a 
um contexto histórico, se cruzaram com a emigração das famílias macaenses. Assim, 
a partir do seu centro difusor representado por Macau e Hong Kong, mas ao qual 
podemos associar Xangai, podem ser desenhados os diferentes conjuntos de terri- 
tórios que correspondem a áreas distintas de influência sociocultural da diáspora 
macaense (Fig. III.8). 

Num primeiro nível, encontramos Macau e Hong Kong, logo seguidos de Xan- 
gai. O quantitativo nesta cidade é mais reduzido, porque a existência da comuni- 
dade macaense de Xangai apenas durou cem anos, enquanto que a de Hong Kong 
perdurou até hoje. De qualquer modo, no seu conjunto, ao logo dos dois séculos 
que estamos a analisar, estas três cidades podem ser consideradas como os territórios 
de origem da diáspora: Macau, obviamente, o primeiro, e as comunidades macaen- 
ses que se formaram em Hong Kong e Xangai, nas gerações que se foram suceden- 
do, transformaram também estas duas cidades em territórios de partida para novas 
vagas de emigração. 

Seguem-se os migrantes nascidos na China (exceptuando Macau, Hong Kong 
e Xangai) e em Portugal. Não deixa de ser significativa a presença destes dois terri- 
tórios de origem migratória no segundo nível de influência, que correspondem às 
duas grandes componentes culturais da identidade macaense, fruto das migrações 
de portugueses e chineses que rumaram a Macau. 

No terceiro nível, voltam a cruzar-se territórios historicamente marcantes na 
composição euroasiática da comunidade macaense: por um lado, encontramos as 
Ilhas Britânicas, muito associadas às famílias macaenses por força da longa presença 
de população britânica em Macau até 1842 e da presença dos macaenses em Hong 
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Kong, após esta data; por outro lado, as Filipinas e o Japão, dois territórios próximos 
da comunidade portuguesa em Macau desde a fundação desta cidade no século xvr. 

No seu conjunto, estes três primeiros níveis de territórios onde se verificam os 
maiores números de nascimentos dos migrantes das famílias macaenses reafirmam 
(1) o núcleo de origem da diáspora formado por Macau, Hong Kong e Xangai, (ii) 
a concentração das origens e dos destinos da emigração macaense seguindo as duas 
lógicas mais comuns nos fenómenos migratórios — uma, que respeita a proximida- 
de geográfica (China, Filipinas, Japão); outra, que resulta dos laços históricos da 
época colonial (Portugal e Ilhas Britânicas); (11i) a dispersão por outros continentes: 
América (EUA, Brasil, Peru, México e Canadá) e África (Moçambique e Angola). 
A escolha de alguns destes destinos obedece às lógicas atrás enunciadas: a presença 
no Brasil, Angola e Moçambique justifica-se pela proximidade histórica e cultural 
destes diferentes territórios no mundo colonial português. 

No que diz respeito ao Peru e ao México, a sua inclusão nesta lista tem também 
uma justificação histórica, na medida em que foram locais de destino da emigração 
de mão-de-obra chinesa (cules) para as Américas no terceiro quartel do século xrx, 
muitos deles a partir do porto de Macau. Desta realidade histórica, associada a um 
importante Áluxo migratório entre a China e a América, resultou uma rede migra- 
tória que terá levado migrantes nascidos naqueles países até Macau. Finalmente, 
os migrantes nascidos nos EUA e no Canadá resultam de fenómenos migratórios 
diversos. Quanto aos norte-americanos, são migrantes quase sempre do sexo mas- 
culino que, em Hong Kong e em Xangai, se casaram com mulheres macaenses. Al- 
gumas destas famílias permaneceram naquelas cidades, outras regressaram aos EUA, 
senão os próprios, os seus descendentes. Após a II Guerra Mundial, os EUA e o 
Canadá, por força do seu dinamismo económico, transformam-se em destinos mui- 
to apelativos para a migração mundial, atraindo, também, muitos macaenses. Mas, 
sendo importantes destinos no segundo período da diáspora, apresentam baixos 
valores de migrantes nascidos nestes territórios, o que pode significar que se trata 
de núcleos familiares que aí se estabeleceram definitivamente, não se constituindo, 
simultaneamente como territórios de origem para novas migrações. Como já vimos 
anteriormente, o segundo período da diáspora, de 1930 a 1995, corresponde a duas 
fases que, em síntese, conheceram uma forte diminuição do número de macaenses 


que escolheu sair do seu território de origem. 


Xangai no Contexto da Diáspora Macaense 


Esta caracterização espacio-temporal da diáspora macaense permite-nos contex- 
tualizar o caso de estudo que motivou este trabalho, a saber, o fluxo migratório Ma- 
cau-Xangai. Tivemos como ponto de partida, duas hipóteses que esperávamos ver 


88 Sobre este assunto, ver a Parte II deste trabalho onde se apresentam estudos sobre a composição 
e evolução da população de Macau nos séculos x1x e xx. 


234 


confirmadas à medida que a investigação se fosse desenvolvendo: uma, a emigração 
macaense para Xangai acompanhou o processo global da diáspora, constituindo-se 
como um processo migratório dele representativo; outra, o fluxo migratório para 
Xangai teve contornos específicos, principalmente devido aos contextos históricos 
em que se iniciou e terminou, às particularidades sociais, económicas e políticas 
da sociedade de acolhimento e às características sociais dos migrantes que optaram 
por Xangai como destino de emigração. Neste momento, estamos habilitados para 
confirmar a primeira hipótese, reservando a análise da segunda para a Parte IV deste 
texto. No entanto, podemos desde já avançar que esta caracterização do contexto 
em que ocorre a migração para Xangai permite identificar as especificidades deste 
fluxo migratório, sendo também determinante para a análise das estratégias de in- 
tegração que, no caso das concessões estrangeiras de Xangai, também poderão ter 
assumido alguma singularidade. 

Assim, retomando a análise da primeira hipótese atrás enunciada, recuperemos a 
Fig. III.4 que anteriormente nos ofereceu a distribuição do número de nascimentos 
dos migrantes macaenses, por décadas, entre os finais do século xvrrr e 1990, mas 
agora comparando os valores totais com aqueles que dizem respeito ao número de 
nascimentos que ocorreram em Xangai (Fig. 1.9). 

Esta comparação vem confirmar que as principais tendências na evolução da 
emigração, no conjunto de toda a diáspora, são seguidas pelo fluxo migratório 
Macau-Xangai, permitindo-nos, assim, adoptar para o caso de Xangai a mesma 
periodização que atrás delineámos. Deste modo, podemos constatar que a emi- 
gração para Xangai, ao iniciar-se nos finais da década de 1840, vai contar com 
a participação de migrantes que nasceram nas décadas que lhe são anteriores, 
isto é no primeiro terço do século x1x e, tal como o gráfico revela, a segunda ge- 
ração dos migrantes macaenses de Xangai começa a nascer na cidade na década 
de 1860. A emigração para Xangai, tal como o total da emigração macaense, 
conhece o mesmo crescimento até à primeira década do século xx, o mesmo 
pico de nascimentos na década de 1920, com um elevado número de migrantes 
a circular entre os territórios da diáspora, entrando-se no segundo período onde 
se regista, antecipadamente, a tendência de quebra da emigração macaense, por 
força do contexto histórico que levou ao fim das concessões estrangeiras e ao 
abandono de Xangai por parte das comunidades estrangeiras, no final da década 
de 1940. 

As mesmas tendências ocorrem quando se compara a totalidade dos casamentos 
realizados pelos migrantes com os que foram realizados pelos migrantes de Xangai 
(Fig. 11.10). 

Reconhecendo que a emigração para Hong Kong e Xangai ocorreu no mesmo 
contexto histórico, partindo das mesmas mudanças estruturais que se verificaram 


na China a partir da década de 1840, consideramos ser relevante apresentar a 
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comparação entre os dois fluxos migratórios, Macau-Hong Kong e Macau-Xangai 
(Fig. II.11), mas limitada ao período de existência da comunidade macaense de 
Xangai (1850-1950). 

A emigração para Hong Kong precede a que se destina a Xangai. Os seus quan- 
titativos são superiores e, sabemos também, que um número significativo de ma- 
caenses de Hong Kong troca esta colónia britânica pelas concessões xangaienses. No 
entanto, são duas correntes migratórias contemporâneas que mantêm os mesmos 
sinais de evolução, excepto quando chegamos às décadas de 1930 a 1950. O núme- 
ro de migrantes macaenses nascidos nas décadas de 1930 e 1940 em Hong Kong 
tende a diminuir, embora com valores que nos revelam uma maior estabilidade 
desta comunidade macaense. Não muito diferente é o comportamento da comu- 
nidade de Xangai que, acompanhando a tendência global, cresce ligeiramente, mas 
numa variação pouco significativa. Regista-se, depois, em Hong Kong, um forte 
crescimento na década de 1950, contrariando a tendência geral e a de Xangai que 
segue num sentido descendente. Isto é, tratando-se das duas maiores comunidades 
de migrantes macaenses, aquele crescimento parece indiciar que o comportamento 
dos migrantes em Xangai condicionou fortemente o comportamento global de toda 
a diáspora, a qual não foi contrariada pelo aumento que se regista em Hong Kong. 
Mais adiante veremos como esta diferença se explica, fundamentalmente, porque 
Hong Kong foi um território de destino para muitos migrantes macaenses que 
abandonaram as concessões estrangeiras de Xangai, depois de 1949. 

Por agora, fica apenas demonstrado, com esta análise comparativa, quer dos 
números de nascimentos, quer de casamentos entre a totalidade dos migrantes e os 
que se fixaram em Hong Kong e Xangai, que este último território acompanhou a 
linha de evolução de toda a diáspora, o que confirma a pertinência do seu estudo. 
Os pontos seguintes deste capítulo serão dedicados à análise dos comportamentos 
sociais dos macaenses que emigraram para Hong Kong e, com particular relevo, 
para as concessões estrangeiras de Xangai, podendo-nos socorrer destas e de outras 
informações que recolhemos e que nos permitirão um estudo mais pormenorizado 
desta importante temática. 

Por tudo o que temos vindo a analisar, consideramos que a diversidade das 
origens da comunidade macaense que se formou em Macau foi-se alargando ao 
ritmo da diáspora, à medida que se foram também diversificando os destinos dos 
macaenses que, num determinado momento da sua vida, decidiram emigrar. Assim 
se foi construindo e reconstruindo a identidade cultural dos portugueses de Macau, 
acumulando no seu seio experiências migratórias alheias, que lhes ofereceram sabe- 
res e destinos. Abriu-se então a possibilidade de se entender a diáspora macaense na 
globalidade de todos estes movimentos migratórios, aqueles que convergiram para 
Macau — território-destino de muitas migrações asiáticas, europeias e americanas 


— e aqueles que, partindo daquela cidade do sul da China, divergiram, primeiro 
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para as cidades vizinhas de Hong Kong e Xangai, tendo alcançado posteriormente 
territórios na América, África, Europa e Austrália. Deste ponto de vista, a diáspora 
macaense surge do cruzamento de outras migrações, concretizada no encontro de 
histórias de vida em Macau e em muitos outros territórios que os macaenses foram 
escolhendo para destino quando optaram pela emigração. Para Macau convergi- 
ram diversas correntes migratórias, nomeadamente europeias e asiáticas, dominadas 
por portugueses e britânicos, e por chineses, filipinos e japoneses. À dispersão pelo 
mundo, quase ilimitada, das ilhas Kiribati à Guatemala, da Finlândia à África do 
Sul, realizou-se, no seu primeiro período, até à década de 1920, sob a lógica inicial 
de uma proximidade geográfica dos territórios de acolhimento. A atracção por estes 
espaços urbanos decorreu das mudanças estruturais que se conheceram em meados 
do século x1x, ao nível económico e político. Posteriormente, no segundo período 
da diáspora, nas décadas entre as guerras que abalaram o mundo, a emigração dos 
macaenses seguiu o trilho dos novos pólos de crescimento que passaram a lide- 
rar a economia internacional. Na América do Norte, de forma mais evidente após 
a II Guerra Mundial, fixaram-se importantes comunidades macaenses, quer nos 
EUA, quer no Canadá. Outros seguiram as linhas traçadas pela política colonial a 
que Macau se manteve ligado durante os séculos que duraram os sucessivos impé- 
rios ultramarinos portugueses, emergindo uma importante comunidade macaense 
no Brasil. 

No contexto da diáspora macaense propomo-nos aprofundar a investigação so- 
bre a emigração para Xangai. No entanto, reconhecendo Hong Kong como o seu 
primeiro destino, ensaiaremos um estudo sobre a emigração de Macau para a co- 
lónia britânica que nasceu em 1841 sob os auspícios da guerra sino-britânica. Um 
ensaio que nos ajudará a compreender melhor as características que envolveram o 
fluxo migratório para as concessões estrangeiras, onde se formou uma importan- 
te comunidade conhecida pelos portugueses de Xangai, tentando nesta designação 
conciliar o seu estatuto jurídico-político, as suas raízes histórico-geográficas e a sua 
identidade étnica. 

A emigração para e de Xangai, constituindo-se como território de destino e 
de partida, acompanhou a intensidade e o ritmo de toda a diáspora, enquanto se 
manteve viva (1850-1952), podendo considerar-se, por isso, um caso de estudo 
que merece particular atenção. Mas também estamos convictos que a emigração 
para Xangai terá especificidades que decorrem das origens socioeconómicas dos 
migrantes e das características muito peculiares das estruturas sociais, económicas 
e políticas desta cidade, onde o mundo dos macaenses, em toda a sua diversida- 
de, se encontrou com o mundo de Xangai, a cidade mais populosa da China e 
destino das mais variadas migrações internacionais, com elas convivendo durante 


cem anos. 
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3 — Hong Kong: o Primeiro Destino 


Um movimento de pessoas com a dimensão que assumiu a diáspora macaense 
não começa sem que se tenha criado um contexto político-institucional e econó- 
mico favorável à migração nos territórios emissores e receptores, nem ocorre no 
seio de uma realidade social sem tradições migratórias. Por um lado, a «decisão de 
emigrar não ocorre no vazio; os 'custos e os “benefícios! contabilizados nestes cál- 
culos individuais são, eles próprios, condicionados por uma estrutura institucional, 
que reflecte a hegemonia externa. As transformações consequentes na economia, 
na sociedade e na cultura das regiões periféricas constituem os contextos em que 
a emigração se torna, para as suas populações, uma opção plausível, se não mes- 
mo necessária» (Portes, 1999, p. 26). Por outro lado, assumindo uma perspectiva 
sistémica entre os países de origem e de destino, verifica-se uma relação dinâmica 
na forma como os fluxos migratórios estão ligados com outras trocas e interacções 
que existem entre esses países, regiões ou cidades (Kritz et al., 1992). Finalmente, é 
reconhecida a influência que as tradições migratórias exercem na sociedade, contri- 
buindo para que a emigração se mantenha presente como uma opção individual e 
familiar possível e, talvez se possa dizê-lo, natural. 

Desde o século xvr que Macau se constituiu como território de chegada e de 
partida de populações diversas, mas 1842 pode ser considerado um momento de 
viragem na história destas migrações, ano em que se iniciou um movimento mi- 
gratório dirigido às cidades de Hong Kong e Xangai, dispersando-se por todos os 
continentes após a II Guerra Mundial. Com a fixação dos portugueses, o contacto 
permanente com outros povos, asiáticos, europeus e americanos, proporcionou à 
sociedade macaense, dentro do seu espaço físico exíguo, conhecimentos e experiên- 
cias que a ajudaram a ultrapassar os seus limites terrestres e marítimos. No reverso 
desta medalha, encontramos a disponibilidade dos macaenses para partir, procuran- 
do em cidades portuárias vizinhas alternativas de vida, quer como opção para es- 
tender negócios familiares, quer pela necessidade de acompanhar as estratégias de 
expansão de casas comerciais pertencentes a terceiros, normalmente britânicos ou 
americanos, quer ainda como resposta a períodos de crise económica. Esta dispersão 
por territórios vizinhos de Macau estendeu-se ao Sueste Asiático e ao Japão, ainda 
antes de 1842, intensificando-se a partir deste ano. De tal modo que nos fluxos 
migratórios para Hong Kong e Xangai surgiram muitos macaenses naturais de Yo- 
kohama, Manila, Xiamen, entre outras origens que também nunca deixaram de 
ser destino para novos emigrantes. Todavia, Hong Kong e Xangai, pelas condições 
políticas, económicas e sociais que reuniram, passaram a exercer uma forte atracção 
a diferentes migrações, mas muito particularmente à população macaense, uma rea- 


lidade social que nos propomos analisar nos capítulos seguintes. 
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a. Os Macaenses e o Nascimento de Hong Kong 


A ocupação da ilha de Hong Kong pelas forças britânicas influenciou decisiva- 
mente o rumo da História de Macau. É hoje reconhecido que as Guerras do Ópio, 
entre 1839 e 1860, limitam um período de grandes mudanças políticas e económi- 
cas no Estabelecimento de Macau (Dias, 1998). Num ofício de Janeiro de 1846, o 
juiz de direito de Macau, Morais Carneiro, sintetizava com clareza as mudanças que 
se operaram na China, no delta do rio das Pérolas, e que tiveram fortes repercussões 
em Macau: 


Os acontecimentos da China têm sido um terramoto Politico e Comercial, 
que agitou não só a China, mas a todas as Nações, que com ela comerciavam. 
Um abalo, que fez á China mudar a sua antiga Politica para com os Estrangei- 
ros; abalo que produziu uma ilha para os Ingleses (Hong-Kong); abalo que abriu 
cinco portos ao comercio estrangeiro; abalo que destruiu as antigas restrições 
das suas Alfandegas, diminuiu consideravelmente a Tarifa dos direitos Impe- 
riais, e igualou tudo; abalo enfim que moveu as principais Nações da Europa, e 
mesmo da América a mandar á China Representantes, revestidos de alto carác- 
ter e não pouca ilustração, para tratar com o Delegado Imperial o que julgavam 
a bem do seu Comercio, não reparando estas Nações em despesas com vazos de 


Guerra, porque os seus interesses assim o reclamavam.*? 


Confirmada no tratado de Nanquim pelo poder imperial, a ocupação efectiva 
de Hong Kong começou em Janeiro de 1841. Na convenção de Chuenpi, assinada 
por representantes britânicos e chineses no dia 20, ficou estabelecida a concessão 
daquela ilha e, no dia 26, foi ocupada formalmente pelas forças britânicas. No dia 
29, o superintendente do comércio britânico na China, Charles Elliot, publicou 
uma proclamação, anunciando os direitos da coroa britânica sobre Hong Kong. 
Como exemplo do empenho que foi colocado pelas autoridades britânicas na China 
na ocupação e desenvolvimento da nova colónia encontramos o facto de, dois meses 
depois, no dia 1 de Maio de 1841, ter saído o primeiro número do primeiro jornal 
publicado naquela ilha, o Hong Kong Gazette. 

O poder imperial não aceitou a cedência da ilha feita pelos seus representantes 
locais, o que só aconteceu definitivamente com a assinatura do tratado de Nanquim 
em 1842, mas tal recusa não impediu que a presença da comunidade britânica 
naquela ilha se consolidasse. Para tal concorreu a transformação de Hong Kong 


89 Ofício de 26 de Janeiro de 1846 do Juiz de Direito de Macau, Joaquim António de Morais 
Carneiro, para o Conselheiro Joaquim José Falcão Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da 
Marinha e Ultramar (AHU-ACL-SEMU-1R-002-Cx.0014). 
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em porto franco. A liberdade de comércio não constituía uma ameaça à presença 
britânica, pelo contrário, constituiu uma vantagem que lhe garantiu a supremacia 
nas redes comerciais e financeiras da China, durante a segunda metade do século x1x 
(Tsang, 2004). A franquia do porto de Hong Kong teve importantes repercussões 
na actividade do porto de Macau, provocando um debate que durou vários anos so- 
bre a adopção (ou não) de um estatuto semelhante no Território, uma resolução que 
acabou por ser tomada com a publicação do decreto de 20 de Novembro de 1845 
e executada durante a governação de Ferreira do Amaral. Mas, apesar do esforço e 
investimento das autoridades políticas britânicas, é sabido que os primeiros anos de 
Hong Kong não foram fáceis e muitos pensaram que a colónia britânica na China 
não vingaria. Em 10 de Maio de 1845, Hong Kong era descrito como um lugar 
horrível, propício a todo o género de trapaças e, em 1857, como um refúgio para 
foras da lei, piratas e conspiradores (Jones, s.d.). Talvez por isso, a elite sociopolítica 
de Macau tenha tido alguma dificuldade em perceber até que ponto a fixação da 
comunidade britânica em Hong Kong iria influenciar o destino da cidade. 

Apesar das dificuldades iniciais, Hong Kong continuou a crescer e Charles Elliot 
tentou criar as condições necessárias para que a ilha se transformasse na base que a 
comunidade de comerciantes britânicos precisava para poder manter, em segurança, 
as suas actividades nos mares da China. No dia 1 de Maio de 1841, para além da 
publicação do primeiro jornal, iniciou-se o processo de venda de terras e, em 10 de 
Junho, foi publicada uma circular, aconselhando todos os súbditos de Sua Majes- 
tade Britânica a fixarem-se em Hong Kong por motivos de segurança. Tentava-se, 
assim, consolidar a conquista de Hong Kong. Mas, as reacções contra este novo 
projecto colonial também existiram no seio da comunidade britânica cujos comer- 
ciantes, inicialmente, ofereceram alguma resistência em deixar Cantão e fixarem-se 
numa ilha onde era preciso criar tudo a partir do nada. Esta oposição assumia um 
particular significado, pois Charles Elliot sabia que as autoridades chinesas tinham 
por objectivo, depois de acabar com o tráfico do ópio, manter a cidade e o porto 
de Cantão como o centro do comércio externo lícito na China. Esta rivalidade entre 
Cantão e Hong Kong tornou urgente a utilização de todos os meios, inclusive os 
militares, para obrigar os principais mercadores a deslocarem-se para Hong Kong. 
Surgiram as ameaças para pressionar os comerciantes a abandonar Cantão de uma 
vez por todas e a fixarem-se no novo estabelecimento. Este esforço das autoridades 
britânicas acabou por ser bem-sucedido: as principais casas comerciais britânicas e 
chinesas transferiram-se de Cantão e de Macau para a nova colónia, uma ilha onde 
nascia uma nova cidade. 

Com a comunidade britânica partiram também os primeiros macaenses. A emi- 
gração dos macaenses é um dos sintomas que demonstra o modo como Hong Kong 
funcionou como íman dos interesses comerciais que ainda estavam radicados em 


Macau. Funcionários, empresas e dinheiro transferiram-se da cidade de Macau para 
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a ilha, agora britânica. «Com a abertura de cinco Portos do Norte da China, e com 
o Estabelecimento vizinho de Hong-Kong, se retiraram quase todos os Estrangeiros 
desta Cidade, e com eles quase todo o comercio...»?º Não só as casas comerciais 
ocidentais, mas também as chinesas: «Os Chinas aqui habitantes continuam tran- 
quilos, mas o Comercio, esta principal senão única fonte da ainda possível prospe- 
ridade deste Estabelecimento, ainda se não tem podido restabelecer do abalo que 
sofreu com a retirada dos Hãos...»?! Macau iniciou então um período de grandes 
mudanças nas suas estruturas políticas e económicas. 

Para além da comunidade britânica que fez deslocar as suas casas comerciais 
de Macau e Cantão para Hong Kong, instalaram-se também os hong chineses, os 
quais não podiam deixar fugir os negócios que há muito vinham mantendo com 
britânicos, franceses, holandeses e americanos, em Cantão e Macau. Mas não foram 
apenas os grandes negociantes chineses que se fixaram em Hong Kong: a popula- 
ção marítima dos tancares, pilotos, artesãos e pequenos comerciantes que abaste- 
ciam o novo núcleo urbano, foram chegando à ilha vizinha de Macau, constituindo 
a segunda comunidade e, também, a mais numerosa. À estas duas comunidades 
juntou-se uma terceira, formada pelos portugueses de Macau. Os pioneiros da co- 
munidade macaense de Hong Kong são os irmãos Leonardo e José Maria d' Almada 
e Castro, funcionários da Superintendência do Comércio Britânico que há muito 
tinha assentado arraiais em Macau (Fig. 1.12 e 11.13). 

Tanto quanto nos é possível recuar, esta família descende de Leonardo d'Almada 
e Castro, de quem se sabe apenas que teve um descendente, Joaquim Teles d'Almada 
e Castro (Lisboa, 1782 — Malaca, 1842) cujos dois filhos, Leonardo d'Almada e 
Castro (Goa, 1815 — Hong Kong, 1875) e José Maria d'Almada e Castro (Macau, 
1823 — Hong Kong, 1881) são considerados os pioneiros da diáspora macaense. 
Em 1836, Leonardo d'Almada e Castro começou a trabalhar como escriturário na 
Superintendência do Comércio Britânico em Macau, acompanhando a mudan- 
ça da Superintendência para Hong Kong, em Fevereiro de 1842, por decisão de 
Henry Pottinger. Com ele seguiu o seu irmão, José d' Almada e Castro que também 
trabalhava na Superintendência Britânica desde 1841 (Forjaz, 1996; Sá, 1999).º2 


0 Ofício Nº 122 de 28 de Agosto de 1845 do Governador José Gregório Pegado para o Ministro 
e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar (AHU-ACL-SEMU-1R-002-Cx.0013). 

21 Ofício Nº 11 de 20 de Agosto de 1850 do Conselho de Governo de Macau para o Ministro 
e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar (AHU-ACL-SEMU-1R-002-Cx.0018). 

22 Os irmãos Castro ocuparam cargos de alto-relevo na administração colonial de Hong Kong 
e viram a sua dedicação reconhecida pelas autoridades britânicas. As suas famílias mantiveram-se 
presentes no aparelho administrativo da colónia. Apesar de extensa, merece ficar aqui registada a 
síntese que Jack Braga nos legou sobre o envolvimento dos descendentes de José Maria d'Almada e 
Castro na administração e no tecido social de Hong Kong, oferecendo-nos um interessante retrato do 
espaço social ocupado pela comunidade macaense na colónia britânica. 

“He married in Hongkong, and had a large family of boys and girls. The eldest son (Luiz) 


entered the Government service and remained a Government employee till his death, and dying early 
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Fig. 11.12 — Leonardo dºAlmada Fig. 1.13 — José Maria d' Almada 
e Castro e Castro 


Fonte: Silva (2010, p. 68). Fonte: Silva (2010, p. 69). 


Quatro anos mais tarde, em 1846, a administração colonial de Hong Kong tinha ao 
seu serviço outros portugueses de Macau (Sá, 1999; Dias, 2007), nomeadamente 
João de Jesus (intérprete no Chief Magistrates Office), F. de Noronha (Police Rate 
Assessment Office), e J. B. dos Remédios e D. J. Barradas (Post Office). 


From the very beginning, younger members of the Portuguese commu- 
nity at Macao in the service of British firms, accompanied the latter to their new 
establishments in Hongkong. The loyalty of the Portuguese was thus displayed 


did not have the opportunity of rising as high as his uncle and father before him. The second son, 
Joaquim Teles, named after his grandfather, was employed in the Hongkong office ofthe International 
Banking Corporation, and held the position of Chief Clerk at the time of his retirement. The other 
sons, named respectively Francisco Xavier d'Almada e Castro and Leonardo d'Almada e Castro, 
Senior, were both solicitors in Hongkong and did well in their profession. The son of Mr. E X. 
d'Almada e Castro, named after his father, has also embraced the profession of his father. The elder 
son of Mr. Leo d'Almada e Castro, Sr. — the Hon. Mr. Leo. dºAlmada e Castro, Jr. — is a barrister- 
at-law, and was appointed a member of the Legislative Council of the Hongkong Government in 
1937, and the younger son — Mr. C. d'Almada e Castro — was appointed Assistant Crown Solicitor in 
Hongkong, in November, 1941. Of the daughters of Mr. J. M. d'Almada e Castro, the eldest, Maria 
Theresa, married Mr. Alexandrino dos Remédios, and among their children are Mr. J. M. d'Almada 
e Remédios, a Hongkong solicitor, Mr F. E. d'Almada e Remédios, a partner of the Union Trading 
Company, Ltd., a well known Hongkong firm, and Mr. E X. d'Almada e Remédios, employed by the 
General Electric Company, of China. Another daughter, Camilla Maria, married Mr. José Gutierrez, 
of the Hongkong Colonial Secretariat staff. Ignez Maria married Mr. Fernando Carvalho, of the 
Hongkong office of the Hongkong & Shanghai Banking Corporation, and Anita married Mr. J. 
Mowbry Jones, who was engaged in insurance business at Canton» (Braga, 1944/1998, pp. 145-146). 
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at the earliest stage of Hongkong existence and it has remained as one of the 
outstanding traits of the Portuguese in Hongkong during that past one hundred 
years (Braga, 1944/1998, p. 141). 


Britânicos, chineses e macaenses fixaram-se na cidade de Vitória, o núcleo urba- 
no da futura cidade de Hong Kong, numa área que incluía o primeiro eixo urbano 
desenhado pela administração britânica em 1842 (Queen's Road) e, ainda, Pottin- 
ger Street, Gough Street, Jervois Street, Spring Gardens, Happy Valley e Wellington 
Road (Fig. 11.14). 


Fig. III.14 — Os sítios de Hong Kong 


LEGENDA 
A-West Peak 
« B- Queen's Road Central [ Pottinger Street, Gough Street, Jervois Street] 
C— Spring Gardens 
D- Happy Valley 
E-Wellington Road 


Sítios Britânicos mm 
Sítios Portuguese mm 
Sítios Chineses mm 


Fonte: Dias (2007, p. 18). 


Estas três comunidades que, nos séculos anteriores, criaram fortes relações po- 
líticas, económicas e sociais em Macau e Cantão, transportaram para este novo 
espaço urbano, geograficamente próximo, a actividade mercantil e as redes sociais 
que permitiram o arranque de Hong Kong. 


Neste caso, a proximidade espacial das comunidades britânica, chinesa e ma- 
caense traduz a concentração do capital social que estas três comunidades transpor- 
taram e que investiram na construção da cidade. A nível local e regional, criaram-se 
e mantiveram-se os laços sociais, culturais e étnicos inter e intracomunitários em 
Hong Kong e com as outras cidades do delta: Macau e Cantão. A nível transna- 
cional, o desenvolvimento de Hong Kong e de toda a região onde se insere só foi 
possível devido às pontes que se lançaram com os espaços imperiais que nele se 
envolveram, a saber, o Império da China e o Império Britânico (Dias, 2007, p. 20). 
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Segundo Smith (1995), em Maio de 1841, a população chinesa do Bazar re- 
partia-se por 500 pessoas que viviam nos barcos e 300 trabalhadores vindos de 
Kowloon. Em 15 de Maio de 1841, o primeiro censo realizado na ilha contabilizou 
um total de 5650 chineses, mas, um ano depois, este número ascendia a 12 361 e, 
em 1844, atingiu os cerca de 19 mil (Eitel, 1895/1983). No ano de 1860 existiam 
92 441 chineses para 2476 britânicos (Braga, 1944/1998). Seguindo os grupos da 
população e a ordenação que este censo apresenta, observa-se que o aumento do nú- 
mero de habitantes chineses rapidamente tornou esmagador o peso desta população 


na ilha (Quadro 11.8), ascendendo a mais de 96%. 


Quadro III.8 — População de Hong Kong (1870-1876) 


População 1870/71 1872 1876 
Europeus e americanos 2736 2520 2767 
Goa, Manila, Indianos e outros mestiços, residentes 1388 635 812 
Residentes temporários 57 159 154 
Chineses empregados de europeus, residentes 7617 7460 5879 
Chineses residentes em Vitória 72984 75584 84425 
Chineses residentes nas vilas 10507 11672 15230 
Chineses, população marítima, no porto de Vitória 12309 13500 12404 
Chineses, população marítima, fora do porto de Vitória 11400 6699 10341 
Prisioneiros 479 441 512 


Total 119477 118670 132524 


Adaptado de Hongkong Census of 1881, in ofício Nº 132 de 28 de Junho de 1881, do Governador 
de Macau, Joaquim José da Graça, para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e 
Ultramar (AHU-ACL-SEMU-1R-002-Cx. 0002). 


No recenseamento de 1881, o número total de chineses chegou aos 150 690, 
convivendo com 7990 europeus e americanos e 1722 indianos (Quadro III.9). 

No conjunto da população europeia e americana incluía-se a comunidade ma- 
caense cuja importância no processo de construção daquele novo espaço urbano 
pode ser confirmada, não só pela expressão quantitativa que ela assumiu nas pri- 
meiras décadas da história de Hong Kong, mas também pelas funções sociais que 
desempenhou nas estruturas económicas e políticas da colónia britânica. A partici- 
pação na administração colonial, apesar de limitada a cargos não superiores pela le- 
gislação britânica, já foi identificada com os nomes anteriormente citados, os rostos 
que iniciaram o envolvimento da comunidade macaense na governação de Hong 


Kong. 
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Quadro III.9 — População de Hong Kong, incluindo as forças militares e navais 


(3 de Abril de 1881) 

Origens Homens Mulheres Rapazes Raparigas) Total 
Europeus e americanos, população residente 935 768 699 638 3040 
Britânicos, militares 1107 84 62 66 1319 
Britânicos, estabelecimento naval 2345 7 78 7 2437 
Europeus, polícias 103 12 10 9 134 
o americanos, tripulação de navios 606 14 g 3 627 
Militares estrangeiros 197 197 
Residentes temporários 158 14 4 12 188 
Prisioneiros 48 48 
Total da população europeia e americana 5499 899 857 735 7990 
Goa, Manila, Indianos e outros mestiços, residentes 426 174 185 183 968 
Rena Indianos etc. tripulantes de navios 441 1 2 1 445 
Indianos, militares 98 5 4 2 109 
Indianos, polícias 194 1 3 198 
Prisioneiros 2 2 
Total de indianos 1161 181 191 189 1722 
Chineses empregados de europeus, residentes 4184 750 195 400 5529 
Chineses empregados nos navios mercantes 782 4 4 2 792 
Chineses empregados dos militares estrangeiros 236 236 
Chineses, polícias 351 1 2 354 
Chineses empregados das forças militar e naval 560 32 88 16 696 
Chineses residentes em Vitória 62744 17253 8579 8280 96856 
Chineses residentes nas vilas e Kooloon 9323 3573 2050 1660 16606 
Chineses, população marítima, no porto de Vitória 7635 3440 3061 2551 16687 
e população marítima, fora do porto de 5039 2961 2296 2076 12302 
Chineses, prisioneiros 598 27 6 l 632 
Total de chineses 91452 28041 16209 14988 | 150690 
TOTAL 98112 29121 17257 15912 | 160402 


Adaptado de Hongkong Census of 1881 in Of. 132 de 28 de Junho de 1881, do Governador de Macau, Joa- 
quim José da Graça, para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar (AHU-ACL- 
SEMU-1R-002-Cx. 0002). 
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O sector comercial foi aquele onde a presença macaense foi mais expressiva, in- 
tegrando-se nas redes empresariais que operavam no delta do rio das Pérolas e que, 
progressivamente, se instalaram nesta cidade. «Ever since this belief in the perma- 
nency of the British occupation of Hongkong gained ground, some of the leading 
British merchants, instead of merely opening branch offices at Hongkong, began 
to break up their establisments at Macao and Canton and to remove their offices to 
the new settlement» (Eitel, 1895/1983, pp. 182-183). Uma rede empresarial que 
contará com a colaboração de muitos macaenses que passaram a estar ao serviço 
destas firmas comerciais, a quem ofereciam uma mão-de-obra com competências 
adquiridas neste sector, mas às quais juntavam as suas aptidões linguísticas: Eduardo 
Pereira e Joaquim Caldas (Dent & Co.); 1. P Pereira e J. A. de Jesus (Rawle, Duus 
& Co.); Q. da Silva, S. Rangel, PJ. Loureiro, D. Eliado Sasson e A. de Miranda 
(Russel & Co.); João Braga, Miguel do Rozário e José Leão (Victoria Dispensary).? 
«Included in the staff of the Superintendency transferred to Hongkong as well as 
in most of the British firms were Portuguese young men filling clerical and other 
essential positions, some of them qualified interpreters in three or more languages» 
(Braga, 1944/1998, p. 142). 

O papel social desempenhado pela comunidade macaense de Hong Kong, para 
além das suas competências profissionais e do grau de envolvimento na administra- 
ção colonial, é também expresso pelos quantitativos da sua população. Regressando 
ao recenseamento de 1881 (Quadro III.10), podemos observar que a comunidade 
portuguesa/macaense, com os seus 1869 indivíduos, representava mais de 60% da 
população europeia e americana de Hong Kong, enquanto a comunidade britânica 
atingia apenas 25,8%. 

No recenseamento de Macau de 1896 (Relatório, 1897), no quadro de distri- 
buição da população portuguesa pelos portos asiáticos, Hong Kong aparece com 
1309 portugueses, uma diminuição que, contudo, importa relativizar: os recen- 
seamentos realizados em Macau socorriam-se das informações consulares que nem 
sempre tinham acesso a todos os cidadãos presentes na sua área de jurisdição; alguns 
elementos da comunidade macaense de Hong Kong foram optando por outras na- 
cionalidades. Em 1910, o recenseamento de Macau (Recenseamento, 1910) dá-nos 
conta da existência de 1865 portugueses em Hong Kong, dos quais 192 fixados em 
Kowloon, ficando a ideia de que estabilizou o número de macaenses que integrava 
a comunidade de Hong Kong. 


23 The Hong Kong Almanack and Directory for 1846 with na appendix, ed. China Mail, Hong 
Kong, 1846, pp. 994-997, 1027 in Sá (1999, pp. 28-29). Sobre a participação da comunidade 
macaense na fundação de Hong Kong recomenda-se a leitura de Braga (1998). The Portuguese in 
Hongkong and China. Macau: Fundação Macau. (Trabalho original publicado em 1944). 
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Quadro III.10 — População estrangeira de origem europeia e americana, com 
residência fixa em Hong Kong (1881) 


Nacionalidades Total Y% 

Portugueses 1869 61,5 
Britânicos 785 25,8 
Alemães 188 6,2 
Americanos 70 2,3 
Franceses 42 1,4 
Italianos 40 1,3 
Dinamarqueses 10 0,3 
Holandeses 8 0,3 
Russos 7 0,2 
Suíços 6 0,2 
Espanhóis 5 0,2 
Suecos 4 0,1 
Austríacos 3 0,1 
Turcos 2 0,1 
Belgas 1 0,0 

Total 3040 100,0 


Adaptado de Hongkong Census of 1881, in Of. Nº 132 de 28 de Junho de 1881, do Governador de 
Macau, Joaquim José da Graça, para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e UI- 
tramar (AHU-ACL-SEMU-1R-002-Cx. 0002). 


b. Os Macaenses em Hong Kong 


Considerando que o arranque da diáspora macaense teve Hong Kong como 
território de destino, ao qual se seguiu, poucos anos depois, a cidade de Xangai, 
é relevante conhecer com mais pormenor a população migrante que se fixou na 
nascente colónia britânica, naquele que consideramos ser o primeiro período da 
diáspora que se estende até à 1 Guerra Mundial. 

Para o estudo das comunidades migrantes macaenses de Hong Kong e de Xan- 
gai, recorremos a uma importante fonte de informação: os Livros de Matrícula dos 
Cidadãos Portugueses criados pelo Regulamento Consular Português Mandado Exe- 
cutar por Decreto de 26 de Novembro de 1903, o qual entrou em vigor no dia 1 de 
Julho de 1904, revogando o regulamento anterior datado de 1851. No Artº 72º do 
regulamento consular de 1920 confirmava-se a obrigatoriedade dos postos consu- 
lares manterem livros de matrícula de cidadãos portugueses (Regulamento Consular 
Português, 1921, p. 19). 
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Uma informação fundamental para estudar qualquer fluxo migratório é o ano 
de emigração. Não tendo acesso a este dado, no que se refere aos macaenses que par- 
tiram para Hong Kong ou para Xangai, aqueles registos consulares são uma fonte de 
informação que nos ajudam, em parte, a superar esta lacuna. 

Uma vez que as Matrículas começaram a ser realizadas a partir de 1879, trinta e 
sete anos depois de se ter iniciado o fluxo migratório Macau-Hong Kong, e tendo 
em conta que, nos finais de oitocentos, a população portuguesa em Hong Kong 
rondaria os 1800 indivíduos, estes livros oferecem-nos um retrato aproximado da 
população macaense que se fixou na colónia britânica de Hong Kong a partir de 
1842. Pelo anteriormente dito se compreende o facto de nos primeiros cinco anos, 
de 1879 a 1883 (Quadro III.11), ter havido um número elevado de registos (153), 
diminuindo nos anos seguintes, com uma média de 57 registos quinquenais entre 


1884 e 1913, correspondendo a uma média anual de 11,5 registos. 


Quadro III.11 — Número de registos dos portugueses matriculados no Consulado 
de Portugal em Hong Kong (1879-1919) 


Ano Matrícula Nº de Matriculados 
1879/1883 153 
1884/1888 62 
1889/1893 74 
1894/1898 68 
1899/1903 62 
1904/1908 47 
1909/1913 31 
1914/1919 766 

Total 1263 


Fonte: Livros de Matricula A a G do Consulado de Portugal em Hong Kong (1879-1919). 


No que diz respeito à comunidadade de Hong Kong, nos arquivos do Con- 
sulado de Portugal em Macau, foi possível consultar os Livros de Matrícula dos 
Portugueses no Consulado de Hong Kong“ cujos registos começaram em 1879 e 
que analisámos até 1919. Destes livros recolhemos 1263 nomes, os dos primeiros 
signatários dos registos (na maior parte dos casos, do sexo masculino) e o nome 
do marido/esposa, caso fosse casado(a) ou viúvo(a) e identificasse o respectivo 
cônjuge. O registo de cada português inclui o seu nome, nome do cônjuge, idade, 


9á Livros de Matrícula dos Portugueses do Consulado de Portugal em Hong Kong, Livros À, B, 
C, D, E, Fe G (1897-1919). Arquivos do Consulado de Portugal em Macau. 
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estado civil, número de filhos, local e data de nascimento dos filhos, profissão, 
e local e data de falecimento (Fig. III.15). 


Fig. III.15 — Livro de registo do Consulado de Portugal em Hong Kong 24-L (1949) 


Fonte: Livros de Matrícula A a G do Consulado de Portugal em Hong Kong (1879-1919). Foto do autor. 


De sublinhar que nem todos os registos se encontram completamente preen- 
chidos, pelo que alguns destes campos não oferecem informações suficientes para 
se realizar uma análise consistente. Tal é o caso, por exemplo, do local e data de 
falecimento. Outras variáveis, apesar de incompletas, oferecem-nos uma amostra 
que nos garante uma caracterização desta comunidade: no que diz respeito às idades 
reunimos um total de 777 casos; quanto ao estado civil, este número ascende a 1213 
migrantes, como teremos ocasião de ver mais adiante. Também há uma disparidade 
grande entre a informação detalhada que é possível obter sobre o homem e sobre a 
mulher, que muitas vezes é deficitária. Isto explica-se, fundamentalmente, porque 
os dados dos indivíduos titulares do registo eram mais completos e a sua esmagado- 
ra maioria era do sexo masculino. 

A partir de 1913, nos últimos seis anos analisados, a média anual de registos 
sofre um aumento abrupto de cerca de 11 registos anuais para 128 (Fig. 111.16). 
Este salto quantitativo ocorre essencialmente nos anos de 1916 e 1917, certamen- 
te devido ao primeiro conflito mundial que contou com a participação das potên- 
cias com mais influência política, económica e social na colónia — Grã-Bretanha, 
Portugal e China — tornando mais premente a necessidade de garantir uma pro- 
tecção consular. Se lembrarmos que Portugal iniciou a sua participação na guerra 
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em 1916 e a China em 1917 (Dias, 2002; Haw, 2002) temos, talvez, encontra- 
da a explicação para a subida acentuada do número de registos nestes dois anos 


(Fig. 11.16). 


Fig. III.16 — Número de registos nos Livros de Matrícula dos Portugueses do 
Consulado de Portugal em Hong Kong (1914-1919) 
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Fonte: Livros de Matrícula A a G do Consulado de Porgual em Hong Kong (1879-1919). Cálculos do 
autor. 


A análise da informação recolhida a partir dos registos consulares permitirá rea- 
lizar uma caracterização demográfica da comunidade macaense que se instalou em 
Hong Kong, nomeadamente a sua estrutura etária por sexo, estado civil, composi- 
ção familiar (número de filhos) e actividades profissionais a que se dedicavam. 

Dos 1266 indivíduos identificados nos livros de registo do Consulado de Por- 
tugal em Hong Kong entre 1879 e 1919, 834 dão notícia da sua naturalidade 
(Quadro 111.12). Destes, quase 60% declararam ser naturais de Macau e 28,5% 
de Hong Kong. 

A elevada percentagem dos matriculados naturais de Macau identifica o seu 
principal território de origem. Mas, se tivermos em conta que já existiam quase 
30% de macaenses naturais de Hong Kong, podemos inferir que o Áluxo migratório 
de Macau para Hong Kong estava já a diminuir de intensidade. Porque os registos 
consulares começaram a ser realizados em 1879, o elevado número de macaenses 
naturais de Hong Kong revela-nos a opção dos migrantes macaenses por se man- 
terem na sociedade de acolhimento onde criaram novas raízes familiares, o que se 


traduz pela existência de emigrantes de segunda geração na colónia britânica. Uma 
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Quadro II1.12 — Naturalidade dos portugueses matriculados no Consulado 
de Portugal em Hong Kong (1879-1919) 


Naturalidade No Yo 

Macau 495 59,4 
Hong Kong 238 28,5 
Pos. Ultramarinas 24 29 
Portugal 22 2,6 
Portos Chineses 20 2,4 
Xangai 15 1,8 
Sueste Asiático 12 1,4 
Japão 5 0,6 
Outros 3 0,4 

Total 834 100,0 


Fonte: Livros de Matricula A a G do Consulado de Portugal em Hong Kong (1879-1919). Cálculos 
do autor. 


realidade que se confirma também pelo local de nascimento do primeiro filho do 
casal: 71% nasceram em Hong Kong e 29% tiveram outras origens, principalmente 
Macau com 20%. 

Quanto aos restantes locais de origem dos migrantes, a sua importância é resi- 
dual, representando pouco mais de 10% do total. Mesmo assim, não deixa de ser 
importante referir que destes, quase metade são reinóis e naturais das províncias 
ultramarinas portuguesas, com especial destaque para Goa (18) e Timor (5). No 
que diz respeito a estes últimos, pesavam os laços históricos entre Macau, o Estado 
da Índia e Timor, geradores de um forte vínculo político-institucional e também 
socioeconómico. Os 37 indivíduos dispersos pelo Sueste Asiático, portos da China 
e Japão ilustram os restantes destinos dos migrantes macaenses, acompanhando o 
alargamento das áreas de influência das casas comerciais estrangeiras aos territó- 
rios vizinhos de Macau. Finalmente, uma última palavra sobre os 15 macaenses 
naturais de Xangai, revelando a pequena dimensão do fluxo migratório de Xangai 
para Hong Kong. Como teremos ocasião de ver, no sentido inverso, o número de 
migrantes macaenses, até 1919, é muito mais relevante. 

De um modo geral, podemos avançar que, no conjunto do período de 1879- 
-1919, este fluxo migratório reproduz, grosso modo, o modelo tradicional das mi- 
grações que ocorreram nesta época, enquanto fenómeno de transferência de mão- 
-de-obra para espaços económicos emergentes. Não obstante as especificidades da 
Ásia Oriental e, concretamente de Hong Kong, esta comunidade era constituída 
essencialmente por uma população macaense em idade activa (Quadro 11.13). 
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Quadro 1I1.13 — Estrutura etária dos matriculados no Consulado de Portugal 
em Hong Kong (1879-1919) 


Idade No Yo 
-15 3 0,4 
15a 19 58 7,5 
204 24 184 Po 37 à 
25a 29 122 15,7 
30 a 34 98 12,6 
35a39 96 12,4 
40 a 44 e CTC 
45 a 49 54 6,9 
50 a 54 36 4,6 
55a59 33 4,2 
+59 31 4,0 
Total 777 100,0 


Fonte: Livros de Matricula A a G do Consulado de Portugal em Hong Kong (1879-1919). Cálculos 
do autor. 


Foi possível contabilizar 777 indivíduos que indicam a idade no momento 
em que efectuaram o seu registo. Esta informação é frequente entre os homens 
(90%), principalmente devido ao facto deles serem, tendencialmente, os titulares 
do registo; para as mulheres, quase sempre na qualidade de cônjuges, as refe- 
rências à idade são muito raras (10%). Os migrantes macaenses concentram-se, 
maioritariamente, nas faixas etárias em idade activa: 64,4% (500 migrantes) têm 
entre 20 e 39 anos. 

Para ensaiar uma comparação entre a estrutura etária da população macaense 
de Hong Kong e a da sua comunidade de origem, considerámos apenas três faixas 
etárias: a primeira, dos O aos 14 anos; a segunda, dos 15 aos 49 anos; a terceira, a 
população com 50 ou mais anos de idade. 

Aos três indivíduos com menos de 15 anos registados em Hong Kong somámos 
o total de filhos com menos de 15 anos (369) indicados pelos casais, chegando a 
372 menores de 15 anos em Hong Kong. Para a população de Macau, considerá- 
mos o recenseamento de 1910, por ser aquele que se aproxima do período de maior 
número de registos no Consulado de Hong Kong. 

Distribuindo a população macaense de Hong Kong matriculada no Consulado 
de Portugal e a dos habitantes naturais de Macau a residir nesta cidade, por aquelas 
três faixas etárias (Fig. III.17) concluímos que (i) na faixa etária dos O aos 14 anos, 
o número de macaenses em Hong Kong é quase o dobro do que se encontra em Ma- 


255 


Fig. [1.17 — Distribuição por grandes grupos etários e sexo da população macaense, 
a residir em Hong Kong e Macau, no início do século xx 


70,0 
60,0 
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Yo 


30,0 
20,0 


10,0 


0,0 


15-49 


Faixas Etárias 
E Hong Kong E Macau (1910) 


Fonte: Livros de Matrícula A a G do Consulado de Porgual em Hong Kong (1879-1919). Cálculos do 
autor. 


cau, o que se explica por uma provável redução das taxas de natalidade na sociedade 
de origem, pela lógica familiar do fluxo migratório e pela tendência da comuni- 
dade macaense se fixar na sociedade de acolhimento, existindo no início do século 
xx emigrantes macaenses de segunda geração em Hong Kong; (ii) na faixa etária 
dos 15-49 anos, observa-se uma ligeira vantagem da população macaense de Hong 
Kong em idade activa, relativamente à de Macau; não obstante a expectativa ser de 
que esta diferença fosse mais acentuada, reconhecemos que o fluxo de migrantes 
para Hong Kong se centrou nesta faixa etária, mas também que, na sociedade de 
origem, a comunidade macaense revelava capacidade de se renovar através da inte- 
gração de novos membros oriundos de outras comunidades presentes na sociedade 
de Macau, nomeadamente chineses e naturais do reino;?º (iii) o peso da população 
macaense com mais de 49 anos que permaneceu em Macau (mais de 30%) é muito 
superior à que se regista em Hong Kong (inferior a 10%). 

Os resultados desta comparação, tendo em conta as informações disponíveis, 
permitem-nos entender que as estruturas etárias das sociedades de partida e de 
acolhimento se enquadram nos padrões reconhecidos, para os finais do século x1x 


% Se tivermos como referência os estudos de Ana Maria Amaro, «o coeficiente de fecundidade, que 
é muito baixo entre os macaenses, talvez devido ao reduzido número de casamentos, veio a diminuir, 
ao longo do século xrx, estabilizando-se apenas nos princípios do século xx» (Amaro, 1998, p. 172). 
Limitemo-nos a acrescentar a hipótese desta redução do coeficiente de fecundidade e do número de 
casamentos estar relacionada, essencialmente, com a saída de migrantes para Hong Kong e Xangai. 
96 Cf. Parte II, Cap. 3. 
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e princípios do século xx, dos movimentos migratórios internacionais, registan- 
do-se uma emigração de cerca de 75% de pessoas com idades compreendidas en- 
tre os 15 e os 40 anos (Rayna, 2008; Massey et al., 1998; Hatton & Williamson, 
1994). 

Quanto à distribuição por sexo (Quadro III.14), esta indica-nos um número 
de homens superior ao das mulheres. De um modo geral, os titulares dos registos 
eram os homens. Dos 533 nomes femininos, apenas 75 são titulares. Destas mu- 
lheres, 21 são viúvas que se inscreveram no consulado português na sequência do 
falecimento do marido. As restantes são casadas (13) e solteiras (35), não sendo 
possível identificar os motivos que poderão estar na origem da sua titularidade (seis 
não indicam o seu Estado Civil). 


Quadro II1.14 — Matriculados no Consulado de Portugal 
em Hong Kong, por sexo (1879-1919) 


Sexo Nº Matriculados Yo 
Masculino 733 57,9 
Feminino 533 42,1 
Total 1266 100,0 


Fonte: Livros de Matricula A a G do Consulado de Portugal em Hong 
Kong (1879-1919). Cálculos do autor. 


Uma hipótese seria o desempenho de uma actividade profissional, mas das 75 
mulheres titulares que indicam a sua profissão, 26 são «domésticas» e apenas sete 
indicam uma actividade: três empregadas de comércio, uma proprietária, uma ta- 
quigrafista, uma religiosa e uma estudante. As suas origens seguem a diversidade 
geral do registo: das 46 mulheres que indicam a sua naturalidade, 20 são de Macau, 
12 de Hong Kong, três de portos da China, três de Portugal (Lisboa, Penafiel e Vila 
das Aves), duas de Xangai, duas de Manila, duas de Singapura, uma de Bangueco- 
que e outra de Goa. 

Apesar do número superior de migrantes masculinos, a diferença em relação 
aos femininos, de cerca de 16%, não é suficiente para que se possa afirmar que a 
emigração para Hong Kong assumiu, exclusivamente, características de uma emi- 
gração masculina. Pelo contrário, pensamos que a tendência foi a de uma emigração 
masculina que conviveu com uma outra de características familiares, eventualmente 
com a saída inicial do homem que depois se casou em Hong Kong ou em Macau, 
normalmente com mulheres do seu território de origem: «o movimento de êxodo, 
e uma certa amargura dos que ficavam em Macau, não impediu que os solteiros 
de Hong Kong viessem casar a Macau com raparigas da terra, como sucedeu em 
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grande escala nos anos do pós guerra» (Sá, 1999, p. 13). Esta tendência comprova- 
-se desde o início da diáspora, se tivermos em consideração as observações do bispo 
de Macau em 1846: 


(...) o triste estado, em que se acha este Estabelecimento, cuja riqueza con- 
sistia unicamente no comercio, e cuja decadência cresce em proporção do pro- 
gressivo aumento, que se observa em seu rival, o novo Estabelecimento Ingles 
em Hong-Kong. Acresce que para lá vão emigrando quotidianamente, e até al- 
guns com as proprias familias muitos mancebos de Macau, que acham emprego 
ali em casas de comércio, e noutros ofícios e mesteres, porque não encontrando, 
nem tendo aqui meios de vida, vão procurar o pão em pais estrangeiro, ainda 
que seja a troco talvez, da honra e da boa moral. O numero destes emigrados 
sobe hoje já, acima de duzentas pessoas limpas, que numa cidade pequena fazem 


sensivel diminuição numerica (...).?? 


Por outro lado, os macaenses, sendo herdeiros de um património cultural onde 
a instituição familiar, de «inspiração vitoriana» (Amaro, 1998, p. 199), assumiu um 
papel central na consolidação da sua comunidade e na preservação das suas especi- 
ficidades culturais, revelam por isso uma tendência para o casamento dentro da co- 
munidade: «Uma comunidade fechada, a dos portugueses de Hong Kong, sedimen- 
tada por casamentos entre si. As famílias que se formaram reflectem essa mistura, 
criando novos clãs a partir de sucessivas junções de famílias tradicionais. Somos todos 
primos» (Sá, 1999, p. 12). No entanto, não podemos aceitar esta tendência como se 
ela conduzisse ao isolamento da comunidade macaense. A questão que se coloca é 
a de saber se este comportamento é comum a todos os destinos migratórios. Como 
veremos na Parte IV, quando nos debruçarmos sobre a comunidade dos portugueses 
de Xangai, sobre a qual existem dados disponíveis que nos permitem uma análi- 
se mais detalhada, podemos constatar a disponibilidade dos macaenses, homens e 
mulheres, a casar fora da comunidade. O capital cultural acumulado no território 
de origem (Macau) desenvolveu a capacidade de estabelecer laços, não só dentro 
da comunidade, mas também com as outras comunidades migrantes que, como os 
macaenses, se fixaram na cidade de destino, dependendo também das caracterís- 
ticas da sociedade de acolhimento o comportamento adoptado pela comunidade 
migrante macaense. 

Dos 1266 nomes recolhidos, 1213 informaram do seu Estado Civil quando 
efectuaram o seu registo no Consulado (Quadro II.15): predominava a presença 
de macaenses casados (65,6%) sobre aqueles que emigravam solteiros (30,1%). Esta 


%7 Ofício de 21 de Janeiro de 1846, de Jerónimo Bispo Eleito de Macau para o Ministro e Se- 
cretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar (AHU-ACL-SEMU-DGU-005-Cx. 0014). 
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distribuição entre solteiros e casados não nos dá a garantia de que o migrante que se 
registou no consulado de Hong Kong se fizesse acompanhar pela sua mulher. Esta 
pode ter permanecido em Macau, facto que a proximidade geográfica entre as duas 
cidades pode ter favorecido. Não existindo informação que nos permita confirmar 
esta realidade, é possível mobilizar os dados referentes ao local de nascimento do 
primeiro filho dos casais macaenses que se registaram em Hong Kong e, entre estes, 
sabemos que 71% nasceram na sociedade de acolhimento. Deste modo, atrevemo- 
-nos a concluir que com a existência de uma emigração singular masculina conviveu 


uma outra de cariz familiar. 


Quadro III.15 — Matriculados no Consulado de Portugal em Hong Kong, 
segundo o estado civil e sexo (1879-1919) 


Solteiros Casados Viúvos Total 
Sexo 
Nº % Nº % Nº % Nº % 
Masculino 330 46,5 349 49,1 31 4,4 710 100,0 
Feminino 35 7,0 447 88,9 21 4,1 503 100,0 
Total 365 30,1 796 65,6 52 4,3 1213 100,0 


Fonte: Livros de Matricula A a G do Consulado de Portugal em Hong Kong (1879-1919). Cálculos 
do autor. 


Neste estudo, assumimos que uma família numerosa é aquela que tem 4 ou 
mais filhos, tendo como referente que o número médio de filhos por família entre 
os migrantes naturais de Macau é de 3,9, como tivemos ocasião de ver na Parte 
II, Cap. 2. Encontramos nesta situação cerca de 48% dos casais (Quadro III.16) 
e, se tivermos em consideração que 71% destas crianças já nasceram em Hong 
Kong, encontramos aqui uma clara tendência para a manutenção dos padrões 
socioculturais importados da sociedade de origem, tendência esta que resultava 
dos fortes laços existentes pela proximidade socioespacial entre os dois territórios. 
Veremos mais adiante, a propósito da caracterização da comunidade de Xangai, 
como este padrão se altera em função dos territórios de origem e de destino dos 
migrantes. 

Desde o início da sua instalação em Hong Kong que os britânicos desejavam 
fazer da ilha, não um simples estabelecimento colonial semelhante a muitos outros 
que possuíam no seu vasto império ultramarino, mas um entreposto que facilitasse 
e promovesse o comércio com os portos chineses abertos à navegação internacional, 
tendo o tráfico do ópio no centro de toda a sua actividade mercantil. Com esta 


função bem definida, o novo território incluído no império britânico fez emergir 
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Quadro III.16 — Nº de filhos, por casal, dos indivíduos 
matriculados no Consulado de Portugal em Hong Kong 
(1879-1919) 


Nº Filhos | Nº Matriculados % % (acumulado) 
12 1 0,3 0,3 
e! 5 1,4 1,6 
10 q 3,0 4,6 
9 1 3,0 7,6 
8 19 5,1 12,7 
15 4,1 16,8 
6 27 7,3 24,1 
5 32 8,7 32,8 
4 54 14,6 47,4 
e : Ca Cao 
2 65 17,6 77,2 
1 84 22,8 100,0 
Total 369 100,0 


Fonte: Livros de Matricula A a G do Consulado de Portugal em Hong 
Kong (1879-1919). Cálculos do autor. 


uma sociedade capaz de dar resposta aos desafios que se colocavam à comunidade 
britânica dispersa pela Ásia Oriental, nomeadamente os que se relacionavam com a 
gestão e expansão dos seus negócios (Tsang, 2007). 

Erguida no dinamismo das três comunidades que estiveram na sua origem — 
britânica, portuguesa e chinesa — as diversidades étnicas traduziram-se em diversi- 
dades sociais dentro de cada uma daquelas comunidades e transversais entre si. De 
acordo com Lethbridge (1983), a sociedade de Hong Kong encontrava-se dividida 
em quatro grandes grupos. Os oficiais eram um grupo que se repartia pelos cadetes 
europeus e pelos Serviços Civis de Hong Kong, muitos deles, de origem escocesa, a 
prestar serviço naquele que era o quartel-general das forças britânicas estacionadas 
em toda a Ásia Oriental. Tinham origem em classes profissionais como médicos, ad- 
vogados, oficiais do exército, membros do clero. Quanto aos membros dos Serviços 
Civis (por exemplo, a Polícia, o Departamento da Marinha, os Correios...) tinham 
origem nas classes trabalhadoras britânicas. «We can conclude that the Hong Kong 
Civil Service was solidly middle class at the top and lower middle or working class 
at the bottom» (Lethbridge, 1983, p. 165). Os comerciantes, de um modo geral, 
tinham a mesma origem dos cadetes, com uma educação adquirida nos colégios 
ingleses e escoceses. As classes profissionais eram formadas, em grande parte, por 
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contingentes de migrantes escoceses e irlandeses que procuraram nos portos da 
China uma oportunidade para exercer as suas profissões, em Hong Kong, Cantão 
ou Xangai. O quarto grupo, formado pelas ocupações de baixo estatuto, reunia 
profissões muito variadas, muitas delas ocupadas por homens assalariados que se 
cruzaram com mulheres chinesas, vivendo próximo das comunidades asiáticas e 
euro-asiáticas o que os condenava ao ostracismo em relação à comunidade britânica 
(Lethbridge, 1983). Para Tsang (2007) se as elites britânicas eram oriundas das 
classes médias de origem britânica, as classes trabalhadoras, no sentido em que são 
entendidas na Grã-Bretanha, não existiam em Hong Kong devido à concorrência 
da mão-de-obra chinesa. 

A comunidade chinesa era, também ela, estratificada socialmente. Enquanto 
que as suas elites sociais reuniam os comerciantes e compradores das grandes casas 
comerciais chinesas que se transferiram de Cantão e Macau para a nova colónia bri- 
tânica, os estratos mais baixos da sua hierarquia social eram compostos por migran- 
tes chineses oriundos do mundo rural ou das populações marítimas que habitavam 
o litoral e os portos nos mares do sul da China. 

Como já vimos anteriormente, a comunidade portuguesa, no período de ar- 
ranque da nova colónia, chegou a ser mais numerosa do que a britânica. Embora 
composta por portugueses originários de Macau, Tsang (2007) não tem dúvida em 
integrá-los entre os ocidentais que viviam em Hong Kong, apontando algumas das 
suas características, entre as quais salienta o domínio da Língua Inglesa e cantonen- 
se, a prática do catolicismo e a tendência para preservar a sua identidade cultural, 
esta fortalecida pelos casamentos dentro da comunidade devido à sua religião. As 
suas profissões repartiam-se pelas casas comerciais, onde desempenhavam funções 
como contabilistas, cambistas e intérpretes, e pela administração colonial, nomea- 
damente na área da justiça, integrando a classe média da colónia. 

Foi nesta estrutura marcada pela diversidade cultural e social que os macaenses 
se integraram, sendo possível analisar com mais detalhe o lugar que nela ocupa- 
ram. À partir da lista das profissões indicadas nos registos consulares, foi possível 
conceber uma classificação das actividades económicas-profissionais que contaram 
com o envolvimento dos membros da comunidade macaense. Este conjunto de 
actividades económicas é aquele que consideramos mais ajustado para concretizar 
a análise das funções desempenhadas pela população activa da comunidade no seio 
das estruturas económicas da sociedade de Hong Kong, tendo em conta o enqua- 
dramento histórico da cidade e a sua estrutura económica e social que tentámos 
sintetizar (Quadro III.17).?º 

As actividades no sector comercial e financeiro ocupavam 74,1% dos 661 mi- 
grantes que se encontravam integrados nas estruturas produtivas de Hong Kong e 


28 Cf Parte II, Cap. 5 e 6. 
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Quadro III.17 — Sectores de actividade económico-profissional 
da comunidade macaense de Hong Kong (1879-1919) 


Sectores de Actividade N Yo 
Actividades Comercial-Financeira 490 74,1 
Administração Pública 64 9,7 
Actividades Marítimas 52 7,9 
Ofícios Especializados Superiores 27 4,1 
Serviços Socioculturais 14 21 
Actividades Industriais 14 2:1 

Total 661 100,0 


Fonte: Livros de Matricula A a G do Consulado de Portugal em Hong Kong 
(1879-1919). Cálculos do autor. 


dos quais se conhece a sua profissão. Entre estes contam-se os empregados de comér- 
cio (84,5%) que era a principal actividade profissional da comunidade macaense 
em Hong Kong e, como veremos, em Xangai. Segue-se o conjunto de 72 migrantes 
que dizem ser negociantes e proprietários (14,7%). Se considerarmos o total de 661 
migrantes, estes 72 macaenses representam 10,9% do conjunto, deixando antever 
a existência de uma elite socioeconómica na comunidade com uma expressão sig- 
nificativa. Finalmente, encontramos apenas quatro migrantes (0,8%) a trabalhar na 
banca e seguros. 

O número de macaenses a trabalhar nas restantes áreas de actividade encontra-se 
muito distante desta. A administração pública ocupava 64 macaenses, represen- 
tando 9,7% do total. Trata-se de funcionários administrativos que desempenhavam 
funções diversificadas em diferentes áreas no aparelho colonial de Hong Kong, no- 
meadamente, nas alfândegas, nas secretarias do governo, e nos correios e telégrafos; 
para além destes encontramos alguns macaenses integrados em forças de segurança 
civil e 4 militares. 

Seguem-se as actividades marítimas (7,9%), contemplando uma imensa di- 
versidade de funções, todas elas centradas na navegação e transportes marítimos: 
pilotos, comissários de bordo, assistentes de bordo, empregados no arsenal da marinha 
britânica, etc. 

Os ofícios especializados superiores contemplavam todos os migrantes (4,1%) 
de formação em áreas como a engenharia e técnicos de saúde onde contabilizámos 
cinco médicos, dois farmacêuticos e dois enfermeiros. 

Na área dos serviços socioculturais, encontramos apenas 14 (2,1%) macaen- 
ses, os quais indicam estarem a desempenhar actividades relacionadas com a educa- 
ção (oito professores), com as artes (quatro músicos) e com a religião (duas religiosas). 
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Finalmente, encontramos também um total de 14 migrantes que consideramos 
ligados a actividades industriais. A principal é a dos tipógrafos com seis macaenses. 
Os restantes dispersam-se pela área da construção civil. 

Para além destes 661 macaenses que efectuaram o seu registo consular com a 
informação da sua profissão encontramos mais 54 cuja indicação aponta para si- 
tuações que podemos considerar fora do aparelho produtivo, como é o caso das 42 
mulheres que indicam serem domésticas, isto é, donas de casa sem desempenharem 
qualquer profissão. O número reduzido de estudantes, apenas nove, explica-se pelo 
facto de, nos registos de Hong Kong até 1919, serem muito raros os menores que 
são titulares do registo. Finalmente, encontramos apenas quatro casos de macaenses 
que indicam estarem desempregados, oferecendo-nos a ideia de uma comunidade 
bem integrada na estrutura socioeconómica da cidade. 

A distribuição dos migrantes macaenses de Hong Kong pelas actividades profis- 
sionais revela uma tendência para reunir na comunidade um conjunto de recursos 
humanos capazes de dotá-la de uma certa autonomia social no contexto do territó- 
rio de Hong Kong, facto que não impediu a sua integração nesta sociedade profun- 
damente influenciada pela potência colonizadora, como veremos mais adiante. Para 
esta complementaridade que encontramos no conjunto das actividades profissionais 
a que se dedicava a comunidade macaense pouco contribuiu a presença de emigran- 
tes portugueses com outras origens que não Macau e Hong Kong. 


c. As Estruturas Locais da Comunidade Macaense de Hong Kong 


A análise da comunidade macaense de Hong Kong, a partir dos registos efec- 
tuados no consulado português entre 1879 e 1919, ofereceu-nos um retrato social 
de uma população migrante que se fixou num território vizinho, transportando 
consigo o seu património cultural acumulado e consolidado durante um largo pe- 
ríodo que podemos remeter às origens da fundação da cidade de Macau, em meados 
do século xvt. A importância do estudo desta comunidade migrante reside no facto 
de a podermos considerar como a primeira que foi fundada a partir do processo 
migratório que deu origem ao fenómeno da diáspora macaense e, o que é mais re- 
levante, porque também ela contribuiu para a formação da comunidade macaense 
de Xangai, através do envolvimento de muitos dos seus filhos no fluxo migratório 
macaense que convergiu para esta cidade chinesa. 

A proximidade geográfica é um factor que influenciou as soluções encontradas 
pela comunidade de Hong Kong para dar continuidade ao fluxo migratório que a 
alimentou, garantir a manutenção dos laços com a sociedade de origem e facilitar 
a integração na sociedade de acolhimento. Partindo de Macau, os macaenses que se 
fixaram em Hong Kong recorreram a diferentes formas de emigração, homens sol- 
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teiros, homens casados que deixaram as mulheres no território de origem, migrantes 
solteiros que vão casar a Macau e retornam a Hong Kong, casais que emigram e 
conhecem o seu primeiro filho já no território de destino. A pequena distância entre 
Macau e Hong Kong, mesmo no século x1x, permitiu que estas diferentes formas 
de emigração fossem possíveis. Homens e mulheres que partiram, na sua maioria, 
entre os 20 e os 44 anos, a idade de maior disponibilidade para trabalhar e construir 
novos projectos de vida, deixando para trás um espaço social que se foi esvaziando, 
para ser logo preenchido por outras comunidades, nomeadamente a chinesa, no 
mundo dos negócios, e a portuguesa que se manteve a alimentar a estrutura gover- 
nativa, administrativa e militar. 

Reconhecemos a importância que as redes familiares tiveram na formação desta 
comunidade e na preservação dos laços sociais e culturais com o território de ori- 
gem: para além da migração familiar, reproduziu-se a prática das famílias alargadas 
à semelhança das que conheciam na sociedade de origem e, em Hong Kong, de- 
senvolveram estratégias de integração que tinham em vista permanecer e não passar 
pela cidade de uma forma mais ou menos temporária. Deste modo, rapidamente se 
foi formando uma segunda geração de migrantes dos quais muitos optaram por se 
manter na terra onde nasceram e, alguns, decidiram repetir a experiência migratória 
dos pais, partindo para outros destinos, entre os quais, Xangai. 

As características das redes sociais que se formam na base de um fluxo migrató- 
rio desempenham um papel de relevo nas estratégias de integração da comunidade 
migrante no território receptor. O conceito de capital social, tal como foi definido 
na Parte I, é um valioso instrumento de análise que nos permite compreender as 
diferentes estruturas de relações criadas, quer dentro da própria comunidade a ní- 
vel individual e familiar (informais), quer com as subestruturas criadas no seio da 
comunidade étnica/nacional, quer, ainda, com toda a estrutura social do território 
de destino. 

Os migrantes macaenses de Hong Kong revelavam uma forte tendência para a 
criação de uma rede sociofamiliar intensa que se constituiu como uma importante 
base social de apoio ao recrutamento e acolhimento de novos migrantes que con- 
tinuavam a sair de Macau. Devido ao papel que assumiu a estrutura familiar, esta 
foi-se transformando num importante factor de consolidação da comunidade ma- 
caense no seio da sociedade de Hong Kong, garantindo os recursos necessários para 
que se viabilizasse, quer a reprodução cultural que mantinha viva a sua identidade, 
quer os contactos com as subestruturas que foi criando, e com as estruturas políticas 
e económicas de Hong Kong. A intensidade das relações inter-pessoais e familiares, 
informais, no seio da comunidade macaense, e particularmente na sua elite, facili- 
tou ainda a ocupação e manutenção de certos nichos étnicos no mercado de traba- 
lho (nas firmas comerciais e financeiras a operar na colónia britânica), assim como 


a formação de um núcleo empresarial macaense, tal como já tivemos ocasião de ver 
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anteriormente, que conferiu um importante estatuto social a esta comunidade nas 
estruturas socioeconómicas de Hong Kong. Deste modo, os próprios macaenses 
foram transmitindo a imagem de que a sua comunidade vivia fechada nos seus 
círculos familiares, tendo pouco em comum com a comunidade britânica (Castro, 
1949). Neste sentido, a comunidade macaense, mobilizando o capital social de que 
era portadora, foi erguendo no seu seio instituições que permitiram disponibilizar 
recursos (contactos, apoios financeiros, e/ou educacionais) facilitadores da sua in- 
tegração na sociedade colonial. Por outro lado, as igrejas, as escolas e as associações 
de carácter étnico e/ou nacional, que se foram criando logo nos primeiros anos 
de existência da comunidade macaense em Hong Kong, facilitaram os contactos 
interpessoais e interfamiliares, assim como com o tecido empresarial e com a admi- 
nistração colonial, reforçando os laços de confiança dentro da comunidade e com 
elementos das comunidades vizinhas. 

Apesar de limitados pela escassa informação disponível sobre a actividade dos 
macaenses de Hong Kong, cremos ser possível reconhecer as principais linhas que 
orientaram a comunidade no sentido de alcançar este duplo objectivo de garantir a 
sua integração e preservar a sua identidade. 

Os laços religiosos acompanharam, desde sempre, a comunidade portuguesa 
com origem em Macau. Lembremos que no dia 26 de Fevereiro de 1842 celebrou- 
-se a primeira missa católica em Hong Kong (Braga, 1944/1998). Apesar de terem 
sido retiradas da jurisdição do bispado de Macau, em 22 de Abril de 1841, e entre- 
gues à «Propaganda Fide», as estruturas católicas que se foram erguendo na colónia 
britânica serviram, em primeiro lugar, a comunidade portuguesa. Comprovando 
esta ideia encontramos a edificação da Igreja da Nossa Senhora da Imaculada Con- 
ceição, iniciada em 1842, em Wellington Road, no núcleo urbano onde se havia 
fixado a comunidade macaense. Mais de metade dos 7 mil dólares gastos na sua 
construção foram suportados pela comunidade portuguesa, tendo um deles, An- 
tónio de Freitas, contribuído com 500 dólares (Braga, 1944/1998; Silva, 2007). 
Em 1888, este edifício foi substituído por uma nova catedral, inaugurada no dia 
7 de Dezembro, também com o apoio significativo da comunidade portuguesa de 
Macau (Castro, 1949; Silva, 2007). Reproduzindo o modelo de Macau, os católicos 
de Hong Kong formaram a «Sociedade de S. Rafael» e a «Sociedade de S. Vicente 
de Paulo», a primeira com uma actividade semelhante à da Santa Casa da Miseri- 
córdia. A forte componente religiosa, católica, da comunidade macaense, para além 
de se constituir como um elemento identitário da própria comunidade, contribuiu 
também para alimentar os laços que mantinha com a sociedade de origem. A pro- 
ximidade geográfica permitia a ida dos portugueses de Hong Kong a Macau, como 
peregrinos, a fim de participar nas mais importantes cerimónias religiosas como, 
por exemplo, a Procissão da Cruz. «In Hong Kong, among other races of varying 
temperaments and traditions, the Portuguese have fitted themselves into the com- 
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mon community life, and if, possessing the Latin temperament themselves, they 
have, nevertheless, brought with them all the fervent loyalty inherited from their 
forefathers» (Braga, 1944/1998, p. 196). 

As instituições de carácter religioso (católicas) ofereceram aos macaenses a pos- 
sibilidade de preservarem a sua identidade cultural, facilitando o exercício das suas 
crenças e práticas religiosas e a ligação à sua sociedade de origem. Também no 
campo da educação estas instituições desempenharam um papel importante, contri- 
buindo para a formação das gerações mais jovens da comunidade migrante, ao cria- 
rem estabelecimentos de ensino, como o «St. Joseph's College», fundado em 1875, 
que privilegiavam a aprendizagem da Língua Inglesa (Silva, 2007). Embora estas 
ofertas educativas não colmatassem a necessidade de formar estes jovens nas disci- 
plinas que mais poderiam contribuir para a sua identidade colectiva/nacional (Lín- 
gua Portuguesa, história e geografia pátrias...), facilitavam os contactos informais 
dos jovens das famílias macaenses com jovens de outras comunidades, particular- 
mente a britânica. Ainda que de uma forma limitada, as instituições católicas, tendo 
em conta a numerosa comunidade macaense, contribuíram para a preservação da 
sua identidade e para o fortalecimento das redes sociais que suportaram a emigração 
Macau-Hong Kong: preservação da sua identidade religiosa num contexto social 
em que o catolicismo se encontrava em minoria; manutenção de vínculos com o 
território de origem; oferta do ensino da Língua Inglesa às novas gerações, a língua 
da elite que administrava a colónia, facilitando a sua futura inserção no mercado de 
trabalho e, de uma maneira geral, na sociedade acolhimento. 

Se, por um lado, a religião se constituiu como uma importante componen- 
te dos traços culturais que caracterizavam a comunidade macaense, por outro, as 
instituições católicas formaram os primeiros centros educativos dirigidos aos seus 
membros. Apesar do escasso número de crianças entre os migrantes nos primeiros 
anos da fundação de Hong Kong, a Missão Católica criou a primeira escola em 
1844, proporcionando a aprendizagem da Língua Inglesa aos rapazes macaenses 
(Braga, 1944/1998). 

A educação dos macaenses, em particular no que concerne ao ensino das Lín- 
guas Portuguesa e Inglesa, pode ajudar a esclarecer os laços que se mantiveram com 
a sociedade de origem e a estrutura das relações que se criaram, quer no seio da sua 
comunidade, quer com as outras comunidades instaladas na sociedade receptora.?? 

As primeiras escolas, promovidas pelas instituições religiosas, albergavam alunos 
de várias nacionalidades, promovendo um estreito contacto entre jovens portugue- 
ses e britânicos, oriundos das duas comunidades não chinesas mais numerosas em 
Hong Kong. Entre 1848 e 1860 foram abrindo escolas com o apoio da comunidade 
macaense, à medida em que esta ia crescendo, onde se garantia o ensino da Língua 


29 Sobre a educação dos macaenses em Macau aconselhamos a leitura dos trabalhos de Simões 


(1993, 1994 e 2002). 
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Portuguesa. A formação que proporcionavam transformou-se em mais um factor 
atractivo para que se mantivesse activa a emigração macaense para a nova colónia 
britânica (Braga, 1944/1998) pois, ao reforçar as competências linguísticas da co- 
munidade, facilitava os laços com as outras comunidades, nomeadamente a britâni- 
ca, e consequentemente, a entrada no mercado de trabalho, quer na administração 
colonial, quer nas casas comerciais. 

Embora a preocupação em manter os laços com a sociedade de origem e em pre- 
servar a sua identidade cultural acompanhasse a comunidade ao longo da segunda 
metade do século x1x, as dificuldades em oferecer o ensino de Língua Portuguesa 
generalizado a uma vasta comunidade, acrescidas com a estratégia assimilacionista 
adoptada pela governação britânica, tornava difícil cumprir aquele duplo objectivo 
(Braga, 1969). Por isso surgiram sinais de afastamento da comunidade em relação 
à sua zaiz lusitana: 


Para os protagonistas da ideia de que os jovens portugueses de Hongkong 
deveriam possuir uma sólida base lusíada, a maré corria fortemente na direcção 
oposta, pois esta unidade étnica, que possuía, essencialmente, uma raiz lusitana, 
estava aumentando, firmemente, mas andava a apartar-se dos seus velhos laços. 
À nova geração, que crescera em Hongkong e deixara de ir às escolas particulares 
para frequentar as que eram regidas por madres e padres italianos da missão ca- 
tólica ou a Escola dos Irmãos Cristãos, onde pouco ou quase nada de Português 
se ensinava, adquirira uma atitude, a mais obviamente inglesa do que nunca 


(Braga, 1969, pp. 90-91). 


A continuidade do fluxo migratório, as mudanças que ocorreram na educação 
em Macau e as iniciativas da comunidade em Hong Kong contribuíram para que se 
tentasse contrariar, ainda de forma limitada, o assimilacionismo colonial britânico 
que promovia a integração social em Hong Kong das outras comunidades, desde 
que assumissem a obrigação e o interesse, o dever e o direito, de adoptarem a Língua 
Inglesa, a primeira via para adquirirem um importante auxiliar para a sua ascensão 
social (Braga, 1969). Assim, no final do século xrx e princípios do seguinte, graças 
à persistência das elites da comunidade macaense de Hong Kong e aos laços que se 
mantinham com o território de origem, foi possível reactivar o ensino de Língua Por- 
tuguesa. Por um lado, as mudanças que se haviam registado no sistema de ensino em 
Macau e a actividade da «Associação Promotora da Instrução dos Macaenses», criada 
em 1871, permitiram que uma nova geração de migrantes saísse para Hong Kong, 
agora como bons falantes da Língua Portuguesa. Reanimou-se o uso da Língua Por- 
tuguesa na colónia britânica, mas o apelo que a Língua Inglesa continuava a fazer era 
muito difícil de contrariar. Ilustrativo foi a obrigatoriedade de realização dos exames 
de Oxford e Cambridge para todos os que desejavam concluir os seus estudos. 
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Por outro lado, definhando no sistema de ensino formal, a aprendizagem do 
português manteve-se viva pelas iniciativas privadas de macaenses. Na década de 
1910, um pequeno grupo de macaenses assumiu a urgência de reanimar o ensino 
da Língua Portuguesa. Para além dos protestos contra a extinção do ensino do por- 
tuguês nos estabelecimentos católicos, foram utilizadas as associações cívicas para 
aquele fim: para a «Associação Portuguesa de Socorros Mútuos», os sócios con- 
templaram objectivos no âmbito da educação e do ensino da Língua Portuguesa; 
o «Clube Lusitano», a partir de 1919 passou a acolher lições de português nas suas 
instalações, contando com o apoio do governo de Macau que enviou um professor 
para Hong Kong. 

Complementarmente, importa sublinhar o papel que a imprensa de língua por- 
tuguesa pode ter desempenhado em todo este processo. Mantendo-se sempre em 
actividade, pode ter funcionado como um importante elo de ligação a Macau e 
como um factor de motivação acrescido para a aprendizagem da língua de origem 
no seio da família e nos círculos informais de relações interpessoais ou associativos. 

No que diz respeito à vida associativa da comunidade macaense de Hong Kong, 
tendo como principais referências os testemunhos de Braga (1944/1998 e 1969) e 
o estudo de Sá (1999), podemos identificar as seis associações mais representativas 
e que acompanharam a história de toda a comunidade na colónia britânica (Qua- 
dro 11.18). 


Quadro II1.18 — Principais associações e clubes da comunidade portuguesa 
de Hong Kong (1850-...) 


Ano Nome Tipo Localização Observações 
Antes de ; Desaparece com o nasci- 
1866 Clube Portuguez Sociocultural ento doi De Del 
Inaugurado com a presença 
1865/66 Clube Lusitano Sociocultural Shelley Street do governador de Macau, 
Ice Street 
Coelho do Amaral 
1897 Soc. Beneficente sgdfiiiia Desaparece poucos anos 
Portuguesa depois. 
1905 Clube de Recreio Desportivo Granville Road 
Cultural Kowloon 
Nasce depois do desapareci- 
1915 paiDa Di eg de Beneficência mento da Soc. Beneficência 
Socorros Mútuos 
Portuguesa. 
. ' Exclusiva para portugueses 
1929 Liga PonnpuEido Sociocultural Kowloon que mantiveram a naciona- 


Hong Kong Nacionalista lidade portuguesa. 


Fonte: Sá (1999); Silva (2007). 
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O arco temporal que foi possível reconstruir confirma-nos a ideia de que a 
comunidade, desde a sua origem, desenvolveu uma prática social que conduziu 
à aglutinação dos seus membros nas instituições que promoviam actividades de 
âmbito social, cultural, desportivo e filantrópico, tendo como grandes finalidades 
consolidar a sua identidade cultural e preservar os laços com Macau. 

O «Clube Portuguez» é o primeiro de que há referência em Hong Kong, tendo 
desaparecido para dar lugar àquela que é, ainda hoje, a associação mais emblemá- 
tica da comunidade macaense: o «Clube Lusitano», fundado em 1866. A história 
desta associação revela-nos alguns dos factores que esclarecem a importância do 
movimento associativo nos processos de integração social dos migrantes. O apoio 
do governador de Macau, Coelho do Amaral (1863-1866), traduz o investimento 
da sociedade de origem na preservação da identidade cultural dos migrantes e na 
ajuda à sua integração na sociedade de acolhimento. Por outro lado, este clube é o 
resultado do investimento da própria comunidade no reforço da sua organização, 
mobilizando as suas elites, as quais construíram uma associação que se encontra 
instalada na área nobre de Hong Kong (Castro, 1949). No local onde construíram 
a sua sede em 1921 (Fig, III.18) nasceu, em 2000/2001, um moderno edifício, o 
Club Lusitano Building, perto do centro financeiro, do Conselho Legislativo, do 


City Hall e da Government House (Sá, 1999). 


Fig. 1.18 — Club Lusitano Building, Hong Kong, 1921 


pruguesa de que o 


e 


Fonte: Paiva (2005, p. 6). 


Se o «Clube Lusitano», desde a sua fundação, se transformou num símbolo 
da comunidade macaense, contribuindo para a sua afirmação na estrutura social 
de Hong Kong, não deixa também de sofrer a influência do tecido social onde 
se integra, fortemente caracterizado pelos valores e hábitos britânicos. O «Clube 


Lusitano», aproximou-se das normas de funcionamento dos clubes tradicionais in- 
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gleses, impondo restrições sociais, quer junto dos cidadãos chineses naturalizados 
portugueses, quer vedando às mulheres o acesso a determinadas salas (Sá, 1999). 

Uma segunda associação que também acompanhou a existência da comunidade 
de Hong Kong até aos dias de hoje é o Clube de Recreio que se dedica a actividades 
de carácter desportivo e cultural, onde se destaca a organização das celebrações do 
quarto centenário da viagem de Vasco da Gama. O «Clube de Recreio» encontra-se 


ainda em actividade na região de Kowloon, onde tem localizada a sua sede e parque 
desportivo (Fig. II.19). 


Fig. III.19 — Club de Recreio, Hong Kong, 2008 


É Ta e À 


“CLUB DE Rei 


DA + 


Fonte: Fotografias de Vicent Ho, 2008. 


Das restantes associações destacamos a «Sociedade Beneficente Portugueza» 
(1897), que manteve a tradição de uma prática de solidariedade dentro da comu- 
nidade, prestando apoio a idosos, viúvas e jovens estudantes. Mas, para além deste 
objectivo de solidariedade social, outros aparecem enunciados. No artigo III dos 
estatutos desta sociedade, de 1897, estavam definidos os objectivos desta associação: 


À associação tem por fim soccorrer os socios doentes ou temporariamente 
impossibilitados de trabalhar, e concorrer para as despezas de funeral d'aquelles 
que fallecerem, e bem assim prestar aos socios um auxilio efficaz nas diversas vi- 


cissitudes da vida, ajudando-os nos seus emprehendimentos, em casos de justos 
processos da lei, segundo as possibilidades da associação, e a obterem emprego; 


outro sim visa esta associação essencialmente ao incitamento do amor da pátria 


e sobretudo uma firme solidariedade entre todos os seus membros em quaesquer 
esforços ou projectos de caracter legal que a associação resolva levar a cabo no 
interesse geral da communidade portugueza d'esta colonia. (Estatutos, 1897. 


Sublinhados do autor). 
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O texto deste artigo merece ser destacado como forma de ilustrar a intencio- 
nalidade social (cuja prática nos é, de momento, difícil de observar e analisar) das 
associações que os portugueses de Macau fundaram em Hong Kong. Para além do 
seu fim prioritário de prestar aos sócios um «auxilio eficaz nas diversas vicissitudes 
da vida», prioridade visível ao longo do articulado dos estatutos pois é o seu tema 
central, ressalta o empenhamento em garantir que os membros da sua comunidade 
obtivessem emprego. O cumprimento deste desiderato, através da mobilização da 
comunidade em defesa da situação daqueles que se encontrassem desempregados, 
pode ter contribuído para a ocupação de determinados lugares profissionais nas 
casas comerciais por macaenses e para a formação de um nicho étnico no mercado 
de trabalho em Hong Kong. A terceira observação remete, mais uma vez, para a 
afirmação dos valores culturais/nacionais que se encontram na origem da comuni- 
dade macaense, através do «incitamento do amor da pátria», reforçando a memória 
colectiva na ligação a uma pátria distante e quase mítica. Finalmente, a quarta e 
última chamada de atenção reporta-se ao incitamento a uma «firme solidariedade 
entre todos os seus membros» que, a par dos laços de confiança, constituem os 
valores relacionais que estão na base da constituição do capital social que existia no 
interior da comunidade macaense. 

A «Associação Portuguesa de Socorros Mútuos» (1915) tentou reactivar o 
ensino da língua portuguesa em Hong Kong e, segundo os seus estatutos, tentou 
também dar seguimento à missão da «Sociedade Beneficente Portugueza», no- 
meadamente prestar auxílio aos membros da comunidade que ficassem desem- 
pregados ou que fossem herdeiros de sócios que tivessem conhecido a falência. 
«Desde a sua criação até ao ano de 1950, esta associação distribuiu mais de 
170 mil dólares de Hong Kong em donativos e subsídios» (Sá, 1999, p. 91). 
Finalmente, em 1929, foi criada a Liga Portuguesa de Hong Kong. Esta última 
associação tem a particularidade de ser exclusiva para os membros da comu- 
nidade que não tivessem abdicado da nacionalidade portuguesa. Este carácter 
nacionalista explica-se pelas limitações legais que só autorizavam a ocupação de 
determinados cargos político-administrativos por pessoas de nacionalidade bri- 
tânica, como por exemplo o direito de integrar o Conselho Legislativo.!º Para 
permitir o acesso destes cargos a estrangeiros, o governo de Hong Kong aprovou 
a Naturalisation Ordinance, em 1881, autorizando a concessão da nacionalidade 
britânica a cidadãos de outros países. Muitos portugueses solicitaram a naciona- 
lidade britânica, criando-se assim o grupo dos «portugueses desnacionalizados» 


(Sá, 1999). 


100 Foi o caso de José Pedro Braga que pertenceu ao Conselho Legislativo já como súbdito 
britânico. No sentido oposto, em 1841, as nomeações de Leo d'Almada e Castro para o Colonial 
Secretary e de Januário A. de Carvalho para o Colonial Treasure foram vetadas por ambos serem de 
nacionalidade portuguesa. 
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As instituições da comunidade macaense de Hong Kong desenvolveram a sua 
actividade no mesmo sentido. Impulsionadas por membros que pertenciam à elite 
social e económica da comunidade, as instituições contribuíram para o estreitar das 
relações interpessoais no seio do grupo e fortalecer algumas dimensões da sua iden- 
tidade cultural, mas sem se isolarem das estruturas políticas e económicas da socie- 
dade de Hong Kong. A existência de muitos macaenses que optaram pela naciona- 
lidade britânica revela, mais uma vez, a flexibilidade social de uma comunidade que 
desejava integrar-se na sociedade colonial de Hong Kong, sem deixar de se sentir 
ligada às suas origens. Os permanentes contactos com as firmas estrangeiras, onde 
a maioria trabalhava, e com a administração colonial exigiram de muitos aquela 
solução para poder ascender socialmente, não obstante continuarem a participar 
nas estruturas da comunidade macaense, mesmo sob pena de tal duplicidade nem 
sempre ser bem aceite (Sá, 1999). 

Para concluir esta análise das estruturas locais da comunidade macaense de 
Hong Kong resta-nos abordar a sua participação no tecido empresarial de Hong 
Kong, assim como o seu envolvimento nas estruturas governativas da colónia. 

Na publicação do China Directory para o ano de 1861 (Braga, 1944/1998) fo- 
ram divulgadas as listas dos macaenses que eram proprietários de firmas portugue- 
sas e dos que eram empregados em firmas estrangeiras (inglesas e americanas) e 
portuguesas, e em diferentes serviços da administração colonial. Os 181 macaenses 
identificados nestas listas são distribuídos em três grandes grupos de entidades em- 
presariais e governativas: firmas portuguesas, firmas estrangeiras e administração co- 
lonial (Quadro II1.19). Em última análise, este é, talvez, o retrato possível da elite 
da comunidade macaense de Hong Kong no período dos seus primeiros 20 anos de 
existência, marcados pela instalação e criação das relações sociais que permitiram a 


continuidade da sua presença em Hong Kong. 


Quadro III.19 — Situação na profissão dos macaenses em Hong Kong (1861) 


Proprietários Firmas Emp. Firmas Emp. Firmas Emp. Adm. 
E ã Total 
Portuguesas Portuguesas Estrangeiras Colonial 
N 14 22 113 32 181 
% FÉ 12,2 62,4 17,7 100,0 


Fonte: China Directory (1861) in Braga (1944/1998). Cálculos do autor. 


Seria expectável que a maior parte dos macaenses se empregassem em casas 
comerciais estrangeiras, aquelas que saíram de Macau e Cantão, fixando-se na 
nova colónia britânica. Confirma-se esta tendência (62,4%) que é referida de um 
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modo geral em todos os estudos e em testemunhos de quem viveu em Macau e 
Hong Kong nesta época, mas não deixa de ser surpreendente que se trate, apesar 
de tudo, de uma maioria menos expressiva do que aqueles testemunhos deixam 
transparecer. Por isso, é significativo o número de 14 macaenses proprietários 
de firmas (casas comerciais e tipografias). Se a estes juntarmos os 22 macaenses 
que empregam, chegamos a um grupo de portugueses que se instalou em Hong 
Kong, com capitais próprios e mão-de-obra macaense, representando quase 20% 
dos 181 macaenses fundadores. Por outro lado, consideramos que a integração 
de 32 macaenses em diferentes lugares da administração colonial (17,7%), para 
além de revelar a importância que as competências profissionais e o perfil cultural 
terão tido na criação de um novo aparelho de administração colonial, revela-nos 
os contactos que desde o primeiro dia se estabeleceram e se mantiveram entre a 
comunidade macaense e a comunidade colonial dirigente, isto é, a comunidade 
britânica. 

Estas listas permitem levar mais longe a análise da rede social que se criou no 
seio da comunidade macaense, relacionando a sua distribuição pelo tecido empresa- 
rial e administrativo com as estruturas sociofamiliares que suportaram a emigração 
de Macau para Hong Kong. 

Uma vez identificados os 181 apelidos dos macaenses inseridos naquelas listas, 
excluindo os 37 que aparecem apenas a ocupar um lugar naqueles sectores empresa- 
riais e administrativos, chegamos a um grupo de 144 macaenses cujos apelidos estão 
mais representados (Quadro II1.20). As famílias Rosário, Remédios, Silva, Sousa, 
Rosa e Xavier, seis das famílias com maior número de pessoas registadas no Consu- 
lado de Portugal em Hong Kong, são também aquelas que mais lugares ocupam no 
tecido empresarial e administrativo (superior a 30%), num conjunto de 39 apeli- 
dos. Assim, as famílias que, no seio do núcleo fundador da comunidade macaense, 
registam uma presença dominante no tecido empresarial e administrativo, são em 
grande parte aquelas que detêm uma mais forte presença na cidade. 

Os 32 portugueses integrados na Administração colonial de Hong Kong, em 
1861, incluíam, entre outros, os irmãos Almada e Castro, no Colonial Secretariat; 
J. A. de Carvalho, no Colonial Treasury; J. M. A. da Silva, Auditor-General; Ale- 
xandre Grand-Pré, Claudino Marques e Ciríaco de Sousa, na Police and Lighting 
Rates; e Luiz Barreto, no British W. I. Emigration Agency. Macaenses que, devido 
à sua nacionalidade portuguesa, foram impedidos de assumir oficialmente cargos 
mais elevados (Castro, 1949). 

Para além das funções que assumiram na administração, são relevantes as áreas 
onde desempenharam uma influência significativa como, por exemplo, a da segu- 
rança. Alexandre Grand-Pré é referido como um macaense que desempenhou im- 
portantes funções nos serviços da polícia, conseguindo a colaboração da polícia de 
Macau para o combate ao crime em Hong Kong. Na esfera política, encontramos 
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Quadro III.20 — Distribuição dos macaenses por apelidos, 
segundo a situação na profissão, em Hong Kong (1861) 


Proprietários Empregados Empregados Empregados 
APELIDOS Firmas Firmas Firmas Administração Total 
Portuguesas Portuguesas Estrangeiras Colonial 


ROSÁRIO 1 8 2 6! 
REMÉDIOS 1 
SILVA 2 
GUTIERREZ 1 
PEREIRA 1 


SOUSA 1 1 
CARVALHO 

NORONHA 1 

ROSA 2 
BARRADAS 

CAMPOS 

COSTA 1 
JESUS 

RIBEIRO 

SIMÕES 


Do mm 


[ur 


[o RS = NRO UR O UR O UR = ES RO UR OS RO VOU = a 


AZEVEDO 2 
BRAGA 2 
ENCARNAÇÃO 3 
FERNANDES 3 
MARÇAL 3 


MARQUES 1 2 
AGABEG 1 1 

ALMADA E CASTRO 2 
ALVES 

BARRETO 1 1 


BRITO 1 1 

CHAGAS 2 
DANENBERG 1 1 
EÇA 1 
FERREIRA 


GOMES 
LEIRIA 
LUZ 
MACHADO 
OSÓRIO 


SANTOS 
SILVEIRA 
VANDENBURG 
XAVIER 


[SR SR RS RR OS JR SS RS SR SR OS RR OS DR SD E O RS ROS BS RS VS O SAS SO SO SRS = NR SS O RO O O E E =) 


[PR SO SR SO EO SU VOS NO 
ma 


Total 12 16 28 144 


(2,2) 
[0] 


China Directory (1861) in Braga, 1944/1998. Cálculos do autor. 
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o nome de dois macaenses que foram membros do Legislation Council: António 


Ferreira Batalha Silva Netto!0! 


e José Pedro Braga. 

At his first meeting of this Council, Sir Cecil Clementi welcomed him [J.P 
Braga] in these words: 1 welcome the first representative of the Portuguese com- 
munity to sit in this Council. We all ofus appreciate the value of the Portuguese 
community here resident and it is a pleasure to us that Mr. Braga who in a very 
literal sense is a son of Hong Kong, should inaugurate the representation of that 
community in the Legislative Council (Castro, 1949, pp. 272-273). 


Em resumo, a análise das estruturas locais da comunidade de Hong Kong cen- 
trou-se nas mais importantes áreas de envolvimento dos macaenses no tecido social 
da cidade e que, em grande medida, contribuíram para o seu processo de integração 
na sociedade de acolhimento. Quando se iniciou o fluxo migratório para Hong 
Kong, Macau tinha já acumulado uma experiência migratória, quer como território 
de destino para migrações asiáticas e europeias, quer como território de partida para 
os macaenses que, em períodos anteriores, tinham já saído, principalmente para ou- 
tras cidades portuárias do Sueste Asiático e do Japão. No entanto, com a ocupação 
britânica da ilha de Hong Kong a partir de 1841, nasceu uma nova cidade que 
atraiu as principais casas comerciais que, até então, centravam a sua actividade em 
Cantão e Macau. Hong Kong, o novo espaço urbano que nascia no delta do rio das 
Pérolas, com o comércio atraiu também as pessoas que o sustentavam e a população 
que viabilizava a construção e o desenvolvimento de uma cidade: britânicos, chi- 
neses e portugueses, assumindo papéis sociais complementares, ergueram na ilha a 
cidade de Vitória, o núcleo urbano original que se viria a transformar, algumas dé- 
cadas mais tarde, numa grande cidade de projecção mundial. A presença em Hong 
Kong da comunidade portuguesa de Macau assumiu características ímpares, não só 
pelos quantitativos que atingiu na segunda metade do século xrx, mas também pelas 
funções sociais e económicas que desempenhou naquela época. 

Com origem em Macau, a comunidade portuguesa que se instalou em Hong 
Kong agregou também outros portugueses naturais do reino ou das suas possessões 
ultramarinas, principalmente asiáticas (Goa e Timor) e macaenses nascidos nos 
portos da China, do Sueste Asiático e do Japão. Hong Kong confirmava assim o 
seu poder atractivo para os macaenses que desencadearam e alimentaram o fluxo 
migratório que deu origem à diáspora. A emigração para Hong Kong, assente 
numa rede sociofamiliar que se manteve dentro da comunidade, permitiu a esta 
preservar a sua identidade e autonomia no seio da sociedade que constituiu na 
colónia britânica, sem que tal impedisse a sua participação nas estruturas políticas 


101 Castro (1949) identifica como A. E C. Silva Netto. António Ferreira Batalha Silva Neto 
(1876-1962) nasceu e faleceu em Hong Kong, tendo sido presidente do Clube Lusitano. 
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da administração colonial, ainda que, para ocupar certos cargos tivessem de se 
naturalizar ingleses, o que alguns acabaram por fazer. Fortalecendo esta rede, os 
macaenses de Hong Kong formaram diversas associações com diferentes fins, mas 
todas elas tentando contribuir para a afirmação da comunidade no seio da socie- 
dade de Hong Kong, mantendo os contactos com as comunidades vizinhas, em 
particular a britânica. 

Esta análise, centrada no estudo das primeiras décadas da existência da comu- 
nidade macaense em Hong Kong, esclarece algumas das linhas que caracterizaram 
a sua integração na sociedade de acolhimento. A lógica familiar que originou o 
arranque e a continuidade do fluxo migratório entre Macau e Hong Kong sustentou 
a integração dos macaenses na formação económica e social que se foi constituin- 
do na colónia britânica. Se através da família e dos casamentos interfamiliares foi 
possível à comunidade migrante manter a sua identidade no seio da sociedade de 
Hong Kong, através das organizações étnicas/nacionais, de carácter religioso ou as- 
sociativo, consolidaram laços dentro da comunidade, conservaram alguns elos com 
o território de origem e, simultaneamente, mantiveram a sua presença na estrutura 
económica e no aparelho administrativo da sociedade de acolhimento. Em última 
análise, neste estudo parece confirmar-se a hipótese de que «a assimilação no país 
anfitrião e a participação em actividades transnacionais não se opõem necessaria- 
mente entre si» (Portes, Escobar & Radford, 2010, p. 77), entendendo estes autores 
por mundo transnacional as pequenas empresas e as iniciativas populares desenvol- 
vidas pela sociedade civil onde se incluem os imigrantes. 

Consideremos ainda como válida a ideia de que o processo de integração de 
uma comunidade migrante depende das características da sociedade de acolhimen- 
to (Mapril & Araújo, 2002; Papademetriou, 2008; Pennix & Martiniello, 2010). 
Neste caso, face à supremacia social, económica e política da potência colonizadora 
(Grã-Bretanha) e perante uma população chinesa quantitativamente esmagadora, 
a comunidade macaense desenvolveu práticas sociais, culturais e institucionais que 
lhe permitiram salvaguardar o essencial da sua identidade (língua, religião, mito das 
origens distantes, pontes com as origens geográficas próximas), sem comprometer 
a possibilidade de ascensão social da sua elite socioeconómica. Os contactos com as 
casas comerciais e com a administração britânica, assim como a partilha das mes- 
mas instituições educativas com outros grupos étnicos e nacionais, constituíram- 
-se como os principais elos de ligação às outras comunidades presentes em Hong 
Kong (em especial, a britânica), garantindo assim os recursos que, em parte, foram 
canalizados para a comunidade (através das relações inter-familiares das instituições 
religiosas e associativas) e lhe ofereceram os meios para se afirmar na sociedade de 
Hong Kong. 

A partir da observação possível das relações estabelecidas entre os membros da 
comunidade macaense de Hong Kong, entre a comunidade e as outras comuni- 
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dades étnicas/nacionais e com as estruturas políticas e sociais da colónia britânica 
atrevemo-nos a ensaiar uma análise dos laços sociofamiliares e culturais que sus- 
tentaram o processo emigratório dos macaenses para Hong Kong. Recordando 
que o capital social resulta do dinamismo das relações que a comunidade foi sendo 
capaz de estabelecer e consolidar, as actividades políticas e sociais dos macaenses 
de Hong Kong remetem para a existência de laços de confiança e solidariedade 
dentro do grupo; para a preservação (durabilidade) das ligações interfamiliares, 
com os territórios de origem próximo (Macau) e distante (Portugal) e com as elites 
sociopolíticas da sociedade receptora; para a possibilidade de conversão, em ambos 
os sentidos, entre o capital social e o capital financeiro; e, ainda, para a existên- 
cia de uma forte presença do capital transcultural (White, 2008), entendido este 
como a capacidade de mobilizar para outros contextos o capital cultural de que o 
emigrante é portador. 


4 — Fundação da Comunidade Macaense de Xangai 


No final da década de 1840, com a chegada dos primeiros macaenses a Xangai, 
logo começou a desenhar-se a sua dispersão por territórios mais longínquos. As 
características de diáspora foram-se associando a esta migração, na linha do tempo 
histórico que percorreu e nos espaços geográficos por onde se distribuiu. Uma rede 
étnica foi-se tecendo numa dimensão transnacional muito singular, na medida em 
que o território de origem (Macau) e os dois primeiros territórios de chegada (Hong 
Kong e Xangai) se integravam no mesmo espaço nacional, embora cada um deles 
subordinado a diferentes poderes políticos e administrativos estrangeiros, por força 
da expansão colonial no Império da China, em meados do século x1x. Enquadrada 
neste contexto geopolítico complexo, a migração dos macaenses construiu, nos es- 
paços urbanos por onde se dispersou, comunidades étnicas/nacionais que se manti- 
veram ligadas por uma complexa rede de relações familiares, associativas e políticas. 
É o estudo destas redes sociais que permite analisar em que medida este fenómeno 
migratório passou pelo recurso a formas de capital social, nomeadamente o bonding 
social capitale o bridging social capital, conceitos que tivemos ocasião de apresentar 
na Parte I deste trabalho. Assim, a caracterização do núcleo fundador da comuni- 
dade macaense de Xangai poderá contribuir para se conhecer a solidez das pontes 
que se construíram, entre as comunidades emigrantes dispersas pelos diferentes ter- 
ritórios de acolhimento (Hong Kong e Xangai), entre estas e o território de origem 
e, ainda, entre as diferentes comunidades migrantes, na sociedade de acolhimento 
(agora, no caso específico de Xangai). 

O estudo do núcleo fundador da comunidade macaense de Xangai alicerça-se, 


essencialmente, em três fontes de informação: o recenseamento da comunidade 
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estrangeira de Xangai: List of Foreign Residents in Shanghae, 1850:102 o recensea- 
mento da comunidade portuguesa de Xangai em 1877;!02 e a obra de Jorge Forjaz, 
Famílias Macaenses, já referida anteriormente. 


Macaenses em Xangai, 1850 

A List of Foreign Residents in Shanghae, com um total de 157 nomes, inclui seis 
portugueses que podem ser considerados o grupo de pioneiros que esteve na origem 
da comunidade macaense de Xangai: António José Homem de Carvalho, António 
dos Santos, Cypriano E. do Rozário, J. P Cordeiro, J. S. Baptista e Pedro José de 
Almeida Silva Loureiro. Destes, quatro eram empregados de comércio em empre- 
sas estrangeiras e dois trabalhavam na tipografia do jornal North-China Herald de 
Xangai, repetindo-se, em parte, o mesmo perfil profissional que caracterizou a emi- 
gração para Hong Kong, com a preferência pelos sectores de actividade ligados ao 
comércio e à imprensa/tipografia (Quadro III.21). 


Quadro 1I1.21 — Portugueses em Xangai (1850) 


Nome Profissão Firma 
António José Homem de Carvalho Overseer North-China Herald Office 
António dos Santos Mercantile Assistant Holiday, Wise Co. 
Cypriano E. do Rozário Compositor North-China Herald Office 
J. P Cordeiro Mercantile Assistant Wolcort, Bates é Co. 
J. S. Baptista Mercantile Assistant Dent, Beale é» Co. 
Pedro José de Almeida Silva Loureiro Mercantile Assistant Russel & Co. 


Fonte: North-China Heral, Xangai, 23 de Setembro de 1850. 


Dos 157 nomes que constam da List of Foreign Residents in Shanghae apenas 32 
(20%) são acompanhados pela referência «and family» (Fig. III.20), mas nenhum 
deles era português, o que indicia que nesta fase de arranque das concessões estran- 
geiras de Xangai, os migrantes estrangeiros, entre os quais se incluem os macaenses, 


optaram pela emigração individual. 


102 North-China Herald, Xangai, 23 de Setembro de 1850. 

103 Recenseamento dos Portuguezes em Shanghai em 31 de Dezembro de 1877 in Ofício Nº 69, 
de 6 de Maio de 1878, do Cônsul de Portugal em Xangai, para o Governador de Macau (CCCM: 
MCAHM/AC/13/682/A.G12). 
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Fig. III.20 — Recenseamento de 1850 (pormenor) 
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Fonte: North-China Herald, Xangai, 23 de Setembro de 1850. 


Recorrendo às Famílias Macaenses, é possível conhecer, de forma mais detalha- 
da, os percursos biográficos de dois dos seis nomes referidos no recenseamento de 
1850, António José Homem de Carvalho e Pedro José de Almeida Silva Loureiro, 
e, deste modo, analisar a origem e as ligações que se mantiveram, ou não, com a 
sociedade de partida. 

O primeiro era neto de Manuel Homem de Carvalho (1740-c.1800). Natural 
do Reino, chegou a Macau por volta do ano de 1760, tendo casado em 1767 com a 
filha da terra, Ana de Araújo Rosa.!º4 Dedicou-se ao comércio e à navegação, sendo 
proprietário de uma embarcação, os «Bons Amigos». Deste casamento nasceram 
sete filhos que fizeram toda a sua vida em Macau. Um deles, homónimo de seu 
pai, foi eleito almotacé da Câmara em 1833 e um outro, António José Homem de 
Carvalho (1788-1851), foi eleito Irmão da Santa Casa da Misericórdia em 1818. 
Entre os descendentes de Manuel Homem de Carvalho (filho) alguns passaram por 
Hong Kong e o primeiro dos três filhos de António José, António José Homem 
de Carvalho Jr. (? -1878) emigrou para Xangai, onde se fixou em definitivo. Em 
Macau, onde casou em 1839, terá deixado a esposa, Rosa Maria de Noronha, por- 
que há registo de que, em Xangai, manteve uma relação com uma chinesa natural 
desta cidade, com o nome de Vong Cum, de quem teve três filhos, todos nascidos 
em Xangai. De todos eles, com nomes portugueses — Carlos, Maria e João —, o 
terceiro, João Homem de Carvalho, parece ter optado pelo regresso à terra de seu 
pai, pois faleceu em Macau, em 1912 (Forjaz, 1996, pp. 11-215-217). António José 
Homem de Carvalho Jr., é um nome já referido anteriormente, pois desempenhou 


as funções de cônsul português em Xangai após a falência da casa Dent, em 1862. 


104 Ana de Araújo Rosa (1750-1812) nasceu, casou e faleceu em Macau. Era filha de Simão 
Vicente Rosa, natural de Tancos, e de Maria de Araújo e Barros, a filha mais velha de Francisco de 
Araújo e Barros que foi vereador do Leal Senado em 1717 (Forjaz, 1996, pp. 11-215-217). 
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Em Macau, uma das famílias Loureiro tem origem em Pedro José da Silva Lou- 
reiro (1792-1855) que chegou àquela cidade, vindo de Ponta Delgada, como guar- 
da marinha, tendo feito grande parte da sua carreira militar no Oriente. Para além 
das funções militares, foi eleito almotacé da Câmara em 1827. Casou em Macau, 
no ano de 1826, com a macaense Ana Rosa Inocência do Espírito Santo Pereira de 
Almeida, de quem teve seis filhos, a primeira das quais, Genoveva Rosa Joaquina 
do Espírito Santo Loureiro, casou com o Governador Isidoro Francisco Guimarães, 
também já amplamente referido. O seu segundo filho, Pedro José de Almeida 
Silva Loureiro, nasceu em Macau em 1829 e faleceu em Xangai. Apesar de não 
haver referência à família no recenseamento de 1850, sabemos que casou em Xangai 
(desconhecemos o ano) com Jessie Wild, uma senhora inglesa, natural de Londres, 
que residiu em Macau. Aqui, foi professora de inglês no Colégio de St? Rosa e Lima 
e deu à luz os seus três primeiros filhos, nascidos em 1866, 1867 e 1868. Terá en- 
tão partido para Xangai pois foi nesta cidade que nasceram mais três filhos, entre 
1871 e 1874. A primeira filha de Pedro Loureiro e Jessie Wild, Annie Josefina Wild 
Loureiro, natural de Macau, teve, por sua vez, dois filhos, Alberto e Rodrigo, ambos 
nascidos em Macau, tendo este último falecido em Paranhos-Porto (Forjaz, 1996, 
pp. 11-411-412). 

Homem de Carvalho e Silva Loureiro são dois macaenses cujas famílias se for- 
maram a partir da chegada de dois homens do Reino. Aportaram a Macau, um em 
meados do século xvrrI, outro no início do século x1x, e dedicaram-se ao comércio e 
à vida militar, as actividades que, ao longo dos séculos, mais gentes atraíram a Ma- 
cau, vindas do Reino. Por outro lado, as artes mercantes e da guerra sempre abriram 
caminho à sua integração na elite socioadministrativa de Macau, participando no 
Leal Senado, na Santa Casa da Misericórdia e na administração do porto de Macau. 
Relembremos que uma das irmãs de Pedro José Loureiro casou com o governador 
Isidoro Guimarães e, ele próprio, casou com uma senhora inglesa. 

Estas duas famílias, com origens que ilustram a maior parte dos migrantes rei- 
nóis que chegaram a Macau, constituíram-se a partir dos casamentos que realizaram 
com filhas da terra, alimentando assim a comunidade macaense. António Homem 
de Carvalho e Pedro José Loureiro deram origem a dois núcleos familiares nume- 
rosos, com seis e sete filhos, seguindo uma das características da família tradicional 
macaense. Criaram-se laços com Macau e com o Reino, utilizados pelas gerações 
seguintes nos seus movimentos migratórios de regresso aos territórios de origem 
dos seus antepassados, mesmo quando os seus filhos eram fruto de uma segunda 
união familiar, construída na sociedade de acolhimento e paralela à família que 
permanecia no território. Homem de Carvalho, casado em Macau, teve os seus três 
filhos a partir de uma relação com uma chinesa de Xangai, sem que haja notícia 
de filhos nascidos do seu casamento celebrado em Macau. Uma dualidade familiar 
que, provavelmente, foi a ponte que o filho João Homem de Carvalho atravessou ao 


280 


partir de Xangai para Macau, onde acabou por falecer. Encerrando simbolicamente 
o ciclo da diáspora, temos também o caso de Rodrigo Wild Loureiro que, nascido 
em Macau, decidiu regressar à origem mais longínqua da comunidade macaense, 
falecendo na região do Porto. 

Com homens do Reino de Portugal e mulheres da terra de Macau, estas duas 
famílias são exemplos dos fenómenos migratórios que se cruzaram em Macau e das 
pontes que se mantiveram activas com os territórios de origem, ilustrando algumas 
das características sociofamiliares do núcleo fundador da comunidade macaense de 
Xangai. 


Macaenses em Xangai, 1877 

Vinte e sete anos passados sobre o recenseamento de 1850, o cônsul de Portugal 
em Xangai deu a conhecer ao governador de Macau «uma lista dos subditos portu- 
guezes residentes em Shanghai segundo o Recenseamento feito em 31 de Dezembro 
de 1877».!% Depois do caminho desbravado pelos seis pioneiros que iniciaram o 
fluxo migratório Macau-Xangai identificados em 1850, a comunidade foi aumen- 
tando e, em 1877, contava já com 300 pessoas, formando aquele que poderemos 
considerar como o núcleo fundador da comunidade macaense de Xangai. 

Em 1883, num ofício do cônsul de Portugal em Xangai, esta comunidade che- 
gava às 305 pessoas: 142 homens, 48 mulheres e 115 crianças.!06 

No que diz respeito à sua distribuição por sexo (Quadro II1.22) repete-se a 
tendência para um maior número de migrantes do sexo masculino (61,7%), ligei- 
ramente mais acentuada do que em Hong Kong que, como vimos, era de 57,9%. 


Quadro III.22 — Migrantes macaenses em Xangai, 
por sexo (1877) 


Sexo Nº de Migrantes Yo 
Masculino 185 61,7 
Feminino 115 38,3 

Total 300 100,0 


Fonte: Recenseamento dos Portuguezes em Shanghai em 31 
de Dezembro de 1877. Cálculos do autor. 


105 Ofício Nº 69, de 6 de Maio de 1878, do Cônsul de Portugal em Xangai, para o Governador 
de Macau (CCCM: MCAHM/AC/13/682/A.G12). 

106 São consideradas crianças as pessoas com idades inferiores a 12 anos. Cf. ofício Nº 11, de 
1 de Junho de 1883, do Cônsul de Portugal em Xangai, para o Ministro e Secretário de Estado dos 
Negócios Estrangeiros, J. A. Corte-Real. (CCCM: MCAHM/AC/24/693/A.G12 — P 438). 
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Esta tendência fica mais clara se considerarmos apenas a população adulta (Quadro 
11.23): neste caso a população masculina manteve-se, nestes anos, à volta dos 75%. 


Quadro II1.23 — Migrantes macaenses adultos em Xangai, por sexo (1877-1883) 


1877(a) 1883(b) 

Sexo Nº de Migrantes % Nº de Migrantes Y% 
Masculino 126 75,4 142 74,7 
Feminino 41 24,6 48 25,3 

Total 167 100 190 100 


(a) Migrantes com idades superiores a 14 anos. 

(b) Migrantes com idades superiores a 11 anos. 

Fontes: Processo 172: Oficio Nº 69, de 6 de Maio de 1878, do Consulado de Portugal em Shanghai, 
enviando a lista do recenseamento dos súbditos portugueses residentes nessa cidade em 31 de De- 
zembro de 1877. CCCM: MCAHM/AC/13/682/A.G12. 

Ofício Nº 11, de 1 de Junho de 1883, do Cônsul de Portugal em Xangai, para o Ministro e Secre- 
tário de Estado dos Negócios Estrangeiros, J. A. Corte-Real. (CCCM: MCAHM/AC/24/693/A. 
G12-P 438). 


Cálculos do autor. 


Por outro lado, em 1877, as pessoas do sexo feminino correspondem, na sua 
maioria (cerca de 60%), às filhas que faziam parte dos núcleos familiares que re- 
sidiam em Xangai (Quadro II1.24). No caso dos homens, as crianças com idade 
inferior a 15 anos correspondiam apenas a 26,7% do seu total.!º” Desta distribui- 
ção ressalta o facto da comunidade ser composta por uma elevada percentagem de 
menores (38,8%) o que revela a importância dos núcleos familiares no processo 
migratório, para além de demonstrar que, para os macaenses, se tratava de uma 
migração mais de carácter definitivo, do que temporária. À distribuição dos meno- 
res, com menos de 15 anos, por sexo, não resultava de uma qualquer característica 


migratória, mas correspondia à evolução demográfica da população. 


Quadro 1I1.24 — Crianças migrantes macaenses em Xangai, por sexo (1877) 


Total Homens Total Mulheres Total 3 
Homens  -15 anos o Mulheres -15 anos O Elotal - 15 anos 7 
1877 172 46 26,7 101 60 59,4 | 273(*) 106 38,8 


(*) 27 indivíduos inscritos no recenseamento não indicaram a idade. 
Fonte: Recenseamento dos Portuguezes em Shanghai em 31 de Dezembro de 1877. Cálculos do autor. 


107 Dos 300 indivíduos recenseados, 273 indicam a sua idade. 
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Os 300 macaenses encontravam-se distribuídos por 138 fogos, dos quais 68,8% 
eram constituídos por apenas uma pessoa. Se tivermos por referência que o número 
total de macaenses, com idade superior a 15 anos é de 167 indivíduos, os 95 que 
viviam sozinhos representavam 56,9% deste total. E se este indicador for analisado 
juntamente com aquele que nos revela que esta população adulta era cerca de 75% 
masculina, podemos inferir que, nesta primeira fase, estamos perante uma emigra- 
ção individual masculina (Quadro 11.25). De sublinhar que, destes 95 indivíduos 


que viviam sozinhos em Xangai, apenas dois eram do sexo feminino. 


Quadro III.25 — Migrantes macaenses por fogos, 
em Xangai (1877) 


Fogos 
Nº hab./ Nº hab/fogo 
Fogo N o% a E (acumulado) 
9; 2 1,4 1,4 18 
8 1 0,7 2a 26 
7 7 5,1 7,2 75 
6 6 4,3 11,5 111 
5 6 4,3 15,9 141 
4 8 5,8 21,7 173 
E AR 6 450: 260 IM 
2 7 5,1 31,1 205 
1 95 68,8 100 300 
Total 138 100 


Fonte: Recenseamento dos Portuguezes em Shanghai em 31 de 
Dezembro de 1877. Cálculos do autor. 


Dos 138 fogos com mais de uma pessoa, representando 21,7% do total, 30 
são constituídos por quatro ou mais indivíduos que albergavam 173 pessoas, isto 
é, 57,7% do total da comunidade. A opção pela emigração familiar implicava 
a partida de toda a família e esta reflectia os comportamentos demográficos da 
família tradicional macaense, detentora de um elevado número de filhos, à se- 
melhança do que se observou na comunidade macaense de Hong Kong. Este 
fenómeno, que indicia a manutenção do mesmo comportamento social no terri- 
tório de destino, neste caso, Xangai, é ainda confirmado quando verificamos que 
38,8% dos indivíduos que integravam a comunidade tinha idades inferiores a 15 


anos (Quadro II1.24). 
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Dos 43 agregados familiares contabilizados no recenseamento de 1877, 33 são 
compostos por duas gerações (representando 76,7%); oito famílias são monoge- 
racionais (casais sem filhos e famílias compostas só por irmãos); apenas duas são 
alargadas a três gerações (Quadro II1.26). 


Quadro III.26 — Composição do agregado familiar dos macaenses em Xangai (1877) 


Composição do agregado familiar Nº Yo 
Núcleo de irmãos 2 4,7 
Casal sem filhos 6 14,0 
Casal com filhos 26 60,5 
Casal com filhos, incluindo cunhada 1 4,7 
masculinas 4 9,3 
femininas 2 4,7 
trigeracionais três gerações 2 2,3 


Total 43 100,0 


Fonte: Recenseamento dos Portuguezes em Shanghai em 31 de Dezembro de 1877. Cálculos do 
autor. 


Nesses 43 núcleos familiares viviam, em média, 4,8 pessoas por fogo. Quanto 
ao número de filhos, se contabilizarmos apenas as famílias com filhos obtemos 
uma média de 3,4, descendo para 2,9 se incluirmos os seis casais sem filhos. A aná- 
lise destes dados revela, então, a existência de famílias numerosas, embora não 
alargadas a mais do que duas gerações, isto é, caso a opção fosse pela emigração da 
família, esta resume-se às gerações nucleares (pais e filhos), deixando nos territórios 
de origem os restantes membros, uma realidade explicada pelo próprio contexto 
migratório. 

Tendo em conta que no estudo sobre a comunidade macaense de Hong Kong 
apenas tivemos acesso aos registos do consulado português, privando-nos da infor- 
mação sobre as idades dos filhos, optámos por também excluir, para a análise da 
relação sexo/idade da comunidade macaense de Xangai, os indivíduos com menos 


de 15 anos, o que reduz o universo em análise ao número de 167 pessoas (Quadro 
HI.27).108 


108 Arriscamos esta comparação tendo consciência que as origens dos dados relativos às duas 
comunidades são muito diferentes e o seu universo é quantitativamente muito distinto. O quadro 
comparativo não impede que se faça a sua leitura, analisando em separado as comunidades de Hong 


Kong e de Xangai. 
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Quadro II1.27 — Migrantes macaenses em Hong Kong e Xangai, por sexo e idade (1877) 


Total (Hong Total 


Hong Kong Xangai Hong Kong Xangai Go) angu 


Idade Nº Nº Nº Nº 


0 0, 0, 0, 
(anos) | Homens o Homens  |Mulheres 4 Mulheres Total 9% Total % 


I5al9| 52 74 9 7d 6 7,9 6 NI461 58 75 15 90 
Fr=—= F=— | F— — 78] F= = Fr=— 
184 


20a24| 167 : 23,9 : 30 23,8 : 17 : 22,4 : 3 7,3 : 23,7 : 33 : 19,8 : 
e -— 

25a29| 114 11631 22 17,51 8 110,51 VÁ 117,11 122 115,71 29 11741 

I I I I I I | I |] I |] 


30a 34 87 11251 27 2141 11 11451 10 12441 98 112,61 37 122,21 
I | | | | | | | 


35239] 90 11291 16 12,71 6 7,9 7 NIZII 9 11241 23 113,81 
Lo ed Lo -— Lo Loo ad Lo 
40 a 44 59 8,5 6,3 3 3,9 2 4,9 62 80 10 6,0 
[ni | 
45 a 49 44 6,3 1,6 10 11321 2 4,9 54 70 4 2,4 
RR] 
2 4,9 36 4,6 10 6,0 


55a59 30 4,3 1,6 3 3,9 1 24 | 33 43 3 1,8 
+59 26 3,7 L,6 5 6,6 1 24 | 31 4,0 3 1,8 
Total 698 100 126 100 76 100 41 100 | 774 99,6 167 100 


8 
2 
50 a 54 29 4,2 8 6,3 il 9,2 
2 
2 


Fontes: Livros de Matricula A a G do Consulado de Portugal em Hong Kong (1879-1919); Recenseamento 
dos Portuguezes em Shanghai em 31 de Dezembro de 1877. Cálculos do autor. 


Como seria de esperar, as faixas etárias que concentram um maior número de 
indivíduos são as que se situam na idade activa da população migrante, formando 
uma realidade de todo semelhante entre Hong Kong e Xangai. No caso desta última 
comunidade, entre os 20 e os 39 anos encontramos 75,4% dos homens e 65,9% 
das mulheres. Observemos que no caso de Hong Kong, estas percentagens são in- 
feriores, situando-se, respectivamente, nos 65,6% e nos 55,3%. O mesmo compor- 
tamento é observado quando nos centramos no total da população, quer em Hong 
Kong, quer em Xangai, reconhecendo que as faixas etárias que concentram a maior 
parte da comunidade situam-se entre os 20 e os 39 anos: no caso de Hong Kong 
ascendendo a 64,4% e quanto a Xangai, situando-se nos 73,2%. 

Estas diferenças podem ser explicadas pelas fontes de origem dos dados e pelas 
características do fenómeno migratório. A origem dos dados de Hong Kong (livros 
de registo no consulado) oferece-nos informações sobre uma população que se foi 
matriculando ao longo do tempo, a partir de 1879, incluindo a população já nascida 
em Hong Kong, portanto mais jovem. No caso dos dados relativos a Xangai (1877), 
trata-se de um recenseamento, realizado cerca de 30 anos após o início do fluxo mi- 
gratório com origem em Macau, reportando-se a uma população migrante natural 
desta cidade. Por outro lado, a maior proximidade de Hong Kong relativamente a 
Macau, muito diferente da de Xangai, permitia a constituição de redes familiares 
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mais alargadas que se foram consolidando ao longo do tempo. No caso de Xangai, 
podemos colocar a hipótese, principalmente nestes primeiros anos de formação da 
comunidade, de estarmos perante uma população emigrante cujos núcleos familia- 
res ainda se encontravam em processo de reunificação ou de constituição. 

Dos 300 macaenses recenseados em Xangai em 1877 conhecemos a profissão 
de 123 (Quadro 11.28), um número muito significativo se tivermos em linha de 
conta que 106 têm idades inferiores a 15 anos sem indicação de qualquer profissão. 
Como nota adicional podemos desde já avançar que apenas uma mulher indica a 
sua profissão: hospedeira. 


Quadro 1I1.28 — Actividades profissionais dos macaenses 
em Xangai (1877) 


Actividades Profissionais Nº Migrantes Yo 
Empregados de Comércio 81 65,9 
Tipógrafos 29 23,6 
Marítimos 7 557 
Negociantes/Proprietários 2, 1,6 
Ofícios diversos 2 L6 
Empregados Públicos 1 0,8 
Farmacêutico 1 0,8 

Total 123 100,0 


Fonte: Recenseamento dos Portuguezes em Shanghai em 31 de Dezembro 
de 1877. Cálculos do autor. 


À semelhança da comunidade de Hong Kong, em Xangai, os macaenses con- 
centram-se em dois ramos de actividade: 81 empregados de comércio nas casas 
estrangeiras (65,9%) e 29 tipógrafos (23,6%). Estas profissões mantiveram-se como 
as que mais atrafam a emigração macaense, pelos motivos que já tivemos ocasião de 
avançar anteriormente. Lembremos que em Hong Kong os empregados no sector 
comercial e financeiro ocupavam 74,1% dos elementos da comunidade, dos quais 
403 (56,8%) eram, especificamente empregados de comércio. Ainda em Hong 
Kong identificámos 6 tipógrafos, entre 1879 e 1919. Embora este número seja 
diminuto relativamente ao de Xangai, pensamos que a importância da imprensa na 
empregabilidade dos macaenses foi também relevante, pelas descrições que temos 
da comunidade, mas que esta se terá diluído progressivamente no tempo. Seguem- 
-se as actividades ligadas aos transportes marítimos (5,7%) o que, também neste 
particular, pouco difere do que aconteceu na formação da comunidade de Hong 
Kong. As principais diferenças verificam-se no número de negociantes/proprietários 
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(apenas dois em Xangai, representando apenas 1,6% dos macaenses, contra 10,1% 
em Hong Kong) e no número de migrantes que se integraram nos serviços da ad- 
ministração colonial (apenas um em Xangai, 0,8%, contrastando com os 6,9% em 
Hong Kong). 

Destas duas diferenças podemos tirar algumas ilações sobre as características 
da comunidade macaense de Xangai: em primeiro lugar, o seu nível socioeconó- 
mico estava longe de se poder equiparar ao que era apresentado pela comunida- 
de macaense de Hong Kong, reduzindo-se esmagadoramente a assalariados, sendo 
praticamente nula a existência de proprietários; em segundo lugar, a ausência de 
macaenses na administração municipal de Xangai, quer na Concessão Francesa, 
quer na Concessão Internacional, revela também a posição social subalterna e o 
seu afastamento dos centros de decisão política das Concessões Estrangeiras, com 
repercussões no seu estatuto social e, consequentemente, nos níveis de integração 
na sociedade xangaiense, como teremos ocasião de analisar de forma detalhada mais 
adiante. 

A comunidade macaense de Xangai tem origem (Quadro 11.29), quase ex- 
clusivamente, em Macau (97,1%). Nenhum natural de Portugal Continental a 
integra, sendo que o único representante reinol é natural dos Açores. Dos três 
indivíduos referenciados como sendo naturais das possessões ultramarinas, dois são 
de Goa e um de África. Neste caso, não existem surpresas. A presença de migrantes 
não naturais de Macau ocorrerá posteriormente, apesar de se manter quantitativa- 


mente residual. 


Quadro 11.29 — Naturalidade dos migrantes macaenses 
em Xangai (1877) 


Naturalidade Nº de Migrantes Yo 
Macau 134 97,1 
Possessões Ultramarinas 3 22 
Portugal 1 0,7 
Total 138 100,0 


Fonte: Recenseamento dos Portuguezes em Shanghai em 31 de 
Dezembro de 1877. Cálculos do autor. 


As características do recenseamento de 1877 facilitam a nossa análise sobre os 
núcleos familiares dos emigrantes para este destino, na medida em que os 300 no- 
mes que faziam parte da comunidade estão agrupados por fogos. Partindo do esta- 
do civil dos macaenses identificados no recenseamento (Quadro 111.30) é curioso 
notar que o relativo equilíbrio entre solteiros (53,2%) e casados (42,6) se deve a um 
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desequilíbrio compensado entre homens e mulheres, isto é, o desequilíbrio no sexo 
masculino com cerca do dobro de solteiros relativamente aos casados é compensado 
com o desequilíbrio entre solteiras (25%) e casadas (76,3%) que se regista no sexo 


feminino. 


Quadro III.30 — Migrantes macaenses em Xangai, por sexo e estado civil (1877) 


Sexo 
Estado Civil Total (*) Y% 
Masculino % Feminino % 
Solteiro 87 64,0 13 25,0 100 53,2 
Casado 45 33,1 35 67,3 80 42,6 
Viúvo 4 2,9 4 FRA 8 4,3 
Total 136 100 52 100 188 100 


(*) Não temos a indicação do Estado Civil de 6 adultos. 
Fonte: Recenseamento dos Portuguezes em Shanghai em 31 de Dezembro de 1877. 


Entre os solteiros, predominam os homens, 87 contra apenas 13 mulheres, facto 
que nos permite inferir da existência de uma emigração masculina, seguindo um pa- 
drão comum no fenómeno migratório, neste contexto espacio-temporal. Por outro 
lado, a distribuição entre homens e mulheres recenseadas como casados correspon- 
de aos núcleos familiares que emigraram (35 casais), enquanto que a existência da 
diferença de 10 homens casados corresponde a uma emigração individual masculi- 
na que deixou a esposa no território de origem. 

No estudo de um conjunto de famílias que sabemos terem fundado uma comu- 
nidade migrante, a nossa curiosidade é sempre provocada quando nos deparamos 
com pessoas viúvas. Se estamos perante uma emigração familiar, um viúvo pode 
significar que iremos encontrar, provavelmente, núcleos familiares alargados à ter- 
ceira geração. Tentando clarificar os contornos deste nicho da população migrante 
macaense em Xangai desenhámos a composição dos oito agregados familiares dos 
viúvos identificados no recenseamento de 1877 (Fig. 11.21). 

Dos oito viúvos identificados, dois homens (1 e 4), vivem com os seus três filhos 
e uma das viúvas (3) integra uma família alargada: para além da sogra do cabeça de 
casal, a família é ainda composta pela esposa (filha da viúva), uma cunhada e dois 
filhos. Maria Inocência da Luz (2) reside com um núcleo familiar de oito pessoas 
(pai, mãe e seis filhos) desempenhando as funções de criada, não sendo identificado 
qualquer laço de parentesco. 
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Fig. III.21 — Viúvos macaenses em Xangai: agregado familiar (1877) 


Nome Agregado Familiar 
1 
Albino dEncarnação Pai 57 
FM FM FM 
2 
Maria Inocência da Luz M53 H Esposa 
FM FM FM FF FF FF 
3 “ “ 
Masilde Cândida do Sogra 47 
Rozário 
H Esposa Ca 
FF FF 
RES ASS Ses ii 
Etelvino Bento Guterres Pai 34 
FM FM FF 
b) 
Roza Vitorianna Mãe 64 
H IF IF IF 
E E Se sem SE te E o E E 
Joaquim Francisco de Senna H53 
7 
Roza Mãe ?? 
H IM IM IM IM IF 
DDS cao geada GRASS 
Simão Vicente da Roza H51 


Legenda: FM-filho; FF-filha; H-homem; C a-cunhada IF-irmã; IM-irmão. 
H 53| Viúvo(a) / idade 


Titular do registo de recenseamento 


Fonte: Recenseamento dos Portuguezes em Shanghai em 31 de Dezembro de 1877. 
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Duas situações merecem particular atenção: viúvas que se integram em duas 
famílias onde desempenhariam uma importante função familiar: (1) mãe (5) de 
quatro filhos com idades compreendidas entre os 27 e os 34 anos, sendo o filho mais 
velho o único masculino; (11) mãe (7) de seis filhos com idades compreendidas entre 
os 1 e 17 anos de idade; nestes dois casos, os filhos masculinos mais velhos figuram, 
no recenseamento, como «chefes de família». 

Reconhecendo que estamos perante famílias tradicionais, cujo peso da linha 
patriarcal se reflectia no estatuto jurídico que era reservado aos homens nos registos 
consulares e nos recenseamentos, não deixa de ser relevante o papel de destaque 
que aquelas três mulheres, viúvas, desempenhariam nos seus agregados familiares, 
duas delas compensando a ausência do marido (5 e 7) e outra complementando o 
universo de uma família numerosa (3). 

Convivendo com os exemplos de famílias completas, encontramos também a 
situação de dois homens viúvos (6 e 8) que viviam sozinhos em Xangai: Joaquim 
Francisco de Senna e Simão Vicente da Roza. Desconhecemos o percurso indivi- 
dual de Simão Roza, mas foi possível recolher mais algumas informações sobre o 
macaense J. Francisco de Senna (Forjaz, 1996, pp. 11-535-536). Joaquim Fran- 
cisco de Sena Jr. nasceu em Macau no ano de 1824 e faleceu em Xangai. Casou 
duas vezes, a segunda das quais em Macau, em 1860. Embarcou para Xangai e 
recenseou-se como viúvo em 1877, casando nesta cidade pela terceira vez. Duas 
hipóteses se desenham, pois não sabemos a data de falecimento da sua segunda 
esposa: ou embarcou casado, enviuvando em Xangai; ou partiu já viúvo. Em qual- 
quer dos casos reconstituiu família em Xangai, ao celebrar o seu terceiro casamento 
com Estefânia Rosa de Almeida, de quem teve três filhos, entre 1886 e 1890, todos 
nascidos em Xangai. 

A análise do recenseamento da população portuguesa a residir em Xangai, em 
1877, apresenta-nos duas realidades migratórias que começaram a conviver logo 
na fundação da comunidade macaense naquela cidade chinesa: por um lado, uma 
emigração masculina e solteira, visível nos 126 homens com idade superior aos 15 
anos, representando cerca de 75% do total de 167 emigrantes (Quadro 11.27) e 
nos 64% de homens solteiros (Quadro III.30); por outro, uma tendência que se 
observa, logo nesta fase embrionária da comunidade, para a existência de uma emi- 
gração familiar e para a constituição de novas famílias já na sociedade de destino, 
como foi exemplificado nas linhas biográficas de António José Homem de Carvalho 
Jr., Pedro José de Almeida Silva Loureiro e de Joaquim Francisco de Sena Jr.. Ainda 
a confirmar esta tendência, encontramos 43 fogos (31,1%) atribuídos a agregados 
familiares com mais de uma pessoa (Quadro 11.25), onde viviam 205 pessoas 
(68,3% dos 300 macaenses em Xangai), um número relevante que nos convida 
a analisar a composição e os itinerários das primeiras famílias que se fixaram em 


Xangai. 
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Itinerários Familiares 

Reconhecendo que o grupo fundador da comunidade macaense de Xangai se 
integra num movimento muito mais vasto, espacial e temporal, do qual resultou a 
primeira fase da diáspora que se prolongou até à segunda década do século xx, assu- 
me particular relevo conhecer os movimentos migratórios de algumas das famílias 
contabilizadas no recenseamento de 1877. O itinerário destes movimentos huma- 
nos oferece um importante contributo para uma melhor compreensão do processo 


de convergência destas famílias macaenses em Xangai. 


Fig. 1.22 — Itinerário migratório da família Aquino 
(José Francisco Aquino) 


LISBOA 


Atanásio António de Aquino 


MACAU José Francisco Aquino »| XANGAI 


Fonte: Forjaz (1996, pp. 1-243-244). 


Três das famílias presentes em Xangai nestes primeiros anos — Aquino, Danen- 
berg e Carion — ilustram os itinerários de muitas das famílias macaenses cujas ori- 
gens podiam estar na Europa ou no Sueste Asiático. Tendo em conta que a análise da 
diáspora macaense pressupõe o movimento migratório que teve Macau como des- 
tino, do qual resultou a formação da comunidade macaense com as suas especifici- 
dades étnicas, e o movimento de dispersão geográfica na sequência da emigração, !0º 
escolhemos três famílias que tiveram origem em territórios distintos, que ilustram 
uma parte significativa das famílias macaenses: Portugal, Holanda e Filipinas. 

José Francisco Aquino (Macau, 1844- ? ) era neto de Sebastião Francisco de 
Aquino que nasceu em Lisboa em 1790 e embarcou para Macau nos primeiros 
anos de oitocentos (Fig. III.22). Depois de seu pai, Atanásio António de Aquino 
(Macau, 1818-Macau, 1888), ter consolidado as raízes da família em Macau, José 
Francisco emigrou para Xangai em 1863. Desconhecemos se casou em Macau ou 


109 Cf Parte III, Cap. 2. 
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Xangai. Sabemos contudo que os seus três filhos nasceram nesta última cidade, en- 
tre 1874 e 1887, facto confirmado no recenseamento, e que a sua esposa, Ana Maria 
de Aquino, faleceu em Xangai no ano de 1917 (Forjaz, 1996, pp. 1-243-244). 
João Carlos Danenberg é de origem holandesa (Fig. 11.23). O seu avô, Hen- 
rique Caetano Danenberg, embarcou para Java e fixou residência em Macau, nos 
primeiros anos de oitocentos. Nesta cidade viveu o seu filho António Carlos Da- 
nenberg. O filho, João Danenberg (Macau, 1837-Xangai, 1918), nasceu em Macau 
e aos vinte anos de idade vivia em Amoy. Casou a 12 vez em Hong Kong (1860) e 
celebrou um segundo casamento em Macau (1863) com Isménia Maria da Cruz. 
Embarcou para Xangai em Abril de 1867 e, dez anos depois, o recenseamento dá 
conta da sua permanência nesta cidade na companhia da sua segunda esposa (For- 


jaz, 1996, pp. 1995-999). 


Fig. III.23 — Itinerário migratório da família Danenberg 
(João Carlos Danenberg) 
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y 
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Fonte: Forjaz (1996, pp. 1-995-999). 
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Outras famílias iniciaram o seu percurso migratório no Sueste Asiático. É o 
caso (Fig. 11.24) de Fernando Florêncio Carion (Macau, 1847-Xangai,1903), 
cujo avô, João Gregório Carion, era natural de Manila, onde nasceu cerca de 1790, 
tendo falecido em Macau. Fernando Florêncio Carion era o quarto filho do segun- 
do casamento de José Maria da Anunciação, nascido em Macau, em1821 (Forjaz, 


1996, pp. 1-639-640). 


Fig. III.24 — Itinerário migratório da família Carion 
(Fernando Florêncio Carion) 


MACAU 


MACAU 


XANGAI 


HONG KONG |————— sy 


Fonte: Forjaz (1996, pp. 1-247, 640). 


Estes três migrantes, como muitos outros que nesta época rumaram a Hong 
Kong e Xangai, pertenciam à terceira geração da sua família, desde que os seus 
avós chegaram a Macau, nos anos de viragem do século xvrrr para o século x1x. 
Os seus itinerários ligam a Macau homens oriundos da Europa, cujos territórios 
de origem tinham fortes ligações históricas com os espaços ultramarinos asiáti- 
cos: Portugal na China (Macau) e no Sueste Asiático (Timor) e a Holanda com 
uma forte presença também na Ásia do Sueste. Outros ainda tinham origem nos 
territórios asiáticos com os quais Macau tinha fortes ligações económicas, como 
é o caso das Filipinas (Manila). Os percursos familiares até Xangai, com origem 
em Macau realizaram-se directamente, como é o caso de José Francisco Aquino 
(Fig. 11.22), ou passaram por outros destinos migratórios, como por exemplo 
Hong Kong e outros portos chineses (Amoy). É este o caso de João Carlos Da- 
nenberg (Fig. 111.23). 
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No caso dos emigrantes que, em 1877, se declararam solteiros, a opção acabou 
por ser o casamento em Xangai e, nesta cidade, permanecerem até à sua data de 
falecimento. É o caso, por exemplo, de Francisco Simão Gonçalves (Forjaz, 1996, 
p. 1-73) que nasceu em Macau (1860) e que viu nascer os seus dois primeiros filhos 
em Xangai, tendo o terceiro e último nascido em Macau. O nascimento deste filho 
em Macau significa o regresso a Macau da sua esposa, Carmen Maria Betines, fican- 
do a dúvida se terá sido acompanhada pelo marido. Sabemos apenas que ela faleceu 
em Macau, enquanto que Simão Gonçalves faleceu em Xangai, em 1921. Segis- 
mundo José Rangel (Forjaz, 1996, p. 11-18), natural de Macau (1854), casou em 
Xangai e, nesta cidade, nasceram os cinco filhos, falecendo em 1904. 

No caso dos macaenses registados como casados, três hipóteses se verificam quan- 
to ao seu lugar de casamento. Uns casaram no território de acolhimento como, por 
exemplo, José Cirilo de Aquino (Forjaz, 1996, pp. 1-247-248), natural de Macau, 
que embarcou para Xangai em 1872 onde casou e conheceu os seus oito filhos. Este 
casamento, como muitos outros que iremos conhecer mais tarde, tem ainda a caracte- 
rística de se ter realizado com uma pessoa de fora da comunidade macaense: a esposa, 
Celsa Sugi Yama Kahne, era japonesa. Outros casaram no território de origem: Filipe 
Martins de Oliveira (Forjaz, 1996, pp. 11-870-871) celebrou dois casamentos em 
Macau antes de partir para Xangai; a filha do primeiro casamento nasceu em Macau; 
partiu com a sua segunda esposa para Xangai em 1876 e os dois últimos filhos deste 
segundo casamento (teve seis filhos com Petronila Vitória de Almeida) já nasceram 
em Xangai. A terceira situação remete-nos para os casamentos celebrados em Hong 
Kong, confirmando-se a ideia de que muitos macaenses que emigraram para Xangai 
fizeram-no depois de uma primeira experiência migratória na colónia britânica. Eu- 
sébio Francisco Pereira (Forjaz, 1996, p. II-1001), por exemplo, nasceu em Macau 
em 1850, casou em Hong Kong com dezoito anos e, em 1871, emigrou para Xangai 
para, como muitos outros, trabalhar como empregado comercial. Deste casamento 
nasceu apenas um filho, em Xangai e, nesta cidade, Eusébio Pereira acabou por falecer. 

Verificou-se também a emigração de irmãos, como Tomás José de Aquino 
(1842- ?) e José Francisco de Aquino (1844- ? ), os quais seguiram o percurso 
inicial da emigração macaense: o primeiro saiu de Macau rumo a Hong Kong e o 
segundo, tanto quanto sabemos, directamente para Xangai; encontravam-se os dois 
nesta última cidade à data do recenseamento de 1877 (Forjaz, 1996, pp. 1-244-245). 
Um outro exemplo é-nos oferecido pelos irmãos Serafim Benjamim dos Remé- 
dios e Saturnino António dos Remédios, ambos nascidos na década de 1840 e 
que deixaram geração em Xangai (Forjaz, 1996, p. H1-117). 

Tendo por base os macaenses recenseados em Xangai, em 1877, e os dados bio- 
gráficos disponíveis propomo-nos ensaiar uma análise sobre as relações interterrito- 
riais, partindo dos seus itinerários migratórios e, deste modo, compreender melhor 


o fenómeno da dispersão geográfica da diáspora macaense na sua fase inicial. 
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Como vimos anteriormente, 97% destes macaenses eram naturais de Macau. 
Este facto poderá levar-nos a construir uma ideia errada sobre os seus percursos, 
ideia em parte já contrariada quando observámos os itinerários de José Aquino, João 
Danenberg e Fernando Carion. Mas, a fim de aprofundar esta análise, ensaiámos 
o estudo dos movimentos migratórios, a partir dos dados biográficos de 39 dos 
136 «chefes de família» que constam no recenseamento de 1877, dos quais temos 
disponível a informação reunida em Famílias Macaenses de Forjaz (1996). Com 
este conjunto, constituímos uma amostra (Quadro 11.31) que nos poderá ajudar 
a compreender com mais rigor o papel desempenhado por cada um dos diferentes 
territórios por onde passaram os migrantes macaenses que se fixaram em Xangai, 
até 1877. 

Cada um destes factos marcantes da história de vida destes emigrantes revela- 
-nos as deslocações que realizaram, facultando-nos a possibilidade de (1) analisar a 
dispersão geográfica dos seus movimentos; (ii) conhecer os territórios de destino 
privilegiados e (iii) conhecer a intensidade e a direcção das deslocações que efec- 
tuaram. 

Seis territórios/cidades (Fig. III.24) foram identificados nos itinerários biográ- 
ficos destes 39 migrantes macaenses: Xangai, Hong Kong, Macau, Rio de Janeiro, 
Jiujiang e Fuzhou (duas cidades chinesas) constituíram-se como pontos de partida e 
de chegada, ou como nós de uma rede socioespacial dinamizada pelos fluxos migra- 
tórios embrionários da diáspora. Macau, Hong Kong e Xangai, pela sua proximi- 
dade e pelas condições políticas e económicas que reuniram nesta época, formaram 
um triângulo geográfico que concentrou os principais luxos migratórios dos ma- 
caenses no terceiro quartel de oitocentos. 

O grau de centralidade!!º de Xangai e Macau são muito semelhantes, 10,8 e 
10 respectivamente. Tal significa que estas duas cidades, no contexto do fenómeno 
migratório, mantêm uma forte ligação entre elas, mas logo seguidas por Hong Kong 
com um grau de centralidade no valor de 7,6. 


HO O grau de centralidade de um território obtém-se através da seguinte fórmula: 


(g-1) 


C; é o grau de centralidade do território 1; 


em que 


C,- 


Xj é o valor das ligações existentes entre í e todos os outros territórios; 

g é o número total de territórios. 

A divisão dos graus de centralidade dos territórios por (g — 1) permite obter valores padronizados 
(Lazega, 2007). 
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Quadro II1.31 — Movimentos migratórios de macaenses residentes em Xangai (1877) 


Macaenses Residentes em Xangai (1877) 


JOÃO CARLOS DANENBERG 
EPIGMÉNIO FRANCISCO DE ALMEIDA 
TOMÁS JOSÉ DE AQUINO 


M X 


M- HK-HK- JJ- HK- X- X- 

X M HK M JJ FO X HK RJ 
2 1 2d 

1 Va 1 


Total 


RICARDO FILIPE BOTELHO 
FERNANDO ELORÊNCIO CARION 
JOÃO PLÁCIDO MARTINHO MARQUES 


SIMÃO VICENTE ROSA BRAGA 
PROCÓPIO ANTÓNIO CORDEIRO 
FRANCISCO SIMÃO GONÇALVES 


mnlto nm 
Er 


HONORATO JORGE 
JEREMIAS PROFETA RICCI 
EDMUNDO JOSÉ COUTO 


EUSÉBIO FRANCISCO PEREIRA 
CAPITOLINO MARIA DE SENA 


FRANCISCO ANTÓNIO MARIA DE ALMEIDA 


Ee [e 


FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA 
ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA 
JOSÉ FRANCISCO AQUINO 


JOSÉ CIRILO DE AQUINO 
BOAVENTURA MARIA BOTELHO 


LUDOVINO ANTÓNIO DA ENCARNAÇÃO 


VICENTE PAULO DA FONSECA 
LEONEL MARIA GUTERRES 
ANTÓNIO JOSÉ HOMEM DE CARVALHO 


LUÍS ADOLFO LUBECK 
FRANCISCO FRUTUOSO MARIA MAHER 
FILIPE MARTINS OLIVEIRA 


EDUARDO CARLOS OSÓRIO 
SEGISMUNDO JOSÉ RANGEL 
SERAFIM BENJAMIM REMÉDIOS 


[o A e e RR e e RR O RR 00 O RR RS O O NO RN O E RR O 


SATURNINO ANTÓNIO DOS REMÉDIOS 
PELÁGIO JOSÉ DA ROSA 
EUVERGÍLIO FRANCISCO DE SENA 


JOAQUIM FRANCISCO DE SENA 
FILOMENO DE JESUS E SENA 
JOAQUIM PERES DA SILVA 


ELVÍDIO EDUARDO SOARES 
BERNARDO DUARTE DE SOUSA 
ULÍVIO AGOSTINHO VIEIRA 


PR CS 


PA CP O CO 


Total 29 4 


l4 3 1 1 15 5 12 


N 
So) 


Legenda: M-Macau; X-Xangai; HK-Hong Kong; FO-Fuzhou; RJ-Rio de Janeiro; JJ-Jiujiang. 
Fontes: Recenseamento dos Portuguezes em Shanghai em 31 de Dezembro de 1877 e Forjaz, 1996. Cálculos 


do autor. 
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Fig. III.24 — Intensidade dos movimentos migratórios dos macaenses residentes em 


Xangai e centralidade dos territórios (1877) 


10,8 
Xangai 
a 1 
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A Vs 1 | / 
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Macau Fepis FER —P Hong Kong 
10 7,6 


0,2 Riode pr” 
Janeiro 


Fonte: Recenseamento dos Portuguezes em Shanghai em 31 de Dezembro de 1877 e Forjaz (1996). 
Cálculos do autor. 


Para além daquelas três cidades, surgem três outros territórios: dois referem-se 
a outras cidades chinesas (Jiujiang e Fuzhou), onde nasceram os últimos filhos de 
Epigménio Francisco de Almeida, ilustrando alguns dos outros territórios próximos 
de Macau, para onde se dirigiram e donde partiram muitos emigrantes macaenses; 
outro, mais distante, o Rio de Janeiro (onde faleceu Ricardo Filipe Botelho), uma 
cidade de um outro continente, alertando para a possibilidade da dispersão da emi- 
gração macaense ter começado logo na sua primeira geração e, de algum modo, 
anunciando a diáspora que assumiu novos contornos depois da II Guerra Mundial, 
alargando a sua dispersão geográfica. Os graus de centralidade do Rio de Janeiro, 
de Jiujiang e Fuzhou, apresentam valores inferiores a 0,5, reflectindo o seu evidente 
lugar periférico neste conjunto de territórios, nesta época. 

Xangai assumiu, pois, um papel central nesta dinâmica, justificado pelo simples 
facto desta análise ter na sua base a comunidade migrante macaense que se instalou 
nesta cidade. Mas esta centralidade não se alimentou apenas de um único território 
de origem (Macau), resultou também do dinamismo social gerado pelas famílias 
migrantes que, desde a década de 1840, começaram a abandonar aquele territó- 
rio, dispersando-se numa lógica de proximidade pelas cidades chinesas vizinhas, 
ocupadas pelas potências coloniais. Assim, para além dos emigrantes que se deslo- 
caram de Macau para Xangai, outros existem que passaram pela cidade de Hong 
Kong, onde casaram, tiveram os seus filhos e trabalharam, como empregados das 
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casas comerciais e nas tipografias. Neste núcleo inicial encontraram-se em Xangai 
macaenses que conheceram a sua primeira experiência migratória com outros que 
transportaram consigo um saber vivido e acumulado por um quotidiano de emigra- 
ção em Hong Kong. Um dinamismo que começou a construir uma rede social que 
se consolidou entre as três cidades, visível nos movimentos de ida, mas também de 
regresso de Xangai para Macau e para Hong Kong, e desta para Macau. Um vaivém 
que resulta das pontes que se mantiveram activas entre as comunidades migrantes 
dos macaenses que nelas se fixaram. 

Deste modo, a comunidade macaense de Xangai, à semelhança de outras que se 
estabeleceram naquela cidade portuária, acompanhou os movimentos político, eco- 
nómico e social gerados pelas potências coloniais e pelas grandes casas comerciais, 
que conduziram navios de guerra e mercadorias, que investiram capitais comerciais 
e financeiros, e que atraíram familiares e amigos. Forças políticas e militares, em- 
presas comerciais e bancárias, associações, famílias e pessoas singulares foram os 
agentes sociais que, nas suas distintas escalas, entre Macau, Xangai e Hong Kong, 
construíram as redes que teceram e alimentaram o núcleo fundador da comunidade 


macaense de Xangai. 
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PARTE IV 
MACAU EM XANGAI 


1 — Chegar a Xangai: os Registos Consulares 
2 — Os Recursos Culturais Disponíveis 

3 — A Integração no Território 

4 — Depois de Xangai: Regressar ou Partir? 


Mesmo de um simples ponto de vista realista, as terras que desejamos 
ocupam em cada momento muito mais lugar na nossa vida verdadeira 
que a terra em que efectivamente nos encontramos. 

(Marcel Proust, Em Busca do Tempo Perdido, Lisboa, Círculo de 
Leitores, 2003, p. 1-409) 


Logo no início deste trabalho tentámos explicar a nossa opção de analisar o flu- 
xo migratório Macau-Xangai em dois níveis distintos mas complementares. Depois 
da contextualização histórica, centrada nas principais mudanças sociais, económi- 
cas e políticas que ocorreram na Ásia Oriental e, em particular, nos territórios de 
Macau, Hong Kong e Xangai, e da integração da emigração macaense no conjunto 
do sistema migratório internacional durante o período que se inicia em meados 
de oitocentos, propomo-nos agora proceder à micro-análise que nos conduzirá à 
compreensão das especificidades do fenómeno migratório entre Macau e Xangai. 

Para cumprir esta intenção socorremo-nos das informações que os registos con- 
sulares nos disponibilizam, através dos Livros de Matrícula do Consulado de Portu- 
gal em Xangai. A recolha e tratamento dos dados biográficos apresentados pelos 
migrantes no acto de inscrição no consulado permitem, numa primeira aborda- 
gem, conhecer os ritmos da emigração macaense para as concessões estrangeiras de 
Xangai. 

Retomando os conceitos de diáspora e macaense ensaiaremos uma caracteriza- 
ção sociocultural da comunidade que se foi formando em Xangai, reconhecendo a 
importância de uma herança cultural acumulada durante séculos no território de 
origem e transportada para os destinos da emigração, onde foi utilizada como um 
recurso facilitador do seu processo de integração nas diferentes sociedades de aco- 
lhimento para onde se dirigiram. 

No estudo do caso concreto de Xangai, a integração no território confinado 
aos limites das concessões estrangeiras, pressupõe o desenvolvimento de uma aná- 


lise que se reparte por três dimensões: a primeira, que entendemos como nuclear, 
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reporta-se ao lugar social que a comunidade dos portugueses de Xangai ocupou na 
estrutura socioeconómica da cidade; a segunda, o lugar na malha urbana, permitirá 
conhecer e compreender o tempo e o modo de apropriação dos diferentes espaços 
da cidade; a terceira remete-nos para o lugar institucional, isto é, as formas de parti- 
cipação da comunidade macaense no quotidiano político-institucional. 

O final da II Guerra Mundial em 1945 e a implantação da República Popular da 
China em 1949 ditaram o fim da Concessão Internacional e da Concessão Francesa. 
O mesmo é dizer que as diferentes comunidades estrangeiras que, durante cerca de 
um século, se formaram em Xangai, por força do poder atractivo que exerceu sobre 
os movimentos migratórios internacionais em diferentes conjunturas, extinguiram- 
-se em poucos anos, encerrando um capítulo da história da cidade. Entre estas, 
conta-se também a comunidade dos portugueses de Xangai cujo destino ilustra o que 
foi o processo de dispersão geográfica dos macaenses a partir da década de 1940. 

A emigração macaense rompeu, então, definitivamente, com a tradição migra- 
tória que tinha por destino as cidades próximas da China, Japão e do Sueste Asiático 
e partiu para novos destinos, noutros continentes, onde nasceram as comunidades 
macaenses que ainda hoje, no início do século xxr, continuam a tentar preservar a 
sua identidade e os vínculos ao seu território de origem: Macau. Assim, os EUA, 
o Canadá e o Brasil; Portugal e a Grá-Bretanha; África Lusófona e Austrália foram 
Os principais entre os muitos territórios por onde se dispersaram as comunidades 
macaenses, autorizando-nos a reconhecer que a emigração macaense assumiu uma 


nova dimensão. 


1 — Chegar a Xangai: os Registos Consulares 


Depois de identificadas as principais características da diáspora macaense, sa- 
lientando as diferentes fases temporais que atravessaram e os itinerários percorridos, 
foram apresentados os núcleos fundadores das duas mais importantes comunidades 
que se formaram a partir da nova conjuntura inaugurada com a I Guerra do Ópio: 
Hong Kong e Xangai. Deste estudo resultou uma primeira aproximação à análise 
social que pretendemos aprofundar quando definimos como uma das finalidades 
da investigação distinguir as dinâmicas socioculturais e familiares que marcaram a 
emigração dos macaenses para Xangai, entre 1850 e 1952. 

No capítulo anterior foram tiradas algumas ilações que aguardam a sua confir- 
mação através do estudo dos fluxos migratórios que participaram na diáspora. Neste 
caso de estudo que nos propomos desenvolver centrado na emigração para Xangai, 
ensaiaremos a análise (1) dos recursos culturais disponíveis nas sociedades de ori- 
gem; (ii) dos factores que garantiram ou inibiram o reforço da sua identidade étnica 


e coesão social; e (111) das relações da comunidade macaense com outras comuni- 
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dades na sociedade de acolhimento e com os territórios de origem. Reconhecemos 
que seria importante desenvolver ainda o estudo dos contactos que eventualmente 
existiram entre os diferentes territórios por onde se dispersaram. No entanto, tam- 
bém reconhecemos a nossa impossibilidade de reunir informação suficiente que nos 
permita avançar uma análise consistente sobre esta matéria. 

À premissa teórica que apresentámos inicialmente e que continua a orientar este 
trabalho define-se pela aceitação de que existe um dinamismo dialéctico entre os 
agentes e as estruturas envolvidas nos processos migratórios enquanto factos sociais. 
Foi este princípio que, em grande medida, fundamentou a escolha do conceito de 
redes sociais para suporte de todo o esquema conceptual por nós adoptado. Em 
última análise, as redes sociais que participaram no fenómeno migratório fazem a 
mediação entre as condutas individuais e familiares (onde se inscreve a opção de 
emigrar ou de não emigrar) e os contextos globais (as estruturas económico-sociais 
e políticas) que proporcionaram as condições favoráveis às migrações. Deste modo, 
o conceito de redes sociais constituiu-se como o pilar essencial da análise que nos 
propomos desenvolver neste capítulo, retomando os conceitos-chave de diáspora 
(cultura e identidade étnica) e capital social (capital cultural e integração). 

A principal fonte de informação que utilizámos para o estudo do fluxo mi- 
gratório dos macaenses para Xangai foi o conjunto dos 21 Livros de Matrícula dos 
Cidadãos Portugueses do Consulado de Portugal em Xangai, onde se acumularam os 
registos dos cidadãos portugueses que se instalaram na cidade até 1952 e que podem 
ser consultados no AHD-MNE. Estes livros foram criados no consulado de Xangai 
a partir dos mesmos regulamentos a que já fizemos referência a propósito dos que 
utilizámos para estudar a comunidade macaense de Hong Kong. 

O Livro 1, referente aos anos de 1880 a 1904, abrange todos os registos que, de 
forma pouco sistemática, já se tinham realizado no consulado até à data da publi- 
cação do regulamento de 1903. Nos livros seguintes, progressivamente, os registos 
traduzem a existência de uma prática regular, por parte dos cidadãos, de se matri- 
cularem no consulado. Verifica-se que foi sendo cada vez mais reduzido o espaço 
de tempo que mediava entre o dia da chegada a Xangai e o momento da inscrição 
consular. A estes há ainda a acrescentar o registo dos filhos nascidos em Xangai 
e que se matricularam, aparentemente de forma regular, sempre que atingiam a 
maioridade aos 21 anos. 

Com o regulamento de 1903 ficaram definidas as informações que deviam 
constar nas fichas de registo e que estão presentes nos livros do consulado de Xangai 
(Fig. IV.1): número e data de registo, nome do matriculado, data de nascimento, 
naturalidade, estado civil, nome do cônjuge, profissão, nome do pai, nome da mãe, 
última residência, data de chegada a Xangai, prova de naturalidade, assinatura de 
testemunhas, assinatura do matriculado e residência. No verso eram indicados os 
nomes, datas de nascimento, naturalidade e freguesia onde foram baptizados os 
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filhos do matriculado (Regulamento Consular Português, 1921, p. 32). Muitos dos 
registos eram acompanhados por uma fotografia. Importa desde já referir que nem 
todos os matriculados preenchiam todos os campos previstos em cada registo, pelo 
que, a maioria daqueles campos de informação abertos nas fichas de registo, não 
tem qualquer informação dos matriculados. 


Fig. IV.1 — Livro de Matrícula (n.º 7) dos Cidadãos Portugueses, 
do Consulado de Portugal em Xangai 


Fonte: Consulado de Xangai. Livros de Matrícula dos Cidadãos Portugueses. AHD- 
-MNE. Foto do Autor. 


O primeiro nome registado é de João Danenberg, natural de Macau e filho de 
pai holandês. Chegou a Xangai em 1867. Era casado com Esménia Danenberg. 
O último registo (nº 4223) de 1952 tem o nome de Arthur Mahomed Júnior, na- 
tural de Xangai, solteiro e estudante. À data do registo tinha 12 anos.!H 
A partir dos registos que indicam o ano de chegada a Xangai podemos identif- 


car os quatro nomes dos migrantes registados no consulado que se instalaram nesta 


11 Nos registos dos últimos anos verificou-se que muitas famílias inscreveram os seus filhos em 
registos individuais, mesmo com idades inferiores aos 21 anos. Esta opção pode estar relacionada com 
a necessidade de obter documentação individual para cada um dos elementos da família, a fm de 
garantir uma mais fácil mobilidade numa época de guerra como a que se viveu na década de 1940. 
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cidade chinesa ainda na década de 1850. O negociante Chiu Chen Sung, natural 
de Macau, chegou a Xangai no ano de 1850, com cinco anos de idade. Efectuou 
o seu registo em 1898, já com a idade de 53 anos. Segue-se Caetano de Canto e 
Castro, natural de Lisboa, onde nasceu em 1838. Proprietário e solteiro, chegou a 
Xangai em 1854 e registou-se em 1896. Em 1856 chegou Lino António Tavares, 
um viúvo natural de Macau, nascido em 1875 e que, em Xangai, como a maior par- 
te dos macaenses, era empregado de comércio. Registou-se em 1892. Finalmente, o 
quarto registo é o de Fei Hong Sing. Filho de pais chineses, nasceu em Macau em 
1855 e chegou a Xangai quatro anos depois. Registou-se no ano de 1899, casado 
e com dois filhos. Chiu Chen Sung, Caetano de Canto e Castro, Lino António 
Tavares e Fei Hong Sing revelam já alguns dos principais traços caracterizadores da 
composição social da comunidade dos portugueses de Xangai. 

Os 4223 registos permitiram criar uma base de dados onde se inscreveram os 
nomes dos titulares dos registos e dos seus respectivos cônjuges, num total de 6572 
nomes. Mas muitos destes nomes repetem-se, principalmente mulheres que surgem 
como cônjuges no registo do marido e, depois do falecimento deste, registam-se 
como titulares, agora com o estado civil de viúvas. Por isso, foi criada uma segunda 
base de dados anulando as repetições. Neste processo de selecção optou-se sempre 
pelo primeiro registo, mas completando-o com informações que estivessem decla- 
radas nos registos seguintes e que foram, depois, excluídos. Deste modo chegou-se a 
um conjunto de 5263 nomes, isto é, todos os portugueses, na sua esmagadora maio- 
ria macaenses naturais de Macau, de Hong Kong e de Xangai, que constituíram a 
comunidade dos portugueses de Xangai. Reconhecemos a hipótese, confirmada por 
testemunhos dos próprios cônsules, de que nem todos os portugueses a viver em 
Xangai, ou de passagem pela cidade, se registaram no consulado. Também por isso 
optámos por introduzir nas bases de dados todos os registos disponíveis nos livros 
de matrícula, recusando a possibilidade de se construir uma amostra, uma hipótese 
tentadora tendo em conta o elevado número de folhas de registo (4223) acumuladas 
nos 21 livros de matrícula do consulado que se prolongaram até 1952. Assumimos 
deste modo que os dados disponíveis são a melhor amostra que nos é possível obter 
do universo da comunidade portuguesa/macaense que se fixou em Xangai. 

O último registo data de 1952, ano em que o consulado de Portugal em Xangai 
deixou de funcionar. A sequência dos 21 livros está completa e todas as folhas estão 
presentes, apesar de algumas (poucas) estarem ligeiramente danificadas. No global, 
só nos podemos congratular pelo seu excelente estado de conservação. No entanto, 
convém desde já apresentar a principal limitação da informação que os livros nos 
disponibilizam. Diz esta respeito à diferença de quantidade de informação entre os 
homens e as mulheres. Se é verdade que nem sempre os campos do registo foram 
preenchidos pelo cidadão quando ele se dirigia ao Consulado de Portugal para se 
matricular, estas falhas são particularmente evidentes no que diz respeito às mulhe- 
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res. Os titulares dos registos são maioritariamente masculinos e estes pouca infor- 
mação acrescentavam sobre o cônjuge, para além do nome. Como dissemos, uma 
parte deste problema foi resolvido quando encontrávamos a mulher como titular 
do registo, depois de enviuvar. 

Para além dos livros de matrícula do Consulado de Xangai (1890-1952), fo- 
ram também recolhidas as informações disponíveis nos Processos de Casamento 
registados no Consulado de Portugal em Xangai, depositados no AHD-MNE. No 
total, oito maços de documentos, onde se podem encontrar os processos dos 504 
casamentos realizados entre 1916 e 1951. A partir da consulta desta documentação 
foi possível construir uma nova base de dados com as seguintes informações: nomes 
dos cônjuges, ano do casamento, idade, local de nascimento e profissão. 

No que se refere à recolha de informação de carácter qualitativo, foi-nos fa- 
cultada, no mesmo arquivo, a seguinte documentação: Correspondência Recebida 
1756-1933; Copiadores de Correspondência Expedida 1822-1920 (Série I — Geral 
e diversos departamentos); Copiadores de Correspondência Expedida: 1822-1920 
(Série II — Pela Direcção Política) e, principalmente, as caixas da Correspondência 
proveniente das representações diplomáticas e consulares de Portugal (Consulado 
de Portugal em Xangai 1878-1929). 

Foi através desta informação, quantitativa e qualitativa, que nos foi possível 
aproximar da comunidade macaense que se instalou nas concessões estrangeiras, 
a partir de 1850. Em meados do século x1x, Xangai era um destino longínquo, 
exótico e desconhecido. Em 1930, a cidade mantinha-se longínqua, continuava a 
guardar todo o seu exotismo, mas transformou-se numa praça comercial reconheci- 
da a nível internacional (Henriot & Roux, 1998). 

Depois dos primeiros vinte anos de instalação de um sistema económico que 
visou a integração da cidade e do seu porto no mercado capitalista mundial, a partir 
de 1865, Xangai entrou numa nova fase que se prolongou até 1894, de conso- 
lidação e desenvolvimento de uma economia de mercado, beneficiando das suas 
ligações tradicionais com o interior da China e das novas relações com os mercados 
mundiais. Segue-se, a partir de 1895, o período de ascensão da economia urbana 
industrializada, com os capitais chineses a ganharem protagonismo na vida econó- 
mica e financeira da cidade, com o arranque de uma nova fase de incremento da 
indústria e de expansão e desenvolvimento urbanos (Zhengshu, 1996). Ao exotis- 
mo, uma imagem que ainda hoje se conserva da cidade mais populosa da China, 
juntou-se uma outra, de crescimento económico, dinamismo social e expansão ter- 
ritorial. Xangai transformou-se no centro económico da Ásia Oriental, conhecendo 
a sua «idade de ouro» entre 1914 e 1923 e o declínio a partir de 1937, na sequência 
do conflito sino-japonês e da II Guerra Mundial (Henriot & Roux, 1998; Bergêre, 
2002). Em Xangai, uma das «cidades dos portos dos tratados» que, graças à autono- 
mia das suas concessões, atraiu uma grande parte da actividade política, económica 
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e cultural chinesa, instalaram-se indústrias modernas, instituições bancárias, jornais 
de grande influência e estúdios de cinema que ajudaram a construir a imagem da 
«nova» cidade (Esherick, 2000). 

Para Bergêre (1986), foi a partir de 1919 que o modelo de Xangai atingiu o seu 
ponto máximo ao mesmo tempo que revelava as suas fraquezas. De facto, entre as 
duas guerras mundiais Xangai não parou de se desenvolver, de aumentar a sua po- 
pulação, de fortalecer o seu poder económico e de expandir a sua influência política 
e cultural. 

A degradação do seu estatuto internacional, a partir de 1937, colocou em perigo 
a sua prosperidade que, durante um século, foi construída através da integração no 
mercado mundial e pela preservação de uma relativa autonomia face à administra- 
ção burocrática chinesa. Entre 1937 e 1939, com a aproximação da guerra e com a 
China abalada pela presença das tropas japonesas, Xangai parecia querer renascer, 
muito por força do novo surto migratório que fez disparar o consumo interno e au- 
mentar a liquidez dos bancos (Bergêre, 2002). Da Europa iam chegando os judeus 
que, fugindo do nazismo, encontraram em Xangai um local de refúgio, fornecendo 
à cidade abundantes quadros e técnicos. Também os chineses deslocaram para as 
concessões estrangeiras muitas das suas actividades económicas, nomeadamente, 
industriais. Uma prosperidade que o conflito sino-japonês e a guerra mundial inter- 
rompeu abruptamente. As preocupações internacionais passavam longe de Xangai 
e o mundo que a ela convergiu ao longo de cem anos iniciou um rápido processo 
de retirada da cidade. «La guerre, qui entraíne la chute des empires coloniaux euro- 
péens d'Asie orientale précipite le déclin des concessions soudain privées de puis- 
sances tutélaires. Elle bouleverse aussi les rapports entre les diverses communautés 
nationales présentes sur les concessions et mine le front uni sur lequel reposait 
depuis un siecle la force des 'Blancs'» (Bergêre, 2002, p. 309). 

Como já tivemos ocasião da analisar anteriormente, este período da história 
de Xangai, o século das concessões estrangeiras, deu origem à mais vasta e variada 
comunidade estrangeira na Ásia Oriental, com origem num processo migratório 
que também contou com a presença dos portugueses de Macau, apesar do seu nú- 
mero ter diminuindo de importância a partir dos primeiros anos do século xx no 
conjunto da população estrangeira que residia em Xangai.!!2 No primeiro período 
da diáspora macaense (até à década de 1930), a presença da comunidade macaense 
em Xangai revela um aumento constante, até aos anos de 1910, estabilizando até 
1930, entre o valor mínimo de 1301 migrantes, em 1920, e o máximo de 1391, em 


1925 (Fig. 1V.2). 


112 Principalmente devido ao crescimento da migração japonesa. Cf. Parte II, Cap. 6. 
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Fig. IV.2 — Número de migrantes macaenses recenseados em Xangai (1880-1930) 
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Adaptado de Feetham (1931, pp. 51-52). Cálculos do autor. 


Este crescimento da migração macaense foi acompanhado pelo ritmo de inscrição 
dos membros da comunidade no Consulado de Portugal em Xangai (Quadro IV.1). 


Quadro IV.1 — Número de matrículas no Consulado Portugal 
em Xangai, por décadas (1880-1950) 


Décadas Nº Yo Total acum. Tx variação 

1880 12 0,2 0,2 
1890 393 75 737 
1900 753 14,3 22,0 91,6 
1910 603 11,5 33,5 -19,9 
1920 1043 19,8 53,3 73,0 
1930 1112 21,1 74,4 6,6 
1940 1214 23,1 97,5 9,2 
1950 61 2 98,6 

S/informação 72 É 100,0 
Total 5263 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD- 
-MNE). Cálculos do autor. 
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Na década de 1880 apenas doze inscrições foram incluídas nos Livros de Ma- 
trícula. A partir de 1890, a inscrição no Consulado passou a fazer-se de forma 
sistemática. Em 1910 já se encontravam recenseados 1495 macaenses!!2 enquanto 
que os valores de inscrição acumulados entre 1880 e 1909 atingem o valor de 1158, 
o que corresponde a um valor plausível se reconhecermos que existiam cidadãos 
macaenses em Xangai não inscritos no consulado. Mas o que melhor explica a dife- 
rença entre estes dois valores reside no facto de no número de registos não estarem a 
ser contabilizados os filhos, mas apenas o titular e, eventualmente, o seu cônjuge.4 
Observe-se ainda que a quebra de 19,9% do número de registos durante a década 
de 1910 (Quadro IV.1) coincide com a diminuição da população recenseada entre 
1910 e 1920 (Fig. IV.2). Deste modo, podemos considerar como credível a hipóte- 
se de que o ritmo de inscrição no Consulado de Portugal nos oferece uma imagem 
aproximada do ritmo de evolução da comunidade macaense de Xangai, neste pri- 
meiro período da emigração. O crescimento que depois se verifica durante a década 
de 1920, para além de corresponder, em parte, ao aumento da população macaense 
entre 1920 e 1925, de acordo com os recenseamentos, poderá ter tido também 
outras duas origens: uma, com a maior motivação para a inscrição no Consulado 
devido ao conflito mundial no qual Portugal e China participaram; outra, devido 
ao aumento progressivo de registos dos filhos dos macaenses naturais de Xangai, a 
partir do momento em que atingiam os 21 anos de idade (mais adiante voltaremos 
a este assunto). Nas décadas de 1920 a 1940, o número de registos vai crescendo, 
sempre a um ritmo constante, o que nos aponta para a estabilidade no crescimento 
da comunidade macaense em Xangai até aos anos de 1940. Na década de 1950, 
apenas se regista a inscrição de 61 macaenses, a qual ocorre até 1952, ano a partir 
do qual o Consulado de Portugal deixou de funcionar, traduzindo-se na extinção 
da comunidade macaense naquela cidade chinesa, um destino que partilhou com as 
restantes comunidades estrangeiras. 

Considerada a evolução, em traços gerais, da comunidade macaense em Xangai, 
a partir da relação entre o número de recenseados e o número de inscritos no Con- 
sulado, só uma análise mais detalhada permitirá encontrar as razões que justificam 
a formação e desaparecimento desta comunidade, assim como a forma como foi 
crescendo ao longo dos cem anos da sua existência. 

O fluxo migratório de Macau para Xangai, atraído pela formação das concessões 
estrangeiras, nos anos de 1840, duplicou durante a década de 1880 (Fig. IV.2), 
acompanhando a primeira fase de industrialização (1860-1895). Assente, funda- 
mentalmente, nas indústrias naval, de seda e de algodão, o desenvolvimento econó- 


mico de Xangai, protagonizado pelo esforço de investimento concorrente de merca- 


113 Cf Parte II, Cap. 6. 
4 Podemos adiantar que de 1900 a 1909 foram averbados nas matrículas do consulado 
português 548 filhos. Cf. Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). 
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dores estrangeiros e chineses foi atraindo um número cada vez maior de migrantes 
chineses e de emigrantes estrangeiros (Bergêre, 2002). Por outro lado, no início 
dos anos de 1870, a generalização da navegação a vapor e das comunicações tele- 
gráficas alterou profundamente as estruturas das empresas estrangeiras de Xangai 
(Bergêre, 2002), facilitou as comunicações económicas e financeiras, e incentivou 
a deslocação dos migrantes que alimentaram de mão-de-obra as casas comerciais e 
financeiras, e os núcleos industriais que se foram instalando. 

Se o elevado número de registos que ocorreu nos anos de 1890 e 1892 (Fig. IV.3) 
pode ser explicado pela elevação do estatuto da representação consular portuguesa 


em Xangai,! 15 


proporcionando a profissionalização dos seus serviços e a sua adequa- 
ção às exigências políticas definidas pelo ministério dos Negócios Estrangeiros, tal 
facto não esconde a realidade de um crescimento do fluxo migratório que o número 
de recenseados confirma. 

Constata-se que o consulado português mantém um volume constante de regis- 
tos até 1901. Em 1903 e 1904 regista-se o primeiro pico do número de registados 
no Consulado, coincidindo com a publicação do regulamento dos registos consula- 
res. Diferentes autores são unânimes em considerar o ano de 1895 como o de início 
da segunda fase de industrialização de Xangai, verificando-se um novo salto no seu 
desenvolvimento económico graças ao aumento do investimento privado que, em 
grande parte, substituiu o dinamismo da fase anterior ainda muito dependente das 
estruturas políticas e administrativas da cidade (Zhengshu, 1996; Bergêre, 2002). 
Esta nova fase da vida económica de Xangai ocorre na sequência do Tratado de Shi- 
monoseki!!ó que põe fim à guerra sino-japonesa de 1894-1895 impondo condições 
gravosas para a China, ficando esta permeável à entrada de capitais e de migrantes 
com origem no Japão (Hsii, 1995; Keay, 2008). Trata-se do período de ascensão de 
uma economia urbana industrializada, instalando-se novas áreas de produção in- 
dustrial, agora mais ligada a bens de consumo e de equipamento (Zhengshu, 1996; 
Bergêre, 2002), protagonizado por uma elite burguesa representada na poderosa 
Câmara Geral do Comércio, criada em 1903 (Henriot & Roux, 1998). Nesta fase, 
Xangai passou a ser, não só um centro económico chinês com desenvolvimento plu- 
ral, principalmente nos sectores financeiro e comercial, como também um ponto 
de encontro dos capitais internacionais na China e na Ásia Oriental, funcionando 
como um ponto-chave no mercado internacional naquela região (Wang, 1996). 
Foi ainda na primeira década do século xx, inserido num período de expansão in- 


115 Cf Parte II, Cap. 6. 

16 De acordo com o articulado do tratado, a China reconheceu: a independência da Coreia, 
pondo fim ao pagamento do tributo imperial que lhe era pago; o pagamento de uma indemnização 
de 200 milhões de táeis; a cedência da ilha de Taiwan, do arquipélago de Penghu (Pescadores) e 
da península de Liaodong (sudeste da Manchúria); a abertura dos portos de Shashih, Chungking, 
Soochoow e Hangchow ao Japão; e o direito dos japoneses investirem na indústria chinesa (Spence, 


1990; Hsii, 1995; Keay, 2008). 
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Fig. IV.3 — Número de registos anuais no Consulado de Portugal em Xangai 
(1880-1930) 
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Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos 
do autor. 
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ternacional dos capitais americanos, que Xangai conheceu o aumento do número 
de firmas comerciais e industriais americanas, assim como do número de bancos 
(Wei, 1987). Relembra-se também que a população americana a residir em Xangai 
cresceu de 562 pessoas, em 1900, para 940, em 1910. Dez anos depois, em 1920, a 
comunidade americana de Xangai atinge o seu auge, com uma população recensea- 
da de 2264 migrantes (Feetham, 1931). A este movimento de capitais e migrantes 
não é estranho também o nascimento de uma das mais importantes comunidades 
estrangeiras em Xangai durante o século xx: a comunidade de migrantes russos que, 
em cinco anos, de 1900 a 1905, cresceu de 47 para 354 pessoas, dando rosto ao 
primeiro grande surto de migrantes de origem russa, conhecendo depois um novo 
e importante salto quantitativo após a revolução bolchevique de 1917 (Feetham, 
1931). 

Assim, o aumento do número de registos de macaenses no Consulado de Por- 
tugal em Xangai, nos primeiros cinco anos de 1900, acompanhando a tendência de 
crescimento da comunidade que se instalou em meados do século x1x, conheceu um 
novo impulso, provocado pela atracção exercida pelas mudanças que se operavam 
nas estruturas económicas e sociais da cidade. Foi ainda neste contexto que se inse- 
riu o novo aumento verificado em 1907, após um abrandamento em 1905 e 1906 
(Fig. IV.3). Este grande aumento, para além da explicação que decorre do contexto 
económico e social que se vivia naquela sociedade de acolhimento dos migrantes 
macaenses, só se poderá explicar se se tiver em linha de conta que ele ocorre numa 
fase em que já se encontrava instalada uma comunidade onde figuravam algumas 
das mais representativas famílias macaenses que participaram na diáspora e, mais 
concretamente, na emigração para Xangai. Famílias que se constituiram como pólos 
de atracção de novos emigrantes, participando na consolidação de uma comunida- 
de que se foi fixando, a título definitivo em Xangai, onde foram casando e os seus 
filhos foram nascendo, integrando-se no tecido social da cidade. 

A entrada de Portugal e da China no primeiro conflito mundial trouxe con- 
sigo um novo aumento, ainda que pouco acentuado, do número de registos no 
consulado, sendo necessário esperar por 1921 para que se encontre o ano com o 
número de registos mais elevado deste primeiro período da emigração macaen- 
se para Xangai (Fig. IV.3). A continuidade na introdução de novos capitais em 
Xangai, o desenvolvimento de uma indústria e comércio diversificados, e a acu- 
mulação financeira atingiram o seu máximo limite nos anos de 1920. A velha 
cidade perdeu as suas muralhas em 1912, sob a pressão dos mercadores desejosos 
de expandir a cidade e de favorecer o negócio e as comunicações para uma melhor 
integração das concessões estrangeiras com a cidade chinesa. Estamos na idade de 
ouro de Xangai, protagonizada pelos antigos mercadores da China imperial, os 
mandarins investidores, os compradores e outros novos grupos sociais (Henriot 


& Roux, 1998). 
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Uma nova onda de riqueza vai continuar a atrair novos imigrantes, no que é 
ajudada não só pela conjuntura internacional, mas também pela conjuntura políti- 
ca interna da China. Neste período em que a cidade vivia o seu apogeu económico 
entrou em Xangai a segunda grande leva de imigrantes russos, fugindo da revolu- 
ção bolchevique e da guerra civil que se lhe seguiu. Em 1915, a população russa de 
Xangai era formada por 361 pessoas e, cinco anos depois, ascendeu a 1266 (Fee- 
tham, 1931), não deixando de continuar a crescer nos quinquénios seguintes. Por 


outro lado, durante o período dos Senhores da Guerra, !!7 


que generaliza o estado 
de guerra civil no território chinês, entre os anos de 1916 e 1926, algumas regiões 
ficaram fora do conflito beneficiando, em parte, com ele (Bonavia, 1995; Hsii, 
1995; Fenby, 2008). O período do movimento nacionalista chinês, nos anos 20, 
criou novas oportunidades para as elites políticas e intelectuais que se haviam for- 
mado no estrangeiro. Estas elites protagonizaram algumas das principais reformas 
que se verificaram nos espaços urbanos. No caso de Xangai, o governo municipal 
incluía gabinetes responsáveis pela higiene, educação, obras públicas, etc., onde 
se destacavam técnicos universitários formados em países ocidentais ou no Japão 
(Esherick, 2000). No caso de Xangai, com uma população que rondaria, nesta 
época, os 2,5 milhões de pessoas, a burguesia estrangeira continuava a construir na 
sua área mais nobre — Bund — inovadores apartamentos em Art Deco. A burguesia 
chinesa aumentava a sua influência nos negócios e na administração da cidade. 
A Câmara Geral do Comércio aproveitava os conflitos entre os líderes militares 
chineses para declarar a sua independência de Pequim, passando a negociar di- 
rectamente com os generais que lhe estivessem mais próximos, de acordo com as 
suas conveniências. Neste contexto de crescimento económico interno e de insta- 
bilidade política, militar e social que se vivia no resto de país, cresceu o número 
de chineses que se instalam nas concessões estrangeiras à procura de segurança e 
bem-estar (Fenby, 2008). 

No segundo período da emigração macaense para Xangai (1930-1952) pode- 
mos encontrar três fases muito distintas. À primeira, nos anos de 1930, apresenta 
um número de registos anuais sensivelmente igual, mantendo-se na faixa das 50- 
100 matrículas (Fig. IV.4). Coincide com o prolongamento da segunda fase de 
desenvolvimento económico de Xangai, que se estendeu até 1936. Xangai nos anos 
30 era uma cidade cosmopolita e internacional, cuja economia se desenvolvia ao 
ritmo das suas migrações. Os serviços financeiros desenvolveram-se à medida que a 
cidade se foi transformando num lugar plurinacional. 


117 Depois da morte de Yuan Shikai (1859-1916), o homem em quem Sun Yat-sen (1866-1925) 
confiou a presidência da recém implantada República Chinesa, o país dividiu-se entre chefes militares 
que se degladiaram entre si num conflito que se prolongou até 1928. Dois nomes sobressaem neste 
período: Wu Peifu (1874-1939), o senhor da guerra mais importante nas províncias de Hubei e 
Hunan, e Sun Chuanfang (1885-1935), senhor da guerra em Nanquim (Spence, 1990; Bonavia, 
1995; Hsii, 1995). 
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Fig. IV.4 — Número de registos anuais no Consulado de Portugal em Xangai 
(1930-1952) 
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Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos 
do autor. 
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Por outro lado, o peso do poder económico da burguesia chinesa, emergente 
com o advento do regime republicano de 1911/12, exerce uma influência cada vez 
maior na administração da cidade. A municipalidade chinesa, instituída pelo gover- 
no nacionalista de 1927, tinha pela frente o desafio de gerir um território ocupado 
pelas duas concessões, enquanto a maior parte dos recursos produzidos pela metró- 
pole ia parar às caixas das administrações estrangeiras. 

A meio dos anos 30, os três poderes municipais tinham chegado a um modus vi- 
vendi e haviam regulado as principais questões de soberania que se lhes colocavam. 
As ambições japonesas, na China e em Xangai, tinham feito os dirigentes chineses 
tomar consciência do interesse de preservar, momentaneamente, uma presença oci- 
dental na cidade, ainda que sacrificando o objectivo de reconquistar as concessões. 
Assim, ao desenvolvimento económico, comercial, industrial e financeiro, alia-se 
uma estabilidade política e administrativa que garantiu a manutenção do estilo de 
vida de Xangai, para muitos, único no mundo entre-guerras. 

A segunda fase inicia-se em 1938 e prolonga-se até 1941. Naquele primeiro ano, 
o número de registos ultrapassa a barreira dos 100, para nos três anos seguintes atin- 
gir quantitativos nunca alcançados anteriormente e que não se repetiram no futuro. 
Em 1941, o número de registos realizados no Consulado de Portugal ultrapassa 
as 550 matrículas (Fig. IV.4). Entre 1937 e 1939, Xangai vive o seu período de 
prosperidade efémera (Bergêre, 2002), como se quisesse fugir da crise que se anun- 
ciava e que condiziria à Il Guerra Mundial. Um novo fluxo de capitais, migrantes e 
necessidades de consumo conjugam-se para oferecer a Xangai o seu último e breve 
período de riqueza. À actividade nas concessões, onde o afluxo de refugiados pro- 
vocou o aumento da procura interna, renascia e os bancos ficaram com mais capital 
disponível. Para escapar ao controle dos japoneses, os empresários chineses fixam-se 
a sul do rio Suzhou, provocando a deslocação do centro industrial da cidade para 
o coração das concessões estrangeiras (Bergêre, 2002). A chegada dos emigrantes, 
russos e judeus com origem na Alemanha e Áustria, vai alimentar a comunidade 
macaense de Xangai, ou por via do casamento, como foi o caso de muitas mulheres 
russas que casaram com macaenses, ou de um conjunto de emigrantes austríacos e 
alemães que, uma vez chegados a Xangai, inscreveram-se no Consulado de Portugal 
reclamando origens familiares portuguesas. 

Finalmente, a terceira e última fase da emigração macaense para Xangai encon- 
tra-se representada pelo modo como evoluíram os registos de cidadãos portugueses 
no seu consulado. Os últimos anos da II Guerra Mundial provocam uma quebra 
abrupta no número de matrículas (Fig. IV.4). Para além da não existência de novos 
migrantes macaenses a chegar a Xangai, sabemos que esta quebra representa também 
o início da saída dos macaenses de Xangai em busca de novos destinos, iniciando-se 
uma nova fase na sua dispersão pelo mundo. Se a invasão da China pelo Japão em 
1937 e o deflagrar da guerra, dois anos depois, ofereceram a Xangai o seu último 
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período de riqueza, a invasão de Xangai e a generalização da guerra a todo o globo 
a partir de 1941, confirmaram que tal prosperidade não passava de uma realidade 
transitória. No final de 1941, as concessões estrangeiras de Xangai são ocupadas pelas 
forças militares japonesas e, em Fevereiro de 1943, as comunidades estrangeiras são 
acantonadas. Neste ano, no mês de Janeiro, a Concessão Internacional passa para as 


mãos de Wang Jingwei!!8 


e, em Julho, é a vez da Concessão Francesa: é a entrega 
das concessões às autoridades locais chinesas que se encontravam na dependência 
directa do poder militar japonês. Depois da capitulação do Japão em 14 de Agosto de 
1945, segue-se a entrada em Xangai das tropas do Guomindang lideradas por Jiang 
Jieshi (Chiang Kai-shek) no dia 10 de Setembro, uma presença também ela transi- 
tória, sendo substituída pela chegada das forças comunistas em 25 de Maio de 1949 
(Bergêre, 2002). No dia 1 de Outubro desse mesmo ano é proclamada a República 
Popular da China e, com ela, iniciou-se um novo período da história da cidade de 
Xangai, politicamente unida, sem a presença da diversidade de povos e nações que, 
durante cerca de cem anos, a transformaram num lugar singular, em grande medida 
porque teve a capacidade de albergar o mundo dentro de si. Um mundo onde vive- 
ram, trabalharam, nasceram e morreram os macaenses de Macau, de Hong Kong e 
de muitas outras origens que constituíram a comunidade dos portugueses de Xangai. 


2 — Os Recursos Culturais Disponíveis 


Relembrando a nossa hipótese de partida para esta investigação, consideramos 
desde o início que as motivações económicas e as características socioculturais da emi- 
gração macaense, iniciada em meados do século xix, emergem das mutações políticas 
e económicas ocorridas na China a partir de 1842, em particular nas sociedades de 
origem (Macau) e de acolhimento (Hong Kong e Xangai). A pertinência desta hipótese 
implica considerar que, se as motivações económicas resultaram directamente das 
mudanças introduzidas na China após 1842, isto é, num contexto temporal de pro- 
ximidade (tempo curto), já as características da comunidade, que se revelaram nesse 
mesmo contexto social, económico e político, são resultado de um longo processo 
de (re)construção de um quadro cultural que evoluiu desde meados do século xvr 
(numa lógica temporal de longa duração). As respostas culturais da comunidade 
macaense às mudanças sociais, económicas e políticas vividas na China em meados 
do século x1x, que se traduziram na opção pela saída dos seus territórios de origem, 
principalmente de Macau, passaram pela capacidade de mobilização de recursos 
socioculturais que viabilizaram a partida e a chegada/integração nas sociedades de 
acolhimento, os quais podem ser analisados em três dimensões. 


18 Wang Jingwei (1883-1944), colaborou com os invasores japoneses a partir de 1937, 
tendo formado um governo colaboracionista em 1940 (Dillon, 1998; Bergêre, 2002). 
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A primeira dimensão considera a existência de um quadro cultural macaense, 
entendido como um todo coerente e estruturado, que evoluiu e se consolidou ao 
longo dos trezentos anos que antecederam as grandes correntes migratórias que 
se transformaram na diáspora macaense. Recursos culturais acumulados no seio 
da família e na educação (capital cultural e capital social), e (1) mobilizados pelos 
macaenses no acto de escolher a opção de emigrar e na integração no território de 
destino (facilitadores da expulsão); (11) reconhecidos na sociedade de acolhimento 
como socialmente válidos e capazes de desempenhar um papel importante no teci- 
do económico-empresarial (exercendo o seu poder de atracção). 

A segunda dimensão destes recursos culturais decorre da dinâmica de integração 
social no território de destino (no caso em estudo, Xangai) tendo em vista adaptar- 
-se a um novo contexto social, económico e político. Poderemos estar perante a ca- 
pacidade de reconstrução da sua identidade cultural, abrindo-se duas vias possíveis 
que a comunidade macaense tende a conciliar: uma, de disponibilidade em receber, 
por empréstimo, valores e práticas culturais de outros grupos culturais-nacionais; 
outra, de preservação da sua identidade. Seguimos aqui uma das ideias da escola 
antropológica americana, herdeira das teses de Franz Boas, defensoras da hipótese 
«de que entre empréstimo e inovação culturais não há uma diferença essencial, sen- 
do o empréstimo contraído muitas vezes em transformação ou mesmo recriação do 
elemento adoptado, uma vez que este último terá de se adaptar ao modelo cultural 
da cultura que o recebe» (Cuche, 2006, p. 63). No entanto, a maior ou menor 
capacidade de conciliar estas duas vias depende, em primeira-mão, não de factores 
culturais, mas do lugar ocupado pela comunidade macaense no tecido social das 
concessões estrangeiras de Xangai. Roger Bastide, analisando os quadros sociais da 
aculturação, torna claro que as relações culturais devem ser «estudadas no interior 
dos diferentes quadros de relações sociais, podendo favorecer as relações de integra- 
ção, de competição, de conflito, etc. Os factos de sincretismo, de mestiçagem cultu- 
ral, ou até mesmo da assimilação, devem ser repostos no seu quadro de estruturação 
ou de desestruturação sociais» (Cuche, 2006, p. 100). 

A unir estas duas dimensões encontramos o conceito de cultura, tal como nós 
o definimos na Parte I deste trabalho. Relembremos a importância de se abando- 
nar uma visão estática, herdeira da definição científica de cultura, inaugurada por 
Edward Taylor, com o mérito de lhe oferecer uma visão global da vida do homem 
enquanto ser social: cultura como «um todo complexo que compreende o conhe- 
cimento, as crenças, a arte, a moral, o direito, os costumes e as outras capacidades 
ou hábitos adquiridos pelo homem enquanto membro da sociedade» (Taylor citado 
por Cuche, 2006, p. 40). Esta definição vai dar origem a um novo caminho na 
evolução do pensamento científico em torno do conceito de cultura, mantendo este 
marco fundamental de entendê-la como um todo coerente e estruturado, quer na 
escola antropológica americana, quer francesa. Seguindo este paradigma, os discí- 
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pulos de Boas, da escola americana, avançam com o conceito de modelo cultural, 
designando este «o conjunto estruturado de mecanismos através dos quais uma 
cultura se adapta ao seu meio ambiente» (Cuche, 2006, p. 62). Considerando nós 
que este meio ambiente deve ser entendido de forma integrada, no seu duplo sen- 
tido, de ambiente natural e social, este conceito de modelo cultural aproxima-nos 
dos fenómenos que resultam do convívio de várias culturas, os quais dependem das 
características dos grupos culturais em causa. 

Esta ideia abre-nos a porta para o segundo elo de união entre aquelas duas di- 
mensões em que devem ser entendidos os recursos culturais disponíveis. No caso 
em estudo, a comunidade macaense oferece-nos um interessante exemplo de como 
a cultura é, em primeiro lugar, um produto da história, na medida em que as carac- 
terísticas comuns de um povo, quer sejam físicas, quer sejam simbólicas, são uma 
consequência da sua identidade sociopolítica (Cuche, 2006). Assim, respeitando 
esta perspectiva, é-nos mais fácil compreender que o modelo cultural macaense, 
possível de ser analisado em Xangai e que se traduziu no esforço da sua integração 
nesta sociedade, já existia previamente ou, melhor dizendo, sempre existiu na socie- 
dade de origem (Macau). Aqui, ao longo de três séculos, a comunidade macaense 
foi-se culturalmente reconfigurando, de acordo com as mudanças sociais que foram 
ocorrendo, muitas delas intimamente associadas às migrações que tiveram Macau 
como território de destino.!!? Este modelo cultural, em última análise, transfor- 
mou-se num recurso importante no processo migratório macaense, principalmente 
no modo de funcionamento das redes sociais que permitiram e facilitaram a saída de 
Macau a todos os que fizeram essa escolha e, também, a sua integração em Xangai. 

Uma vez em Xangai, a comunidade macaense instalou-se e afirmou-se num 
contexto socioeconómico e político fortemente marcado pela diversidade cultural- 
-nacional. Em termos globais, demos já conta desta realidade em capítulos anterio- 
res na Parte II deste texto. No entanto, importa ir mais longe, na medida em que 
esta diversidade que caracteriza a sociedade xangaiense foi, em parte, absorvida pela 
própria comunidade macaense. E aqui reside a terceira dimensão dos, por nós desig- 
nados, recursos culturais disponíveis, a saber, a disponibilidade dos migrantes ma- 
caenses de, por um lado, transportar para Xangai toda a diversidade das suas origens 
euro-asiáticas e, por outro lado, de integrar, nos seus núcleos familiares, migrantes 
de outras origens, constituindo-se esta dupla disponibilidade como um recurso cul- 
tural que foi mobilizado como factor facilitador da integração cultural da comuni- 
dade. Indo ainda um pouco mais longe, recuperemos a pretensão de Lévi-Strauss 
de determinar os «invariantes» da cultura e, do mesmo modo que este antropólogo 
avança com a proposta de que «é da natureza do homem viver em sociedade, mas 
a organização da vida em sociedade releva da Cultura e implica a elaboração de 


19 Cf. Parte II. 
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regras sociais» (Cuche, 2006, p. 80), também nós nos atrevemos a pensar que, para 
a comunidade macaense, dentro do seu quadro cultural, as múltiplas diversidades 
das suas origens constituem-se como um «invariante» analítico, que nos permite es- 
tudar e compreender as opções, os trilhos migratórios e as estratégias de integração 
nos territórios de acolhimento por onde se dispersaram no mundo. 

É neste sentido que adquire toda a pertinência analisar as origens espacio-cul- 
turais dos migrantes macaenses que se fixaram em Xangai e de todos aqueles que se 
integraram nesta comunidade, registando-se no Consulado de Portugal. 

Tendo por referência o ano de matrícula é possível identificar a naturalidade 
de 4269 migrantes (de um total de 5263 nomes) que se registaram no consulado 
português de Xangai (Quadro IV.2). Alguns dos territórios de origem foram agre- 
gados, adoptando dois critérios: a proximidade geográfica e as origens nacionais/ 
coloniais. O primeiro caso diz respeito ao Sueste Asiático: Singapura, Tailândia e 
Filipinas (SingTaiFilip). Em seguida, decidimos juntar os migrantes naturais da Ale- 
manha e da Áustria (Alem/Austria). Importa esclarecer que os migrantes naturais 
da Manchúria eram de origem russa. O terceiro caso refere-se às possessões portu- 
guesas (Poss. Port), africanas e asiáticas, as quais incluem Goa, Damão Diu e Timor 
(o número de casos é tão diminuto que entendemos não se justificar a desagregação 
entre possessões africanas e possessões asiáticas). Finalmente, decidimos juntaram-se 
os migrantes naturais do leste europeu, da Rússia e da Manchúria (LesteRusMan). 


Quadro IV.2 — Número de migrantes macaenses 
registados no Consulado de Portugal em Xangai, 
por naturalidade (1880-1950) 


Origens Total Y% 
Xangai 1953 
Macau 1122 83,1 
HK 471 
China 232 
Japão 109 9,0 
SingTaiFilip 44 
EUA 66 
GB 36 
Co 3,3 
Alem/Áustria 30 
França 8 
Portugal 56 23 
Poss. Port 44 ] 
LesteRusMan 98 2,3 
TOTAL 4269 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em 
Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 
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Numa primeira abordagem à análise destes diferentes grupos de migrantes, po- 
demos constatar existir uma certa coerência entre os seus territórios de origem, 
tendo em conta o contributo, quantitativo, que deram para alimentar a comunida- 
de macaense de Xangai: o grupo que mais se destaca junta Macau, Hong Kong e 
Xangai, as cidades em solo chinês que são as protagonistas deste fluxo migratório; 
seguem-se os territórios asiáticos vizinhos, como Singapura, Tailândia e Filipinas, 
aos quais se juntam a China (excluindo aquelas três cidades) e o Japão; segue-se o 
grupo que, para além dos EUA, reúne os países europeus da Grã-Bretanha, Ale- 
manha/Áustria e França; depois, surgem agregados, Portugal e as suas possessões 
coloniais; finalmente, o último grupo é aquele que associa a Europa de Leste, a 
Rússia e a Manchúria Russa. 


a. Macau, Hong Kong e Xangai — os Principais Territórios de Origem 


Macau, Hong Kong e Xangai são os principais territórios de origem da comu- 
nidade portuguesa que se fixou em Xangai ao longo dos cem anos da sua existência, 
representando 83% do seu total (Quadro IV.2). 

A maior parte dos macaenses registados são naturais de Xangai. Convém desde 
já sublinhar que este grupo de 1953 macaenses é constituído por migrantes de se- 
gunda geração, pelo que as suas características demográficas têm contornos muito 
diferentes daqueles que vamos encontrar nos macaenses naturais de Macau e Hong 
Kong. 

O principal território de origem migratória é Macau, donde saíram 1122 dos 
migrantes registados no consulado. Destes, conhecemos o ano de matrícula de 
1110. Macau é o único que alimenta a comunidade de Xangai em todas as décadas, 
mesmo em 1950, quando já estava anunciado o fim das concessões estrangeiras. 
Contudo, tal pode não significar a chegada de novos migrantes, mas o registo de 
alguns que, já vivendo na cidade, só se registaram nos últimos anos, ou nos últi- 
mos meses, de funcionamento da representação consular portuguesa em Xangai. 
Os migrantes naturais de Macau dão um contributo decisivo nos anos de arranque 
da migração para Xangai, mantendo-se até à segunda década do século xx como o 
primeiro território de origem deste fluxo migratório (Fig. IV.5), influenciando de 
forma decisiva os valores totais do número de registos dos migrantes no Consulado 
de Portugal. 

A partir da década de 1900, o número de migrantes de Macau conheceu 
uma diminuição constante, entrando em contra-ciclo com o total de registos. 
Esta diminuição é compensada com a regular migração de Hong Kong e com o 
crescimento constante dos macaenses filhos de segunda geração que já nascem 
em Xangai. 
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Fig. IV.5 — Migrantes naturais de Macau, Xangai e Hong Kong, registados no 
Consulado de Portugal em Xangai, por décadas (1880-1950) 
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Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


No que diz respeito à sua distribuição homem/mulher, existem tendências dife- 
rentes ao longo do tempo, entre os migrantes naturais de Macau e de Hong Kong 
(Quadro IV.3). Não se inclui nesta análise comparativa da distribuição por sexo os 
naturais de Xangai porque para esta população o número de homens e mulheres é 
mais resultado da sua evolução demográfica do que uma característica migratória. 


Quadro IV.3 — Migrantes naturais de Macau e Hong Kong registados no Consulado 
de Portugal em Xangai, por sexo (1880-1952) 


MACAU HONG KONG 


1880-1929 | 1930-1952 Total 1880-1929 | 1930-1952 Total 


No Yo Nº Yo Nº Yo No Yo Nº Yo Nº Yo 


Masc.) 707 77,2] 100 51,5 807 727| 157 584| 88 463] 245 534 
Fem. | 209 22,8] 94 485] 303 27,3) 112 41,6| 102 53,7| 214 46,6 
Total | 916 100,0) 194 100,0] 1110 100,0) 269 100,0] 353 100,0| 459 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


No primeiro período da diáspora, até 1929, podemos constatar a prevalência 
de migrantes naturais de Macau do sexo masculino (77,2%), uma tendência que 
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tende a equilibrar-se a partir de 1930, quando a diferença entre sexos se fica pe- 
los 3%. No caso dos migrantes naturais de Hong Kong, o número de migrantes 
masculinos, apesar de também ser maior no período de 1880 a 1929, existe uma 
menor diferença em relação aos femininos, quando comparada com a que se verifica 
nos migrantes naturais de Macau. Após 1930, a situação inverte-se, com uma per- 
centagem do número de migrantes femininos (53,7%) ligeiramente superior à dos 
masculinos. Razões de vária ordem podem contribuir para explicar estas tendências. 
No caso de Macau, referimo-nos a migrantes de primeira geração, enquanto que 
os naturais de Hong Kong, são já os filhos da primeira vaga da emigração Macau- 
-Hong Kong, reconhecendo-se que, no caso da primeira geração, predominava a 
emigração masculina. A partir de 1930, com as redes sociofamiliares da emigração 
macaense consolidadas, aumentou a tendência para que a emigração assumisse um 
carácter mais familiar. Este é o comportamento que se verifica também quando a 
emigração é protagonizada pelos filhos de migrantes, sugerindo-se que estes encon- 
travam apoio na sua opção de emigrar, quer no território de origem, quer no de 
destino. Reforçando esta ideia, importa realçar que os principais núcleos familiares 
macaenses encontravam-se instalados nas três cidades. Finalmente, não pode ser 
descurada uma questão formal que envolve os registos no consulado: o aumento do 
número de registos do sexo feminino após 1930 explica-se também pela inscrição 
de mulheres que enviuvaram e que se registam pela primeira vez, no consulado, 
após a morte do marido. 


Quadro IV.4 — Migrantes naturais de Xangai registados no Consulado 
de Portugal, por sexo (1880-1952) 


1880-1929 1930-1952 Total 
Sexo 
Nº % Nº % Nº Y% 
Masc. 339 52,5 613 46,9 952 48,7 
Fem. 307 47,5 694 53,1 1001 51,3 
Total 646 100,0 1307 100,0 1953 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cál- 
culos do autor. 


Com referimos anteriormente, muito diferentes são as características da popu- 
lação macaense natural de Xangai. É evidente que a sua distribuição por sexo apa- 
rece equilibrada, com uma ligeira vantagem da população masculina, no período 
de 1880-1929 (52,5%) e, no período seguinte, da população feminina (53,1%), 
sem que sejam de realçar as diferenças entre os dois principais períodos migratórios 


(Quadro IV.4). 
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As características das famílias dos portugueses de Xangai podem ainda ser comple- 
mentadas com a análise do número e do local de nascimento dos primeiros filhos. 
Nos livros de matrícula do consulado foi possível identificar o registo de 4106!20 
filhos, distribuídos pelos 1301 casais (Quadro IV.5), dos quais apenas 1292 estão 
referidos como sendo primeiro filho (Quadro IV.7). 

Começando pela análise do número de filhos por família, encontramos 32,7% 
de famílias com 4 ou mais filhos (uma percentagem inferior à que constatámos 
em Hong Kong"?! que rondava os 48%). Para explicar esta diferença entre os dois 
territórios temos de entrar em linha de conta com os universos temporais da infor- 
mação recolhida. Relembramos que, quanto aos dados consultados no Consulado 
de Portugal de Hong Kong, foi recolhida a informação relativa às matrículas efec- 
tuadas até 1919. 


Quadro IV.5 — Número de filhos por família, dos migrantes macaenses registados 
no Consulado de Portugal em Xangai (1880-1952) 


Número de famílias dos migrantes macaenses 
No (1880-1919) (1920-1952) Totais 
filhos % T % EK % EK 
ss E Ei ns Ni o ma A ie ja aa a 
16 1 0,2 16 1 0,1 16 
15 4 0,7 0,9 60 4 0,3 0,4 60 
14 5 0,9 1,7 70 1 0,1 14 6 0,5 0,8 84 
13 5 0,9 2,6 65 1 0,1 0,3 13 6 0,5 13 78 
12 1 0,2 2,8 12 1 0,1 0,4 12 2 0,2 15 24 
"q 7 12 4,0 Fil 0 7 0,5 2,0 77 
10 10 1,7 PRA 100 4 0,6 1,0 40 14 141 31 140 
Do) 12 2,1 7,8 108 0 12 0,9 4,0 108 
8 29 50 12,8 232 3 0,4 1,4 24 Sa 2,5 6,5 256 
7 39 6,7 19,5 273 nm L5 29 77 50 38 10,3 350 
6 53 92 28,7 318 El 29 5,8 126 74 57 16,0 444 
5 47 8,1 E EA 235 44 6,1 Es Eae 220 91 7,0 , aa 455 
4] 6 112, 480, 260] 62 86, 20,5, 248] 127 9,8, 327, 508 
3 74 12,8 60,8 222| 114 15,8 36,3 342 188 145 47,2 564 
2 89 154 76,2 178| 166 23,0 593 332] 255 196 66,8 510 
1 138 23,8 100,0 138] 294 40,7 100,0 294] 432 33,2 100,0 432 
Total 579 100,0 2364| 722 100,0 1742 | 1301 100,0 4106 
Média nº filhos/família: 4,1 | Média nº filhos/família: 2,4 | Média nº filhos/família: 3,2 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


120 No total são 4172 filhos que se encontram registados. Há uma redução de 66 pois alguns dos 
filhos estão em registos dos quais se desconhece o ano de matrícula de seus pais. 


121 Cf Parte III, Cap. 3. 
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Se analisarmos os dados do consulado de Xangai (Quadro IV.5) no mesmo 
intervalo de tempo, até 1919, o qual corresponde aproximadamente ao primeiro 
período da diáspora (até 1929), podemos constatar que a percentagem de famílias 
com quatro ou mais filhos iguala a de Hong Kong (48%). Isto é, no período de 
arranque e fixação da comunidade macaense em Xangai, os migrantes revelam a 
tendência para a reprodução das características da estrutura familiar no território de 
origem, tradicionalmente marcadas pela existência de um número elevado de filhos. 
No entanto, no período seguinte (1920-1952), que corresponde aproximadamente 
ao segundo período da diáspora (1930-1952), verifica-se uma quebra acentuada de 
48% para 20,5%, quebra esta que poderá ser explicada pela influência das condi- 
ções sociais, económicas e políticas do território de acolhimento, particularmente 
gravosas na década de 1940 pela influência que as convulsões mundiais tiveram na 
cidade de Xangai. 

No entanto, se desagregarmos estes dados por territórios de origem vamos en- 
contrar algumas diferenças de comportamento entre os migrantes macaenses natu- 
rais de Macau e de Hong Kong: 44,7% das famílias naturais de Macau têm 4 ou 
mais filhos, enquanto que a percentagem de famílias de Hong Kong, nas mesmas 
condições, não ultrapassa os 33% (Quadro IV.6). 


Quadro IV.6 — Número de filhos por família, dos migrantes macaenses naturais de 
Macau e de Hong Kong, registados no Consulado de Portugal em Xangai (1880-1952) 


Naturais de Macau Naturais de Hong Kong 
Nº filhos 
Nº Famílias % % Acum. | Nº Famílias % % Acum. 

16 1 0,2 

15 2 0,4 0,6 2 1,0 

14 3 0,6 1,2 2 1,0 251. 

13 4 0,8 2,0 2 1,0 E] 

12 1 0,2 2,2 

q 7 1,4 3: 

10 8 1,6 5,1 2 1,0 4,2 
9 9 1,8 6,9 1 0,5 4,7 
8 25 4,9 11,8 4 2,1 6,8 
a 31 6,1 17,8 7 Sul 10,5 
6 37 Za 25,1 18 9,4 19,9 
5 45 8,8 33,9 10 5;2 25,1 

DR qn e Do 108 0 447 1.04 Do 790 330 
3 63 12,4 57,1 29 15;2, 48,2 
2 82 16,1 ol 34 17,8 66,0 
1 137 26,9 100,0 65 34,0 100,0 
Total 510 100,0 191 100,0 
Média do nº de filhos por família: 3,9. Média do nº de filhos por família: 3,3. 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 
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Comparando estes valores com a percentagem de 32,7%, relativa a todas as 
famílias de migrantes macaenses registados em Xangai (Quadro IV.5), verificamos 
que a percentagem de famílias numerosas de migrantes naturais de Macau lhe é 
bastante inferior, ao passo que a percentagem de famílias numerosas de migrantes 
naturais de Hong Kong é muito semelhante. 

Estes resultados sugerem-nos uma tendência para as mudanças de comporta- 
mento à medida que as famílias migrantes se vão afastando do seu primeiro territó- 
rio de origem, Macau: enquanto que as famílias de migrantes naturais desta cidade, 
apresentam uma elevada percentagem de famílias numerosas (4 ou mais filhos), no 
que se refere às originárias de Hong Kong, tratando-se já de migrantes de segunda 
geração, tendem a alterar este comportamento, verificando-se uma redução na per- 
centagem de famílias numerosas. 

Estas tendências são também confirmadas pelo número médio de filhos por fa- 
mília. A população total de migrantes apresenta uma média de 3,2 filhos por família. 
Com um valor muito próximo, 3,3 filhos por família, encontramos as famílias cujos 
progenitores eram naturais de Hong Kong. No que diz respeito aos naturais de Ma- 
cau, o número médio de filhos por família é de 3,9 filhos, um valor bastante superior. 

Um outro indicador que aqui importa considerar é o local de nascimento do 
primeiro filho (Quadro IV.7). Os 77,8% de primeiros filhos já nascidos em Xangai 
são um claro indício, por um lado, de uma tendência para que esta emigração se 
fizesse num contexto familiar e, por outro, de que a integração social se foi reali- 
zando, garantindo a fixação dos migrantes a partir da facilidade de constituição de 
núcleos familiares na sociedade de acolhimento. 


Quadro IV.7 — Local de nascimento dos primeiros filhos dos migrantes macaenses, 
registados no Consulado de Portugal em Xangai (1880-1952) 


Local Nascimento Nº Y% 
.- Xangai nn 1005 718 “0. 

HK 103 8,0 
China 73: 5,8 
Macau 65 5,0 
Japão 23 1,8 
Rússia 10 0,8 
Alem/Áustria 4 0,3 
Filipinas 2 0,2 
EUA 1 0,1 
França 1 0,1 
GDD 1 0,1 
Tailândia ] 0,1 
Ucrânia 1 0,1 

Total 1292 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 
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Podemos levar ainda mais longe esta análise se conhecermos o comportamento 
dos migrantes que se fixaram em Xangai, pela sua naturalidade, Macau e Hong 


Kong (Quadro IV.8). 


Quadro IV.8 — Local de nascimento dos primeiros filhos dos migrantes 
macaenses naturais de Macau e Hong Kong, registados 
no Consulado de Portugal em Xangai (1880-1952) 


TOS Migrantes Naturais de Macau Ra 
Nascimento 
Nº Y% No Yo 
Xangai 327 66,6 142 75,9 
Macau o 56 E 11,4 a 1 0,5 
HK a Re Br a ECOS 166 
China 34 6,9 Es 7 AR 3 8 o 
Japão 7 14 4 21 
Rússia 4 0,8 
Tailândia 1 0,2 
Filipinas 2 1,1 
Total 491 100,0 187 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). 
Cálculos do autor. 


Neste particular, os migrantes macaenses naturais de Macau e os que nasceram 
em Hong Kong (segunda geração) revelam comportamento semelhante, pois ape- 
nas 11,4% e 16,6%), respectivamente, dos seus primeiros filhos nasceram na sua ci- 
dade natal. Este facto significa que uma elevada percentagem dos filhos já nasceram 
em territórios de imigração, o que poderá corresponder a uma forte tendência para 
que a saída se faça de acordo com uma lógica de emigração familiar. Isto porque se 
verifica também, como veremos a seguir, que a maioria dos macaenses naturais de 
Macau e de Hong Kong se registam no consulado indicando o estado civil de «ca- 
sado», fazendo supor a coexistência das duas hipóteses possíveis: ou o casal embarca 
para Xangai, onde inicia o processo de descendência ou estes primeiros filhos cor- 
respondem a casais formados já no território de destino. Todavia, não temos dados 
que nos permitam, neste momento, clarificar o modo como estas duas realidades 
conviviam dentro da comunidade macaense de Xangai. 

Assim, para completar este vector de análise da população migrante natural de 
Macau, Hong Kong e Xangai, falta apresentar os dados disponíveis sobre o estado 
civil dos migrantes no momento em que se registaram (Quadros IV.9 e IV.10). 
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Antes de iniciarmos algumas reflexões sobre este indicador, importa lembrar que 
existem diferenças nos dados disponíveis, entre os homens e as mulheres. Já an- 
teriormente fizemos referência ao facto das informações relativas aos homens se 
encontrarem mais completas, contrastando com a ausência de informação relati- 
vamente às mulheres, o que influencia os dados quantitativos sobre o estado civil 
dos matriculados. Esta dificuldade, que resulta das limitações da informação que os 
livros de matrícula consulares nos disponibilizam, leva-nos a ter algumas precauções 
quando tentamos analisar as características demográficas desta população, parti- 
cularmente o estado civil dos migrantes do sexo feminino. 

No caso das mulheres naturais de Macau (Quadro IV.9), a elevada percenta- 
gem de viúvas (44,6%) resulta do registo que, após o falecimento dos seus maridos, 
efectuavam pela primeira vez no consulado. Indicavam o estado civil de «viúva», 
permanecendo porém a dúvida se, quando chegaram a Xangai, estavam já casadas 
ou se para lá foram solteiras. Parcialmente, pensamos que residirá aqui a explicação 
para que a percentagem de mulheres casadas, naturais de Macau, seja de 17,8%, en- 
quanto os homens ascendem a 61,6%. Uma outra explicação reside na possibilidade 
de existir uma emigração masculina envolvendo homens casados que deixavam as 


esposas no território de origem. 


Quadro IV.9 — Estado civil dos migrantes macaenses naturais de Macau, 
à data do registo no Consulado de Portugal em Xangai (1880-1952) 


Sexo 
Est. Civil Total Total (%) 
Masc. Masc. % Fem. Fem. % 
Solteiro 282 34,8 114 37,6 396 35,6 
Casado 499 61,6 54 17,8 553 49,7 
Viúvo 29 3,6 135 44,6 164 14,7 
Total 810 100,0 303 100,0 1113 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


Todavia, com os dados disponíveis, pensamos que podemos ir adiantando algu- 
mas reflexões e retirar algumas ilações que, articuladas com outros indicadores, nos 
ajudam a aproximar da realidade sociofamiliar dos migrantes macaenses, nomeada- 
mente, confirmando-se a tendência para a coexistência dos dois tipos de emigração: 
uma, masculina, envolvendo solteiros e casados sem a companhia da esposa; outra, 
de características familiares. 

Também não podemos deixar de equacionar a hipótese de existir o fenómeno 
de reunificação familiar. Todavia, não temos dados que nos permitam confirmar 
este tipo de movimento. A localização geográfica e os meios de comunicação e 
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transporte entre as três cidades sugerem-nos que esta possa ser uma hipótese plau- 
sível entre Macau e Hong Kong, mas mais difícil de realizar entre Macau e Xangai. 
Não obstante este simples raciocínio, também podemos admitir a possibilidade, 
tendo em conta o forte envolvimento das redes familiares neste processo, de algu- 
mas mulheres macaenses se juntarem aos seus maridos em Xangai, aproveitando a 
companhia e o apoio de parentes que se deslocassem para aquela cidade à procura 
de uma nova oportunidade de vida. 

Também a percentagem de 34,8% de homens que se registam como solteiros, 
nos dá a ideia de que a emigração de características familiares conviveu com uma 
outra, protagonizada por migrantes masculinos singulares, solteiros e casados. Mas 
a importância da família manteve-se sempre presente na comunidade. A reforçar 
esta nossa convicção, encontramos 84% destes 282 solteiros a alterarem posterior- 
mente o seu registo, averbando a indicação de «casados», sendo este também um si- 
nal de que a sua fixação em Xangai era uma realidade de contornos mais definitivos 
do que uma simples emigração temporária. 

Uma realidade sociofamiliar diferente ocorre com os macaenses naturais de 
Hong Kong (Quadro IV.10). Neste grupo é evidente o equilíbrio entre solteiros 
e casados, quer no que respeita aos homens, quer às mulheres, pelo que somos le- 
vados a pensar que este equilíbrio confirma o convívio daquelas duas modalidades 
de emigração, a familiar e a de pessoas solteiras. No que diz respeito às mulheres, 
observamos que a percentagem de mulheres solteiras é muito semelhante à que nos 
foi possível observar nas migrantes naturais de Macau. A grande diferença reside no 


número de viúvos. 


Quadro IV. 10 — Estado civil dos migrantes macaenses naturais de Hong Kong, 
à data do registo no Consulado de Portugal em Xangai (1880-1952) 


Sexo 
Est. Civil Total Total (%) 
Masc. Masc. % Fem. Fem. % 
Solteiro 119 49,6 to 34,8 191 “2 
Casado 114 47,5 79 38,2 193 43,2 
Viúvo fá 29: 56 27,0 63 14,1 
Total 240 100,0 207 100,0 447 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


Tendo em conta as limitações dos dados referentes às mulheres, que já expli- 
cámos anteriormente, podemos centrar a nossa análise nos casos dos homens. Se 


assim fizermos, podemos observar que Macau contribuiu para a comunidade ma- 
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caense de Xangai com uma percentagem mais elevada de homens casados do que 
Hong Kong. Esta diferença reside, talvez, no facto da emigração a partir da colónia 
britânica atingir faixas etárias mais jovens, protagonizadas por filhos de emigrantes 
que já nasceram em Hong Kong e que deram seguimento à experiência migratória 
familiar. 

Resta-nos apresentar a informação relativa aos migrantes nascidos em Xangai 
(Quadro IV.11), cujos dados são substancialmente diferentes dos que observámos 
anteriormente. De facto, neste último caso, tratando-se de filhos dos macaenses 
que já nasceram no território de acolhimento, entre eles dominam as percentagens 
relativamente aos solteiros: 84,9% masculinos e 73,6% femininos. Este domínio 
deve-se, em grande parte, ao facto dos filhos dos macaenses efectuarem o seu registo 


autónomo no consulado, quando atingiam a maioridade aos 21 anos. 


Quadro IV.11 — Estado civil dos migrantes macaenses naturais de Xangai, 
à data do registo no Consulado de Portugal em Xangai (1880-1952) 


Est. Civil Res Total Total (%) 
Masc. Masc. % Fem. Fem. % 
Solteiro 698 84,9 636 73,6 1334 79,1 
Casado 119 14,5 177 20,5 296 17,6 
Viúvo 5 0,6 51 559 56 3,3 
Total 822 100,0 864 100,0 1686 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


No global, estas percentagens aproximam-se mais da realidade social de uma 
comunidade que já se encontrava instalada na sociedade de acolhimento, diferente 
da que era transportada pelos migrantes recém-chegados a Xangai, depois de aban- 
donarem os seus territórios de origem, quer fosse Macau, quer fosse Hong Kong. 


b. China, Japão, Singapura, Tailândia e Filipinas — o Anel Asiático 


Já anteriormente se fez referência à ideia de que a emigração macaense conhe- 
ceu outros destinos na região do Sueste Asiático e da Ásia Oriental.!22 Entre estes 
territórios encontramos algumas regiões da China vizinhas de Macau e de Cantão 
e ainda alguns dos portos chineses abertos ao comércio internacional, o Japão que 
na década de 1850 reabriu também os seus portos, e as praças comerciais com 


122 Cf Parte II, Cap. 4. 
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quem Macau, desde sempre negociou, como as Filipinas, o Sião (Tailândia) e Sin- 
gapura. Para estes territórios muitos macaenses partiram, seguindo a mesma opção 
que os migrantes que escolheram Hong Kong e Xangai. Mas o dinamismo destas 
duas cidades atraiu os descendentes das famílias macaenses que se encontravam 
dispersas por este anel asiático em torno de Macau. Mais do que um simples con- 
junto de territórios, constitufram-se como uma rede económica por onde fluífam as 
principais rotas de comércio regional em articulação com os circuitos do comércio 
internacional. 

Recorrendo, novamente ao jornal de Macau Ta-Ssi-Yang-Kuo, o comentário a 
uma notícia sobre a possibilidade de abrir em Macau uma agência do Montepio 
Geral de Lisboa, oferece-nos mais uma visão da dispersão das famílias macaenses 


por estes territórios: 


É grande o numero delles espalhado hoje pelas proximas colonias inglezas e 
por todos os portos da China. Só em Hong-kong se acham perto de dois mil, 
e todos eles com ordenados de grande vulto. Mas não há nem um só que se 
esqueça de sua familia, porque são boas as qualidades que os caracterisam, e 
justas e nobres as suas aspirações. Aqui teem elles paes, maes, irmãs e esposas, a 
quem estão fazendo valiosos beneficios, e se tivessem de perto um meio de lhes 
ser ainda mais uteis, isto é, se o 'monte-pio geral” creasse aqui uma agencia da 
secção de soccorros mutuos que administra, associar-se-hiam em pouco tempo 


a essa bella instituição um grande numero de filhos desta terra.!2 


Os caminhos da emigração vão sendo trilhados pelos macaenses que não en- 
contraram em Macau as condições para poderem realizar os sonhos da sua vida. 
Caminhos cada vez mais enraizados na sociedade e que a imprensa ia traduzindo 
nas suas páginas, noticiando a sua dispersão pelos «portos da China, Japão e Siam, 
como empregados de casas comerciaes inglezas, americanas, allemães, e com eles 
concordando na opção que tomaram: fazem elles muito bem em procurarem um 
rumo de vida no estrangeiro, visto que em Macau o não podem achar em quanto 
os nossos homens competentes se não desenganarem de que Macau é uma colonia 
altamente aproveitavel para uma excellente praça de commercio».!24 

Os migrantes macaenses nascidos nestes territórios, muitos deles acompanhados 
pelas suas esposas naturais, por exemplo, do Japão e das Filipinas, participaram tam- 
bém no fluxo migratório que tem Xangai como destino. Muitos nomes podemos 
encontrar entre estes migrantes: Alfredo Maria de Sousa!? (n. 1857, Singapura), 


123 Ta-Ssi-Yang-Kuo, Macau, nº 43, 28 de Julho de 1864, p. 169. 

124 Ta-Ssi-Yang-Kuo, Macau, nº 42, 20 de Julho de 1865, p. 171. 

125 Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE), M-54, Livro 4, 
Registo 691 (1907). 
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Otília Maria dos Remédios!2é (n. 1863, Banguecoque); José Wilde Loureiro!?” 
(n. 1868, Nagasaki), Silvano Gonçalves José dos Remédios!2 (n. 1872, Manila), 
ou Nuno Henrique de Carvalho!?? (n. 1890, Xiamen). Outros, encontrando-se em 
Xangai devido aos contactos entre as diferentes comunidades, casaram com mu- 
lheres de origem japonesa ou filipina. Entre estes últimos encontramos, por exem- 
plo, Conrado Maria Maher (n. 1878),!3º natural de Macau, chegou a Xangai em 
1884, tendo casado com Yokomiro Tam, natural do Japão. Ou Carlos Maria Emílio 
Pereira, !2! natural de Hong Kong onde nasceu em 1879, casou com uma filipina, 
Esperanza del Valle Saló. Na terra de sua esposa nasceu o seu primeiro filho. Chegou 
a Xangai no ano de 1919. São o segundo grupo mais importante da comunidade 
dos portugueses de Xangai, apesar de corresponder a apenas 9% do total, muito lon- 
ge, portanto, dos 83% dos macaenses naturais de Xangai, Macau e Hong Kong, que 
estudámos no ponto anterior. 

Em termos quantitativos (Fig. IV.6), o grupo mais importante é o dos mi- 
grantes naturais de outras cidades chineses abertas à presença ocidental como, por 
exemplo, Cantão (44 migrantes), Hankou (38), Fuzhou (31), Tianjin (26), Suzhou 
(15), Xiamen (12) e Pequim (10). Na sua maioria, eram localidades dispersas pelo 
litoral da China onde muitos macaenses residiam e nasciam, alimentaram a co- 
munidade macaense de Xangai, acompanhando o ritmo do seu crescimento. No 
mesmo sentido participaram os macaenses naturais do Japão, seguidos daqueles que 
se encontram aqui agrupados e que nasceram em Singapura, Tailândia e Filipinas, 
estes a fornecerem os últimos migrantes durante a década de 1940. 

Este grupo de macaenses manteve um equilíbrio na sua distribuição por sexo 
(Quadro IV.12) com as percentagens de 47% de homens e 53% de mulheres. A li- 
geira vantagem de migrantes do sexo feminino deve-se aos casamentos realizados 
em Xangai entre homens macaense e mulheres naturais daqueles territórios. Só 
entre os migrantes de «Sing TaiFilip» o número de homens (63,6%) é superior ao 
de mulheres (36,4%), fazendo supor a existência de uma migração masculina mais 
significativa entre os migrantes de Xangai de pessoas naturais destes três territórios. 


126 Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE), M-55, Livro 7, 
Registo 1573 (1924). 

127 Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE), M-54, Livro 5, 
Registo 1126 (1918). 

128 Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE), M-53, Livro 2, 
Registo 207 (1955). 

129 Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE), M-55, Livro 9, 
Registo 1957 (1930). 

130 Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE), M-55, Livro 2, 
Registo 302 (1900). 

131 Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE), M-54, Livro 5, 
Registo 1188 (1919). 
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Fig. IV.6 — Migrantes naturais da China, Japão e Singapura, Tailândia e Filipinas, 
registados no Consulado de Portugal em Xangai, por décadas (1880-1950) 


90 
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Nº de Migrantes 


1880 1890 1900 1910 1920 1930 1940 1950 


Décadas 


China x— Japão *— SingTaiFilip 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


Quadro IV.12 — Migrantes naturais de China, Japão, e Singapura, Tailândia e 
Filipinas, registados no Consulado de Portugal em Xangai, por sexo (1880-1952) 


China Japão SingTaiFilip Totais 
Sexo 
Nº Yo No Y% No Yo Nº Y% 
Masc. 101 43,5 52 47,7 28 63,6 181 47,0 
Fem. 131 56,5 57 52,3 16 36,4 204 53,0 
Total 232 100,0 109 100,0 44 100,0 385 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


Uma vez que a maioria dos migrantes naturais destes cinco territórios asiáticos 
são solteiros, com particular destaque para os homens que atingem os 72,4%, 
pensamos que, neste caso e ao contrário do que acontecia com os migrantes na- 
turais dos outros territórios asiáticos, estaremos perante indícios de esta ser uma 
emigração onde terá predominado a ida de homens solteiros para Xangai (Qua- 


dro IV.13). 
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Quadro IV.13 — Estado civil dos migrantes macaenses naturais da China, Japão, 
Singapura, Tailândia e Filipinas, por sexo, à data do registo, no Consulado 
de Portugal em Xangai (1880-1952) 


Sexo 
Est. Civil Total Total (%) 
Masc. Masc. % Fem. Fem. % 
Solteiro 118 72,4 77 40,1 195 54,9 
Casado 41 25,1 86 44,8 127 35,8 
Viúvo 4 2a 29 15,1 53 9,3 
Total 163 100,0 192 100,0 355 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


Tratando-se de núcleos familiares que já se encontravam mais afastados do terri- 
tório de origem da diáspora, Macau, à semelhança do que já analisámos relativamen- 
te aos naturais de Hong Kong e Xangai, estas famílias tendem a reduzir a influência 
do modelo familiar tradicional dos macaenses: apenas 26,9% de famílias com quatro 
ou mais filhos, correspondendo a uma média de 2,8 filhos por família (Quadro 
IV.14), muito abaixo da percentagem de 32,7% e da média de 3,2 filhos por famí- 
lia, apresentadas pelo conjunto dos migrantes macaenses de Xangai (Quadro IV.5); 
e muito distante da percentagem de 44,7% e do número médio de 3,9 filhos por 
família que se registava entre os migrantes naturais de Macau (Quadro IV.6). 


Quadro IV.14 — Número de filhos por família, dos migrantes naturais de China, Japão, e Singapura, 
Tailândia e Filipinas, registados no Consulado de Portugal em Xangai (1880-1952) 


China Japão SingTaiFilip Totais 
ne Rs e aa o E a Pois o pas ge o Rus 
10 1 1,6 1 0,9 
bi 1 1,6 3,2 1 0,9 1,9 
8 1 1,6 4,8 1 7d 2 1,9 3,7 
7 4 65 11,3 1 71 143 5 4,6 8,3 
6 Ea 3 14,5 2 6,3 0 0,0 14,3 4 3,7 12,0 
5 Es E 17,7 4 12,5 18,8 0 0,0 14,3 6 5,6 17,6 
4 6 97 274 2 94 281 1 71 21,4 10 9,3 26,9 
3 [| 10 161 45] 6 187 469) 3 215 429] 19 176 444 
2 15 24,2 67,77 6 18,7 65,6 3 21,5 643 24 222 66,7 
1 20 32,3 100,0 q 34,4 100,0 5 35,7 100,0 36 33,3 100,0 
Total 62 100,0 32 100,0 14 100,0 108 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 
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Quadro IV.15 — Local de nascimento de 1º filhos de migrantes 
naturais de China, Japão, e Singapura, Tailândia e Filipinas, 
registados no Consulado de Portugal em Xangai (1880-1952) 


Local de Nascimento China Japão SingTaiFilip 
Japão 8 
China 4 3 
Xangai 54 19 12 
Macau 1 1 
HK 3 1 1 
Total 62 31 14 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD- 
-MNE). Cálculos do autor. 


Apesar dos dados disponíveis serem muito mais reduzidos do que aqueles que 
temos ao nosso dispor para os macaenses naturais de Xangai, Macau e Hong Kong, 
pensamos que não devem deixar de ser apresentados (Quadro IV.15), mais não 
seja para confirmar a tendência, já indiciada no grupo anterior, dos primeiros filhos 
nascerem no território de acolhimento (Xangai). Os outros locais denunciam a pos- 
sibilidade de existirem experiências migratórias antes de se ter concretizado a opção 
pela emigração para Xangai. 


c. EUA, Grã-Bretanha, França e AlemanhalÁustria — os Territórios Ocidentais 


Chega aos 3,3% o número de migrantes registados como portugueses no Con- 
sulado de Portugal em Xangai, informando serem naturais de quatro países europeus 
— Grã-Bretanha, França, Alemanha e Áustria — aos quais acrescentámos os EUA. 

No seu conjunto, Grã-Bretanha, França e EUA foram os protagonistas da pres- 
são política, militar e económica que conduziu à abertura da China na década de 
1840, ao qual se acrescenta o papel político e social de liderança que desempenha- 
ram na criação e consolidação das concessões estrangeiras de Xangai. Em termos 
quantitativos, a comunidade britânica foi sempre a maior até ter sido ultrapassada 
pela presença japonesa, entre 1905 e 1910 (Feetham, 1931). Os britânicos forma- 
vam o grupo de estrangeiros mais influente, política e economicamente, durante 
toda a era das concessões, calculando-se que, em 1930, rondariam os 10 mil resi- 
dentes (Henriot & Roux, 1998). Até 1880, o número de migrantes americanos em 
Xangai manteve-se acima do número de migrantes portugueses, mas nesta década 
a situação inverteu-se (Feetham, 1931). Os americanos sempre formaram uma co- 


munidade menos numerosa que a dos britânicos, o que não os impediu de adquirir 
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uma influência financeira importante. Quando rebentou o conflito com o Japão, 
eram menos de 4 mil (Henriot & Roux, 1998). No que diz respeito aos que são 
nomeados nos registos do consulado português, verifica-se um peso maior de norte- 
-americanos quando comparados com os britânicos. Por seu lado, os naturais da 
Alemanha e Áustria estão circunscritos, na sua maioria, às décadas de 1930 e 1940, 
pois a sua chegada está directamente relacionada com a ascensão do nazismo alemão 


e com o deflagrar da II Guerra Mundial (Fig, IV.7). 


Fig. IV.7 — Migrantes naturais de EUA, Grã-Bretanha, França, Alemanha e Áustria, 
registados no Consulado de Portugal em Xangai, por décadas (1880-1950) 
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+— EUA —e—GB —E-—Alem/Áustria —a— França 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do 
autor. 


Os americanos e britânicos que surgem referidos nos registos do Consulado de 
Portugal em Xangai são, maioritariamente, do sexo masculino (93,9% e 91,7%, 
respectivamente). Trata-se fundamentalmente de homens que se casaram com mu- 
lheres macaenses. É diminuto o número de registados (8) que informam serem 
naturais de França, quase todos integram a comunidade macaense também por via 
do casamento (Quadro IV.16): apenas um caso surge como titular do registo, Rosa 


Waltz Fogal, casada, mas sem indicação do nome do marido.!3? 


132 Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE), M-59, Livro 16, 
Registo 3285 (1941). 
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Quadro IV.16 — Migrantes naturais de EUA, Grã-Bretanha, Alemanha, Áustria e 
França, registados no Consulado de Portugal em Xangai, por sexo (1880-1952) 


EUA GB Alem/Áust. França Totais 
ii No Y% Nº Yo Nº Yo Nº Yo Nº Yo 
Masc. 62 93,9 33 91,7 15 50 6 75 116 82,9 
Fem. 4 6,1 3 8,3 15 50 2 25 24 17,1 
Total 66 100,0 36 100,0 30 100 8 100 140 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


Contudo, não podemos falar de integração na comunidade macaense, apesar 
dos seus nomes constarem dos registos, na medida em que, de um modo geral, 
vão surgindo informações da desnaturalização de mulheres macaenses porque estas, 
ao casarem com homens de outras nacionalidades, adquirem a nacionalidade do 


marido. 


Encerrou-se este registo conforme o despacho de 11 de Março de 1915 no 
requerimento de Antonia Josefa Carneiro, datado de 9 de Março de 1915, visto 
a certidão junta ao processo 73/1915 provar ter ella casado em 24 de Dezembro 
de 1913 no Consulado Geral d'Inglaterra com o súbdito inglez Carlos Vicente 
Medina. 

19 de Março de 1915 


Barjona!ê3 


Se muitas mulheres macaenses casaram com súbditos britânicos, algumas casa- 
vam com portugueses, naturalizados britânicos: é o caso de Carlos Vicente Medina, 
cujo nome aparece neste último registo por nós citado. Esta realidade revela-nos a 
existência de mudanças de nacionalidade por parte de homens que optaram pela ci- 
dadania britânica (era a situação mais comum) e das mulheres que, ao declararem o 
seu casamento no consulado viam o seu registo cancelado, por adquirirem a nacio- 
nalidade do marido. No entanto, das 36 pessoas naturais da Grã-Bretanha que sur- 
gem nos registos, apenas três têm nomes portugueses: uma mulher e dois homens. 

Neste conjunto de migrantes registados no Consulado de Portugal em Xangai, a 
existência de indivíduos naturais da Alemanha e da Áustria tem uma história com- 
pletamente diferente. Vagas sucessivas de judeus chegaram a Xangai: uma dessas 
vagas diz respeito a judeus russos fugidos da guerra civil. A última vaga refere-se 


133 Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE), M-54, Livro 4, 
Registo 899 (1913). 
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a migrantes da Europa central quando, no final dos anos de 1930, a política anti- 
-semita de Hitler colocou no exílio dezenas de milhar de judeus. Xangai, através 
das concessões, era um destino muito apetecível, na medida em que não exigia a 
apresentação de um visto. Entre 1937 e 1939, 20 mil judeus europeus instalaram-se 
em Xangai (Henriot & Roux, 1998). Para Bergêre (2002), o número total de judeus 
presentes nas concessões estrangeiras ascendeu a 25 mil. 

A procura de protecção por parte destas populações levou-as a baterem à porta 
dos Consulados que se encontravam a funcionar em Xangai, e o Consulado de Por- 
tugal não foi excepção. Muitos deles, com o carimbo de «Provisório» foram aceites; 
alguns, depois da guerra, foram «Cancelados». 

As notas escritas pelo Cônsul português, no registo de Filipe Simonson, são 
elucidativas de todo este processo. No momento do registo, em 1940: 


Finda a guerra terá de provar que é descendente directo de portugueses ex- 
pulsos do Reino por serem judeus; faltando será este registo cancelado, bem 
como o de sua mulher. 

[assinatura] 


Cônsul Geral 


Uma vez passada a guerra e garantida a segurança, alguns dos judeus esclare- 
ciam a sua situação, confirmando não serem portugueses. Foi o caso de Simonson 
que, esclarecendo a sua situação numa carta dirigida ao consulado, vê o seu registo 
cancelado: 


Cancelado. Este indivíduo não é português, como ele próprio declarou na 
sua carta de 6 do corrente... 8-10-1947. 134 


Uma situação semelhante ocorre com o registo de Edgar Jorge Steinhardt: 


Finda a guerra terá que provar que o documento é verdadeiro, pois lhe falta 
o reconhecimento do consulado em Hamburgo. 

[Ribeiro] 

“Cancelado. Este indivíduo não é português como provam as suas declarações 
(vide auto de declarações datado de 30 de Dezembro de 1947). 10-Jan.1948.135 


134 Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE), M-58, Livro 15, 
Registo 3118 (1940). 

135 Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE), M-59, Livro 17, 
Registo 3369 (1941). 
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O equilíbrio entre homens e mulheres (50% de cada um dos sexos) como pode- 
mos observar no Quadro IV.16, justifica-se pelo facto de se tratar essencialmente de 
núcleos familiares. Mas nem sempre os casais eram compostos por pessoas naturais 
da Alemanha ou da Áustria. Um dos casos atrás citado é um exemplo do que acaba- 
mos de dizer: Filipe Simonson (n. Altona-Alemanha, 1900) e Dilna Maria Remé- 
dios Simonson (n. Hong Kong, 1894) casaram em Xangai em 1940, ano em que se 
registaram no consulado. Quanto a Edgar Jorge Steinhardt (n. Hanburgo, 1897) é 
um dos poucos «solteiros» que se regista no Consulado de Portugal em 1941. Um 
outro exemplo é o de Egar Augusto da Rosa (n. Hong Kong, 1907) casado com 
Margot Horwitz (n. Hamburgo, 1923), com registo datado de 1941.!36 Nestes casos 
encontramos a integração de refugiados nas famílias macaenses, por via do casamen- 
to, o que não impedia a sua exclusão caso se comprovasse que o cônjuge natural da 
Alemanha/Áustria não era cidadão português, como vimos nas transcrições apresen- 
tadas anteriormente. Outra era a realidade dos casais, ambos naturais da Alemanha/ 
Áustria que procuraram protecção à sombra do consulado português. Citemos o 
exemplo do casal austríaco Maximiano Weimer / Joan Van Wien, registados em 
1941.137 Neste caso, a realidade seria a de garantir a adopção da cidadania portugue- 
sa, sem que tal significasse uma integração na comunidade portuguesa/macaense. 


d. Portugal — Metrópole e Possessões Ultramarinas 


No que diz respeito aos migrantes naturais de Portugal, compreendendo aqui 
as ilhas atlânticas dos Açores e da Madeira, assim como as possessões coloniais afri- 
canas e asiáticas (Estado da Índia e Timor), eles representam um conjunto de 100 
pessoas que corresponde a cerca de 2,3% do total das pessoas registadas no Consu- 
lado de Portugal em Xangai. 

Em primeiro lugar, poderemos salientar o número diminuto de migrantes na- 
turais de Portugal e suas possessões coloniais: apenas 100 migrantes partiram rumo 
a Xangai, ao longo das diferentes décadas que balizam temporalmente este estudo. 
Para os portugueses de origem europeia, Xangai era um território demasiado lon- 
gínquo e os seus destinos migratórios estavam, nesta época, dirigidos para outros 
continentes.!28 Por outro lado, muitos destes migrantes não chegaram a Xangai 
vindos directamente dos seus territórios de origem: para muitos deles, esta era mais 


uma experiência migratória, entre outras, que conheceram ao longo da sua vida. 


136 Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE), M-59, Livro 17, 
Registo 3484 (1941). 

137 Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE), M-59, Livro 17, 
Registo 3511 (1941). 

138 Cf. Parte II. 
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Fig. IV.8 — Migrantes naturais de Portugal e Possessões Portuguesas, 
registados no Consulado de Portugal em Xangai, por décadas (1880-1950) 
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Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


Este grupo de migrantes mantém um aumento quase constante até aos anos 
de 1930, acompanhando o crescimento da comunidade e o desenvolvimento da 
cidade de Xangai (Fig. IV.8). Não desagregámos a apresentação deste conjunto, 
distinguindo o grupo de migrantes naturais de Portugal, dos que se apresentaram 
como naturais dos territórios coloniais porque, como veremos no capítulo seguinte, 
as actividades económicas que estes migrantes desempenhavam são muito similares, 
pelo que a sua naturalidade não revela qualquer significado social no contexto da 
comunidade macaense onde se integraram em Xangai. Confirmando esta mesma 
semelhança encontramos também a sua distribuição por sexo com 90% de migran- 
tes masculinos, !? apontando-nos para a tendência de uma emigração de homens 
solteiros, o que se confirma quando encontramos um total de 68% de migrantes 
solteiros naturais de Portugal e Possessões Portuguesas (Quadro IV.17). 

No que diz respeito ao número de filhos, os dados disponíveis são insuficientes 
para se poderem tirar conclusões muito claras sobre o comportamento destes mi- 
grantes. De qualquer modo, sabemos que 14 destas famílias declaram um total de 
40 filhos, com uma média de 2,9 filhos/família. Esta média é inferior à média geral 


132 Dos 100 migrantes matriculados nos Livros de Matrícula de Xangai, naturais de Portugal 
e das Possessões Portuguesas, encontramos 90 do sexo masculino e 10 do sexo feminino, pelo que 
dispensámos a apresentação de um quadro. 
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Quadro IV.17 — Migrantes naturais de Portugal e Possessões Portuguesas, registados 
no Consulado de Portugal em Xangai, por estado civil (1880-1952) 


Sexo Totais 
ESG: 
Masc. Masc. % Fem. Fem. % Nº % 
Solteiro 62 69,7 4 50,0 66 68,0 
Casado 25 28,1 4 50,0 29 29,9 
Viúvo 2 22 O) 0,0 2 25) 
Total 89 100,0 8 100,0 97 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


que se verificou em Xangai (3,2), pelo que podemos considerar que os migrantes 
portugueses, vindos do reino e das possessões ultramarinas apresentam uma tendên- 
cia para a constituição de famílias menos numerosas. Assim, continua a confirmar- 
-se a ideia de que a mudança dos comportamentos sociais se faz em função dos 
territórios onde as comunidades migrantes se fixavam. Entre Macau e Hong Kong, 
devido à sua proximidade geográfica, existia claramente uma tendência para a cons- 
tituição de famílias numerosas. Em Xangai, à medida que se afastavam geografica- 
mente do território de origem e entravam numa cidade vincadamente influenciada 
pelos modelos ocidentais, os migrantes, tendencialmente, aproximavam-se dos pa- 
drões de comportamento da sociedade que os acolhia. 

Finalmente, para terminarmos esta caracterização dos migrantes matriculados 
no Consulado de Portugal em Xangai, naturais de Portugal e Possessões Portugue- 
sas, falta-nos conhecer, de forma mais pormenorizada, as origens geográficas e os 
itinerários migratórios, quer no que diz respeito aos migrantes oriundos de Portugal 
e Ilhas (por distrito e arquipélago), quer no que se refere aos que saíam das colónias 
africanas e asiáticas. 

A maioria dos migrantes naturais de Portugal, matriculada no consulado de 
Xangai, nasceu em Lisboa e Porto, juntando-se a estes distritos o arquipélago dos 
Açores (Quadro IV.18). 

No que diz respeito aos distritos de origem, confirma-se a tendência já apresen- 


tada anteriormente! 


quando tentámos identificar as origens dos migrantes portu- 
gueses que partiram para Macau nos séculos xIx e xx: os principais centros emissores 
são os dois distritos onde se localizavam os principais núcleos urbanos portugueses 
e que sempre concentraram as suas principais elites sociais, económicas e políticas. 

Por outro lado, continuando esta comparação entre a naturalidade dos portu- 
gueses reinóis que partiram para Macau e para Xangai, confirma-se também uma 


outra tendência, a saber, as origens dos portugueses que partiram rumo a Xangai 
140 Cf, Parte III, Cap. 2. 
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Quadro IV.18 — Distritos de origem dos migrantes naturais de Portugal, 
registados no Consulado de Portugal em Xangai (1880-1952) 


Distritos Nº Yo Yo acum. 

Lisboa 14 25,5 
Porto 8 14,5 40,0 
esa 7 Es 127 pes 5 2,7 o 
Braga 4 7,3 60,0 
Coimbra 3 5,5 65,5 
Santarém 3 5,5 70,9 
Castelo Branco 2 3,6 74,5 
Madeira 2 3,6 78,2 
Viana do Castelo 2 3,6 81,8 
Vila Real 2 3,6 85,5 
Viseu 2 3,6 89,1 
Beja 1 58 90,9 
Bragança 1 »8 92,7 
Évora 1 58 94,5 
Faro 1 58 96,4 
Guarda 1 58 98,2 
Leiria 1 ;8 100,0 

Total 55 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos 
do autor. 


não se concentravam num conjunto restrito de distritos, mas constituíram-se num 
fenómeno disperso pelo território nacional. Importa talvez relativizar a importância 
deste fenómeno de dispersão, se colocarmos a hipótese da emigração para as comu- 
nidades portuguesas da Ásia Oriental ser, essencialmente, um fenómeno urbano, 
isto se tivermos presente o tipo de actividades profissionais que foram desempenhar 
nos territórios de acolhimento, como teremos ocasião de ver no capítulo seguinte. 
Assim, estes emigrantes portugueses que encontramos dispersos pelas comunidades 
macaenses de Macau, Hong Kong e Xangai, apesar de terem nascido em distritos 
diferentes, poderão ter emigrado depois de se terem fixado, num primeiro movi- 


mento migratório, em Lisboa ou no Porto. 
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Quadro IV.19 — Territórios de origem dos migrantes naturais das 
Possessões Portuguesas, registados no Consulado de Portugal 
em Xangai (1880-1952) 


Territórios de Origem No % 
Goa/Damão/Diu 29 65,9 
África 12 27,3 
Timor 3 6,8 

Total 44 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). 
Cálculos do autor. 


Os migrantes naturais das possessões coloniais portuguesas são maioritariamen- 
te oriundos dos espaços asiáticos, assumindo um maior protagonismo os territó- 
rios que faziam parte do Estado da Índia (Quadro IV.19). Neste caso, os factores 
histórico-geográficos têm um peso significativo, na medida em que Macau sempre 
manteve uma forte ligação ao Estado da Índia, não só a nível económico, mas tam- 
bém a nível político-institucional. Isto, não obstante a separação formal do Estabe- 
lecimento de Macau do Estado da Índia e a formação de uma governação autónoma 
a partir de 1844.141 

A identificação dos territórios de origem (naturalidade) e de destino, nem sem- 
pre nos oferece a verdadeira imagem dos movimentos migratórios realizados por 
muitos migrantes que fazem escala noutros territórios por onde passaram ao longo 
das suas histórias de vida. Outros ainda, fizeram de Xangai uma cidade de passa- 
gem que os havia de levar a outras cidades. Conhecendo os locais de nascimento 
dos seus primeiros filhos, podemos reconhecer alguns destes itinerários que tive- 
ram a capacidade de transformar muitos portugueses de Portugal em portugueses de 
Xangai. 

Romão António Pereira!“2 (n. Beja, 1882), casado com Alexandra Kasakova!“ 
(n. Rússia, 1905) registou-se em Xangai no ano de 1916. O seu filho nasceu, con- 
tudo, em Pequim, cidade por onde terá passado o seu percurso migratório depois 
de Xangai. 


14! Em 20 de Setembro de 1844 foi publicado o decreto constituindo Macau, Timor e Solor 
como uma província independente do Estado da Índia. CE Boletim do Conselho Ultramarino (1867). 
Legislação Novíssima. Vol. 1 (1834-51). 

142 Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE), M-54, Livro 5, 
Registo 1018 (1916). 

143 Os nomes são transcritos de acordo com o registo, manuscrito, do Consulado de Portugal 
em Xangai. 
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Filipe Rosa de Carvalho!“ (n. Santarém, 1892) casou com Helen Louguet- 
-Higgins de Castellvi, de quem se conhece apenas o nome. O seu primeiro filho 
nasceu em Paris, cidade onde terá vivido antes de chegar a Xangai, matriculando-se 
no ano de 1922. Teve seis filhos e o primeiro que nasceu em Xangai, no ano de 
1923, confirma-nos a passagem prévia pela capital francesa. 

Erasmo Simão da Costa! (n. Goa, 1901) e Tamara Teodoravna (n. Rússia, 
1908), matriculados no Consulado de Portugal em Xangai no ano de 1932, viram 
nascer o seu primeiro filho em Harbin. 

Os quatro filhos de António Conrado Joanilho!4 (n. Timor, 1899) e Lúcia 
Conceição (n. Hong Kong, 1903), nasceram na cidade natal da sua mãe. Só em 
1937 efectuaram o seu registo no Consulado de Portugal, fazendo supor que o ti- 
morense António Joanilho terá passado por Hong Kong antes de se fixar em Xangai. 

Estes são alguns exemplos que nos revelam a sinuosidade dos percursos migra- 
tórios de muitos migrantes naturais de Portugal ou das suas possessões coloniais 
que se integraram na comunidade portuguesa/macaense de Xangai, para uns, o 
território de acolhimento, para outros, um território de passagem que os haveria de 
levar a outros destinos. 


e. Europa de Leste, Rússia e Manchúria — os Territórios de Guerra 


O último grupo de territórios de origem dos migrantes da comunidade dos 
portugueses de Xangai compreende alguns países do leste europeu, a Rússia e a Man- 
chúria. 

Do leste europeu encontramos referências a diversos países como a Polónia, 
Lituânia ou Ucrânia. São 14 os macaenses que indicam terem nascido nesta região, 
entre os quais se contam 11 mulheres como, por exemplo, Maria Soroha Carneiro 
(n. 1906), natural de Varsóvia, Luísa Maria Dunacwsky Madeira (n. 1913), da 
Lituânia, ou Walter Gregório Ostrovsky Pereira (n. 1910), de Odessa, na Ucrânia. 

Na Rússia nasceram 55 dos matriculados no Consulado de Portugal. Na sua 
maioria são mulheres (89,1%) oriundas da Sibéria (Ludmilla Stephania Andreef de 
Brito, n. 1900 ou Tâmara Paulovna Tarakanovna Carneiro, n. 1926) ou de cidades 
como Vladivostok, o mais importante porto russo do Pacífico, localizado na penín- 
sula Muravyov-Amursky, perto da fronteira com a China (Olga Utolova, n. 1904 
ou Rebecca Belyi de Sousa, n. 1917). 


144 Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE), M-55, Livro 7, 
Registo 1472 (1922). 

145 Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE), M-56, Livro 10, 
Registo 2029 (1932). 

146 Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE), M-57, Livro 12, 
Registo 2361 (1937). 
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Indicando serem naturais de Harbin-Manchúria, encontramos 29 migrantes 
(82,8% do sexo feminino). Harbin é uma cidade localizada no nordeste da China, 
capital da província de Heilongjiang, que albergou uma importante comunidade 
europeia até 1949. Nos últimos anos do século xrx e no primeiro quartel do século 
XX marcou presença nesta cidade uma concessão russa onde, provavelmente, terão 
nascido algumas das mulheres que se integraram nas famílias macaenses: Maria 
Artamonova do Rosário (n. 1907), Lina Savikova (n. 1915) ou Irene Leonid Koo- 
brilina Colaço (n. 1929). 

É desde já evidente que os 98 migrantes deste conjunto de territórios são na sua 
esmagadora maioria mulheres (86,7%) 147 que integraram as famílias macaenses por 
via do casamento (Quadro IV.20). 


Quadro IV.20 — Migrantes naturais da Europa de 
Leste, Rússia e Manchúria, registados no Consulado 
de Portugal em Xangai, por sexo (1880-1952) 


Sexo Nº Yo 
Masc. 13 13,3 
Fem. 85 86,7 
Total 98 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xan- 
gai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


As relações de proximidade entre os macaenses e as mulheres de origem russa 
que dominam este conjunto de migrantes nasceram do facto de serem duas im- 
portantes comunidades estrangeiras que se encontravam presentes nas concessões 
estrangeiras de Xangai. Mais um exemplo de como esta cidade se transformou num 
importante ponto de encontro de diferentes luxos migratórios internacionais. Estas 
famílias macaenses, normalmente formadas por homens naturais de Macau, Hong 
Kong ou Xangai e mulheres russas, ilustram bem esta realidade social: João Tomás 
d'Aquino Colaço nasceu em Macau (n. 1910) e casou em Xangai com Pelageia Ev- 
sokuva, natural de Harbin (n. 1914); Luís Augusto dos Remédios (n. 1902), natural 
de Hong Kong, casou com Margarita Vadimovna Baranoff, natural da Sibéria, onde 
nasceu em 1917; William Edward Talbot de Sousa (n. 1913) natural de Xangai, ca- 
sou duas vezes nesta cidade, a primeira com Dorothy Mary Sousa (n. 1919), nascida 
em Xangai, e com Amália Mihailovna (n. 1914), natural de Harbin. 


147 Cf. Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). 
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Quadro IV.21 — Refugiados russos 
que chegam a Xangai (1922-1936) 


Anos Nº 
1922 1268 
1923 1968 
1924 877 
1925 1535 
1926 1266 
1927 1036 
1928 1122 
1929 1382 
1930 1599 
1931 2025 
1932 1590 
1933 1389 
1934 1635 
1935 1240 
1936 1094 


Adaptado de Ristaino (2001). 


As comunidades judaicas e russas!é8 


chegaram a ter, no seu conjunto 50 mil pes- 
soas, as quais aportaram a Xangai fugindo à revolução bolchevique e à Guerra Civil. 
(Ristaino, 2001), distribuídos pelas duas concessões estrangeiras. Nos anos 20, um 
considerável número de refugiados russos sai do seu país, primeiro rumo à Manchú- 
ria, depois, descendo para sul, atraído pela reputação de «el dorado» de Xangai (Qua- 
dro IV.21). Em alguns meses, no início de 1920, mais de 7 mil refugiados desem- 
barcaram no porto, apesar das reticências das autoridades (Henriot & Roux, 1998). 

Vários autores referem-se às dificuldades de integração social experimentadas 
pela comunidade russa de Xangai (Henriot & Roux, 1998; Ristaino, 2001), dando 
sempre especial destaque à situação das mulheres, muitas delas dedicadas a profis- 
sões menores, desajustadas da condição social que muitas tinham na Rússia, como 
por exemplo, secretárias, vendedoras ou massagistas. Mas muitas também se viram 


obrigadas à prostituição ou, na melhor das hipóteses, a dançarinas de cabarets.!* 


148 A segunda vaga de emigração judaica para Xangai teve origem na Rússia, fugindo à Guerra 
Civil que deflagrou no país após a revolução bolchevique de 1917 (Henriot & Roux, 1998). 

149 Sugere-se o visionamento do filme The White Countess (2005), em português com o título 
A Condessa Russa, realizado por James Ivory. O seu argumento foi escrito por um dos mais importantes 
escritores japoneses da actualidade, Kazuo Ishiguro, de quem se podem ler várias obras já publicadas 
em Portugal. 
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Segundo Henriot e Roux (1998), esta situação das mulheres russas em Xangai deu 
origem a um inquérito na Sociedade das Nações. 

O crescimento da comunidade russa e a sua aproximação a outras comunidades, 
nomeadamente a macaense, reflectem-se também no número de migrantes que, em 


cada década, se registaram no Consulado de Portugal (Fig. IV.9). 


Fig. IV.9 — Migrantes naturais da Europa de Leste, Rússia e Manchúria, 
registados no Consulado de Portugal em Xangai, por décadas (1880-1950) 
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Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


Assim, surge aos nossos olhos a hipótese do casamento com homens de outras 
comunidades ter sido uma estratégia de integração destas mulheres na sociedade de 
Xangai e de criarem condições para iniciarem um novo projecto de vida. Esta ideia 
explica, não só o elevado número de migrantes do sexo feminino entre os que se 
registaram no Consulado, mas também a elevada percentagem, superior a 80%, de 
mulheres migrantes com o estado civil de «casadas» (Quadro TV.22). 

Finalmente, não deixa de ser significativa a distribuição do número de filhos por 
família, na medida em que apresenta uma média (1,4 filhos/família) muito abaixo 
da que se verificou nas comunidades anteriores. 

Apenas uma das 24 famílias tem 4 filhos (Quadro IV.23), confirmando-se de 
novo que o afastamento geográfico das origens dos migrantes relativamente a Ma- 
cau, vai revelando também comportamentos sociofamiliares cada vez mais distin- 
tos. Neste particular, a situação social muito desfavorável das mães russas, em ambos 
os contextos, de partida (Rússia) e de chegada (Xangai), deverá também ser apon- 


346 


Quadro IV.22 — Estado civil dos migrantes macaenses naturais da Europa de Leste, 
Rússia e Manchúria, por sexo, à data do registo no Consulado de Portugal 
em Xangai (1880-1952) 


Est. Civil sao Total % 
Masc. Yo Fem. Y% 
Solteiro 6 85,7 3 4,6 9 12,5 
Casado 1 14,3 57 87,7 58 80,6 
Viúvo 0 0,0 5 o 5 6,9 
Total 7 100,0 65 100,0 72 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


Quadro IV.23 — Número de filhos por família, dos migrantes 
naturais da Europa de Leste, Rússia e Manchúria, registados 
no Consulado de Portugal em Xangai (1880-1952) 


Nº filhos Nº Famílias % Y% Acum. 
4 1 4,2 
Ns Do 83. 25 
2 3 12,5 25,0 
1 18 75,0 100,0 
Total 24 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD- 
-MNE). Cálculos do autor. 


tada como uma explicação possível para a retracção no número de filhos quando 


constituíram famílias com macaenses. 


f Casamentos: a Integração da Diversidade 


À medida que fomos apresentando e analisando os territórios de origem dos 
portugueses matriculados no Consulado de Portugal em Xangai foi ganhando rele- 
vo o papel que as famílias e, particularmente, os casamentos desempenharam neste 
processo social de aproximação dos portugueses de Xangai aos membros de outras 
comunidades culturais-nacionais presentes na cidade. Em última análise, se con- 
siderarmos que a elegibilidade de uma pessoa para um determinado grupo social 
pode depender das circunstâncias da sua história de vida, de uma escolha pessoal 
ou de interesses/recursos económicos (Keesing & Strathern, 1998), podemos tam- 


bém considerar que o casamento foi utilizado como um importante mecanismo 
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de acumulação de recursos culturais neste território de acolhimento da diáspora 
macaense. Possibilidade tanto mais pertinente se tivermos em linha de conta que a 
família se constituiu como a base das redes sociais envolvidas no arranque e manu- 
tenção do movimento migratório com destino a Xangai e na consolidação da sua 
presença nesta cidade. 

Retomemos ainda aqui a premissa teórica que apresentámos no início deste tra- 
balho, que remetia para a ideia central de assumir que os movimentos migratórios 
devem ser compreendidos no âmbito de uma relação dialéctica entre os agentes e as 
estruturas que os enquadram. As estruturas sociais e económicas dos territórios de 
origem e de destino dos emigrantes, proporcionando as condições para a emigração, 
não anulam a interferência da escolha pessoal de um indivíduo ao sair da sua terra 
de origem, nem nos impedem de considerar que as suas estratégias de integração 
na sociedade de acolhimento poderão também passar por uma escolha pessoal, em 
grande parte condicionada pela sua história de vida. Mas, esta dimensão mais in- 
dividualizada das escolhas dos migrantes nos territórios para onde emigraram tam- 
bém não está isenta da influência das outras comunidades que com ele convivem 
no quotidiano da cidade. Assim, no âmbito deste estudo, mesmo não esquecendo 
a dimensão individual da elegibilidade de um migrante quando casa com alguém 
que não pertence à sua comunidade, o que nos motiva é compreender de que modo 
os casamentos celebrados em Xangai, no seio da comunidade macaense, assumi- 
ram uma função de integração social de muitos dos seus membros e, também, 
uma função integradora de membros de outras comunidades. Nesta dupla função 
integração/integradora se construíram os laços da comunidade macaense com as 
comunidades que lhe eram vizinhas nas concessões estrangeiras de Xangai. 

Para completar este estudo recorremos aos Processos dos Casamentos do Con- 


sulado de Portugal em Xangai,!50 


que incluem 504 casamentos celebrados no con- 
sulado entre 1916 e 1951. Dos processos retirámos as seguintes informações das 
1008 pessoas envolvidas: nome, naturalidade, idade, profissão e ano de casamento. 
A análise destes dados permitirá aprofundar, numa perspectiva de conjunto, o estu- 
do que temos vindo a fazer sobre as origens da população migrante que, ao longo 
de cem anos, fez parte da comunidade macaense de Xangai. 

A informação disponível, entre 1916 e 1951, permite-nos conhecer os migran- 
tes e as suas opções de casamento numa fase em que a comunidade já estava con- 
solidada. A sua distribuição no tempo (Fig. IV.10) revela-nos a estabilidade socio- 
familiar da comunidade macaense que se fixou em Xangai e, em particular, o seu 
aumento a partir da década de 1920 pode ser o reflexo da existência de uma segunda 
geração de migrantes. Esta estabilidade do número de casamentos, sempre superior 
a oitenta nos intervalos de tempo adoptados, retrata também uma comunidade que 


150 Processos de Casamentos do Consulado de Portugal em Xangai. M: 70-77, 1916-1951 
(AHU-MNE). 
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Fig. IV.10 — Casamentos celebrados no Consulado de Portugal em Xangai 
(1916-1951) 


nº Casamentos 


1916/1921 19221927 19281933 1934/1939 1940/1945 1946/1951 
Anos 


Fonte: Processos de Casamento do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


se manteve socialmente activa, mesmo num contexto adverso como aquele que se 
viveu durante a década de 1940. Por outro lado, o número de matrimónios reali- 
zados também não deixa de espelhar essa mesma adversidade, principalmente nos 
anos que antecedem o encerramento do consulado português (Fig. IV.11), quando 
encontramos uma diminuição quase constante do número de casamentos realizados 
anualmente, entre 1946 e 1951, um período profundamente conturbado, anuncia- 


Fig. IV.11 — Casamentos celebrados no Consulado de Portugal em Xangai 
(1946-1951) 


Nº de Casamentos 


1946 1947 1948 1949 1950 1951 


Anos 


Fonte: Processos de Casamento do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 
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dor do fim das concessões estrangeiras. No entanto, apesar destas variações circuns- 
critas a determinados anos, pensamos que o mais importante a reter é a dinâmica 
sociofamiliar que estes números parecem revelar ao longo de todo o período em que 
a comunidade se manteve na cidade de Xangai. 

Tendo em conta que esta análise tem por fim compreender de que modo o 
casamento foi utilizado pelos migrantes macaenses para acumular recursos culturais 
naquele território de acolhimento, centraremos a nossa análise nas origens geográ- 
ficas de todos os envolvidos nos casamentos celebrados no Consulado de Portugal 
em Xangai (Quadro IV.24). 

A organização dos territórios de origem (naturalidade) por sexo oferece-nos a 
possibilidade de conhecer a maior ou menor dispersão geográfica-nacional daque- 
les que casaram com elementos da comunidade macaense. No total, identificamos 
31 territórios, considerando que existem muitos que são comuns aos homens e às 
mulheres que casaram no consulado (por exemplo, Macau, Inglaterra e Filipinas), 
mas existem outros que são exclusivamente referidos como locais de naturalidade 
dos homens (por exemplo, Dinamarca e Sri Lanka) e das mulheres (por exemplo, 
Singapura e Letónia). 

No seu conjunto, cerca de 80% dos homens que casaram em Xangai, são natu- 
rais desta cidade, de Macau e de Hong Kong. Algo que não seria difícil de adivinhar 
se tivermos presente que estes são os principais territórios de origem dos migrantes 
macaenses que partiram rumo a Xangai, como já tivemos ocasião de ver anterior- 
mente. Seguem-se a China e o Japão, territórios que albergaram muitos macaenses 
que depois emigraram para Xangai, os EUA e a Inglaterra: os países que lideravam, 
política e economicamente, a cidade. A estes sete junta-se, depois, uma lista de 
mais 15 territórios de naturalidade de homens que, sendo estrangeiros ou migran- 
tes macaenses de seguda geração, contribuíram para o enriquecimento cultural da 
comunidade macaense de Xangai. 

Já no que diz respeito à população feminina que celebrou casamento no con- 
sulado de Portugal, uma meia surpresa se evidencia: a presença de um grupo de 
mulheres naturais da Rússia e Manchúria com um número (57) próximo das mu- 
lheres naturais de Hong Kong (53) e de outros portos da China (48). Meia surpresa 
porque, anteriormente, já fizemos referência à forte presença de mulheres de origem 
russa que integram a comunidade macaense, por via do matrimónio, entre 1920 
e 1949, mas sem pensarmos que viriam a ocupar uma posição tão destacada no 
conjunto dos casamentos celebrados no Consulado. Depois de Xangai e da Rússia/ 
Manchúria, encontramos os territórios geograficamente mais próximos, repetindo- 
-se a mesma distribuição que encontrámos para os homens: Hong Kong, China, 
Macau e Japão, seguidos pelas Filipinas, Inglaterra, Singapura e EUA. Seguem-se 
mais 12 territórios diferentes, perfazendo-se, também, um total de 22 territórios de 


origem. 


350 


1OjMP OP sojnopro (ANIA-AHV) reSutx uIo peêmiod 9P Opensuos op OJUSUIeseO IP SOSSDOIT :NUOY 


F0s 


(á (á (á € € S S 


9 


L 


01 


81 9 


Ly 


001 I9T 


Tso 


I 


I 


ERA 


ogisonbiny 
peêmog 


PIUOIT 
eIsguopuy 
Suy eIpuí 

tISIgar) 


ANA) 


emsny 
upon 
vue] 
PIION 
equruoTy 


++ Hteaja aa aaja adam] 


qomoam 


voa 
vindeBurs 


PIJojejSU] 
seurdifr 
ovdef 


a 
o! 
ml 


19 0 O qm 


neo 


euro 
HH 
WurN/ssny 
regue 


(oururuo 7) OJuawroseN 9P [eo 


reoL 


TOWIT 


eXueT ES 


eSn10N 


Sul eIpuy 


EB) 


7 


PD9I 


Buri] 


Pur | ssny 


pal 


ado 
seurdr 
eyuemoly 
erpon: 
Poreureuia 


PII ejSuy 


vo 


ogdef 
eumo 


E SONQLRAAL 
E. 


(ournosej) ojusurroseN 9p [evo 


(TS6I-9T61) reSuex wo [eBni1og 2p opepnsuo” ou sopeseo sajueIBru sop ojusuroseu ap srvo07 — ET'A] OIPpent) 


351 


Pensamos estar a ensaiar uma análise que, não obstante o seu carácter quanti- 
tativo, deverá ter em conta também as suas marcas mais qualitativas. Vem isto a 
propósito de muitos territórios surgirem com apenas uma pessoa nesta numerosa 
lista de 1008 migrantes. Apesar disso, consideramos pertinente a sua apresentação 
e inclusão nesta abordagem ao estudo dos casamentos celebrados no Consulado 
de Portugal em Xangai: por um lado, porque consideramos importante revelar a 
disponibilidade da comunidade macaense para, através dos laços familiares, criar e 
manter relações interpessoais no quadro alargado de diversidade cultural-nacional 
que a cidade lhes oferecia; por outro lado, porque pensamos que, apesar dos dados 
aqui apresentados se referirem à totalidade dos processos dos casamentos realizados 
no Consulado de Portugal em Xangai, eles representam uma excelente amostra do 
que deveria ser a realidade de convívio que a comunidade macaense manteria com 
as restantes comunidades migrantes. 

Também como seria de esperar, os migrantes naturais de Xangai são aqueles que 
têm um número mais elevado de presenças entre os homens (261) e as mulheres 
(270) que casaram em Xangai (Quadro IV.24), e os territórios de nascimento das 
mulheres (Fig. IV.12) e dos homens (Fig. IV.13) que com eles contraíram matri- 
mónio seguem o padrão geral atrás apresentado. 


Fig. IV.12 — Locais de nascimento das mulheres que casaram em Xangai com homens 
naturais de Xangai (1916-1951) 
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Fonte: Processos de Casamento do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 
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Fig. IV.13 — Locais de nascimento dos homens que casaram em Xangai com mulheres 
naturais de Xangai (1916-1951) 
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Fonte: Processos de Casamento do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


No total, as 57 mulheres de origem russa casaram com macaenses de diferentes 
origens, numa distribuição que se dispersa por dez territórios. As mulheres naturais 
de Hong Kong e de diversas localidades chinesas, principalmente Cantão, casam 
com homens de sete territórios diferentes, enquanto que as de Macau e Japão con- 
traem matrimónio com homens de seis e cinco territórios, respectivamente. 

No que aos homens diz respeito, os que são naturais de Macau casam com mu- 
lheres de dez origens diferentes, principalmente a Rússia/Manchúria, Macau, Hong 
Kong e China, seguindo-se os naturais de Hong Kong que casam com mulheres de 
oito origens distintas. 

No geral, pensamos que podemos identificar duas tendências que se consolida- 
ram na comunidade macaense de Xangai. Por um lado, a manutenção de casamen- 
tos dentro da comunidade: considerando apenas os homens e as mulheres naturais 
dos três mais importantes territórios de origem dos macaenses — Macau, Hong 
Kong e Xangai — o número de casamentos que celebram entre si (285) representam 
56,5% do total de casamentos. Por outro lado, os restantes 43,5% casamentos que 
envolvem migrantes naturais dos outros 28 territórios representam a disponibilida- 
de para a constituição de famílias que se cruzassem com outras comunidades. 


353 


Finalmente, tentámos ainda identificar as actividades profissionais destes mi- 
grantes que casaram no consulado português. Não iremos fazer uma análise exausti- 
va com os dados quantitativos que recolhemos a partir dos processos de casamentos, 
na medida em que tal tarefa será realizada no capítulo seguinte, tendo por universo 
todos os cidadãos matriculados no Consulado de Portugal. Por agora pretende- 
mos apenas salientar algumas características deste grupo, tentando compreender as 
possíveis influências da sua origem cultural-nacional nas funções económicas que 
desempenhavam na sociedade de acolhimento. 

Os 504 homens que casaram em Xangai não nos oferecem grandes surpresas: 
80% dedicavam-se às actividades ligadas ao sector comercial. Muito longe do co- 
mércio, encontramos os serviços administrativos (3,2%) e os trabalhos na admi- 
nistração pública (3%), qualquer um deles quase exclusivamente ocupados por 
homens oriundos dos principais territórios da diáspora macaense — Macau, Hong 
Kong e Xangai. Ainda com 3,2% são referidas as profissões de mecânica e engenha- 
ria, onde surgem, para além dos naturais de Xangai, Hong Kong e Macau, quatro 
italianos, um americano, um alemão e, ainda, um homem oriundo da Índia inglesa. 
Encontramos ainda actividades profissionais associadas às áreas de segurança (mi- 
litares e polícias), com um total de 11 homens (2,2%): para além de dois naturais 
de Xangai, os restantes são americanos (seis), dinamarqueses, ingleses e portugueses 
(um de cada). Por último, podemos referir a existência de quatro jornalistas: para 
além de dois, que são naturais de Xangai, encontramos também um inglês e um 
japonês. 

De um modo geral, as principais actividades profissionais que ocupavam os ho- 
mens da comunidade macaense continuavam a estar associadas à intensa actividade 
económica do seu porto e à administração da cidade. Mas não deixa de ser signifi- 
cativo o aparecimento de outros grupos culturais-nacionais associados a profissões 
que extravasavam a área de actividade tradicionalmente ocupada pelos macaenses. 
Para além deste retrato social coincidir com a estrutura socioeconómica de Xangai, a 
qual se caracterizava por uma divisão social do trabalho tendo por referência os dife- 
rentes grupos culturais-nacionais (Bergêre, 2002), atrevemo-nos também a afirmar 
que o casamento contribuiu para diversificar os contactos com outras comunidades, 
em parte alargando as esferas sociais de influência onde a comunidade macaense se 
movimentava na sociedade xangaiense. 

Já no que às mulheres diz respeito, continuou a registar-se a falta de indicação 
de uma actividade profissional, manifestada através de uma simples ausência de in- 
formação (16,3%) ou da indicação de «doméstica» (63,3%). Mas esta é agora uma 
verdade parcial, pois entre os 20% das mulheres que nos indicam uma profissão, 
encontramos 15,9% integradas no sector comercial, sendo a sua maioria natural da 
cidade de Xangai (11,5%), seguindo-se, depois, Hong Kong, China e Macau. Esta 
presença de mulheres macaenses naturais de Xangai sugere-nos a integração das fi- 
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lhas dos migrantes no sector socioprofissional preferencialmente ocupado pelos seus 
pais e, ainda, a existência de um processo social emancipatório que as mulheres de 
Xangai viveram na cidade após a I Guerra Mundial (Bergêre, 2002). Relembremos 
que os registos de casamento começaram a ser realizados em 1916. 

Resta identificar, mesmo tratando-se de casos isolados, as actividades profis- 
sionais de algumas mulheres cujas nacionalidades tinham uma presença visível na 
comunidade dos macaenses de Xangai: as de origem russa tinham profissões na área 
da saúde, administração e entretenimento (por exemplo, «enfermeira», «administra- 
tiva» € «artista»); entre as inglesas, encontramos duas «jornalistas» e uma «enfermei- 
ra»; e, ainda, uma professora francesa e uma contabilista alemã. 

Com esta primeira aproximação ao retrato socioprofissional das mulheres que 
faziam parte da comunidade macaense de Xangai e que casaram nesta cidade po- 
demos inferir que o aumento da sua participação no mercado de trabalho foi um 
fenómeno transversal às diferentes nacionalidades que se encontravam a viver em 
Xangai; por outro lado, tal como já foi referido a propósito dos homens, através do 
casamento foram-se alargando as esferas sociais de influência por onde a comunida- 
de macaense se movimentava na sociedade xangaiense. 

Em síntese, a apresentação das origens culturais-nacionais dos migrantes que se 
matricularam no Consulado de Portugal em Xangai, entre 1880 e 1952, oferece- 
-nos um retrato social donde se podem tirar algumas ilações. 

Em primeiro lugar, confirma-se Macau e Hong Kong como principais territó- 
rios de origem da emigração para Xangai: tendo em conta os quantitativos em causa 
e a sua proximidade geográfica, podemos considerar estas duas cidades como o pólo 
de origem daquela comunidade, o que facilitou a manutenção de fortes laços cultu- 
rais e sociofamiliares entre as comunidades distribuídas pelas três cidades. 

Em segundo lugar, importa salientar que a comunicação dos macaenses com 
pessoas de origens muito diversas, através do casamento, era algo já comum no seu 
principal território de origem, Macau, importando essa mesma dinâmica para o 
território de chegada, Xangai. 

Em terceiro lugar, ao encontrarmos entre os matriculados uma maioria de ma- 
caenses já nascidos em Xangai, podemos considerar estarmos perante uma comuni- 
dade que se integrou na sociedade de acolhimento e nela criou mecanismos para se 
auto-reproduzir, para além de revelar uma forte capacidade para integrar também 
elementos de outras comunidades que passaram a pertencer a famílias macaenses. 
Um outro indicador que nos confirma esta realidade refere-se à celebração de casa- 
mentos, de forma mais ou menos constante, durante todo o período de permanên- 
cia da comunidade em Xangai. 

Uma outra constatação que deve ser sublinhada é a que diz respeito ao papel que 
a família macaense desempenhou em todo o processo migratório e no enraizamento 


da comunidade em Xangai até ao final da década de 1940. Quer pela emigração 
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de núcleos familiares previamente constituídos, quer pela formação de famílias em 
Xangai, estas constitufram-se como um meio de construção de laços com outras 
comunidades presentes nas concessões estrangeiras. Ainda neste capítulo, revelou- 
-se a tendência, numa primeira fase, para a reprodução, nos territórios de destino, 
de lógicas familiares preexistentes nos de origem, tendência que o tempo foi des- 
vanecendo, quer pelo acentuar da distância espacio-temporal em relação ao lugar 
de partida, quer pelas mudanças das condições políticas, económicas e sociais que 
conduziram a alterações na constituição das famílias, nomeadamente no que diz 
respeito ao número de filhos. 

Em quinto lugar, salientamos a ampla diversidade de origens com as quais a 
comunidade macaense, através da família, se foi relacionando, registando-se, por 
um lado, movimentos de transferência de pessoas para outras comunidades e, por 
outro lado, a integração de migrantes de outras origens no seu seio. Importa ainda 
sublinhar que, em grande parte, são as mulheres quem protagonizam este movi- 
mento, na medida em que são elas que saem ou entram na comunidade: ou porque, 
casando, assumem a nacionalidade do marido (ingleses, americanos, por exemplo), 
ou porque grande parte das pessoas que entram são mulheres de outras origens 
(russas são o caso mais paradigmático). Mesmo no caso de abandono formal da 
nacionalidade portuguesa, tal não implicava que, no seu quotidiano, essas mulheres 
rompessem com a comunidade de origem, pois as relações familiares manter-se- 
-iam, acrescentando novos laços, sem que, no essencial, nenhum se perdesse. Por 
outro lado, a população feminina constituía-se também, no contexto familiar, como 
um importante guardião e transmissor do quadro cultural macaense, em muitos 
dos seus domínios. Este movimento de pessoas entre comunidades pode apresen- 
tar contornos distintos, mas aquele que sobressai é o das famílias macaenses, da 
comunidade e do Consulado de Portugal se constituírem em espaços sociais e ins- 
titucionais de acolhimento a muitos migrantes, mulheres e famílias, que fugiam 
da adversidade política e social que os seus territórios de origem vivenciaram na- 
quela época (o nazismo alemão, a revolução bolchevique na Rússia ou a II Guerra 
Mundial). Estes laços entre comunidades, motivados, em parte, por uma função de 
refúgio que Xangai desde sempre protagonizou, oferecem-nos, no seu reverso, uma 
imagem de acolhimento e de aceitação do outro por parte da comunidade macaen- 
se. Sobrepondo-se esta função social a outras que poderiam ter a ver com desejos 
de ascensão social ou de garantias económicas, por exemplo, estes laços revelam em 
que medida o capital cultural desta comunidade concreta foi posto ao serviço da 
sociedade xangaiense, na sua diversidade cultural-nacional, dela retirando para si 
outros recursos que garantiram a consolidação da sua presença em Xangai. 

Em sexto lugar, decorrente da anterior, encontramos também a capacidade da 
comunidade macaense se estender a diferentes esferas socioeconómicas, ficando 


para mais tarde a resposta à questão de saber se este alargamento se fez de forma 
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longitudinal (isto é, no mesmo nível socioeconómico) ou de forma transversal (po- 
dendo registar-se movimentos de ascensão ou despromoção social). 

Finalmente, em resultado do que temos vindo a reflectir, pensamos estar em 
condições de afirmar que a integração e estabilidade social alcançada pela comu- 
nidade macaense em Xangai resultou, em grande medida, da sua capacidade de 
acumular todos estes recursos culturais disponíveis, proporcionando maiores fa- 
cilidades à sua integração no tecido social e nas estruturas económicas/produtivas 
da cidade. Assim, a disponibilidade de criar laços sociais com outras comunidades 
revela, em última análise, a capacidade de mobilizar o capital cultural adquirido na 
sua sociedade de origem para outros contextos socioculturais (capital transcultu- 
ral). Complementar a este processo, encontramos um outro que nos remete para a 
integração dos macaenses na sociedade de acolhimento (Xangai), utilizando recur- 
sos que resultam dos laços que os uniram a outras pessoas de outras comunidades 
culturais-nacionais. Relembrando que o capital social é resultado do dinamismo 
das relações que se desenvolvem no seio de uma estrutura, a coesão da comunidade 
macaense garantida pelo seu capital cultural, transforma-se num recurso, disponível 
a toda a comunidade e colocada ao serviço de cada um, tendo por fim garantir o 
sucesso da integração na sociedade de acolhimento. No caso dos macaenses, deten- 
tores de um capital cultural resultante de um longo processo de hibridação cultural 
onde se alicerçou a sua identidade, os laços que foram construindo poderão ter pro- 
porcionado mudanças no seu quadro cultural de origem, reconfigurando-se. Sobre 
o que mudou e o que permaneceu como um invariante cultural identitário, isso 


poderá ser o princípio de outra investigação. 


3- A Integração no Território 


A diversidade das origens culturais da comunidade macaense, que tivemos 
ocasião de analisar em diferentes momentos ao longo deste trabalho, constituiu-se 
como um traço fundamental da sua identidade étnica e, consequentemente, trans- 
formou-se no capital cultural que os migrantes macaenses consigo transportaram 
à medida que se deslocaram para outros territórios. O exercício de apropriação de 
outras culturas, assimilando-as no seio da sua comunidade, desenvolveu o conheci- 
mento de práticas culturais que puderam ser usadas nas sociedades de acolhimento 
por onde se dispersaram, para adquirir um determinado estatuto social (White, 
2008), ajustado às características do território onde se foram fixando. 

Uma vez iniciado, nos anos de 1840, o processo migratório foi ao longo do 
tempo assumindo as características de uma diáspora, dando origem a uma vasta 
comunidade transnacional (Pieke, 1998; Blunt, 2003) que, anulando as fronteiras 
políticas dentro das quais se localizam os territórios de destino (extraterritoriali- 
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dade), mantinha uma rede de relações entre os diferentes territórios por onde se 
dispersou (itinerários migratórios) e entre estes e o seu território de origem (raízes 
sociofamiliares e culturais). 

Esta realidade transnacional, previamente incorporada pela comunidade ma- 
caense nas suas origens mais profundas ao longo de séculos, em Macau, remete-nos 
para a existência de um capital social acumulado, disponível para ser investido no 
processo migratório, nomeadamente o bridging capital enquanto recurso facilitador 
para (1) os contactos com outras comunidades diferenciadas, exteriores à sua, e com 
quem ela conviveu na mesma sociedade de acolhimento, e (ii) a manutenção de 
laços entre os diferentes núcleos da comunidade macaense dispersos pelo mundo 
(Putnam, 1999; André & Abreu, 2006). 

As características dos territórios onde se instalaram determinaram, em grande 
medida, as formas de integração adoptadas pelas comunidades migrantes dos ma- 
caenses. Duas vertentes de análise são, por isso, fundamentais: uma, diz respeito 
ao reforço, manutenção ou diluição da sua identidade cultural; outra, refere-se à 
sua capacidade de manutenção de laços de reciprocidade e solidariedade dentro da 
comunidade, contribuindo para o reforço da sua identidade e coesão social, isto é, 
os laços que se estabelecem entre os imigrantes da comunidade macaense no seio da 
sociedade de acolhimento (bonding capital. 

De acordo com o estudo que temos vindo a desenvolver e continuando a recu- 
perar, em síntese, o nosso quadro conceptual de partida, consideramos que o pro- 
cesso da diáspora macaense, onde se insere a emigração Macau-Xangai, assentou na 
construção de redes sociofamiliares que, desde o território de origem até aos de des- 
tino, deram corpo e forma à emigração macaense. Ainda em Macau, foi no seio das 
famílias que se acumularam os conhecimentos das práticas culturais que, uma vez 
em situação de emigração, se constituíram como um recurso capaz de viabilizar a 
opção de partir e de facilitar a integração na sociedade de acolhimento. Foi também 
através das redes sociofamiliares que se organizou e manteve viva uma comunidade 
macaense de características transnacionais: os contactos entre os diferentes territó- 
rios onde se fixaram, e entre estes e Macau, estabeleceram-se e continuaram ao lon- 
go de décadas, graças às redes familiares tecidas a partir dos itinerários migratórios, 
que acompanharam a sua dispersão pelo mundo. Ainda de sublinhar que os núcleos 
familiares foram usados como cenário de contactos com as outras comunidades 
migratórias nas sociedades de acolhimento, uma realidade visível em Hong Kong e, 
muito particularmente em Xangai, por força da história das concessões estrangeiras, 
da qual já demos conta. 

Centrando agora a nossa atenção no caso concreto que temos vindo a estudar 
nesta Parte IV, a emigração para Xangai e, tal como vimos anteriormente, as famílias 
macaenses desempenharam um importante papel, quer na reprodução de dinâmi- 
cas familiares enraizadas na sociedade de origem, quer na construção de relações 
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interpessoais com elementos de outras comunidades culturais-nacionais fixadas 
em Xangai. No entanto, o estudo da comunidade macaense, nesta cidade, pas- 
sa necessariamente pelo conhecimento das estratégias de integração social por si 
desenvolvidas, adaptadas a esta realidade socioeconómica, política e institucional. 
Reconhecendo o papel que as redes sociofamiliares assumiram em todo o processo 
migratório, importa identificar como este se desenvolveu no sentido da integração 
da comunidade nas estruturas sociais e no tecido económico de Xangai. 

Em todo o processo de integração devem ser reconhecidos dois agentes prin- 
cipais: os imigrantes e a sociedade de acolhimento (Penninx, 2008). Conhecer os 
primeiros pressupõe identificar as suas características, os seus esforços no sentido 
de se integrarem no novo contexto e as fórmulas que aplicaram para progressiva- 
mente se adaptarem à sociedade receptora. Quanto a esta, o que está em causa são 
as interacções que desenvolve junto de cada uma das comunidades migrantes que 
acolhe no seu seio, as quais dependem dos referentes culturais, do estatuto social, 
da função que desempenham na estrutura económica e do lugar ocupado na admi- 
nistração da cidade. 

Nesta linha de análise que considera o processo de integração dos migrantes na 
inter-relação entre migrantes/sociedade de acolhimento, Reitz (2002) reforça aque- 
la ideia, salientando que o impacte da imigração nas estruturas socioeconómicas de 
um território é moldado pelas características dos imigrantes e das sociedades de aco- 
lhimento. Numa tentativa de sintetizar alguns estudos sobre o tema da integração, 
Reitz identifica quatro dimensões que lhes são comuns: (1) existência prévia de re- 
lações étnicas e raciais na sociedade de acolhimento, (11) características do mercado 
de trabalho e dos seus organismos, (iii) políticas e programas desenvolvidos a nível 
governamental e, finalmente, (iv) alterações nas fronteiras internacionais decorren- 
tes do processo de globalização. Não obstante o reconhecimento de que esta análise 
incide sobre as sociedades contemporâneas da globalização, repetimos a nossa ideia 
de que as características de Xangai, no tempo das concessões estrangeiras, oferece- 
-nos um contexto que nos convida a reflectir sobre a sua formação socioeconómica 
muito influenciada pelos múltiplos fluxos migratórios que convergem para aquela 
cidade, tendo como referência alguns quadros conceptuais que se dedicam ao es- 
tudo dos movimentos migratórios que existem na transição para o século xxr. Um 
convite que deverá ser aceite com a parcimónia de quem sabe que deve evitar o risco 
de anacronismos que nos poderão distorcer a análise da realidade social que é nosso 
objecto de estudo. 

Feito este intróito, retomemos as quatro dimensões enunciadas por Reitz, pois 
acreditamos que podem contribuir para uma melhor compreensão dos processos 
de integração social dos migrantes macaenses em Xangai. A primeira dimensão é 
aquela que mais deve reter a nossa atenção, ao valorizar a existência prévia de rela- 


ções interétnicas na sociedade de acolhimento, considerando que estas influenciam 


359 


o modo como são recebidos os novos imigrantes, na medida em que esta recepção 
transforma-se num processo de ajustamento e acomodação entre os diferentes gru- 
pos. A pré-existência destas relações, de atitudes étnicas e de fronteiras e hierar- 
quias entre os grupos, oferece-nos o quadro social onde ocorre a integração social. 
Elas podem dar origem a orientações institucionais, formais e informais, como por 
exemplo leis, políticas e práticas organizativas, grupos de interesse, cultura popular 
e tudo o que possa influenciar as oportunidades e as dificuldades que se colocam 
aos imigrantes recém-chegados. Esta prévia existência de uma imigração aberta e 
de uma grande diversidade étnica pode gerar uma situação que impeça a existência 
clara de um grupo socialmente dominante. Se assim acontecer, a assimilação perde 
o seu significado, passando a ser preferível falar de várias formas de diversidade onde 
ocorre a recepção dos novos imigrantes (Reitz, 2002). 

No caso de estudo do fluxo migratório dos macaenses para Xangai podemos 
considerar que esta pré-existência de relações inter-étnicas ocorre, nas sociedades de 
partida e de destino: de partida, tendo em conta a diversidade de origens que está na 
base do nascimento e evolução da comunidade em Macau; de destino, se tivermos 
em linha de conta que Xangai é um ponto de convergência de uma multiplicidade 
de fenómenos migratórios que dão origem a uma formação social composta de 
muitas comunidades étnicas e nacionais que coexistiram durante um século. Uma 
cidade que, sob os auspícios das concessões estrangeiras e das relações que estas 
mantiveram com a sociedade chinesa, dentro e fora dos limites das concessões, tam- 
bém ela se caracteriza por ser profundamente fragmentada. 

A segunda dimensão enunciada por Reitz (2002) refere-se às características do 
mercado de trabalho. Para a análise deste factor, o capital humano foi, muitas vezes, 
o ponto de partida, seguindo a premissa de que as características individuais dos 
imigrantes determinam a sua integração no mercado de trabalho. Outros optam por 
se focar nas características das estruturas do mercado de trabalho e na possível exis- 
tência de imigrantes em segmentos específicos. A realidade de Xangai, neste capí- 
tulo, deve ser enquadrada num quadro temporal que, durante cem anos, também ele 
poderá ter evoluído, mas que manteve como estruturante o liberalismo económico 
herdado do século x1x e pautado pelo ritmo do livre-câmbio, não só de mercadorias 
e capitais, mas também da força de trabalho. A livre entrada e circulação de migran- 
tes em Xangai, apenas resultante da livre oferta e procura de mão-de-obra, deixava 
nas mãos dos migrantes, isto é, nas suas características individuais e nas competên- 
cias que consigo traziam, grande parte da responsabilidade da sua integração no 
mercado de trabalho disponível. Os macaenses, enquanto comunidade que acompa- 
nha, quase desde o seu início, o nascimento das concessões estrangeiras, foram parte 
constitutiva do processo de construção de uma sociedade hierarquizada, onde cada 
grupo étnico e nacional ocupou determinados nichos na estrutura do seu mercado 
de trabalho, realidade particularmente visível no caso da comunidade macaense. 
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As duas restantes dimensões — políticas e programas governamentais, e frontei- 
ras internacionais e globalização — adiantadas por Reitz (2002) podem também dar 
um contributo para este estudo da integração da migração macaense em Xangai, 
no sentido em que se articulam com as duas anteriores: o liberalismo económico 
e político em que vivia a cidade afastava, naquela época, a existência de políticas e 
programas de integração dos migrantes que não fossem ditadas pela pura lógica do 
mercado. Por outro lado, é o próprio autor que nos sublinha que esta dimensão tem 
sempre um impacte muito limitado no processo de integração dos migrantes nas 
sociedades de acolhimento. Já no que diz respeito às fronteiras internacionais, esta 
quarta dimensão aproxima-se da primeira, quando observamos a realidade social 
xangaiense. Para Reitz, o lugar de cada sociedade receptora no sistema internacio- 
nal — considerado nas suas diferentes vertentes, geográfica, económica, política e 
social — tem um importante papel na imigração e nas suas formas de integração 
nos territórios de destino. Acrescenta ainda que as fronteiras que cada sociedade 
de acolhimento mantém com as outras sociedades podem determinar as oportuni- 
dades ou as restrições ao fluxo de pessoas, mercadorias e informações. No caso de 
Xangai, cidade aberta, sem fronteiras, a regulação formal dos fluxos era inexistente, 
apenas ditada pelas condições criadas em cada conjuntura política, económica e 
social: a abertura do porto na década de 1840, na sequência da I Guerra do Ópio, 
a atracção económica em relação a sociedades vizinhas, a revolução bolchevique de 
1917 na Rússia e a perseguição aos judeus na Alemanha e na Áustria, são alguns dos 
muitos exemplos que já tivemos ocasião de apresentar anteriormente e que expli- 
cam as diferentes vagas migratórias que afluíram a Xangai. No entanto, a realidade 
de múltiplas nacionalidades esteve presente nesta cidade, mas dentro da sociedade 
que nasceu e evoluiu à sombra das concessões, que o espírito xangaiense não foi 
suficientemente forte para esbater, como se comprovou durante a crise aberta com a 
invasão japonesa e a II Guerra Mundial (Bergêre, 2002). Sem se diluírem, cada uma 
delas foi-se adaptando a uma sociedade permeável ao desenvolvimento de comuni- 
dades transnacionais, de múltiplas identidades e cidadanias que, em grande medida, 
pautou o comportamento da comunidade macaense de Xangai, uma comunidade 
que: manteve fortes laços com os territórios de origem (Macau e Hong Kong); 
integrou no seu seio outras realidades culturais, ou nelas alguns dos seus membros 
se dilufram; partilhou diferentes cidadanias, quer a que estava na sua origem (por- 
tuguesa), quer a que adoptava por opção individual-familiar (britânica, americana), 
quer ainda as que se integraram nas famílias macaenses através do casamento dos 
seus elementos, com pessoas de outras nacionalidades. 

Em síntese, e tendo presente estas quatro dimensões que são transversais à in- 
tegração social dos migrantes, entende-se esta última como um processo dialéctico 
que resulta, não só das características individuais dos migrantes e das diversas in- 


fluências económicas, sociais, políticas e institucionais ao nível macro da sociedade 
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de acolhimento, mas também das características territoriais onde os imigrantes se 
fixaram (Fonseca & Malheiros, 2005). Do encontro entre estes dois protagonistas, 
imigrantes e sociedade de acolhimento, pode resultar um processo que conduza 
ao reforço e/ou a mudanças da identidade cultural da comunidade imigrante, da 
capacidade de estabelecer relações com outras comunidades, e do envolvimento e 
da participação nas instituições sociais e políticas que, de algum modo, orientam 
e organizam a sociedade receptora (Penninx, 2008). Assim, propomo-nos conti- 
nuar a analisar o processo de integração dos migrantes macaenses de Xangai em 
três dimensões espaciais, inter-relacionadas, identificando os diferentes lugares que 
ocuparam na sociedade xangaiense, entre 1850 e 1952: 

a) o lugar social que corresponde, por um lado, ao acesso aos recursos socio- 
culturais e, por outro, às funções desempenhadas na estrutura económica da 
cidade; 

b) o lugar na malha urbana que nos permite conhecer os tempos e as lógicas de 
apropriação dos espaços da cidade; 

c) o lugar institucional que revela os níveis de participação na vida político- 
-institucional e social da cidade. 

Uma vez terminada a análise da integração social dos imigrantes macaenses 
em Xangai nestas três dimensões, pensamos ficar em condições de extrair algumas 
conclusões sobre o seu processo de integração naquela cidade e, posteriormente, 
contextualizá-las no quadro, mais vasto, da diáspora macaense. 


a. O Lugar Social da Comunidade Macaense 


Na Parte II deste trabalho, tivemos ocasião de apresentar as estruturas económi- 
cas e políticas de Xangai e, mais concretamente, das concessões estrangeiras, onde 
se fixou a população ocidental atraída pelo crescente dinamismo da cidade. Um di- 
namismo centrado nas actividades comerciais internas e externas, proporcionando 
o arranque das concessões estrangeiras e sustentando o desenvolvimento de outras 
áreas de actividade económica, nomeadamente o sector industrial, depois de 1895. 
Progressivamente, com o aumento da presença da população chinesa nas concessões 
estrangeiras e o crescente protagonismo da sua burguesia nas actividades económi- 
cas, foi tendo mais relevo a produção industrial. Nesta inclufam-se as produções 
mais tradicionais, como o algodão, estendendo-se a outros domínios, como os que 
se relacionavam com as áreas de entretenimento — cinema, turismo... —, algumas 
delas próximas de actividades ilícitas, como o jogo, a droga, a prostituição e, até, o 
crime organizado, que o imaginário literário e cinematográfico ajudou a populari- 
zar, A comunidade macaense inseriu-se nesta estrutura socioeconómica, ocupando 


um determinado lugar que se situou nos degraus mais baixos da organização das ca- 
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sas comerciais estrangeiras a laborar em Xangai. Referimo-nos aos chamados gooser, 
desempenhando funções subalternas naquelas empresas estrangeiras. Em síntese, é 
este o retrato social que nos é apresentado pelos autores que, estudando a sociedade 
de Xangai, fazem referências à comunidade macaense, em grande parte já por nós 
referidos em capítulos anteriores.!5! 

No entanto, talvez valha a pena conhecer o modo como esta imagem foi dese- 
nhada por alguém que, pelas funções que ocupava, conheceu de perto (no tempo e 
no espaço) a realidade social de Xangai e, em particular, a comunidade macaense. 
Propomo-nos, por isso, devolver a palavra ao cônsul de Portugal em Xangai, An- 
selmo Ferreira Pinto Bastos que, num documento já por nós citado, !52 tece vários 
comentários que ajudam a ilustrar as condições económicas e sociais em que vivia 
a comunidade macaense de Xangai. As primeiras observações, a que já aludimos 
anteriormente, centram-se nas escolhas dos cônsules portugueses em Xangai, após a 
falência da casa Dent que, até 1862, representou os interesses portugueses naquela 
cidade chinesa. Homem de Carvalho e José da Silva, macaenses, foram cônsules de 
Portugal em Xangai até à chegada do primeiro diplomata de carreira, Pinto Bastos, 
os quais não reuniam o perfil adequado às funções que deviam desempenhar.!53 

Num ofício anterior, o cônsul já dava conta das suas principais preocupações de 
diplomata recém-chegado a Xangai, onde encontrou uma numerosa comunidade 
migrante, sublinhando a ausência de comércio entre Portugal e a China. Estas vão 
ser, aliás, duas notas constantes dos relatórios dos cônsules de Portugal a que tive- 
mos acesso, entre 1888 e 1916. Logo em Março de 1888, o cônsul Anselmo Ferreira 
chamava a atenção do ministro dos Negócios Estrangeiros de «que abaixo da Ingla- 
terra, é Portugal, quem conta na China maior numero de rezidentes. E apezar de 
não termos commercio algum nosso, contudo os filhos de Macão tem-se espalhado 
por toda a China, dando-nos uma importancia respeitavel pelo grande número que 
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representam». !54 Justificava-se, deste modo, a importância do trabalho do cônsul 


e a necessidade de dotá-lo das verbas necessárias para poder assegurar uma digna 
representação do país e da comunidade que vivia na cidade onde se «tratão todos os 


151 Cf. Parte II, Cap. 6. 

152 Cf Parte II, Cap. 6: Ofício de 27 de Julho de 1880, do Cônsul de Portugal em 
Xangai, Anselmo Ferreira Pinto Bastos, para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios 
Estrangeiros. (AHD-MNE. Consulados de Portugal na China — Xangai. Caixa 572, fl. 97- 
112). 

155 Anselmo Ferreira foi bacharel formado em direito pela Universidade de Coimbra. 
Ficou aprovado no concurso de segundos oficiais e cônsules de 12 classe, de 27 de Outubro 
1874. Nomeado cônsul de 12 classe em Xangai, por decreto de 23 de Janeiro 1879, Anselmo 
Ferreira foi promovido a cônsul-geral de 12 classe em Londres, pelo decreto de 1 de 
Novembro 1881. Annuario Diplomático e Consular Português Referido a 31 Dezembro 1888 
(1889). Lisboa: Imprensa Nacional, Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

154 Ofício de 25 de Março de 1880, do Cônsul de Portugal em Xangai, Anselmo Ferreira Pinto 
Bastos, para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE. Consulados 
de Portugal na China — Xangai. Caixa 572, fl. 116). 
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negocios da China».!55 Xangai era, assim, uma cidade que não se compadecia com 
as «pobrezas» que qualquer nação, ou seu representante, pudesse demonstrar e, por 
isso, para Anselmo Ferreira, um cônsul, «ou ha de gastar o que deve; ou tornar-se-ha 
ignobil perante os Chinas: e ridículo diante dos europeus...»!5º Encontramo-nos 
perante uma cidade profundamente hierarquizada, confirmando Anselmo Ferreira 
a ideia de que estas hierarquias sociais eram importadas, com os seus imigrantes, de 
acordo com a importância das respectivas nações no sistema económico mundial. 
Para defender esta ideia, o cônsul de Portugal dava o exemplo da Áustria, cujo 
consulado ele considerava ser o mais modesto e sem grandes afazeres, por força 
da ausência de navegação e de comércio entre a China e aquele país, à semelhança 
do que acontecia com Portugal. A grande diferença residia no número de imigrantes 
que, naquele ano de 1888, «reduz-se a uns vinte e tantos, pela maior parte judeus de 
baixa classe».!” Mas, não obstante estarmos perante uma reduzida comunidade, o 
salário que o cônsul da Áustria auferia era muito superior ao que era recebido pelo 
cônsul português. 

A questão do comércio ou, melhor dizendo, da sua ausência, é um tema que o 
cônsul irá deixar para os seus sucessores, pois apesar de Portugal ser a nação com 
quem a China mantinha as mais antigas relações comerciais e diplomáticas, em 
Xangai elas eram praticamente inexistentes. O único produto português que entra- 
va na China e que era referido nesta documentação oficial é o vinho, consumido en- 


158 159 


tre portugueses e estrangeiros, !>8 mas que chegava a Xangai através da Inglaterra. 


Esta foi uma situação que se manteve inalterada. No seu relatório referente ao ano 
de 1910, o cônsul Joaquim Fausto das Chagas escrevia que as relações comerciais 
entre Portugal e a China eram quase nulas, sendo os vinhos e as conservas os únicos 
produtos portugueses que entravam no mais importante porto chinês.!6º Apesar 
de, neste relatório, ser afirmado que não seria difícil introduzir aqueles produtos em 
larga escala, o que é um facto é que tal nunca chegou a acontecer. 


155 Ofício de 27 de Julho de 1880, do Cônsul de Portugal em Xangai, Anselmo Ferreira Pinto 
Bastos, para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE. Consulados 
de Portugal na China — Xangai. Caixa 572, fl. 103v). 

156 Tdem, fl. 107. 

157 Idem, fl. 102v. 

158 Ofício Nº 15, de 20 de Abril de 1903, do Cônsul de Portugal em Xangai, Óscar George 
Potier, para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros, Wenceslau de Lima. (AHD- 
MNE. Consulados de Portugal na China — Xangai. Caixa 574). 

159 «Quasi nenhum commercio de produto portuguez. Apenas algum vinho, paios e conservas, 
importados da Inglaterra». Ofício Nº 11, de 1 de Junho de 1883, do Cônsul de Portugal em Xangai, 
para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros, J. A. Corte-Real. (CCCM: 
MCAHM/AC/24/693/A.G12 — P 438). 

160 Relatório Consular para o Anno de 1910. Pelo Viceconsul Gerente do Consulado Geral de 
Portugal em Shanghai, Joaquim Fausto das Chagas. (AHD-MNE. Consulados de Portugal na China 
— Xangai. Caixa 575). 
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Poderia estabelecer-se entre Portugal ea China algum commercio appreciavel? 

Poderia comseguir-se que entre tantos milhões sterlinas importados pela 
China, uma parte visivel podesse caber ao commercio Portugues? 

Nas circumstancias actuaes — impossivel — é a resposta. 

Vem para aqui com effeito de annos em annos algumas barricas de vinho do 
Porto e algumas latas de conservas — uma areia no deserto, que é uma vergonha 


mencionar. !61 


A ausência de comércio entre as duas nações não era propriamente uma situa- 
ção recente, podendo nós considerá-la como estrutural na organização do espaço 
ultramarino na Ásia Oriental, a qual se fez, desde o século xvz, pela inclusão dos 
navegadores portugueses nas rotas comerciais asiáticas (Barreto, 2006). Por outro 
lado, a falta de dinamismo do porto de Macau, com o comércio a ser canalizado 
para outros portos chineses, nomeadamente Hong Kong e Xangai, retirou Macau 
das principais rotas comerciais asiáticas. Isto, não obstante Macau se integrar nas 
redes de algumas das casas comerciais que operavam entre as cidades chinesas mais 
envolvidas no comércio internacional. Nos anos de viragem para o século xx, as 
actividades mercantis mantinham-se limitadas ao comércio do ópio (Dias, 2004), 
dependendo de Hong Kong e da Índia inglesa. Ausente das rotas comerciais que 
integravam os portos chineses, a participação de Macau neste novo contexto eco- 
nómico regional vai passar pelo fornecimento de mão-de-obra, com o arranque da 
emigração dos macaenses para Hong Kong e Xangai. 

Nesta última cidade, a situação social dos imigrantes macaenses resultou, em 
grande medida, do lugar que ocuparam na estrutura económica que moldou a so- 
ciedade xangaiense. Este foi um dos temas mais abordados nas notas e reflexões dos 
cônsules portugueses sobre a comunidade portuguesa de Xangai, a que temos vindo 
a fazer referência, e que vão para além da questão da escolha dos representantes 
consulares de Portugal, como Homem de Carvalho e José da Silva: este último, 
«Além de Macaense, como o seu antecessor, nada tinha que o recomendasse».!*2 
Um assunto ao qual este tema era associado dizia respeito à necessidade de Portugal 
celebrar um tratado com a China, que se mantinha adiado. Em 1880, quando a di- 
plomacia portuguesa estava empenhada em conseguir esse tratado, à semelhança do 
que vinha acontecendo com as outras potências ocidentais, o cônsul ocupava uma 
parte dos seus ofícios referindo-se à importância de concluir esse acordo com o Im- 


pério: «mas sem tratado são os portuguezes condenados a serviçaes das casas com- 


161 Ofício de 24 de Setembro de 1916, do Cônsul de Portugal em Xangai, Mário do Nascimento, 
para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE. Consulados de 
Portugal na China — Xangai. Caixa 575). 

162 Ofício de 27 de Julho de 1880, do Cônsul de Portugal em Xangai, Anselmo Ferreira Pinto 
Bastos, para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE. Consulados 
de Portugal na China — Xangai. Caixa 572, fl. 101). 
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merciaes cujos paizes tem tratado, em vez de promover os interesses e o commercio 
com Portugal, que lhes é impossível»! O tratado foi assinado em 1887,!º mas o 
comércio continuou sem se fazer e as condições sociais da comunidade macaense 
em Xangai não deverão ter conhecido mudanças significativas. 

A um outro nível, as condições sociais dos macaenses em Xangai reflectiam- 
-se nas suas práticas, algumas delas geradoras de situações conflituosas ou ilícitas, 
facto que o cônsul descreve, testemunhando parte do ambiente social em que os 
macaenses se moviam. São episódios do quotidiano dos macaenses e do seu cônsul 
na cidade, por este descritas na sua correspondência para o governo de Lisboa por 
força das suas competências na área da justiça, decorrentes do princípio de extrater- 
ritorialidade que vigorava em Xangai. Talvez seja por isso importante sublinhar os 
nossos cuidados ao analisar estes testemunhos, de modo a evitar a tentação de diluir 
toda a comunidade macaense nestas histórias de «factos escandalozos, como falsi- 
ficações de firmas, acrescentando serem tantas as reclamações de queixas por cauza 
de dividas, e quijandas, que este consulado preciza reformar-se, sendo indispensavel 
para poder funccionar regularmente, prover-se do pessoal necessario para poder ter 
o caracter de um tribunal».!& 

Nos ofícios remetidos pelo consulado de Portugal para Lisboa, são apresentados 
casos que ilustram esta situação que foi descrita pelo cônsul Anselmo Ferreira, logo 
em 1883. No entanto, esta breve alusão só se justifica como forma de ilustrar, na me- 
dida do possível e recorrendo às fontes qualitativas disponíveis, as condições sociais e 
o lugar que a comunidade portuguesa/macaense ocupou no quotidiano de Xangai. 


Homens, mulheres e territórios 

A proporção entre homens e mulheres numa determinada cidade depende da di- 
versidade da origem da sua população, do ritmo de transformação e do meio onde 
ela se insere (Beaujeu-Garnier, 1983). Xangai, a partir de 1840, foi uma cidade e um 
porto integrados no comércio internacional, por força de uma conjuntura política e 
económica que obrigou a China Imperial a abrir-se ao mundo industrializado. Esta 
realidade provocou profundas mudanças, dando origem a um processo de expan- 
são da cidade e de aumento da sua população a ritmos particularmente acelerados, 
como vimos na Parte II. Para isto contribuíram de forma determinante os fluxos 


migratórios que concorreram para Xangai, onde se fixou uma população de origem 


163 Ofício de 25 de Março de 1880, do Cônsul de Portugal em Xangai, Anselmo Ferreira Pinto 
Bastos, para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE. Consulados 
de Portugal na China — Xangai. Caixa 572, fl. 116v). 

164 (O tratado foi alcançado no dia 1 de Dezembro de 1887, com a assinatura do Tratado de 
Comércio e Amizade entre Portugal e a China. Cf. Saldanha, 2006. 

165 Ofício de 25 de Março de 1880, do Cônsul de Portugal em Xangai, Anselmo Ferreira Pinto 
Bastos, para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE. Consulados 
de Portugal na China — Xangai. Caixa 572, fl. 119v). 
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muito diversificada, quer chinesa, quer ocidental. Assim, encontramo-nos perante 
uma cidade fortemente marcada por mudanças que decorrem da influência directa 
das migrações que por ela passaram, em vagas sucessivas de pessoas que aí se fixaram 
ao longo dos cem anos de existência das concessões estrangeiras. Entre estes grupos 
migratórios que se instalaram em Xangai encontramos a comunidade macaense que, 
como vimos no capítulo anterior, também ela aglutinava pessoas de origens muito 
diversas, sendo a sua maioria natural, principalmente, de Macau e Hong Kong, se- 
guidos por outros territórios asiáticos: portos da China, Japão, Singapura, Tailândia 
e Filipinas. Assim, tentaremos caracterizar esta comunidade migrante que se insta- 
lou em Xangai, a mais importante cidade portuária chinesa, nestes anos de viragem 
para o século xx: quantos, quem e como se instalaram na sociedade de acolhimento, 
são as questões que nos ajudarão a analisar o processo de ocupação do espaço social 
por parte da comunidade macaense, durante a sua existência no período das conces- 
sões estrangeiras. O ritmo de crescimento desta comunidade acompanhou o ritmo 
de expansão urbana e populacional de Xangai. A estrutura demográfica da comuni- 
dade macaense deverá reflectir as influências deste ritmo acelerado, nomeadamente 
na sua composição por sexo e idade. Sendo uma população migrante é expectável 
que domine a presença masculina, apesar de, como já tivemos ocasião de analisar, 
pensarmos que a emigração macaense conviveu com duas realidades: a emigração de 
homens, solteiros; e a emigração de núcleos familiares. É esta a hipótese de trabalho, 
que temos vindo a confirmar e que nos propomos continuar a desenvolver, agora, a 


partir da informação quantitativa disponível. 


Quadro IV.25 — População natural de Macau, 
segundo os recenseamentos de Macau (1878-1950) 


Censos H M H/M (%) 
1878 1495 2107 71,0 
1896 1291 1815 7 
1910 1119 1444 77,5 
1950 1507 1741 86,6 

Média 76,2 


Fonte: Recenseamentos de 1878, 1896, 1910 e 1950. Cf Qua- 
dro II.8. Cálculos do autor. 


Se tivermos por referência os recenseamentos realizados à população de Macau 
(Quadro IV.25),!% a proporção entre homens e mulheres revela o predomínio 


166 Cf, Parte II. 
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da população feminina: em média 76,2 homens para 100 mulheres, entre 1878 e 
1950. Até este último recenseamento, esta proporção manteve-se estável e o seu 
valor foi, em parte, por nós utilizado para nos ajudar a conhecer o impacte da 
emigração macaense.!$7 No entanto, esta composição da comunidade macaense 
no seu território de origem resulta, também, de outros factores de natureza es- 
trutural. 

Em 1836, a existência de 67,4 homens macaenses para 100 mulheres (Quadro 
IV.26) é explicada por Amaro: «Da análise destes números, fácil é constatar que 
o maior desequilíbrio se verifica nos grupos etários 16/29 anos e 30/60. Tal facto 
parece apontar para um grande número de escravos do sexo feminino, recrutados 
fora do grupo ou a uma mortalidade ou emigração forte dos homens, uma vez que, 
nos grupos etários inferiores a 15 anos, há uma maior tendência para o equilíbrio» 


(Amaro, 1998, p. 170). 


Quadro IV.26 — Estrutura etária 
dos macaenses (1836) 


Nº macaenses 


Idade = E H/M (%) 
1-6 anos 304 356 85,4 
7-15 anos 303 334 90,7 
16-29 anos 412 662 62,2 
30-60 anos 394 639 61,7 
+ 60 anos 37 161 23,0 
Total 1450 2152 67,4 


Adaptado de Amaro (1998). Cálculos do autor. 


Podemos admitir que a ilegalização da escravatura, na década de 1870 não terá 
posto um fim definitivo às práticas de recrutamento de jovens mulheres que fo- 
ram alimentando a comunidade. Se a este fenómeno juntarmos a emigração dos 
homens, acelerada a partir da década de 1840, compreendemos que a proporção 
entre homens e mulheres, até 1910, se situou entre os 71 e os 77 homens por cada 
100 mulheres (Quadro IV.25). Em 1950, a subida da relação homens/mulheres 
para 86,6% pode ser explicada pelo movimento inverso, isto é, tendo em conta que 
a década de 1940 foi politicamente muito conturbada, a nível mundial, os fluxos 
migratórios diminuíram e, por isso, é natural que, em Macau, se verificasse uma 


tendência para aproximar o número de mulheres ao número de homens, entre os 


167 Cf, Parte II, Cap. 3 e 4. 
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seus naturais. Temos, portanto, um território de origem — Macau — onde a emigra- 
ção surge como o principal factor que explica o predomínio da população feminina. 

Por outro lado, Xangai, enquanto território de destino dos emigrantes macaen- 
ses, conheceu um fenómeno oposto. Observa-se o crescimento da sua população, 
principalmente graças à emigração masculina, que o tempo se encarregou de equi- 
librar, à medida que a emigração se foi estabilizando e a comunidade se foi fixando, 
tornando possível a emigração familiar. Se tivermos como referência os emigrantes 
naturais de Macau que chegaram a Xangai e que se matricularam no Consulado 
de Portugal, podemos encontrar entre os matriculados até 1929 uma proporção de 
338,3 homens por 100 mulheres; no período seguinte, 1930-1952, esta proporção 
assume um equilíbrio quase perfeito: 104,2%.168 

Bem distinta é a composição da população migrante natural de Hong Kong, 
portos da China, Japão, Singapura, Tailândia e Filipinas que, no seu conjunto e 
com Macau, constituem os principais territórios de origem dos macaenses que se 
fixaram em Xangai. Trata-se de migrantes de segunda e terceira geração que partem 
para esta cidade chinesa numa proporção entre homens e mulheres que nos indicia 
a prevalência de uma lógica familiar: entre os matriculados no período 1880-1929 
encontramos 104,5 homens para 100 mulheres; no período seguinte, 1930-1952, a 
proporção altera-se para 86,2H/100M. 

Finalmente, se retivermos a nossa atenção na população macaense natural 
de Xangai, a qual representa as gerações de macaenses que nascem no território de 
destino escolhido por seus pais migrantes, encontramos um equilibro entre os dois 
sexos — 95,4 homens para 100 mulheres (Quadro IV.27) — isto é, à medida que a 
comunidade macaense vai criando raízes na cidade, estabilizando as suas famílias, 
torna-se mais forte a influência do crescimento natural no aumento populacional 


da comunidade. 


Quadro IV.27 — População natural de Xangai, matriculada no 
Consulado de Portugal, por sexo (1880-1952) 


Anos (Matrícula) H M H/M (%) 
1880-1929 339 307 110,4 
1930-1952 612 690 88,7 

Total 951 997 95,4 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD- 
-MNE). Cálculos do autor. 


168 Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). 
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Em síntese, a composição da população migrante macaense varia de acordo 
com os seus territórios de origem e com as suas experiências familiares na reali- 
dade da emigração: de Macau, as pessoas que partem são, no primeiro período 
da diáspora, predominantemente homens, o que contribuiu para manter uma 
composição populacional predominantemente feminina no território de ori- 
gem; dos outros territórios asiáticos, donde saíram muitos macaenses migrantes, 
de segunda e terceira geração, sobressai um equilíbrio entre homens e mulheres 
que, em última análise, pode indiciar uma emigração de carácter familiar. Por 
outro lado, a diferença de comportamento entre os migrantes que saem de Ma- 
cau, migrantes de primeira geração, e os que deixam os outros territórios asiá- 
ticos, migrantes de segunda e terceira geração, ajuda a confirmar a hipótese de 
que as experiências migratórias anteriores de uma determinada família migrante 
são também um recurso que, não só facilita a opção de emigrar, como também 
oferece uma maior confiança para enfrentar os riscos de partir para um novo 


território. 


Idade, trabalho e actividades sociais e económicas 

Xangai, tal como já ficou apresentada, foi uma cidade de convergência de di- 
ferentes movimentos migratórios. Estes movimentos populacionais em larga escala 
e num curto período de tempo traduziram-se num elevado ritmo de crescimento 
populacional da cidade, pautadas por uma estrutura etária dominada pelos migran- 
tes em idade activa. São estes que, de um modo geral, participam nos fluxos migra- 
tórios em idades que oferecem a capacidade de enfrentar a mudança, correr alguns 
riscos mais ou menos controlados, consoante as redes sociais onde se inscrevem, e 
dar resposta às exigências de adaptação a um novo território. Destas suas capacida- 
des dependia, em grande parte, a integração social dos imigrantes que procuravam 
conquistar o seu espaço na sociedade que os acolhia. 

A estrutura etária da população natural de Macau que vivia no seu território 
de origem (censo de 1910) aponta-nos para uma população jovem, o conjunto dos 
indivíduos nas faixas etárias dos O aos 19 anos, ultrapassa os 42%, que convivia com 
17,8% de idosos, com 50 ou mais anos de idade. Isto é, a comunidade macaense, 
no seu território de origem, Macau, devido à emigração, vê-se privada daqueles que, 
em plena idade activa, poderiam contribuir para o desenvolvimento das actividades 
produtivas do território. A saída destes indivíduos entre os 20 e os 49 anos, nomea- 
damente para Xangai, vai contribuir, com a sua força de trabalho, para o arranque 
e desenvolvimento desta cidade. 

No gráfico que a seguir se apresenta (Fig. IV.14) observa-se o aumento do 
número de pessoas até aos 14 anos, diminuindo, quase continuamente, nas faixas 
etárias seguintes, até aos 49 anos. À elevada percentagem de pessoas com 50 anos 


ou mais, contribui para confirmar a tendência da emigração macaense em idade 
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activa, permanecendo, em Macau, apenas as crianças e jovens, assim como as 
pessoas com idades próximas de uma aposentação ou que já haviam abandonado 
a sua actividade profissional. 

Em comparação, a estrutura etária da comunidade macaense em Xangai, consi- 
derando todos os naturais dos diferentes territórios asiáticos que temos vindo a estu- 
dar, confirma-nos o contributo da sua população adulta, activa, para o crescimento 
da cidade. Nas idades comprendidas entre os 15 e os 39 anos é sempre maior o valor 
relativo de macaenses em Xangai do que em Macau, com particular destaque para 
as faixas etárias dos 20-24, logo seguida dos 25-29 anos. 

A baixa proporção de crianças dos O aos 4 anos compreende-se pela opção de 
evitar os riscos que envolveriam a emigração de uma família com crianças de idade 
tão baixa, permitindo-se fazê-lo já com as idades superiores a 5 anos. É nas faixas 
etárias seguintes, dos 15 aos 29 anos, que se concentra a percentagem mais signifi- 
cativa dos emigrantes à chegada a Xangai (47,5%), com o pico situado entre os 20 
e os 24 anos (23,1%). A população com mais de 50 anos assume um peso relativo, 
quase insignificante, de 3,3%. 


Fig. IV.14 — Estrutura etária dos macaenses em Macau (1910) e dos macaenses 
à chegada a Xangai, naturais de Macau, Hong Kong, China, Japão, Singapura, 
Tailândia e Filipinas (1880-1952) 
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Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Recenseamento (1910) 
de Macau. Censos da População Relativo ao Ano de 1950 (1953). Cálculos do autor. 
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A deslocação da população activa macaense, dos seus territórios de origem para 
Xangai, fica ainda evidenciada através do cálculo das taxas de dependência.!º? Conti- 
nuando a ter por referência o censo de 1910, constatamos que no grupo populacional 
natural de Macau, recenseado no território em 1910, a taxa de dependência ascende 
aos 99,6%. No entanto, esta mesma taxa para os migrantes macaenses de Xangai, 
naturais dos territórios asiáticos, fixa-se em 30%. Com esta taxa de dependência asse- 
gurava-se a disponibilidade da mão-de-obra para se dedicar às actividades produtivas 
e integrar nas estruturas sociais e económicas das concessões estrangeiras de Xangai. 

Na ausência de um comércio directo entre Portugal e a China, e sendo principal- 
mente as casas comerciais de origem inglesa e americana que vão liderar, quer o de- 
senvolvimento económico das concessões, quer os níveis de atracção de migrantes, o 
envolvimento de Macau neste processo de integração da China nos mercados mun- 
diais e de desenvolvimento da cidade de Xangai passou exclusivamente pela mobi- 
lização de uma mão-de-obra: no território de origem (Macau), onde enfraqueceu 
o tecido social e económico tradicional, deixando espaço para afirmação das elites 
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chinesas! e, no território de destino (Xangai), onde integrou a nova sociedade que 


a acolheu, desempenhando determinadas funções nas principais empresas ligadas ao 
sector comercial. Através da emigração dos filhos da terra, portadores de um capital 
cultural que permitia dizer que «todos sabem ler, escrever e contar, falam todos o 
inglez, melhor ou pior portuguez, o dialecto de Macau e o chinez; alguns conhe- 
cem tambem o francez»,!”! Macau garantiu o seu envolvimento neste processo de 
integração das rotas comerciais da Ásia Oriental nos circuitos do comércio mundial. 

Depois de Anselmo Ferreira, outros cônsules foram acompanhando o cres- 


cimento da comunidade macaense de Xangai, principalmente o cônsul Joaquim 
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Maria Travassos Valdez!” que, devido à sua longa permanência em Xangai, 


169 No âmbito deste estudo, consideramos a taxa de dependência como a razão entre o número 
de indivíduos com idades inferiores a 15 anos e superiores a 49 anos, e o número de pessoas do grupo 
de 15 a 49 anos (Beaujeu-Garnier, 1983). 

170 Cf Parte II, Cap. 4. 

171 Nota de 7 de Maio de 1897 do Cônsul Joaquim Maria Travassos Valdez para o Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE. Consulados de Portugal na China — 
Xangai. Caixa 574). 

“Com pequena excepção, a precedencia desta colónia é de Macau. Ella é laboriosa e intelligente 
e aprende facilmente qualquer lingua. Não há um portugues de Macau que não falle pelo menos o 
ingles. São bons contadores e é esta talvez uma das rasões por que são preferidos aos individuos de 
outras nacionalidades como empregados de bancos e firmas commerciaes estrangeiras». Ofício de 24 
de Setembro de 1916, do Cônsul de Portugal em Xangai, Mário do Nascimento, para o Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE. Consulados de Portugal na China — 
Xangai. Caixa 575). 


172 Joaquim Maria Travassos Valdez, tenente de cavalaria, foi nomeado cônsul de 1º classe em 


Xangai, por decreto de 3 de Fevereiro de 1887, tendo tomado posse do consulado em 8 de Junho. 
Nomeado cônsul geral em Xangai, por decreto de 14 de Agosto de 1889. Permaneceu em Xangai até 
1901 (cf. Anuário diplomático e consular português, 1916-1917 (1918). 
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chegou a decano do Corpo Consular acreditado naquela cidade, e Mário do 
Nascimento.!?3 

Pelo punho deste último foi assinado, em 1916, um longo relatório que, nas 
suas palavras não passava de «um pequeno resumo da situação actual financeira, 
commercial, industrial e política da China».!74 Este texto tem, contudo, a dimen- 
são suficiente para apresentar, em traços largos, o processo de integração dos merca- 
dos asiáticos no comércio internacional, tendo ficado demonstrada, naquela época, 
a superioridade do ocidente, capaz de impor os seus produtos, porque «a Europa, 
não obstante a carestia de mão-de-obra, produz-los mais economicamente que a 
Ásia».!75 Uma superioridade que lhe advinha das manufacturas europeias, do de- 


176 ou, dito de outro 


senvolvimento das linhas férreas e das carreiras de navegação, 
modo, de um processo de mundialização dos mercados após a revolução industrial 
inglesa que teve no seu centro de gravidade o desenvolvimento tecnológico e das 
vias de comunicação marítimas e terrestres. Os diferentes portos chineses abertos 
ao comércio internacional, onde incluímos Macau, Hong Kong e Xangai, conhe- 
ceram mudanças significativas, das quais já demos conta em capítulos anteriores, 
sob a batuta da principal potência económica, marítima e militar que era a Grã- 
-Bretanha, aquela que, em última análise, controlou o poder político e económico 
de Xangai: «Enfim, Shanghai que theoricamente é um Settlement internacional 
é praticamente uma colonia ingleza — visto o immenso predominio de interesses 
britânicos».!”7 Sem comércio, sem navegação e sem capitais, a participação de Por- 
tugal, via Macau, na mundialização da Ásia Oriental realizou-se pela emigração da 
mão-de-obra macaense, constituindo-se como a resposta da sociedade macaense 
às mudanças globais, mas provocando, por sua vez, alterações no tecido social e 
económico deste território asiático integrado nos domínios ultramarinos portu- 
gueses: «Macau definha-se e estiola-se cada vez mais; á medida que o commercio 
da provincia de Cantão fôr encontrando novas aberturas de saida na sua fronteira 
irá augmentando a sua decadencia e a emigração macaísta».!78 Reconhecia-se que 
a decadência de Macau acentuar-se-ia à medida que, no mundo e na China, se ia 


173 Mário do Nascimento era formado em medicina. Por decreto de 23 de Maio de 1914 foi 
transferido da legação em Roma, onde ecra segundo secretário, para a legação em Pequim, tendo 
tomado posse no dia 3 de Novembro. A portaria de 16 de Abril de 1917 encarregou-o da gerência 
do consulado em Pequim 1901 (cf. Anuário diplomático e consular português, 1916-1917 (1918). 

174 Idem 

175 Idem. 

176 «Com e pela facilidade dos meios de communicação entre a Europa e a Asia, as manufacturas 
Europeas estão de uma maneira continua, permanente e fatal, fazendo deslocar os productos indigenas 
dos mercados orientaes e por isso e com a influencia das linhas ferreas e de navegação mudando as 
condições da vida de povos do oriente». Idem. 

177 Idem. 

178 Ofício Nº 2-A de 23 de Abril de 1897, do Cônsul Joaquim Maria Travassos Valdez, para o 
Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE. Consulados de Portugal na 
China — Xangai. Caixa 574). 
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desenvolvendo uma «civilização moderna» marcada pelo progresso que se registava 
nas vias de comunicação e devido à abertura dos portos chineses ao comércio in- 
ternacional.!?? A emigração macaense seguia então nos mesmos circuitos por onde 
passava o capital estrangeiro, e criava novas oportunidades de trabalho nos portos 
dos tratados, em detrimento de outras praças comerciais que as iam perdendo, 
delineando assim os itinerários migratórios. «Entre as causas complexas que deter- 
minam o emigrante portugues a preferir esta cidade, a principal seria a facilidade 
em encontrar aqui collocação, que não póde obter em Macau, como empregados 
no commercio e casas bancárias».!80 

Os testemunhos dos cônsules de Portugal, quando expressam a sua opinião so- 
bre a situação social dos macaenses de Xangai, nos ofícios e relatórios que enviavam 
regularmente para Lisboa, ajudam a que nos aproximemos da realidade social em 
que viviam. 

A principal actividade onde os macaenses se empregavam é uma das informa- 
ções mais repetida que podemos encontrar nesta documentação. Em 1883, Ansel- 
mo Ferreira dava conta de que a esmagadora maioria dos macaenses encontrava-se 
a trabalhar nas casas comerciais estrangeiras.!8! Já perto do final do século, o cônsul 
Travassos Valdez resumia assim as actividades a que se dedicava a comunidade ma- 


caense: 


Os empregos usuaes dos macaistas são os de caixeiros, os de escripturarios 
nas casas commerciaes estrangeiras, nos bancos, na alfandega imperial, no cor- 
reio e telegrapho ou a bordo dos navios mercantes; Tres há que são professores 
de inglez para crianças chinas, dois editores de jornaes, um é architecto ou mes- 


tre d'obras, 17 são tipographos, 3 correctores, treze vivem do pequeno commer- 


cio ou são agentes de commissoes.!82 


Registam-se algumas nuances nas avaliações que os cônsules de Portugal faziam 
ao nível socioeconómico da comunidade macaense em Xangai, indiciando situações 


de degradação das suas condições de vida. Para Travassos Valdez (1887), embora 


179 Idem. 

180 Ofício de 24 de Setembro de 1916, do Cônsul de Portugal em Xangai, Mário do Nascimento, 
para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE. Consulados de 
Portugal na China — Xangai. Caixa 575). 

181 «... com pequena excepção todos são empregados nas cazas commerciaes estrangeiras». Cf. 
Informação prestada pelo Cônsul de Portugal em Shanghai acerca do comércio dessa cidade, de 1 de 
Junho de 1883, in ofício Nº 11, de 1 de Junho de 1883, do Cônsul de Portugal em Xangai, para o 
Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros, J. A. Corte-Real. (CCCM: MCAHM/ 
AC/24/693/A.G12 — P 438). 

182 Nota de 7 de Maio de 1897 do Cônsul Joaquim Maria Travassos Valdez para o Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE. Consulados de Portugal na China — 
Xangai. Caixa 574). 
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sem «grandes capitalistas, nenhum dos seus membros é miserável». !83 Por seu lado, 
Fausto das Chagas (1911) pormenoriza com mais rigor o quadro social dos macaen- 
ses, rotulado como um proletariado sem aspirações: 


Não obstante a sua importancia numerica, representa a secção menos rica e 
influente entre as colonias estrangeiras em Shanghai. Em quanto que os estran- 
geiros aqui se enriquecem e, apóz a sua lucta emprehendora, regressam á sua 
terra natal e ali vivem mais ou menos desafogadamente, os colonos portugueses 
envelhecem no seu emprego, em que vegetam e morrem com um modico salá- 
rio, insufficiente mesmo para manter a sua familia, invariavelmente numerosa, 


ao nível da vida normal europeia." 


Apesar deste retrato social, por vezes traçado com frases cruas e amargas, dando 
conta de uma realidade de dependência e pouca fortuna, não obstante o capital 
cultural disponível e as competências profissionais colocados ao serviço das grandes 
empresas comerciais, também é possível encontrar indícios de que se terá formado 
uma pequena elite social dentro da comunidade macaense de Xangai. 

Em 1883 são identificadas três firmas portuguesas, numa altura em que existia 
um total de 305 migrantes a residir em Xangai, número que não se encontrava mui- 
to longe das 300 pessoas recenseadas em 1877.!85 Sobre as actividades económicas 
que desempenhavam em Xangai, as três firmas portuguesas operavam nas áreas de 
actividade onde os portugueses de Xangai assumiram um maior protagonismo: uma 
tipografia, «Noronha & Son», de um macaense, Delfino Noronha; duas casas co- 
merciais, «D'Encarnação & Son», pertença do macaense A. D'Encarnação, e «Mon- 
teiro & Co.», propriedade de Júlio Moreira, natural de Goa." 

Passada década e meia, em 1899, contavam-se já vinte e quatro firmas comerciais 
na comunidade portuguesa/macaense.!8” Apesar da maior parte integrar a mão-de- 
-obra que desempenhava as funções menos categorizadas na estrutura hierárquica 
das casas comerciais estrangeiras, alguns macaenses conseguiram afirmar as suas 
próprias firmas, num contexto social e económico muitas vezes apontado de hostil, 
nomeadamente por parte da principal comunidade de Xangai, a saber, a comuni- 
dade britânica que liderava, económica e politicamente, a Concessão Internacional. 


183 Idem. 

18 Relatório consular referente ao ano de 1910, do vice-cônsul Joaquim Fausto das Chagas. 
(AHD-MNE. Consulados de Portugal na China — Xangai. Caixa 575). 

185 Cf, Parte II, Cap. 4. 

186 Cf. ofício Nº 11, de 1 de Junho de 1883, do Cônsul de Portugal em Xangai, para o Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros, J. A. Corte-Real. (CCCM: MCAHM/AC/24/693/A. 
G12-P 438). 

187 Cf, ofício Nº 36, de 13 de Janeiro de 1899, do Cônsul de Portugal em Xangai, Joaquim Maria 
Travassos Valdez, para o Governador de Macau, Eduardo Augusto Galhardo. (CCCM: MCAHM/ 
AC/72/740/B.G1 — P 1896) 
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Esta hostilidade britânica pode ser por nós entendida como um factor adverso ao 
processo de integração social dos macaenses e era sentida por toda a comunidade ma- 
caense: «Eu creio já ter informado V. Ex? do modo escandalozo, por que aqui são olha- 
dos os filhos de Macau, aos quaes os europeus, e entre estes os inglezes mais intoleran- 
tes que todos os outros, negam formalmente entrada na sociedade europea».!88 Nesta 
comunidade podemos inserir o próprio cônsul de Portugal que, também ele, sentiu 
a adversidade dos que chegavam das ilhas britânicas, manifestada contra todos aque- 
les que obrigassem à partilha do poder na Concessão Internacional. Joaquim Maria 
Travassos Valdez, decano do Corpo Consular era alvo desta animosidade nas páginas 
dos jornais, porque «muito os contraria que o consul d'Inglaterra não seja o deão».!8? 

A afirmação desta pequena elite social dentro da comunidade macaense não é ape- 
nas aferida pela existência de firmas a operar no mundo empresarial xangaiense, mas 
também pelo reconhecimento de alguns dos seus membros por parte de toda a comu- 
nidade, testemunhado pelo seu representante diplomático. O cônsul Joaquim Maria 
Travassos Valdez, num ofício datado de 1890, propõe ao governador de Macau que 
sejam recomendados à munificiência régia alguns dos macaenses que se estabeleceram 
em Xangai: Hermenegildo António Pereira, que ocupava uma importante posição no 
jornal chinês O Shanghae, desempenhando gratuitamente «desde muitos annos as fun- 
ções de Interprete e assessor do tribunal misto desta cidade»; João Danenberg que, para 
além de ocupar uma posição elevada em casas comerciais, foi também «commandante, 
com a graduação de capitão, da companhia de voluntários portugueses de Shanghae» 
por ocasião da guerra franco-chinesa, para além de também ter sido presidente do 
«Club Portuguez, instituição de illimitada utilidade aqui»; Francisco dos Santos Oli- 
veira, apresentado como «o mais antigo empregado do jornal inglez 'Daily News' que 
é o mais importante de toda a China, ao ocupar uma posição de director da officina 
typographica são incalculaveis os serviços que elle tem prestado à causa nacional e à 
colónia que em virtude do seu patriotismo tem monopolisado quasi toda a industria 
typographica na China»: Filipe Martins d'Oliveira, de quem é enaltecido o serviço 
prestado como funcionário do consulado de Portugal, «posição em que tem envelhe- 
cido». Para além destes, o cônsul propõe ainda louvar Filomeno Vicente da Fonseca 
e Honorato Jorge, «dois dos mais velhos residentes de Shanghae», os quais ocupavam 
«bellas posições e grangeando a consideração de nacionaes e estrangeiros». !99 É rele- 


188 Ofício de 27 de Julho de 1880, do Cônsul de Portugal em Xangai, Anselmo Ferreira Pinto 
Bastos, para o Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE. Consulados 
de Portugal na China — Xangai. Caixa 572, fl. 100). 

189 Ofício Nº 10 de 5 de Abril de 1894 do Cônsul Joaquim Maria Travassos Valdez para o 
Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE. Consulados de Portugal na 
China — Xangai. Caixa 573). 

190 Oficio Nº 63-A, de 19 de Novembro de 1890, do Cônsul de Portugal em Xangai, Joaquim 
Maria Travassos Valdez, para o Governador de Macau, Custódio Miguel de Borja. (CCCM: 
MCAHM/AC/42/711/A.G12 — P 1043). 
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vante notar que esta lista proposta pelo cônsul assinala a acção social e profissional 
destes membros da comunidade, sendo vincadas as relações que, de um modo geral, 
todos eles mantiveram com membros de outras comunidades, ocidentais ou chinesa. 

Através desta documentação ficamos com uma descrição aproximada daquela 
que poderemos considerar como a elite da comunidade macaense de Xangai, numa 
fase em que esta já dava sinais de uma presença consolidada, uma imagem que fica 
mais nítida se recorrermos ao recenseamento da comunidade de Xangai de 1897. 

No dia 7 de Maio de 1897, numa nota remetida para o governo de Lisboa,!?! o 
cônsul Joaquim Valdez apresenta o Recenseamento da Colonia de Shanghae referido ao 
1º de Janeiro de 1897 sob o ponto de vista económico. Dos 170 «chefes de família», 18 são 
identificados como proprietários e comerciantes com casa própria (Quadros IV.28). 

Para uma população total de 768 indivíduos, a elite social e económica da co- 
munidade macaense de Xangai, representada pelos 18 proprietários, limita-se a 
2,4%. Se considerarmos apenas a população activa, isto é, os «chefes de família» e 
os «empregados sem família» (254), esta elite ascende a 7% (Quadro IV.28), dedi- 
cando-se às actividades comerciais (chá, comestíveis...). Até ao final do século x1x, 
o crescimento da comunidade macaense não correspondeu apenas ao recrutamento 
de uma mão-de-obra capaz de satisfazer as necessidades do mundo empresarial das 
concessões estrangeiras, mas também à formação de um pequeno núcleo de proprie- 
tários que, não obstante as distâncias que o separava das elites inglesa, americana ou 
francesa, terá contribuído para a consolidação da comunidade macaense de Xangai. 


Quadro IV.28 — Recenseamento da comunidade portuguesa de Xangai, em 1 de Janeiro de 1897 


Proprietários 
Hom.  Mul. | Comer-  Comer- Comlojas C/outros Agentes de Outros 
ciantes ciantes de comes- estabeleci- comissões, proprie- 
de Chá | de Seda tíveis mentos comcasa | tários 
Chefes de família 148 22 2 2 2 4 3 5 
Empregados sem família 84 
Desempregados 6 183 
Menores 165 160 
Totais 403 365 2 2 2 4 3 5 
Total em 1896 768 18 
Total em 1885 487 


Fonte: Nota de 7 de Maio de 1897, do Cônsul Joaquim Maria Travassos Valdez para o Ministro e Secretário 
de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE, Consulados de Portugal na China — Xangai, Caixa 574). 
Cálculos do autor. 


191 Cf, Nota de 7 de Maio de 1897, do Cônsul Joaquim Maria Travassos Valdez para o Ministro 
e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE, Consulados de Portugal na China 
— Xangai, Caixa 574). 
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Este panorama não se altera de forma significativa ao longo do século xx, se 
tivermos por referência o número de empresas portuguesas nos últimos anos das 
concessões estrangeiras. Entre Dezembro de 1945 e Dezembro de 1949, de acordo 
com o Registration of Shanghais Foreign Enterprises (Wang, 2000), o número total 
de empresas estrangeiras era de 1307. Entre estas encontravam-se apenas 13 firmas 
portuguesas: costureira, papelaria, empresa de combustíveis, empresa farmacêutica, 
um agente comercial e oito firmas de importação/exportação. Nos últimos quatro 
meses de 1949 identificam-se apenas seis empresas portuguesas, uma redução que 
acompanha a diminuição do total de firmas estrangeiras a operar em Xangai que 
agora é cerca de metade (684). Segundo o Statistical Office do Shanghai Muni- 
cipal Government (Wang, 2000), estas seis firmas portuguesas distribufam-se por 
um exportador, dois importadores, um industrial e dois concessionários. Na fase 
de desagregação das concessões estrangeiras, as principais actividades das empresas 
portuguesas mantiveram-se no sector comercial, representando um valor reduzido 
na estrutura empresarial da cidade, mas oferecendo à comunidade uma pequena 
elite que se manteve activa até aos últimos dias da presença estrangeira. 

Para terminar a análise do recenseamento de 1897, falta fazer uma breve referên- 
cia às mulheres e aos menores que integravam a comunidade. No final do século x1x 
não são identificadas mulheres solteiras a desempenhar uma actividade profissional, 
na medida em que os 84 «empregados sem família» são todos do sexo masculino 
(Quadro IV.28). Consequentemente, no sentido inverso, as mulheres representam 
quase 97% dos «desempregados», confirmando-se a tendência que se encontra nos 
registos consulares de designarem como profissão «doméstica». Os desempregados 
masculinos (seis) são um número pouco expressivo, cujo significado pleno só seria 
possível retirar se fossem identificados. 

Relevante, ainda, é o número de «menores adolescentes» (325), representando 
42,3% da população da comunidade. Este número, do ponto de vista económico 
e social, expressa a influência que ainda se mantinha para a construção de famílias 
numerosas. Com este número de filhos aumentava a possibilidade de se perpetuar 
a presença da comunidade macaense em Xangai através de uma numerosa segunda 
geração de migrantes. Por outro lado, representava também um potencial de mão- 
-de-obra que herdaria os sectores profissionais que os seus progenitores ocuparam 
nas casas comerciais estrangeiras aquando do arranque da emigração Macau-Xan- 
gai. Relembremos que no recenseamento levado a cabo em Macau (sociedade de 
origem), neste mesmo ano de 1896, a população natural de Macau (não chinesa) 
menor de 15 anos representava 30,4% do seu total.!?? 

Depois de desenhado o retrato demográfico e socioeconómico da comunidade 
macaense nos últimos anos do século x1x, estamos em condições de o alargar a todo 


192 Cf Parte II, Cap. 3 
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o período em estudo, tentando analisar a sua distribuição pelas diferentes áreas de 
actividade social e económica, através das profissões identificadas nos registos indi- 
viduais efectuados no consulado português de Xangai. 

Das 5263 pessoas registadas no consulado, 3546 indicaram a profissão. Para 
o seu estudo, retomamos a classificação das actividades económicas onde se inte- 
graram os migrantes macaenses que já foi por nós adoptada quando estudámos a 
comunidade que se instalou em Hong Kong (Quadro IV.29),!? tendo acrescen- 
tado os seus pesos relativos na distribuição da população activa da comunidade 


macaense. 
Quadro IV.29 — Sectores de actividade económico-profissional 
da comunidade macaense de Xangai (1880-1952) 
Sectores de Actividade No Yo 
Actividades Comercial-Financeira 1743 84,0 
Administração Pública 98 4,7 
Serviços Socioculturais VA! 3,4 
Ofícios Especializados Superiores 62 3,0 
Actividades Marítimas 59 2,9 
Actividades Industriais 27 1,3 
Serviços Pessoais 15 0,7 
Subtotal 2075 100,0 
Domésticas 794 
Estudantes 647 
Desempregados 30 
Subtotal 1471 
TOTAL 3546 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). 
Cálculos do autor. 


Actividades Comercial e Financeira 

Foi neste sector de actividade que se integrou a maioria dos migrantes ma- 
caenses (84%) que se estabeleceram em Xangai. Abrangia todos os empregados de 
comércio que trabalhavam nas casas estrangeiras das concessões internacionais, assim 
como os negociantes/proprietários (onde podem ser incluídos os compradores) e os 


funcionários a trabalhar no sistema financeiro. 


— 193 CE Parte IL, Cap. 3. 
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No que diz respeito aos empregados de comércio, estes correspondiam à maio- 
ria dos membros da comunidade. Este grupo de profissionais totaliza 80,1% dos 
1743 casos considerados. Eram os gooser que desempenhavam funções subalternas 
nas casas comerciais estrangeiras, sobre os quais já falámos anteriormente. 

Empregado de comércio era uma profissão predominantemente masculina, 
como o eram aliás todas as profissões nesta época: dos 1743 casos classificados como 
«Actividades Comercial e Financeira», 88,4% referem-se a migrantes do sexo mas- 
culino. No entanto, é neste grupo que assumem maior visibilidade algumas das mu- 
danças sociais que ocorreram na sociedade xangaiense ao longo dos seus cem anos 
de existência, nomeadamente no que diz respeito ao acesso da mulher ao mercado 
de trabalho. A modernização da cidade, especialmente a partir da década de 1920, 
foi acompanhada por mutações no papel social da mulher, assumindo funções em 
diferentes áreas de actividade, quer na vida social e política, quer nas artes e nas 
letras, quer ainda no sector produtivo. Para além de se transformar, ao longo da 
primeira metade do século xx, num importante agente de consumo, a mulher de 
Xangai, graças às possibilidades de acesso à instrução, ao consumo e ao trabalho, 
deu passos importantes no seu processo de emancipação (Bergêre, 2002). 

No caso das mulheres macaenses, podemos observar (Fig. IV.15) um aumento 
do número de mulheres matriculadas no consulado a partir da década de 1920, 
passando de nove casos registados na década anterior, para 49. Este aumento deve- 
-se, em grande medida, à matrícula das filhas dos imigrantes macaenses que, ao 
efectuarem o seu registo quando completavam os 21 anos de idade informavam 
exercer uma profissão no sector comercial. Este facto pode ser analisado na perspec- 
tiva de dois níveis de integração da comunidade macaense de Xangai: a participação 
da nova geração de mulheres macaenses que se integra no movimento mais vasto 
de emancipação da mulher de Xangai; a absorção de uma nova força de trabalho 
nas casas comerciais estrangeiras, herdeira do espaço funcional que os macaenses da 
primeira geração ocuparam quando se fixaram em Xangai. 

Para além desta imensa classe proletarizada dos macaenses de Xangai, encontra- 
mos neste sector de actividades comercial e financeira um núcleo de negociantes/ 
proprietários (328) que se destaca por corresponder ao que poderemos considerar 
como a elite económica da comunidade dos portugueses de Xangai. Inclui negocian- 
tes de chá e seda, e proprietários de lojas e armazéns, que se foram instalando na ci- 
dade, onde integramos também os mai-pan ou compradores. Este conjunto de pes- 
soas que pode ser incluído no grupo de negociantes/proprietários representa 18,8% 
do total dos migrantes inscritos neste sector de actividade comercial e financeira. 
Podemos então constatar um acentuado aumento dos 7% contabilizados em 1897, 
o que aparentemente pode corresponder ao crescimento da elite socioeconómica da 
comunidade. Aparentemente, porque importa identificar com mais rigor quem são 
estes 328 negociantes/proprietários. 
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Fig. IV.15 — Migrantes a exercer profissões nas actividades comercial e financeira, 
por sexo (1880-1952) 
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Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


Nos últimos anos do século x1x, os cônsules, nos seus relatórios, davam conta 
de que a comunidade albergava um importante grupo de chineses, muitas vezes 
designados por «filhos do Império». 


Esta salutar confiança na protecção consular, que dia a dia se desenvolve e 
cresce entre os individuos da colonia macaista propriamente dita, tem-se tam- 
bem extendido pouco a pouco aos subditos naturalisados portuguezes em Ma- 
cau, ou aquelles que alli adquirem a nacionalidade portugueza pelo facto da 
residencia ou do nascimento no territorio da nação; os quaes, sem olhar a despe- 
zas, promovem a legal justificação da sua nacionalidade perante as auctoridades 
de Macau, e, munidos dos documentos comprovativos, teem vindo tambem 
abrigar-se á protecção d'este Consulado, desde 1887.!94 


Pelas palavras do cônsul, muitos chineses de Macau, com a protecção do pas- 
saporte português, integraram-se no fluxo migratório e na comunidade portugue- 
sa/macaense de Xangai. Tratava-se de «subditos, cujos costumes, lingua, religião 


!94 Nota de 7 de Maio de 1897, do Cônsul Joaquim Maria Travassos Valdez para o Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE, Consulados de Portugal na China — 
Xangai, Caixa 574). 
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e civilisação são em geral os dos filhos do Império»,!? que se aproveitavam do 
movimento migratório dos macaenses, como também da regularização das relações 
entre Portugal e a China com o tratado de 1 de Dezembro de 1887 (Castro, 1912; 
Conceição, 1988; Saldanha, 2006). A partir da década de 1890 o seu número não 
parou de crescer até à década de 1920 (Fig. IV.16). 


Fig. IV.16 — Migrantes chineses matriculados no Consulado de Portugual em Xangai 
(1880-1952) 
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Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


Não é tarefa fácil identificar estes membros de uma comunidade euro-asiática, 
cujos traços identitários — culturais, sociais e físicos — se diluem e/ou modificam 
com o tempo, com a forma como se integram na comunidade e nas motivações que 
os levaram a fazê-lo. Tendo em conta os dados disponíveis, o único critério que nos 
pareceu seguro foi o de considerar filho do Império todo aquele que se inscreveu no 
Consulado de Portugal com um nome exclusivamente chinês, quer tivesse utilizado 
a sua forma alfabética ou em caracteres chineses.!?é Assim, dos 5263 inscritos no 
Consulado de Portugal cujos nomes e restante informação biográfica se recolheu, 
podemos contabilizar 700 como fazendo parte deste grupo de filhos do Império, 
cujas principais origens eram Macau (66%) e diversas localidades chinesas (6,9%), 
sendo muitos deles já naturais de Xangai (25,9%). 


195 Idem. 

196 Quatro tipos de nomes surgem entre os matriculados: nomes ocidentais escritos em alfabeto, 
na sua esmagadora maioria, portugueses; nomes portugueses e chineses, mas escritos em alfabeto; 
nomes exclusivamente chineses alfabetizados; e, nomes apresentados em caracteres chineses. 
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Estes chineses, tal como deixa transparecer o cônsul Joaquim Valdez num ofício 
datado de 1915, não olhavam a meios para obter um passaporte e, deste modo, po- 
der partir para Xangai, onde se colocavam sob a protecção do consulado português. 
Na sequência de uma investigação realizada em torno de um processo judicial que 
envolvia um destes migrantes, o cônsul português em Xangai afirmava que «é pu- 
blico e notorio entre os chinas e portanto tambem entre os estrangeiros neste porto 
que se podem obter documentos para os chinas se registarem como portugueses 
pagando de $400,00 (dollars) para cima». Reconhecemos que nunca foi atingido o 
objectivo que então se almejava alcançar, segundo a opinião do cônsul português, a 
saber, «entabolarem relações commerciaes com Macau sob a bandeira portugueza, 
como é a aspiração de muitos d'elles».!?7 Mais uma vez se confirmava que a parti- 
cipação de Macau neste processo de crescimento económico das cidades portuárias 
chinesas passou pela inclusão nos circuitos comerciais e financeiros, não de capitais 
portugueses ou macaenses, mas de mão-de-obra que se deslocou para uma das cida- 
des, através da sua inserção no mercado internacional. Neste grupo encontramos a 
excepção a esta realidade: o movimento de capitais neste processo foi protagonizado 
por estes filhos do Império, chineses naturalizados portugueses em Macau que se in- 
tegraram no movimento migratório macaense, levando consigo os seus capitais e a 
sua capacidade empreendedora, com acesso a canais de comunicação entre a cidade 
chinesa de Xangai e as concessões estrangeiras. 

Dos 328 negociantes/proprietários identificados, mais de 80% pertenciam a 
este grupo de filhos do Império, constituindo-se assim como a verdadeira elite socioe- 
conómica da comunidade dos portugueses de Xangai. Em 1897, «prefazem actual- 
mente já o numero de 20, e constituem talvez a parte mais importante da colonia 
portugueza, sob o ponto de vista commercial, porque quasi todos elles são proprie- 
tarios de armazens de commercio ou homens ricos, e podem em breve constituir 
um nucleo assaz importante para entabolarem relações commerciaes com Macau 
sob a bandeira portugueza, como é a aspiração de muitos d'elles».!?8 Dois anos 
depois, tendo em conta o ritmo a que se processava a sua chegada a Xangai e ins- 
crição no consulado, anunciava-se já que seria de esperar, para breve, «os subditos 
nacionalisados por nascimento em Macau sejam mais numerosos que os proprios 


descendentes europeus».!?? 


197 Ofício Confidencial de 25 de Outubro de 1915, do Cônsul de Portugal em Xangai, para 
o Governador de Macau, José Carlos da Maia. (AHD-MNE, Consulados de Portugal na China 
(Xangai), Caixa 574). 

198 Nota de 7 de Maio de 1897, do Cônsul Joaquim Maria Travassos Valdez para o Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE, Consulados de Portugal na China — 
Xangai, Caixa 574). 

199 Ofício de 13 de Janeiro de 1899, do Cônsul Joaquim Maria Travassos Valdez para o 
Governador de Macau, Eduardo Augusto Galhardo. (CCCM: MCAHM/AC/72/740/B.G1 — P 
1896). 
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Alguns destes chineses de Macau, naturalizados portugueses desempenhavam as 
funções de compradores (mai-pan).?ºº No início do século xvrrr, o comércio marí- 
timo chinês passou para as mãos dos mercadores de Cantão (hong). Neste sistema, 
as autoridades daquela cidade portuária chinesa exigiam aos mercadores hong a es- 
colha dos linguistas (tung-shih ou «tradutores») que, por sua vez, garantiam os com- 
pradores, e estes, os restantes trabalhadores e serventes, todos funcionando numa 
estrutura hierárquica (Yen-P'ing, 1970). Depois da abolição do sistema monopolista 
dos comerciantes hong, no século x1x, os compradores mantiveram-se como a classe 
de intermediários comerciais que faziam a ponte entre os comerciantes ocidentais e 
os agentes do mercado chinês. Em Xangai, os compradores desempenhavam a fun- 
ção de agentes chineses das firmas estrangeiras e mantiveram-se activos até ao início 
do século xx. A principal origem destes compradores continuava a ser Cantão, a ci- 
dade e o porto que há mais tempo mantinha contactos com o comércio estrangeiro, 
em estreita ligação com Macau. Muitos dos chineses em Macau eram naturais desta 
cidade e da sua província, Guangdong, e, por isso, não é de estranhar que muitos 
destes chineses, naturalizados portugueses, rumassem para Xangai. «The Cantonese 
were particularly good at the tea business, and it was mainly for this reason that they 
were employed as compradors at Foochow, Shanghai, Jiujiang, Hankow, and Japan» 
(Yen-Ping, 1970, p. 53). O aumento da actividade das casas comerciais estrangeiras 
nas cidades chinesas, que abriram os seus portos na sequência dos tratados assinados 
em meados do século x1x, provocou a necessidade de integrar estes agentes nas redes 
comerciais entre o mercado interno chinês e as actividades de exportação. Esta foi a 
fórmula encontrada para ultrapassar os obstáculos que se levantavam ao funciona- 
mento destes contactos como, por exemplo, o domínio da língua, a complexidade 
da circulação monetária na China, e a grande diversidade de práticas comerciais e 
de costumes sociais. (Yen-P'ing, 1970; Bergêre, 2002). 

Para concluir a análise dos macaenses que se integraram no sector de actividade 
comercial e financeiro resta-nos fazer uma breve referência aos quatro indivíduos 
que se registaram, indicando desempenhar uma profissão no sector bancário. Tra- 
ta-se pois de uma actividade residual no conjunto das profissões indicadas no seu 
registo consular. Um deles, Honorato Jorge, nasceu em Macau (1840) e viveu a 
maior parte da sua vida em Hong Kong, onde faleceu. Deve ter feito uma passagem 
por Xangai, tendo-se registado no consulado, onde nasceram os seus dois últimos 
filhos (os quatro primeiros nasceram em Hong Kong). Pela sua biografia (Forjaz, 
1996) somos informados que era funcionário do Chartered Mercantile Bank of In- 


200 O termo «comprador» tem origem portuguesa e reflecte a influência da comunidade macaense 
no sector comercial. Em chinês era usado o termo «mai-pan», isto é «comprar». Na bibliografia de 
língua inglesa mantém-se o uso do termo português «comprador» com o sentido de «purchaser» 


(Yen-P'ing, 1970). 
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dia, London & China, apesar de no seu registo se auto-intitular de «banqueiro»?! 


Os restantes três macaenses, onde se inclui uma mulher, que se registaram com a 
indicação de trabalhadores bancários eram naturais de Xangai, fazendo parte da 
segunda geração de migrantes macaenses. 


Administração Pública 

Encontrámos 98 migrantes macaenses registados no consulado com profissões 
relacionadas com a administração pública da cidade. É o segundo mais importan- 
te sector de actividade (4,7%), mas muito distante do anterior (Quadro IV.29), 
onde incluímos os 10 funcionários consulares: sete funcionários do Consulado 
de Portugal em Xangai, um do consulado inglês, outro do consulado americano e, 
ainda, o vice-cônsul do Consulado de Portugal em Pequim. O grupo mais nume- 
roso de pessoas deste grupo (31,6%) trabalhava numa das mais importantes áreas 
de actividade do sector administrativo: as alfândegas. Numa cidade cujo principal 
motor de actividade era o comércio externo, os motivos que tornavam apetecível 
a mão-de-obra macaense para as casas comerciais ocidentais eram os mesmos que 
tornavam apelativa a sua contratação nas alfândegas chinesas, nomeadamente, o 
maior conhecimento dos processos administrativos e contabilísticos e o domínio 
das línguas em uso na cidade. A este grupo juntava-se um terceiro que reunia os 
macaenses empregados nos correios e nos telégrafos (15,3%). Finalmente, 16,3% 
dizem respeito a empregados administrativos com as funções de, por exemplo, 
dactilógrafos e estenógrafos. 

De sublinhar a ausência de macaenses na estrutura política e administrativa das 
concessões estrangeiras, ao contrário do que vimos acontecer em Hong Kong, onde 
muitos portugueses participavam em diferentes sectores da administração colonial. 


Serviços Socioculturais 

Os serviços sociais e culturais da cidade de Xangai integravam 71 dos inscritos 
no consulado o que representava 3,4% do total dos empregados macaenses distri- 
buídos pelos diferentes sectores produtivos (Quadro IV.29). Três áreas de activi- 
dade profissional foram identificadas, a partir da lista de profissões dos macaenses. 

A primeira e mais significativa (47,9%) reúne todos os macaenses dedicados 
às actividades religiosas, missionários que tinham nas concessões estrangeiras um 
território protegido para pôr em marcha as suas tarefas religiosas e sociais. Nos 
tratados de Tianjin (1858), assinados com as potências ocidentais, as autoridades 


201 Registos 153 e 682 — Livro 1 (1880-1904). Livros de Matrícula do Consulado de Portugal 
em Xangai (AHD-MNE). Honorato Jorge era filho de José Vicente Jorge, «com uma bem sucedida 
carreira de negociante e exportador, em navios próprios, granjeando uma sólida fortuna. Esteve 
também ligado ao negócio da emigração de trabalhadores chineses para as colónias espanholas da 


América Central e do Sul» (Forjaz, 1996, p. 11-256). 
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chinesas ficaram obrigadas a garantir protecção aos membros religiosos, quer cató- 
licos quer protestantes (Hertslet, 1896). Cerca de 80% destes religiosos eram do 
sexo feminino e as suas origens, ao contrário do que acontecia para a esmagadora 
maioria dos migrantes, eram os macaenses que já haviam nascido em Xangai (38,3) 
e em Portugal (20,6). Os restantes eram naturais de Macau (17,6%), Hong Kong 
(14,7%) e, finalmente, da China (5,9%) e do Japão (2,9%). Detentores de saberes 
e práticas de apoio social, nomeadamente nas áreas da saúde e da educação, que 
exigiam percursos formativos que dificilmente eram possíveis nos territórios da Ásia 
Oriental, os missionários, na sua maioria, ou eram filhos dos migrantes macaenses 
de Xangai, com acesso às ofertas que a cidade, no seu esforço constante de moderni- 
zação, disponibilizava na área da educação e da saúde, ou eram naturais de Portugal. 

A segunda (26,8%) incidia sobre as actividades de professor, dois dos quais es- 
pecificando serem professores de música. Não há um território de origem dominante 
entre estes 19 migrantes que desempenhavam esta profissão, pois a sua naturalida- 
de dispersa-se por nove territórios diferentes. No entanto, Xangai (cinco), Macau 
(quatro) e Hong Kong (quatro) são as cidades de nascimento de mais de 63% deste 
grupo de migrantes-professores inscritos no consulado português. Os restantes são 
naturais da China, do Japão, de Portugal, de uma das possessões coloniais portu- 
guesas e dos EUA (cada um deles com um caso), aos quais se acrescentam dois de 
origem «Alemanha/Áustria». Acrescentemos que dois terços destes professores eram 
do sexo feminino. 

Ainda neste sector de actividade sociocultural, encontramos um terceiro nú- 
cleo profissional ligado às artes do espectáculo, importando aqui recordar que 
esta era uma área de actividade particularmente importante na vida económica e 
social da cidade de Xangai. Os macaenses faziam-se representar neste sector onde 
contabilizámos 18 migrantes, isto é, 25,3% dos migrantes a trabalhar nos serviços 
socioculturais. Quase exclusivamente do sexo masculino (só uma imigrante natural 
da Sibéria se registou como artista), a sua maioria (13) eram músicos, muitos deles 
(sete) naturais de Goa. 

Se excluirmos este sector específico do mundo das artes do espectáculo, o que 
encontramos neste sector de actividade dedicado ao serviço religioso e à educação 
são migrantes do sexo feminino (75,5%) que, acompanharam a integração da co- 
munidade na cidade e, também, o processo de integração da mulher na vida social 
e económica de Xangai (Quadro IV.30). 


Ofícios Especializados Superiores 

A diversificação das actividades económicas provocou a necessidade de profis- 
sões mais especializadas. A industrialização da cidade, com a importação de ma- 
quinaria e de alguma inovação tecnológica despoletou a necessidade crescente de 
recrutamento de engenheiros. Para além destes, a expansão de Xangai suscitou uma 
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maior presença de arquitectos; o dinamismo da sua sociedade civil exigia a presença 
de técnicos da área de direito; e a concorrência entre a medicina tradicional chinesa 
e a medicina ocidental atraiu muitos técnicos de saúde à cidade (Henriot & Roux, 


1998). 


Quadro IV.30 — Religiosos e professores macaenses 
registados no Consulado de Portugal em Xangai, 
por sexo (1890-1950) 


; Sexo 
pn Masc. Fem. as 

1890 1 2 3 
1900 1 1 2 
1910 0 3 3 
1920 1 6 7 
1930 6 12 18 
1940 4 15 19 
1950 0 ! l 
Total 13 40 53 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai 
(AHD-MNE). Cálculos do autor. 


Entre os migrantes registados no consulado de Xangai encontramos 62 (3,0%) 
com ofícios especializados que implicam uma formação superior (Quadro IV.29). 
Não obstante o seu reduzido valor absoluto e relativo, trata-se de um grupo com 
um significado social relevante, se tivermos em linha de conta que não era fácil, 
nesta época, o acesso a uma formação superior especializada, particularmente num 
contexto migratório profundamente representado por migrantes que ocupavam os 
mais baixos patamares da hierarquia social das concessões estrangeiras, à semelhança 
do que já referimos a propósito dos macaenses que trabalhavam nos serviços socio- 
culturais. 

O núcleo mais representado (53,2%) localizava-se na área da saúde, repartido 
por médicos e enfermeiros. Seguem-se os engenheiros (27,4%) alguns dos quais 
especificando serem da engenharia civil, outros da engenharia mecânica. Estes úl- 
timos deviam estar associados, principalmente, à actividade marítima. Uma última 
palavra para outra profissão que incluímos neste sector de ofícios especializados — os 
jornalistas — pois estes gozavam da faculdade de dominar uma competência espe- 
cífica da comunidade macaense já sobejamente referida que respeita ao alargado 
domínio das línguas presentes em Xangai. 
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Predominantemente do sexo masculino (68,1%), o número destes migrantes 


vai crescendo ao ritmo do desenvolvimento da cidade de Xangai (Quadro IV.31). 


Quadro IV.31 — Macaenses de ofícios especializados superiores, 
registados no Consulado de Portugal em Xangai, por sexo (1890-1950) 


Década de Matrícula Ei Total 
Masc. Fem. 
1890 2 0 2 
1900 4 1 5 
1910 E | 3 
1920 6 À 9 
1930 9 6) 12 
1940 9 7 16 
1950 0 0 0 
Total 32 15 47 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cál- 
culos do autor. 


A maioria destes migrantes era natural de Macau (38,3%) e de Xangai (29,8%). 
Os primeiros inscrevem-se no consulado, de forma constante ao longo do tempo; já 
no que diz respeito aos naturais de Xangai eles surgem, principalmente, nas últimas 
décadas, na sequência da consolidação da comunidade dos portugueses de Xangai. 


Actividades Marítimas 

Com 2,9% (Quadro IV.29) encontramos os macaenses que, em Xangai, se de- 
dicavam às actividades relacionadas com a navegação, um sector importante numa 
cidade portuária que tinha no comércio externo o seu motor de crescimento eco- 
nómico. Desempenhando os mais variados ofícios — marinheiros e maquinistas, 
serviçais e oficiais — os 59 portugueses/macaenses que se inscreveram no consulado 
indicando estas profissões eram exclusivamente do sexo masculino. 

Quanto aos seus territórios de origem, encontramos aqui a particularidade de 
ser este o sector de actividade onde se encontram mais representados, para além de 
Macau com 38,4%, Portugal com 19,2% e as Possessões Portuguesas com 11%, 
quer africanas (Cabo Verde e Angola), estas em maior número, quer asiáticas (Goa 
e Timor). Talvez se possa avançar com a hipótese de este ser o sector de actividade 
em que Xangai exerceu alguma atracção para os portugueses não asiatizados, cons- 
tituindo-se como uma cidade de destino para estes profissionais com experiência 
acumulada, quer em Portugal, quer, principalmente, nos espaços ultramarinos. 


388 


Actividades Industriais 

No que diz respeito às actividades industriais, podemos considerar que o núme- 
ro de migrantes que indicam actividades profissionais que incluímos neste sector 
permite-nos concluir que foram muito poucos (1,3%) os que se integraram no pro- 
cesso de desenvolvimento industrial que arrancou de forma significativa nos anos 
de 1920, como tivemos ocasião de ver anteriormente. 

Dos 27 migrantes registados no consulado que indicaram ter uma profissão do 
sector industrial, cerca de metade (14) estavam a trabalhar no sector tipográfico, 
uma das áreas em que os macaenses vão ter um papel relevante no arranque das 
concessões estrangeiras de Xangai, sendo mesmo proprietários de tipografias na 
cidade. 

O segundo sector mais representado, diz respeito à fabricação de vestuário (al- 
faiataria / modistas), com a indicação de seis casos. De qualquer modo, estes não se 
podem propriamente incluir no grande e tradicional sector industrial algodoeiro, 
um dos mais relevantes no parque industrial de Xangai. 


Serviços Pessoais 
Este apresenta-se como o sector menos representado na comunidade portugue- 
sa/macaense de Xangai, com apenas 0,7% (Quadro IV.29) de migrantes a indicar 


como profissão serem criados, cozinheiros ou motoristas, por exemplo. 


Domésticas, Estudantes e Desempregados 

Dos 3546 migrantes matriculados no consulado português de Xangai (Quadro 
IV.29) que registam a sua profissão, 1471 (41,5%) indicam não estar a desempe- 
nhar qualquer actividade produtiva, declarando-se na situação de desempregado, 
doméstica ou estudante. 

A distribuição por sexo (Quadro IV.32) ajuda-nos a explicar a existência destas 
três situações perante o emprego entre os macaenses de Xangai. 

Todos os desempregados eram do sexo masculino (com apenas uma excepção), 
confirmando-se o domínio dos homens no mercado de trabalho, não obstante a 
crescente presença da mulher a partir dos anos 20. Esta pode ser aliás uma das 
explicações para que, a partir desta altura, o número de homens desempregados 
tenha aumentado, passando a ser uma realidade social que passou a fazer parte 
do quotidiano da comunidade. Contudo, não deverá ser esta a principal causa, se 
tivermos em consideração que é nos anos 40 (Quadro IV.33) que o número de de- 
sempregados atinge uma percentagem mais elevada (76,7%), numa década em que 
a cidade de Xangai viveu as profundas convulsões políticas que abalaram o mundo 


ea China. 
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Quadro IV.32 — Macaenses desempregados, domésticas e estudantes, 
registados no Consulado Portugal em Xangai, por sexo (1890-1950) 


Sexo 
Situação Profissional Total 
Masc. Fem. 
Desempregado 29 1 30 
Doméstica 0 794 794 
Estudante 329 318 647 
Total 358 1113 1471 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). 
Cálculos do autor. 


O segundo grupo considerado entre as actividades não produtivas diz respeito 
às «domésticas», todas elas do sexo feminino porque englobam todas as mulheres 
que não desempenhavam qualquer profissão fora de casa. O seu crescimento ao 
longo do tempo apenas se explica pelo aumento da sua presença nas matrículas do 


consulado português (Quadros IV.32 e IV.33). 


Quadro IV.33 — Macaenses registados no Consulado de Portugal em Xangai, 
desempregados, domésticas e estudantes, por década de matrícula (1890-1950) 


E Desempregado Doméstica Estudante 
Nº Yo Nº Yo Nº Y% 

1880 0 0,0 1 0,1 0 0,0 
1890 1 3,3 15 1,9 1 0,2 
1900 0 0,0 46 5,8 3 0,5 
1910 0 0,0 67 8,4 p 0,3 
1920 E 6,7 163 20,5 4 0,6 
1930 4 13,3 262 33,0 186 28,7 
1940 23 76,7 225 28,4 405 62,6 
1950 0 0,0 7 0,9 46 7d 
S/informação 0 0,0 8 1,0 0 0,0 
Total 30 100,0 794 100,0 647 100,0 


Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Cálculos do autor. 


Finalmente, os estudantes encontram-se bem repartidos entre os dois sexos. Não 
se trata de um grupo influenciado por factores migratórios, na medida em que se 
refere aos filhos dos migrantes macaenses já nascidos em Xangai. A questão que aqui 
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se coloca incide no seu surgimento nas décadas de 1930 e 1940, período em que 
muitas famílias optaram para matricular os seus filhos com registos próprios. Não 
existindo nenhuma obrigatoriedade legal para que tal acontecesse (outras famílias 
continuaram a averbar os filhos ao seu registo), somos levados a pensar que esta 
poderá ter sido uma estratégia para assegurar uma maior protecção e segurança num 
período de crise e muita incerteza (Quadros IV.32 e IV.33). Se nos socorrermos do 
regulamento consular de 1920, era claro que apenas o registo no consulado garantia 
a protecção consular aos cidadãos portugueses (Artº 84º). Por outro lado, como o 
acto de matrícula conferia ao cidadão um certificado ou célula que servia de título 
de nacionalidade (Artº 95º), provavelmente as famílias sentir-se-iam mais seguras 
se cada um dos seus membros fosse portador de tal documento, num período onde 
eram muitas as ameaças que passaram a pairar sobre as comunidades estrangeiras 
em Xangai, o que se veio a confirmar nos últimos anos da década de 1940 e nos 
primeiros anos da década seguinte. 

Em síntese, reconhecemos que uma das componentes do processo de integra- 
ção da comunidade macaense na sociedade de Xangai passou pela sua participação 
nos principais sectores produtivos da cidade. Deixando para trás uma sociedade de 
origem que sempre teve no comércio a sua principal actividade económica que, ao 
longo das suas muitas décadas de existência, justificou o seu nascimento e desen- 
volvimento, assim como os seus períodos de recessão, os macaenses integraram-se 
neste mesmo sector de actividade em Xangai. Também nesta cidade, o comércio foi 
o motor de arranque das concessões estrangeiras e da sua projecção na Ásia Oriental 
e no mundo. 

A comunidade macaense movia-se num quadro sociocultural apelativo que des- 
poletou e manteve activo um fluxo migratório entre as cidades de Macau e Hong 
Kong, principalmente, e a de Xangai, a partir da década de 1850: a diversidade das 
suas origens, a capacidade para se relacionar com outras comunidades e as compe- 
tências acumuladas nos seus contextos familiares e profissionais. Todas estas carac- 
terísticas tornaram a mão-de-obra macaense atractiva, ocupando um determinado 
lugar na sociedade xangaiense, que a comunidade foi sendo capaz de preservar. Os 
gooser são representantes da principal actividade profissional dos migrantes macaen- 
ses de Xangai, que estes vão preservando e alimentando numa lógica que se apro- 
xima daquilo a que Massey et al. (1998) rotula de enclaves étnicos, abrigando em- 
pregos de estatuto inferior caracterizados por salários baixos, instabilidade crónica 
e deficientes condições de trabalho. Apesar de não existir uma elite empregadora da 
comunidade (este papel é assumido pelas comunidades economicamente dominan- 
tes das concessões estrangeiras), verifica-se a ocupação de determinados nichos com 
actividades profissionais que são entregues a pessoas de uma comunidade específica 


e estes atraem outros, da mesma comunidade, para o mesmo tipo de empregos 


(Portes, 1999; Bommes & Kolb, 2006). 
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Os migrantes macaenses, em Xangai, afastados dos centros de decisão político- 
-administrativa, com uma elite socioeconómica emprestada pelos filhos do Império 
naturalizados portugueses em Macau e ocupando a base da hierarquia socioprofis- 
sional das grandes casas comerciais onde maioritariamente se empregavam, eram 
uma enorme massa de trabalhadores, quase proletarizados, numa sociedade muito 
hierarquizada, tendo por referência o poder económico e político da nação a que 
pertenciam. Dito de outro modo, o lugar ocupado por cada comunidade na socie- 
dade multicultural xangaiense era determinado, em grande parte, pela função que 
os seus membros desempenhavam na hierarquia das nações no cenário internacio- 
nal. Também neste particular, Xangai era o espelho do mundo e, portanto, Portugal 
e a sua comunidade de origem macaense dificilmente poderia almejar a ocupar 
outro espaço social na cidade. 

Migrantes sem capitais, os macaenses só tinham para oferecer aos novos cir- 
cuitos comerciais e financeiros abertos na China, em meados de oitocentos, a emi- 
gração dos seus filhos naturais de Macau e, ainda, os que pertenciam a uma segun- 
da geração de macaenses que já haviam emigrado para outros territórios asiáticos 
vizinhos de Macau, como Hong Kong, Japão, Singapura, Filipinas ou até outras 
cidades chinesas portuárias. Estes importantes núcleos de migrantes macaenses ofe- 
receram à comunidade de Xangai a experiência familiar de emigração, acumulada 
na geração anterior, e emprestaram-lhe a capacidade para experimentar uma nova 
realidade migratória com mais confiança. 

Despovoando Macau, onde se abriu o espaço que permitiu a afirmação da elite 
socioeconómica chinesa, a emigração para Xangai contribuiu para o desenvolvi- 
mento da cidade chinesa que vai ser o rosto da China republicana e de uma nova 
burguesia, até 1949. A sociedade de Xangai absorveu a emigração macaense no 
seu dinamismo económico e social: integrou-a no seu principal sector de activi- 
dade económica; permitiu às mulheres macaenses que acompanhassem as mudan- 
ças sociais que facilitaram a integração da mulher no sector produtivo da cidade, 
acelerando um processo emancipatório; finalmente, incluiu também, de forma 
crescente, migrantes que ocupavam algumas profissões que exigiam qualificações 
superiores. 

Encontrando o seu espaço no tecido económico da cidade, a comunidade ma- 
caense instalou-se e criou raízes em Xangai através de uma emigração que assentou 
numa estrutura sociofamiliar herdada da sociedade de origem. À emigração mas- 
culina e solteira associou-se uma emigração de características mais familiares e, uma 
vez instalados na nova cidade, rapidamente se constituíram núcleos familiares que 
foram os nós de uma rede social e étnica que sustentou a comunidade dos portu- 
gueses de Xangai. 
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b. Os Lugares na Malha Urbana de Xangai 


No início do terceiro milénio, a população mundial encontra-se a viver maio- 
ritariamente nas cidades, representando 82% na América do Norte, 79% na Amé- 
rica Latina e Caraíbas, 72% na Europa e 48% na Ásia Oriental (UNEPA, 2009). 
Podemos considerar que esta concentração da humanidade em territórios urbanos 
é um fenómeno recente, iniciado em meados do século x1x. Estima-se que, no iní- 
cio deste século, apenas 3% da população mundial vivia nas cidades com mais de 
5000 almas. Entre 1800 e 1950, a população mundial quase triplicou, passando de 
978 milhões para 2502 milhões, enquanto que a população urbana que vivia em 
cidades com mais de 100 000 habitantes, passou de 6,6 milhões para 406 milhões. 
Centrando a nossa atenção na Ásia Oriental e no período iniciado com o boom 
económico de Xangai, constatamos que, de 1920 a 1950, a população asiática que 
vivia em territórios urbanos com mais de 20 mil pessoas duplicou, passando de 7% 
para 14% (Carter, 1987). 

A influência das forças económicas é considerada dominante nas mudanças 
que se registaram no mundo urbano. Alguns autores destacam o papel do desen- 
volvimento dos transportes, considerando-o como determinante para o arranque 
e expansão da urbanização. Tellier (2009) reconhece que são muitos os que subli- 
nham os laços relacionais entre desenvolvimento económico, comércio externo, 
industrialização, agricultura, urbanização e mobilidade. Mas, na sua opinião, a 
relação mais forte que importa considerar, historicamente comprovada, encontra- 
-se entre a mobilidade e a urbanização, assumindo-se aquela como factor deter- 
minante e mais significativo do que a industrialização. Este autor avança com o 
argumento de que muitos países não industrializados conheceram fenómenos de 
acelerado desenvolvimento urbano, essencialmente graças às crescentes facilidades 
de mobilidade. No entanto, consideramos ser possível, teoricamente, não cortar 
as ligações que o desenvolvimento dos transportes desde sempre manteve com as 
diferentes fases da industrialização e do desenvolvimento do sistema capitalista 
em geral, desde o século xvr. Os progressos registados nos transportes e nas comu- 
nicações integraram-se no arranque do desenvolvimento económico proporcio- 
nado pelo sistema capitalista, quer na época do Renascimento, onde a expansão 
marítima peninsular ocupou um lugar de destaque, quer nas diferentes fases da 
revolução industrial europeia. Por outro lado, mesmo sem conhecer internamente 
qualquer processo de industrialização, alguns territórios além-mar ficaram sob a 
sua influência, quer a nível económico, quer político, integrando-se no mercado 
mundial e na divisão internacional do trabalho, e acabando por vir a conhecer 
também fenómenos de urbanização. Em concordância com Tellier (2009), todo 
este processo foi facilitado com o incremento dos transportes e dos fenómenos de 


mobilidade. 


393: 


Assim, estamos em condições de analisar, num sistema coerente, o conjunto 
das relações económicas onde se integram o desenvolvimento urbano e a crescente 
mobilidade dos seus diferentes agentes: pessoas, mercadorias e capitais. Colocada a 
questão nestes termos, pode ser partilhada a ideia de que, no século xrx, a motori- 
zação dos transportes teve dois efeitos essenciais (Tellier, 2009): em primeiro lugar, 
facilitou a polarização das actividades e das populações, albergando nos centros já 
existentes novas actividades, mas facilitando a sua dispersão, podendo chegar a áreas 
mais distantes; em segundo lugar, o desenvolvimento dos transportes mecanizados 
e das telecomunicações transformou todo o espaço económico, registando-se fenó- 
menos de concentração económica, de convergência das populações e de desenvol- 
vimento urbano. Um fenómeno que, no século xxr, libertou muitas actividades da 
necessidade de uma localização centralizada (Barata Salgueiro, 2006). 

Seguindo a periodização proposta por Pacione (2005), desde a sua emergência 
no século xv1, a economia capitalista passou por três fases. A primeira, do século xvr 
ao xIx, foi a era do capitalismo competitivo, caracterizado pelo mercado livre e pelo 
desenvolvimento da economia (e urbanismo), em larga medida condicionados pela 
regulamentação do poder público. Ao longo do século x1x, com o aumento de escala 
da economia, ocorreu uma forte e crescente expansão dos mercados que se tornaram 
nacionais e internacionais. Na mudança do século, estas tendências culminaram 
num capitalismo organizado. O dinamismo do sistema económico, com base na 
rentabilidade, foi reforçado nas primeiras décadas do século xx com a introdução do 
fordismo. Finalmente, a terceira e actual fase do capitalismo desenvolveu-se a partir 
da II Guerra Mundial, marcada por uma mudança da produção industrial para os 
serviços, em especial os serviços financeiros. 

A partir de meados de oitocentos redefiniram-se novos contextos urbanos, for- 
temente marcados pelas migrações campo-cidade, pela industrialização e pela intro- 
dução de profundas mudanças fisionómicas nas cidades (Frúgoli, 2009). Por outro 
lado, o desenvolvimento económico desencadeado a partir do processo de indus- 
trialização e a sua exportação para todo o globo, sob as diversas formas de que se 
revestiu a expansão colonial, estão associados a este fenómeno de urbanização que, 
também ele, à semelhança do capital comercial, industrial e financeiro, se dispersou 
pelo mundo. No caso da Ásia Oriental ou, mais concretamente, no caso que aqui 
nos interessa privilegiar, a China, este fenómeno de urbanização conheceu uma 
nova fase com a fixação de população estrangeira nos portos abertos ao mercado 
mundial, a partir de 1842. 

Foi nas cidades dos portos dos tratados que se centralizou o processo de inte- 
gração da China no mercado internacional em meados de oitocentos, quer porque 
o seu arranque se baseou num modelo de acumulação de capital gerado nas acti- 
vidades de comércio interno e externo, quer por imperativos políticos devido às 
restrições impostas pelas autoridades imperiais no acesso a outros territórios do Im- 
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pério, fora das portas das cidades abertas pelos tratados. Deste modo, os portos dos 
tratados transformaram-se em importantes espaços urbanos, assumindo um papel 
essencial na integração económica da China no mercado mundial, com profundas 
consequências na evolução morfológica daquelas cidades, as quais conheceram im- 
portantes mudanças na sua paisagem urbana. 

Com a criação das concessões estrangeiras, Xangai participou neste processo 
de transformação dos espaços urbanos asiáticos de forma original,202 tendo em 
conta as soluções políticas, económicas e sociais que foi encontrando, de modo a 
afirmar-se como uma cidade plurinacional, quer externamente, projectando-se na 
China, na Ásia Oriental e no mundo, quer internamente, provocando mudanças 
no seu território. A nível externo, como já tivemos ocasião de ver anteriormente,?0 
encontramos uma cidade que rapidamente assumiu a liderança entre os espaços 
urbanos chineses (em meados de oitocentos ainda muito incipientes), tanto a ní- 
vel demográfico como económico, e entre as principais cidades portuárias da Ásia 
Oriental. À nível interno, o modelo de desenvolvimento económico seguido abriu 
as portas da cidade às migrações internacionais, albergando pessoas das mais diver- 
sas origens étnicas e nacionais, e provocando profundas mutações na sua organi- 
zação socioespacial. No entanto, estamos ainda num período em que a cidade se 
redefinia à medida dos interesses e dos poderes (económico, político e militar) das 
nações que lideravam o nascimento, o desenvolvimento e a expansão das conces- 
sões estrangeiras. 

Véron (2006), citando Paul Bairoch, sublinha a ideia de que cada cidade tem a 
sua história que se insere num determinado sistema urbano e este, por sua vez, tem 
também a sua história que lhe confere especificidades. Tendo em linha de conta que 
Xangai conheceu as suas mais importantes mutações económicas, sociodemográ- 
ficas e políticas sob a influência de factores externos, esta cidade surge aos nossos 
olhos como um exemplo de desenvolvimento urbano fundamentalmente associado 
à posição que a cidade passou a assumir, num primeiro plano, na região da Ásia 
Oriental e, num segundo plano, na economia mundial. As potências estrangei- 
ras, em primeira mão, a Grã-Bretanha, os EUA e a França, às quais se juntaram, 
posteriormente, a Alemanha e o Japão, focalizando a sua atenção num processo 
integrador da cidade num sistema económico global, desenvolveram mecanismos 
de mediação com as forças socioeconómicas e políticas locais. Se as cidades são 
formadas pela interacção do local e do regional, e pela influência de forças nacio- 
nais e internacionais (Hall, 2005), no caso de Xangai, este processo saiu facilitado 


202 Esta originalidade não escamoteia a existência de outras cidades asiáticas que conheceram 
realidades semelhantes de separação socioespacial, como aconteceu em Xangai (cidade chinesa / 
concessões estrangeiras), sob a influência da presença colonial como, por exemplo, Manila, Batávia 
ou Cairo (Johnson, 1995). 

203 Parte II. 
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pela ocupação dos espaços da cidade através das concessões estrangeiras, impondo a 
fragmentação dos centros de decisão do poder político. 

Reforçando esta visão de que a dimensão internacional foi um factor decisivo na 
nova fase de urbanização de Xangai, encontramos uma economia mundial cada vez 
mais subordinada às operações globais das empresas que acompanharam a expansão 
da industrialização e do capital financeiro na Ásia Oriental. Do mesmo modo que 
muitas cidades industriais inglesas rapidamente estabeleceram relações comerciais 
com todo o mundo e Londres se transformou no centro de um vasto império ul- 
tramarino, muitas outras urbes, como Xangai, sob a sua influência, conheceram 
profundas mudanças na paisagem, economia e instituições, assim como nas relações 
que mantinham com os territórios vizinhos e com outras cidades (Hall, 2005). 
Deste modo, Xangai incorporou no seu território os capitais financeiros e humanos 
que deram expressão à sua integração no sistema económico mundial. A criação das 
concessões estrangeiras, a fixação de grandes casas comerciais e financeiras que ope- 
ravam a nível internacional (por exemplo, Jardine, Matheson & Co., Dent, Beale & 
Co., Russell & Co., Hong Kong Shanghai Bank ou Oriental Bank) e a atracção de 
diversos movimentos migratórios ofereceram à cidade um duplo carácter integrado 
(no mercado mundial) e integrador (absorvendo capitais e migrantes das mais va- 
riadas origens étnicas e nacionais). 

A análise do movimento migratório macaense que em Xangai se fixou implica a 
sua contextualização neste duplo carácter integrado/integrador da cidade, de modo 
a tornar legíveis as formas de integração sociocultural que assumiu num território 
que se manteve em constante mutação ao longo de um período de cerca de cem 
anos. Embora admitindo algumas dificuldades em levar por diante esta análise, 
tendo em conta as limitações da informação disponível, não deixaremos de delinear 
as hipóteses que surgirem resultantes do conhecimento proporcionado pelos dados 
a que nos foi possível ter acesso, ensaiando a compreensão do processo de desenvol- 
vimento da fixação da comunidade macaense neste território, enquanto expressão 
das formas de integração social vividas por esta comunidade. 

Reconhecemos que uma característica básica das cidades — a diferenciação espa- 
cial baseada nas especificidades sociais e económicas que a enformam — se exprime, 
muitas vezes, nas formas de uso do solo (Sassen, 2001). Por outro lado, retomemos 
a concepção de território enquanto espaço socialmente produzido pelos grupos hu- 
manos que com ele interagem, mas que são também por ele condicionados, reve- 
lando a constante interacção entre espaço e práticas sociais (Barata Salgueiro, 1999). 
Seguindo esta perspectiva foquemo-nos, então, nas mudanças espaciais associadas 
às transformações económicas, tendo como objectivo captar as rupturas nas formas 
socioespaciais de Xangai, a partir dos movimentos de crescimento, transformação 
ou declínio económicos. Para tal, assumimos a cidade como uma unidade analítica 


a quem se reconhece o carácter de uma totalidade social, onde se inscrevem, de 
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forma dialéctica, a paisagem e os actores sociais que nela se movimentam: a paisa- 
gem é aqui entendida como o conjunto dos espaços, equipamentos e instituições 
urbanos; como actores sociais, são aqui consideradas as diferentes comunidades mi- 
grantes que se fixaram e que interagiram entre si, com as populações locais e com 
a cidade, através das suas práticas, intervenções e modificações em grande parte 
condicionadas pelo poder público. «É neste plano que entra a perspectiva “de perto 
e de dentro”, capaz de apreender os padrões de comportamento, não de indivíduos 
atomizados, mas dos múltiplos, variados e heterogéneos conjuntos de actores sociais 
cuja vida quotidiana transcorre na paisagem da cidade e depende de seus equipa- 
mentos» (Magnani, 2009, p. 106). A concorrer para esta perspectiva encontramos 
Bourdieu e Sorokin que, nos seus textos, sustentaram a dualidade entre o mundo 
físico e social, embora reconhecendo que o espaço social tende a inscrever-se no 
espaço físico através da distribuição espacial de objectos e actores, como que acres- 
centando a naturalização das condições sociais. Aprofundando esta ideia, Lefebvre, 
tentando definir o conceito de espaço social, adianta que este implica uma ilimitada 
multiplicidade de espaços sociais, coexistindo ou sobrepondo-se, onde se inscreve a 
existência de uma formação social (Hutchison, 2010). 

Numa cidade como Xangai, o conceito de espaço social associado a uma rea- 
lidade caracterizada pela diversidade e multiplicidade dos grupos sociais que nela 
se inscreveram, aproxima-nos dos conceitos de fragmentação social e fragmenta- 
ção territorial desenvolvidos por Barata Salgueiro (1999). No que ao primeiro diz 
respeito, identificamos fortes tendências para uma acentuada desigualdade social, 
assim como para a «pulverização em grupos determinados por factores de ordem 
vária, não necessariamente ligados numa estrutura hierárquica com as classes sociais 
tradicionais» (Barata Salgueiro, 1999, p. 67). Quanto à fragmentação do território, 
tal como esta autora a apresenta, não é um fenómeno característico da Xangai das 
concessões estrangeiras, se tivermos em linha de conta que a cidade se manteve fiel à 
centralidade erguida em torno do porto de Huangpu e da Bund, onde se localizara 
a sede do poder político (anglo-saxónico), económico e financeiro, entre as décadas 
de 1840 e 1950. No entanto, no caso de Xangai, esta centralidade importada pela 
presença político-militar e económica das potências ocidentais, não esbateu a exis- 
tência de «territórios com regionalismos e regionalizações de toda a ordem» (Barata 
Salgueiro, 1999, p. 67). 

Se, num primeiro plano, encontramos um território politicamente dividido 
entre duas concessões estrangeiras e um município chinês, num segundo plano, 
encontramos os fluxos migratórios chineses oriundos, principalmente, das provín- 
cias de Ningbo, Guangdong, Jiangxi e Jiangsu, que ocuparam determinados bairros 
da cidade, onde instalaram as suas guildas (huiguan) e concentraram os seus negó- 
cios mais ou menos especializados: os chineses de Ningbo instalaram-se no norte da 
cidade chinesa e na Concessão Francesa; os originários de Guangdong, a sul da cida- 
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de chinesa e na Concessão Internacional; os migrantes de Jiangxi concentraram-se 
na área de Zhubei; os chineses pobres do norte de Jiangsu habitaram as cabanas 
ao longo das margens do rio Huangpu e algumas áreas residenciais em Zhubei 
que ficam conhecidas pelas «Vilas de Jiangbei» (Goodman, 1995). Este autor re- 
conhece que esta distribuição espacial é complexa, com áreas a sobreporem-se fre- 
quentemente umas sobre as outras, reflectindo, não só a divisão entre as diferentes 
áreas ocupadas pelas classes laboriosas e as que albergavam os migrantes ricos, mas 
também as sucessivas vagas migratórias que invadiram a cidade. Mas, embora seja 
difícil a sua representação cartográfica, o autor defende que a existência de bairros 
específicos para cada uma destas diferentes comunidades chinesas estava presente 
no imaginário dos que viviam diariamente em Xangai. Por outro lado, a arquitec- 
tura de Xangai, assim como os nomes das ruas e dos bairros, reflectiam a influência 
dos lugares de origem das populações chinesas e a presença das suas associações 
regionais. Não obstante as diferenças histórico-geográficas da realidade de Xangai 
do século das concessões, daquela que é analisada por Barata Salgueiro, e apesar das 
especificidades atrás enunciadas, atrevemo-nos a pedir emprestado este conceito 
de fragmentação territorial, que nos poderá ajudar a caracterizar a cidade onde a 
comunidade macaense também se instalou entre os meados dos séculos xIx e xx. 

Em síntese, no caso de Xangai, reconhecemos uma cidade socialmente diver- 
sificada, politicamente partilhada e territorialmente fragmentada. A diversificação 
social cruzava a multiplicidade das origens dos migrantes chineses com as dos es- 
trangeiros que se instalaram na cidade. Chineses de Ningbo, Guangdong e Jiangsu 
conviviam na mesma cidade onde viviam norte-americanos, russos, britânicos, ja- 
poneses e... portugueses de Macau. Uma diversidade de origens, regional e nacio- 
nal, que se caldeava com a variedade étnica, linguística e, também, de rendimentos 
e de estatuto político. A exiguidade do território obrigava a que se mantivessem 
fisicamente próximos todos estes grupos humanos que representavam a múltipla 
realidade de espaços sociais que integravam a sociedade xangaiense. Mas este pos- 
sível esbatimento da separação espacial entre as diferentes comunidades presentes 
na cidade, não esmaeceu as profundas desigualdades sociais, nem atenuou as bar- 
reiras que separavam as elites socioeconómicas e políticas dos muitos milhares de 
homens e mulheres que viviam nos bidonville dos subúrbios em situações sociais por 
vezes desumanas (Wu, 2005). 

O poder político-administrativo era partilhado pelas três unidades políticas que 
exerciam, de forma diferente a soberania sobre o território: o Conselho Munici- 
pal de Xangai da Concessão Internacional e o seu Mixed Court criado em 1864; 
o cônsul francês, politicamente dependente do governo de Paris, geria a Conces- 
são Francesa; e as autoridades mandarínicas com quem o poder político e militar 
ocidental foi dialogando, pressionando, negociando e que criou o Município de 
Xangai (municipalidade chinesa) em 1905. Uma divisão e uma partilha do po- 
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der sempre imperfeita, na medida em que dificultou a existência de uma política 
pública global, obrigando a um difícil exercício de busca a todos os que desejem 
encontrar um sentido, uma coerência, nas transformações que se foram operando 
na morfologia da cidade. Neste capítulo, Xangai manteve-se como uma cidade cujo 
desenvolvimento económico e expansão territorial se processaram a partir de uma 
centralidade representada pelo porto de Huangpu e pela Bund, onde se localizava 
o principal núcleo das actividades económicas e financeiras, bem simbolizadas nal- 
guns dos edifícios mais emblemáticos da cidade: a sede do Hong Kong Shanghai 
Bank (1926), a Sassoon Masoon (1928), a Broadway Mansion (1934) e, também, a 
Garden Bridge, construída em madeira em 1856, no ponto de encontro da ribeira 
de Suzhou com o rio Huangpu, e renovada em 1906, altura em que ganhou a sua 
célebre estrutura em ferro. Neste ponto se inicia a Bund (Fig. IV.17), uma das mais 
famosas marginais do mundo, terminando na Rue du Consulat, onde começava o 


cais da Concessão Francesa.204 


Fig. IV.17 — Broadway Mansion e Garden Bridge (2013) 


Fotografia do autor. 


Tradicionalmente uma cidade portuária, Xangai viu crescer todas as suas poten- 
cialidades que advinham da sua característica de estar sobre o mar (significado eti- 
mológico da palavra Xangai), a partir da integração no mercado mundial. O porto e 
a Bund foram o sítio das concessões estrangeiras onde se concentrou o núcleo dina- 
mizador da sua actividade comercial e financeira e a partir do qual se foi expandido, 
acabando por absorver as muralhas da velha cidade chinesa. Contudo, uma centra- 


204 Cf. Parte II, Cap. 6. 
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lidade que não foi suficientemente forte para impedir a fragmentação do território 
da cidade, gerada em torno das muitas e diversas migrações que a invadiram. 

Os macaenses fixaram-se em Xangai com a chegada dos primeiros estrangeiros 
à cidade e, ao longo dos cem anos de existência das concessões estrangeiras, acom- 
panharam todo este período histórico que alterou profundamente o território da 
velha cidade chinesa. 

Em 3788 registos efectuados no Consulado de Portugal em Xangai, entre 1880 
e 1952, foi indicada a morada que tinham no momento da sua inscrição. A recolha 
sistemática desta informação permitiu-nos localizá-los nas ruas de Xangai a partir 
das plantas disponíveis referentes âquela época. Na bibliografia sobre a história de 
Xangai no período das concessões é prática comum a reprodução de plantas da cida- 
de onde surgem identificadas as suas principais ruas.?05 A esta fonte de informação 
juntou-se a pesquisa frequente, na internet, nos diversos sítios que se dedicam à Old 
Shanghai. 

Estes recursos disponíveis, utilizados numa lógica complementar, permitiram 
reconstituir uma planta de Xangai onde surgem as ruas e avenidas identificadas 
pelos migrantes macaenses quando se registaram no consulado. Importa desde 
logo reconhecer que esta reconstituição cartográfica apenas disponibiliza aquelas 
que podemos considerar como as principais ruas de Xangai. Muitas outras ficaram 
por descobrir, secundárias, mais pequenas, onde muitos macaenses viviam. Este 
facto é confirmado pela lista de dezenas de ruas cujo nome não figura nas plantas 
a que tivemos acesso. No entanto, apesar desta limitação, obtivemos uma amostra 
que consideramos significativa de registos entre 1880 e 1952, com as ruas devida- 
mente identificadas, a saber, 2978 registos com moradas que se dispersam por 136 
ruas e avenidas de Xangai (Fig. IV.18). 

Convém também lembrar que a distribuição da população macaense pelo ter- 
ritório da cidade só pode ser analisada de uma forma dinâmica, isto é, não temos 
um retrato da sua distribuição pelas diferentes áreas da cidade num determinado 
ano, ou mesmo década; apenas nos é possível formular hipóteses da evolução dessa 
distribuição dos macaenses ao longo dos cerca de 70 anos de registos no consulado 
e tentar inferir aquelas que seriam as áreas que foram privilegiadas pelos migrantes, 
numa primeira fase, quando chegavam à cidade, e numa segunda fase que corres- 


ponde, maioritariamente, aos registos dos migrantes já nascidos em Xangai. 


205 O principal título de referência para a reconstituição cartográfica de Xangai é a tese de 
doutoramento de Ged (1977). A estes associámos os mapas e as descrições da cidade presentes 
em B.-Maybon e Fredet (1975), Brossollet (1999), Henriot e Zheng (1999), Pan (1982) Ristaino 
(2001, 2008), Wei (1977, 1993). Os mapas de Xangai construídos pelo autor tiveram por fontes esta 
bibliografia e o sítio «Tales of Old Shanghai». http://www.carnshaw.com/shanghai-ed-india/tales/ 
tales.htm (consultado em Junho-Julho de 2010). 
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Fig. IV.18 — Ruas onde viviam os macaenses na planta das concessões estrangeiras 
de Xangai (1880-1952) 


Ruas onde viviam macaenses 


Principal rede de estradas 
Limites administrativos 
Caminho de ferro 

Centro de recreação 

Rios 


Fonte: Ged (1997); Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Mapa do 
autor. 


Desconhecemos o “sítio” da comunidade macaense de Xangai. Relembramos 
que, no recenseamento publicado no North-China Harold (1850), identificâmos 
os primeiros nomes portugueses que faziam parte da lista dos estrangeiros a vi- 
ver na concessão inglesa,?20º mas não sabemos com precisão em que ruas se ins- 
talaram. Sendo ainda um território tão exíguo, somos levados a acreditar que 
viveriam dentro dos limites daquela concessão (Fig. IV.19), até porque, neste 
período, seria muito difícil aos estrangeiros aventurarem-se para áreas que não es- 
tivessem sob a jurisdição das autoridades britânicas. Deste modo, podemos consi- 
derar que o “sítio” da comunidade macaense coincidiu com o das concessões, onde 
se construiu a nova centralidade da cidade, a norte da velha cidade amuralhada 


chinesa.207 


206 Cf. Parte III, Cap. 3. 
207 Cf. Parte II. Cap. 6. 
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Fig. IV.19 — Extensão das concessões estrangeiras (1846-1914) 


4 


Extension de la Concession internationale : 
A - Premiêre déimitavon - 20 septembre 1846 EN, 

B-27 novembre 1848 E, 

Sc caraca te IS ee e 
Dum DID 

Extension de la Concession française : 

1 - Concession originelie - 6 avril 1849 HD 

2-Wocobre 1861! HD 

3-27 janvier 1900 =B 

4 Comida dado 184 mae oem amado qu 

5-2 juilec tos US 


PUDONG 


vuLe 


ronTIFIEE 


Fonte: Henriot & Zheng (1999). 


Fig. IV.20 — Evolução das consstruções em Xangai (1840-1949) 


Fonte: Henriot & Zheng (1999). 
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Esta deslocação da centralidade de Xangai, que pode ser comprovada pelo modo 
como evoluiu a área construída (Fig. IV.20), revela simbolicamente a mudança de 
paradigma que se observou na vida social e económica da cidade. Tradicionalmente, 
Xangai repartia-se entre a linha de água, com o rio Huangpu, e o universo fechado 
representado pelas muralhas do velho núcleo da cidade chinesa: Xangai disponí- 
vel para o mundo exterior, considerava-se todavia auto-suficiente, oferecendo uma 
imagem de isolamento que aquela linha de água, tão próxima, deixava descortinar 
como ilusória. À historiografia actual tem vindo a desfazer esta ideia de isolamento 
em que viveria o Celeste Império. Xangai, um núcleo urbano fisicamente fechado, 
timidamente afastado da porta que o rio lhe abria, suficientemente próximo para a 
ela recorrer e, em parte, dela viver. 

Quanto ao “sítio” das concessões, sem muralhas, como que disponível para o 
mundo chinês que lhe impunha a raia, privilegiou a sua linha de água que lhe ga- 
rantia um espaço sem limites, fundamental para equilibrar as limitações impostas 
em terra pelo poder mandarínico. Nesta linha de água se ergueram as construções 
que criaram a Bund, transformando-a no ex-libris de uma cidade virada ao mundo 
e aberta para receber mercadorias, pessoas e capitais: armazéns e casas comerciais, 
residências e habitações, e os bancos que irão financiar uma das mais dinâmicas 
cidades mundiais no primeiro quartel do século xx. 

Para melhor compreendermos o modo como evoluiu a dispersão da comunida- 
de macaense pela cidade, considerámos três fases distintas (Fig. IV.21). A primeira, 
de 1880 a 1895, reúne todos os registos efectuados neste período, dos quais foi 
possível identificar as respectivas moradas apontadas no acto da inscrição consular. 
Foi escolhido o ano de 1895 como limite porque corresponde ao início do processo 
de industrialização.208 A segunda reúne os registos com morada realizados entre 
1896 e 1919, correspondente ao período de consolidação das concessões estrangei- 
ras que progressivamente expandiram a sua área de ocupação até à década de 1910. 
Finalmente, a terceira fase (1920-1952) inicia-se no ano que representa o início do 
período de ouro de Xangai (Bergêre, 2002; 2006), que se prolongou até aos finais 
da década de 1930. Esta última fase termina em 1952, ano em que o Consulado de 
Portugal encerra a sua actividade. 

Para o primeiro período, de 1880 a 1895, foram encontrados 86 registos con- 
sulares com moradas devidamente identificadas nas plantas da cidade. Distribuí- 
dos por 21 ruas, os macaenses residiam, maioritariamente, na CI. Apenas três ruas 
pertenciam à CF (Rue du Consulat, no limite norte com a CI, Rue Chusan e Rue 
Whampoo), as duas últimas localizadas no cais francês. 


208 Cf. Parte II, Cap. 6. 
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Fig. IV.21 — Fases de ocupação das ruas de Xangai com residências de macaenses 


(1880-1952) 


1880 a 1895 
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Fonte: Ged (1997); Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). 
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De acordo com os limites das concessões em 1895 (Fig. IV.19), constatamos a 
existência de macaenses em ruas fora destes limites: uma na CI (Park Road) e outra 
na CF (Avenue Dubail). Este facto permite colocar duas hipóteses: a expansão dos 
territórios das concessões era antecipada pela realidade social que, com o seu dina- 
mismo, violava os limites definidos pela ordem política; os macaenses encontravam- 
-se entre os pioneiros que iam conquistando território à cidade do império, para a 
cidade das concessões, em parte, devido à sua forte presença. 

A distribuição dos macaenses pela CI revela-nos, por um lado, que a comuni- 
dade, nesta fase inicial, estava presente em duas importantes ruas que nasciam na 
Bund. Nanquim Road e Pequim Road. Eram importantes artérias com uma intensa 
actividade económica, ambas localizadas no Distrito Central, atravessando o mais 
relevante bairro de negócios que se foi erguendo, a partir da década de 1840, atrás 
da Bund. 

Na rua de Nanquim, instalaram-se centenas de armazéns e hotéis.?0? Constata- 
mos ainda que não foi nesta área nobre das concessões que se fixou a maioria dos 
migrantes macaenses de Xangai, privilegiando antes a área a norte da ribeira de Su- 
zhou (hoje Hongkou — Fig. IV.22). Aqui vamos identificar quase 80% das moradas 
constantes nos 86 registos de 1880 a 1895, distribuídas por 15 das 21 ruas, com 
particular destaque para a North Szechuen Road, Quinsan Road e Chapoo Road. 


Fig. IV.22 — Divisão administrativa de Xangai (1990) 


Adaptado de Henriot & Zheng (1999). Mapa do autor. 


209 Cf. Parte II, Cap. 6. 
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Relembramos que esta distribuição, construída a partir dos registos consulares, 
é a amostra possível. Todavia, acreditamos que nos indica aquela que foi a área resi- 
dencial privilegiada pela comunidade macaense, o que é também testemunhado por 
macaenses que se têm dedicado a preservar as memórias das comunidades da diás- 
pora (Silva, 1996). Esta presença inicial, consolidada fora da centralidade de Xan- 
gai, fisicamente separada pela ribeira de Suzhou, impele-nos a considerar que a sua 
fixação na cidade se fez nas margens sociais da comunidade estrangeira que deu 
forma à sociedade xangaiense das concessões. 

A comunidade macaense de Xangai, logo neste primeiro período do seu pro- 
cesso de estabelecimento neste território de acolhimento, ocupou um espaço peri- 
férico mas suficientemente próximo para afluir ao centro económico-social onde 
se localizavam os seus locais de trabalho, quer estes fossem casas de comércio, quer 
instituições financeiras. A Garden Bridge e as linhas férreas davam o seu contri- 
buto para facilitar esta deslocação (Fig. IV.23). Deste modo, a comunidade dos 
migrantes macaenses foi ocupando preferencialmente, áreas economicamente mais 
acessíveis, mais perto dos limites das concessões e, por isso, também mais próximas 
dos inúmeros bairros pobres que circundavam toda a cidade, os bidonville a que já 


fizemos referência. 


Fig. IV.23 — Rede de transporte em Xangai (1909 e 1945) 
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Fonte: Henriot & Zheng (1999). 
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Nas duas fases seguintes, o peso demográfico da comunidade dos macaenses 
em Xangai contribuiu para que se verificasse uma tendência para a dispersão na 
cidade (Fig. IV.24), num movimento que acompanhou a expansão das concessões 
estrangeiras para o lado ocidental de Xangai, afastando-se progressivamente da sua 
centralidade. 


Fig. IV.24 — Fases de expansão das áreas de residência da comunidade macaense nas 
concessões estrangeiras de Xangai (1880-1952) 
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Fonte: Ged (1997); Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Mapa do 
autor. 


A partir de 1895, o crescimento da comunidade e a consolidação da sua presença 
na estrutura social e no tecido económico de Xangai facilitou o seu processo de inte- 
gração no território. A sua presença era uma realidade em quase todas as ruas e aveni- 
das, quer na Cl, quer na CF incluindo o bairro de negócios gerado a partir da Bund. 

Consideremos agora a distribuição dos 2978 registos pelas artérias de Xangai. 
Atendendo à sua grande dispersão, centrámo-nos apenas nas ruas com um número de 
registos superior à média de moradas por rua (os 2978 registos distribuídos pelas 136 
ruas dão uma média de 21,9 registos/rua). Deste modo, chegámos às 39 ruas com 21 
ou mais registos, podendo nós considerá-las como as moradas mais frequentemente 
referidas pelos migrantes quando estes se matriculavam no consulado (Fig. IV.25). 
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Fig. IV.25 — Distribuição das principais ruas de residência dos macaenses em Xangai 
(1880-1952) 
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Fonte: Ged (1997); Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE). Mapa do 
autor. 


Desta distribuição da comunidade migrante macaense pelo território de aco- 
lhimento importa reter duas ideias importantes: em primeiro lugar, confirma-se 
claramente que a área de Hongkou permaneceu como o pólo aglutinador da co- 
munidade ao longo das décadas de existência das concessões estrangeiras de Xangai; 
em segundo lugar, se tivermos em consideração que a rua ou avenida indicada no 
registo de matrícula era a sua primeira morada na cidade, podemos inferir que esta 
área a norte da ribeira de Suzhou constituía a porta de acesso para o acolhimento 
dos novos migrantes que, vindos de Macau, Hong Kong ou de um outro território 
de partida, chegavam a Xangai para iniciar ou dar continuidade ao seu percurso 
migratório, individual ou familiar. 

Assim, podemos constatar dois movimentos aparentemente contraditórios: o 
nicho étnico, que proporcionou à comunidade macaense a colonização de um deter- 
minado sector de emprego não correspondeu, na distribuição pelo território da ci- 
dade, à constituição clara de um gueto onde os macaenses residissem praticamente, 
em situação de exclusividade. A presença em Hongkou, funcionava essencialmente 
como um nó de uma rede social que encoraja outros macaenses a emigrar para Xan- 


gai e que facilitava o seu acolhimento quando chegassem. Depois, a dispersão pela 
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cidade que observamos convida-nos a pensar que, uma vez passada uma primeira 
fase de instalação, as famílias reuniam condições para se fixarem num outro ponto 
da cidade. Um sinal, também, de que, nem a sociedade de acolhimento os compelia 
a manterem-se próximos ou guetizados, nem as famílias migrantes se colocavam 
numa situação de transitoriedade neste território de acolhimento, pelo contrário, 
os macaenses adoptavam o comportamento de quem se dispunha a ficar em Xangai 
(coerente aliás com outros comportamentos sociais a que já fizemos referência, no- 
meadamente familiares). 

Em síntese, dificilmente encontramos fenómenos sociais que sejam caracteriza- 
dos por uma linearidade explicativa. A sua complexidade está bem patente no campo 
das migrações, onde se sobrepõem diferentes realidades de múltipla causalidade, com 
escalas espacio-temporais por vezes bem distintas. Os desequilíbrios sociais e econó- 
micos entre sociedades, geralmente criados por mecanismos de dependência globais 
e regionais, contribuem para a perpetuação dos fluxos migratórios (Portes, 2006), 
alimentando as motivações para os indivíduos deixarem o seu território de origem. 
As redes sociais nas sociedades de partida podem motivar ou desencorajar o indiví- 
duo de emigrar, conforme a extensão dos apoios sociais e económicos disponíveis 
(Kritz et al., 1992) ou dependendo dos recursos socioculturais que, através das estru- 
turas familiares, se foram acumulando, facilitando a sua adaptação a novos contextos 
nas sociedades de acolhimento. Nestas, as redes sociais podem contribuir para a inte- 
gração dos migrantes que chegam, colocando à sua disposição uma complexa teia de 
laços que o ajudam a iniciar uma nova fase da sua história de vida pessoal e familiar. 

Em Xangai, os macaenses moviam-se por múltiplas esferas de relações que fo- 
ram tecendo ao longo do seu processo de integração na sociedade xangaiense, quer 
pelos fortes laços familiares, quer pela proximidade nos seus locais de trabalho, 
ocupando um nicho específico da estrutura empresarial do tecido económico da 
cidade, quer ainda por participarem nas estruturas associativas da sua comunidade e 
das que são criadas pelas outras comunidades étnicas e nacionais que se albergaram 
nos limites das concessões estrangeiras (Portes, 1999). 

O fluxo migratório macaense para Xangai, alimentado por redes sociais que, a 
partir delas e com elas se consolidou, assumiu características próprias que lhe con- 
feriram algumas das suas especificidades. No que diz respeito à sua integração na 
sociedade de acolhimento, fortemente marcada pela grande diversidade de comuni- 
dades étnicas e nacionais, cada uma delas com a sua contextualização sociotemporal 
específica, a comunidade macaense, com uma forte presença demográfica e graças ao 
capital cultural de que era portadora, foi capaz de encontrar o seu espaço na estrutura 
social que a acolheu. A capacidade de alimentar o significativo fluxo migratório e de 
consolidar a sua presença em Xangai com o nascimento de novas gerações, permitiu- 
-lhe dispersar-se pelo território da cidade, onde qualquer rua ou bairro eram dema- 
siado pequenos para albergar uma comunidade com a sua dimensão humana, quer 


409 


quantitativa, quer cultural, construída desde as suas origens mais remotas e disponí- 
vel para fazer conviver no seio das suas estruturas familiares outras realidades cultu- 
rais e nacionais que a presença em Xangai proporcionava ao seu quotidiano colecti- 
vo. Deste modo se ia completando, continuamente, o ciclo da integração social dos 
migrantes macaenses em Xangai, na conjugação entre os seus agentes individuais e 
familiares com as características sociais e institucionais da sociedade de acolhimento. 

As repercussões nos níveis de vida foram diferentes, de acordo com o lugar 
ocupado por cada comunidade na estrutura económica e social que então se gerou. 
Os macaenses não foram excepção, tendo em linha de conta as funções por eles 
desempenhadas nessa estrutura e que, em última análise, se traduziu na forma como 
ocuparam todo o território da cidade (Barata Salgueiro, 1999). Dependendo da 
sociedade de acolhimento, neste caso Xangai com a nova realidade social e econó- 
mica gerada a partir da década de 1840, a presença de cada comunidade migrante 
deverá ter assumido diferentes formas, optando umas pela constituição de enclaves 
étnicos, como aconteceu com as comunidades judaicas e com algumas das diferen- 
tes comunidades regionais chinesas, optando outras pela sua dispersão no território, 
influenciando o tecido social e étnico da cidade, e deixando-se influenciar por ele. 
E, se o fraco domínio da língua da sociedade de destino pode ser também um factor 
determinante para a concentração das comunidades migrantes em determinados 
bairros ou ruas da cidade (Chung, 2000), os migrantes macaenses, portadores de 
competências linguísticas que os habilitavam a comunicar com facilidade com as 
principais comunidades presentes em Xangai, estavam em condições de recusar a 
tendência para se circunscreverem, de forma muito vincada, a uma determinada 


área residencial da cidade. 


c. O Lugar Institucional da Comunidade Macaense 


Comecemos por recorrer a Robert E. Park, da Escola de Chicago, citado por 
Ribas-Mateos (2004), que entendia a cidade como uma multiplicidade de mundos 
sociais, recorrendo à expressão de «mosaico de diferentes mundos», uma imagem 
particularmente feliz quando a pensamos em Xangai e na sua realidade social e polí- 
tica. A fim de concluirmos este capítulo dedicado à integração no território, depois 
de termos incidido o nosso estudo nos espaços social e territorial, resta-nos caracte- 
rizar as formas de participação da comunidade macaense de Xangai nas estruturas 
do poder político-administrativo da cidade e nas instituições de carácter social, quer 
nas que foram criadas no seio da comunidade, quer nas que existiram no âmbito 
da administração pública das concessões. Uma análise que tentará manter presente 
a relação entre as características dos dois agentes do processo de integração social: 
imigrantes e sociedade de acolhimento. 
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Ao contrário do que aconteceu nos pontos anteriores, não temos dados quan- 
titativos que nos ajudem a compreender os níveis de participação dos macaenses 
na vida pública da cidade de acolhimento, nem temos, tão pouco, conhecimento 
da existência de políticas públicas de controlo e de apoio à inserção dos milhares 
de migrantes que chegavam a Xangai. Deste modo, estamos circunscritos às fontes 
históricas de carácter qualitativo, a partir das quais nos foi possível recolher alguma 
informação sobre a participação cívica dos macaenses na cidade e na sua comu- 
nidade. Os jornais de Xangai editados em língua inglesa — North-China Herald e 
North-China Daily News — e a correspondência do Consulado de Portugal para o 
Ministério dos Negócios Estrangeiros em Lisboa ou para o governador de Macau 
são os núcleos documentais mais utilizados. À eles juntámos o testemunho publi- 
cado por um macaense (Silva, 1996) que as fontes primárias nos ajudam a aferir. 

As principais características do poder político-administrativo de Xangai já fo- 
ram identificadas anteriormente. No entanto, importa reter agora algumas ideias 
fundamentais e, a primeira, decorre daquela expressão de Park: podemos entender a 
cidade de Xangai como um mosaico de diferentes mundos, não só sociais mas, em 
primeiro lugar, político-nacionais. A primeira evidência desta realidade está na exis- 
tência das concessões estrangeiras: a Concessão Internacional e a Concessão France- 
sa. Mas, para além da existência das concessões estrangeiras, a representação de que 
estamos perante uma unidade politico-territorial que resultava de um somatório 
de nações é-nos oferecida pelo próprio símbolo do Conselho Municipal de Xangai 


(SMC), adoptado em 1868 (Fig. IV.26). 


Fig. IV.26 — Símbolo do Conselho Municipal de Xangai 


— — 


Fonte: Tales of Old Shanghai in http://www.earnshaw.com/shanghai-ed-india/tales/t-clubs.htm (2 de 
Agosto de 2010). 


411 


No centro encontramos um círculo que reúne um conjunto de bandeiras nacio- 
nais. De acordo com a descrição publicada no North-China Herald em 8 de Julho 
de 1916, as nações são identificadas do seguinte modo: no braço superior esquer- 
do, Grã-Bretanha, EUA, França e Alemanha; no braço superior direito, Rússia, Di- 
namarca, Itália e Portugal; no braço inferior, Noruega, Suécia, Áustria, Espanha e 
Holanda. A presença da bandeira que é identificada como sendo da França é uma 
dúvida que se nos levanta, se tivermos em consideração que optam por manter a sua 
própria concessão. Segundo este artigo, as nações que estavam presentes no símbolo 
do município de Xangai era aquelas que tinham tratados assinados com a China. 
Mas, simultaneamente, anunciava dois tipos de excepções: por um lado, a Áustria e 
Portugal?!º que, em 1868, ainda não tinham assinado qualquer tratado, e estavam 
presentes no símbolo municipal com as suas bandeiras; em sentido oposto, Japão, 
Cuba e Brasil, que já tinham tratados assinados, e estavam ausentes. Centrando a 
nossa atenção no caso de Portugal, pensamos que a presença da bandeira monárquica 
portuguesa, ainda que em termos meramente simbólicos, colocava esta nação entre 
aquelas que fundaram a CI. Por isso, mais importante do que a existência, ou não, de 
tratado, o que justificava a presença de cada uma das bandeiras no símbolo do SMC 
era, no essencial, o reconhecimento dos que marcaram a sua presença, política, eco- 
nómica e humana no processo de criação das concessões estrangeiras. Assim se pode 
justificar a presença da França, que mantém a sua própria concessão, e a de Portugal, 
apesar de não ter ainda assinado e ratificado um tratado de Amizade de Comércio 
com a China, como as restantes nações (à excepção da Áustria). Se considerarmos que 
o exercício do poder passa sempre pela criação de símbolos que lhe conferem identi- 
dade e unidade, somos levados a admitir que a presença da bandeira portuguesa en- 
tre as nações representadas naquele símbolo reconhece o contributo da comunidade 
nacional e étnica, portuguesa e macaense, nos actos fundadores da CI. Isto, mesmo 
se a participação nos órgãos de decisão política tivesse sido nula devido às fórmulas 
encontradas para a escolha das elites politicas e administrativas.?!! Ao contrário do 
que acontecia em Hong Kong, não se conhecem nomes macaenses relevantes que 
tenham colaborado com as elites governativas de Xangai. Relembramos ainda o nú- 
mero diminuto de macaenses que trabalhavam nas estruturas administrativas da CI. 

A um outro nível, a ideia de mosaico nacional é também confirmada pelo exer- 
cício do direito de extraterritorialidade que se manteve em vigor em Xangai, através 
do qual os diferentes cidadãos estrangeiros ficavam sob a jurisdição do seu respec- 
tivo cônsul. Em 1897, o cônsul de Portugal em Xangai sintetizava, do seguinte 
modo, as principais funções que lhe estavam atribuídas pelos regulamentos consu- 


lares em vigor: 


210 No caso de Portugal, o tratado assinado em 1862, não foi ratificado. O tratado luso-chinês só 
foi assinado em 1887 (Dias, 1993b; Saldanha, 2006). 
21 Cf Parte II, Cap. 6. 
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... jurisdicção civil e criminal, tabellionato, registros dos actos do estado 
civil, contabilidade, correspondencias com as auctoridades locaes estrangeiras, 
dita com as auctoridades indigenas, com os Ministérios, com a Legação de Ma- 
cau, serviço de matriculas, funcções municipaes e do Corpo Consular, assump- 


tos commerciaes, etc.212 


O direito de extraterritorialidade, imposto à China na sequência dos tratados 
assinados após as Guerras do Ópio, contribuía para que os cônsules ocupassem um 
lugar central no quotidiano dos seus compatriotas que migravam para Xangai, o que 
reforçou a existência de uma realidade plurinacional. Em simultâneo, contribuía-se 
para que se mantivesse vivo em cada migrante estrangeiro o sentimento de pertença 
à sua origem nacional. A participação efectiva da comunidade dos portugueses de 
Xangai nos órgãos de decisão política era nula, excepto no que tocava às consultas 
que deviam passar pela colegialidade da reunião de cônsules onde, aí, a participação 
de todas as nações era, pelo menos a nível formal, equitativa. A liderança do SMC 
estava nas mãos das elites detentoras do poder económico e financeiro, em função 
das rendas obtidas e estas concentravam-se em mãos inglesas e, num segundo plano, 
americanas. Todavia, esta realidade social e política não impediu a comunidade ma- 
caense de participar noutras áreas da vida pública com um importante significado 
político e cívico, nomeadamente, a criação da Companhia Portuguesa que integrava 
o Corpo de Voluntários de Xangai (CVX), tendo este a missão de manter operacio- 
nal um contingente militar que garantisse a defesa territorial da concessão. 

O Corpo de Voluntários de Xangai nasceu logo após a criação das concessões 
estrangeiras, na sequência dos tumultos gerados pela rebelião Taiping (1851-1964) 
que se alastraram a todo o Império. A criação do CVX foi uma iniciativa das prin- 
cipais potências — Grã-Bretanha, EUA e França — que contou com a participação de 
voluntários de outras nações, nomeadamente Portugal. Com a revolta dos Boxers, 
nos anos de viragem para o século xx, a comunidade macaense e o seu cônsul Tra- 
vassos Valdez desenvolvem as diligências necessárias no sentido de ser criada uma 
companhia portuguesa que integrasse o CVX, o que acabou por acontecer entre 
1905 e 1906, com o nascimento da Companhia Portuguesa Nicolau Mesquita. 
A companhia portuguesa tinha o seu próprio uniforme, o seu quartel e era liderado 
por portugueses, tendo participado em muitas iniciativas que contribuíram para a 
sua afirmação no CVX (Wang, 2000). 

O North-China Herald, nas suas páginas, descrevia as principais actividades do 
Corpo de Voluntários de Xangai. Realizavam-se anualmente manobras militares, 
inspecções e paradas que eram noticiadas neste semanário de Língua Inglesa. Com 


212 Nota de 7 de Maio de 1897, do Cônsul Joaquim Maria Travassos Valdez para o Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE, Consulados de Portugal na China — 
Xangai, Caixa 574). 
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estas notícias, publicavam-se as listas das diferentes companhias que compareciam 
àquelas actividades, as quais, tendencialmente, se encontravam organizadas numa 
lógica nacional. Para além da Companhia Portuguesa Coronel Mesquita, criada em 
1906, encontramos a japonesa, americana, chinesa, alemã... O número de militares 
portugueses que participavam naquelas actividades ia variando. Por exemplo, em 
Janeiro de 1910, num dia de manobras, é identificada a presença de nove soldados 
portugueses/macaenses (num total de 292) e um oficial (em 25).2!2 Em Abril, na 
parada anual de inspecção, estiveram presentes 46 oficiais e 624 soldados, dos quais 
três oficiais e 42 soldados eram portugueses.?!é Estas notícias, que iam sendo publi- 
cadas no jornal, oferecem-nos um retrato, ainda que muito parcelar, do contributo 
da comunidade portuguesa no esforço de defesa da cidade e de participação nos 
eventos públicos de carácter simbólico do poder das concessões estrangeiras. 

A criação da Companhia Portuguesa Coronel Mesquita e as notícias da sua inte- 
gração no CVX apontam-nos alguns sinais cujo significado merece ser sublinhado. 
Em primeiro lugar, a organização das companhias por nacionalidade é mais um 
indicador que reforça a ideia de Xangai com uma organização social e institucional 
que pagava um forte tributo a uma visão da cidade como se esta fosse o resultado 
de um somatório de nacionalidades onde cada elemento mantinha a sua identidade 
própria. Em segundo lugar, o nome atribuído à companhia, Coronel Mesquita, 
o grande herói da tomada de Passaleão, em 1849, às portas de Macau, depois do 
assassinato do governador Ferreira do Amaral, sintetizava esta lógica nacionalista 
com um quadro ideológico que favorecesse o reforço dos laços com a sociedade 
de origem.?!9 Em terceiro lugar, a criação da Companhia em 1906 possibilitou 
aos macaenses de Xangai a participação no CVX com uma companhia própria. 
Até àquela data, os macaenses que desejassem colaborar na estrutura voluntária 
de defesa das concessões tinham de o fazer como voluntários noutras companhias. 
Assim, encontramos entre os migrantes macaenses um comportamento permeá- 
vel ao envolvimento com as outras comunidades e, por outro lado, uma abertura 
destas para acolher no seu seio membros exteriores à sua. No entanto, a criação da 
Companhia Portuguesa veio facilitar a possibilidade de cada um ocupar o seu lugar 
natural. apesar daquelas disponibilidades recíprocas, dos migrantes portugueses e 
das outras comunidades, para se entrosarem no âmbito de uma actividade concreta 
que a todos dizia respeito, o natural seria sempre que cada companhia aglutinasse 
os voluntários que fossem migrantes do mesmo território de origem. Finalmente, 


a existência da Companhia Portuguesa permite-nos aferir, ainda que de um modo 


213 North-China Herald, Xangai, 28 de Janeiro de 1910, p. 210. 

214 North-China Herald, Xangai, 29 de Abril de 1910, p. 242 

215 O episódio que melhor ilustra esta ligação ao território de origem ocorreu na década de 1910 
quando a Companhia Portuguesa se disponibilizou a ir defender as fronteiras de Macau, durante os 
incidentes que ocorreram naquele ano com as autoridades chinesas, devido à indefinição dos limites 


do Território (Wang, 2000). 
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meramente indicativo, que os recursos culturais colocados à disposição dos migran- 
tes macaenses, quer no seu território de origem, quer no de destino, mostravam 
serem suficientes para que os membros da comunidade criassem laços de confiança 
com estruturas sociais que eram pertença de outras comunidades. Wang (2000) 
reconhece que os portugueses não só contribuíam para a manutenção das forças 
preventivas da defesa de Xangai, como também influenciaram a vida cultural da 
cidade. Embora reconhecendo que a organização militar de Xangai e a defesa dos 
seus moradores exigiam uma visão pragmática dos comportamentos sociais, esta 
não foi suficiente para esbater a realidade de uma prática que revela o voluntarismo 
em participar, com o risco da sua própria vida, na defesa das concessões estrangeiras 
de Xangai. Num breve parêntesis, lembremos os macaenses que morreram na Bata- 
lha de Hong Kong, integrados no Corpo de Voluntários daquela colónia britânica, 
na II Guerra Mundial. 

Estes são os sinais, que nos foi possível reconhecer, do envolvimento da comu- 
nidade macaense nas estruturas politico-administrativas da cidade, quer a nível sim- 
bólico (a representação nacional na bandeira do Conselho Municipal de Xangai), 
quer a nível das instituições político-militares (a participação no Corpo Voluntário 
de Xangai). Contudo, consideramos que o espaço institucional ocupado pela co- 
munidade na sociedade de acolhimento pertence, também, ao que é protagonizado 
pelo associativismo do grupo migrante, capaz de consolidar os laços de confiança 
entre os seus membros e contribuir para a afirmação da sua identidade, no grupo e 
junto das outras comunidades que lhe estão próximas. Para o estudo deste tópico, 
no que diz respeito à comunidade dos portugueses de Xangai, podemos apresentar 
duas dimensões diferenciadas: uma, reporta-se às associações de macaenses que exis- 
tiram na cidade; outra, refere-se à gestão das expectativas e do esforço desenvolvido 
na área da educação dos seus filhos. Para cada uma delas encontraremos sinais diver- 
sificados que espelham a complexidade do tema, particularmente acentuada devido 
ao limitado conjunto de fontes de dados e de informações disponíveis. 

Entre as décadas de 1840 e 1950, Djordjevic (2009) encontra referências a 1350 
clubes e associações, o que nos dá conta do forte dinamismo associativo que atra- 
vessava toda a sociedade xangaiense no período das concessões estrangeiras. Entre 
elas contavam-se cerca de 200 associações de origem chinesa, 300 de expatriados 
e, ainda, à volta de 150 instituições de carácter internacional, abertas a chineses e 
estrangeiros. As restantes associações encontravam-se distribuídas pelas suas ori- 
gens nacionais: 30 japonesas, 30 italianas, 40 alemãs, 40 francesas, 90 russas, 110 
americanas e 150 britânicas. Foi neste contexto que floresceram em Xangai cerca 
de cinquenta organizações de origem portuguesa (Djordjevic, 2009) com centenas 
de membros na década de 1920. Entre elas, foi possível a este autor identificar 21 
associações declaradamente de origem portuguesa e nove de carácter internacional 
onde participavam pessoas da comunidade macaense (Quadro IV.34). 
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Pelos anos de constituição das diferentes instituições, constata-se que o envolvi- 
mento da comunidade macaense nas actividades associativas de Xangai corresponde 
a um arco temporal alargado, de 1853 a 1945. Numa primeira fase, a sua actividade 
inseriu-se em organizações internacionais, principalmente de tipo religioso (como, 
por exemplo, «Society of St. Vincent de Paul», «Catholic Circle» e «Marist Bro- 
thers»). As associações identificadas como de origem portuguesa surgem logo numa 
fase seguinte, a partir de 1870 (“Sociedade Dramatica Portugueza»). Ao contrário 
do que afirma Djordjevic, para quem «none of the members were active in non- 
-Portuguese expatriate clubs» (2009, p. 14), é possível colocar a hipótese de existir 
alguma disponibilidade dos macaenses para participar em clubes e associações que 
não tinham uma origem portuguesa, nomeadamente aqueles que ofereciam à sua 
comunidade dois pilares fundamentais: a segurança, através da Company Shanghai 
Volunteer, e o suporte religioso. 

As associações que nasceram no seio da comunidade eram de tipos muito diver- 
sificados, com particular destaque para o social (oito) e desportivo (quatro). Deste 
modo, satisfaziam-se os variados interesses que naturalmente existiriam numa co- 
munidade tão numerosa e, simultaneamente, criavam-se as condições para envolver 
um significativo número de pessoas e, assim, fortalecer os laços dentro da comuni- 
dade e consolidar os seus principais traços identitários. 

Numa sociedade como a de Xangai, fortemente caracterizada por um dinamis- 
mo económico aliado às pluralidades culturais e nacionais que o acompanhavam, 
criaram-se as condições para que se desenvolvesse um amplo movimento associativo 
que não deixou de fora os macaenses. Este, integrando-se nesta dinâmica social 
gerada nas diversas e numerosas comunidades imigrantes, parece ter sido capaz de 
mobilizar os seus membros de modo a manterem viva a sua identidade e de reforçar 
os laços dentro da comunidade, preservando as referências da sua origem próxima, 
Macau, e distante, Portugal (Portes, Escobar & Radford, 2010). 

Esta ilação parece ser confirmada também pela distribuição de 16 das associações 
de origem portuguesa, das quais se conhecem as respectivas moradas (Fig. IV.27). 
Se, por um lado, se observa a localização de sete instituições na zona de maior con- 
centração da comunidade macaense, por outro lado, as restantes nove encontram-se 
dispersas nos territórios das duas concessões acompanhando, aliás, a dispersão de 
toda a comunidade pela cidade. 

Entrando em linha de conta com estas três especificidades das associações dos 
portugueses de Xangai (arco temporal alargado, tipos diversificados e dispersão ter- 
ritorial) somos tentados a colocar a hipótese de se estar perante uma comunidade 
com a capacidade de conciliar o seu processo de integração numa sociedade pluri- 


-nacional com a manutenção dos seus vínculos com o território de origem (Portes, 


Escobar & Radford, 2010). 


418 


Fig. IV.27 — Localização de associações portuguesas na cidade de Xangai 
(c. 1840 e c. 1950) 


Associação (ver lista) 


| | - +, | Principal rede de estradas 
TRE Es Na ] “e Limites administrativos 


[ a | 7 X E 
eqremettenobral do rugnhos o - Caminho de ferro 


| = 
ope ' Centro de recreação 
3km | Rios 


Nota: A localização refere-se à rua da sede, desconhecendo-se o local específico onde ela se situava. 
Fonte: Livros de Matrícula do Consulado de Portugal em Xangai (AHD-MNE); Ged (1997); Djordjevic 
(2009). Mapa do autor. 


Legenda: 


Associação Macaense de Socorros Mútuos 
Club Lusitano 

Portuguese Women's Association 

Associação de Sport 

Portuguese Benevolent Society 

Orient Club 

Portuguese and Euroasians Junior Golf Club 
Portuguese National Organization 
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9 Club Portuguez 


10 Sociedade Dramatica Portugueza 

Ki Club de Recreio 

12 Portuguese Chamber of Commerce 

13 Club for the Summer Season in Shanghai 
14 Portuguese Civic League 

15 Cooperativa Portuguesa de Shanghai 


16 Portuguese Red Cross Fund 
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A título de exemplo, encontramos a «Associação Macaense de Socorros Mú- 
tuos» que, em 1897, com 40 sócios, fazia apelo a novas inscrições como forma de 
garantir o futuro dos membros da comunidade, alertando para a necessidade de 
meditar «cuidadosamente sobre a contingencia dos empregos mercantis».?! Numa 
comunidade de cerca de 500 pessoas, das quais 170 eram recenseadas como «chefes 
de família» de acordo com o recenseamento de 1896, o número de 40 sócios ainda 
estava longe de cobrir toda a comunidade. Mas, a preocupação de fazer apelos como 
«a união faz a força», correntes neste tipo de discurso, é particularmente significa- 
tiva quando estamos perante uma comunidade que desejava facilitar a integração 
dos seus membros na sociedade de acolhimento através do reforço dos seus laços 
internos, disponibilizando recursos que chegassem àqueles que poderiam viver com 
mais dificuldades. 

Ainda neste ano de 1897, o cônsul de Portugal, num relatório que remeteu para 
Lisboa, enaltecia o trabalho de duas destas associações portuguesas pelas acções que 
desenvolviam no sentido de consolidarem as traves mestras da sua cultura de origem 
e da sua identidade no seio da sociedade receptora. Uma delas era o «Clube de Re- 
creio», que «tem produzido excellentes resultados, fomentando a união dos mem- 
bros da colonia e promovendo a sua instrucção e espirito de nacionalidade, princi- 
palmente pela leitura de jornaes e dos livros portuguezes, bem como pela cultura 
da literatura especialmente a do theatro portuguez (...). Tambem a sua influência 
em elevar o nivel moral da colonia e a sua consideração tem sido importantissima 
e de grande resultado». Numa outra passagem refere-se à «Associação de Socorros 
Mútuos» apresentada como «uma excellente e florecente empreza, perfeitamente 
bem administrada, e que tem servido de amparo a muitos dos nossos nacionaes, 
ajudando-os efficazmente nas horas de desventura».2!7 

No âmbito da vida social da comunidade macaense de Xangai surge, todavia, 
uma área particularmente sensível, a que os macaenses dispensaram uma especial 
atenção: a necessidade dos seus filhos desenvolverem as competências necessárias 
para a sua inserção na sociedade de acolhimento, garantindo também que esta for- 
mação se fizesse no quadro de um sistema de valores e ideias que respeitasse as suas 
origens nacionais, regionais e religiosas. Assim, em matéria educativa, os comporta- 
mentos sociais da comunidade macaense registaram movimentos mais complemen- 
tares do que contraditórios, tendo em conta a limitação dos recursos financeiros 
disponíveis que inviabilizou a criação das instituições educativas que se desejavam, 


mas que nunca deixaram de ser uma meta a atingir. 


216 Relatório da «Associação Macaense de Socorro Mutuo» e o «Cofre Economias» de 27 de 
Abril de 1897. (AHD-MNE, Consulados de Portugal na China — Xangai, Caixa 574). 

217 Nota de 7 de Maio de 1897, do Cônsul Joaquim Maria Travassos Valdez para o Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE, Consulados de Portugal na China — 
Xangai, Caixa 574). 
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Os testemunhos que chegaram até nós em matéria de educação remetem, em 
primeiro lugar, para a necessidade de ser criada uma escola portuguesa onde fossem 
ministrados, não só o ensino da língua, mas também o da História e Geografia 
pátrias. Várias tentativas se foram anunciando ao longo do tempo, ou por associa- 


ção com instituições religiosas,?!8 


ou por iniciativa e quotização dos membros da 
comunidade com a ajuda do próprio cônsul.2!? Em qualquer dos casos o que aqui 
estava em causa era a possibilidade de erguer uma escola que reforçasse o capital 
social das crianças macaenses e promovesse os laços com o seu território de origem. 
Uma outra finalidade da criação desta escola estava ainda centrada no desenvolvi- 
mento de competências que favorecessem a sua integração no mercado de trabalho, 
devendo por isso dirigir-se à formação no sector comercial. Para a escola, anunciada 
no North-China Herald, em 1907, definiam-se algumas linhas programáticas que 
podem ser sintetizadas do seguinte modo: o director deveria ser alguém formado 
numa universidade portuguesa, de preferência padre da igreja católica romana; de- 
viam ser ensinadas línguas estrangeiras — inglês, francês e alemão — por professores 
locais; o plano de estudos devia ser, essencialmente, na área comercial e as crianças 
deveriam ser preparadas para os exames da universidade, mas garantindo uma escola 
completa em todos os domínios; as crianças de outras nacionalidades podiam ser 
admitidas.?20 

O eterno adiamento de criação e construção de uma escola portuguesa, obrigava 
as crianças da comunidade a frequentar outras escolas. As opções iam caindo no 
ensino ministrado por instituições religiosas ou na «Shanghai Public School». 

A frequência do «St. Francis Xavier College» foi uma alternativa claramente 
assumida pela comunidade se tivermos em consideração, não só o número de crian- 
ças macaenses que o frequentavam (Quadro IV.35), ultrapassando os 41%, mas 
também o papel que a igreja desempenhava no fortalecimento de uma das mais 
fortes características identitárias da comunidade, isto é, a religião católica. O ensino 
religioso compensaria, assim, em parte, as reticências do cônsul, ao considerar que 
o ensino proporcionado pelos colégios jesuítas locais não ministrava «a historia, a 
geographia e a lingua pátrias, facto considerado como a causa dos educandos se tor- 
narem acrisolados patriotas logo ao sahirem desses estabelecimentos atrophiadores 


do sentimento nacional».221 


218 Cf. ofício Nº 24 de 23 de Julho de 1888, do Cônsul Joaquim Maria Travassos Valdez para o 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de S. M. F na China, Japão e Sião, e Governador 
de Macau, Firmino José da Costa. (CCCM:MCAHM/AC/35/704/A.G12). 

219 CE North-China Herald, Xangai, 25 de Janeiro de 1907, p. 167. 

220 Idem. 

221 Nota de 7 de Maio de 1897, do Cônsul Joaquim Maria Travassos Valdez para o Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. (AHD-MNE, Consulados de Portugal na China — 
Xangai, Caixa 574). 
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Quadro IV.35 — Estudantes estrangeiros 
de St Francis Xavier College (1922) 


Nacionalidade Nº Alunos 
Portuguesa 194 
Inglesa 62 
Russa 35 
Americana Pra 
Francesa 25 
Espanhola 19 
Filipina 18 
Irlandesa 17 
Alemã 16 
Italiana 14 
Japonesa 9 
Belga 6 
Estoniana 4 
Austríaca 3 
Checa 3 
Coreana 3 
Norueguesa a 
Polaca 2 
Sueca 2 
Romena 1 
Dinamarquesa 1 
Siamesa 1 
Grega 1 

Total 465 


Adaptado de Wang (2000). Cálculos do autor. 


Paralelamente, regista-se a frequência da «Shanghai Public School», criada em 
1892 (Wang, 2000), onde os filhos dos macaenses tinham acesso a currículos que 
também não contemplavam a língua, a história e a geografia da pátria distante. 
Em contrapartida, oferecia-lhes o contacto com crianças de outras comunidades 
migrantes. Recorrendo, mais uma vez, às notícias da cidade divulgadas na imprensa 
de língua inglesa, temos acesso às actividades públicas daquele estabelecimento de 
ensino. Numa cerimónia rotulada de «Speech Day», são distinguidos os melhores 
alunos em diferentes áreas de estudo. Num total de 129 nomeações, encontramos 
19 (14,7%) crianças e jovens com apelidos portugueses: Remédios (cinco); Ma- 
chado (três); Pintos, Carneiro, Barradas, Sousa (dois); Gonçalves, Noronha e Rosa 
(um).222 Com este exemplo arriscamo-nos a avançar com a imagem de uma comu- 


nidade cujos filhos participavam sem limitações nas actividades da escola pública 


222 North-China Herald, Xangai, 22 de Abril de 1910, pp. 205-206. 
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que frequentavam, lado a lado, com os de outras nacionalidades e onde o seu nú- 
mero reflectia o peso demográfico de toda a comunidade macaense na sociedade de 
Xangai (Quadro IV.36). Em 1909, apesar do seu número chegar apenas aos 14% 
do total das crianças estrangeiras, muito longe do principal grupo representado 
pelas crianças britânicas que ultrapassavam os 58%, as crianças portuguesas eram 
o segundo grupo mais bem representado, seguidas pelas americanas e russas. Se 
centrarmos a nossa atenção no grupo euro-asiático (127), as crianças macaenses 
ascendiam a 36,2%, o que reforça o peso dos portugueses de Xangai no seio da co- 
munidade estrangeira que frequentavas as escolas municipais da cidade. 


Quadro IV.36 — Estudantes estrangeiros nas escolas municipais de Xangai (1909) 


Territórios Nacionais Euro-asiáticos Judeus Total 

Ilhas Britânicas 122 58 36 216 
Portugal 6 46 0 52 
EUA 16 15 1 32 
Rússia 8 0 17 25 
Alemanha 7 5 4 16 
França 7 0 0 7 
Japão Vá 0 0 7 
Dinamarca 5 PA 0 7 
Suécia 5 0 0 5 
Holanda 3 0 0 3 
Suíça 0 1 0 1 
Total 186 127 58 371 


Adaptado de Wang (2000). Cálculos do autor. 


Esta informação em torno do grupo de crianças que frequentava as escolas pú- 
blicas de Xangai dá sinais de que o sector educativo contrariava, em parte, a estru- 
tura de uma sociedade fortemente cristalizada nas diferentes nacionalidades que a 
compunham, mais preocupadas em garantir o desenvolvimento de competências 
em função dos diferentes estratos sociais e das funções que era esperado desempe- 
nharem. No relatório do Foreign Education Committee de 1911, citado por Wang 
(2000), «there were no foreign children who were debarred by poverty alone from 
attending some one or other of the schools in Shanghai», mas esta realidade não 
anulava a existência de uma estrutura marcada pelas desigualdades sociais: «The 
1911 report had divided Portuguese and other foreign children needing educa- 
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tion in Shanghai into three classes: children of poor means, children of moderate 
means; and children of the “well to do professional men and merchants'» (Wang, 
pp. 63-64). 

Face à escassez de recursos e às dificuldades organizativas para satisfazer o desejo 
e a necessidade sentida de se criar uma escola portuguesa, a comunidade macaense 
não se inibia em oferecer aos seus filhos a educação necessária para a sua formação, 
pensando na integração na sociedade que a havia acolhido, mesmo que tal implicas- 
se sacrificar, pelo menos em parte, a consolidação da sua identidade cultural, quer 
no domínio da língua, quer no domínio ideológico. Ficava assim esta tarefa a cargo 
dos contextos familiares, quiçá insuficientes para aquelas que eram as necessidades 
identificadas pela comunidade. Recorria-se, então, às instituições disponíveis, umas 
de carácter religioso, outras oferecidas pelas estruturas educativas da CI, nomeada- 
mente a «Shanghai Public School». 

Numa breve síntese, podemos considerar que as características do território, nas 
suas diferentes dimensões sociais, espaciais e institucionais, têm uma forte influên- 
cia no processo de integração dos migrantes na sociedade de acolhimento. O outro 
lado da equação encontra-se nos traços distintivos de cada comunidade migrante 
e na fórmula que ela encontra para se apropriar dos diferentes lugares que a cidade 
lhe oferece ou lhe permite ocupar. O contexto institucional da sociedade receptora 
tem, pois, uma influência determinante nas soluções encontradas por cada comuni- 
dade migrante (Marple & Araújo, 2002) para participar na vida social e cívica, para 
se relacionar com as comunidades vizinhas com quem partilha o território e para 
se organizar internamente com o objectivo de reforçar a sua identidade através da 
consolidação dos laços com o território de origem e da manutenção de relações de 
confiança e solidariedade entre os seus membros. 

No caso de Xangai, o contexto institucional encontra-se fortemente marcado 
pelo quadro político e ideológico de uma época que se pautava pela afirmação dos 
valores e dos interesses nacionais, particularmente evidentes quando nos concentra- 
mos nos processos políticos e económicos de ocupação do mundo colonial. Apesar 
da criação de estruturas próprias, como o Conselho Municipal de Xangai, e das 
escolas públicas albergarem crianças de diferentes nacionalidades, entendemos que 
nunca se conseguiram esbater as linhas divisórias que separavam as diferentes par- 
tes (nacionais) do todo, que era a cidade de Xangai. Nas concessões estrangeiras 
movimentava-se uma sociedade alimentada por sucessivas vagas migratórias que 
reconstruíram, permanentemente, as diferentes comunidades nacionais que a com- 
punham. Esta foi uma realidade que esteve presente desde a sua origem, e que é 
testemunhada, simbolicamente, pela bandeira de 1868, e assim permaneceu até à 
desagregação das concessões estrangeiras com os eventos que rodearam a II Guerra 
Mundial na Ásia Oriental. Diferentes concessões estrangeiras, diferentes cônsules, 
diferentes associações criadas pelas diferentes comunidades migrantes. 
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Neste contexto político-institucional se movimentou a comunidade migrante 
macaense, que a nível formal e simbólico viu reconhecido o seu lugar na cidade, 
mas afastada dos centros de decisão política, em consonância com o lugar social que 
ocupava na estrutura económica da cidade, e com o estatuto político e económico 
da potência europeia a que pertencia. Uma realidade que lhe deixou espaços redu- 
zidos para a sua participação na administração pública e na vida social de Xangai. 
Entre estes, o mais evidente é o do seu envolvimento no Corpo de Voluntários de 
Xangai que nos deixou sinais da sua capacidade para estabelecer relações com as 
outras comunidades, sem perder o sentido da sua identidade colectiva que fazia 
questão de preservar, bem visível no dinamismo da sua actividade associativa. 

Numa sociedade fragmentada por um sem número de comunidades nacionais 
e étnicas, mas com um ritmo de desenvolvimento económico particularmente ace- 
lerado, emergiu uma vida social intensa, que se traduziu na proliferação de associa- 
ções que ajudaram a organizar cada uma das comunidades e, simultaneamente, a 
criar pontes entre elas. Se o Corpo de Voluntários de Xangai cumpria esta função, 
tendo como desiderato a defesa do território que era comum, as associações de 
carácter plurinacional desempenharam esta mesma função, mas evidenciando que 
a sua origem decorria da livre iniciativa dos seus membros: reunia à sua volta imi- 
grantes de diferentes origens em torno de interesses comuns (desportivos, recrea- 
tivos e religiosos) e, provavelmente, de acordo com o seu nível socioeconómico. 
Algumas das associações, moviam-se nestas áreas de intervenção, ou alargavam, o 
seu raio de acção a outras áreas, como a assistência mutualista ou de beneficência, 
mas mantendo um vínculo mais óbvio ao território de origem de uma determinada 
comunidade nacional. 

Embora reconhecendo que as informações limitadas que possuímos nos obri- 
gam a ter presente que apenas podemos formular hipóteses que outras investigações 
poderão um dia vir a confirmar, pensamos que temos indicadores que apontam para 
a participação da comunidade macaense nos dois tipos de associações e, no que diz 
respeito às que foram criadas no seio do grupo, elas colocavam-se no mesmo âmbito 
e com os mesmos objectivos das que eram promovidas por outras comunidades. 

Esta disponibilidade para estabelecer pontes com outras comunidades, ain- 
da que limitada pelo lugar socioeconómico que ocupava na estrutura social de 
Xangai, é ainda evidenciada pela integração das crianças macaenses nas escolas 
das concessões, quer nas de cariz religioso, quer na «Shanghai Public School». 
Mas, tal como se observou anteriormente, a comunidade nunca perdeu o sentido 
da necessidade de consolidar a sua identidade e de garantir a continuidade de 
gerar os recursos e o capital cultural que proporcionavam a manutenção dos laços 
de confiança e de solidariedade entre os seus membros, e o estabelecimento de 
pontes com outras comunidades. Ambas fundamentais para a sua integração na 
sociedade xangaiense. 
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4 — Depois de Xangai: Regressar ou Partir? 


Nos anos que se seguiram à implantação da República Popular da China, no dia 
1 de Outubro de 1949, os macaenses de Xangai, imigrantes de segunda e terceira 
gerações, abandonaram a cidade e escolheram um de dois caminhos possíveis: ou re- 
tomaram o caminho da emigração, partindo para um novo território e, deste modo, 
iniciaram um novo segmento do itinerário migratório da família; ou regressaram à 
principal cidade de origem da comunidade, isto é, Macau. 

Os que optaram por este segundo caminho deram origem à chamada «questão 
dos portugueses de Xangai». O seu regresso intempestivo, no meio de um turbilhão 
de acontecimentos políticos e sociais que provocaram uma contínua instabilidade 
na sociedade xangaiense, principalmente depois de 1937, levou a que muitos che- 
gassem a Macau sem qualquer documentação que provasse a sua nacionalidade. 
Depois de uma década que atravessou uma guerra mundial, uma invasão estran- 
geira, uma guerra civil e movimentações sociais operárias com um forte carácter 
nacionalista e anti-imperialista, as concessões estrangeiras de Xangai conheceram 
novas vagas migratórias: milhões de chineses refugiaram-se no território das conces- 
sões onde, ilusoriamente, pensaram estar em segurança; num movimento oposto, 
os estrangeiros foram abandonando a cidade, reconhecendo que, na sequência da 
ocupação japonesa e do fim do estatuto internacional, a Xangai das concessões tinha 
chegado ao fim. Entre estes contavam-se os portugueses de Xangai que chegaram a 
Macau indocumentados e, assim, incapazes de comprovar a nacionalidade portu- 
guesa, abrindo uma «questão» que se prolongou até ao final do século xx. 

Em 1984, de acordo com um parecer assinado pela directora dos Serviços de 


23 ainda existiam no Território cerca de cem macaenses 


Identificação de Macau,? 
sem provarem a sua nacionalidade, para os quais se tentou encontrar uma solução 
que permitisse resolver o problema com que se debatiam: o acesso a um passaporte 
português. Os que possuíssem o seu assento de nascimento eram encaminhados 
para as suas respectivas conservatórias a fim de transcreverem esse assento para a 
Conservatória dos Registos Centrais de Macau. Os que não tivessem assento de 
nascimento ou, se o tivessem, não pudessem comprovar a nacionalidade de um dos 
pais, caso tivessem casado em Macau com um cidadão português podiam requerer 
a nacionalidade pelo casamento. Finalmente, para os que não estivessem em ne- 
nhuma daquelas situações, o governador de Macau, Carlos Melancia (1987-1990), 
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assinou um despacho? que autorizava a concessão de um passaporte português 


àqueles cidadãos. 


223 Parecer da direcção dos Serviços de Identificação de Macau, de 7 de Outubro de 1992. Uma 
cópia deste documento foi gentilmente oferecida pelo ex-governador de Macau, General Vasco da 
Rocha Vieira, do seu arquivo pessoal. 

224 Despacho 63/1/GM/89. Ibidem. 
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Esta situação dramática por que passaram muitos portugueses de Xangai come- 
çou a desenhar-se nos finais da década de 1930, quando se materializou a expansão 
do imperialismo japonês na China. Xangai, que entre as duas guerras conheceu um 
crescente desenvolvimento económico, era um dos principais alvos para qualquer 
potência que quisesse impor o seu domínio à jovem república chinesa. O seu desen- 
volvimento económico permitiu-lhe dar corpo à outra China, industrial e operária, 
burguesa e nacionalista (Bergêre, 1979), transformando a cidade no palco privile- 
giado onde a China sentiu as mudanças que foram ocorrendo no mundo. 

Logo em 1919, nasceu em Pequim o movimento 4 de Maio que rapidamente 
alastrou a Xangai, em reacção contra o imperialismo japonês, depois deste ter ganho 
diplomaticamente o contencioso que mantinha com a China em torno de Shan- 
dong, no rescaldo da I Guerra Mundial. Nos meses de Maio e Junho, o proletariado 


de Xangai aderiu ao movimento anti-imperialista: sucederam-se as greves operárias, 


as manifestações estudantis e o boicote dos comerciantes aos produtos japoneses.?25 


Em 1921, nasceu na cidade de Xangai o Partido Comunista Chinês (PCCh) e, com 
ele, reorganizou-se o movimento operário e sindical, aprofundando-se a luta contra 
a expansão imperialista japonesa. Mas o PCCh vai ser protagonista, com o Kuo- 
mintang de Jiang Jieshi (Chiang-Kai-shek), das guerras civis que abalaram a China 
republicana até 1949, cuja página mais negra se escreveu, também em Xangai, em 


225 A participação da China na I Guerra Mundial, a partir de Fevereiro de 1917, contribuiu 
para revelar a crescente fragilidade do país na cena internacional. Se a sua participação no conflito se 
ficou a dever, em grande medida, a uma sintonia de posições com os EUA, tal facto não impediu que 
se consumasse a «traição» de Shandong. A paz de Versalhes defraudou as expectativas de Pequim de 
ver regressar ao domínio da China este estratégico território, que estava sob o protectorado alemão. 
O Japão reclamou de imediato o cumprimento do tratado secreto assinado com a Grã-Bretanha, a 
França e a Itália onde lhe eram concedidos os direitos sobre Shandong em troca do seu apoio militar 
contra os Impérios Centrais. Depois de algumas hesitações, o presidente norte-americano, Woodrow 
Wilson, juntou-se a David Lloyd George e a Georges Clemanceau no dia 30 de Abril de 1919 e 
aceitou o reconhecimento dos direitos do Japão sobre Shandong. As reacções não se fizeram esperar, 
não só na China como em todas as comunidades chinesas espalhadas pelo mundo. Em Pequim, 
o movimento de oposição à «traição» de Shandong assumiu um forte significado político. A 4 de 
Maio de 1919, milhares de estudantes saíram à rua e, graças ao espontâneo apoio popular, deram 
início a um forte movimento que se transformou num ponto de viragem do processo revolucionário 
chinês. Este passou a ter duas vertentes ideológicas que se complementaram numa primeira fase 
e confrontaram numa fase seguinte: uma, de carácter nacionalista, conduziu à reorganização do 
Kuomintang;: outra, de contornos socialistas, deu origem à criação do Partido Comunista Chinês 
(PCCh) em 1921. A partir de 1922, a aproximação de Sun YiXian (Sun Yat-sen) à União Soviética 
consumou a fusão destas duas vertentes ideológicas, a qual se esfumou logo após a morte do líder 
republicano chinês e a sua substituição por Jiang Jieshi (Chiang-Kai-shek). Para além de Xangai, 
foi no sul da China que o movimento 4 de Maio teve maiores repercussões. Uma onda de agitação 
social abalou o quotidiano das principais cidades daquela região, com particular destaque para 
Cantão, Hong Kong e também Macau. O regime republicano e o £ de Maio deram à China um novo 
fôlego para a sua acção política contra as constantes ingerências das potências estrangeiras no seu 
território. Esta ideologia, nacionalista e revolucionária, traduziu-se num forte movimento social com 
repercussões na história da China ao longo do século xx. 
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1927, com a repressão do movimento operário pelas forças nacionalistas, apoia- 
das na grande burguesia e no submundo da cidade (Bergêre, 1979). Nos anos de 
1930, o movimento de massas de Salvação Nacional entrou num crescendo até ao 
deflagrar da guerra, declarada entre a China e o Japão, em 1937. Neste movimen- 
to, Xangai manteve-se no epicentro dos principais acontecimentos, nomeadamente 
com o incidente de 1932: a 28 de Janeiro, as forças militares japonesas atacam o 
bairro chinês de Zhabei, iniciando um confronto com o exército nacionalista que 
se prolongou por cinco semanas, numa altura em que a comunidade japonesa de 
Xangai já ascendia a 30 mil pessoas; esta comunidade encontrava-se instalada a 
norte da ribeira de Suzhou (Hongkou), onde também vivia um importante nú- 
cleo da comunidade portuguesa, como vimos no capítulo anterior. Em Hongkou e 
Yangshupu ocorreram os principais incidentes da batalha de Xangai, que se iniciou 
a 13 de Agosto de 1937 com o ataque das forças nacionalistas às guarnições japo- 
nesas, da qual resultou o triste e célebre sábado negro quando, no dia 14, os pilotos 
nacionalistas que tinham por missão bombardear os navios japoneses fundeados 
em Huangpu atingem as zonas mais movimentadas das concessões. Deste incidente 
resultou a morte de 1740 civis, na intersecção da Bund com a Nanking Road, na 
Thiber Road e na Avenue Edouard VII (Dong, 2005). No dia 11 de Novembro, 
os japoneses celebraram a vitória e ocuparam a cidade chinesa e o sector norte da 
CI (Hongkou e Yangshupu), após uma batalha que provocou entre 100 mil e 200 
mil mortos e que deu origem a uma fuga massiva de chineses para as concessões 
estrangeiras: um fluxo de refugiados que, em poucas semanas, fez saltar a população 
de 1,7 milhões para 4,5 milhões de habitantes (Bergêre, 2002). A amputação da CI, 
a norte de Suzhou, anunciava o fim das concessões estrangeiras. Em 1939 iniciou- 
-se a II Guerra Mundial, num ano que ficou assinalado em Xangai pelos motins 
do arroz. Em 1940, as tropas britânicas retiraram-se da cidade e, na sequência do 
ataque a Pearl Harbor, a 8 de Dezembro de 1941, a CI foi ocupada pelas tropas 
japonesas. Seguiu-se o acantonamento dos cidadãos britânicos e americanos em 
campos localizados na periferia de Xangai e a concentração dos judeus no gueto 
de Hongkew, em Fevereiro de 1943. Neste ano, a CF cede a sua administração ao 
governo colaboracionista de Wang Jingwei. Após o fim das concessões estrangeiras, 
Xangai continuou a sofrer com a turbulência política que se vivia na China. Em 
1945, a capitulação japonesa permitiu a entrada das tropas nacionalistas de Jiang 
Jieshi na cidade e durante os quatro anos que se seguiram manteve-se acesa a guerra 
civil que opôs nacionalistas e comunistas. No dia 25 de Maio de 1949, o Exército 
Vermelho entrou em Xangai. 

Com esta breve síntese cronológica apresentou-se, em traços gerais, o contexto 
histórico que deu origem ao fim das concessões estrangeiras de Xangai e ao desapa- 
recimento das comunidades migrantes que, vindas de todos os cantos do mundo, 
alimentaram o quotidiano da sociedade xangaiense durante cerca de 100 anos. 


428 


Entre elas encontrava-se a comunidade macaense, os portugueses de Xangai, que, 
deixando a cidade onde nasceram filhos e netos dos macaenses de Macau, Hong 
Kong e Xangai, regressaram aos seus territórios de origem, ou rumaram a outros 
destinos. 

Após a II Guerra Mundial, a dispersão geográfica da migração macaense entrou 


num novo período,?2 


sendo de sublinhar que a opção por emigrar se sobrepôs 
claramente à de permanecer no território de origem: procedeu-se então à transição 
de uma emigração concentrada essencialmente nos portos da China para a busca de 
novos destinos que as famílias macaenses começaram a trilhar a partir da década 
de 1940. 

Para conhecermos com mais rigor o modo como se desenharam os novos iti- 
nerários migratórios recorremos, mais uma vez, às Famílias Macaenses de Forjaz 
(1996). O seu estudo permite identificar as mudanças de território, tendo por re- 
ferência o local onde nasceram (Xangai) e onde casaram, partindo do pressuposto 
que um casamento realizado fora do território de naturalidade representa um movi- 
mento migratório. Estamos conscientes que também poderá ter existido emigração 
depois de se ter contraído casamento na cidade onde se nasceu. No entanto, esta é 
a quantificação que nos foi possível reunir e apresentar, estando convictos de que 
as conclusões representam as tendências que se registaram na realidade, tendo em 
conta os valores expressivos a que chegámos. 

Da recolha sistemática dos dados disponíveis em cada uma das famílias foi pos- 
sível identificar 1442 casamentos de macaenses naturais de Macau, Hong Kong 
e Xangai, dos quais 369 (25,6%) optaram por casar na sua cidade natal (Qua- 
dro IV.37) e 1073 casaram num outro território (Quadro IV.38). 


Quadro IV.37 — Casamentos contraídos nos territórios de origem, depois de 1949, 
pelos macaenses naturais de Macau, Hong Kong e Xangai 


Total de casamentos nos territórios de origem 
Territórios de origem | Total de casamentos 


Nº Yo 
Macau 626 158 25,4 
Hong Kong 554 201 36,3 
Xangai 262 10 38 
Total 1442 369 25,6 


Fonte: Forjaz (1996). Cálculos do autor. 


226 Cf. Parte III, Cap. 2. 
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Se considerarmos que o casamento na cidade onde se nasceu ilustra a opção de 
não emigrar, encontramos uma percentagem de apenas 25,6% entre os naturais 
de Macau, Hong Kong e Xangai que não emigraram. Em Xangai registaram-se 
apenas 10 dos 262 casamentos contraídos pelos macaenses naturais desta cidade 
chinesa, depois de 1949 (Quadro IV.37). Este reduzido número é explicado pelo 
facto destes casamentos se realizarem nos últimos anos de existência da comunida- 
de macaense de Xangai. Daqueles que nasceram em Macau, 25,2% casaram nesta 
cidade, em sintonia com a média geral. O território onde terá existido uma maior 
estabilidade foi Hong Kong mas, mesmo nesta cidade, apenas 36,3% dos macaen- 
ses que nasceram nesta colónia britânica optaram por nela casar. No entanto, Hong 
Kong manteve-se como um pólo dinâmico nos itinerários migratórios macaenses, 
na medida em que a saída dos macaenses que aí nasceram para outros territórios 
foi compensada com a chegada de novos migrantes (Quadro IV.38) nascidos em 
Macau (37,6%) e em Xangai (41,3%). 

Para além de Hong Kong, os principais territórios de destino dos migrantes 
macaenses são a América (EUA — 20,4%; Canadá — 11,5%; Brasil — 4,9%) e na 
Europa (Portugal — 14,1%; Ilhas Britânicas — 3,1%). A estes cinco territórios junta- 
-se a Austrália com 6,8% e Macau com 8,3%, este último graças, essencialmente, ao 
regresso dos macaenses de Xangai (19,8%). A percentagem dos macaenses naturais 
de Hong Kong que casam em Macau (11%) é um pouco mais de metade dos 19,8% 
(macaenses naturais de Xangai que casam em Hong Kong) e deve ser analisada ten- 
do em conta que a proximidade entre as duas cidades permitia a muitos macaenses 
de Hong Kong casarem em Macau por força dos laços sociofamiliares que ligavam 
os dois territórios, não significando, por isso, qualquer movimento migratório. 

A escolha destes novos destinos migratórios por parte dos macaenses de Macau, 
Hong Kong e Xangai, obedeceu a três lógicas distintas: a primeira remete para os 
laços históricos com os centros metropolitanos e com o universo colonial que su- 
portava a presença macaense nas principais cidades da Ásia Oriental, explicando-se, 
deste modo, a inclusão de Portugal, do Brasil e da Grã-Bretanha neste principal 
núcleo de territórios de destino; a segunda refere-se à lógica de proximidade que foi 
determinante no período anterior da diáspora macaense e que já tivemos ocasião 
de analisar, abrangendo os territórios de Macau, Hong Kong e, ainda, a Austrália; 
finalmente, a terceira e mais significativa lógica de escolha dos novos territórios de 
emigração refere-se aos EUA e ao Canadá, representando a supremacia da atrac- 
ção pelo desenvolvimento económico destes países no contexto da nova economia- 
-mundo nascida dos escombros da II Guerra Mundial, em detrimento das lógicas 
de proximidade geográfica ou histórica. 
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Quadro IV.38 — Locais de casamento contraídos depois de 1949, pelos macaenses 


naturais de Macau, Hong Kong e Xangai 


Locais de Casamento 


Naturais de 
Macau 


Naturais de 
Hong Kong 


Naturais de 


Total 


Nº % 


Nº V% 


Nº 


Yo 


Hong Kong 
EUA 
Portugal 
Canadá 
Macau 
Austrália 
Brasil 

Ilhas Britânicas 
Angola 
Moçambique 
Alemanha 
Nova Zelândia 
Suíça 

Xangai 
China (outros) 
Coreia 
Espanha 
Filipinas 
Gibraltar 
Itália 
Tailândia 
África do Sul 
Grécia 
Jamaica 
Japão 
Jugoslávia 
Malásia 
Marrocos 
Nova Guiné 
Singapura 
Turquia 


Venezuela 


176 37,6 
42 9,0 
137 29,3 
29 6,2 


21 4,5 
28 6,0 
10 2,1 


38,8 

6 1,7 
82 23,2 
39 11,0 
47 13,3 

5 1,4 
19 5,4 


41,3 
15,9 
3,;2 
4,8 
19,8 
2,0 
7,9 
1,6 


DMD DO DO DIO O OE N 


26,1 
20,4 
14,1 
11,5 
8,3 
6,8 
4,9 
3 


Total 


468 


353 


252 


1073 


Fonte: Forjaz (1996). Cálculos do autor. 
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Deste modo, a diáspora macaense integrou-se, mais uma vez, nos movimentos 
migratórios internacionais e o seu conteúdo ganhou uma nova dimensão, principal- 
mente se tivermos em conta que a estes oito territórios de destino se devem juntar 
os outros 24 territórios que confirmam a sua dispersão geográfica, desta vez obe- 
decendo, provavelmente, a lógicas familiares e, eventualmente, profissionais, que 
nos é muito difícil de discriminar neste estudo. De reter, o facto dos dois primeiros 
territórios desta segunda lista serem Angola e Moçambique, dando continuidade às 
lógicas migratórias na esteira dos laços históricos que o universo colonial português 
mantinha entre os seus diferentes espaços ultramarinos. 

Centrando a nossa atenção nos macaenses naturais de Xangai, podemos obser- 
var que 19,8% optam por regressar a Macau (Quadro IV. 38). Assim, os principais 
destinos da comunidade macaense passaram pela emigração para outros territórios 
(ultrapassando os 80%). A escolha pela nova emigração pode ser analisada tendo 
em conta a conjuntura internacional e as repercussões da instabilidade política 
chinesa em Macau. Por um lado, durante a década de 1940, o Território manteve- 
-se num clima de instabilidade, tentando equilibrar-se entre os dois partidos em 
confronto na república chinesa: nacionalistas e comunistas (Reis, 2003a, 2003b). 
As forças nacionalistas, que dominavam a província de Guangdong, provocaram 
vários incidentes fronteiriços e alimentaram campanhas na imprensa contra a pre- 
sença portuguesa em Macau. O seu afastamento em 1949, pelas forças comunis- 
tas, acabou por ditar um certo apaziguamento depois de 1952 graças, em grande 
medida, ao empenhamento da elite chinesa de Macau e das boas relações que esta 
mantinha com as autoridades chinesas. Por outro lado, a realidade económica e 
social macaense durante os anos da Guerra Mundial e do conflito militar interno 
da China, que se fez sentir durante toda a década de 1940, traduzia-se num quo- 
tidiano de grandes dificuldades. O bloqueio japonês a Macau durante o conflito 
impediu o abastecimento regular do Território, com os europeus a serem obrigados 
a adoptar a dieta alimentar chinesa, baseada em arroz e peixe seco, quando os havia 
(Reis, 20030). 

Foi nesta situação política, económica e social que foram recebidos os cerca de 
20% de migrantes macaenses apurados. Mas esta percentagem poderá, na realidade, 
ter sido superior, pois é conhecida a presença dos «refugiados de Xangai» em Macau 
na década de 1950, muitos dos quais voltaram a emigrar. É um fenómeno que es- 
capa às fontes de informação que estamos a utilizar, devendo ser equacionado o seu 
estudo mais aprofundado, em futuros trabalhos. 

Fazendo, ou não, uma breve passagem por Macau, pensamos que a maioria dos 
migrantes vindos de Xangai preferiu dar continuidade às experiências migratórias 
das gerações anteriores que, desde 1850, se fixaram nas concessões estrangeiras. De 
longe, o principal destino foi Hong Kong o que para muitos poderá ter sido um 
regresso, na medida em que uma percentagem significativa dos macaenses de Xan- 
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gai era natural daquela colónia britânica e muitos eram descendentes de macaenses 
naturais de Hong Kong que haviam optado por emigrar para Xangai. Assim, se por 
um lado, as redes sociofamiliares exerceram influência na sua escolha, por outro 
lado, a cidade de Hong Kong mantinha-se como uma alternativa mais consistente 
para quem queria recomeçar a sua vida em segurança e numa sociedade com mais 
alternativas profissionais para oferecer. Tudo isto, não obstante as dificuldades que 
se viveram também em Hong Kong durante a II Guerra Mundial e a ocupação 
japonesa. Para além de Hong Kong e de Macau surge, destacado, como destino de 
emigração, a América do Norte com mais de 20% (EUA — 15,9 e Canadá — 4,8%). 
Em particular, os EUA vão transformar-se num dos principais destinos da nova 
vaga da emigração macaense do pós-guerra, seguindo a atracção que este país exer- 
ceu sobre as diferentes correntes migratórias internacionais, onde Portugal também 
contou com a sua presença. Mais afastado encontramos o Brasil, seguindo lógicas 
migratórias diferentes, conforme foi anteriormente apresentado. 

Importa, todavia, relativizar a importância destes destinos migratórios, muitos 
deles encontrados no contexto de uma adversidade social dramática, como aquele 
que se viveu em Xangai na década de 1940. Uma vez identificados os destinos de 
emigração dos macaenses naturais de Xangai, tentámos também saber se estes mi- 
grantes permaneceram nestes destinos ou se partiram para outros territórios. Para 
tal, seguimos os seus percursos de vida, nomeadamente comparando os seus locais 
de casamento com os de falecimento. Dos 243 macaenses de Xangai que casaram 
depois de 1949 nos oito territórios mais significativos (Quadro IV.38), aos quais 
juntámos os 10 que casaram em Xangai (Quadro IV.37), foi possível conhecer 
o local de falecimento de 163 pessoas. Destes, 71 emigrantes (44%) faleceram no 


local onde casaram (Quadro IV.39). 


Quadro IV.39 — Local de falecimento dos macaenses naturais de Xangai, 
de acordo com o local de casamento, após 1949 


MRE pe Falecimentos fora do Falecimentos no Local Total de 
Local de Casamento de Casamento Falecimentos 
Hong Kong 58 17 75 
Macau 20 8 28 
EUA 23. 23 
Brasil 4 9 13 
Canadá 2 4 6 
Xangai 6 6 
Portugal 1 6 7 
Ilhas Britânicas 1 2 
Austrália 5) 3 
Total 92 7 163 


Fonte: Forjaz (1996). Cálculos do autor. 
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Os territórios que parece terem oferecido melhores condições para a fixação dos 
macaenses foram os EUA e a Austrália, pois todos os migrantes que nasceram em 
Xangai e ali casaram, também ali faleceram, seguindo-se Portugal, onde apenas um 
dos sete macaenses que aqui casou faleceu no Brasil. 

Os 92 macaenses naturais de Xangai que faleceram fora do território onde casa- 
ram distribuem-se por vários locais de falecimento (Quadro IV.40). 


Quadro IV.40 — Locais de casamentos (após 1949) e de falecimento dos macaenses 
naturais de Xangai 


Principais Locais de Casamento depois de 1949 


one Macau Brasil Canadá Xangai Portugal Nas Total % 
Kong Brit. 

EUA 36 14 4 2 * 58 63 
Canadá q 1 4 1 17 18,5 
Austrália 4 3 7 7,6 
Locais de | Portugal 4 4 4,3 
Falecimento | Brasil 2 1 3 3,3 
Macau 1 1 141 
Ilhas Brit. 1 1 11 
Suíça 1 1 11 
Total 58 20 4 PA 6 1 1 92 100,0 


Fonte: Forjaz (1996). Cálculos do autor. 


Os dados anteriores permitem identificar os territórios que exerceram maior 
atracção sobre os 92 migrantes macaenses naturais de Xangai dos quais conhecemos 
o local de falecimento (Fig. IV.28): 63% optou pelos EUA e 18,5% pelo Canadá, 
conferindo assim um grande relevo à América do Norte. Muito distante surge a 
Austrália (7,6%) que continuou a ser um dos destinos escolhidos, não só pela esta- 
bilidade política e económica do país, mas também pela proximidade geográfica em 
relação a Macau e a Hong Kong. Os restantes territórios, apesar do número de casos 
ser diminuto, oferecem-nos a imagem da dispersão geográfica. 

Convivendo com esta dispersão geográfica, ficam então claramente identifica- 
dos os dois territórios que maior atracção exerceram sobre os macaenses de Xangai, 
para onde partiram, directa ou indirectamente: os EUA e o Canadá. A diversidade 
das origens dos que escolheram estes dois países e a percentagem de emigrantes 
envolvidos revelam-nos que a dispersão geográfica não escondeu os territórios de 
maior concentração de migrantes, onde acabaram por se constituir grandes comu- 


nidades que, já no século xxr, fazem parte da diáspora macaense. 
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Fig. IV.28 — Migração dos macaenses naturais de Xangai, entre os locais de casamento 
(depois de 1949) e de falecimento 


Ilhas Brit. 


Xangai 
Canadá 


EUA 


Macau <— Hong Kong 


Brasil 
Austrália 


Legenda: Nº 
e ação 36 
—> 11-14 
———p 3-4 
————»» +2 


Fonte: Forjaz (1996). Cálculos do autor. 


A comunidade de Xangai, não obstante os seus condicionalismos históricos es- 
pecíficos que obrigaram ao abandono completo da cidade, não teve um comporta- 
mento diferente das comunidades macaenses de Macau ou de Hong Kong. Face à 
obrigatoriedade de abandonar as concessões estrangeiras, facto que lhe confere al- 
guma da sua singularidade, os macaenses de Xangai dividiram-se em dois grupos de 
migrantes, os que partiram directamente para os EUA, Canadá e Austrália, e os que, 
passando por Hong Kong e Macau transitoriamente, escolheram também aqueles 
destinos para se fixarem com as suas famílias. Assim, acreditamos que a dispersão 
da comunidade macaense de Xangai passou, numa primeira fase, por beneficiar 
das redes sociofamiliares que sempre manteve com Hong Kong e Macau, de modo 
a facilitar a sua saída de Xangai por força da conjuntura adversa e, numa segunda 
fase, integrou-se na corrente dominante das migrações do pós-guerra que levaram 
à América do Norte muitos migrantes de diferentes origens, particularmente euro- 
peus e asiáticos, entre os quais os portugueses de Xangai. Apesar de em número dimi- 
nuto, outros destinos também foram encontrados, os quais deram o seu contributo 
para reforçar a ideia de que a emigração macaense se dispersou geograficamente por 


um número muito alargado de territórios. 
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Para concluir esta análise sobre a diáspora macaense, em particular o caso con- 
creto da comunidade de Xangai, propomo-nos estudar os itinerários migratórios de 
algumas famílias, tentando descrever os seus percursos, dimensioná-los no tempo 
e descobrir se existe um padrão de mobilidade que os caracterize. Seleccionámos 
quatro famílias de diferentes dimensões escolhidas de quatro apelidos,227 tendo em 
conta o trabalho de Jorge Forjaz (1996), todas elas com passagem pela cidade de 
Xangai. Os itinerários que se apresentam foram construídos a partir das informa- 
ções que permitem identificar os membros de cada família que saíram do seu terri- 
tório de origem. Nas figuras, as setas representam as deslocações que ocorreram em 
cada geração e os algarismos indicam a que geração corresponde cada movimento. 
Importa deixar claro que cada seta corresponde unicamente à existência de deslo- 
cações na geração referida, independentemente do número de pessoas que nelas 
estiveram envolvidas. 

A primeira família é retirada do apelido Colaço, um apelido que remonta aos 
inícios do século xvrrr, Tomás Colaço. A família Colaço que retratamos agora surge 
com a saída do filho de Romão Gonçalves Colaço (Beja, finais do século xvrrr), Joa- 
quim José Colaço (? — 1821), de Beja para Macau, onde casou em 1811. O neto de 
Joaquim Colaço, Maximiano António Francisco Colaço (1843 — ? ), emigrou para 
Hong Kong, dando início a um itinerário migratório familiar que se prolongou por 
quatro gerações, distribuindo-se por 10 territórios (Fig. IV.29). 


Fig. IV.29 — Itinerário migratório da família COLAÇO 


Rússia 
Inglaterra 525 


Brasil 
Austrália 


Fonte: Forjaz (1996). Cálculos do autor. 


227 Para cada apelido surge, geralmente, mais de uma família. 
p se 8 
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Neste caso, estamos perante a conjugação de uma forte dispersão espacio-tem- 
poral, apesar de ser notória a existência de uma geração determinante (6) para que 
O itinerário migratório desta família adquirisse esta configuração. Por outro lado, 
devido à dimensão que o fenómeno migratório alcançou no seio desta família, são 
aqui evidentes os dois períodos da diáspora: um que ocorre entre o triângulo Macau 
/ Hong Kong / Xangai e outro que abrange os territórios não asiáticos, como os 
EUA, o Brasil e a Inglaterra. 

O itinerário migratório da família Gonçalves começa com a saída de dois ir- 
mãos, Joaquim João Baptista Manuel da Rosa Gonçalves (1879-1942) e Zeferino 
Francisco Xavier Gonçalves (1881 — ?), de Macau rumo a Xangai. Representa um 
padrão de mobilidade caracterizado por uma forte dispersão espacial (sete territó- 
rios) mas concentrada em apenas três gerações e, ao contrário da família anterior, 
não é possível identificar uma geração determinante no processo migratório fami- 
liar. Porque se trata de uma emigração que se inicia no final do século x1x são menos 
evidentes as marcas dos dois períodos da diáspora macaense nesta família, sendo 
fácil de reconhecer que se trata de uma família cujo destino mais importante acabou 
por ser Hong Kong, partindo depois para a Inglaterra, Canadá e EUA (Fig. IV.30). 


Fig. IV.30 — Itinerário migratório da família GONÇALVES 
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Fonte: Forjaz (2006, pp. 11-69-72). 


A família Azevedo (Fig. IV.31) é uma das famílias que apresenta uma baixa 
dispersão espacial e uma elevada dispersão temporal, concentrando-se no triângulo 
das cidades de Macau / Hong Kong / Xangai e não participando no processo de 
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expansão da diáspora que ocorreu após a II Guerra Mundial. O primeiro familiar 
aqui considerado é Fulgêncio Hilário de Azevedo (1840 — ? ), natural de Macau, 
que emigrou para Hong Kong, onde casou. O seu sobrinho, Artur João Maria de 
Azevedo (1892 —? ), fez o percurso Hong Kong / Xangai, enquanto que o percurso 
Macau / Xangai foi de Mário Amaro de Jesus Azevedo (1897 —?). 


Fig. IV.31 — Itinerário migratório da família AZEVEDO 
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Fonte: Forjaz (2006, pp. 1-323-329). 


Finalmente, o quarto e último itinerário (Fig. IV.32) que seleccionámos diz 
respeito a uma família de apelido Maher. Paula Gomes Maher (c. 1750 — ? ) saiu 
de Portugal rumo a Macau, dando início a mais uma família macaense. Na segunda 
metade de oitocentos ocorreu a experiência migratória desta família. Dos oito filhos 
de Jerónimo António Maher (1844-1899) e de Maria Pamela Guterres, três embar- 
caram para Xangai: Augusta Maria da Soledade Maher (? — 1867), Jorge Duarte 
Maher (1868 — ? ) e José Luís Álvaro Maher (1870-1929); outros dois irmãos, Rui 
Estêvão Maher (1874 — ? ) e Cristina Ângela Maher (1875 — ? ), partiram para 
Timor; e um, António Vicente Maher emigrou para o Japão. Com esta família 
encontramos um alto nível de dispersão espacial se tivermos em linha de conta que 
se realizaram todas na mesma geração. Excepcionalmente, tendo em conta a prática 
emigratória generalizada entre as famílias macaenses, não se conhece mais nenhum 


elemento desta família que tivesse emigrado. 
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Fig. IV.32 — Itinerário migratório da família MAHER 


Xangai 


Fonte: Forjaz (2006, pp. 11-507-510). 


Em síntese, se quiséssemos representar estas quatro famílias, tendo em conta 
o seu padrão de mobilidade desenhado em torno das dimensões Espaço-Tempo 
obteríamos a representação da Fig. IV.33. Pensamos que esta imagem sintetiza os 
quatro padrões de mobilidade seguidos pelas famílias macaenses mas, como ve- 
remos, com o predomínio de uns quadrantes em relação a outros. Deste modo é 
possível identificar aqueles que mais contribuíram para que a emigração macaense 
se transformasse numa diáspora, amplamente dispersa no espaço e que se prolongou 
no tempo, ao longo de várias gerações. 


Fig. IV.33 — Relação espaço-tempo na migração Macau-Xangai 
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Ao longo deste trabalho tentámos demonstrar que a diáspora é um fenómeno 
migratório que se desenhou em três dimensões essenciais: para além das dimensões 
espacial e temporal, importa considerar também a dimensão relacional. A primeira 
tem subjacente a ideia de que a diáspora implica a dispersão por múltiplos terri- 
tórios receptores, escolhidos pelos migrantes que optam por deixar o seu lugar de 
origem. A segunda é quase uma exigência de um processo social que só é possível 
quando se realiza ao longo de várias gerações, principalmente tendo em conta o 
quadro cronológico e o contexto político, socioeconómico e tecnológico onde nos 
situamos neste estudo, entre os meados de oitocentos e de novecentos. À terceira 
dimensão, relacional, oferece o suporte social a uma emigração que se dispersa no 
espaço e prolonga no tempo, através da construção das redes sociais que foi tecendo, 
garantindo a coesão e a identidade do grupo pelos laços que mantém com o territó- 
rio de origem e entre as diferentes comunidades que se espalham pelo mundo. No 
caso macaense, a dimensão relacional encontra-se fundeada, em grande medida, nos 
núcleos familiares. As quatro famílias cujos itinerários migratórios apresentámos — 
Colaço, Gonçalves, Azevedo e Maher — foram observadas nas dimensões espacial 
e temporal, de modo a tentarmos compreender os padrões que se desenharam na 
mobilidade dos migrantes macaenses, tendo por base o caso concreto da corrente 
migratória Macau-Xangai, mas reconhecendo que estes, do nosso ponto de vista, 
podem ser aplicados a todos os movimentos migratórios que compuseram a diáspo- 
ra macaense neste seu primeiro período, até ao final da década de 1940. Podemos, 
deste modo, alargar as nossas perspectivas sobre as características desta diáspora e 
contribuir para o reconhecimento do papel da família enquanto estrutura social ge- 
radora e reprodutora de um capital social que consolidou a construção das redes de 
apoio aos diferentes fluxos migratórios. Este ensaio, sobre os itinerários de emigra- 
ção dos portugueses de Xangai, reafirma a possível existência de laços de cooperação 
interpessoal, baseados num fenómeno de identidade muito vincado na comunidade 
macaense, assim como de pontes que se estabeleceram entre as diferentes comuni- 
dades, constituindo e fortalecendo redes de longa distância. 

Tentemos, então, ir um pouco mais longe, generalizando a análise daquelas três 
dimensões ao conjunto das famílias que participaram no fluxo migratório Macau- 
-Xangai. Para isso, mais uma vez partindo dos dados recolhidos na obra de Jorge 
Forjaz, identificámos 55 apelidos e seleccionámos uma família de cada um deles, 
que correspondesse ao seguinte perfil: os seus elementos terem nascido em Macau 
(principal território de origem) e terem casado em Xangai (indicador de terem emi- 
grado para esta cidade). Para cada família contabilizámos o número de gerações que 
realizaram uma qualquer deslocação na sua história de vida, através da mudança 
entre o local de nascimento, de casamento, de nascimento dos filhos ou de faleci- 
mento (dispersão temporal — D'T). Ao mesmo tempo, contabilizámos o número de 
territórios receptores por onde se dispersaram (dispersão espacial — DE). 
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Em média, cada uma destas famílias participou na diáspora durante 3,5 gera- 
ções e em 6,7 territórios. Calculando o desvio padrão do número de gerações en- 
volvidas (1,2) e do número de territórios em causa (3,2), delimitámos um intervalo 
de dispersão para cada uma daquelas dimensões centrado no respectivo valor médio 
e com a amplitude de dois desvios padrão, tendo obtido o intervalo [2,3; 4,7] para 
a dimensão temporal e [3,5; 9,9] para a dimensão espacial. Estes dois intervalos 
permitiram limitar a zona de maior concentração espacio-temporal, que compreen- 
de as famílias em que as deslocações se verificaram na terceira e quarta gerações e 
envolveram, de 4 a 10 territórios.?28 

No gráfico (Fig. IV.34) destacamos as 31 famílias que se situam nesta zona, re- 
velando-nos o principal padrão de mobilidade do fluxo migratório Macau-Xangai, 
caracterizado por uma prática migratória que se prolongou no tempo, ao longo 
de 3-4 gerações, dispersando-se por um elevado número de territórios (4-10), o 
que traduz a larga disponibilidade desta comunidade para a emigração. Mesmo as 
14 famílias situadas nos valores mais baixos pouco se desviaram deste padrão, se 
considerarmos que cinco delas prolongaram a sua experiência migratória por três e 
quatro gerações e outras cinco dispersam-se por mais de três territórios. 

Em sinal contrário encontramos apenas uma família (Lobo) que terá realizado 
apenas um movimento migratório durante uma geração, tendo por destino um 
único território receptor. Por outro lado, identificamos 10 famílias com valores mais 
elevados do que aqueles onde se concentra a maior parte das famílias e que deram 
um particular contributo para que a emigração macaense se transformasse num 
fenómeno com características de uma diáspora: por exemplo, a família Leitão que 
em quatro gerações se dispersa por 14 territórios; e a família Rosa que, ao longo de 
sete gerações, se instala em 11 territórios. 

Esta elevada tendência da comunidade macaense para se dispersar no mundo 
ao longo de sucessivas gerações teve como suporte a formação de uma alargada 
rede social centrada nos núcleos familiares. Podemos considerar, talvez, que esta 
contínua mudança de territórios é um indicador que nos autoriza a defender a 
ideia de estarmos perante uma comunidade capaz de gerar um importante capital 
social que viabilizou as práticas migratórias: por um lado, pela sua fórmula mais 
simples, o capital cultural, que lhe terá garantido um perfil de competências para 
se integrar nas estruturas económicas das diferentes sociedades de acolhimento; por 
outro lado, através de um capital transcultural que a habilitava a adaptar-se aos 
novos contextos socioculturais para onde migrava. Associada a esta dimensão rela- 
cional, consolidando-a, a comunidade macaense desenvolveu esforços no sentido 


de manter uma estrutura identitária através da manutenção dos laços com os terri- 


228 Decidimos incluir o valor 10, apesar do valor mínimo alcançado pelo desvio-padrão ser de 
9,9. A sua proximidade, com a diferença mínima de apenas uma décima, e o facto de no valor 10 se 
localizar um número significativo de famílias levaram-nos a tomar esta opção. 
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tórios de origem, real e mítico, Macau e Portugal. Para tal, manteve acesas as suas 
preocupações em torno de dois vectores essenciais: a educação da língua e da cultura 
portuguesa e a prática religiosa. No entanto, a realidade que se vive no início do 
século xxr permite-nos arriscar a afirmação de que este nem sempre foi um esforço 
devidamente recompensado. A assimilação nas sociedades de acolhimento, a ero- 
são da sua identidade ao longo do tempo, metamorfoseando-se noutras realidades 
socioculturais, e a falta de condições estruturais para, em cada território receptor, 
desenvolver as acções que garantissem, principalmente, uma educação centrada nos 
valores culturais de origem, são factores que contribuíram para a progressiva assimi- 
lação da comunidade macaense. No entanto, este é um outro tema, de uma outra 
investigação que importa ser feita, talvez com alguma urgência, tendo em conta 
que a componente europeia que alimentou a comunidade macaense ao longo dos 
séculos no seu território de origem é hoje muito reduzida, após a transferência da 
soberania de Macau para a República Popular da China, em 1999. 

A comunidade macaense de Xangai oferece-nos os padrões de mobilidade que, 
pensamos, nos ajudam a conhecer melhor o fenómeno global da diáspora. Com 
características sociais distintas da comunidade que se instalou em Hong Kong, a 
sua principal singularidade deveu-se à especificidade da sociedade de acolhimento e 
ao contexto histórico que a envolveu. O fim das concessões estrangeiras de Xangai 
ditou o desaparecimento deste núcleo migratório que permaneceu na cidade ao 
longo de cem anos, talvez um pouco mais se aceitarmos como provado que a última 
macaense a abandonar aquela cidade chinesa apenas o fez em 1961, quando Ella 
Maria da Graça (Forjaz, 1996), nascida em Xangai em 1918, como muitos dos seus 


conterrâneos, rumou com sua mãe para Hong Kong. 
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CONCLUSÃO 


. se tais forças me fossem concedidas pelo tempo suficiente para 
realizar a minha obra, não deixaria acima de tudo de descrever nela os 
homens (...), uns seres que ocupam um lugar tão considerável compara- 
do com o tão restrito lugar que lhes está reservado no espaço, um lugar de 
facto desmedidamente prolongado, visto que, como gigantes imersos nos 
anos, eles atingem simultaneamente épocas tão distantes, entre as quais 
tantos dias ocuparam o seu lugar: no Tempo. 

(Marcel Proust, Em Busca do Tempo Perdido, Lisboa, Círculo de 
Leitores, 2005, p. V1H-377) 


O estudo das migrações é fundamental para conhecer o processo que conduziu 
à formação do tecido social de Macau, em particular à criação da comunidade ma- 
caense, luso-asiática, com traços identitários que resultam de um longo processo de 
miscigenação cultural. Deste breve enunciado resulta a pertinência do tema que está 
na base desta investigação sobre a diáspora macaense. 

De todos os movimentos migratórios que passaram pela cidade, que a ela che- 
garam ou que dela partiram, a diáspora macaense entre 1842 e 1952 é, cremos, o 
melhor ponto de partida para outros estudos dentro da grande temática das migra- 
ções que se cruzaram em Macau. Em primeiro lugar, porque é a síntese de todas as 
migrações que tiveram esta cidade como território de destino, na medida em que 
nela convergiu o património cultural herdado desde o século xvr. Em segundo lu- 
gar, porque é a génese da realidade das comunidades macaenses, que permanecem 
vivas no início do século xxr, dispersas pelo mundo. 

Associado à emigração dos macaenses surge um outro tema que prevalece no 
quotidiano da cidade. Até 19 de Dezembro de 1999 manteve-se acesa a discussão 
sobre o futuro de Macau, após a transferência da sua soberania, de Portugal para 
a China. Uma década passada sobre esse evento, que representou o início de um 
novo capítulo na história da cidade, o tema que hoje agita as conversas no seio da 
comunidade macaense e portuguesa que ainda vive em Macau centra-se, agora, 
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no futuro do «macaense», enquanto comunidade detentora de uma identidade 
cultural singular. 

A possível reflexão sobre o futuro da comunidade macaense só pode ser feita 
à luz da dimensão espacio-temporal que a enformou. Gerada a partir dos fluxos 
migratórios que convergiram para Macau ao longo de muitas décadas e caldea- 
da numa cidade que sempre conviveu com a diversidade cultural, a comunidade 
macaense encontra-se perante uma nova realidade social que lhe poderá oferecer 
novas oportunidades de reconfiguração cultural. E o seu futuro talvez dependa 
tanto de todos aqueles que optaram por permanecer em Macau, como dos filhos 
de todos aqueles que escolheram o caminho da emigração, ao longo do último 
século e meio. 

Esta é a nota de abertura de um conjunto de conclusões que pretendemos retirar 
deste trabalho sobre a diáspora macaense, centrado na questão que foi previamente 
definida e que se propunha analisar as mutações políticas e económicas ocorridas 
na China a partir de 1842, em particular nas sociedades de origem (Macau) e de 
acolhimento (Hong Kong e Xangai) e, por outro lado, identificar as motivações 
económicas e as características socioculturais da emigração macaense que se consti- 
tuíram como a resposta da comunidade àquelas mudanças. 

A investigação desenvolvida em torno desta problemática foi alicerçada num 
conjunto de conceitos, apresentado na Parte I, que deu suporte ao quadro con- 
ceptual que orientou a análise da investigação empírica centrada nos níveis de 
análise macro e micro: o primeiro permitiu compreender os contextos políticos, 
económicos e migratórios onde se inseriu o arranque da diáspora macaense em 
1842, tendo Hong Kong como destino, e, mais concretamente, o fluxo migratório 
Macau-Xangai; o segundo, centrado no comportamento dos agentes que protago- 
nizaram a diáspora, isto é, os imigrantes individualmente considerados e os seus 
grupos familiares, permitiu analisar as suas motivações de partida, as suas estratégias 
de integração na sociedade receptora e os percursos migratórios espacio-temporais 
desenhados. Da inter-relação entre estes dois níveis de análise resultou, cremos, a 
demonstração da inter-influência que existe entre as estruturas socioculturais, eco- 
nómicas e políticas, e os agentes que nelas se movimentam. 

Ao longo do processo de construção do quadro teórico e à medida que a inves- 
tigação empírica foi avançando, surgiram algumas convicções que ultrapassam, em 
parte, o âmbito restrito deste estudo. 

Em primeiro lugar, os fenómenos migratórios, para serem entendidos em toda a 
sua complexidade social, requerem a mobilização de conceitos que são transversais 
a várias disciplinas das ciências sociais e humanas. Foi logo de início reconhecida 
a importância da Geografia para o estudo das migrações. Mas, sem nunca nos des- 
viarmos daquele que foi o domínio científico que estruturou toda a investigação, 
deparámo-nos com a necessidade de mobilizar saberes de outros domínios científ- 
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cos, em primeiro lugar da História, mas também da Sociologia e Antropologia. Esta 
necessidade constituiu-se como um desafio que se revelou gratificante pelas apren- 
dizagens que proporcionou e pela riqueza que dispensou ao processo de análise 
sobre os fenómenos sociais que nos propusemos estudar. Simultaneamente, poderá 
representar uma das fragilidades deste trabalho, na medida em que sentimos que 
seria sempre possível, e talvez necessário, ir mais longe na apropriação de conceitos 
e métodos de outros domínios científicos, em particular da Sociologia e da An- 
tropologia. Reforçamos, contudo, a ideia de que a totalidade social do fenómeno 
migratório e as exigências de uma análise cada vez mais complexa obrigam a romper 
as divisões estanques entre as diferentes disciplinas, procurando respostas na com- 
plementaridade dos seus objectos e métodos, numa lógica interdisciplinar, talvez só 
alcançada num trabalho de equipa, capaz de encontrar novas interpretações. 

Em segundo lugar, e na sequência do ponto anterior, atrevemo-nos a considerar 
que os estudos migratórios, quer pelo relevo da sua problemática no mundo actual, 
quer pela necessidade de se encontrarem novas linhas de investigação, se vão pro- 
gressivamente constituindo como um campo científico com uma crescente autono- 
mia, reconhecida pelas instituições universitárias, onde se joga de forma evidente a 
pertinência de uma indispensável interdisciplinaridade. 

Finalmente, em terceiro lugar, as fontes mobilizadas, tendo em conta as carac- 
terísticas da dimensão espacio-temporal do fenómeno em causa, remetem para um 
outro nível de complementaridade, este agora centrado na mobilização de dados de 
carácter quantitativo e qualitativo. Os dados quantitativos disponíveis sobre um fe- 
nómeno migratório do passado, ainda que recente, nunca oferecem ao investigador 
todas as informações necessárias para as respostas que se procuram. Por isso, para 
além do esforço de encontrar novas fontes de informação que permitam colocar 
outras questões e encontrar novas respostas, é importante proceder ao cruzamento 
constante dos resultados da investigação quantitativa com a informação qualitativa 
disponível. 

No caso de estudo que desenvolvemos, este esforço de busca de informação 
levou-nos a assumir o risco de utilizar fontes que não permitiam uma leitura directa 
da realidade social que pretendíamos analisar. Neste capítulo, assumiu um particu- 
lar relevo a obra de Jorge Forjaz sobre as famílias macaenses, amplamente referido 
ao longo deste trabalho. Os percursos de vida de cada um dos macaenses, os factos 
marcantes das suas biografias, nomeadamente as datas e locais do nascimento, casa- 
mento, nascimento dos filhos, falecimento... foram a chave encontrada para abrir 
o segredo de uma diáspora que se prolongou por gerações e que se dispersou pelo 
mundo. 

Paralelamente, foi preciosa para o estudo das comunidades macaenses que se 
instalaram em Hong Kong e Xangai a descoberta e utilização de um recurso que 
se revelou inesgotável como são os livros de matrícula dos cidadãos portugueses da 
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responsabilidade dos consulados de Portugal naquelas duas cidades. Estes livros ofe- 
receram o manancial de informação que deu sustentabilidade à análise quantitativa 
da realidade demográfica e social daquelas duas comunidades migrantes. Pensamos 
ter sido iniciado um caminho que importa continuar a trilhar para alargarmos o 
estudo da diáspora macaense a outros territórios. 

Esta reflexão, aqui apresentada de forma necessariamente breve, foi acompa- 
nhando o processo de investigação sobre a diáspora macaense, uma realidade mi- 
gratória complexa que revelou, não obstante o que foi afirmado anteriormente, a 
importância das três dimensões em que assentou a sua análise: espacial, temporal 
e relacional. A primeira, explícita nos dois níveis de análise: a dispersão geográfica 
que, por definição, faz parte de uma migração com características de uma diáspora; 
os impactes dos fluxos migratórios no território de partida; e as formas de integra- 
ção no território receptor. A segunda, temporal, de longa e curta duração: a evolu- 
ção dos diferentes movimentos migratórios onde se inscreve a diáspora macaense; as 
experiências e os itinerários dos migrantes e das suas famílias. A terceira remete para 
o desempenho das redes sociais: no caso em estudo, as famílias assumiram um papel 
central, quer no que diz respeito às motivações que estiveram presentes na opção 
de muitos dos seus filhos emigrarem, quer na recepção e integração na sociedade 
de acolhimento. 

Estas três dimensões revelaram-se particularmente pertinentes, tendo em consi- 
deração que este estudo incide sobre a diáspora de uma comunidade luso-asiática, 
formada ao longo de muitas décadas, que conheceu um constante processo de cons- 
trução da sua identidade étnica. Durante a sua análise, aplicada ao caso macaense, a 
operacionalização do conceito de diáspora conduziu-nos a algumas especificidades 
que importa sublinhar. 

Delimitada por um arco geograficamente disperso e temporalmente alargado, 
o estudo da diáspora macaense deve integrar (1) os fluxos migratórios que conti- 
nuamente convergiram para Macau, em particular aqueles que ocorreram até ao 
primeiro quartel do século xrx; e (11) os fluxos migratórios dos macaenses que con- 
duziram à sua dispersão pelo mundo, próximo e asiático, até à II Guerra Mundial, 
distante e pluricontinental, durante a segunda metade do século xx. 

É essencial a contextualização da diáspora macaense nos movimentos migra- 
tórios internacionais, dando especial relevo aos fluxos migratórios que tiveram a 
América como destino e aos que se mantiveram circunscritos ao Sueste Asiático. 
Entre os primeiros é pertinente não esquecer a convergência da mobilidade migra- 
tória europeia e asiática para o continente americano, onde se integram a emigração 
europeia (e portuguesa) e a emigração asiática (e chinesa). O sul da China e a região 
do Sueste Asiático foram e são, tradicionalmente, o destino da emigração chinesa, 
onde se inscreveu a emigração macaense, entre meados do século xtx e meados do 


século xx. Assim, consideramos a diáspora macaense como sendo, simultaneamen- 
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te, contemporânea e herdeira das experiências migratórias dos principais povos e 
culturas que estão na sua origem, portugueses e chineses. 

As famílias macaenses, para além do papel que desempenharam na construção 
da identidade macaense através do capital cultural criado e acumulado nas diferen- 
tes gerações, ocuparam um lugar central na criação e no funcionamento das redes 
migratórias, contribuindo para a sua dispersão geográfica. O estudo realizado levou- 
-nos a considerar dois niveis distintos nesta dispersão espacial e que designámos por 
territórios centrais e territórios periféricos da diáspora. Os primeiros aglutinam os 
espaços nacionais que se constituíram como os territórios receptores de maior inci- 
dência da migração macaense e que maior influência tiveram na construção da sua 
identidade. Os segundos, não obstante representarem os territórios que exerceram 
uma fraca influência sobre a comunidade macaense, emprestam à diáspora uma 
dimensão verdadeiramente universal. 

Este movimento migratório, com estas características, assentou o seu funcio- 
namento numa rede social baseada nos diferentes núcleos familiares que, por sua 
vez, constituíram a malha social na sociedade de origem. Em Macau, a família ma- 
caense, detentora de um quadro cultural resultante da assimilação das diversidades 
culturais que sempre fizeram parte do seu quotidiano na cidade e a quem pediu, 
por empréstimo, muitos dos seus valores e práticas, acumulou recursos que foram 
utilizados na manutenção dos diferentes fluxos migratórios e na integração nas so- 
ciedades de acolhimento. Neste processo, promoveram-se os laços de confiança e 
de reciprocidade entre os indivíduos e a sua comunidade migrante, e entre esta e 
o território de origem. No caso do presente estudo, foram revelados os principais 
laços sociais que se mantiveram activos entre os vértices do triângulo representado 
pelas cidades de Macau, Hong Kong e Xangai, entre 1850 e 1952. Ficaram, contu- 
do, por aprofundar, os laços que existem (ou não) entre as diferentes comunidades 
espalhadas pelo mundo, o que pode constituir uma importante problemática a ser 
desenvolvida em futuras investigações sobre a diáspora macaense. 

Ao capital cultural acumulado no seio das famílias macaenses correspondeu 
um capital transcultural investido no processo migratório e na adaptação aos no- 
vos contextos sociais onde sempre se tentou integrar. Esta vertente da emigração 
macaense revelou-se na sua disponibilidade para manter vivos os contactos com 
outras comunidades migrantes com quem partilhavam o dia-a-dia, de acordo com 
as especificidades da sociedade de acolhimento, sem contudo perder o sentido da 
sua identidade, tentando preservar os laços com Macau. Neste duplo sentido se 
jogou a sua coesão sociocultural, condição importante para que as redes migratórias 
pudessem funcionar ao longo das diferentes gerações, constituindo-se, em última 
análise, como um investimento social que permitia estabelecer relações duradouras, 
de confiança e de reciprocidade, entre os indivíduos, entre estes, a sua comunidade 


e as outras comunidades migrantes, e entre as instituições. 
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Em síntese, a relação do indivíduo com a comunidade, a proximidade relacional 
entre as diferentes famílias e o capital cultural acumulado ao longo de gerações, 
ofereceram as condições que permitiram a cada macaense escolher entre o partir e 
o permanecer em Macau. E foi a análise do funcionamento das redes sociais que 
permitiu clarificar a relação dialéctica entre as estruturas e os agentes que nelas se 
movimentam, tal como havia sido definido no início deste estudo. 

Se as mudanças estruturais, políticas e económicas, que ocorreram na Ásia 
Oriental e, mais concretamente, na China, foram o contexto onde se inscreveu o 
arranque da emigração macaense em meados do século x1x, as redes sociais, assentes 
nos núcleos familiares, foram as responsáveis pela duração, composição e conti- 
nuidade do fenómeno migratório, como fomos demonstrando ao longo do nosso 
trabalho, em particular na Parte IV. 

As transformações que ocorreram na China, na sequência da I Guerra do Ópio, 
tiveram um forte impacte no território de origem (Macau) e nos territórios de des- 
tino (Hong Kong e Xangai). No que diz respeito a Macau, não tem sido suficien- 
temente valorizado o lugar que a emigração ocupa nesse processo, nomeadamente 
no esbater da dualidade entre «cidade cristã» e «cidade chinesa», e na afirmação das 
elites chinesas na sociedade macaense. Um tema que consideramos ainda em aberto 
e que deverá merecer novos estudos, de modo a aprofundar o conhecimento sobre a 
influência das migrações no território de Macau, não só no período abrangido por 
este estudo, mas também actualmente. 

No que diz respeito a Xangai, a «nova cidade», criada a partir das concessões 
estrangeiras, foi-se erguendo à sombra dos diversos fluxos migratórios que para ela 
foram convergindo, vindos de diversas partes do mundo e de diferentes províncias 
chinesas, proporcionando a criação de uma sociedade plurinacional onde se inte- 
grou a comunidade dos portugueses de Xangai. Um contexto que pode ser entendido 
como favorável a uma comunidade migrante familiarizada com a diversidade e com 
o convívio multicultural na sua sociedade de origem. 

Se considerarmos que, em grande medida, é da experiência migratória que 
resulta a emergência de processos conducentes às diversidades socioculturais, en- 
tão importa reconhecer a relevância de se analisar o modo como se influenciam, 
entre si, a integração social e a reconstrução das identidades. A génese multiétnica 
da comunidade macaense constituiu-se como o traço fundamental que explica as 
caracterísiticas que assumiu o seu processo migratório, quer no que diz respeito 
às motivações, quer no que se refere à integração nas sociedades de acolhimen- 
to. Esta herança multiétnica traduziu-se num quadro cultural que conferiu uma 
identidade, reconhecida pelas outras comunidades e assumida pela própria como 
diferente, e do qual resultaram os recursos culturais disponíveis à integração, par- 
ticularmente importantes num território receptor com as características da cidade 


de Xangai. 
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No caso da emigração macaense para esta cidade, a mobilização dos recursos 
culturais teve como um dos seus principais vectores o capital transcultural que lhe 
permitiu adaptar-se ao novo contexto, num duplo sentido: recebendo, por emprés- 
timo, valores e práticas culturais de outros grupos e, simultaneamente, preservando 
a sua identidade, principalmente, pela manutenção de vínculos com o território de 
origem. 

Este processo ocorre, no fundamental, no seio das famílias onde a prática de 
contrair matrimónio entre si conviveu com a disponiblidade para integrar no seu 
seio elementos de outras comunidades culturais e nacionais, e de alguns dos seus 
elementos para integrarem outras comunidades migrantes, num vaivém que se 
manteve entre o receber e o ser recebido. Reside aqui, talvez, um dos eixos estrutu- 
rantes da integração dos portugueses de Xangai, facilitado pelas características pluri- 
nacionais e pela diversidade cultural da sociedade xangaiense. 

Considerando a cidade como o resultado de uma multiplicidade de lugares so- 
ciais construídos na relação dos indivíduos com o território, a integração dos mi- 
grantes em Xangai concretizou-se pelo lugar que ocuparam no tecido socioeconó- 
mico, pela forma como se dispuseram na malha urbana e pelo modo de participação 
na vida social e institucional da cidade. Este processo de integração realizou-se, em 
primeiro lugar, pela sua participação no principal sector de actividade: o comércio. 
O mesmo que sempre alimentou Macau e que permitiu rentabilizar os seus recursos 
culturais, em especial as suas competências multilinguísticas. Uma realidade que, 
todavia, não impediu a comunidade de participar noutras actividades produtivas 
e sociais que lhe disponibilizavam uma complementaridade de serviços e recursos. 

As redes migratórias permitiram que a comunidade ocupasse e alimentasse o 
mesmo tipo de empregos numa lógica que se aproximava de um enclave étnico, 
situado na base da hierarquia socioprofissional das grandes casas comerciais. Foi a 
integração possível numa sociedade plurinacional, também ela hierarquizada pelo 
poder político e económico das nações a que cada comunidade pertencia. 

Embora privilegiando a área de Hangkou, a norte da ribeira de Suzhou, um 
espaço periférico, mas próximo, do centro económico-financeiro de Xangai, os mi- 
grantes macaenses dispersaram-se por toda a malha urbana da cidade. Isto é, embo- 
ra privilegiando a sua fixação numa área periférica, mas próxima do centro, a comu- 
nidade macaense, portadora de um capital cultural multiétnico, foi-se integrando 
em toda a cidade, recusando a sua guetização, o que reflecte, em última análise, 
a sua adaptabilidade ao novo contexto onde se inseriu, mas contrariando a espe- 
cificidade do lugar ocupado na estrutura empresarial dominante. Um fenómeno 
também facilitado, quer pela lógica de fixação na cidade, onde tendia a permanecer, 
quer pelas competências multilinguísticas de que era portadora e que lhe ofereciam 
particulares condições para se poder dispersar numa cidade social e culturalmente 
fragmentada. 
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À participação dos macaenses na vida social e institucional de Xangai revela-nos 
a sua disponibilidade para participar em iniciativas políticas, sociais e culturais que 
os colocavam, lado a lado, com as outras comunidades, embora mantendo viva a 
preocupação de preservar os laços com o território de origem, distante (Portugal) e 
próximo (Macau), e deste modo, garantir a sua identidade cultural. 

Neste capítulo, duas áreas complementares foram privilegiadas: uma resultava 
do esforço permanente em garantir uma formação escolar balizada pelos valores cul- 
turais de origem, esforço que foi sendo compensado pela transmissão de memórias e 
valores através da família; a outra resultava da participação na vida associativa, mui- 
to dinâmica em Xangai, criando associações que mantinham vivos os laços dentro 
da comunidade. 

Mas estas estratégias não desvalorizavam o esforço de, simultaneamente, manter 
a funcionar as pontes com as outras comunidades migrantes e de desenvolver com- 
petências que garantissem a continuidade da sua participação no tecido produtivo 
da cidade. De modo análogo, a existência de associações próprias nunca impediu a 
comunidade, dentro e fora destas, de conviver com elementos de outras comunida- 
des, no sentido de compensar o seu claro afastamento das estruturas de poder que 
governavam a cidade de Xangai. 

Não obstante o esforço desenvolvido no sentido de tentar caracterizar a integra- 
ção dos migrantes macaenses em Xangai, estamos conscientes de que muito poderá 
ainda ser feito para aprofundar o tema deste estudo, procurando novas fontes docu- 
mentais, nomeadamente sobre as relações sociofamiliares dentro da comunidade, a 
integração dos imigrantes de segunda geração na sociedade xangaiense das conces- 
sões estrangeiras e, ainda, sobre a identificação das possíveis diferenças de integração 
nos diferentes territórios da diáspora, em função das características das sociedades 
que acolheram os migrantes macaenses. 

Numa reflexão final, gostaríamos de sublinhar que a emigração de Macau para 
Xangai, entre 1850 e 1952, representou uma experiência que sintetiza o passado 
migratório que esteve na origem da comunidade macaense e o futuro que, por força 
de múltiplas circunstâncias, se desenhou numa diáspora dispersa por todos os con- 
tinentes, prolongando-se até aos dias de hoje. 
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ANEXOS 


NOTA PRÉVIA AOS ANEXOS 


Ao longo deste trabalho são apresentadas parcialmente algumas tabelas que, 
pela sua extensão, não foi possível incluir no texto integralmente. Essas três tabelas 
encontram-se na íntegra nos anexos a fim de o leitor ter acesso à totalidade dos 
dados. A disponibilidade desta informação permite uma melhor apropriação do 
fenómeno migratório e, deste modo, uma mais completa compreensão deste traba- 
lho sobre a diáspora macaense. 
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Macau “nasceu viveu e vive sob o signo das 
diásporas. E Lima cidade internacional, na boca de 
Cantão, fruto de migrações portuguesas e chinesas e 
doutros asiáticos e europeus. 


Esta cidade-e micro região de atração, passada e 
presente, de diversas populações é também, desde 
as origens, escoadora de gentes que vão para Cantão 
e Nagasáqui, Beijing e Manila; Goa e Lisboa, 
Améficas e África. 


O relevante estudo de Alfredo Gomes Dias, agora 
publicado pelo CCCM e pela Fundação Macau, 
acompanha-os-fluxos migratórios de Macau para 
Hong Kong e Xangai ao longo da centúria 1850-1952. 
É uma investigação específica e precisa, um 
assinalável contributo para um mais e melhor 
conhecimento de Macau. 


Luís Filipe Barreto 
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